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INTRODUCÇAO. 


No  precedente  volume,  1"  das  relações  poli- 
ticas entre  Portugal  c  aFranç«i  e  3"  d'esta  nossa 
obra,  assim  pelos  summarios  que  produzimos 
da  correspondência  de  M.  Dabain  (1),  Em- 
baixador de  França  em  Roma,  como  pelos  de 
ilifferentes  documentos  inéditos  de  não  menor 
importância,  concernentes  a  D.  António,  Prior 
do  Crato,  e  ás  negociações  secretas  que  este 
Principe  teve  com  a  Corte  de  França,  estabele- 
cemos a  verdade  de  dous  pontos  históricos  que 
nao  nos  consta  tenhão  sido  o  objecto  das  in- 
vestigações dos  escriptores  nacionáes  e  estran- 
geiros que  nos  precederão  :  convém  a  saber 
1°  que  na  lucta  politica  que  por  occasião  da 
catastrophed'ElRei D.  Sebastião,  e  íallecimcnto 


(t)  Encontrámos  o  nome  d*est«  Embaixador  escrito  com  as 
diíTcrenlcs  orthographias,  segundo  o  havemos  dado  no  texto, 
conforme  os  documentos  origtliacs,  e  também  pelo  teor  se- 
guinte :  íVÀbain, 

IV.  d 


do  Cardeal  Rei  se  originou  entre  os  Reis  de 
Castella  e  de  Franca ,  se  os  constantes  esforços 
do  primeiro  para  se  empossar  de  Portugal  vié- 
rão  a  ter  o  desejado  eíTeito,  as  diligencias  do 
segundo,  para  lh'o  estorvar,  com  terem  sido 
infructuosas,não  forão  nem  menos  constantes, 
nem  menos  activas.  2°  Que  com  a  intrusão  dos 
Philippes,  e  sua  longa  dominação  se  não  que- 
brou de  todo  o  fio  das  relações  estabelecidas 
entre  Portugal  e  a  França  desde  os  primeiros 
tempos  de  nossa  monarquia,  pois  que,  prescin- 
dindo de  outras  muitas  transacções,  na  In- 
troducção  do  ja  citado  volume,  revelámos  uma 
particularidade  absolutamente  ignorada,  a  sa- 
ber, que  no  anno  de  1 580  a  Serenissima  Casa 
de  Bragança,  bera  inteirada  da  legitimidade  de 
seus  direitos,  pedira  á  de  França  auxilios  con- 
tra a  ambição  da  de  Castella  (1). 

Sem  embargo  porem  da  grande,  e  inespe- 
rada luz,  que  sobre  este  interessantíssimo,  e 
escuro  periodo  de  nossa  historia  politica  der- 
rama a  série  de  documentos  que  então  publicá- 
mos; a  qual  com  razão  dissemos  era  a  collec- 
ção  mais  completa  de  quanto  se  passara  desde 


(1)  Fide  Introd.  do  T.  III,  p.  140. 


Ill 


o  principio  da  monarquia  até  á  gloriosa  accla- 
raação  d'ElRei  D.  João  IV,  pelo  que  diz  res- 
peito ás  relações  que  tivemos  com  a  França  (1), 
bem  persuadidos  estávamos  que  as  d'este  ul- 
timo periodo  devião  de  ter  sido  muito  mais 
intimas,  e  seguidas  do  que  vulgarmente  se  ac- 
creditava.  Assim  o  declarámos,  confessando 
que  na  occasião  em  que  concluiamos  o  nosso 
3°  volume  haviamos  tido  a  ventura  de  encon- 
trar no  periodo  de  tempo  que  decorre  desde 
1580  até  1640,  com  infinitos  despachos  e  ne- 
gociações de  diversos  ministros  francezes,  e 
entre  estes  com  os  de  M.  de  Saint-Goard,  e  para 
logo  nos  compromettemos  a  publicál-os  era 
seu  devido  tempo.  Gomprindo  pois  com  esta 
promessa  passaremos  a  substancial -os,  e  com 
o  que  d'clles  formos  naturalmente  deduzindo 
iremos  enriquecendo,  e  completando  a  historia 
das  transacções  politicas  c  diplomáticas  publi- 
cas, e  especialmente  secretas  que  tivemos  com 
França  desde  o  reinado  do  Gardeal  Rei  ate  á 
época  gloriosa  da  acclamaçao  do  Senhor  Rei 
D.  João  IV,  historia  sobremaneira  interessante 
em  razão  da  novidade  dos  factos ,  e  cssencial- 


(1)  nJe  latrod.  do  T.  III,  p.  140. 
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mente  verídica  por  isso  que  inteiramente  fun- 
dada em  documentos  contemporâneos,  e  oíTi- 
ciaes.  Em  primeiro  lugar  trataremos  de  mostrar 
qual  fosse  o  estado  em  que  se  achava  o  negocio 
da  successão,  como  com  a  velhice  e  enfermida- 
des do  Cardeal  se  afFoutárão  ainda  em  vida 
d'elle  os  differentes  Pretendentes  da  Coroa  por- 
tugueza  a  mandar  a  requerimento  seus  respec- 
tivos Embaixadores,  quaes  estes  forão,  e  em 
que  ordem  viérão,  acodindouns  após  outros  á 
Corte  de  Lisboa,  e  emíim  o  modo  por  que 
neste  conflicto  de  tão  encontrados  interesses 
se  houve  o  Cardeal  Rei  para  com  elles  e  para 
com  os  dous  únicos  Pretendentes  Portuguczcs 
que  se  apresentarão  em  juizo,  a  Sereníssima 
Duqueza  de  Bragança ,  e  D.  António  Prior  do 
Crato.  Quanto  a  este  respeito  dissermos  con- 
fessamos que  o  colhemos  em  um  escriptor 
contemporâneo,  cm  um  diplomata  de  nossa 
própria  nação,  que  residia  em  Lisboa,  o  qual 
nos  deixou  em  um  escripto,  com  data  de  28 
d' Agosto  de  1579,  a  relação  dos  factos  impor- 
tantes que  presenceára. 

Refere  este  A.  que  sabida  a  morte  d'EIRei 
D.  Sebastião,  e  juntas  as  Cortes  por  ordem  do 
Cardeal,  como  lhe  conslasse  que  ncljas  havia 


grandes  diíferenças  por  causa  do  negocio  da 
successão,  em  carta  aberta  lhes  ordenara  hou- 
vessem de  conformar-se  com  o  que  em  dous 
artigos  lhes  prescrevia  :  a  saber,  que  se  absti- 
vessem de  tratar  da  questão  da  successão ;  que 
se  occupassem  em  emendar  os  abusos,  e  sus- 
tentar o  nome  portuguez  (1). 

Entretanto  hião  chegando  a  Lisboa  os  Em- 
baixadores dos  diíferentes  Pretendentes  na 
ordem  seguinte  : 

O  1"  Embaixador,  prosegue  o  já  citado  es- 
criptor,  que  veio  a  requerimento  sobre  a  succes- 
são do  reino,  foi  o  Bispo  de  Placencia,  elevado 
a  esta  dignidade  a  instancias  do  Principe  de 
Parma,  o  qual  por  parte  de  sua  mãi,  filha  do 
Infante  D.  Duarte  e  neta  d'ElRei  D.  Manoel, 
pretendia  ser-lhe  devida  a  successão  (2). 

O  2°  foi  o  do  Duque  de  Sabóia,  Emanoel 
Philisberto,  que  vinha  também  requerer  a 
successão  em  nome  do  Duque  seu  amo,  por 


(1)  Combinem-se  estas  particularidades  com  o  que  se 
refere  cap.  xlii  ,  p  79  da  Chronica  do  Cardeal  Rei ,  relati- 
vamente ás  Cortes  de  Lisboa  do  1  d^Abril  doeste  anuo 
de    1579. 

(2)  Vide  Secção  XVIII  das  RclaçOeg  de  Portugal  com  u  di- 
versas Potencias  d'Italia, 


ser  filho  da  Infanta  Dona  Beatriz,  segunda 
filha  d'ElRei  D.  Manoel  (1). 

O  3°  foi  o  de  Castella,  D.  Christovão  de 
Moura ,  o  qual  requeria  a  successão  do  reino 
por  parte  d'EIRei  Philippe  II,  por  ser  filho  da 
Imperatriz  Dona  Isabel ,  primeira  filha  d'ElRei 
D.  Manoel  (2);  e  accrescenta  o  A.  que  para  dar 
mais  credito  e  autoridade  á  sua  reclamação 
despachara  ao  depois  ElRei  Catholico  ao  Duque 
d'Ossuna,  irmão  da  Duqueza  d' Aveiro,  afim  de 
negociar  nas  Cortes  com  mais  eíficacia. 

O  4°  foi  o  da  Rainha  de  França  que  requeria 
a  successão  por  descender  do  Conde  de  Bolonha. 
Foi  este  Embaixador  o  Bispo  de  Comminges  (3) 
de  que  adiante  se  tratará. 

(1)  Vide  lindem  Segundo  o  A.  da  Chronica  do  Cardeal  Rei , 
p.  70,  cap.  xxxix  ,  o  Embaixador  d'este  Principe  chamava-sc 
D.  Cailos  de  Robre. 

(2)  No  tomo  U  d'esta  nossa  obra,  á  pag.  427,  indicámos  a  exis- 
tência na  Bibliolheca  de  Madrid  d'um  Códice  com  a  correspon- 
dência d'estc  Embaixador,  sobre  o  objecto  de  sua  ncgociaçSo  a 
respeito  da  successão  de  Portugal.  Encerra  também  o  mesmo 
Códice  vários  oflicios  do  Duque  d'Ossuna,de  Rodrigo  Vasques, 
c  de  Luiz  de  Molina ,  que  igualmente  se  achavSo  em  Portugal 
com  o  caracter  de  Embaixadores  extraordinários,  mas  estes 
oíBcios  sào  posteriores  aos  dos  annos  de  1579  e  80,  segundo 
conjecturamos  da  noticia  que  do  dito  Códice  temos. 

(3)  Sobre  esta  embaixada ,  veja-se  os  documentos  que  publi- 
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o  5"  foi  o  Senhor  de  Brevres  (1)  da  parte 
d'ElRei  Christianissimo ,  o  qual  tendo  cora- 
municado  o  negocio  a  ElRei  separtio  cora  toda 
a  brevidade.  Vinha  ofFerecer  ao  Cardeal  dinhei- 
ro e  armas  contra  Castella  se  por  ventura  in- 
tentasse ElRei  Catholico  invadir  por  força  o 
reino  (2). 

O  6°  Embaixador  foi  o  de  Veneza,  o  qual 
com  igual  brevidade  se  retirou  depois  de  ha- 
ver communicado  o  negocio  a  ElRei.  Lembra- 


cámos  no  3°  vol.  e  o  despacho  da  Rainha  de  França  ao  Em- 
baixador francez  em  Roma  na  data  de  30  d'Agosto  de  1579  a 
pag.  4G7  e  seguintes. 

(1)  Este  nome  acha-se  escrito  d'uma  maneira  ilUzivel  no  Mss ; 
quer-nos  parecer  que  é  o  que  damos  no  texto. 

(2)  Este  facto  acha-se  confirmado  pelo  que  publicámos  no 
T.  III,p.  468. 

O  A.  da  Chronica  do  Cardeal  Rei  diz  também  que  o  Bispo  de 
Comminges  fizera  o  mesmo  ofTerecimenlo ;  accrescenta  porèxn, 
«  que  ElRei  de  França  quando  vira  que  lhe  nào  defcriSo  aos 
»  seus  oíTerecimentos ,  quiz  também  oppôr-se  á  successão , 
»  fundado  sobre  a  aução  d'ElRei  D.  Aflbnso  Hl ,  Conde  de  Bo- 
s  lonha,  historia  lào  larga  de  contar,  como  despropositada  para 
i>  seu  direito,  mas  arrazoada  para  seu  intento ,  que  era  por 
»  qualquer  via  metter  pés  em  Portugal ;  a  quem  também  os 
»  povos  de  Portugal  se  opposcruo,  dizcndo-lhe  que  lhes  per- 
9  tencia  a  eleição,  ctc.  »  (Chronica  cit.,  cap*  xxxix,  p.  70 
e71.) 
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dos  os  Venezianos  dos  auxilios  que  nos  tempos 
pífssados  havião  recebido  dos  Portugiiezes 
vinhão  offerecer-se  a  ajudál-os  por  mar  e  por 
terra  contra  todo  aquelle  que  intentasse  por 
força  sobjugál-os(l). 

O  7°  EnfB^dixador  foi  o  do  Duque  de  Florença, 
que  também  se  partio  em  breve,  tendo  sido 
mal  recebido  porque  viera  em  favor  d'ElRei 
Catholico  (2). 

O  8°  foi  o  de  Inglaterra,  o  qual  esteve  em 
quarentena,  e  só  teve  audiência  no  cabo  de 
15  dias.  ^Era  o  objecto  da  Embaixada  offerecer 
auxilios  contra  Castella  (3).  O  que  feito,  partio- 
se  no  mesmo  galeão  em  que  viera. 

O  9°  Embaixador  foi  o  Núncio  do  Papa ,  o 
qual  trazia  a  ElRei  a  autorisação  para  ser  Juiz 
absoluto  na  causa  da  legitimação  de  D.  Antó- 
nio, sem  que  de  sua  sentença  podesse  haver 
appellação  ,  ou  aggravo,  ( cousa  iniquissima  , 


'  (1)  P^de  Secção  XVHÍ,  das  Relações  de  Portugal  com  as 
diversas  Potencias  d'Italía. 

(2)  ride  Ibidem. 

(3)  Na  Secção  XIX  das  Relações  de  Portugal  com  Inglaterra , 
daremos  as  curiosas  Instrucçucs  passadas  a  este  Embaixador 
sobre  o  negocio  da  successào  do  reino. 
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sao  as  próprias  palavras  do  A.,  segundo  a  opi- 
nião geral ). 

Esperava-se  também  o  Embaixador  do  Im- 
pério e  o  da  Ordem  de  Malta,  o  qual ,  corria 
voz,  trazia  cartas  de  grandissima  importância 
da  parte  de  S.  Santidade  em  favor  de  D,  Antó- 
nio. 

Acabadas  as  Cortes  mandou  o  Cardeal  Rei 
a  todos  os  Procuradores  que  a  ellas  erão  pre- 
sentes ,  houvessem  de  regressar  para  suas  ter- 
ras, e  que  os  Embaixadores  dos  Pretendentes 
allegarião  seus  direitos  provando-os  com  do- 
cumentos authenticos,  para  a  final  poder  elle 
Cardeal  fazer  razão  ao  que  tivesse  melhor  jus- 
tiça; e  logo  no  mesmo  dia  ordenou  que  o  Du- 
que de  Bragança  houvesse  de  ir  residir  para 
Beja  na  província  do  Alemtejo,  e  D.  António, 
para  Coimbra  na  da  Beira,  donde  nãodeverião 
sair  sem  ordem  expressa  sua.  Antes  que  se 
partissem  fez-lhes  prestar  juramento  de  não 
irem  contra  os  mandados  dos  Governadores 
do  reino  que  elle  nomeasse.  Ao  prestar  do  ju- 
ramento na  camará  d'ElRei,  pedio  D.  António 
por  mercê   que  o   deixassem  fallar,  no  que 
ElRei  não  quiz  consentir,  e  carregando-se  no 
semblante  lhe  disse  que  jurasse.  Vendo  D.An- 


tonio  que  era  forçoso  obedecer-lhe,  voltou-se 
para  o  altar  que  estava  armado  para  a  cere- 
monia,  e  disse  para  os  fidalgos  que  ali  erão  : 
Sède-me  testemunhas  que  juro  o  que  S.  Alte- 
za me  manda,  com  tanto  que  não^ejaem  pre- 
juízo de  meus  direitos. 

O  Duque  d'Ossuna,  tendo  sido  também  cha- 
mado para  prestar  o  mesmo  juramento ,  res- 
pondeo  que  o  não  podia  fazer  por  não  trazer 
para  isso  ordens ,  e  que  estava  á  espera  de 
alguns  lettrados  que  vinhão  por  mandado 
d'ElRei  seu  Amo,  para  se  saber  determinar. 

O  Embaixador  da  Rainha  de  França,  saben- 
do que  o  Procurador  de  D.  António  se  achava 
preso  na  cova  do  Castello,  e  vendo  que  nenhum 
dos  Embaixadores  fallavaaElRei  em  favor  d'elle 
e  que  seu  collega  era  partido,  se  foi  ao  Cardeal 
Rei ,  e  declarou-lhe  que  S.  M.  Christianissima 
estranharia  grandemente  que  o  Procurador  do 
Infante  não  tivesse  a  liberdade  de  que  necessi- 
tava para  tratar  do  que  estava  encarregado, 
e  isto  unicamente  por  haver  Diogo  Rotelho  no 
encerramento  das  Cortes  dado  por  suspeito  na 
causa  de  D,  António  aAííbnso  d'Albuquerquc. 
Em  attenção  á  representação  do  Embaixador 
Bispo  de  Comminges,  mandou  o  Cardeal  soltar 
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a  Diogo  Botelho ,  pondo-lhe  por  condição  que 
entre  elle  e  Affonso  d'Albuquerque  não  ha- 
verião  contendas  pelo  facto  d'aquella  pri- 
são, por  ter  sido  clle  Cardeal  quem  a  orde- 
nara. 

Entretanto  como  o  Embaixador  de  França 
viesse  a  saber  que  os  Hespanhoes  intentavão 
publicar  por  meio  da  imprensa  as  razões  que 
assistião  a  EIRci  Catholico  para  succeder  no 
reino  (1),  e  entendendo  que  os  demais  Embai- 
xadores dos  Pretendentes  seguirião  o  seu 
exemplo,  e  que  elle  seria  o  único  que  ficaria 
sem  ai  legar  de  direito,  representou  ao  Cardeal 
Rei  que  se  a  acção  dos  Hespanhoes  se  fundava 
em  ser  ElRei  de  Castella  filho  de  uma  Prin- 
ceza  portugueza,  nenhuma  mulher,  em  seu  en- 
tender, podia  aspirar  ao  throno  de  Portugal , 
por  ser  aquella  pretenção  encontrada  com  as 
disposições  da  leiSalica,  que  havia  sido  posta 
em  vigor  naquellc  reino  quando  lhe  imposérão 
o  nome  de  Porias  GaUorum',  d'onde  concluia 
que  o  legitimo  herdeiro  d'elle  era  o  Duque 


(1)  No  T.  II  d'csta  obra,  p.  426  o  427,  e  nota  77  do  Supple- 
mento,  indicámos  alguns  doestes  papeis  publicados  pelos  Hes- 
panhoes sobre  o  negocio  e  direito  da  successào  de  Portugal. 
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d'Anjou  da  Casa  de  França  por  descender  dos 
antigos  Reis  de  Portugal. 

Depois  de  ter  ai  legado  em  publico  as  prece- 
dentes razões ,  deo  o  Embaixador  a  entender 
em  particular  que  para  aquietar  o  reino  seria 
prudente  que  o  Duque  d'Anjou  viesse  com 
tantos  mil  ducados  de  renda  residir  em  Por- 
tugal e  nelle  casar-se,  como  quem  entendia 
que  por  aquelle  modo  destruiria  as  pretensões 
de  Sabóia  que  fazia  os  mesmos  offereci mentos, 
bem  que  com  menos  vantagens  que  o  Prin- 
cipe  francez,  e  a  final  concluio  que,  vistas  as 
suas  razões ,  se  lhe  concedesse  o  prazo  de  três 
mezes  para  se  munir  dos  documentos  e  peças 
authenticas  de  seu  direito  e  acção  a  fim  de 
ser  sentenciado  juntamente  com  os  demais 
Pretendentes.  O  que  lhe  foi  concedido  (1). 

D'esta  reclamação,  e  concessão  interposerão 
immediatamente  aggravo  o  Duque  d'Ossuna, 
e  D.  Christovão  de  Moura ,  oppondo-se  a  que 
SC  admittisse  a  acção  para  a  successão  do  reino 
tanto  por  parte  da  Rainha  de  França  na  qua- 


(1)  Estas  importantes  particularidades  relativas  ao  Duque 
d^Anjou  não  se  encontrão  na  Chronica  do  Cardeal  Rei  Já 
citada. 
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1  idade  de  descendente  do  Conde  de  Bolonha, 
como  pela  do  Duqued'Anjou  por  via  de  feudo. 

Despedido  d'ElRei  o  Embaixador,  pedio-lhe 
licença  para  o  fazer  também  de  D.  António. 
Perguntou-lhe  ElRei  se  pela  mesma  occasião 
tencionava  despedir-se  do  Duque  de  Bragança. 
Respondeo-lhe  o  Embaixador  que  se  haveria 
com  o  Duque,  como  com  os  Castelhanos,  e 
foi-se  a  comprimentar  D.  António  ,  depois  de 
haver  despachado  com  oíFicios  para  a  sua  Corte 
a  um  de  seus  capellães  por  mar,  e  a  um  gen- 
tilhomem  por  terra  (1). 

Tal  era  o  estado  em  que  se  achava  no  anno 
de  1 579  o  negocio  da  successão,  segundo  o  tes- 
temunho do  escriptor  contemporâneo,  cuja 
relação  acabamos  de  substanciar.  De  seis,  que 
tantos  erão  os  Pretendentes  que  aspiravão  á 
rica  herança  do  throno  d'Aííonso  Henriques, 


(l)BibUoth.RealdePariz.C.228-4(fondsd'Harlay),docum.79. 
Neste  mesmo  Códice  deparámos  com  os  autos  do  processo 
que  correo  desde  Fevereiro  d'este  anno  de  1579  ate  Setembro 
sobre  o  negocio  da  successSo,  caso  ElRei  D.  Henrique  falle- 
cesse,  processo  em  que  forSo  partes  requerentes  ElRei  de 
Gastella ,  a  Serenissima  D.  Cathcrina ,  D.  António ,  Emanuel 
Philisberto,  c  Rainuncio,  Principe  de  Parma.  Ach5o-se  estes 
autos  assignados  por  Roque  Vieira. 
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deixaremos  para  outro  lugar  o  Duque  de  Sa- 
bóia e  o  Príncipe  de  Parma  (1),  os  quaes  ou 
por  serem  menos  poderosos,  ou  por  não  have- 
rem ajudado  as  diligencias  de  seus  Embaixa- 
dores com  sobornos  e  ameaças,  forão  decreto- 
riamente  excluídos,  e  trataremos  unicamente 
d'aquelles  entre  quem  ficou  em  todo  o  seu  vi- 
gor a  contenda  :  a  saber  ElRei  de  Castella ,  a 
Duqueza  de  Bragança,  D.  António,  Prior  do 
Crato,  e  a  Rainha  Catherina  de  Medicis ,  que 
dado  que  não  tivesse  provado  com  documen- 
tos o  direito  que  affirmava  lhe  assistia,  conti- 
nuava todavia  em  suas  allegações. 

Entre  estes  diversos  Pretendentes  distin- 
guia-se  sobretudo  Philippe  II,  já  em  razão  de 
seu  immenso  poder,  já  pela  vizinhança  de 
seus  Estados.  Deixámos  em  outra  parte  dito 
que  desde  que  os  diversos  reinos  em  que  a 
Hespanha  se  achava  repartida,  se  viérao  a  jun- 
tar cm  um  sob  Fernando  e  Isabel ,  conceberão 
os  monarcas  castelhanos  o  projecto  de  se  em- 
possarem por  força  do  território  portuguez,  e 
que,  volvidos  annos,  tratara  o  Imperador  Car- 
los V  de  vir  aos  mesmos  fins  por  vias  amiga- 

(1)  Fide  Introd.  do  T.  H,  p.  !x. 


—   XV   — 

veis,  para  o  que  mandara  a  Portugal  a  S.  Fran- 
cisco de  Borja  em  1557  (1).  Successor  dos 
Estados,  e  da  ambição  de  seus  predecessores, 
Philippe  II  correndo  por  seUs  projectos  avante, 
e  mandando  a  Portugal ,  como  vimos,  aD.  Chris- 
tovâo  de  Moura  cora  o  pretexto  apparente  de 
dar  ao  Cardeal  os  pezames  da  morte  d'ElRei 
D.  Sebastião,  lhe  encommendou  em  particu- 
lar houvesse  de  tentear-lhe  o  animo  a  respeito 
da  successão,  ao  passo  que  fosse  afeiçoando  ás 
suas  pretensões  as  pessoas  que  visse  (inhão  no 
reino  mais  consideração  e  autoridade  :  ecomo 
este  lhe  fizesse  saber  a  grande  inclinação  que 
o  Cardeal  tinha  á  Senhora  Dona  Catherina,  e 
a  resolução  em  que  estava  de  nomeál-a  por 
legitima  herdeira  da  coroa,  determinou  de  en- 
viar ao  Cardeal  com  o  caracter  de  Embaixador 
extraordinário  o  Duque  d'Ossuna,  para  com 
maisformalidadedar-lhe  os  referidos  pezames, 
c  ao  mesmo  tempo  os  parabéns  de  sua  exalta- 
ção ao  throno,e  ajudar  em  particular  com  mais 
eíBcacia  as  diligencias  de  D.  Christovão  de 
Moura,  para  cujo  eíFeito  lhe  aggregou  igual- 
mente na  qualidade  de  Embaixadores  dous 

(1)  rWeT.n,T>.  101. 
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hábeis  lettrados,  Rodrigo  Vasquez,  e  Luiz  de 
Molina  (1). 

Forão  cabáes  no  desempenho  da  difficil  ne- 
gociação de  que  se  achavao  incumbidos  os  di- 
versos Agentes  Diplomáticos  que  acabamos  de 
mencionar.  Em  quanto  o  Duque  d'Ossuna  em 
audiência  publica  expunha  por  diversas  vezes 
em  longos  arrezoados  os  direitos  que  El  Rei 
seu  Amo  pretendia  ter  á  Coroa  de  Portugal ,  e 


(1)  Madame  Gillot  de  Saintonge  n^uma  Historia  secreta 
de  D.  António,  que  publicou  em  Pariz,  e  que  diz  exlrahíra 
d^um  Mss.  que  encontrou  no  Gabinete  de  seu  avô  Gomes 
Vasconcellos  de  Figueiredo ,  irmão  do  celebre  Scipino  de 
Figueiredo,  aílirma  que  ElRei  de  Castella  mandara  primei- 
ramente a  D.  ChristovSo  com  o  simples  caracter  d'Agente, 
com  receio  que  revestindo-o  do  caracter  d'Embaixador  se  en- 
tendesse reconhecia  por  válida  c  legitima  a  nomeação  do 
Cardeal  ao  throno,  o  que  enfraqueceria  os  seus  direitos, 
porém  que  como  viesse  a  entender  que  tendo  o  Cardeal  por  si 
conseguiria  com  menos  custo  o  seu  intento  lhe  deputara  em 
qualidade  de  Embaixador  o  Duque  d'Ossuna.  —  Obracit.,p.  17. 

O  Conde  da  Eriedra  attribue  a  outros  motivos  o  despacho  e 
vinda  do  Duque  d'Ossuna,  e  refere  que  tendo  o  Cardeal  Uci 
resoluto  nomear  a  Duqueza  de  Bragança ,  successora  do  rcin» 
no  dia  seguinte ,  o  communicára  a  D.  João  Mascarenhas  do 
quem  muito  fiava  ;  que  o  confiara  a  D.  ChristovAo,  o  qual  vendo 
frustrada  a  diligencia  a  que  viera  acodíra  a  atalhar  a  resolução 
d'ElRei ;  que  como  chegasse  tarde  ao  convento  de  Xabregas, 
onde  ElRei  estava ,  e  não  podesse  conseguir  audiência ,  pas- 
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tratava  persuadir  ao  Cardeal  os  úteis  que  a 
este  reino  devião  resultar  de  sua  reunião  com 
Castella,  por  vezes  intimidando-o  com  o  im- 
menso  poder  e  grandes  armamentos  que  se 
fazião  (1).  D.  Christovão  de  Moura,  em  razão 
dos  vinculos  de  parentesco  que  o  prendião 
com  as  mais  illustres  familias  do  reino,  dirigia 
as  negociações  secretas,  comprava  uns,  ga- 
nhava outros  com  promessas,  a  estes  intimi- 

sára  a  noite  nos  olivaes  vizinhos,  e  ao  amanhecer  lhe  fallára, 
e  empregara  taes  ameaças,  que  o  Cardeal  com  medo  suspen- 
dera a  resolução  de  declarar  a  Duqueza,  successora  do  reino, 
do  que  avisara  promptamente  a  ElRei  de  Castella ;  o  qual 
ficara  por  extremo  contente  por  ver  divertida  a  dita  nomeaoSo, 
cousa  que  elle  n3o  esperava,  pois  havia  dado  ordem  a 
D.  Christovão  que  caso  ella  tivesse  efieito  desse  os  parahens 
á  Duqueza.  Cobrando  pois  novos  alentos  com  estas  noticias 
despachou  Philippe  U  ao  Duque  d^Ossuna  para  dar  maior  calor 
ás  diligencias  e  aos  sobornQS. 

(  Portugal  Restaurado,  T.  I,  liv.  I,  p.  14.) 

(1)  D'este  Embaixador  encontrámos,  no  já  citado  Códice , 
varias  peças  datadas  d'este  mesmo  anno  do  1579,  entre  as 
quaes  algumas  são  de  summo  interesse.  Sirva  de  exemplo  a 
proposição  por  elle  feita  ao  Cardeal  em  nome  d'ElRei  Calho- 
lico  {Ihid,,  foi.  91),  a  1"  representação  feita  ao  mesmo  Cardeal 
sobre  a  successão  {Ibid.^  p.  82),  uma  2*  representação  sobre  o 
mesmo  objecto  em  o  mez  de  Setembro  {JbiJ.^  p.  83) ,  e  varia» 
cartas  para  Ellíei  Calholico  de  10,  14  e  18  de  Outubro  do 
mesmo  anno. 

IV.  ♦ 
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dava,  áquellcs  convencia  com  razoes,  ao  teríipò 
que  espreitava  todos  os  passos  que  davão  assim 
o  Duque  de  Bragança,  como  D.  António,  as 
negociações  que  este  tinha  com  os  Agentes  e 
Ministros  francezes,  e  o  caminho  que  tomavSo 
as  reclamações  que  por  parte  da  Rainha  de 
França  se  fazião.  Assim  o  vemos  em  23  de  se- 
tembro do  já  mencionado  anno  escrever  a  El- 
Rei  Catholico,  que  pelo  que  dizia  respeito  ao 
que  S.  M.  lhe  encomendara  de  explicar-Ihe  o 
como  El  Rei  D.  Henrique  entendia  não  ter  ad- 
mittido  a  dita  Rainha  no  numero  dos  Preten- 
dentes, assumpto  era  aquelle  em  que  por  va- 
rias vezes  havia  fallado  ao  dito  D.  Henrique, 
sem  nunca  poder  entendèl-o ;  que  o  que  elle 
lhe  dizia  era  que  a  tinha  admittido  a  apresen- 
tar os  seus  direitos,  mas  que  não  admittira 
estes,  e  que  em  quanto  os  taes  direitos  não 
fossem  provados,  não  se  podia  dizer  que  fora 
admittida. 

E  passando  a  outras  matérias,  prosegue  di- 
zendo :  que  o  Duque  d'Ossuna  havia  já  res- 
pondido a  elle  Rei  de  Castella  sobre  o  que  lhe 
commettêra  a  respeito  do  Duque  de  Barcellos, 
mas  que  elle  D.  Christovão  teria  desejado  que 
o  dito  Duque  se  tivesse  demorado  mais  algum 
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tempo  em  Marrocos,  porém  que  pois  já  estava 
era  liberdade ,  seria  para  desejar  que  Pêro 
Vanegas,  que  tanto  se  apressara  em  o  tirar 
do  cativeiro,  não  tivesse  a  mesma  pressa  em 
o  conduzir  á  Hespanha ;  porque  era  o  dito 
Duque  pondo  em  terra  d'ella  os  pés,  não  via 
por  que  modo  EIRei  Catholico  o  poderia  ali 
reter  o  tempo  que  fosse  mister.  Nesta  mesma 
carta  avisa  D.  Christovão  a  EIRei  Catholico, 
que  naquelle  dia  partia  D.  Duarte  de  Castello 
Branco  com  ordem  do  Cardeal  Rei  para  pren- 
der D.  António,  e  com  poderes  para  pedir 
auxilio  ás  autoridades ,  afim  de  eíFeituar  a  dita 
prisão,  mas  que  elle  D.  Christovão  entendia 
não  teria  effeito  aquella  diligencia.  Que  de 
França  ofFerecião  ao  dito  D.  António  decasál-o 
com  uma  sobrinha  da  Rainha,  e  que  dentro 
d'ura  mez  Iheenviarião  cincoenta  rail  horaens, 
e  bastante  dinheiro,  para  que  não  entrasse  em 
concerto  com  S.  M.  Catholica.  E  de  passagem 
lembra  o  Embaixador  ao  sobredito  Monarca 
que  se  porventura  D.  António  perseguido  do 
Cardeal  passasse  á  Hespanha,  seria  prudente 
o  tél-o  lá  a  bom  recado ,  porque  o  dito  Principe 
não  perdia  as  esperanças  de  emprehender  al- 
guma cousa,  c  se  o  Cardeal  Rei,  seu  tio,  viesse 
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a  fechar  os  olhos,  talvez  se  resolvesse  a  aceitar 
o  dinheiro  que  lhe  offereciao ,  visto  o  cslado 
de  pobreza  era  que  se  achava  (1). 

Tanto  desvelo  punha  o  referido  Embaixador 
em  informar  a  sua  Corte  de  quanto  na  de 
Lisboa  occorria  contra  ou  a  favor  da  pretcnção 
d'ElRei  Catholico,  que  nesta  mesma  data  em 
outro  oííicio  lhe  participava,  que  no  dia  10 
d'aquelle  mez  houvera  ali  uma  junta  de  let- 
trados,  da  qual  nada  havia  resultado;  que 
dous  d'elles  tinhão  andado  a  remexer  papeis 
no  Archivo  na  esperança  de  encontrar  algum 
que  lhes  fosse  de  proveito.  E  passando  a  fallar 
de  D.  António  e  de  suas  pretensões,  prosegue 
dizendo^  que  o  povo  de  Lisboa  ficava  em  muito 
melhor  disposição  para  os  intentos  d'ElRei  de 
Castella  com  a  sentença  que  contra  o  dito 
D.  António  havia  dado  o  Cardeal,  ao  qual  como 
cllc  Embaixador  desse  os  agradecimentos  em 
nome  do  dito  Monarca  da  imparcialidade 
com  que  se  houvera,  lhe  tornara  que  EIRei 
Catholico  nenhuns  agradecimentos  lhe  de- 
via; que  elle  Cardeal  havia  de  fazer  a  justiça 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-'í  (fonds  d'llailay), 
docum.  90. 
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ainda  que  fosse  contra  seu  próprio  sobrinho. 

Acereseenta  o  Embaixador  que  o  Cardeal 
naquella  audiência  se  mostrara  grandemente 
queixoso  por  lhe  ter  informado  o  Embaixador 
que  tinha  em  Castella,  que  de  Lisboa  havião 
escrito  a  ElRei  Catholico,  que  elle  Cardeal 
dera  ao  Bispo  de  Comminges  o  dinheiro  de 
que  havia  mister  para  se  tornar  para  França. 
O  que  o  dito  Cardeal  dizia  ser  falso,  e  lhe 
certificara  que  não  dera  ao  Bispo  senão  o  que 
era  do  estilo,  e  ajuntara,  que  dos  papeis  que  o 
dito  Bispo  lhe  entregara  não  havia  até  ali  po- 
dido entender  qual  fosse  o  direito  a  que  se  ati- 
nha  a  Rainha  de  França. 

Do  oPTicio  de  que  tratámos  se  vê  quão  bem 
informado  estava  o  diplomata  portuguez  anó- 
nimo que  nos  ministrou  a  curiosa  relação  do 
estado  em  que  estava  o  negocio  da  successão 
neste  anno  de  1 579.  Com  eífeito  nelle  refere  o 
Embaixador  castelhano  que  o  Bispo  de  Com- 
minges fora  ter  com  D.  António ,  com  quem 
estivera  um  dia  inteiro  fechado ;  que  ali  se 
havião  proferido  blasphemias  contra  Castella, 
aconselhando  o  Bispo  a  D.  António  que  se 
alevantasse  com  o  reino,  logo  que  seu  tio 
morresse,  que  de  França  se  lhe  mandaria  o 
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dinheiro  e  gente  de  que  necessitasse,  e  que 
esta  poderia  vir  disfarçada  e  repartida  nos 
navios  que  ião  carregados  de  trigo ;  que  ti- 
vesse por  certo  que  o  Cardeal  Rei,  seu  tio, 
havia  de  acabar  por  nomear  por  seu  successor 
o  Duque  de  Bragança,  mas  que  o  não  poderia 
concluir  com  approvação  do  povo,  e  pois  elle  D. 
António  o  tinha  por  si  lhe  encommendára  não 
se  houvesse  com  negligencia.  Em  fim  participa 
a  ElRei  de  Castclla  o  mesmo  D.  ChristovSo  que 
o  Embaixador  francez  levava  para  ElRei  de 
França  despachos  de  D.  António,  e  para  si  um 
rubi  do  valor  de  quinhentos  escudos ;  que  por 
dissimulação ,  c  para  desorientar  as  suspeitas 
fora  também  despedir-se  do  Duque  de  Bra- 
gança com  quem  só  Deus  podia  saber  o  que 
havia  tratado,  e  a  final  se  partira  por  terra 
com  grandissimo  susto  de  que  ElRei  de  Cas- 
tella  o  colhesse,  e  conclue,  dizendo  que  o  Du- 
que de  Bragança  metia  armas  e  munições  em 
Vil  la  viçosa  (1). 

Do  teor  dos  oíficios  que  ficão  substanciados 
tiramos  por   concluzão  que    nesse   anno    de 


(1)  niblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4  (fonds  d'HarIay) , 
docuni.  89,  em  hespanhol. 
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1579  o  Pretendente  de  quem  os  Castelhanos 
mais  se  receavão  era  sem  duvida  o  Senhor 
D.  António,  assim  que  por  ser  de  seu  natural 
aventuroso  como  pelo  favor  que  achava  na 
Corte  de  França,  da  qual  podia  receber  effecti- 
vamente  grandes  auxilios,  conclusão  que  se 
torna  ainda  mais  evidente  á  vista  d'um  officio 
de  Rodrigo  Vasquez  ,  um  dos  collegas  de  D. 
Christovão  de  Moura  naquella  embaixada, 
escrito  em  9  de  Outubro  d'esse  mesmo  anno, 
no  qual  participa  a  ElRei  Catholico,  como  já  o 
havia  feito  D.  Christovão  em  23  do  mez  ante- 
cedente, que  com  a  sentença  que  ElRei  D.  Hen- 
rique proferira  contra  D.  António,  declarando- 
o  por  illegitimo  havião  descaído  muito  as 
cousas  d'aquelle  Principe,  e  sua  pretensão  á 
Coroa,  mas  que  como,  passados  dias,  lhe 
chegasse  um  Breve  do  Papa,  havião  outra  vez 
cobrado  animo  muitos  dos  que  o  seguião ,  a 
ponto  que  se  naquella  occasião  viesse  o  Car- 
deal Rei  a  fallecer,  era  para  temer  houvesse 
no  reino  grandissimo  desassocego,  por  isso 
que  alem  dos  amigos  que  D.  António  tinha, 
não  faltarião  pessoas  que  por  seus  próprios 
interesses  se  juntariãocom  elle;  e  accrescenta 
o  Embaixador  que  grande  receio  se  devia  ter 
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(Ic  que  vindo  ElRei  D.  Henrique  a  ter  conhe- 
cimento do  concerto  e  ajuste  em  que  ElRei 
Catholico  andava  com  o  dito  D.  António, 
mudasse  a  boa  vontade  que  ao  dito  Rei  Ca- 
tholico tinha  em  razão  da  má  com  que  olhava 
para  as  cousas  do  sobrinho.  Advertindo  porém 
que  se  aquelle  ajuste  se  podesse  fazer  com 
todo  o  segredo,  nenhum  inconveniente  nelle 
via,  e  conclue  dizendo  que  no  concernente  á 
Duqueza  de  Bragança  sendo  notório  que  nin- 
guém a  queria  ter  por  sua  Rainha ,  nenhum 
receio  se  devia  ter  d'aquella  parte  (1). 

É  pois  constante  que  nessa  época  pouco  ou 
nada  se  tem  ião  os  Agentes  castelhanos  do  par- 
tido da  Sereníssima  Casa  de  Bragança  :  o  que 
muito  mais  se  evidencéa  por  dous  oíFicios  de 
Luiz  de  Molina,  outro  Embaixador  d'ElRei 
Catholico  na  Corte  de  Lisboa,  ambos  datados 
de  18  de  Setembro  do  mesmo  anno  de  1 579. 

No  V  pondera  este  Ministro  a  ElRei,  seu 
amo,  que  a  maior  das  difficuldades  que  encon- 
travão  suas  pretensões  era  a  que  provinha  do 
ódio  natural  que  a  Nação  Portugueza  tinha  á 
Hespanhola ,  porque  pelo  que  dizia  respeito  á 

(1)  Biblioth.  Real  dePoriz,  Cod.  228-4  (fonds  d'Harlay) 
docum.  102. 
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inclinação  que  o  Cardeal  tinha  á  Senhora  Dona 
Catherina,  bem  que  se  julgava  ser  grande, 
tinha-a  elle  Embaixador  em  pouca  conta,  por- 
que o  Duque  de  Bragança  não  estava  bem 
visto ,  e  era  provável  que  o  Cardeal  Rei  trata- 
ria de  contemporizar  com  elle,  e  com  a  Du- 
queza,  para  assim  ir  ganhando  tempo  (1). 

No  segundo  depois  de  repetir  o  mesmo  que 
havia  dito  acerca  dos  motivos  que  se  oppunhão 
a  succeder  ElRei  Philippe  na  Coroa  de  Portu- 
gal, os  quaes  segundo  elle  erão  dous,  accres- 
ccnta  que  d'elles  nascião  outros  dous,  que 
erão  a  pouca  confiança  que  ElRei  Catholico 
tinha  no  juizo  do  Cardeal  e  no  de  seus  conse- 
lheiros, juizo  de  que  tanto  caso  fazião  os  de- 
mais Pretendentes,  e  as  prevenções  de  guerra 
que  se  tinhão  feito,  dando  por  ellas  a  entender 
que  intentava  apoderar-se  por  força  do  que 
lhe  pertencia  por  justiça.  Que  em  quanto  ao 
primeiro  d'aquclles  quatro  motivos,  que  era  o 
ódio  nacional,  não  se  podia  negar  que  sempre 
fora  grandissimo,  mas  que  se  achava  muito 
atenuado  na  gente  principal,  e  mesmo  na  or- 
dinária. 

(1)  Bibliolh.Rcalde  Pariz,  Cod.  228-4  (foiids  d'Harlny), 
docum.  84. 
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Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  segundo,  que 
era  a  inclinação  d'ElRei  D.Henrique  áSenhora 
D.  Catherina,  ainda  que  se  entendia  ser  mui 
grande  e  de  muita  ponderação,  havia  espe- 
ranças de  que  se  poderia  remover  aquelle 
obstáculo ,  por  que  além  de  ser  aquella  pre- 
tensão contraria  á  justiça  (no  sentir  d'elle) 
era  também  opposta  á  vontade  dos  Estados  do 
Reino,  cora  os  quaes  em  geral  não  estava  o 
Duque  bemquisto,  e  que  era  provável  que  o 
Cardeal  Rei  não  faria  mais  que  temporizar 
com  elle. 

Que  no  concernente  á  terceira,  que  era  o 
não  ter  querido  ElRei  Catholico  sujeita r-se  ao 
juizo  do  Cardeal,  urgentissimas  havião  sido 
as  razões  que  para  isso  tinha  tido ,  e  que  tão 
adiantadas  não  estavão  as  cousas  que  se  po- 
desse  ter  por  certo  que  se  lhe  guardaria  jus- 
tiça. 

Finalmente  que  pelo  que  dizia  respeito  ao 
quarto,  que  era  os  apercebimentos  de  guerra , 
com  quanto  tivessem  sido  necessários  para  se 
mostrar  o  grande  poder  que  ElRei  Catholico 
tinha,  dever-se-hia  considerar,  que  mover 
armas  contra  Portugal  seria  cousa  de  grandís- 
simo inconveniente,  porque  além  de  se  não 
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poder  eífeituar  com  motivos  justificados, 
desacreditaria  aquillo  muito  a  justiça  da  causa 
d'ElRei  Catholico,  se  em  tempo  em  que  tão 
sujeitos  a  ella  estavão  os  demais  Pretendentes, 
só  elle  se  apartasse  d'aquelle  caminho,  e  re- 
corresse ás  armas ;  o  que  daria  occasião  para 
indispor  o  animo  do  Papa,  irritar-se  os  dos 
Portuguezes,  e  os  de  todo  o  mundo,  cousa  que 
se  podia  evitar  reservando  aquelle  expediente 
para  quandojá  não  houvesse  outro  regresso  (1 ). 
Todos  os  receios  dos  Agentes  Hespanhoes 
nasciao  da  Franca  e  do  favor  que  nella  encon- 
trava D.  António,  como  já  dissemos.  Assim 
nol-o  patentèa  ainda  mais  claramente  D.  Chris- 
tovão  de  Moura  em  um  oíficio  de  14  de  Outu- 
bro do  mesmo  anno  dirigido  ao  Secretario 
d'Estado  Cayas ,  dizendo  que  nas  cousas  de 
Franca  andava  solicito,  como  era  mister  que 
o  fosse ,  por  isso  que  entendia  havião  os  Fran- 
cezes  envidar  o  resto  para  damnarem  com  ne- 
gociações, visto  não  se  acharem  com  posses 
para  levar  o  negocio  por  força.  Que  o  correio 
que  de  França  ali  chegara  trouxera  a  ratifica- 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  228-4  ( fonds  d'llarlay ) , 
docum.  84, 
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cão  do  que  o  Bispo  de  Comminges  havia  ajus- 
tado, sem  ter  vindo  munido  de  poderes  suffi- 
cientes  da  sua  Corte,  motivo  por  que  fora 
obrigado  a  dar  fiadores ,  os  quaes  ficavão  ao 
fazer  d'aquelle  officio  livres,  e  que  a  final 
nada  mais  poderá  alcançar  d'aquelle  negocio, 
por  terem  ido  os  despachos  para  onde  ElRei 
se  achava  (1). 

Em  vários  outros  officios  dos  mencionados 
Agentes  Castelhanos  deparámos  com  provas 
palpáveis  do  muito  que  elles  se  receavão  da 
França,  e  do  favor  que  nella  achava  D.  An- 
tónio. 

Citaremos  entre  muitos  outros  o  de  10  do 

(1)  Códice  citado,  docum.  108. 
Achava-se  nesse  tempo  o  Cardeal  Rei  em  Almeyrim  para 
onde  havia  mandado  levar  falcões  a  fim  de  tèr  o  entreteni- 
mento da  caça,  segmido  neste  mesmo  oiHcio  refere  o  Em- 
baixador, e  em  outro  de  18  do  mesmo  mez  aíTirma  que  o 
Cardeal  chegara  a  Almeyrim  a  15  com  melhora,  que  passara 
por  Salvaterra,  e  da  liteira  atirara  a  um  porco  montez  que  de 
industria  haviSo  atado  de  modo  que  o  Cardeal  o  julgasse  solto. 
Anecdota  assaz  curiosa  e  tão  singular  que  nSo  sabemos  qual 
seja  mais  para  se  estranhar  se  a  lisonja  que  suggerio  um  tal 
invento ,  se  a  incúria  do  Cardeal  Rei ,  o  qual  moribundo,  e  em 
presença  de  tantas  difíiculdadcs  politicas  quantas  crao  as  que 
de  toda  parte  o  cercavllo,  ainda  assim  achava  sabor  cm  taes 
passa-tempos. 
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mez  de  Outubro  em  que  o  Embaixador  acima 
mencionado  participa  a  Philippe  II  que  o  Em- 
baixador Portuguez  que  residia  em  França  ha- 
via despachado  poucos  dias  antes  um  correio, 
o  qual  viera  carregado  de  promessas  e  de  in- 
venções diabólicas ,  posto  que  elle  D.  Christo- 
vão  não  tivesse  ainda  podido  saber  tudo  (1) ; 
e  o  de  1 4  do  mesmo  mez  de  seu  collega  o  Du- 
que d'Ossuna,  o  qual  escrevendo  ao  Secretario 
d'Estado  Cayas ,  participando-lhe  o  muito  que 
em  Lisboa  se  encarecera  o  sentimento  que  ti- 
vera o  Cardeal  Rei  com  a  chegada  do  Breve 
do  Papa  em  favor  de  D.  António,  accrescenta, 
que  era  mister  tivesse  aquelle  Principe  em 
França  bons  amigos,  pois  d'ali  viera  o  dito 
Breve  com  grande  diligencia,  bem  como  a 
carta  do  Núncio  com  grande  recommendação 
d'ElRei  de  França,  o  que  tornava  ainda  mais 
forte  a  suspeita  (2). 

É  também  muito  em  favor  d'essa  opinião 
o  officio  do  primeiro  d'estes  Embaixadores  de 
18  do  já  citado  mez  de  Outubro,  em  que  par- 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4  (fonds  d'Harlay), 
docum.  16'{. 

(?)  Biblioth.  Kcal,  Códice  citado,  docum.  105. 
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ticipava  a  ElRei  de  Castella  que  em  Lisboa  se 
ignorava  o  que  era  feito  de  D.  António,  mas 
que  segundo  alguns  indicios  tinha  elle  Embai- 
xador por  certo  que  estava  escondido  naquella 
capital ,  tratando  de  se  fazer  alevantar  Rei  era 
morrendo  o  tio ,  e  assegurando  a  quantos  lhe 
davão  ouvidos  que  o  Papa  havia  de  revogar  a 
sentença  que  contra  elle  se  havia  proferido.  E 
accrescenta  o  Embaixador  que  havia  chegado 
de  fresco  um  correio  de  França  com  cartas 
para  o  Principe  ,  e  para  o  Cônsul  francez ,  e 
que  o  dito  correio  devia  de  ser  despachado 
com  brevidade;  que  elle  Embaixador  sabia 
com  certeza  que  todo  o  trato  e  praticas  da 
França  erão  com  D.  António,  e  que  se  ElRei 
D.  Henrique  viesse  a  fallecer  sem  se  declarar 
sobre  o  negocio  da  successâo,  havia  aquelle 
Principe  dar  grande  trabalho  áquella  terra  (1). 
Um  facto  muito  mais  importante  nos  é  re- 
velado por  umoíficiodo  mesmo  Embaixador  do 
dia  seguinte,  facto  tanto  mais  curioso  que  o  jul- 
gamos ignorado ,  como  a  maior  parte  dos  que 
vamos  descobrindo  nestes  preciosos  depósitos 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4  (fonds  d'Harlay), 
docum.  1  i  1 . 
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do  passado.  Participa  D.  Christovão  de  Moura 
a  ElRei  Philippe  II  que  tendo  o  Cardeal  Rei 
ordenado  ao  Meirinho  Mór  de  proceder  á  pri- 
são de  D.  António,  que  se  achava  escondido  em 
certo  lugar  das  fronteiras  não  mui  distante  de 
Cidade  Rodrigo,  se  passara  aquelle  Príncipe 
para  uma  casa  de  campo  distante  quatro  le- 
goas  de  Lisboa ,  donde  com  grande  segredo  o 
mandara  chamar  encarecendo-lhe  o  muito  que 
importava  ao  serviço  d'ElRei  Catholico  que 
com  elle  D.  António  se  avistasse.  Que  elle 
D.  Christovão  partira  immediatamente  muito 
bem  rebuçado  e  passara  aquella  noite  em  com- 
panhia do  Principe  e  de  D.  Jorge  de  Noronha, 
e  depois  de  escutar  um  longo  arrezoado  que  o 
dito  Principe  fizera,  dando-lhe  a  entender  que 
se  queria  tornar  ao  serviço  de  Castella,  e  o 
muito  que  se  lhe  devia  agradecer  o  que  fazia, 
entrara  a  final  nas  particularidades  do  que 
pretendia,  e  que  forão  tantas  as  loucuras  e 
disparates  que  proferira  que  julgava  escusado 
relatál-as. 

Que  a  final  reduzi ão-se  as  suas  pretensões 
ao  seguinte  :  1°  Que  se  lhe  arbitrassem  300,000 
ducados  de  renda,  parte  d'elles  perpétuos  e 
transmissíveis  a  seu  filho,  pois  entendia  casar- 
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se,  e  queria  que  ElRei  Catholico  o  ajudasse  a 
impetrar  a  dispensa.  2°  Ser  Governador  per- 
petuo de  Portugal  e  suas  conquistas,  o  que 
afiançava  que  o  não  desejava  senão  para  vin- 
gar-se  de  seus  inimigos.  Nisto  dirigindo-se  a 
EIRei  Catholico,  continua  o  Embaixador  di- 
zendo, que  olhasse  para  o  Vice  Rei  que  se  lhe 
propunha ,  e  observasse  com  que  animo  vinha 
para  fazer  justiça  com  igualdade;  e  no  en- 
tanto que  para  justificar  a  que  tinha  ao  que 
requeria  affirmava  o  dito  D.  António  que  linha 
era  sua  mão  a  paz  ou  a  guerra. 

Que  no  fim  de  varias  praticas,  se  resolvera 
elle  D.  Christovão  a  responder-lhe,  que  S.  M. 
Catholica  tinha  tanto  poder  e  justiça  que  du- 
vidava que  com  aquelles  dous  requisitos  qui- 
zesse  sujeitar-se  a  comprar  tão  caro  aquillo 
que  era  seu.  Que  a  isto  lhe  tornara  D.  António, 
que  o  mandara  chamar  por  cuidar  que  tinha 
Poderes  para  ultimar  aquelie  negocio.  Ao  que 
elle  lhe  replicara  que  os  Poderes  que  ElRci  Ca- 
tholico concedia  aos  que  o  servião  erão  para 
ajustar  cousas  razoáveis  e  não  para  o  que  elle 
D.  António  lhe  propunha.  Com  isto  continua  o 
Embaixador,  se  concluio  a  pratica,  dizendo 
D.  António  que  se  aquellas  propostas  o  nao 
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contentavão,  podia  elle  D.  Christovao  fazer 
outras  em  nome  d'E]Rei  Catholico,  mas  que 
como  o  visse  tão  fora  de  razão  se  dispensara 
de  fazêl-o,  e  se  tirara  d'aquelle  passo  dizendo, 
que  não  tinha  ordens  para  tratar  concertos 
d'aquella  natureza,  nem  ElRei  seu  Amo  enten- 
dia houvesse  elle  D.  António  de  querer  senão 
o  que  se  ajustasse  com  a  razão.  No  dia  seguinte 
pela  manhã  ao  despedir-se  fez-lhe  D.  António 
em  segredo  grandes  oíferecimentos  para  que 
elle  negociasse  cora  ElRei  Catholico  lhe  conce- 
desse o  que  pedia. 

Que  nesta  conferencia  se  vira  o  Embaixador 
de  Castella  algum  tanto  enleado  se  infere  do 
que  elle  accrescenta  pondo  ao  officio  o  fecho ; 
pois  diz  que  por  então  não  sabia  que  resposta 
se  devia  e  podia  dar  áquelle  Principe ;  que 
tinha  para  si  que  o  mais  acertado  seria  o 
dissimular  com  elle,  sem  inteiramente  desa- 
nimál-o  nem  concedcr-lhe  cousa  de  que  elle 
podesse  prevalecer-se,  e  pede  a  ElRei  de  Cas- 
tella instrucções  particulares  sobre  aquelle 
assumpto  (1 ). 


(1)  Mss.  da  Bibliolh.  Real   dePariz,  Cod.    228-1    (foiídg 
d'IIarlay  ),  docnm.  113. 
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Não  deixaremos  em  silencio  uma  particula- 
ridade que  nos  parece  por  extremo  relevante, 
e  vem  a  ser  o  conceito  que  M.  de  Vivonne  de 
Saint-Goard,  Embaixador  de  França  em  Madrid, 
formou  do  caracter  de  D.  António,  vendo  este 
officio  de  D.  Christovão,  de  que  elle  mandou  a 
Pariz  a  copia  de  que  nos  servimos.  A  esta  co- 
pia juntou  aquelle  hábil  Ministro  de  seu  pró- 
prio punho,  a  seguinte  nota  marginal  em  fran- 
cez  :  «  É  mister  que  se  considere  que  D.  An- 
tónio trata  de  concertar-se  com  ElRei  Catholico; 
por  cujo  motivo  deve-se  ter  grande  cautclla 
no  modo  com  que  se  ha  de  negociar  com  um 
homem  d'um  natural,  como  o  seu.» 

Assim  que,  fica  demonstrado  que  nesse  anno 
de  1579  todos  os  esforços  dos  Agentes  cas- 
telhanos se  encaminhavão  principalmente  a 
contraminar  os  projectos  de  D.  António,  a  ex- 
cluil-o  da  successão  por  força  ou  por  concerto : 
de  que  sobejas  provas  são  os  officios  que  deixa- 
mos substanciados,  e  se  elles  não  forão  bastan- 
tes, juntariamos  o  do  Embaixador  Rodrigo 
Vasques  de  22  do  mez  de  Setembro  do  mesmo 
anno.  Este  Embaixador  escrevendo  a  Phi- 
lippe  II,  depois  de  ponderar-lhe  o  quanto  cum- 
pria que  na  causa  da  successão  se  usasse  do 
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direito  de  presente  assim  para  a  confirmação 
do  futuro,  como  para  que  o  Cardeal  Rei  nao 
tivesse  naquelle  negocio  jurisdicção,  nem  o 
podesse  fazer  seu ,  accrescenta  que  o  povo  por- 
tuguez  começava  a  inclinar-se  ao  partido  d'El- 
Rei  de  Castella,  e  em  prova  do  que  dizia,  cita 
alguns  Empregados  que  esquecidos  do  nome 
de  Portuguezes  se  tinhão  deixado  corromper 
com  promessas,  como  o  Escrivão  da  Camará 
de  Lisboa  e  o  Bispo  de  Leiria,  que  encommenda 
a  ElRei  seu  Amo  pelos  bons  officios  que  á  causa 
de  Castella  havia  feito;  allega  varias  razões 
pelas  quaes  lhe  parecia  se  não  devião  por  en- 
tão publicar  as  graças  que  o  dito  Monarca  con- 
cedia aos  Portuguezes,  e  a  final  conclue,  di- 
zendo que  contentando  EiRei  Catholico  a 
D.  António  podia  dar-se  o  negocio  por  con- 
cluido  (1 ). 

Em  quanto  os  Agentes  castelhanos  empre- 
gavão  cm  Portugal  uns  a  influencia  que  ali 
tinhão,  outros  todos  os  estratagemas  e  indus- 
trias que  lhes  suggeria  o  desejo  que  tinhão  de 
desempenhar  a  difficil  missão  de  que  se  acha- 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4  (fonds  d.Hwlay), 
docum.  88. 
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vão  encarregados,  o  Gabinete  de  Madrid  punha 
em  discussão  no  conselho  d'Estado  os  seguin- 
tes pontos  para  lhes  mandar  instrucções 
mais  precisas  :  1°Que  deverião  os  ditos  Em- 
baixadores fazer  no  caso  d'ElRei  de  Portugal 
se  não  rendesse  ás  razões  que  lhe  fossem  alle- 
gadas,  e  lhes  respondesse  que  tinha  entendi- 
do o  que  lhe  propunhão ;  que  o  deixassem  por 
escrito,  e  se  retirassem ;  que  cllc  faria  o  que 
fosse  de  justiça.  2°  Como  se  devião  haver  se  o 
dito  Monarca  tratasse  de  ir  adiando  o  negocio 
até  á  sua  morte.  3"  Que  havendo  D.Christovão 
advertido ,  entre  outras  cousas,  que  os  Em- 
baixadores devião  levar  cartas  assim  para 
o  Duque  de  Bragança,  como  para  D.  Antó- 
nio ,  sem  fazer  caso  do  que  elles  dizião , 
protestando  todavia  contra  elles  ,  se  por  ven- 
tura pelo  tempo  adiante  intentassem  op- 
por-se  á  justiça  e  direitos  dElRei  Catholico. 
4"  Como  se  devia  entender  o  protesto  que  em 
tal  caso  se  deveria  fazer;  se  havia  de  ser  nas 
mesmas  cartas,  ou  cm  acto  publico  em  virtude 
da  carta  de  crença,  ou  de  ambas  as  maneiras. 
5°  Em  fim  se  EIRei  de  Portugal  não  quizesse 
estar  pelas  razoes  que  lhe  fossem  allegadas , 
nem  os  seus  Ministros  e  Estados  receber  as 
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cartas  d'ElRei  Catholico,  que  se  deveria  fazer 
em  taes  circunstancias,  e  como  se  havia  de 
proceder  (1). 

Não  deixava  todavia  a  Corte  d'Hespanha 
de  experimentar  grandissimos  obstáculos  á 
realisação  de  seus  projectos.  Além  da  França 
e  de  outras  Cortes,  como  veremos  nas  Secções 
respectivas,  o  Núncio  do  Papa,  junto  aElRei  Ca- 
tholico, em  1 0  d' Agosto  do  mesmo  anno  de  1 579 
em  uma  longa  representação  lhe  estranhava 
aprojectada  invasão  de  Portugal,  e  os  armamen- 
tos que  fazia  para  uma  guerra  tão  antichristã(2). 

O  que  não  obstante  proseguia  ElRei  Catho 
lico  em  seus  projectos,  e  em  26  do  mesmo  mez 
escrevia  a  D.  Christovão  de  Moura,  seu  Em- 
baixador em  Lisboa,  que  pois  lhe  havia  man- 
dado em  seu  precedente  officio  que  a  cura  d'a- 
quelle  enfermo  (  alludia  a  Portugal  )  consistia 
em  pôr-lhemedo  (3),  seria  bom  lhe  explicasse 


(1)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4  (fonds 
d'Harlay),  docum.  80. 

(2)  Fide  este  curioso  documento  na  SecçSo  XVII  das  RelaçQes 
de  Portugal  com  a  Corte  de  Roma. 

(3)  Veja-se  sobre  este  plano  o  curioso  Officio  de  M.  Dabafn, 
Embaixador  do  França  em  Ruma,  que  publicúmos  uo  T.  HT, 
p.  465  e  466. 
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quando,  e  de  que  modo  o  devia  fazer;  que 
pelo  que  dizia  respeito  á  causa  da  legitimação 
de  D.  António,  procedia  ella  de  modo  que 
da  parte  d'elle  Rei  de  Castella  nada  restava-a 
fazer,  pois  que  o  Cardeal  Rei,  que  era  o  Juiz, 
fazia  o  que  convinha,  e  conclue  recommen- 
dando  ao  Embaixador  que  lhe  escrevesse  em 
carta  á  parte  tudo  quanto  dissesse  respeito  ao 
negocio  da  successão  (1). 

Continuava  todavia  a  Corte  de  Roma  do 
modo  que  podia  a  embaraçar  as  vistas  ambi- 
ciosas de  Philippe  II,  pois  que  em  14  de  Outu- 
bro do  mesmo  anno  oíTiciava  D.  Christovao 
de  Moura  ao  Secretario  dEstado  Cavas ,  que 
era  um  grande  inconveniente  que  o  Núncio 
se  quizesse  pôr  de  parte  para  se  não  mostrar 
inclinado  a  ElRei  Catholico  (2).  Tanto  era  o 
cuidado  que  lhes  dava  o  modo  porque  se  ha- 
via o  Núncio  que  então  residia  em  Portugal 
sobre  o  negocio  da  successão,  que  nesse  mesmo 
dia  escrevia  o  Duque  d'Ossuna  ao  mesmo  Mo- 

(1)  Nesta  carta  falia  também  ElRei  de  Castella  no  Ministro 
inglez  M.  Waton.que  estava  em  Lisboa,  e  lhe  fora  fallar  a 
Madrid.  D^elle  trataremos  com  particularidade  na  Secção  XIX 
das  nossas  RelaçQes  com  Inglaterra. 

(2)  Códice  citado,  docum.  Í08. 
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narca  que  havendo-se  praticado  entre  elles 
todos ,  e  examinado  o  que  o  dito  Núncio  lhes 
proposera  da  parte  de  S.  Santidade  (1 ),  havião 
assentado  que  por  então  era  escusado  tratar 
de  compromisso,  pois  ElRei  Catholico  com  o 
direito  de  presente  não  estava  sujeito  á  decisão 
d'ElRei  D.  Henrique,  o  qual  poderia  resentir- 
se  d'isto  por  isso  que  estava  descontente  pelo 
Breve  que  S.  Santidade  concedera  a  D.  Antó- 
nio; assim  que  lhe  parecia  acertado  que  se 
respondesse  ao  Núncio  em  termos  geraes, 
agradecendo-lhe  a  boa  vontade  do  Papa,  sem 
todavia  entrar  com  elle  em  estipulações  (2). 

Se  o  que  deixamos  substanciado  é  do  maior 
interesse,  e  nos  mostra  pela  primeira  vez  em  x 
toda  a  sua  luz  ,  e  pelo  modo  mais  authentico  ».:■' 
as  vistas  e  negociações  d'ElRei  de  Castella  para 
se  apossar  de  Portugal ,  e  quanto  a  este  res- 
peito se  passou  no  anno  de  1579  durante  o 
reinado  do  Cardeal  Rei ,  o  caracter  d'este, 
o  de  D.  António,  e  o  do  Duque  de  Bragança, 


(1)  Yeja-se  o  que  acima  dissemos  acerca  da  ReprescntaçSo 
feita  pelo  Núncio. 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4  (fonds  d'Harlay), 
docum.  105. 
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emfim  se  por  isso  vemos  qual  fosse  o  estado 
era  que  se  achava  o  reino,  quaes  as  differentes 
facções  em  que  se  achava  repartido,  alem  das 
preterições  estrangeiras,  não  é  de  menor  im- 
portância o  que  se  colhe  das  communicaçõcs 
officiaes  do  Embaixador  de  França  que  nesse 
tempo  residia  em  Madrid,  e  que  tivemos  a 
ventura  de  descobrir  (1 ). 

Em  outra  parte  d'esta  nossa  obra  tratámos 
da  Embaixada  em  Castella  de  M.  de  Fourque- 
vaux  (2).  A  este  Embaixador  succedeo  no  an- 
no  dei  572  com  o  mesmo  caracter,  junto  a  El- 
Rei  Catholico,  M.  de  Vivonne  Saint-Goard, 
diplomata  d'um  mérito  eminente,  como  se 
manifesta  de  sua  importantissima  correspon- 
dência (3)  que  respira  o  zelo  mais  eíficaz  assim 
pelos  interesses  de  sua  Corte,  como  pela  boa 
sorte  de  Portugal. 

A  correspondência  d'este  hábil  ministro  é 
uma  mina  de  riquissimas  noticias  do  estado 


(1)  Vide  T.  111  d'esta  obra,  InlroducoSo ,  p.  clx. 

(2)  rií/íT.  III,p.  417. 

(3)  As  negociações  de  M.  de  Saint-Goard  existem  em  original 
em  6  T.  de  folio  nos  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  onde 
as  encontrámos. 
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de  Portugal  no  interessantissimo  e  Ião  pouco 
conhecido  periodo  do  reinado  do  Cardeal  D. 
Henrique,  e  dos  acontecimentos  occorridos 
por  occasião  de  seu  fallecimento  :  ella  nos  for- 
nece um  semnumero  de  materiaes  indispensá- 
veis para  o  conhecimento  da  historia  diplomá- 
tica de  Portugal  em  relação  com  a  França, 
objecto  principal  d'este  volume,  como  passa- 
mos a  demonstrar. 

Já  em  22  d' Abril  de  1 579  em  um  officio  em 
cifra  dirigido  a  ElRei  de  França,  lhe  partici- 
pava aquelle  hábil  Ministro  ,  que  nas  diversas 
provincias  d'Hespanha  se  fazião  grandissimos 
armamentos,  os  quaes  segundo  abertamente 
se  dizia,  erão  destinados  para  as  fronteiras  de 
Portugal ,  afim  de  que  o  povo  portuguez  hou- 
vesse de  reconhecer  por  successor  e  herdeiro 
d'aquelle  Reino  a  ElRei  Catholico;  que  tal  era 
com  eífeito  a  vontade  d'ElRei  D.  Henrique  e 
da  maior  parte  da  nobreza,  como  ElRei  de 
França  veria  pelas  cartas  que  o  Senhor  D.  An- 
tónio lhe  havia  escrito ;  por  cujo  motivo  lhe 
roga  haja  de  dar-lhe  as  instrucções  necessá- 
rias para  poder  responder  ao  dito  D.  António, 
o  qual    elle  Embaixador    entendia  que   era 
muito  inclinado  ás  cousas  de  França,  c  havia 
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de  fazer  quanto  ElRei  determinasse  (1),  e  con- 
cluía dizendo  que  aquelle  Principe  era  Senhor 
de  Cascáes  ,  praça  importante  na  entrada  do 
rio  de  Lisboa,  donde  se  poderia  intentar  com 
successo  qualquer  interpresa  sobre  aquella 
capital ;  que  entretanto  que  lhe  chegavao  as 
ordens,  tomaria  sobre  si  de  escrever  a  D.  An- 
tónio de  modo  a  conservál-o  sempre  no  mes- 
mo propósito  e  nas  disposições  em  que  se 
achava  (2). 

D'este  officio  se  vê  que  tanto  os  Ministros 
francezes  como  os  Castelhanos  desejavão  at- 
trahir  aquelle  Principe  ao  seu  partido,  os  pri- 
meiros para  d'elle  se  servirem  como  de  instru- 
mento para  abater  o  orgulho,  e  o  poder  d'um 
dos  dous  ramos  da  Casa  d' Áustria,  e  os  segun- 
dos por  se  recearem  do  amor  que  lhe  tinha 
o  povo  portuguez ,  era  cuja  opinião  tratavão 
de  desacreditál-o. 

O  interesse  que  a  França  tomava  no  negocio 


(1)  Pela  nota  doeste  Embaixador  que  atraz  transcrevemos 
posta  á  margem  do  offício  do  Embaixador  de  Castella  de  19  de 
Outubro ,  se  vé  que  já  neste  tempo  não  fazia  grande  confidencia 
de  D.  António. 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4,  docum.  59. 
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da  successao  também  se  manifesta  nas  parti- 
cipações que  Pedro  d'Or,  Cônsul  d'essa  nação 
em  Lisboa,  fazia  por  vezes  a  M.  de  Saint-Goard. 
Em  uma  carta  escrita  em  Lisboa  em  8  de 
Outubro  d'este  mesmo  anno  de  1 579  escrevia 
elle  ao  dito  M.  de  Saint-Goard,  e  lhe  partici- 
pava que  o  Cardeal  Rei  havia  feito  notificar  a 
todos  os  Pretendentes  que  dentro  do  prazo  de 
trinta  dias  seria  sentenciada  a  causa  da  succes- 
sao; que  por  isso  que  se  não  tinha  feito  a  dita 
notificação  ao  advogado  da  França  ,  nem  elle 
Cônsul  a  tinha  recebido,  se  determinara  a  ir 
fallar  aos  do  Conselho,  e  lhes  representara  que 
havendo  o  Cardeal  Rei  concedido  ao  Bispo  de 
Comminges  Embaixador  d'ElRei,  seu  Amo, 
três  mezcs  para  se  prover  dos  actos ,  e  escrip- 
turas  concernentes  ao  direito  da  Rainha  Mãi , 
e  tendo  o  dito  Embaixador  com  este  intento 
regressado  para  França,  não  se  devia  proce- 
der naquelle  negocio  senão  no  fim   do    dito 
prazo,  e  depois  de  chegarem  os  ditos  docu- 
mentos,  visto  ter   sido  S.   M.  a  Rainha  de 
França  admittida  a  provar;   que  não  sendo 
ainda  expirado  o  prazo  concedido,  o  preten- 
der-se  resolver  aquella  causa ,  como  o  haviao 
notificado  aos  outros  pretendentes,  seria  fazer 
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manifesta  violência  á  justiça  e  direitos  que 
assistião  á  Rainha  de  França ;  contra  o  que  elle 
Cônsul  em  nome  da  dita  Rainha  protestava,  en- 
tendendo que  aquella  causa  se  não  devia|senten- 
ciar,  sem  que  se  observasse  para  com  a  Rainha  de 
França  o  que  havia  sido  promettido  ao  Embai- 
xador d'ElRei  seu  filho;  que  o  conselho  devia 
tomar  em  consideração  a  doçura  e  moderação 
com  que  a  França  até  então  se  tinha  havido, 
deputando-lhe  Embaixadores,  ao  contrario  dos 
Hespanhoes  que  procedião  com  ameaças;  que 
attcntassem  que  se  por  aquelle  modo  indispo- 
sessem  os  Francezes,  o  furor  e  cólera  que 
nelles  despertaria©,  lhes  podia  ser  muito  mais 
prejudicial  que  as  ameaças  dos  Hespanhoes. 

O  prudente  Embaixador  longe  de  approvar 
esta  determinação,  e  representação  do  Cônsul, 
lhe  respondeo,  que  attentasse  em  não  pôr  por 
escrito  cousas  taes  senão  depois  de  haver  ma- 
duramente reflectido,  salvo  se  assim  lh'o  orde- 
nasse ElRei  de  França  (1). 

Sem  embargo  do  que  refere  o  Cônsul  francez, 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-4  (fonds  d'Harlay), 
docum.  101. 

A*  margem  d'este  documento  vem  a  resposta  que  o  Em- 
baixador ao  Cônsul  dera  de  sua  própria  lettra. 
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até  1 2  de  Novembro  seguinte  nao  haviao  os 
negócios  progredido,  nem  tinha  sido  proferida 
a  sentença  na  causa  da  successão;  pois  nesta 
data  escrevia  á  Rainha  de  França,  e  reportan- 
do-se  ao  oíficio  que  a  ElRei  enviava  lhe  di- 
zia d'elle  podia  ver  o  estado  era  que  se  acha- 
vão  os  negócios  de  Portugal ,  nos  quaes  nada 
se  havia  innovado,  bem  que  ElRei  Catholico 
os  tivesse  tanto  a  peito  que  continuava  nos 
armamentos ,  como  elle  Embaixador  havia  avi- 
sado; sendo  a  sua  opinião  que,  se  ElRei  Ca- 
tholico não    havia  já  invadido  Portugal  era 
porque  o  Cardeal  estava  ainda  em  vida ;  po- 
rém que  continuando  a  fazer  grandes  despezas 
com  os  taes  armamentos  não  se  podia  duvidar 
que  estava  resoluto  a  apoderar-se  de  Portugal 
por  força  ou  por  vontade;  o  que  teria  posto  em 
effeito  se  lhe  não  parecesse  tão  próxima  a 
morte  do  Cardeal;  concluindo  que  ella  Rainha 
de  França  veria  nos  papeis  que  acompanhavão 
aquelle  oíTicio  o  que  dizião  os  Ilespanhoes  de 
suas  pretenções  á  Coroa  de  Portugal  (1). 

Tal  era  o  estado  em  que  se  achava  o  negocio 
da  successão  nos  fins  do  anno  de  1579.  Prin- 

(t)  Códice  citado,  docunv  116. 


'* 
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cipiou  o  de  1 580  pela  convocação  dos  Estados 
era  8  de  Janeiro,  aos  quaes  propoz  o  Cardeal 
que  reconhecessem  Philippellna  qualidade  de 
seu  successor,  proposição  que  foi  unanime- 
mente rejeitada ,  e  como  em  31  d'esse  mesmo 
mez,  viesse  o  Cardeal  Rei  a  faliecer  cobrarão 
novo  alento  os  Hespanhoes  e  redobrarão  com 
maior  actividade  as  negociações  para  se  empos- 
sarem de  Portugal. 

Com  eíFeito  em  30  d'esse  mesmo  mez  escre- 
via o  mencionado  M.  de  Saint-Goard  a  ElRci 
de  França  em  um  officio  em  cifra  que  as  dili- 
gencias que  para  esse  feito  fazia  EIRei  Catho- 
lico  erão  taes  quaes  em  8  d'aquelle  mez  lhe  ha- 
via participado;  que  M.  de  Savoie  sustentava 
em  Roma  as  partes  d'ElRei  de  Castella,  o  qual 
lhe  havia  mandado,  que  se  o  ajudasse  com  to- 
das as  suas  forças  em  suas  pretençõesao  Reino 
de  Portugal  e  o  auxiliasse  a  enthronizar-se 
nelle,  lhe  daria  em  recompensa  a  Sabóia 
e  o  Piemonte;  que,  se  como  lhe  dizião,  era 
isto  certo,  devia  EIRei  seu  Amo  de  o  saber  ha 
muito,  porque  não  duvidava  fosse  cm  Roma 
bem  servido  (1). 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  228-5  (fonds  d'Harlay), 
docum.  4. 
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E  logo  no  dia  depois  escrevia  o  mesmo  Em- 
baixador mui  largamente  á  sua  Corte  sobre  a 
declaração  que  ElRei  D.  Henrique  havia  feito 
a  favor  d'ElRei  Catholico,  dizendo,  tinha  este 
Monarca  por  si  a  maior  parte  da  nobreza ,  po- 
rém que  o  povo  dava  o  seu  voto  ao  Duque  de 
Bragança;  que  elle  Embaixador  se  havia  infor- 
mado das  qualidades ,  e  caracter  do  Duque ,  e 
que ,  segundo  lhe  aífirmavão,  era  homem  de 
resolução,  e  capaz  de  sustentar  seus  direitos, 
visto  estar  por  elle  o  povo  o  qual  estava  apos- 
tado a  obedecer  antes  ao  Turco  que  a  ElRei  de 
Castella. 

Por  esta  passagem  do  officio  do  Embaixador 
de  França  se  vê  quão  diíTercnte  conceito  fazia 
elle  do  caracter  do  Duque  de  Bragança  em 
comparação  dos  Ministros  de  Castella.  Passa  o 
dito  Embaixador  a  fali  ar  de  D.  António,  e  diz 
que  lhe  havião  certificado  que  o  esperavão  em 
Madrid,  mas  que  o  Embaixador  de  Portugal  a 
quem  havião  dito  a  mesma  cousa,  lhe  aífirmá- 
ra  que  havendo  feito  altas  diligencias  para 
saber  que  fundamento  tinha  aquella  nova, 
nenhum  lhe  achara.  Que  no  concernente  ao 
negocio  da  successão  de  Portugal  elle  Embai- 
xador não  via  outra  negociação  mais  bem  fun- 
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liada  que  a  de  fazer  com  que  D.  António  e  o 
Duque  de  Bragança  se  concertassem ;  que  como 
o  primeiro  não  era  legitimo,  nem  podia  dar 
ao  Duque  recompensa,  dar-lhe-hia  este  os  Es- 
tados do  Ducado  de  Bragança,  obrigando-se 
D.  António  a  favorecêl-o  com  todos  os  meios 
que  tivesse  a  sustentar-se  contra  quantos  se 
lhe  quizessem  oppor;  casando  elle  com  uma 
filha  do  Duque,  e  o  filho  primogénito  d^^este 
com  Madama  de  França  (1). 

Em  31  do  mesmo  mez  o  referido  Embaixa- 
dor escrevendo  á  Rainha  de  França  lhe  par- 
ticipava que  no  dia  antecedente  havia  chegado 
a  Madrid  um  correio  despachado  a  toda  pressa 
pelos  embaixadores  d'ElRei  catholico  em  Por- 
tugal ,  com  cuja  chegada  se  espalhara  a  noticia 
de  ter  o  Cardeal  Rei  nomeado  por  seu  succes- 
sor  a  ElRei  Catholico;  que  como  aquella  noti- 
cia fosse  repetida  por  todos  poséra  elle  Em- 
baixador todo  o  empenho  em  saber  ao  certo  o 
que  na  realidade  era,  e  achara  que  em  19 
d'aquelle  mez  havendo  ElRei  de  Portugal  con- 
vocado os  Estados,  depois  de  grandes  protes- 


(1)  Bibliolh.  Real  deParit,  Cod.  228-5  (fonds  d'Harlay), 
iloeiím.  7. 


—   XLIX   — 

tos  do  muito  desejo  que  tinha  de  conservar  o 
reino  em  paz ,  dissera  que  tendo  examinado 
com  toda  a  diligencia  o  direito ,*^e  justiça  que 
á  Coroa  de  Portugal  podião  ter  os.  diversos 
Pretendentes,  achara  que  os  únicos  que  de- 
vião  ser  admittidos  erão  ElRei  de  Gastei  Ia  e  a 
Duqueza  de  Bragança ;  que  pondo  por  conse- 
guinte de  parte  os  demais,  examinara  qual 
d'estes  dous  tinha  mais  direito  e  razão  ,  e  que 
lhe  parecera  que ,  se  a  Duqueza  tinha  certa 
vantagem  por  issb  que  era  filha  d'um  Principe 
que  teria  sido  Rei  ^e  nascesse  primeiro  (1), 
ElRei  Catholico  era  filho  d'uma  irmã  do  dito 
Principe  ,  e  sendo  clle  varão  e  mais  adiantado 
em  annos  levava  vantagem  á Duqueza;  que  por 
tanto  era  elleCardeal  de  opinião  que  o  nomeas- 
sem por  successor  do  reino ,  para  evitar  guer- 
ras e  derramamento  de  sangue.  Accrcscenta 
o  Embaixador  que  não  quizera  deixar  de  fazer 
aquella  participação' á  sua  Gòrta^  ficando-lhe 
escrúpulo  de  o  não  ter  feito  com  a  brevidade 
que  lhe  parecera  convinha  á  boa  direcção  dos 

(1)  Sobre  os  direitos  da  Senhora  Duqueza  de  Bragança, 
vej5o-se  as  famosas  Allegaçôes  de  direito,  publicadas  em  Al- 
meyrim. 

IV.  * 


negócios  que  S.  M.  Christianissima  tratava  em 
Portugal ,  e  conclue  dizendo,  que  havia  oito 
dias  que  o  Embaixador  de  Portugal ,  que  na- 
quella  Corte  onde  elle  se  achava  residia,  lhe 
havia  dito  que  seu  collega  que  assistia  junto  á 
Corte  de  França  lhe  havia  escrito  que  ElRei 
Ghristianissimo  mandava  por  Embaixador  a 
Portugal  Monsieur  de  La  Mothe  Fénélon  (); 
que  a  mesma  cousa  escrevia  o  Núncio  que 
residia  em  Portugal,  o  que  elle  nao  podia  acre- 
ditar por  lh'o  não  ter  S.  M.*participado  (2). 

Em  7  de  Fevereiro  participava  o  mesmo  Mi- 
nistro a  ElRei  de  França  que  no  dia  4  chegara 
a  Madrid  um  correio  de  Portugal  com  a  noti- 
cia da  morte  do  Cardeal  Rei ,  o  qual  falleccra 
no  ultimo  deiJaneiro  á  uma  hora  da  noite  (3) ; 
accresccntando  que  com  aquelle  acontecimen- 
to estava  certo  que  havião  f!?  occorrer  em  Por- 
tugal grandes  mudanças,  e  que  ElRei  Catholico 
se  havia  de  resolver  a  declarar,  que  se  os  Por- 
tuguezes  não  seguissem  seu  intento  os  obriga- 


(1)  Kidel.  III  d'esta  nossa  obra,  IntroducçSo,  p.  cxxvri. 

(2)  Bibliolh.  Real  de  Parix,  Mss.,  Cod  228-5,  docum.  11. 

(3)  Sobre  a  morte  doeste  Soberano,  vide  a  Chronica  do 
Cardeal  Rei,  cap.  uv,  p.  103. 


ria  com  as  forças  que  para  aquclie  fim  havia 
ajuntado,  e  coiiclue  dizendo  que  se  achava  tão 
falto  de  meios,  que  não  poderia  ter  despachado 
aquelle  correio  para  participar  a  morte  do 
Cardeal  Rei,  se  o  portador  d'aquelle  officio  se 
não  oíTerecêra  a  fazer  aquella  jornada ,  e  espe- 
rar pelo  pagamento ;  que  aquelle  homem  era 
um  Secretario  do  Duque  de  Bragança  mui  pru- 
dente e  avisado  (1). 

Por  este  officio  se  mostra  que  o  Duque  de 
Bragança,  em  fallecendo  o  Cardeal ,  tratou  logo 
de  negociar  com  França  era  beneficio  de  seus 
direitos,  como  mais  claramente  se  provará 
pelos  documentos  que  passamos  a  substan- 
ciar. 

Em  20  d'este  mesmo  mez  escrevia  o  referido 
Embaixador  a  ElRei  de  França  que  acabava 
de  ter  uma  conferencia  com  D,  Rodrigo  de 
Lan castre,  que  o  informara  do  estado  dos  ne- 
gócios de  Portugal ,  e  lhe  assegurara  de  quanto 
o  Diique  de  Bragança  estava  esperançado  de 
que  Elle  Rei  de  França  havia  de  favorecer  a 
justiça  das  suas  pretenções ,  e  direitos,  que  o 
Duque  estava  resoluto  a  sustentar,  não  con- 


(1)  Códice  citado,  docum.  1&. 
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sentindo  que  os  Castelhanos  se  apoderassem 
do  Reino ,  porém  que  apezar  de  ter  grande 
parte  delle  por  si  em  razão  da  justiça  de  sua 
causa,  não  lhe  era  menos  necessária  a  protec- 
ção d'ura  grande  Monarca  como  era  EIRei  de 
França.  Conclue  o  dito  Embaixador  dizendo 
que  D.  Rodrigo  de  Lancastre  lhe  dera  uma 
copia  da  carta  que  o  Duque  de  Bragança  es- 
crevera a  EIRei  Catholico,  e  uma  relação  do 
estado  em  que  se  achavão  as  cousas  cm  Por- 
tugal, o  que  tudo  o  dito  Embaixador  remettia 
a  EIRei  seu  amo  (1). 

No  mesmo  dia  dirigio  aquelle  Embaixador 
um  officio  a  M.  de  Villeroi ,  Secretario  de  Es- 
tado, no  qual  lhe  participava  haver  encarre- 
gado M.  de  la  Roque  de  ser  portador  d'aquelles 
despachos ,  sendo  um  do  Duque  de  Bragança 
que  lhe  fora  recommendado  por  D.  Rodrigo  de 
Lancastre,  e  oiífro  da  parte  dos  Governadores 
de  Portugal ;  que  como  elle  entendesse  que  o 
que  iielles  havia  erão  cousas  differentes ,  tra- 
tando cada  um  era  seu  particular,  o  commu- 
nicára  a  D.  Rodrigo  de  Lancastre,  o  qual  lhe 
declarara  que  com  eífeito  lhe  constava  que  os 


(1^  Códice  citado,  docum.  30. 
O 
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Governadores  havião  encarregado  Francisco 
Giraldes  (1)  de  negociar  com  ElRei  de  França; 
mas  que  ignorava  qual  fosse  o  objecto  da  ne- 
gociação. Parece  que  o  Embaixador  francez  se 
inclinava  em  favor  da  Casa  de  Bragança,  e  re- 
ceava lhe  fossem  contrários  os  Governadores; 
pois  no  fim  do  oíficio  diz  ao  Secretario  d'Es- 
tado  que  desejava  chegasse  o  despacho  do  Du- 
que ás  mãos  d'ElRei  de  Franca  primeiro  que 
o  dos  Governadores ,  motivo  por  que  os  en- 
viava assignalados  para  que  o  dito  Secretario 
d'Estado  os  podesse  diíFerençar,  e  entregar 
primeiro  de  preferencia  o  do  Duque  (2), 

Como  quer  que  seja  ,  é  constante  que  ElRei 
de  França  mandou  entregar  immediatamente 
ao  Embaixador  Portuguez  os  despachos  do 
Duque  de  Bragança  de  que  acabamos  de  fazer 
menção ,  como  se  evidencea  pela  resposta  que 
ao  dito  seu  Embaixador  fez,  na  qual  lhe  par- 
ticipa que  logo  depois  da  entrega  dos  referidos 

(1)  Francisco  Giraldes  era  Embaixador  de  Portugal  em 
França,  onde  residia  já  em  Setembro  do  anno  antecedente  de 
1579,  como  se  vc  pelos  documentos  que  citámos  no  T.  Ill 
d'esta  obra ,  a  p.  469  e  475. 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-5  (fondi  d'Harlay), 
docum.  26. 
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dcspnehos  lhe  mandara  o  Embaixador  Por- 
tuguez  pedir  audiência ,   e  que  nao  obstante 
achar-seelle  Rei  de  França  em  Saint-Germain, 
e  a  Rainha  sua  mãi  doente  ,  folgara  de  o  ou- 
vir. Que  o  dito  Embaixador  lhe  dissera  que  a 
Duqueza  de  Bragança  lhe  havia  dado  cargo  de 
representar-lhe  que  o  fallecido  Rei  de  Portugal 
nao  tendo  decidido  a  questão  da  successão ,  os 
cinco  governadores  que  elle  havia  deixado  no- 
meados para  administrarem  o  reino  havião 
entrado  no  exercicio  de  suas  funcções,  e  que 
todos  em  geral  desejavSo  que  o  negocio  da 
successão  fosse  tratado  e  decidido  por  via  de 
justiça,  o  que  acontecendo,  nenhuma  duvida 
devia  de  haver  que  a  Duqueza  havia  de  obter 
a  Coroa ;  visto  serem  as  suas  pretençòes  mais 
bem  fundadas  que  as  dos  demais  Pretendentes; 
que  sendo  a  intenção  da  Duqueza  de  defender 
seus  direitos  pelas  vias  ordinárias  de  justiça, 
como  ella  havia  significado  aElRei  Catholico, 
pedindo-lhe  houvesse  de  fazer  o  mesmo,  confor- 
me o  havião  feito  por  via  de  seus  Embaixadores 
os  Governadores  do  Reino,  e  estando  todos  os 
Portuguezes  em  geral  determinados  a  manter 
suas  liberdades ,  e  a  não  soffrer  que  se  lhes 
fizesse  violência,  segundo  as  apparencias  El- 
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Rei  CathoIicÒ  se  dispunha  a  apoderar-se  por 
força  de  Portugal.  Por  cujo  motivo  ella  Du- 
queza  representava  a  todos  os  Principes  da 
Europa  o  quanto  aquelle  negocio  lhes  impor- 
tava, especialmente  a  elle  Rei  de  França,  e  lhe 
requeria  tanto  por  este  respeito,  como  pela 
boa  amizade  e  intelligencia  que  de  todos  os 
tempos  existira  entre  os  Reis  de  França  e  de 
Portugal,  de  favorecer  a  causa  d'aquelle  reino, 
dissuadindo  ElRei  Catholico  de  empregar  a 
força,  e  aconselhando-lhe  de  sujeitar-se  ao 
juizo  dos  que  tinhão  a  cargo  o  decidir  da  ques- 
tão ^^  successão,  e  igualmente  lhe  supplicava 
de  fazer  todas  as  diligencias  para  que  o  Papa 
se  interposesse  entre  os  Portuguezes  e  ElRei 
Catholico  para  o  mesmo  effeito  (1). 

Accrescenta  ElRei  de  França  que  o  Embai- 
xador de  Portugal  lhe  insinuara  que  lhe  pare- 
cia devia  elle  Rei  de  França  mandar  ordem  a 
todos  os  seus  portos  para  que  os  navios  que 
nellcs  se  achassem  surtos,  se  nao  fizessem  á 
veia  afim  de  poder  servi r-se  d'clles  se  por  ven- 


(1)  Combine-se  este  oíTicio  com  o  do  Embaixador  de  França 
cm  Roma,  M.  Dabain,  de  IG  de  Junho  de  1580,  que  publicá- 
mos a  pag.  483  e  seg.  do  T.  III  doesta  obra ,  no  qual  se  trata  da 
missão  a  Roííha  de  Francisco  Barreto.  *  ^ 
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tuia  houvesse  mister;  que  se  elle  liei  de  Fran- 
ça se  determinasse  a  sustentar  a  causa  da  Du- 
qucza  fà1'ia  uma  acção  digna  d'um  grande  Rei : 
e  que  entre  outras  cousas  lhe  dera  o  Embai- 
xador lambem  a  entender  que  a  Duqueza 
tinha  filhas,  e  poder-se-hia  tratar  de  casar 
uma  d'ellas  com  o  Duque  d'Anjou,  irmão  d'elle 
Rei  de  França,  afim  de  estreitar  mais  a  ami- 
zade entre  as  duas  Coroas ;  que  por  fim  con- 
cluirá o  Embaixador,  declarando  que  tinha 
ordem  de  fallar  no  dito  casamento  ao  Duque 
(l'Anjou,  e  empenhál-o  a  abraçar  a  defeza  da 
causa  da  Duqueza  de  Bragança,  a  qtial  já  IJie 
■^  havia  escrito  sobre  aquelle  assumpto. 

Quê  a  isto  elle  Henrique  III  respondera  que 
se  decidiria  segundo  o  parecer  dos  de  seu  con- 
selho; que  lhe  afiançava  no  emtanto  que  a  sua 
resolução  havia  de  ser  conforme  á  razão,  e  á 
boa  amizade  que  subsistia  entre  os  dous  reinos. 
Que  consultaria  a  Rainha  sua  mãi  èobre  aquelle 
negocio  e  bem  assim  os  de  seu  conselho ,  e  se 
determinaria  a  favorecer  os  Portuguezes,  para 
por  aquelle  modo  estorvara  ElRei  Catholico  o 
empossar-se  de  Portugal ,  e  que  para  esse  fim 
trataria  de  fortalecer-se  com  o  favor  e  assis- 
tência de  Inglaterra,  cuja  Rainha  lhe  parecia 
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tinha  os  mesmos  desejos,  pois  já  por  varias 
vezes  o  tinha  feito  sondar  sobre  aquelle  as- 
sumpto; no  que  também  lhe  tocara  o  Embai- 
xador de  Portugal ,  como  se  d' isso  tivera  cer- 
teza (1)  :  finahnente  que  elle  ordenaria  ao 
Cardeal  d'Este  e  a  M.  Dabain  de  fazer  a  S. 
Santidade  o  officio  que  se  pedia  fundando-se 
no  direito  que  a  Rainha  sua  mâi  pretendia  ter  á 
successão  de  Portugal,  dando-lhe  a  entender, 
que  se  ella  não  havia  até  ali  insistido  sobre 
aquelle  ponto,  assim  se  houvera  por  não  que- 
rer perturbar  o  socego  d'aquelle  reino,  e  por 
evitar  de  dar  ciúmes  a  ElRei  Catholico  (2). 

Estas  relações  diplomáticas  que  a  serenissi- 
ma  Duqueza  de  Bragança  tinha  com  a  França 
se  achavão  confirmadas,  e  authcnticamente 
provadas  por  outro  oíficio  em  cifra  do  mesmo 
M.  de  Saint-Goard  de  2  Março  do  mesmo  anno 
de  1580,  no  qual  aquelle  hábil  Ministro  par- 
ticipava ^  de  Madrid  a  ElRci  de  França   que 

(1)  Fide  T.  III  d'esta  obra,  p.  482,  491,  496,  500,  502  e  503. 

(2)  Biblioth.   Real  dè^tariz,  Cod.  228-6  (fonds  d'Harlay 
Saint-Germain),  docum.  10. 

Sobre  a  negociaçrio  de  M.  Dabain  ,  de  que  se  faz  menção  no 
texto ,  vejão-se  os  documentos  que  publicámos  T.  III ,  p.  462 
«  485. 
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D.  Rodrigo  de  Lancastre  o  fora  ver  de  no!Ír,  % 
lhe  dissera  vinha  da  parte  do  Duque  de  Bra- 
gança; que  depois  de  muitos  comprimentos 
lhe  pedira  houvesse  de  fazer  constar  a  ElRei 
seu  Amo,  que  o  Duque  estava  resoluto  a  nSo 
ceder  de  sua  pretençSo  á  Coroa  de  Portugal ,  e 
a  empregar  a  sua  vida,  e  Estados  para  que  os 
Castelhanos  lh'a  não  arrebatassem  apoderan- 
do-se  do  reino ,  e  que  esperava  sobre  todas  as 
cousas  que  ElRei  Christianissimo  o  favorece- 
ria do  modo  que  podesse. 

Accresccnta  o  Embaixador  de  França  no 
mesmo  oPficio  que  aquelle  diplomata  portu- 
guez  lhe  declarara  que  o  Duque deBragança  de- 
sejava ir  entretendo  ElRei  Catholico,  para  fa- 
zer-lhe  perder  tempo;  o  que  redundaria  em 
proveito  dos  Portuguezes,  por  isso  que  se  nao 
achavao  promptos  para  entrar  em  campanha, 
manifestando-lhe  o  dito  D.  Rodrigo  a  vontade 
que  tinha  que  elle  M.  de  Saint-Goard  cm  nome 
d'EIRei  seu  Amo  entrasse  em  concerto  com  o 
Duque  sobre  mandar-lhe  vir  de  França  certo 
numero  de  engenheiros ,  e  doze  cabos  experi- 
mentados. 

Concluindo  o  referido  oíficio ,  informa  o 
Embaixador  ao  seu  Governo  que  lhe  parecia 


-^    LIX    — 


cousa  sobremaneira  proveitosa  ao  serviço 
^'ElRei  seu  Amo  o  mandar-se  a  Portugal  com 
a  possível  brevidade  e  com  o  maior  segredo 
cinco  mil  homens  com  tudo  quanto  se  podesse 
haver  d'armas  e  munições,  como  o  Duque  de 
Bragança  pedia ,  e  que  qualquer  que  fosse  a 
resolução  d'ElRei  Christianissimo,  erâ  mister 
lhe  desse  as  competentes  Instrucções,  para 
elle  saber  se  era  do  seu  agrado  que  conti- 
nuasse aquellas  praticas ,  e  conferencias  (1). 

O  Gabinete  francez  em  lugar  de  mandar  a 
Lisboa  M.  de  La  Mothe  Fénélon,  como  havia 
corrido  voz,  deo  esse  encargo  a  um  certo  d'A'- 
badie,  o  qual-  não  parecia  bastante  apto  para 
tào  difficil  missão;  tal  era  pelo  menos  à  opi- 
nião do  Embaixador  de  Saint-Goard,  o  qual  em 
um  officio  da  mesma  data  dirigido  ao  Secre- 
tario d'Estado  Villeroi  pondera  que  os  negó- 
cios de  Portugal  erão  de  tamanha  importân- 
cia para  a  França  que  rcquerião  um  homem 
de  mais  capacidade ,  que  o  referido  d' Abadie, 
o  qual  em  seu  entender  não  lhe  parecia  assaz 
industriado  em  negociações  d'aquella  natureza, 
e  importância,  na  qual  os  negócios  erão  taes  e 

(1)  Códice  citado,  docum.  36. 
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tantos  que  podiao  por  momentos  sobrevir  in- 
cidentes para  os  quaes  era  mister  um  homem 
prompto  em  tomar  arbitrios,  e  conclue  dizen- 
do que  se  a  França  não  mostrasse  mais  calor 
nas  cousas  de  Portugal  do  que  até  ali  havia 
feito  seria  melhor  não  se  tratar  mais  d'aquelle 
assumpto  (1). 

Não  cessava  este  diplomata  de  animar  por 
todos  os  modos  o  seu  Governo  a  intervir  acti- 
vamente na  importante  questão  da  succcssão 
do  reino  de  Portugal,  informando-o  de  quanto 
sobre  aquelle assumpto  occorria  na  Península, 
cousa  de  que  nos  deixou  uma  nova  prova  em 
outro  officio  de  8  do  mesmo  mez  também  di- 
rigido a  ElRei  de  França.  Nelle  lhe  participa- 
va que  os  Hespanhoes  proseguião  nos  arma- 
mentos ,  e  se  jactavão  de  pôr  em  armas  60  a 
80,000  homens;  mas  que  elle  Embaixador  es- 
tava certo  que  o  mais  que  poderião  apurar 
orçaria  por  20,000,  dos   quaes  só  devia  fa- 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-5,  docum.  52. 

Neste  oílicio  rogava  ao  Ministro  o  Embaixador  houvesse  de 
encaminhar  ao  de  Portugal  as  carias  que  para  elle  enviava ; 
d'onde  se  vê  que  a  correspondência  do  Governo  portuguez 
com  Francisco  Giraldes  se  faaia  por  via  da  embaixada  de 
França  era  Madrid. 
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zer  conta  com  a  metade ;  accrescentando  que 
as  pessoas  sensatas  erão  de  opinião  que  se  os 
Portuguezes  tivessem  alguns  amigos  que  os 
assistissem  com  armas,  e  munições ,  dentro  do 
termo  de  seis  mezes  se  arrependerião  os  Hes- 
panhoes  de  haverem  interprendido  aquella 
conquista,  sobretudo  no  estado  de  irritação 
que  occasionára  a  detenção  do  Duque  de  Bar- 
cellos. 

Já  nesse  tempo  era  este  hábil  diplomata  fa- 
vorável ás  pretenções,  e  direitos  da  Serenís- 
sima Casa  de  Bragança ,  pois  n'este  mesmo  of- 
ficio  se  gloreia  de  haver  sido  o  primeiro  que 
dera  aviso  ao  Duque  da  detenção  de  seu  filho, 
por  isso  que  tivera  a  fortuna  de  ver  o  des- 
pacho que  a  este  respeito  dirigião  ao  Duque 
de  Medina  Sidónia ,  antes  de  o  entregarem  ao 
correio.  Encommendava-se  ao  dito  Duque 
n'este  despacho  houvesse  de  entreter  tanto 
tempo  quanto  podesse  o  Duque  de  Barcellos, 
tendo-o  vigiado  por  tal  modo  que  não  tivesse 
aberta  para  se  recolher  a  Portugal ;  e  refere 
o  Embaixador  que  aconselhara  ao  Duque  de 
Bragança  de  escrever  a  ElRei  Catholico  sobre 
a  detenção  do  Duque  de  Barcellos ,  seu  filho, 
elle  e  a  Duqueza,  mostrando-se  ambos  por 
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extremo  magoados,  e  resentidos  por  aquelle 
acto  de  violência,  que  não  podião  capacitar-se 
fosse  ordenado  por  ElRei  Philippe,  pois  que 
não  era  para  se  acreditar  que  tivesse  aquelle 
Monarca  tirado  o  Duque  de  Barcellos  do  poder 
d'um  rei  mouro  que  lh'o  não  entregara  senão 
com  a  condição  expressa  de  que  o  restituiria 
á  sua  pátria ,  para  ao  depois  o  reter,  não  tendo 
para  isso  o  mais  leve  pretexto  (1 ). 
,  Tão  continuadas  e  sesruidas  erão  as  relações 
entre  o  legitimo  successor  da  Coroa  portu- 
gueza ,  o  Duque  de  Bragança  e  o  represen- 
tante d'ElRei  de  França  em  Madrid  M.  de  Vi- 
vonne  de  Saint-Goard ,  que  este  hábil  Ministro 
significa  ao  seu  Governo  que  o  Duque  lhe  ha- 
via enviado  o  que  mandara  escrever  e  impri- 
mir em  defesa  de  suas  pretenções  (2),  e  remata 

(1)  Codioe  citado,  dociun.  34. 

Na  Cbronica  do  Cardeal  Hei ,  novamente  publicada  em 
Lisboa,  se  trata  do  resgate  do  Du(}ue  de  Barcellos,  no  cap.  xxx, 
p.  50  e  seguintes,  mas  nenhuma  menção  nella  se  faz  d'esta 
detendo,  nem  do  que  por  occasiSo  d'ena  se  passou  diploma- 
ticamente. Os  beneméritos  Editores  elucidarão  este  facto  his- 
tórico na  nota  a  pag.  175,  se  bem  que  não  íizerão  mençKo 
das  transacções  diplomáticas  que  damos  no  texto. 

(2)  Os  papeis  do  que  se  trata  neste  oiBcio  devem  de  ser  as 
famosas  AUegações,  impressas  em  Almeyrim. 
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dizendo  que  não  cessaria  de  representar,  como  ^ 
já  por  diversas  vezes  havia  feito,  o  quanto 
importava  ao  serviço  d'ElRei  de  França  seu 
Apao  que  Castella  e  Portugal  se  não  viessem  a 
juntar  debaixo  do  mesmo  sceptro,  motivo  por 
que  de  novo  supplicava  a  ElRei  houvesse  de 
mandar-lhe  as  suas  ordens  e  instrucções, 
para  que  ficasse  entendendo  o  como  se  devia 
de  haver  nas  negociações  em  que  era  entrado 
com  o  Duque  de  Bragança,  o  qual  como  fosse 
aquellc  cujo  partido  era  mais  autorisado ,  de 
necessidade  havia  de  desejar  para  o  bem  e  se- 
gurança de  seus  próprios  interesses  de  receber 
auxilios  d'outras  Potencias  antes  que  ter  de 
sujeitar-sc  a  ElRei  Catholico,  evêl-o Senhor  de 
Portugal  (1). 

Seguio  o  Duque  de  Bragança  o  sábio  con- 
selho do  Embaixador  d'ElRei  de  França,  e 
elle  e  a  Duqueza  escreverão  a  ElRei  Catholico 
sobre  a  detenção  de  seu  filho  o  Duque  de  Bar- 
cellos  uma  carta ,  de  que  mandarão  copia  ao 
Embaixador,  como  vem  declarado  na  partici- 
pação que  a  ElRei  de  França  fez  o  referido 
Ministro  em  1 0  do  mencionado  mez  de  Março, 

* 
(1)  Códice  citodo,  docum,  34. 
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aproveitando-se  d'aquella  opportiinidafle  para 
de  novo  insistir  no  quanto  era  urgente  que 
o  Gabinete  francez  tomasse  uma  resolução 
decisiva  respeito  aos  negócios  de  Portugal , 
cousa  em  que  se  não  devia  perder  tempo,  por 
que  no  dia  seguinte  1 1  do  mez  que  então  cor- 
ria se  devia  juntar  o  conselho  de  guerra  e  de 
Finanças  junto  a  ElRei  Catholico,  no  qual  se 
devia  achar  presente  o  Duque  d'Alva,  para 
se  tomar  uma  resolução  definitiva  sobre  a 
jornada  d'ElRei  Catholico,  accrescentando  que 
se  fazião  grandes  levas  em ^ todas  as  provin- 
cias  d'Hcspanha,  e  remata  pedindo  instruc- 
ções  se  devia  acompanhar  ElRei  de  Casiella  a 
Lisboa,  ou  ficar  em  Madrid  tratando  com  o 
Cardeal  de  Granvelle  (1),  o  que  lhe  parecia  in- 


(1)  Este  homem  d'Estado  era  reputado  por  um  dos  mais  há- 
beis políticos  do  século  xvi ,  havia  feito  um  brilhante  papel , 
sendo  Ministro  de  Carlos  V,  na  Dieta  de  Worms  e  de  Ralisbonna. 
Â  antipathia  natural  que  i\  França  tinha  foi  por  ventura  o  mo- 
tivo que  poz  na  penna  de  M.  de  Saint-Goard  os  termos  acri- 
moniosos ,  e  de  desprezo,  que  se  vem  no  despacho  que  substan- 
ciámos no  texto ;  que  era  o  Embaixador  de  França  assaz 
illustrado,  e  nSo  podia  deixar  de  fazer  o  devido  apreço  d'uin 
homem  que  se  ufanava  de  ter  o  seu  palácio  cheio  de  sábios, 
e  que  tinha  por  secretario  o  famoso  Justo  Lipsio.  As  Cartas  e 
MemorÍM  do  Cardeal  forSo  coUigidas  pelo  Abbade  Boisot,  em 
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decoroso    para   um  Embaixador  d'ElRei   do 
França  (1). 

Em  quanto  se  passavaoas  differentes  trans- 
acções que  deixamos  mencionadas ,  c  ao  pas- 
so que  o  Duque  de  Bragança  reclamava  da 
França  soccorro  e  assistência  para  manter 
seus  direitos,  os  Governadores  do  reino  se  di- 
rigião  á  mesma  Potencia,  com  cuja  interven- 
ção esperavão  atalhar  a  ambição  desmarcada 
de  Philippe  II,  e  impedir  que  se  enthronizasse 
em  Portugal  (2).  Em  20  d'este  mesmo  mez  de 


35  vol.  de  Ibl.  Mss.  Achão-se  na  Bibliotheca  de  Besançon  ,  de 
que  hão  visto  a  luz  publica  4  vol.  in-4°,  publicados  por  nosso 
consócio  no  Instituto  Real  de  França  M.  Weiss,  com  o  titulo  : 
Papicrs  (T Etat  c/u  Cardinal  de  Granvelle  (Collecí.  des  documenis 
inédils  pour  Vhistoire  de  France) ,  publicados  por  ordem  do 
Governo. 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pa#z,  Cod.  228-5  (fonds  d'Harlay), 
docum.  38. 

(2)  Madame  Gillot  de  Saintonge,  na  obra  intitulada  :  ffis- 
ioire  Secrhle  de  D.  Antoine,  Boi  de  Portugal ,  p.  4  8,  diz  :  «  Que 
antes  da  segunda  embaixada  que  os  Portuguezes  mandarão  a 
Philippe  II,  já  elles  estavão  certos  da  inutilidade  d'aquella3 
diligencias,  assim  que,  os  Governadores  do  Reino  se  virão 
obrigados  a  mandar  pedir  «occorros  á  Franca,  Roma,  e  Alle- 
manhn ,  procurando  njudar-se  das  Potencias  que  podião  conlra- 
pezar  o  poder  d^Hespanha  ;  cousa  com  que  despenderão  muito 
sem  que  para  nada  lhes  aproveitasse. 

IV,  e 
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Março  escrevia  M.  de  Saint-Goard  a  ElRei  de 
França ,  participando-lhe  que  no  dia  8  lhe  ex- 
pedira unj^  correio  a  instancias  do  Embaixador 
de  Portugal  naquella  Corte,  o  qual  o  procu- 
rara naquelle  dia  por  mandado  e  da  parte  dos 
Governadores  do  Reino ,  para  pedir-lhe  fizesse 
todas  as  instancias  perante  elle  Rei  de  França 
para  que  houvesse  por  bem  de  favorecer  c 
auxiliar  aquelle  reino  com  sua  autoridade  e 
poder,  e  enviasse  a  ElRei  Catholico  um  Em- 
baixador a  fim  de  lhe  representar,  que  não 
era  razão  que  empregasse  a  força  e  violência 
em  suas  pretenções  sobre  a  successão  de  Por- 
tugal ,  antes  era  natural  que  as  submettesse 
á  decisão  da  Justiça ,  porque  por  aquelle  mo- 
do evitaria  os  inconvenientes  que  traria  com- 
sigo  a  força  não  só  em  detrimento  d'Hespanha 
mas  até  mesmo  de  toda^  mais  Christandade  j 
e  além  d'estes  bons  oíficios  que  d'ElRei  de 
França  esperavão,  pedião-lhe  os  Governadores 
que  caso  ElRei  d'Hespanha  quizesse  inquictál- 
os  houvesse  por  bem  de  recebél-os  e  tomál- 
os  debaixo  de  sua  protecção,  pois  se  lançavão 
nos  seus  braços ,  como  nos  do  único  Principe 
cm  quem  punhão  todas  as  suas  esperanças  (1). 

(1)  Códice  citado,  docom.  42. 
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Porem  apczar  das  instancias,  representa- 
ções, e  sabias  previsões  do  hábil  Embaixador 
francez  M.  de  Saint-Goard;  apezar  das  nego- 
ciações entaboladas  pelo  Duque  de  Bragança , 
e  pelos  Governadores  do  Reino,  o  Gabinete 
francez  não  se  podia  determinar  deliberada- 
mente a  auxiliar  Portugal ,  como  se  nos  mos- 
tra pelo  que  em  23  do  já  citado  mez  de  Março 
escrevia  ElRei  de  França  ao  referido  Embai- 
xador, significando-lhe  que  as  informações 
que  d'ellc  recebera  acerca  dos  projectos  dos 
Hespanhoes  deviSo  necessariamente  de  ser  con- 
formes á  verdade,  pois  elle  Embaixador  as 
tinha  de  pessoas  que  assistião  a  ElRei  Catho- 
lico,  e  erão  de  seu  conselho;  que  muito  impor- 
tava a  bem  de  seu  serviço  e  á  prosperidade  da 
França  que  as  duas  Coroas  de  Portugal  e  de 
Castella  se  não  viessem  ajuntar  sobre  a  mesma 
cabeça ;  que  os  Hespanhoes  estavão  tão  inso- 
lentes que  dir-se-hia  tinhão  em  suas  mãos  a 
monarquia  do  mundo,  e  que  o  que  se  podia 
concluir  do  que  elles  dizião,  era ,  que  logo  que 
tivessem  arranjado  os  negócios  de  Portugal , 
o  que  tinhão  para  si  que  o  farião,  em  breve 
passarião  com  poderosos  exércitos  á  conquista 
d'Inglaterra;  e  depois  de  varias  outras  refle- 
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xões  concilie  ElRei  dizendo,  que  muito  re- 
ceava que  D.  António  fosse  occasião  da  ruina 
total  de  Portugal ,  visto  não  ter  os  meios  suf- 
ficientes  para  o  defender  contra  as  forças  d'El- 
Rei  Catholico,  que  já  estavão  em  marcha,  nem 
tão  pouco  para  sopear  as  parcialidades  dos 
Governadores  do  Reino,  edo  Duque  de Rragan- 
ça,  bem  como  d'uma  parte  da  nobreza ;  final- 
mente que  não  havia  duvida  que  se  D.  Antó- 
nio, e  o  Duque  de  Rragança  se  não  viessem  a 
concertar,  estava  tudo  perdido  (1). 

A'  vista  d'esta  previsão  do  Gabinete  franccz 
fica  evidente  para  todo  aquelle  que  estudar  e 
avaliar  estes  documentos,  que  uma  das  princi- 
paes  causas  da  perda  da  independência  de  Por- 
tugal foi  a  falta  de  boa  intelligencia  que  houve 
entre  estes  dous  Pretendentes,  como  mais  pal- 
pavelmente  se  vera  adiante  pelos  documentos 
que  produziremos. 

Observaremos  entretanto  que  ElRei  de 
França  em  outro  despacho  expedido  ao  mesmo 
Embaixador  em  27  do  mesmo  mez,  depois  de 
accusar-lhe  a  recepção  dos  despachos  de  que 


(1)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-5  (fonds  d'Harlay), 
docum.  50. 
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atraz  falíamos,  e  de  agradecer-lhe  as  informa- 
ções que  lhe  dera  do  estado  dos  negócios  de 
Portugal ,  e  de  ordenar-llie  houvesse  de  acom- 
panhar a  ElRei  Catholico  na  jornada  a  Gua- 
dalupe para  continuar  a  tratar  dos  negócios 
de  que  o  havia  encarregado ,  significa-lhe  o 
quanto  folgara  de  saber  havia  elle  Embaixador 
sido  o  primeiro  que  avisara  o  Duque  de  Bi'a- 
gança  da  detenção  de  seu  filho ,  e  com  quanto 
muito  approvasse  o  conselho  que  o  Embaixa- 
dor ao  Duque  dera,  não  lhe  dissimula  o  grande 
receio  que  tinha  de  que  os  Portuguezes  vies- 
sem a  final  a  se  concertar  com  ElRei  Catholi- 
co, vista  a  pouca  diligencia  que  lhe  constava 
punhão  em  se  aperceberem  d'armas  ede  mu- 
nições para  se  defenderem ;  que  era  verdade 
que  o  contrario  lhe  assegurava  o  Embaixador 
portuguez  que  residia  em  sua  Corte,  e  por 
conclusão  refere  o  mesmo  Monarca  uma  par- 
ticularidade por  extremo  interessante,  que  nos 
mostra  o  contrario  do  que  até  agora  hão  dito 
todos  os  escriptores  em  desabono  da  conduc- 
ta  dos  Governadores  do  Reino,  os  quaes,  di- 
zem, tratarão  immediatamente  de  entregál-o 
a  Castella;  pois  ElRei  de  França  mui  expressa- 
mente declara  que  o  Embaixador  portuguez 
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nao  cessava  de  excitál-o  a  arniar-se  e  dispor-se 
a  soccorrer  os  Portuguezes  caso  d'isto  neces- 
sitassem ,  porem  que  elle,  Rei  de  França,  estava 
de  sobreaviso,  e  julgava  era  prudente  esperar 
que  os  Portuguezes  lhe  dessem  occasião  de 
empenhar-se  mais  em  sua  ajuda  (1). 

Não  discontinuava  todavia  o  Embaixador 
M.  de  Saint-Goard  de  dar  ao  dito  Monarca 
conta  de  tudo  quanto  se  passava  de  impor- 
tante concernente  a  Portugal,  e  a  servir  de 
vehiculo  da  correspondência  do  Governo  por- 
tuguez  com  seus  Embaixadores  como  se  vê 
pelo  oflQcio  que  em  4  de  Abril  dirigio  a  M.  de 
Villeroi  remettendo-lhe  um  despacho  que  aca- 
bava de  receber  de  D.  Rodrigo  de  Lancastre 
para  o  Embaixador  de  Portugal  em  Pariz,  des- 
pacho que  o  dito  D.Rodrigo  lhe  dissera  tinha- 
Ihe  sido  expedido  de  Guadalupe  pelos  Embai- 
xadores* portuguezes  que  ali  se  achavão  (2). 

Participava  também  nesta  occasião  ao  seu 
Governo  o  Embaixador,  que  os  Estados  de 

(1)  Códice  citado,  docum.  52. 

Neste  mesmo  despacho  ElRei  de  Franca  communica  ao 
Embaixador  que  de  Roma  lhe  havião  mandado  que  o  Papa 
tinha  resoluto  mandar  a  Portugal  o  Cardeal  Presidente  da 
Inquisição,  o  qual  era  todo  da  devoção  dos  Hespanhocs. 

(2)  Códice  citado,  docum.  57. 
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Portugal  que  se  achavão  juntos  em  Santarém 
se  tinhão  separado  por  certas  diíferenças  que 
occorrêrão  entre  os  diversos  Procuradores. 

Não  passaremos  em  silencio  estas  desaven- 
ças, nem  tao  pouco  as  causas  que  as  motiva- 
rão ,  pois  nos  são  reveladas  por  um  documento 
datado  de  Guadalupe,  de  4  e  7  de  Abril  d'a- 
quelle  anno,  o  qual  lança  uma  nova  luz  sobre 
a  historia  de  tão  memorável  época  (1 ). 

Por  este  documento  se  vè  que  Philippc  II 
recebera  os  Embaixadores  de  Portugal  com  as 
costumadas  honras,  mandando-os  hospedar 
e  sustentar  á  sua  custa.  Que  os  ditos  Embaixa- 
dores representarão  ao  Monarca  castelhano  o 
quanto  cumpria  que  ^lle  consentisse  que  o 
negocio  da  successão  se  decidisse  pelas  vias 
ordinárias  de  justiça;  cousa  que  devia  con- 
cluir-se  dentro  do  prazo  de  oito  mezes,  e  para 
cujo  eíFeito  insistião  porque  se  licenciassem  as 
tropas ,  e  se  sobreestasse  a  todo  armamento ; 
porque  de  certo  os  Governadores  do  reino 
havião  de  sentenciar  conforme  fosse  justo. 

(1)  Nem  uma  só  doestas  particularidades  se  encontra  indicada 
no  cilKoso  papel  escrito  pelo  Secretario  Miguel  de  Moura,  em 
17  de  Março  de  1599,  que  se  publicou  cm  Lisboa  em  1840,  cm 
seguimento  da  Chronica  do  Cardeal  Rei. 
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Ao  passo  que  por  ordem  dos  Governadores 
procedião  os  Embaixadores  nesta  represen- 
r  tacão,  reciisavão-se  os  primeiros  a  abrir  a 
carta  que  ElRei  Catholico  em  termos  geracs 
lhes  dirigira ;  e  o  mesmo  fazião  os  ires  Estados 
a  quem  também  havia  escrito  o  referido  Mo- 
narca, enviando-lhes  uma  Memoria  das  graças 
c  privilégios  que  concederia  a  Portugal,  se 
por  seu  Rei  o  reconhecessem  (1 ).  Enviarão  os 
Estados  aos  Governadores  as  cartas  fechadas , 
e  estes  as  recambiarão  a  ElRei  Catholico  no 
mesmo  sér.  Era  a  substancia  d'aquella  carta 
que  bem  sabião  os  Estados  que  ElRei  D.  Hen- 
rique o  queria  declarar  por  seu  successor  no 
throno  de  Portugal;  que  portanto  lhes  rogava 
houvessem,  cumprindo  com  a  vontade  do  dito 
Rei ,  reconhecêl-o  por  tal  (2). 

Ao  passo  que  assim  sehavião  para  com  ElRei 
M   de  Castella  tratavão  os  Governadores  do  Reino 


(1)  No  mesmo  Códice,  docum.  48,  se  encontra  a  Memoria 
de  que  falíamos ,  assignada  pelo  Duque  d^Ossuna. 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,   Cod.  228-5,  docum.  59,  em 
hespanhol. 

Nclle  se  refere  que  os  listados  se  juntárSo  a  pedido  do  Em- 
baixador de  Castella,  o  qual  desejava fallar-lhes ,  c  que  tendo* 
se  ajuntado  romperão  alguns  dos  Procuradores  em  palavras 
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^e  conciliar-se  a  protecção  d'ElRei  de  França, 
com  quem  negociavão  como  se  manifesta  pelo 
que  ElRei  e  a  Rainha  de  Franca  sua  mãi  em 
18  do  dito  mez  d' Abril  d'este  mesmo  anno 
de  1580  escrevião  ao  Embaixador  em  Madrid; 
pois  lhe  dizião  que  havião  recebido  as  pro- 
postas dos  Governadores  do  Reino  de  Portugal, 
as  qiiaes  lhes  tinhão    sido   immediatamente 
transmittidas    pelo    Embaixador  portuguez, 
que  nellas  se  declarava  que  assim  os  ditos  Go- 
vernadores como  em  geral  os  povos  estavão 
resolutos  a  não  sofFrer  que  se  lhes  fizesse  vio- 
lência no  concernente  á  successão,  e  que  os 
apci^cebimentos  de  guerra  a  que  por  este  ef- 
feito  procedião,  não  devião  motivar  o  ciúme 
das  demais  Potencias   interessadas    naquella 
questão,  pois  nada  mais  desejavão  que  seguir 
as  vias  ordinárias  de  justiça;  que  logo  que 
soubessem  a  resposta  que  ElRei  Catholico  ha- 
via de  fazer  aos  Embaixadores  que  lhe  tinhão 


ásperas,  dizendo,  que  nSo  havia  para  que  se  juntassem  em 
serviço  d^ElRei  de  Caslella ,  mas  tJo  somente  por  cousa  que 
dissesse  respeito  aos  interesses  de  Portugal ;  com  o  que  dis- 
solveo-se  a  assemblca,  ficando  o  Embaixador  de  Caslella  sobre- 
maneira agastado. 
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mandado,  não  sendo  ella  conforme  á  justiça' 
havião  determinado  dirigir-se  a  todos  os 
Potentados  da  Christandade,  e  que  augmenta- 
rião  os  apercebimentos  que  tinbão  feito  para 
a  resolução  d'aquella  diíferença,  no  que  espe- 
ravão  serem  assistidos  e  soccorridos  por  todos 
os  seus  Alliadose  amigos,  entre  os  quaesconta- 
vão  ElRei  de  França  em  quem  especialmente 
punhão  toda  a  confiança  em  razão  da  boa  von- 
tade que  elle  Rei  de  França  sempre  lhes  mos- 
trara, concluindo  a  final  que  todx)S  elles  estavão 
unidos  e  conformes  em  defender  suas  liber- 
dades. 

Respondendo  ElRei  de  França  aos  Governa- 
dores por  via  do  Embaixador  portuguez,  lhes 
significa  que  ElRei  Catholico  havendo  sempre 
mostrado  amar  a  justiça,  elle  Rei  de  França 
não  se  podia  capacitar  quizesse  aquelle  Mo- 
narca perder  a  reputação  que  havia  ad- 
quirido; que  esperava  que  se  accommotlaria  a 
final  a  seguir  o  caminho  que  elles  Gover- 
nadores desejavão,  assim  por  ser  o  mais 
honroso ,  como  por  ser  o  mais  útil  á  Chris- 
tandade; que  folgara  muito  com  a  resolução 
em  que  estavão  sobre  aquelle  assumpto,  e 
lhes  promettia  aquella  assistência  e  auxilios 
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que  elles  devião  de  esperar  de  sua  amizade  (1). 
É  pois  constante  que  o  Gabinete  francez  di- 
latava de  dia  em  dia  de  tomar  uma  resolução 
formal  e  ostensiva  sobre  os  negócios  de  Portu- 
gal, bem  que  para  contraminar  os  projectos 
ambiciosos  de  Philippe  II  negociasse  com  o 
Papa  em  nosso  favor.  Tal  é  o  que  se  depre- 
hendc  do  curioso  oíTicio  de  M.  de  Saint-Goard, 
de  20  d' Abril  do  mesmo  anno,  no  qual  avisa  a 
sua  Corte  que  o  Papa  havia  nomeado  o  Cardeal 
Riario  por  Legado  a  Hespanha  para  tratar  dos 
negócios  de  Portugal ,  concedendo  por  esta  oc- 
casião  aElRei  Catholico  a  faculdade  de  cobrar 
as  rendas  das  commendas,  cuja  importância 
sabia -se  ao  certo  devia  ser  empregada  na 
guerra  contra  Portugal  (2). 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-5  (fonds  d'Harlay), 
docum.  G2. 

Com  eslc  despacho  mandou  ElRei  ao  Embaixador  a  copia 
da  resposta  que  fizera  aos  Governadores  que  acabamos  de 
substanciar ;  para  que  o  Embaixador  se  servisse  d^ellia  como  de 
instrucção. 

(2)  N&o  approTOu  o  Embaixador  esta  concessão ,  pelo  con- 
trario estranhou  grandemente  que  o  Papa,  que  se  podia  dis- 
pensar de  a  outorgar,  o  tivesse  feito,  sabendo  era  o  produclo  das 
rendas  destinado  a  fazer  guerra  a  christàos,  violentando  a 
justiça  que  os  Portuguezes  cstavSo  determinados  a  fazer  a 
todos  os  que  a  pedissem,  e  juslifícassem  tél-a  á  successão  d'a- 
quelle  reino. 
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Nao  se  descuidou  aquelie  hábil  Ministro  ^dc 
fazer  a  mesma  participação  ao  Duque  de  Bra- 
gança, dando-lhe  a  entender  que  aquella  no- 
meação e  despacho  tinhão  sido  feitos  em  con- 
sequência das  representações  e  diligencias  da 
sua  Corte,  conforme  o  Duque  lhe  havia  pedido, 
por  diversas  vezes,  exhortando-o  a  pôr  em  ef- 
feito  quanto  entendesse  cumpria  á  liberdade 
da  sua  Pátria,  e  bom  successo  de  suas  preten- 
ções,  advertindo-lhe  juntamente  devia  ter  pre- 
sente na  memoria,  que  bem  que  o  Papa  se  ti- 
vesse determinado  a  mandar  aquelie  Legado 
movido  das  solicitações  e  officios  d'ElRci  de 
França,  era  mister  que  elle  Duque  de  Bragança 
se  não  deixasse  enganar,  e  attentasse  bem  nos 
artigos  que  o  dito  Legado  poderia  propor-lhe 
da  parte  do  Papa,  por  ser  este  suspeito  de  ser 
grande  fautor  d'ElRei  Catholico  e  suas  cousas ; 
sendo  para  temer  que  se  quizesse  aproveitar 
d'aquella  occasião  de  fazer  grandes  demonstra- 
ções de  zelo,  e  com  este  manto  favorecer  mais 
seguramente  as  pretenções  d'ElRei  Catho- 
lico (1). 

(I)  Sobre  este  Legado,  veja-se  o  curioso  oflicio  de  M.  Dabain, 
Embaixador  de  França  em  Roma ,  que  publicámos  no  T.  III 
d'esta  nossa  obra,  a  pag.  480. 
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E  concluindo  significa  o  Embaixador  ao  Du- 
que íle  Bragança  que  lhe  fazia  aquellas  adver- 
tências porque  sabia  teria  ElRei  de  França, 
^  seu  Amo ,  grandissimo  desprazer  se  soubesse 
que  os  negócios  de  Portugal  não  levavão  o  ca- 
minho que  o  mesmo  Duque  podia  desejar. 

Não  dissimula  o  Embaixador  á  sua  Corte 
que  a  razão  que  o  levara  a  dar  aquelle  aviso 
ao  Duque,  fora  o  entender  que  devia  inspirar- 
lhe  toda  a  desconfiança  e  suspeitas  contra  El- 
Rei Catholico  (1).  O  que  nos  dá  uma  prova  do 
quanto  este  Diplomata  receava  viessem  a  ajus- 
tar-se  os  negócios  de  Portugal  relativos  á 
successão ,  sem  a  França  intervir  nelles. 

Progredindo,  como  havemos  visto,  a  Corte 
de  França  em  promover  na  Cúria  de  Roma  as 
negociações  em  favor  de  Portugal ,  e  vendo-as 
adiantadas,  resolveo-se  a  final  a  dar  mais  al- 
guns passos  a  este  respeito  dirigindo-se  direc- 
tamente a  ElRei  Catholico  :  particularidade  que 
iajnorariamos  se  noVa  não  revelassem  vários 
documentos  com  que  deparámos  no  preciosis- 
simo  Códice  que  abaixo  citamos,  sendo  inn 
d'ellcs  o  oíTicio  de  M.  de  Saint-Goard  de  20  do 

(1)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-5  ,  docum.  63. 
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mesmo  mez  d'Abril  dirigido  ao  Secretario d'Es- 
tado  de  Villeroi ,  no  qual  accusando  a  recep- 
ção dos  despachos  que  este  Ministro  lhe  expe- 
dira recentemente,  falia  de  passagem  na  ordem 
que  d'ElRei  de  França  recebera  sobre  o  que 
deveria  de  representar  a  ElRei  Catholico  con- 
cernente aos  negócios  de  Portugal ,  e  lhe  certi- 
íica  que  estivera  a  ponto  de  o  pôr  em  pratica, 
indo  ter  com  ElRei  Catholico,  com  quanto  es- 
tivesse dissaboreado  com  a  noticia  que  havia 
tido  da  chegada  a  Lisboa  d' um  Embaixador  de 
França  que  elle  suppunha  ser  M.  d' Abadie. 
Por  fim  significa-lhe  o  grande  receio  que  tinha 
de  que  os  Portuguezes  se  deixassem  subjugar 
dos  Hespanhoes ,  com  as  mãos  metidas  nas 
algibeiras ,  não  obstante  dizerem  que  se  sujei- 
tarião  antes  ao  diabo  do  que  a  ElRei  Catholi- 
co (1). 

Não  se  enganava  M.  de  Saint-Goard  :  o  Em- 
baixador que  scdizia  ser  chegado  a  Lisboa  era 
com  effeito  o  dito  d' Abadie,  o  qual  pouco 
tempo  depois  se  poz  em  correspondência  com 
o  seu  collega  de  Madrid,  como  se  vê  por  um 
despacho  d'este  Enviado  datado  de  2  de  Maio 

(1)  Códice  citado ,  docum.  6G. 
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do  dito  anno  de  1580  da  villa  de  Santarém. 

Informa  neste  oíficio  M.  d' Abadie  a  M.  de 
Saint-Goard  que  o  Duque  de  Bragança  e  o 
Senhor  D.  António  ambos  ali  havião  mandado 
cada  um  em  seu  particular,  e  que  lhe  parecia 
impossivel  conseguisse  qualquer  d'elles  o  que 
desejavão,  sem  que  se  lhes  mandasse  ura 
grande  soccorro  de  gente;  que  não  achava  que 
os  Portuguezes  fossem  muito  inclinados  ao 
partido  do  Duque  de  Bragança ,  sendo  em  ge- 
ral o  povo  e  grande  parte  da  nobreza  em  fa- 
vor de  D,  António ;  o  qual  lhe  havia  certificado 
que  as  principaes  cidades  do  Reino  crão  de 
opinião  de  o  nomearem  Rei ,  cousa  que  ja  te- 
ria posto  em  pratica ,  se  não  desejara  antes  de 
o  fazer,  ter  a  seu  favor  a  approvação  de  SS. 
MM.  Christianissimas,  não  querendo  em- 
prehender  cousa  alguma  sem  aviso  e  conselho 
d'ellas. 

D'este  documento  parece  que  podemos  in- 
ferir que  o  Gabinete  francez  se  inclinara  em 
favor  de  D.  António,  como  adiante  se  verá, 
em  consequência  das  informações  d'cste 
Agente,  o  qual  despachou  immediatamente 
para  França  o  Cônsul  Pedro  d'Or,  a  quem 
entregou  uma  Memoria  ampla  e  circunstan- 
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ciada  do  estado  das  cousas  cm  Portugal  (1). 

Em  presença  d'estasoccuiTencias  não  deixa- 
rão de  nellas  ingerirem-se  alguns  intrigantes, 
como  de  ordinário  acontece  nas  occasiões  de 
crises  politicas,  mormente  naquellas  que  ver- 
são sobre  questões  de  successão  :  assim  que 
lambem  alguns  d'elles  figurarão  no  grande 
drama  politico,  cujo  desfecho  foi  a  perda  da 
nossa  independência  nacional. 

A  este  respeito  escrevia  o  prudente  Embai- 
xador de  França  em  Madrid  a  seu  Collega  em 
Lisboa  no  dia  12  de  Maio  do  anno  de  que  tra- 
tamos ,  respondendo  ao  que  elle  lhe  havia  es- 
crito acerca  de  certo  Barão  de  Montaigu  que 
tinha  ido  da  parte  do  Duque  D'Anjou  compri- 
mcntar  o  Senhor  D.  António,  que  lhe  parecia, 
visto  o  trem  que  o  dito  individuo  trouxera  , 
e  a  pouca  demora  que  havia  feito ,  bem  como 
o  saber-se  que  não  faltavão  ao  Duque  d'An- 
jou  pessoas  conhecidas  e  de  valor  que  empre- 
gasse em  semelhantes  occasiões,  e  o  dizer-lhe 
o  dito  d' Abadie  que  o  tal  Barão  era  da  Lorre- 
na,  que  devia  de  ser  algum  intrigante;  e  ae- 
crescenta  que  seria  para  se  lastimar,  se  D.  An- 

(!)  Bibliolh.  Real  dePariz,  Cod.  228-5,  docum.  69. 
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tonio  lhe  desse  credito,  pois  não  era  natural 
que  o  Duque  d'Anjou  houvesse  enviado  aquelle 
individuo  sem  approvação  prévia  d'ElRei  de 
França,  seu  irmão,  com  tanta  mais  razão  que 
o  dito  Barão  também  se  dizia  encarregado  de 
algumas  negociações  por  mandado  da  Rainha 
d'Inglaterra  (1 ). 

Com  estes  incidentes  cobrava  M.  de  Saint- 
Goard  novos  alentos  e  trabalhava  com  efficacia 
no  bom  successo  das  nossas  cousas ,  que  en- 
tendia erão  inseparáveis  das  de  sua  nação,  e 
n'este  presupposto  não  cessava  de  representar 
á  sua  Corte  quão  nociva  devia  de  ser  para  a 
França  a  juncção  da  Coroa  de  Portugal  á  de 
Castella. 

Assim  o  vemos  em  dous  officios,  ambos 
dirigidos  a  ElRei  de  França  em  1 8  de  Maio 
do  anno  de  1580,  tornar-lhe  a  significar  quão 
funesto  fosse  para  França  o  perder-se  por 
causa  dos  alevantamentos  que  nella  havia  o 
effcito  dos  bons  intentos  e  desejos  dos  Portu- 
guezes,  os  quaes  tinhão  nella  os  olhos  postos; 
que  com  quanto  elle  tivesse  fé  que  ElRei  seu 

(1)  Códice  citado,  docum.  68,  Mss.  da  Biblioth.  Real  de 
Pariz. 

Vide  RelaçCes  de  Portugal  com  Inglaterra ,  SecçXo  XIX. 

it.  1 
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Amo  havia  a  final  de  trazer  á  razão  os  in- 
quietos que  se  oppunhão  á  prosperidade  da 
sua  própria  Pátria,  entendia  elle  que  para  con- 
seguíl-a  era  sobremaneira  importante  que  se 
atalhasse  a  reunião  de  Castellacom  Portugal; 
o  que  se  alcançaria  animando  os  Portuguezes, 
e  fazendo  opossivel  para  que  elles  se  determi- 
nassem a  não  aceitar  partido  algum  d'ElRei 
Gatholico;  cousa  que  elle  Embaixador  tinha 
por  certo  farião ,  se  tivessem  alguns  amigos 
que  deveras  o  fossem ,  alias  terião  de  ceder  á 
necessidade :  consideração  esta  que  devia  me- 
recer toda  attenção  d'ElRei  de  França  (\). 

Sem  embargo  porém  das  representações  do 
Embaixador,  e  das  prudentes  reflexões  de  que 
as  acompanhava,  o  Gabinete  francez  maii  in- 
clinado a  D.  António  começava  a  não  ter  tanta 
conta  com  os  interesses  da  casa  de  Bragança, 
por  ventura  determinado  a  esta  mudança  por 
eífeito  das  informações  dadas  por  M.  d' Abadie 
depois  de  sua  vinda  a  Portugal ,  como  atraz 
havemos  visto,  ou  pelas  que  deo  á  sua  chegada 
a  Pariz  o  Cônsul  Pedro  d'Or  :  o  que  inferimos 
do  teor  do  officio  de  M.  de  Saint-Goard  d'esta 

(1)  Codic«ciUdo,  dpcum.  72.  ;.^^,.,.,, 
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mesma  data,  no  qual  este  Ministro  participa  a 
ElRei  de  França  que  no  dia  antecedente,  em 
conformidade  das  Instrucções  que  havia  rece- 
bido ,  em  despacho  de  4  do  mez  antecedente, 
significara  a  D.  Rodrigo  de  Lancastre,  que 
S.  M.  Christianissima  não  entendia  empenhar- 
se  em  assistir  e  auxiliar  Portugal ,  senão  para 
o  bem ,  e  proveito  geral  d'aquelle  Reino,  e  que 
elle  tinha  ordens  positivas  de  admoestar  o  Du- 
que de  Bragança  de  se  conformar  nesta  parte 
com  o  espirito  das*  Instrucções  d'ElRei  de 
França,  procurando  por  todos  os  meios  a 
união  dos  Estados,  para  que  conformes  e  con- 
cordes podessem  oppor-se  ás  interpresas  d'El- 
Rei  Gatholico,  por  ser  evidente  que  havendo 
divisão,  empecerião  não  só  ás  suas  próprias 
pretenções ,  mas  também  ao  bem  geral  do 
Reino. 

Bem  antevio  o  hábil  Ministro  francez  quanto 
uma  declaração  da  natureza  d'aquella  devia 
desanimar  o  Duque  de  Bragança,  e  os  que  se- 
guião  as  suas  partes,  pois  no  mesmo  officio  de- 
clara que  tendo  feito  aquella  participação  a 
D.  Rodrigo  de  Lancastre,  Julgara  necessário, 
para  alevantar  os  espíritos  ao  Duque ,  por  lhe 
parecer  era  o  partido  que  tinha  a  seu  favor 
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mais  gráos  de  probabilidade,  dizer-lhe,  como 
de  seu  motu  próprio,  e  por  ser  aquella  a  sua 
opinião,  que  ElRei  seu  Amo  sentia  bem  das 
cousas  do  Duque,  e  desejava  vèl-as  adiantadas, 
motivo  por  que  líie  dava  por  conselho  tratasse 
de  fortalecer-se  com  o  partido  de  D.  António, 
e  dos  Governadores. 

E  passando  o  Embaixador  a  dizer  o  que 
sentia  do  estado  dos  negócios  em  Portugal,  af- 
firma  que  o  único  e  verdadeiro  remédio  que 
via  contra  a  ambição  e  projectos  d'E]Rei  Ca- 
tholico,  era  fazerem  os  Portuguezes  escolha 
d'um  Rei,  antes  que  aquelle  Monarca  entrasse 
com  armas  no  coração  do  Reino,  tomando  o  ti- 
tulo de  Rei  de  Portugal ,  como  sabia  projectava 
de  pôr  em  efiFeito.  Que  se  os  Portuguezes  se 
deliberassem  a  escolher  um  Rei,  não  se  podia 
duvidar  que  havião  de  fazer  quanto  podessem 
por  defendêl-o,  e  sustentál-o,  e  accrescenta  o 
Embaixador  uma  reflexão  que  nos  dá  a  chave 
pelo  menos  para  julgarmos  qual  fora  nesta 
época  uma  das  causas  das  hesitações  e  incerte- 
zas do  Gabinete  francez  sobre  o  prestar  ao  Du- 
que de  Bragança,  e  aos  Governadores  do  Reino 
os  auxilios  que  ambos  lhe  pedirão  e  com  tanta 
efficacia  reclamarão,  dizendo,  que  se  elle  visse 
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podia  EIRei  de  França  adquirir  para  si  Portu- 
gal, e  sentisse  que  tinha  para  isso  os  meios 
necessários,  nenhuma  duvida  poria  em  abun- 
dar no  sentido  d'aquelles ,  que  para  determi- 
nál-o  áquella  empreza,  accarretavão  milhares 
de  razões ;  mas  que  não  vendo  cousa  que  lhe 
fizesse  conceber  a  menor  esperança  de  sue- 
cesso,  assentava  que  a  cousa  que  mais  convi- 
nha ao  serviço  d'ElRei  seu  Amo,  consistia  em 
estorvar  aos  Castelhanos  a  posse  de  Portugal , 
porque  d'ella  resultarião  de  necessidade  gran- 
dissimos  damnos  aos  interesses  da  França;  e 
tendo  dado  o  seu  parecer,  passa  a  referir  uma 
circunstancia  que  nos  parece  indispensável 
para  o  conhecimento  dos  incidentes  d'esta 
grande  época  da  nossa  historia ,  e  vem  a  ser, 
que  na  conferencia  que  tivera  com  D.  Rodrigo 
de  Lancastre,  lhe  communicára  este,  que 
D.  António  tratava  de  ganhar  a  seu  partido  o 
povo  e  grande  parte  da  nobreza  para  fazer-se 
eleger  Rei,  motivo  por  que  da  parte  do  Duque 
rogava  a  EIRei  de  França  lhe  não  alentasse  as 
esperanças,  antes  pelo  contrario  houvesse  de 
declarar-lhe  que  nada  lhe  seria  mais  agradá- 
vel do  que  vêl-o  unido  cora  o  Duque,  e  ambos 
empenhados  na  defeza  do  reino. 
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Sempre  inclinado  á  screnissimaCasa  de  Bra- 
gança, trata  o  Embaixador  de  dissuadir  a  sua 
Corte  de  abraçar  a  defeza  de  D.  António,  di- 
zendo que  por  avizos  particulares  lhe  constava 
andava  aquelle  Principe  em  ajustes  com  ElRei 
Catholico,  tratando  por  aquelle  modo  de  me- 
lhorar o  seu  partido,  e  condição. 

Não  estavão  ociosos  o  Duque  e  os  seus,  pois 
neste  mesmo  officio  achamos  que  a  Duqueza  de 
Bragança  estava  cm  correspondência  com  o 
Duque  d'Anjou  (1),  tratando  de  o  empenhara 
proteger  os  seus  interesses. 

Não  se  limitava  o  Duque  unicamente  a  estas 
negociações  :  no  entretanto  que  d'ellas  aguar- 
dava os  effeitos  as  mais  das  vezes  incertos, 
tratava  de  se  preparar  para  defender  com  a 
espada  a  legitimidade  de  seus  direitos,  aperce- 
bendo-se  d'armas,  munições,  e  mais  petre- 
chos de  guerra,  como  nol-o  delata  um  Despacho 
d'ElRei  de  França  para  M.  de  Saint-Goard, 
de  28  do  dito  mez  de  Maio,  era  que  lhe  com- 
munica  a  resposta  que  havia  dado  ao  Em- 
baixador de  Portugal  sobre  a  carta  que  rece- 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  228-6  (fondsd'Harlay), 
docum.  70. 
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bera  dos  Governadores  d'aquelle  reino;  e 
como  o  dito  Embaixador  lhe  houvesse  tam- 
bém entregue  uma  do  Duque  de  Bragança  que 
lhe  rogava  houvesse  por  bem  que  seus  Procu- 
radores tratassem  com  alguns  mercadores  do 
reino  de  França  de  transportar  por  sua  conta 
a  Portugal  certa  quantidade  d'armas ,  elle  Rei 
de  França  houvera  por  bem  consentir  n'aquelle 
pedido,  fazendo-lhe  saber  que  desejava  assis- 
tir-lhe,  e  favorecei -o  com  todo  o  seu  poder. 
Fallando  ElRei  de  França  no  referido  despa- 
cho da  jornada  que  ElRei  Catholico  intentava 
fhzer,  manifesta  o  desejo  que  tinha  que  o  Em- 
baixador acompanhasse  nella  ao  dito  Rei  Ca- 
tholico ,  afim  de  poder-lhe  informar  do  pro- 
gresso que  suas  armas  fossem  fazendo  em. 
Portugal,  afim  d'elle  Rei  de  França  poder 
tomar  a  tempo  a  resolução  que  melhor  lhe 
parecesse ,  guardando-se  todavia  o  Embaixa- 
dor de  dar  a  entender  a  ElRei  Cathohco  que 
d*isso  tinha  cargo,  e  conformando-se ,  quanto 
ao  mais,  com  o  que  observassem  os  demais 
Embaixadores,  e  concluindo  o  despacho  de- 
plora novamente  o  Monarca  francez  a  divisão 
que  reinava  entre  D.  António  e  o  Duque  de 
Bragança ,  ao  passo  que  encommenda  ao  Em- 
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baixador  haja  de  significar  a  D.  Rodrigo  de 
Lancastre  que  elle  e  a  Rainha,  sua  mãi,  havião 
deliberado  preferir  o  bem  e  socego  publico  do 
reino  de  Portugal  a  qualquer  outra  conside- 
ração particular,  conforme  lhe  havia  já  man- 
dado dizer  por  M.  d'Abadie  (1). 

Persistia  todavia  o  Duque  em  pugnar  por 
seus  direitos  não  cessando  de  negociar  com  a 
França  sem  que  as  hesitações  d'aquelle  Gabi- 
nete o  desalentassem ,  pois  vemos  no  1  °  de 
Junho  d'este  mesmo  anuo  de  1580,  o  Em- 
baixador, M.  de  Saint-Goard,  dirigir  um  officio 
em  cifra  a  ElRei ,  seu  Amo ,  participando-lhe 
que  D.  Rodrigo  de  Lancastre  o  linha  ido  ver, 
e  lhe  entregara  da  parte  do  Duque  de  Bra- 
gança um  despacho  para  o  Embaixador  por- 
tuguez  que  residia  em  França,  no  qual  de 
novo  lhe  encommendava  houvesse  de  fazer 
todos  os  bons  oíficios  junto  a  ElRei  Henri- 
que III,  para  determinai -o  a  favorecer  as  cousas 
de  Portugal,  afiançando-lhe  da  parte  d'elle. 
Duque  de  Bragança,  que  se  Sua  Magestade  se 
deliberasse  a  auxiliál-as  nunca  os  Castelhanos 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-5  (fonds  d'Harlay), 
docam.  79. 
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conseguirião  dominar  naquelle  reino,  e  nem 
sequer  invadíl-o.  Pedia  mais  o  Duque  a  ElRei 
de  Franca  houvesse  de  mandar-lhe  alscuns 
militares  experimentados ,  e  uma  pessoa  de 
importância,  e  são  juizo  na  qualidade  de  En- 
viado. 

Apoiava  M.  de  Saint-Goard  aquellas  recla- 
mações, e  ponderava  a  ElRei,  seu  Amo,  que 
entendia  que  aquelle  soccorro  devia  ser  en- 
viado quanto  antes. 

Entretanto  desvelavão-se  os  Agentes  caste- 
lhanos no  proseguimento  da  difficil  negociação 
de  que  se  havião  encarregado,  trabalhando 
assiduamente  por  dividira  opinião  publica, 
e  desanimar  sobretudo  os  que  seguião  o  par- 
tido da  Casa  de  Bragança ,  como  se  manifesta 
pela  communicacão  que  o  mesmo  Duque  fez 
ao  Embaixador  M.  de  Saint-Goard,  dizendo 
que  os  Agentes  castelhanos  espalhavão  voz 
que  S.  M.  Christianissima  nenhuma  conta 
fazia  de  favorecer  os  Portuguezes ,  antes  pelo 
contrario  que  estava  aguardando  que  estes 
viessem  a  um  rompimento  com  os  Hespanhoes, 
para,  aproveitando-se  da  occasião,  apoderar- 
se  do  Brasil,  Ilhas,  e  outras  conquistas;  do 
que,  accrescentava  o  Duque,  não  se   podião 
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capacitar  os  Portuguezes ;  antes  esperav3o  que 
ElRei  de  França  os  não  havia  de  desemparar 
em  caso  de  necessidade;  concluia  o  Duque 
ponderando  de  quanta  importância  era  o  não 
ajudar  ElRei  de  França  a  D.  António  nas  suas 
pretenções  á  Coroa,  pois  aquellas  pretenções 
e  o  favor  que  ellas  achassem  no  dito  Monarca 
nSo  serviriSo  para  cousa  alguma  senão  para 
empeiorar  os  negócios,  e  favorecer  em  Portu- 
gal as  discórdias  e  dissensões. 

NSo estava  tão  pouco  descançadoesle  ultimo 
Pretendente,  pois  na  mesma  occasião  signifi- 
cava a  ElRei  de  França  o  Embaixador  que 
sabia  lhe  havia  D.  António  deputado  um  fran- 
ciscano, seu  primo  co-irmão,  com  missão, 
segundo  elle  Embaixador  entendia,  de  pedir- 
lhe  soccorros  de  gente  e  de  dinheiro ;  e  sempre 
fiel  aos  interesses  da  Casa  de  Bragança,  dese- 
jando inutilizar  as  diligencias  que  por  parte 
de  D.  António  se  fazião,  como  já  por  varias 
vezes  havemos  mostrado,  ponderava  que  era 
mister  que  ElRei,  seu  amo,  soubesse  primeiro 
e  antes  de  conceder  o  soccorro  pedido,  que 
meios  tinha  D.  António  para  manter  a  tropa  quç 
se  lhe  mandasse,  para  alojál-a  e  pagál-a,  bem 
como  para  pagar  o  dinheiro  que  se  lhe  adian- 
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tasse,  accrescentando  que  a  ElRei  resolver-se 
a  interprender  alguma  cousa  de  importância  a 
respeito  de  Portugal,  não  o  deveria  fazer  em 
favor  do  partido  que  lhe  parecia  mais  mal 
fundado ,  porque  correria  grandissimo  risco  : 
que  sendo  três  os  partidos  era  que  estava  re- 
partido o  reino,  o  de  D.  António,  o  dos  Gover- 
nadores do  reino,  e  o  do  Duque  de  Bragança: 
o  d'este  ultimo,  que  lhe  parecia  confundir-se 
com  o  dos  Governadores,  era  o  mais  accredi- 
tado  por  isso  que  era  l\indado  em  legitima 
pretenção,  e  estribado  em  grandes  meios  pelos 
vassallos,  parentes,  e  grandes  estados  que  a 
Casa  de  Bragança  tinha;  ao  passo  que  o  de 
D.  António  se  achava  desautorisado  pela  sen- 
tença de  illegitimidade,  e  pela  maneira  com 
que  os  Governadores  do  reino  se  tinhão  havido 
havia  pouco  tempo  para  com  aquellePrincipe, 
ordenando-lhe  de  não  se  avizinhar  da  Corte 
distancia  de  dês  legoas,  concluindo,  que  dava 
a  ElRci,  seu  Amo,  uma  conta  fiel  do  que  se  pas- 
sava^ e  que  os  que  o  contrario  lhe  dissessem  ou 
o  querião  enganar,  ou  estavão  enganados  (1). 

(1)  Biblioth.  Real  dePariz,  Cod,  22^-5,  doçum,  81. 

Nas  ultimas  expressões  doeste  oflicio  o  Embaixador,  «e  pos 
úSiO  enganamos ,  parece  alludir  ás  informações  de  M.  d^Abadic 
e  d'outro8  em  que  u3o  tinha  grande  confiança. 
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Se  bem  estudamos  o  andamento  das  nego- 
ciações, e  o  curso  dos  acontecimentos  segundo 
as  noticias  veridicas  e  oíficiaes  que  nos  sub- 
ministrão  estas  preciosíssimas  correspondên- 
cias, quasi  que  com  razão  podemos  concluir 
que  nessa  época  erão  tantas,  e  tão  encontradas 
as  intrigas  e  parcialidades  em  que  laborava  a 
nação  e  o  Reino,  que  cada  vez  se  ia  tornando 
mais  problemático  ©resultado  que  tanto  era 
para  se  desejar,  a  independência  da  Nação 
portugueza,  e  que  aquelle  drama  politico  não 
estava  muito  longe  da  cruel  catastrophe  por 
que  se  devia  rematar. 

Com  eífeito  no  curto  espaço  d'uma  semana 
tomarão  as  cousas  uma  face  inteiramente  dif- 
ferente,  pois  vemo*s  que  em  7  de  Junho  d'a- 
quelle  mesmo  anno  o  Embaixador  francez, 
tantas  vezes  por  nós  nomeado,  participava  á 
sua  Corte  que  D.  Rodrigo  de  Lancastre  o  tinha 
ido  procurar  para  informál-o  do  estado  em 
que  se  achava  Portugal ,  e  lhe  dissera  que  se 
queria  partir  de  Madrid  com  a  brevidade  pos- 
sivel  para  se  ir  juntar  com  o  Duque  de  Bra- 
gança, o  qual  estava  resoluto  a  abraçar  qual- 
quer partido  que  fosse,  menos  o  de  sujeitar-se 
a  ElRei  Catholico.  E  observa  o  Embaixador 
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que  segundo  o  seu  entender,  e  certos  avisos 
que  de  D.  António  havia  recebido,  não  tar- 
daria muito  que  o  Duque  de  Bragança  fosse  a 
Badajoz  juntar-se  ao  dito  Rei  Catholico.  Que 
D.  Rodrigo  affirmava  partia  positivamente 
deliberado  a  aconselhar  ao  Duque  de  se  con- 
certar com  D.  António,  qualquer  que  fosse  a 
condição,  mas  que  elle  Embaixador  tinha 
fortes  suspeitas  de  que  o  mencionado  D.  Ro- 
drigo ia  informar-se  das  propostas  dos  Cas- 
telhanos. 

Quer  o  Embaixador  pela  primeira  vez  des- 
confiasse da  sinceridade  d'este  Agente  do  Du- 
que de  Bragança,  quer  entrasse  em  receios  de 
que  o  Duque  viesse  a  final  a  compor-se  com  El- 
Rei  Catholico,  apezar  dos  constantes  protestos 
que  fazia  de  nunca  sujeitar-se  á  sua  obediên- 
cia ,  quer  entendesse  que  D.  António,  que  nada 
tinha  que  aventurar,  estava  em  circunstancias 
de  poder  tomar  resoluções  muito  mais  deci- 
sivas que  o  seu  competidor,  vemos  que  por 
uma  d'aquellas  súbitas  mudanças  de  que  a 
historia  das  negociações  politicas  nos  oíTerece 
frequentes  exemplos,  veio  aquelle  diplomata 
a  concluir,  que  no  estado  em  que  se  achavão 
em  Portugal  os  negócios,  o  essencial  consis- 
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tia  em  ir  ganhando  tempo  ,  na  esperança  de 
que  com  o  volver  d'elle  se  ofifereceria  algum 
expediente  plausivel,  e  entretanto  julgava 
acertado  que  se  favorecessem  as  cousas  de 
D.  António,  o  qual  por  isso  que  tivera  a 
deliberação  de  se  embarcar  naquella  em- 
preza ,  era  natural  tivesse  a  resolução  ne- 
cessária para  levál-a  ao  cabo.  E  terminando 
aquelle  oíficio,  pela  primeira  vez  condemna 
o  modo  por  que  se  tinhSo  havido  os  Gover- 
nadores do  reino,  dizendo  que  era  mani- 
festo que  nunca  havião  seriamente  tido  ten- 
ção de  resistir  a  ElRei  Catholico,  accrescentando 
que  era  voz  se  havião  retirado  para  Setuval, 
afim  de  entregarem  ao  dito  Monarca  aquelle 
porto  (1). 

Mas  entretanto  que  o  Gabinete  francez 
dilatava  a  deliberação  e  se  abstinha  de 
abraçar  decisivamente  a  causa  de  Portugal, 
Philippe  II  tomava  o  titulo  ile  Rei  (2),  e 
quasi  ao  mesmo  tempo  D.  António  era  pro- 


(1)  Biblioth.  Real  de  ^ariz,  Cod.  2!?8-5,  docum.  iOl. 

(i)  íhid.^  do<ituii.  9S,  carta  patente  de  26  de  Itiiiho  de 
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clamado  em  Santarém  (1),  e  em  Lisboa  (2). 

Estes  importantes  acontecimentos  forão  oc- 
casião  dê  recriminações  que  são  em  nosso 
entender  de  grande  momento  pela  luz  que 
derramao  sobre  os  successos  politicos  d'esta 
memorável  e  pouco  conhecida  época  de  nossa 
historia. 

Em  um  ofTicio  em  cifra  dirigido  á  sua  Corte 
em  22  d' Agosto  do  anno  de  que  tratamos,  o 
Embaixador  M.  de  Saint-Goard,  depois  de  las- 
timar que  os  alevantamentos  que  em  França 
havião,  fossem  a  causa  de  se  perder  uma  occa" 
sião  tão  vantajoza  aos  interesses  da  França, 
e  do  Monarca  que  estava  á  testa  d'ella,  qual 
era  a  que  então  oíferecião  os  negócios  de 
Portugal ,  conclue  dizendo ,  «  que  no  que  res- 
peitava ás  queixas  que  fazia  o  Embaixador 
portuguez  de  que  elle  Saint-Goard  não  havia 
feito  o  officio  que  lhe  tinha  sido  ordenado,  se 
lhe  devia  responder  que  muito  mais  motivos 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  2J6-S,  docttm.  94,  datado 
de  Badajox  cm  27  de  Junho  do  mesmo  anno,  encerrando  a 
nolicia  doeste  acontecimento. 

(2)  Jbid,j  docum.  97,  com  a  noticia  doeste  acontecimento 
datado  também  de  Badajoz  do  1'  de  Julho  do  anno  acima 
dito. 
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tinha  ElRei  de  França  para  se  queixar  dos 
Governadores  de  Portugal ,  e  que  fora  bem  a 
propósito  que  se  não  fizera  o  dito  officio,  pois 
estando  elles  determinados  a  se  haverem  como 
o  tinhão  feito  não  devião  esperar  que  um 
Monarca  como  ElRei  de  França  os  assistisse 
para  ser  testemunha  da  pouca  honra  com  que 
os  ditos  Governadores  se  tinhão  portado.  » 
Termina  o  Embaixador,  dizendo  que  u  no  con- 
cernente ao  que  ElRei ,  seu  Amo,  lhe  havia 
encommendado,  dever  se  podia  conseguir  que 
D.  António  e  o  Duque  de  Bragança  se  concer- 
tassem, andavão  estes  de  tal  modo  desavindos, 
que  o  partido  d'ElRei  Catholico  cobrava  for- 
ças ,  e  suas  cousas  se  adiantavão  a  ponto  que 
dava  elle  Embaixador  por  certo  que  nada  mais 
se  podia  esperar.  » 

Assim  veremos  aproximar-se  passo  a  passo 
a  grande  catastrophe ,  sendo  uma  das  princi- 
paes  causas  d'ella  como  já  ponderámos  á 
desunião  dos  dous  Pretendentes,  não  concor- 
rendo menos  para  ella  a  falta  de  auxilio,  e 
apoio  das  Potencias  estrangeiras ,  principal- 
mente da  França,  que  não  perdeo  até  ao  ultimo 
momento  a  esperança  de  fazer  reconhecer  os 
suppostos  direitos  de  Catharina  de  Medicis, 
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além  de  outras  razões  que  ao  diante  produzi- 
remos. 

Pelo  que  pertence  á  França,  e  a  D.  António, 
o  despacho  d'ElRei  Christianissimo,  de  1 1  de 
Setembro  do  dito  anno  de  1580,  expedido  a 
M.  de  Saint-Goard,  nos  dá  novas  e  mais  com- 
pletas informações  históricas  do  que  a  este 
respeito  se  passava  nesta  época. 

((  Participa  ElRei  áquelle  Embaixador  que 
depois  de  lhe  ter  expedido  os  Despachos  de 
que  acima  tratámos,  chegara  a  França  o  Côn- 
sul Pedro  d'Or,  com  cartas  de  D.  António  pe- 
las quaes  lhe  dava  parte  da  sua  elevação  á 
Coroa  de  Portugal ,  e  da  esperança  que  tinha 
de  n'ella  se  conservar,  bem  como  da  boa  von- 
tade que  tinha  não  só  de  contrahir  uma  boa,  e 
solida  amizade  com  elle  Rei  de  França,  mas 
também  de  fozer  razão  á  Rainha  sua  mãi  do  di- 
reito, que  ella  tinha  áquelle  Reino  (accrescen- 
tando  ElRei  as  seguintes  notáveis  palavras ); 
cujo  direito  como  elle  Embaixador  bem  sabia 
a  dita  Rainha  sua  mãi  intentara  sempre  de 
provar  pelas  vias  ordinárias  de  justiça,  em 
casos  taes  costumados,  esperando  que  os  de- 
mais pretendentes  seguiriao  o  mesmo  cami- 
nho ,  como  havia  sido  ordenado  pelo  defuncto 
IV.  s 
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Rei  D.  Henrique,  e  se  devia  observar  entre 
Principes.Que  todavia  os  preparativos  de  guerra 
e  progressos  que  ElRei  Catholico  havia  feito 
com  as  armas  no  Reino,  havião  não  somente 
interrompido  o  andamento  da  justiça,  mas  até 
impellido  os  povos  a  proclamar  por  seu  Rei  a 
D.  António ,  com  grande  prejuízo  dos  demais 
pretendentes,  dos  quaes  se  cada  um  tivesse 
querido  seguir  o  mesmo  caminho  a  Christan- 
dade  não  se  veria  toda  revolta,  e  sua  mãi  a 
Rainha  facilmente  teria  conservado  a  parte 
que  lhe  tocava  naquelle  Reino,  pois  não  lhe 
faltavão  meios  nem  direito,  mas  que  tanto 
ella,  como  cUe  Rei  de  França  havião  preferido 
o  socego  da  Christandade  a  qualquer  outra  con- 
sideração particular;  o  que  ainda  tinha  von- 
tade de  fazer. 

Que  a  esse  eífeito  havia  a  Rainha  Catharina 
de  Medicis  mandado  a  Portugal  um  dos.  seus 
Gentishomens  para  reconhecer  o  estado  em  que 
estavão  os  negócios,  e  que  meios  ainda  havia  de 
proseguir  as  suas  pretenções  por  via  de  jus- 
tiça. 

Conclue  ElRei,  dizendo  que  não  duvidava 
que  Maldonado  ( Embaixador  d'Hespanha  em 
Fraiiça )  não  tivesse  escrito  para  a  sua  Corte 
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que  Strosi,  e  outros  Capitães  Italianos  se  ha- 
vião  embarcado  para  passar  a  Portugal  com 
Francisco  Barreto  do  que  ElRei  Catholico  se 
tinha  queixado,  mas  que  erão  gentes  acostu- 
madas a  buscar  aventuras,  e  que  vendo  que 
não  podião  ter  emprego  em  França,  tomarão 
aquelle  partido.  Que  quando  elle  Rei  de  França 
se  determinasse  a  entrevir  nos  negócios  de  Por- 
tugal, o  faria  com  apparato,  como  sempre  o 
havião  feito  os  Reis  seus  antecessores  (1).  » 

Parece  que  ElRei  Catholico  tirara  pretextp 
d'esta  expedição  para  justificar  para  com  ElRei 
de  França  a  sua  entrada  em  Portugal  com  mão 
armada ,  pois  Henrique  III  se  desculpa,  em 
certo  modo,  da  dita  expedição  de  Pedro  Paulo 
Strosi,  bem  como  dos  armamentos  que  fazia 
na  Bretanha,  dizendo  ao  seu  dito  Embaixador 
em  Madrid,  ((  Que  era  verdade  que  elle  havia 
mandado  á  Bretanha ,  e  ao  longo  das  costas 
d'esta  Provincia  o  Coronel  Strosi  para  ver  que 
meios  haveria  de  levantar  uma  armada,  quando 
necessário  fosse,  no  que  fora  guiado  pelas  ne- 
cessidades do  seu  Reino.  Que  posto  que  ElRei 
Catholico  mostrasse  querer  manter  o  direito 

(i)  Bibliolh.  Real  de  Tariz,  God.  328-5,  docum.  112. 


que  pretendia  ter  ao  Reino  de  Portugal  por  via 
d'armas,  todavia  elle  o  tinha  por  tão  amigo 
da  justiça  e  da  equidade  que  confiava  que  elle 
faria  razão  á  Rainha  sua  mãi ,  que  esta  consi- 
deração o  impedira  a  elle  Rei  de  França  até  en- 
tão de  recorrer  a  outras  vias  (1). 

Tal  era  o  estado  dos  acontecimentos,  e  das 
negociações  com  a  França  no  fim  do  anno  de 
1 580.  No  que  se  lhe  seguio  de  1 581 ,  uma  outra 
série  de  despachos  passados  entre  ElRei  Hen- 
rique III  de  França,  e  o  mesmo  de  Saint-Goard, 
seu  Embaixador  em  Madrid,  nos  revelão  o 
andamento,  e  o  fio  dasimportantissimas  occor- 
rencias  d'aquella  época ,  cuja  historia  secreta 
jazeo  até  hoje  ignorada.  Por  um  despacho  de 
6  de  Fevereiro  do  dito  anno  de  1581 ,  dirigido 
por  ElRei  de  França  ao  dito  Embaixador, 
vemos  que  este  continuava  a  communicar  á 
sua  Corte  a  marcha  dos  acontecimentos. 

Vê-se  que  o  Duque  de  Bragança  começava  a 

(1)  Docum.  e  Cod.  citados. 

ElRei  de  França  ordena  de  nuvo  no  niesnio  despacho  ao 
seu  Embaixador  de  o  informar  dos  progressos  que  ElRei  Ga- 
Iholico  houver  feito  em  Portugal  depois  do  que  lhe  havia 
escrito,  da  tenção  em  que  o  dito  Soberano  estava  de  ali 
mandar  um  Embaixador. 
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desaparecer  da  scena  politica,  em  quanto  os 
negócios  de  D.  António  cada  dia  se  tornavão 
mais  problemáticos,  pois  ElRei  de  França 
participava  áquelle  Embaixador,  que  alguns 
gentishomens  portuguezes  que  tinhão  chegado 
a  França ,  certificavão  que  D.  António  estava 
ainda  em  vida ,  e  de  mui  boa  saúde ,  tendo 
ainda  em  Portugal  grandes  meios.  Que  António 
de  Brito,  que  aquelle  Principe  tinha  mandado 
á  Corte  de  França,  esperava  sempre  que  o  dito 
D.  António  poderia  melhorar-se,  e  consolidar- 
se  no  Reino  ajudado  de  alguns  soccorros  que 
elle  pretendia  tirar  das  costas  de  França 
quando  fosse  occasião  (1).  » 

Sem  embargo  d'estas  esperanças  que  nu- 
triao   os    partidários    d'este    pretendente,    o 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,   Cod.  228-6   (fonds  d'Harlay 
Saint-Germain) ,  foi.  1. 

Por  este  documento  se  vê  que  o  Embaixador  Saint-Goard , 
ponderara  a  ElRci ,  seu  amo ,  que  seria  opportuno  qtio  se 
estorvasse  que  de  França  se  levasse  para  Porliignl ,  Iripo, 
grãos  e  outros  viveres,  e  que  Henrique  III  tratava  de  convocar 
o  Conselho  de  Estado  para  deliberar  sobre  aquelle  objecto 
logo  que  a  Rainha  ,  sua  mrã  ,  estivesse  de  volta. 

Madame  Saintonge ,    na   Historia  secreta  de  D.   António , 
p.  69,  diz,  depois  de  referir  como  D.  António  se  tinha  acolhido 
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mesmo  D.  António  se  decidio  a  vir  para  França 
para  tratar  em  pessoa  dos  seiis  negócios,  e 
obter  auxilios  eíTicazes  d'esta  potencia^  como 
se  prova  entre  outros  documentos  pela  res- 
posta dada  a  varias  cartas  d'este  Príncipe  pelo 
Embaixador  de  França  em  Madrid,  bem  como 
nas  que  o  mesmo  Diplomata  escrevera  ao 
Cônsul  de  França  em  Lisboa  Pedro  d'Or,  nao 
tendo  querido  o  mesmo  Príncipe  tomar  áquella 
resolução  sem  o  conselho  do  dito  Embaixador. 
Mas  este  julgou  do  seu  dever  enviar  a  Ei- 
Rei,  seu  amo,  aquella  proposta,  e  requeri- 
mento, itisínUando  todavia  ao  dito  Cônsul 
que  elle  faria  um  grande  serviço,  se  podesse 
dispor  o  animo  de  D.  António  a  não  sair  de 
Portugal  até  elle  Embaixador  receber  ordens 


e  fortificado  no  porto,  prosegue  dizendo  :  •  Que  o  Principe 
antevendo  que  na  situação  em  que  estavao  os  negócios  não 
podia  ali  manter-se  muito  tempo  ,  mandara  a  França  António 
de  Brito  Pimentel ,  a  pedir  soccorro  a  Henrique  III  e  a  sua  mãi 
Catharina  de  Medicis :  que  o  Embaixador  fora  optimamente 
recebido,  e  queS.  M.  Christianissimas  lhe  dissérSo  podia  afian- 
çar a  ElRei,  seu  amo,  que  elles  IhemandariSo  com  a  brevidade 
possivel  tropas,  porém  que  fora  aquillo  um  mero  compri- 
mento, que  nSo  tivera  effeito.  »  {fíisíoire  secrète  de  D.  An- 
íoine,  p.  69.) 
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*d'ElRci  de  França,  que  dissesse  áquelle  Prín- 
cipe da  parte  d'elle  Embaixador,  que  não  po- 
deria fazer  cousa  peior,  por  pouco  que  ali  se 
podesse  sustentar,  que  deixar  o  Reino  antes 
d'elle  ter  novas  mais  expressas  de  S.M.  Chris- 
tianissima,  haveria  grande  perigo  que  com  a  sua 
ausência  se  esfriassem  os  seus  partidistas  (1). 

Mas  D.  António  assentou  todavia  em  sair 
do  Reino,  e  vir  a  França  como  i»imos  já  em 

(l)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  228-5,  docum.  120  em 
cifra. 

O  Embaixador  encommenda  ao  CoqsuI  de  França  em  Lisboa 
de  o  informar  de  tudo  quanto  se  passasse  em  Portugal ,  asse- 
gurando-lhe  que  os  serviços  que  nisso  prestasse  ao  Governo 
serião  tidos  em  particular  consideração  por  ElRei  de  França. 

Em  uma  carta  escrita  de  Lisboa  por  um  Francez ,  que  se  en- 
contra no  Códice  228-6,  foi.  3,  datada  de  12  de  Fevereiro  d'este 
anno  de  1581,  se  dizia,  que  D.  António  não  era  morto,  masque 
havia  passado  a  França  para  onde  cada  dia  se  partião  muitos 
Portuguezes  na  esperança  de  encontrál-o.  Que  os  Hespanhoes 
fortificavão  quanto  podiuo  o  Castello  de  Lisboa ,  e  mettião  nelle 
armas,  munições  e  viveres  para  dous  annos.  Que  fazião  cons- 
truir  um  forte  em  Gascáes ,  onde  os  Hespanhoes  desembarcarão 
quando  viérão  pôr  sitio  áquella  cidade.  Que  tratavão  de  mandar 
quatro  navios  para  a  índia ,  e  três  para  a  Mina ,  e  um  carregado 
com  materiaes  para  fortificar  as  duas  fortalezas  que  os  Por- 
tuguezes ali  tinhão ,  levando  cada  navio  cem  homens.  Final- 
mente que  se  estava  apromptando  uma  armada  contra  a  ilha 
da  Madeira,  e  outras  que  ainda  aeguifto  a  causa  de  D.  António. 
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outra  parte  desta  obra (1);  comtiido  ainda  em 
data  de  2  d'AbriI  d'este  anno  de  1581,  os  Hes- 
panhoesjulgavão  que  elle  se  achava  escondido 
no  Reino. 

O  Embaixador  de  França  em  Madrid  escrevia 
nesta  data  á  sua  Corte  communicando-lhe  as 
noticias  dos  negócios  de  Portugal,  e  entre 
estas,  que  poderia  acontecer  que  o  dito  Prin- 
cipe  viesse  fi.  cair  nas  mãos  dos  que  o  dese- 
javão  colher,  que  ElRei  de  França  podia  estar 
certo  que  até  áquella  data  tinhão  os  Hespa- 
nhoes  a  certeza  de  que  elle  ainda  estava  em 
Portugal,  e  que  elle  Embaixador  havia  recom- 
mendado  ao  portador  de  evitar  de  dar  a  en- 
tender que  sabia  novas  do  Príncipe,  e  que  se 
tivesse  occul to  para  nao  dispertar  suspeitas, 
quando  voltasse  de  França ;  que  estava  adver- 
tido que  o  Duque  de  Florença  promettéra  a  El- 
Rei Catholico  de  o  ter  ao  corrente  de  quanto 
se  fizesse  em  França  (2).  » 

(1)  ride  T.  III. 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz,Cod.  228-6  (fonds  d'Harlay), 
docum.  16. 

Em  outro  oflicío  de  17  d'Âbril  do  dito  anno,  participa 
M.  de  Saint-Goard  a  Henrique  III  que  os  Hespanhoes  renovaviío 
as  diligencias  para  descobrir  D.  António,  por  terem  tido  d*elle 
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Em  consequência  dos  acontecimentos  de 
que  acima  mencionámos,  o  Conde  de  Vimioso 
passou  a  Franca ;  foi  este  fidalgo  recebido  com 
grandes  honras  por  Henrique  III,  como  se  vê 
por  uma  carta  d'este  Soberano  escrita  a  M.  de 
Saint-Goard,  datada  de  22  d'Abril  do  dito  anno, 
na  qual  diz  que  se  determinara  a  recebêl-o 
mui  honradamente,  tanto  por  ser  descendente 
da  Casa  de  Portugal,  com  quem  os  Reis  seus 
predecessores  sempre  tinhão  tido  amizade, 
como  em  consideração  dos  direitos  que  a 
Rainha  sua  mãi  tinha  e  pretendia  ter  á  suc- 
cessão  d'aquclle  Reino. 

Accrescentando  que  passados  dias  o  Embai- 
xador d'ElRei  Catholico  lhe  havia  pedido  que 
não  recebesse  o  dito  Conde ,  e  que  o  mandasse 
prender,  e  entregar-lh'o;  ao  que  Elle  Rei  res- 
pondera que  tal  pretenção  era  despropositada, 

bovas  certas  por  via  de  alguns  gentishomens  portuguezes  que 
tratavSo  de  embarcar-se ,  os  quaes  havião  sido  postos  a  tor- 
mento. Que  clle  Embaixador  tinha  grande  receio  que  aquellc 
Príncipe  se  perdesse  de  lodo  em  todo  e  sem  remédio,  pois  os 
Castelhanos  faziSo  grandes  promessas,  e  que  não  tinhSo  estas 
outro  fito  senão  o  de  colhél-o  ás  míios ,  e  precaverem-se  do  que 
lhes  poderia  acontecer  se  pelo  tempo  adiante  viesse  o  dito 
Príncipe  a  interprender  cousa  de  ponderação.  (Biblioth.  Real 
de  Pariz,  Cod.  cit.,  docum.  18.) 
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que  o  reino  de  França  era  livre  e  franco  para 
todos  quantos  nellese  acolhessem,  e  que  com 
gosto  veria  vir  refugiarem-se  ali  quantos  Por- 
tuguezes  se  achavão  escondidos  (1 ).  Esta  recusa 
d'ElRei  de  França  exasperou  o  Embaixador 
d'Hespanha,  pois  se  queixou  de  novo  e  em 
termos  mais  fortes  do  bom  acolhimento  feito 
ao  dito  Conde,  como  se  vê  de  um  Despacho 
d'Henrique  IIP  a  M.  de  Saint-Goard.  Exigio 
o  dito  Embaixador  d'Hespanha  do  Gabinete 
fl^ancfez  de  se  abster  de  se  ingerir  nos  negó- 
cios de  Portugal ,  representando  que  o  direito 
d'ElRei  seu  Amo  era  tão  claro  e  manifesto  que 
nao  se  lhe  podia  oppor  a  menor  duvida ,  fi- 
nalmente que  ElRei  Catholico  era  tão  pode- 
roso que  faria  com  que  a  França  se  arrepen- 
desse, bem  como  aquelles  que  intentassem  in- 
quietál-o  na  posse  do  dito  Reino.  Mas  ElRei 
de  França  respondeo-lhe  com  vigor,  replican- 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (  fonds  d'Harlay), 
docum.  22. 

Sobre  este  Conde  de  Vimioso ,  vide  T.  III  d'esta  obra , 
p.  493,  496,  e  principalmente  as  noticias  circunstanciadas  a 
respeito  d' este  fidalgo,  que  preenchia  o  lugar  de  Condestavel 
nomeado  por  D.  António,  que  já  produzimos  á  p.  498  do  dito 
T.  III. 
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do-lhe  a  que  Deus  só  tinha  o  poder  de  fazer 
com  que  os  Reis  de  França  se  arrependessem, 
e  que  elles  tinhãopor  costume  fazer  com  que 
os  demais  Príncipes  da  Christandade  se  arre- 
pendessem, finalmente  que  a  França  estava 
aguerrida  e  provida  de  gente  de  guerra  (1). 

Em  quanto  isto  se  passava  em  França,  par- 
ticipava o  Embaixador  d'esta  Potencia  em  Ma- 
drid a  EIReiseu  Amoem  data  de  26  do  mesmo 
mez,  com  a  previdência  que  o  caracterisava , 
qual  seria  a  sorte  dos  Portuguezes  sob  o  do- 
minio  castelhano. 

Depois  de  participar  que  Philippe  IP  havia 
sido  jurado  Rei  de  Portugal ,  accrescentava, 
que  este  Monarca  havia  mandado  immediata- 
mente  publicar  um  perdão  geral,  com  algu- 
mas excepções,  mas  que  não  obstante  aquellè 
perdão  todos  os  dias  se  prendião  em  Portu- 
gal todas  aquellas  pessoas  que  erSo  conheci- 
das por  serem  affectas  a  D.  António,  persegui- 
ção aquella  que  elle  Embaixador  entendia  ha- 
via de  durar  em  quanto  houvesse  alguém  qUè 
tivesse  que  perder,  e  inimigos  que  o  denun- 
ciassem, e  que  a  final  por  mais  persuadidos 

(1)  Códice  citado,  docum.  23# 
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que  estivessem  os  Portuguezes  de  serem  go- 
vernados segundo  seus  antigos  costumes ,  e 
privilégios,  e  por  Ministros  portuguezes,  es- 
tava elie  persuadido  que  a  administração  havia 
de  ficar  em  poder  dos  Castelhanos,  para  o 
que  não  faltarião  pretextos  (1). 

A  nação  ficou  assim  submettida  ao  poderoso 
dominio  castelhano ,  e  até  o  Duque  de  Bragança 
que  tanto  tinha  a  perder ,  vio-se  obrigado  a 
dissimular  e  a  submetter-seá  força,  recebendo 
todavia  grande  acolhimento  do  Monarca  usur- 
pador, como  nos  mostra  um  interessante  oíTi- 
cio  do  mesmo  Embaixador  de  França  a  ElRei 
seu  Amo  datado  de  15  de  Maio  do  dito  anno 
de  1581,  no  qual  lhe  participava  queElRci  Ca- 
tholico  estava  ainda  em  Tomar  assistindo  ás 
Cortes,  e  que  devia  partir  era  breve  para 
Santarém  ,  e  de  lá  para  Lisboa.  Que  no  1"  d'a- 


(I)  Biblioth.  Real  dePariz,  Cod.  228-6,  docum.  24. 

Em  data  do  1«  de  Maio  d'este  anno  participava  o  mesmo 
Embaixador  a  ElRei  de  França  que  o  Principe  d'IIespanha 
havia  sido  jurado  por  herdeiro  legitimo  do  reino  de  Portugal 
depois  do  fallecimento  d^ElRei  seu  pai.  Que  ElRei  Galholico 
estava  a  concluir  o  encerramento  dos  Estados  para  depois 
d'elle  ir  a  Lisboa ,  onde  se  fazião  grandes  preparativos  para 
recebêl-o.  ( Códice  citado,  docum.  26. ) 
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quelle  mez  havia  o  dito  Monarca  dado  de  sua 
mão  a  ordem  do  Tosão  d'ouro  ao  Duque  de 
Bragança,  o  qual  em  companhia  do  filho  as- 
sistira á  missa  juntamente' com  ElRei,  debaixo 
da  Cortina,  o  que  ali  era  tido  por  um  dos 
maiores  favores  que  os  Reis  podião  fazer  (1). 

Accrescentava  o  dito  Embaixador  que  se  fa- 
zião  as  maiores  diligencias  para  descobrir 
D.  António (2). Não  era  só  este  Principe  que  in- 
quietava os  Hespanhoes  ,  mas  o  seu  maior  re- 


(1)  Em  carta  de  3  de  Junho  d'este  anno  se  avisou  de  Lisboa 
a  M.  de  Saint-Goard  que  ElReí  Galholico  tinha  nomeado  o 
Duque  de  Bragança ,  Gondestavel  de  Portugal  e  do  seu  Conse- 
lho, e  que  era  d'aquelle  Soberano  muito  gratificado,  {f^ide 
Códice  citado,  docum.  36.) 

Finalmente  em  oíficio  de  4  de  Dezembro  do  mesmo,  anno  do 
1581,  avisa  M.  de  Saint-Goard,  que  a  Duqueza  de  Bragança 
acabava  de  ter  um  filho,  e  que  havia  convidado  ElRei  Catholico 
para  padrinho ,  o  qual  mandara  D.  Rodrigo  de  Lancastre  com 
procuração  sua.  {Ibid.,  docum.  72.) 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6,  docum.  28. 

São  tão  curiosas  todas  as  particularidades  d'esta  época,  e 
tão  ignoradas,  que  julgamos  a  propósito  não  omittir  uma  só 
das  que  se  encontrão  nesta  preciosa  correspondência  oíHcial 
contemporânea. 

M.  de  Saint-Goard  informava  a  ElRei  de  França,  além  do 
que  acima  transcrevemos,  que  era  incrível  a  diversidade  de 
coutos  que  a  respeito  de  D.  António  se  faziâo,  taato  acerca  da 
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ceio  era  do  que  a  França  tentaria  fazer  em  fa- 
vor dos  Portuguezes ,  e  da  irritação  do  povo 
contra  a  sua  dominação.  Estes  sustos  dos  Cas- 
telhanos se  manifestão  do  modo  mais  patente 
em  uma  carta  escripta  de  Lisboa  por  um 
Hespanhol  em  data  de  8  do  mesmo  paez  de 
Maio,  que  o  mesmo  Embaixador  havia  inter- 
ceptado, e  que  remettêra  á  sua  Corte,  pois 
nesta  se  prevenia  EUlei  Catholico  contra  as 
insinuações  do  inquieto  Francez,  pois  havia 
ali  noticia  que  por  ordem  d'ElRei  de  França 


sua  vida ,  como  de  sua  morte ,  porém  que  ElRei  Catholico  e 
seus  Ministros,  estavão  certos  que  elle  não  havia  saído  de 
Portugal ,  como  mostravão  as  ordens  que  se  passavão  afim  de 
o  descobrir ;  que  bastava  ser  um  homem  levemente  suspeitado 
de  haver  tido  relações  com  aquelje  Principe  para  logo  ser 
prezo,  e  posto  a  tratos,  como  o  haviSo  feito  havia  pouco  a  um 
irmão  de  M.  Madye,  que  voltava  a  Lisboa  com  algumas  fazen- 
das. {Ihid.) 

Depois  das  Cortes  de  Tomar  foi  ElRei  de.Caslella  visitar  a 
Duqueza  de  Bragança.  Sea  marido  lhe  havia  feito  um  grande 
serviço  nao  querendo  juntar-se  ao  partido  de  D.  António; 
comtudo  nSo  tinha  o  Duque  motivos  para  estar  contente  íJ'E1- 
Rei  Philippe  que  ao  principio  o  tinha  tratado  como  a  inimigo  , 
tomando-lhe  Villaviçosa  :  para  applacál-o  pois,  é  que  o  hábil 
Monarca  Castelhano  o  nomeou  Condestavel  de  Portugal  e 
Cavalheiro  da  ordem  do  Tosão.  (Saintonge,  Hisloire  secrhíe 
de  D.  Jntoine^  p.  SI.) 
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se  havião  embarcado  em  Bayona  14  a  15  mil 
Francezes  para  favorecer  debaixo  de  dissimu- 
lados intentos  os  Portuguezes  que  parecião  ju- 
bilar com  um  rumor  de  novas  ameaçadoras 
contra  os  Castelhanos,  para  exercerem  sobre 
elles  vingança  dos  aggravos  que  d'elles  pre- 
tendião  ter  recebido,  a  qual  cada  dia  se  ia  acen- 
dendo mais  com  alguns  actos  de  justiça  que 
ElRei  Catholico  mandara  executar  (1). 

Poucos  dias  depois  de  M.  de  Saint-Goard  ter 
feito  á  sua  Corte  as  communicações  que  deixa- 
mos transcriptas ,  vemos  que  o  mesmo  Em- 
baixador não  cessava  de  participar  a  ElRei  seu 
Amo  o  estado  em  que  se  achavão  os  ânimos 

(1)  Um  dos  actos  que  mais  exasperou  os  Portuguezes ,  segundo 
a  carta  de  que  tratámos ,  tbi  ter  ElRei  de  Hespanha  mandado 
executar  um  lettrado,  grande  amigo  de  D.  António,  e  cuja  morte, 
-^  diz  a  carta,  fora  em  gerai  tão  sentida  que  pelo  rumor  do  povo 
facilmente  se  podia  conhecer  o  desejo  que  tinhão  de  impedíl-a, 
o  que  nâo  tinhão  posto  em  effeito  por  se  ter  prevenido  com  muita 
tropa,  tendo-se  assestado  contra  a  cidade  a  artelharia  do  caslello, 
assim  que  se  contentavão  em  cantar  uma  cantiga  que  dizia : 

Apárelhai-vosCastelhanos,  por  lodo  este  mez, 

Que  ahi  vem  Dom  António  com  a  armada  do  Francez. 

(Biblioth.  Real  de  Pariz,  Negociações  de  M.  de  Saiut-Goaid , 
Códice  228-6,  docum.  32,  em  hespanhol. ) 
De  tal  sorte  erão  perseguidos  os  partidistas  de  D.  António, 
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era  Portugal ;  pois  era  data  de  4  de  Junho  re- 
mette  um  papel  datado  de  Lisboa,  no  qual  o 
avisavãode  que  ninguém  naquella  capital  de- 
sejava a  vinda  d'EIRei  de  Castella,  e  que  os  mais 
apparentes  não  se  mostravão  dispostos  a  rece- 
bêl-o  como  Rei ,  mas  antes  a  tratál-o  como  a 
tyrano,  injusto,  e  perturbador  da  justiça  que 
nunca  tivera  á  Coroa  d'aquelle  Reino,  que 
por  nenhum  modo  se  podia  persuadir  o  povo 
que  ElRei  Catholico  era  justo  e  religioso, 
pois  replicavão  abertamente  os  Portuguezes 
que  se  o  fora  não  estorvara  os  justos  meios 
com  que  o  summo  Pontifice  tratava  de  con- 
cluir aquelle  negocio ,  amedrontando  os  âni- 
mos dos  Povos  com  um  exercito,  corrompendo- 
os  com  dadivas,  pondo  estorvos  á  boa  intel- 
ligencia   que   os  Portuguezes  tinhão   com  a 


que  era  um  papel  datado  de  27  de  Maio  do  dito  anno,  de  Medina 
dei  Campo,  se  participava  que  n'aquelle  dia  entrara  ali  muita 
tropa  de  Valladolid,  e  cercara  as  casas  de  Christovão  d'Eban  , 
Portugnez  que  ali  vivia,  e  que  entrando  dentro  achara  três 
Cavalheiros  portuguezes ,  entre  os  qua es  se  achava  Duarte  de 
Castro,  General  de  cavalharia  de  D.  António,  e  tomando-lhe 
10,000  escudos  cm  ouro  o  prenderão  c  dous  Portuguezes  que 
com  elle  erSo,  os  quaes  tratavSo  de  fugir  para  França.  (Cod. 
citado,  docuui.  31,) 
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França  cujo  Monarca  os  havia  soccorrido  com 
trigos,  e  outras  cousas  necessárias  para  a  vida, 
e  que  talvez  um  dia  se  determinassem  a  vin- 
gar a  prisão  de  Francisco  P,  a  morte  da  Rainha 
Isabel,  sua  irmã,  e  recobrar  os  Estados  de 
Milão  (1).  Mas  apezar  d'estes  symptomas  de 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Códice  citado,  docum.  37. 
Com  este  documento  se  encontra  outro  mandado  pelo 
Embaixador  Saint-Goard  á  sua  Corte ,  datado  de  Lisboa  de  3 
do  mesmo  mez  de  Junho  de  1581,  no  qual  se  avisava  da  par- 
tida de  D.  António,  e  dos  preparativos  que  se  fazião  para  o 
recebimento  d'ElRei  Catholico,  e  que  havia  obra  de  quinze 
dias  que  quatro  galeras  castelhanas  havião  sabido  do  porto  de 
Lisboa  para  guardar  a  costa ,  as  quaes  encontrando  um  navio 
francez  de  guerra,  que  dizião  ser  commandado  por  M.  de 
Saussai,  com  80  homens,  o  atacarão,  e  renderão,  não  esca- 
pando dos  Francezes ,  senSo  7  homens  que  forão  pendurados 
nas  vergas  !  Que  D.  António  de  Cascáes  andava  pedindo  uma 
recompensa,  mas  que  nenhum  caso  se  fazia  d'elle.  Que  tudo 
se  dispunha  para  o   recebimento  d'ElRei  Catholico,  o  qual 
trazia  de  Àlmeyrim  os  ossos  do  Cardeal  Rei  para  lhe  dar  sepul- 
tura no  jazigo  de  Belém.  Que  tudo  estava  em  paz,  mas  que  o 
povo  e  uma  parte  da  nobreza  era  por  D.  António.  Que  tinhSo 
chegado  muitos  navios  francezes  com  trigo ,  sem  o  que  tudo 
morria  com  fome  em  Lisboa.  Que  alguns  Francezes  que  tinhSo 
correspondência  com  o  Cônsul  Fedro  d'Or  se  linhuo  poslo  a 
salvo,  e  que  todos  os  indivíduos  d'csta  nação  erào    ali  mui 
mal  tratados  em  razão  das  suspeitas  que  d'elles  havia.  (Uid.y 
docum.  30. 

IV.  h 
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reacção  contra  os  Castelhanos,  os  Portuguezes 
continuavão  a  curvar-se  debaixo  do  jugo  de 
Castella  pela  falta  de  união,  e  abandono  das 
Potencias  Estrangeiras ,  principalmente  da 
França,  em  razão  das  desordens  internas  da 
Liga  que  trazião  agitada  esta  nação,  como 
muito  bem  o  mostra  uma  carta  de  M.  de  Saint- 
Goard  a  ElRei  Henrique  III,  datada  de  12  de 
Junho  do  mesmo  anno  de  1581,  na  qual  lhe 
diz,  que  S.  M.  devia  persuadir-se  que  ElRei 
Catholico  estava  bem  embaraçado  com  os  Por- 
tuguezes ,  e  que  se  estes  se  entendessem  entre 
si ,  poderião  ser  causa  da  ruina  d'ElRei  de 
Hespanha ,  segundo  seu  entender,  para  o  que 
tinha  infinitas  razões  que  só  erão  conhecidas 
dos  que  erão  versados  nos  negócios  d'aquelle 
paiz,  finalmente  que  o  que  adiantava  os  ne- 
gócios de  Castella  era  a  divisão  que  reinava 
em  França ,  assim  que  não  havia  cousa  que 
ElRei  Catholico ,  e  seus  Ministros  temessem 
mais  que  vêr  em  França  restabelecida  a  paz , 
gobre  tudo  entre  ElRei  e  o  Duque  d'Anjou  (1). 
Apezar  d'estas  desavençasentre  ElRei  de  França 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pa»w,  God.  228-6  (fonds  d'Harlay), 
docum.  40. 
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e  o  Duque  d'Anjou ,  vimos  que  tanto  a  Duqueza 
de  Bragança,  como  D.  António  tratavão  tam- 
bém com  elle  dos  seus  negócios  relativos  ás 
suas  pretenções  á  successão  de  Portugal  (1). 

Mas  a  Rainha  de  França  Catharina  de  Medi- 
cis  não  desistia  tão  pouco  dos  seus  pretendi- 
dos direitos  á  Coroa  de  Portugal,  apezar  de 
Philippe  II  se  achar  já  n'esta  época  de  posse 
violenta  do  throno  de  Portugal. 

Tal  é  o  curioso  facto  que  nos  é  revelado 


(1)  Além  do  que  fica  mostrado  a  pag.  492  do  T.  III  d'esta 
obra ,  onde  produzimos  a  relação  da  entrevista  de  D.  António 
com  o  dito  Duque  d'Anjou,  e  do  que  dissemos  a  pag.  lvi  se 
mostrão  estas  intelligencias  por  outro  oíBcio  de  M.  de  Saint- 
Goard  a  ElRei  Henrique  IH,  datado  de  26  de  Junho  doeste 
anno  de  1581,  no  qual  lhe  participa,  que  era  chegado  a  Madrid 
um  correio  de  João  de  Thassi^o  qual  confirmara  a  noticia  que 
já  ali  corria  da  chegada  a  França  do  Conde  de  Vimioso ,  que  o 
dito  correio  encontrara  no  caminho  quando  se  dirigia  para 
onde  elle  Rei  de  França  se  achava,  depois  de  haver  estado  com 
o  Duque  d^Anjou.  Accrescenta  o  Embaixador  que  ao  principio 
M  tinha  dado  aviso  que  era  D.  António  que  estava  em  França , 
e  que  o  Conde  de  Vimioso  teria  andado  bem  se  tivesse  sido 
muito  mais  útil  a  D.  António,  porém  visto  saberem  os  Uespa- 
nhoes  ao  certo  que  aquelle  Príncipe  ainda  se  achava  cm  Por- 
tugal ,  não  havia  que  duvidar  que  farião  as  maiores  diligencias 
para  descobríUo.  Que  S.  M.  veria  pelas  cartas  que  elle  Em- 
baixador havia  recebido  de  Li«boa  de  que  lhe  mandava  copia , 
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por  um  officio  de  M.  de  Saint-Goard ,  Embai- 
xador d'Henrique  III,  datado  de  Lisboa  onde 
tinha  acompanhado  ElRei  Catholico,  com  a 
data  de  26  de  Outubro  do  dito  anno. 

Participa  pois  aquelle  diplomata  a  ElRei  seu 
Amo  que  no  dia  8  d'aquelle  mez  pedira  au- 
diência a  ElRei  Catholico,  que  lh'a  concedera 
no  mesmo  dia,  e  nella  segundo  as  instrucções 
que  tinha,  lhe  representara  que  ElRei  seu 
amo  estava  grandemente  queixozo  de  ver  quão 
pouco  S.  M.  Catholica  tratava  de  dar  satisfa- 


como  hião  ali  as  cousas,  e  que  pelo  que  dizia  respeito  ao  negocio 
do  consulado ,  era  mister  que  sua  dita  Magestade  de'sse  quanto 
antes  as  providencias  necessárias  nomeando  para  aquelle  posto 
a  M.  de  Rieux,  sendo  da  maior  importância  que  senão  comet- 
têra  aquelle  lugar  a  nenhum  estrangeiro,  mas  sim  a  um  Fran- 
cez.  [Ibid.j  docum.  46i)  Mas  as  diíRculdades  para  o  estabele- 
cimento do  novo  Cônsul  francez  em  Lisboa,  ainda  continuávão 
em  26  d'Outubro  do  mesmo  anno,  como  se  vè  de  outro  oíRcio 
do  mesmo  Embaixador,  datado  de  Lisboa  d'aquelle  dia,  no 
qual  depois  de  as  referir  largamente  accrescenta,  que  era  cousa 
extraordinária  ver  os  trigos  que  ali  chegavSo  de  França  sem  os 
quaes  era  provável  que  Portugal  se  tivesse  despovoado,  e  a 
Andalusia  teria  também  soffrido  em  razão  da  grande  quanti- 
dade de  cercacs  «juc  ali  se  haviâo  tomado  para  fornecimento 
dos  exércitos  de  terra  e  de  mar,  que  se  haviâo  feito  e  continuá- 
vão a  fazer,  os  quaes  se  suspenderião  se  lhes  não  mandassem 
de  França  o  de  que  necessitavào.  {Jbid.^  docum.  C2.) 
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cão  á  Rainha  de  França  sua  mãi  do  direito  que 
todo  o  mundo  sabia  que  ella  tinha,  e  pretendia 
ter,  como  o  havia  declarado,  ao  Reino  de  Por- 
tugal, dando  mostras  de  querél-a  obrigar  a 
se  prover  do  modo  que  podesse,  cousa  que 
dizia  tanta  relação  com  o  dito  Rei  de  França, 
seu  Amo,  que  elle  não  podia  dispensar-se  de 
considerar  aquelle  negocio  como  se  fora  seu 
próprio,  assim  que  desejava  que  ElRei  Catho- 
lico  o  tomasse  em  consideração,  não  sendo  de 
razão  que  se  contentasse  com  dizer-lhe  que 
havia  sido  admittido,  e  coroado  Rei  d'aquelle 
Reino  pelo  direito  que  lhe  assistia,  quando  na 
verdade  se  tinha  apossado  d' elle  por  via  d'ar- 
mas  e  por  ellas  se  sustentava.  Que  todavia  El- 
Rei de  França,  fazendo  o  mais  alto  conceito  da 
justiça  de  S.  M.  Catholica,  desejava  e  lhe  pedia 
houvesse  de  compor-se  com  elle  por  meios 
convenientes. 

Ao  que  ElRei  Catholico  lhe  respondera  hou- 
vesse de  pôr  por  escrito  o  que  naquella  au- 
diência lhe  representara,  e  que  elle,  ouvido  o 
seu  Conselho,  daria  prompta  resposta (1).  » 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (fonds  d'Harlay), 
docum.  62. 
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Qual  fosse  a  resposta  dada  pelo  Monarca  hes- 
panhol  é  fácil  de  presumir-se,  bem  que  não  a 
tenhamos  podido  encontrar.  O  que  é  fora  de 
duvida,  é  que  a  França  tratava  por  todos  os 
modos  de  contraminar  os  projectos  de  Phi- 
lippe  II,  e  de  estorvar-lhe  a  posse  pacifica 
do  Reino  de  que  se  havia  apoderado,  assim 
que  não  perdia  occasião  o  hábil  Embaixador 
M.  de  Saint-Goard  de  apontar  ao  seu  Governo 
todos  aquelles  meios  que  julgava  conducentes 
a  expulsar  os  Hespanhoes  de  Portugal. 

Neste  presupposto  escrevia  elle,  em  8  de 
Novembro  d'este  anno,  a  EIRei  seu  Amo,  o 
quanto  importava  que  prohibisse  com  as  mais 
rigorosas  penas  aos  mercadores  francezes  de 
levarem  a  Lisboa  trigo  e  outros  grãos,  com  a 
qual  prohibição  faria  cessar  a  navegação  da 
índia,  d'onde  se  seguiria  a  ruina  daHespanha, 
estancada  a  fonte  das  riquezas  com  que  ali- 
mentavão  a  guerra.  Ao  passo  que  este  hábil 
diplomata  trazia  á  lembrança  d'EIRei  de 
França  este  expediente,  representava -lhe  a 
disposição  em  que  estavão  os  ânimos  dos  Por- 
tuguezes,  e  o  quão  dispostos  estavão  a  suble- 
var-se  contra  os  Hespanhoes ;  motivo  por  que 
cumpria  que  assistisse  a  D.  António,  e  o  aju- 
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dasse  a  maiiter-se  nas  ilhas ,  na  certeza  de  que 
os  Portuguezes  para  se  libertarem  da  sujeição 
de  Castella  não  duvidarião  entregar-se  nas 
mãos  do  primeiro  que  os  auxiliasse. 

Em  quanto  os  Francezes  suscitavão  mil  dif- 
ficuldades  que  inquietassem  e  tornassem  in- 
certa aos  Hespanhoes  a  posse  de  Portugal ,  não 
se  descuidavão  estes  de  consolidál-a,  tratando 
de  malograr  as  tentativas  de  seus  inimigos. 

A  desconfiança  que  ao  Governo  hespanhol 
havia  inspirado  o  Cônsul  francea  Pedro  d'Or 
pelo  muito  que  havia  trabalhado  em  favor  do 
Duque  de  Bragança  e  de  D.  António,  e  com 
especialidade  em  favor  das  pretençôes  da  Rai- 
nha de  França  como  atraz  deixamos  mencio- 
nado, foi  occasião  de  diíficultar-se  a  admissão 
d'um  novo  Cônsul  francez  em  Lisboa,  pre- 
tendendo os  Hespanhoes  que  essa  nomeação 
tocava  a  ElRei  Catholico.  Assim  que,  em  18  de 
Novembro  d'csse  anno  de  1 581 ,  escrevia  o  Em- 
baixador M.  de  Saint-Goard  a  ElRei  de  França, 
que  até  o  fazer  d'aquelle  officio  ainda  não  tinha 
podido  conseguir  o  estabelecer  no  consulado 
de  Lisboa  a  Melchior  de  Rieux ,  que  fora  no- 
meado para  aquelle  emprego. 

Participava  também  o  mesmo  Embaixador, 
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que  os  Hespanhoes  fazião  correr  voz  que  a 
Rainha  de  Inglaterra  havia  defendido  a  en- 
trada de  seus  Reinos  a  D.  António,  para  com 
aquelle  falso  boato  diminuir  as  esperanças  que 
poderião  conceber  os  que  seguião  as  suas 
partes  com  a  noticia  de  sua  chegada  a  França, 
e  por  conclusão  lembrava  a  EIRei,  seu  amo, 
o  quanto  cumpria  aos  interesses  da  França,  e 
juntamente  á  restauração  da  independência  de 
Portugal,  que  as  ilhas  não  fossem  tomadas,  e 
se  conservassem  fora  da  obediência  d'EIRei 
d'Hespanha,  aíTirmando,  que  podendo-se  ellas 
manter  nesse  estado,  com  o  andar  dos  tempos 
havião  de  ser  occasião  da  ruina  d'aquelle  Mo- 
narca, o  qual  por  isso  que  antevia  aquclla 
eventualidade  de  nada  tanto  se  occupava  como 
de  trazél-as  á  sua  obediência  (1). 
,    Entretanto  não  estava  ocioso   o  Gabinete 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (fonds  d'Harlay), 
docum.  67. 

I^embra  também  por  esta  occasião  o  Embaixador  que  os 
que  tinhão  a  seu  cargo  a  defensão  das  ditas  ilhas  deviSo  pôr 
nella  todo  o  empenho,  fortificando-as  o  melhor  que  fosse 
possível,  para  o  que  seria  mister  que  para  ali  se  mandassem 
bons  officiaes,  e  engenheiros,  e  suggerindo  outras  muitas  pro- 
vift^iwas  militares. 
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hospanhol,  eao  passo  que  tratava  da  conquista 
das  Ilhas ,  e  de  consolidar  por  todos  os  meios 
o  seu  dominio  em  Portugal,  expedia  um  cor- 
reio ao  Embaixador  que  residia  em  Pariz  or- 
denando-lhe  houvesse  de  queixar-se  altamente 
a  ElRei  de  França  do  favor  que  dava  a  D.  An- 
tónio, consentindo  que  em  seus  reinos  se  ar- 
massem navios ,  e  pedir-lhe  satisfação  de  am- 
bos estes  factos ,  por  isso  que  erão  uma  mani- 
festa infracção  da  paz  e  alliança,  que  entre  as 
duas  Coroas  subsistia.  Tal  é  o  que  se  depre- 
hende  do  officio  de  M.  de  Saint-Goard  de  23 
de  Novembro  do  anno  acima  citado  (1). 

Este  desabrimento  do  monarca  hespanhol 
havia  sido  motivado  pelos  avisos  que  em  car- 
tas de  3  d'aquelle  mez  lhe  havião  dado  de  Pa- 
riz de  que  D.  António  tinha  encontrado  mui 
bom  acolhimento  em  a  Rainha  de  França,  que 
o  alojara  em  seu  palácio ,  donde  se  partira 
em  companhia  de  Strossi,  deliberado  a  armar 
quantos  navios  podesse  haver  (2). 


(1)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (fondsd'Har 
lay),  docum.  68. 

(2)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  citado,  docum.  71. 
No  concernente  á  reducçSo  da  Ilha  Terceira  citaremos  o 
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Tal  impressão  causarão  no  animo  íl'E]Rei 
d'Hespanha  estas  novas  que  alèm  da  satisfação, 
que ,  como  acabamos  de  ver,  mandou  pedir  a 
ElRei  de  França  por  via  de  seu  Embaixador, 
tratou  de  emprehender  a  todo  o  custo  a  re- 
ducção  da  Ilha  Terceira;  e  não  contente  cora 
isto,  forão  despachados,  conforme  avisava  ao 
seu  Governo  em  officio  de  4  de  Dezembro 
M.  de  Saint-Goard ,  vários  emissários  aposta- 
dos a  desfazerem-se de  D.  António,  e  do  Conde 
de  Vimioso  (1). 

Longe  de  se  desanimar,  cobrando  novos 
alentos  á  medida  que  se  multiplicavão  os  obs- 
táculos, não  cessava  o  hábil  Embaixador  de 
França  de  advogar  perante  a  sua  Corte  a  causa 
de  Portugal.  Em  carta  de  28  do  já  citado  mez 
de  Dezembro  significava  de  novo  á  Rainha  de 

officio  do  mesmo  Embaixador  de  21  de  Dezembro,  no  qual  avisa- 
va que  os  armamentos  para  as  Ilhas  se  proseguião  com  toda  acti- 
vidade ;  que  tencionavSo  levar  1 4  galeras ,  mas  que  havia  receio 
faltasse  o  trigo  necessário  para  o  sustento  de  tanta  gente  quanta 
ElRei  Catholico  mandava  pôr  em  armas  ;  accrescentando  que 
era  para  lamentar  que  ElRei  de  França  n3o  tivesse  prohibido  a 
saída  do  trigo,  porque,  se  a  França  o  não  houvera  fornecido, 
de  necessidade  lerião  os  Portuguezes  e  os  Hespanhoes  desem- 
parado ,  obrigados  da  fome  ,  Lisboa ,  e  mais  lugares  do  Reino. 
( 1 )  Vide  Ihid. ,  docum  .71. 
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França  a  grande  efficacia  com  que  ElRei  Ca- 
tholico  tratava  de  conquistar  as  Ilhas ,  ponde- 
rando-! he  que  se  ElRei  seu  filho  se  determi- 
nasse a  ajudar  aos  que  nellas  erão,  seria  mis- 
ter enviar-lhes  tropas  e  artelharia  de  que  muito 
necessitavao ;  que  aquelle  negocio  não  admit- 
tia  meios  termos;  que  ou  não  os  devia  favore- 
cer, ou  devia  fazêl-o  com  efficacia ,  e  prompti- 
dão  (1).  E  no  mesmo  dia,  em  officio  dirigido  a 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (fonds  d'Harlay), 
docum.  76. 

Encontrámos  vários  documentos  concernentes  ás  ilhas  qne 
pela  sua  curiosidade,  e  importância  histórica ,  deixaremos  aqui 
mencionados. 

1°  (Sem  data),  uma  instrucçSo  dada  ao  Commendador  de 
Chottes  sobre  o  modo  por  que  se  deve  conduzir  para  as  Ilhas 
Terceiras,  e  do  Fayal ,  e  com  a  frota  hcspanhola. 

Ibid.,  Cod.  228-19,  p.  23. 

2°  Em  data  de  6  de  Junho  doeste  anno  de  1581 ,  uma  carta 
da  Cidade  d'Angra  na  Ilha  Terceira  escripta  a  ElRei  de  França 
pondo-a  debaixo  da  sua  protecçSo,  e  invocando  o  seu  auxilio 
para  o  restabelecimento  d'ElRei  D.  António,  assignada  por 
Francisco  Dias  do  Carvalhal  e  outros.  (Original.) 

Jhid.,  Cod.  218-23,  docum.  11. 

3°  Em  data  de  9  do  mesmo  met  e  anno ,  outra  carta  da  ca- 
mará da  villa  de  S.  SebastiíSo  para  ElRei  de  França  sobre  o 
mesmo  assumpto. 

7Aí(/.,  Cod.  citado,  docum.  12. 

4*  Em  data  de  12  do  mesmo  meí  e  anno ,  uma  carta  original 
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ElRei  lhe  dava  conta  que  era  corrente  em  Ma- 
drid, e  em  Lisboa  que  D.  António  se  encami- 
nhava para  Tours  levando  em  sua  companhia 
Duarte  de  Castro;  que  em  todos  os  portos  de 
Franca  se  arraavão  navios ,  e  se  fazião  levas ; 
accrescentando  que  segundo  os  avisos  que 
tinha,  o  mencionado  Duarte  de  Castro  havia 

de  Scipião  de  Figueiredo  para  a  Rainha  de  França,  escripta  da 
Ilha  Terceira,  a  respeito  da  defensão  da  Ilha. 

Ibíd. ,  Cod.  citado,  docuni.  20. 

50  Outra  do  mesmo,  e  do  mesmo  dia,  escripta  a  ElRei  de 
França,  signifícando-lhe  qne,  tendo-lhe  António  Escalin, 
vassallo  do  dito  Rei ,  que  viera  áquella  ilha  com  carta  d' An- 
tónio de  Brito,  que  em  Pariz  tratava  dos  negócios  de  D.  António, 
dito  da  parte  do  mesmo  Rei  Christianissimo  que  o  houvesse  de 
informar  do  que  era  mister  para  a  defensão  da  Ilha  Terceira , 
que  elle  Scipião  de  Figueiredo  defendia ,  por  que  lh'o  manda- 
ria ,  lhe  declara  que  o  de  que  mais  ali  se  necessitava ,  erão 
arcabuzes,  mosquetes,  e  munições,  pedindo  se  lhe  mandem 
com  brevidade. 

Ibid.^  Cod.  citado,  docum.  21.  (Original.) 

6°  Em  1 3  do  mesmo  mez  e  anno  escrevia  também  á  Rainha 
de  França  o  tal  Agente  Escalin,  dando- lhe  parte  de  sua  chegada 
á  Terceira  e  do  estado  em  que  estavão  os  negócios. 

Ibid.^  docum.  22. 

1"  ■  Em  6  de  Julho  doeste  anno  escrevia  António  de  Brito  á 
mesma  Rainha,  participando  que  havia  chegado  noticia  das  ilhas 
do  aviso,  que  a  dita  Rainha  lá  mandara  de  M.  Strossi,  e  do 
grande  gosto  com  que  fora  recebido. 

Jhid.^  docum.  25.  (Original.) 
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recobrado  a  liberdade  por  intelligencias  que 
tinha  com  ElRei  Catholico,  provavelmente 
para  tentar  alguma  cousa  contra  D.  António  , 
ou  para  tratar  de  reduzíl-o  á  sua  obediên- 
cia (1). 

Tal  era  o  estado  em  que  se  achavão  os  ne- 
gócios de  Portugal  no  concernente  ás  suas  re- 
lações politicas  com  a  França  no  fim  do  anno 
de  1581  ;  no  de  1582  que  se  lhe  seguio  nao 
mudarão  de  face  as  cousas,  segundo  se  depre- 
hende  dos  documentos  oíficiaes  que  particu- 


(1)  Códice  citado,  docum.  77. 

Por  occasião  da  participação  que  deixámos  transcripta , 
ajunta  o  Embaixador  como  opiniSo  sua,  que  D.  António  faria 
bem  de  dissimular  com  o  referido  Castro,  afim  de  descobrir 
suas  tenções  bem  como  a  de  alguns  Castelhanos ;  que  entre  a 
gente  d'ElRei  Catholico  havia  certo  individuo  natural  da  ilha 
de  Córsega  que  havia  residido  largo  tempo  em  Marselha,  onde 
tinha  irmãos ,  por  via  dos  quaes  dava  aviso  aos  Castelhanos  de 
todos  os  passos  de  D.  António ;  sendo  os  avisos  de  tal  impor- 
tância que  tivera  uma  recompensa  ou  gratificação  de  2,000  es- 
cudos; que  seria  prudente  o  interceptarem-se  as  cartas  que 
escrevia  a  Marselha  para  se  saber  o  que  nellas  havia  ,  que  de 
certo  devia  ser  contrario  no  serviço  d'ElRei  de  França ,  e  con- 
cluia  dizendo  que  não  havia  apparencia  que  ElRei  Catholico 
partisse  de  Lisboa,  que  tão  empenhado  estava  em  consolidar 
em  Portugal  a  sua  autoridade ,  fazendo  fortifícar  com  toda  a 
diligencia  o  forte  de  São  Julião.  {Ibid. ,  docum.  citado.) 
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larizão  os  acontecimentos  succedidos  nas  Ilhas 
e  no  interior  do  reino,  e  illustrão  grande^ 
mente  este  periodo  de  nossa  historia  tanto  pe- 
lo que  diz  relação  ao  estado  interno  de  Por- 
tugal ,  como  pelo  que  respeita  ás  nossas  re- 
lações com  a  França. 

O  primeiro  documento  d'este  anno  em  que 
encontrámos  algumas  noticias  interessantes  é 
um  ofíicio  de  Monsieur  de  Saint-Goard  de  5  de 
Janeiro  para  a  Rainha  de  França.  Nelle  o  Em- 
baixador, depois  de  referir  certas  particulari- 
dades concernentes  aos  meios  que  os  Hespa- 
nhoes  empregavão  para  romper  o  casamento 
do  Duque  d'Anjou  com  a  Rainha  de  Inglaterra 
que  nesse  tempo  se  andava  ajustando,  vindo 
a  tratar  de  Portugal,  diz  que  nada  mais  lhe 
occorria  salvo  aquillò  de  que  havia  dado  aviso, 
convêm  a  saber  que  ElRei  Catholico  estava 
determinado  a  reduzir  á  sua  obediência  as 
Ilhas ;  cousa  que  elle  Embaixador  receava  se 
verificasse ,  por  isso  que  sabia  ao  certo  que  os 
que  ali  erão  tinhâo  summa  necessidade  de 
gente  e  d'artelharia  (1). 

(1)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (fonda  d'Harlay), 
docum.  79. 
Â  este  oiUcio  vem  appenso  o  bilhete  seguiale  cm  hespanhol : 
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Contioúa  o  Embaixador,  conforme  as  or- 
dens que  d'EIRei  de  França  tinha,  a  dar-lhe 
conta  do  que  occorria  em  Portugal ,  e  em  29 
do  mesmo  mez  torna  a  insistir  sobre  os  pro- 
jectos d'ElRei  d'Hespanha  concernentes  ás 
Ilhas ,  dando  parte  dos  preparativos  que  para 
a  reducção  d'ellas  fazia  o  Marquez  de  Santa 
Cruz,  e  do  quanto  o  povo  portuguez  se  ria  do 
espectáculo  que  o  dito  Marquez  lhe  dava  com 
os  ensaios  que  fazia  com  umas  barcas  canho- 
neiras de  nova  invenção  (1). 

«  Dixo-me  que  dixese  a  V.  S""'*  que  han  tomado  un  deseno  en 
el  consejo  dei  Rei  para  esta  armada  que  dizen  que  va  a  las 
islãs  e  no  va,  y  se  dize  de  cierto  que  se  haze  para  yr  encontrar 
en  la  mar  a  que  viene  de  Francia  y  temer  mucho  de  los  Portu- 
guezes  se  alevantar,  como  tiene  por  certeza  estar  ya  levantados 
para  qualquyer  repique  que  vuyere,  y  dize  que  es  cosa  que  se 
tiene  por  cierta  que  se  haze  la  dita  armada  para  el  efeto  sobre- 
dicho.  » 

£  em  baixo  a  nota  que  aqui  transcrevemos  : 

c  Cest  un  avis  que  me  fait  un  homme  d'importance  et  bon 
serviteur  de  VJM.Il  n'y  a  point  de  faute  que  cetfe  armée  se  fait 
avec  résolution  de  s'en  servir  à  Toccasion  qui  s'offrira  le  plus  k 
la  main ,  mais  en  eííet  le  dessein  en  est  pour  les  Tercères ; 
commc  j'étais  fcnnanl  la  presente  ce  billet  m'est  venu  qui  m'a 
semblé  pouvoir  aller  dedans.  »  —  Em  data  de  5. 

(1)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  228-6  (fonds  d'Har- 
lay),  docum.  86. 

A  cslc  oflicio  vem  appeusa  uma  Memoria  datada  de  Lisboa 
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Não  descançava  M.  de  Saint-Goard  de  infor- 
mar a  sua  Corte  de  quanto  na  de  Castella  oc- 
corria  respeito  a  Portugal,  bem  como  de  quanto 
em  Lisboa  se  passava ,  e  em  oííicio  de  29  d'A- 
bril  d'este  mesmo  anno  de  1582  dando  conta 
a  ElRei  de  França  do  andamento  dos  negócios 

do  mesmo  dia  29  de  Janeiro,  que  aqui  transcrevemos  por  nos 
parecer  de  grande  momento  o  menor  documento  contempo- 
râneo que  nos  pôde  dar  algumas  luzes  sobre  os  factos  occor- 
ridos  em  uma  época  de  que  não  temos  um  só  historiador. 

Memoria  das  cousas  que  se  tratào  na  Corte  dHespanha  em  publico 
e  em  particular. 

Lisboa,  1582  —  Janeiro  29. 

Relata-se  neste  papel  que  a  cousa  mais  publica  e  particular 
que  occorria  era  que  os  12,000  homens  que  ElRei  Gatholico 
enviava  ás  Terceiras  partiriao  no  fim  de  Fevereiro  próximo , 
que  o  Marquez  de  Santa-Gruz  era  o  general  de  mar  e  terra 
d^aquelle  exercito ,  o  qual  levaria  em  sua  companhia  D.  Pedro 
de  Valdês,  e  D.  Lopo  de  Figueroa. 

Que  no  entretanto  se  entenderia  em  persuadir  aos  Portu- 
guezes  mais  principaes  das  ditas  ilhas  a  entrarem  debaixo  da 
obediência  d'ElRei  Gatholico,  encargo  que  tomara  a  sua  conta 
D.  Christovâo  de  Moura ,  especialmente  pelo  interesse  que  tinha 
em  conservar  illeso  o  morgado  que  nas  ditas  ilhas  tinha  sua 
mulher  D.  Margarida  de  Gôrte  Real. 

Que  80  dizia  que  alguns  Portuguezes  tinhao  muito  boa  von- 
tade de  desonerarem  o  dito  D.  Christovâo  d'aquelle  encargo, 
mas  que  tinhão  sido  atalhados  por  outros ,  e  em  especial  pelos 
estrangeiros ,  us  quaes  se  entendia  que  antes  que  a  armada 
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lhe  significa  que  D.  António  de  Cascáes  ten- 
cionava ha  tempos  ir  áquella  Corte,  e  como  lhe 
não  fosse  possível  eíFeituál-o  lhe  havia  entre- 
gue algumas  cartas  para  elle  Embaixador  en- 
caminhar a  ElRei ,  mas  que  como  então  elle 
estivesse  de  partida  diffirira  de  o  fazer,  cui- 

hcspanhola  chegasse  ás  ilhas  saírião  d'ellas  com  os  despojos  , 
que  a  maior  parte  dos  ditos  estrangeiros  erSo  Cascões,  e  não 
de  muito  valor.  Que  reduzidas  as  ilhas  a  armada  se  dirigiria  a 
Larache  a  juntar-se  com  a  do  Duque  de  Medina  Sidónia. 

Que  alguns  pareceres  havia  que  se  D.  António  pozesse  em 

execução  o  que  em  França  se  tratara  de  passar  com  a  armada 

que  lá  havia  para  o  Brazil  em  companhia  de  Philippe  Strossi , 

do  Conde  de  Brissac,  e  de  Monsieur  de  Lansac ,  segundo  o  aviso 

que  o  Duque  de  Florença  dera  a  ElRei  Catholico,  se  trataria  de 

atalhar  os  passos  ao  dito  Strossi  com  alguma  dissimulada  occa- 

sião  por  meio  d'alguma  pessoa  própria  para  o  executar.   Que 

as  duas  armadas  irião  ao  encontro  da  de  D.  António  ,  e  tivesse 

conta  Strossi  de  guardar-se  em  particular  das  pessoas  de  sua 

nação ;  por  ser  em  Hespanha  tido  por  grande  amigo  d'ElRei 

Christianissimo ,  e  por  mui  contrario  a  ElRei  Catholico ;  o  qual 

não  tinha  poucos  desejos  de  se  ver  livre  dos  estorvos  que  lhe 

oppunha  a  Rainha  mãi,  principal  autora  das  facções  do  Duque 

d'Alençon  e  de  todas  quantas  se  intentavão  contra  a  Coroa 

d'He8pauha ,  e  para  ver-se  livre  de  seus  tratos  mandaria  em 

segredo  alguém  que  fosse  tratar  com  o  Marechal  de  Anvila, 

como  devoto  d'clle  Rei  Catholico  ,  dos  meios  que  se  deverião 

empregar  para  fazer  com  ella  o  que  se  dizia  que  ella  ordenara 

80  fizesse  com  a  passada  Rainha  de  Navarra.  (Biblioth.  Real  do 

Pariz,  Cod.  228-0,  docuni.  Sti.J 

IV.  ' 
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dando  seria  o  portador,  o  que  malogrando-íê 
por  ter  S.  M.  ordenado  continuasse  naquella 
Embaixada,  tomava  o  arbitrio  de  as  enviar,  e 
por  conclusão  pondera  que  talvez  fosse 
conducente  desse  ElRei  seu  Amo  ao  dito 
D.  António  de  Cascáes  alguma  occasiao  de 
mostrar  por  obras  a  boa  vontade  que  por  pa- 
lavras afiançava  ter  ao  serviço  da  França ;  que 
no  seu  entender  era  fora  de  duvida  que,  se  se 
houvesse  tido  alguma  contemplação  com 
aquelle  fidalgo,  ter-se-hia  colhido  d'elle ,  se- 
gundo os  meios  que  tinha  grandes  utilidades 
nos  accon  teci  mentos  que  anteriormente  ha- 
viSo  occorrido,  mas  que  na  verdade  havião- 
no  tido  em  tao  pouco,  e  o  Senhor  D.  António 
Prior  do  Crato  lhe  havia  dado  tanto  que  fazer, 
que  não  era  para  admirar  se  não  tivesse  tira- 
do d'elle  proveito  algum. 

Accrescentara  o  Embaixador,  que  o  dito 
D.  António  lhe  havia  rogado  com  efficacia 
houvesse  de  assegurar  a  ElRci  de  França  que 
não  tinha  S.  M.  quem  naquelle  Reino  lhe 
fosse  mais  addicto,  nem  que  desejasse  com 
mais  ardor  empregar-se  era  seu  serviço ;  que 
além  d'isto  o  mesmo  individuo  lhe  havia  dado 
uma  cifra  por  elle  assignada  para  entrar  em 
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correspondência  quando  elle  Embaixador  fosse 
chamado  a  França ;  que  em  fim  lhe  mostrara 
por  muito  boas  razões  o  muito  que  se  podia 
emprehender  em  Portugal  por  parte  da  França 
ganhando  as  vontades  dos  Portuguezes,  sem 
que  ElRei  Catholico  tivesse  a  menor  suspeita, 
e  investindo-o  com  forças  suíficientes  quando 
elle  estivesse  descuidado ,  e  a  cidade  desguar- 
necida de  tropas. 

Donde  se  infere  que  este  novo  actor,  que 
vem  figurar  no  drama  politico  do  nosso  ca- 
tiveiro ,  não  entendia  trabalhar  em  favor  dos 
Pretendentes  portuguezes ,  mas  sim  em  geral 
dos  interesses  da  França ,  pois  o  mesmo  Em- 
baixador põe  o  fecho  ao  seu  officio  dizendo, 
que  D.  António  de  Cascáes  era  de  parecer,  por 
infinitas  razões,  que  pouco  favor  terião  as  pre- 
tenções  do  Prior  do  Crato  (1 ). 

Em  quanto  o  Embaixador  de  França,  então 
residente  em  Lisboa,  entretinha  em  segredo 
estas  negociações  na  esperança  de  promover 
uma  reacção  contra  os  Castelhanos,  renovava 
em  publico  em  nome  da  sua  Corte  as  repre- 
sentações e  instancias  para  que  se  reconhe- 

(1)  Códice  citado,  docum.  9o. 
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cessem  como  legítimos  os  suppostos  direitos  da 
Rainha  Catherina  de  Medicis  á  successâo  do 
th roíi o  de  Portugal,  pois  em  oíFicio  de  25  de 
Junho  do  mesmo  anno  de  1582  dá  este  di- 
plomata conta  a  ElRei  Christianissimo  do  que 
sobre  aquelle  assumpto  se  passara  na  audiên- 
cia que  lhe  concedera  ElRei  Catholico,  dizendo 
que  entre  outras  cousas  lhe  representara  que 
a  Rainha  Catherina  de  Medicis  o  havia  encar- 
regado de  signiíicar-lhe  que  no  concernente 
á  successâo  do  Reino  de  Portugal ,  tinha  ella 
em  todo  o  tempo  explicitamente  declarado  a 
todos  os  Embaixadores  que  S.  M.  Catholica 
havia  tido  junto  a  ElRei  Christianissimo,  seu 
filho,  o  direito  que  estava  capacitada  tinha  á 
dita  successâo,  tendo  sido. admittida  por  El- 
Rei D.  Henrique  ,  como  os  demais  Preten- 
dentes a  allegál-o;  que  o  que  ella  desejava  era, 
que  se  lhe  fizesse  justiça  á  qual  se  sujeitaria 
como  a  tudo  o  mais  que  fosse  de  razão ;  que 
como  visse  era  desattendida  sua  justa  reclama- 
ção, e  nem  ao  menos  se  lhe  dava  resposta,  que 
se  resolvera  a  revindicar  os  seus  direitos  do 
modo  que  lhe  era  possível ,  como  também  o 
havia  feito  S.  M.  Catholica ,  sem  que  por  isso 
entendesse  alterar  a  Paz;  que  em  todo  o  caso 
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a  dita  Magestade  a  acharia  sempre  prompta  a 
entrar  em  um  concerto  amigável  sobre  o 
mencionado  assumpto  (1). 

Depois  de  haver  feito  esta  espécie  de  ameaça 
á  própria  pessoa  d'ElRei  Catholico ,  tratava  o 
Ministro  francez  secretamente  da  expulsão  dos 
Castelhanos  de  Portugal ,  valendo-se  na  ver- 
dade d'um  expediente  terrivel ,  como  vimos 
d'outro  officio  dirigido  por  elie  a  ElRei  de 
França  datado  de  Lisboa  a  26  de  Julho  do  mes- 
mo anno ,  no  qual ,  entre  outras  muitas  par- 
ticularidades relativas  aos  desígnios  do  monar- 
ca hespanhol,  lhe  participa  como  havia  tido 
diversas  conferencias  com  muitos  Portuguezes 
os  quaes  mostravao  o  maior  amor  ás  cousas 
pátrias,  e  á  liberdade,  e  achava  o  Embaixador 
que  se  nos  annos  atraz  houvera  um  serio  de- 
sejo e  vontade  de  tirar  proveito  das  occasiões 
que  espontaneamente  se  tinhão  oílerecido,  os 
Castelhanos  não  terião  posto  pé  em  Portugal  , 
e  que  no  momento  mesmo  em  que  escrevia  , 
tinha  para  si  que  se  houvera  meio  de  eííeituar- 
se  em  Lisboa  o  desembarque  de  1 200  homens 


(1)  Biblioth.  Real  do  Pariz,  Cod.  228-6  (fonds  d'Harlny), 
docum.  103. 
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com  a  artelharia  competente,  no  estado  em 
que   naquella  cidade   se  achavão   as  cousas, 
sem  muito  custo   se  conseguiria  o  expulsar 
d'clla  os  Castelhanos,  os  quaes  sejactavao, 
logo  que  fosse  de  volta  a  armada,  de  fazer 
um  pc  d'exercito,  e  marchar  com  elle  determi- 
nadamente para  as  fronteiras ,  sendo  elle  Em- 
baixador de  opinião  que  aquelle  a  quem  aquel- 
la  determinação  especialmente  importava  ha- 
via de  meditar  mui  seriamente  antes  de  aba- 
lançar-se  a  semelhante  empresa.  E  tornando 
á  sua  primeira  idea,  prosegue   dizendo  que 
no  estado  em  que  via  naquella  cidade  as  cou- 
sas, depois  que  a  armada  sairá ,  se  os  Portu- 
guezes  fossem  ajudados,  e  tivessem  resolução 
para  commetter  um  grande  feito,  não  se  po- 
dia dar  melhor  occasião  que  a  que  se  lhes  of- 
ferecia,  e  para  a  qual  elles  estavão  mais  que 
dispostos ,  como  gente  que  andava  batendo  a 
todas  as  portas ,  uns  pelo  ódio  que  tinhão  aos 
Hespanhoes  ,  outros  pelo  affecto  que  consa- 
gravão  a  D.  António.  Consistia  o  feito  de  que 
fallava  em  a  facilidade  com  que  podião  apo- 
derar-se  da  pessoa  d'ElRei  Catholico,  doCas- 
tello  de  Lisboa,  e  da  torre  de  Belém ,  sendo 
que  toda  a  guarnição  que  havia  na  cidade  não 
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constava  de  mais  de  1 500  até  2000  homens 
que  se  achavSo  no  Castello ,  os  quaes  não  po- 
derião  de  modo  algum  atalhar  a  execução  d'a- 
quelle  accommettimento. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  Castello 
nenhuma  razão  havia  para  que  n'um  momento 
elle  se  não  visse  investido  de  todas  as  partes, 
não  havendo  nenhumas  fortificações  que  im- 
pedissem que  os  de  fora  não  viessem  ás  mãos 
com  a  guarnição.  Que  o  forte  de  Belém  com 
trinta  tiros  d'artelhar ia  se  renderia,  e que  se 
aquella  empreza  fosse  l)era  dirigida,  nenhu- 
ma duvida  podia  haver  que  todo  o  reino  se 
havia  de  alevantar,  e  que  se  por  ventura  em 
alguns  lugares  d'elle  houvesse  guarnição  Cas- 
telhana ,  se  o  commandante  se  não  acautelas- 
se seria  para  temer  que  lhe  acontecesse  alguma 
desgraça,  estando  o  Povo  portuguez  a  tal 
ponto  animado  contra  os  Castelhanos,  que 
quem  não  o  visse  não  o  poderia  acreditar,  já 
pelas  tyranias  que  de  novo  sobre  elle  havião 
commcttido  os  invasores,  já  porque  a  domi- 
nação presente  havia  dispertado  e  feito  subir 
de  ponto  a  antiga  inimizade.  QueS.M.Christia- 
nissima  podia  ter  por  certo,  que  quem  quizesse 
despender  algum  dinheiro,  tanto  com  as  pes- 
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soas  priucipaes  da  cidade ,  como  com  a  gente 
de  baixa  condição,  deitaria  fora  d'ella  os  Cas- 
telhanos, visto  não  haver  ali  outra  fortificação 
senão  o  pequeno  forte  de  Setuval,  o  qual  só  era 
bom  para  defender  a  entrada  de  qualquer  ini- 
migo (1). 

Este  plano  não  foi  porém  avante  como  vemos 
pelos  factos,  antes  os  negócios  dos  Castelhanos 
tomarão  melhor  pé  nos  mezes  seguintes,  prin- 
cipalmente em  consequência  da  victoria  alcan- 
çada pelo  Marquez  de  Santa -Cruz;  como  se 


(1)  Mss.  da  Biblioth.  Real  dePariz,  Cod.  228-6  (fonds 
d'Harlay),  docum.  121. 

Neste  mesmo  despacho  advertia  o  Embaixador  a  ElRei  sou 
amo,  «  que  haveria  ummcz  que  um  certo  Portuguez,  chamado 
João  Sobrinho,  fora  mandado  por  ElRei  Calholico  tratar  com 
D.  António  para  reduzíl-o  á  obediência ,  e  que  como  elle  Em- 
baixador estivesse  em  boas  relações  com  aquelle  individuo, 
elle  lhe  declarara ,  que  vendo-seem  prisão,  eem  risco  de  vida, 
SC  determinara  a  mover  aquella  pratica,  a  qual  fora  iinmedia- 
lamente  aceita ,  assignando-se-lhe  o  praso  de  dois  mezes  para 
executál-a,  mas  que  como  elle  Embaixador  não  havia  tido 
mais  noticias  do  tal  Sobrinho,  entendera  devia  participál-o  a 
elle  Rei  de  França,  caso  o  dito  D.  António  o  nSo  tivera  feito, 
concluindo,  que  lhe  parecia  acertado  que,  se  S.  M,  descobrisse 
o  mencionado  Portuguez,  e  soubesse  o  que  elle  tratara,  lh'o 
fizesse  saber  para  elle  tirar  o  proveito  que  podcsso  d'nque11e 
facto.  » 
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(icprenhende  de  outro  ofíicio  do  mesmo  Em- 
l)aixador  datado  de  1 7  de  Setembro  do  mes- 
mo anuo  no  qual  depois  de  relatar  as  festas 
e  procissões  que  se  fazião  em  Lisboa  por  occa- 
sião  da  dita  victoria  que  o  Marquez  de  Santa - 
Cruz  havia  alcançado  contra  Strossi ,  na  parte 
cm  cifra  do  dito  seu  oííicio ,  participa  a  ElRei 
seu  Amo ,  que  o  Conde  de  Vimiozo  antes  de 
morrer  havia  feito  uma  confissão  importantis- 
sima ,  como  S.  M.  veria  pela  copia  que  lhe  en- 
viava, pela  qual  entendião  os  Hespanhoes  que 
tinhão  a  chave  de  todos  os  segredos,  e  dizião 
abertamente  que  de  necessidade  ElRei  Catho- 
lico  havia  de  romper  com  a  França.  Accres- 
centa  o  Embaixador ,  que  na  verdade  seus 
compatriotas  havião  naquella  occasião  soffrido 
uma  grande  quebra  em  sua  reputação,  aban- 
donando o  seu  General  que  se  havia  portado 
esforçadamente;  e  que  não  obstante  aquelle 
máo  successo  sabia  elle  por  alguns  que  tinha 
cm  Lisboa ,  que  os  Portuguezes  em  geral  não 
tinhão  mudado  de  opinião  de  tratarem  por 
todos  os  meios  de  sacodirem  o  jugo  dos  Hes- 
panhoes; finalmente  que  quem  se  deliberasse 
a  empregar  os  meios  necessários  tiraria  d'elles 
grandíssimo  proveito,  segundo  a  deliberação 
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que  se  tomasse,  e  que  em  outro  tempo  teria 
aquella  empreza  sido  por  extremo  fácil  (1). 

O  Gabinete  Francez  approvou  o  plano  pro- 
posto pelo  Embaixador  Saint-Goard  no  seu 
officio  dirigido  de  Lisboa  em  16  de  Julho  de 
que  acima  tratámos,  pois  vemos  por  outro 
por  extremo  curioso ,  e  importante  ,  do  mes- 
mo diplomata,  datado  já  de  Madrid  do 
1"  de  Outubro  do  mesmo  anno,  que  depois 
de  fallar  da  infeliz  expedição  das  Ilhas ,  e  an- 
tes de  se  recolher  para  França,  respondendo  a 
ElRei  lhe  diz,  que  quanto  ao   que  S.  M.  lhe 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (fonds  d'Harlay), 
docum.  142. 

e  Junta  a  esta  officio ,  o  Embaixador ,  uma  carta  que  lhe 
escrevia  de  Lisboa  um  Português ,  concebida  nos  termos  se- 
guintes : 

«  Os  Portuguezes  tem  grande  desejo  de  se  ringarem  da  der- 
rota da  armada  de  França,  e  recobrarem  a  liberdade,  e  desej3o 
saber  so  a  quebra  de  Strossi  será  causa  para  que  ElRei  de 
França,  e  os  mais  que  ajuduo  a  D.  António,  deixem  de  ajudál-o , 
e  continuando  como  d'antes,  avisemos  V.  M.  de  tudo,  por  que 
os  Hespanhoes  espalhXo  que  D.  António  nao  voltará  mais  para 
França ,  e  que  n3o  podemos  acreditar  dos  Príncipes  que  con  - 
correm  para  esta  causa  hajSo  de  a  abandonar ;  finalmente  que 
se  entenda  sobre  tudo  que  os  Portuguezes  estavHo  com  a  maior 
vontade  do  que  d'antes  para  seguir  os  primeiros  projectos,  e 
que  em  tendo  aviso  d'ellc,  fariSo  o  que  convinha  para  concluir 
coma  total  destruição  dos  Castelhanos.  » 
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ordenava  a  respeito  da  proposta  que  lhe  havia 
feito  em  16  de  Julho ,  tornava  a  repetir  que 
aquella  empreza  era  então  tão  fácil,  e  que  a  tal 
ponto  havia  elle  reconhecido  os  meios  para 
executál-a ,  que  pof  varias  vezes  fora  tentado 
de  emprehendêl-a ,  porem  que  tão  pobre  e  de- 
sacreditado o  havião  ali  deixado  as  necessida- 
des que  passara  por  nao  ter  sido  pago ,  que 
já  nao  tinha  quem  d'elle  fiasse  cousa  alguma, 
visto  que  emprezas  d'aquella  natureza  erão 
necessariamente  despendiozas.  Queixa-se  o 
mesmo  Embaixador  de  que  ElRei  de  França 
tinha  sido  mal  servido  por  aquelles  que  o 
tinhão  precedido ,  os  quaes  descuidando-se  de 
o  informar  das  occasiões  que  se  aprcsentavão 
favoráveis,  que  elle  Saint-Goard  lhes  havia 
grangeado  tantos  amigos  que  a  sua  voz  era  em 
Portugal  mais  forte  que  a  de  D.  António,  porem 
que  S.  M.  devia  saber  que  não  havendo  con- 
trato ou  obrigação  nenhuma,  sendo  de  seu 
natural  os  homens  affectosa  seus  próprios  in- 
teresses, tudo  acabava  por  se  pôr  em  esqueci- 
mento ;  que  elle  mesmo  também  acabara  por 
se  desanimar  vendo  que  no  decurso  dos  negó- 
cios nao  se  passara  ali  cousa  que  desse  credito 
a  ElRei  seu  Amo,  nem  gloria  ao  nomeFrancez. 
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Concluindo  que,  pelo  que  dizia  respeito  á 
enipreza,  que  tão  fácil  se  lhe  mostrava  quan- 
do elle  Embaixador  residia  em  Lisboa,  esta- 
vão  as  cousas  a  tal  ponto  mudadas,  que  con- 
vinha renunciar  aellas,  que  quando  elle  a  pro- 
posera  não  faltara  gente  que,  abundando  em 
seu  sentido,  tratara  de  proceder  ao  alista- 
mento de  gente,  etc;  que  então  era  possivel, 
e  fácil  mover  os  ânimos  dos  Portuguezes ,  mas 
não  assim  depois  da  ultima  desgraça.  Final- 
mente que  o  que  naquellas  occurrencias  cum- 
pria, era  fazer  eleição  d'uma  pessoa  de  confian- 
ça que  executasse  seus  reaes  mandados,  que 
residisse  na  Corte  de  Lisboa,  e  espreitasse  as 
occasiões  para  se  determinar  quando  estas  se 
apresentassem  (1). 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-6  (fonds  d'Harlay), 
docum.  152. 

A  desgraça  a  que  allude  o  Embaixador  é  a  da  perda  da  es- 
quadra deStrossi.  O  ofíicio  em  que  elle  participa  esta  noticia  á 
sua  Corte  é  t3o  interessante  para  n  historia  d'esta  época  que 
julgámos  a  propósito  dar  d'ellc  o  seguinte  extracto.  Em  8  de 
Outubro  do  referido  anno  de  1582,  refere  elle  o  desgraçado 
successo  da  armada  frauceza  commandada  por  Strossi,  e  junta 
uma  carta  que  havia  recebido  de  Lisboa ,  na  qual  se  lhe  dizia 
que  podia  escrever  para  França  que  alguns  dos  Cavalheiros 
que  lá  não  aparucião,  estavão  ali  em  Lisboa  seguros ,  e  bem 
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Com  eífeito  este  plano  parece  ter  sido  adop- 
tado nos  annos  subsequentes  pelo  Gabinete 
fj-ancez  em  todo  o  tempo  que  durou  em  Por- 
tugal o  dominio  do  Governo  Castelhano,  pois 
vemos  as  grandes  diííiculdades,  e  contestações 
que  houvérão  entre  a  Corte  de  Madrid ,  e  a  de 
França  acerca  da  admissão ,  e  estabelecimento 
dos  Cônsules  Francezes  em  Lisboa,  de  quem  a 
dita  Corte  se  temia ,  como  adiante  mostrare- 
mos. 

Não  deixávão  de  ter  razão  os  Castelhanos 
dos  receios  que  tinhão  dos  Francezes,  os 
quaes  inspirados  pela  politica  de  seu  Embaixa- 
dor Saint-Goard  não  cessa  vão  por  todos  os 
meios  secretos  de  buscar  occasiões  de  anni- 


tratados,  que  elle  tinha  dois  a  seu  cargo,  e  que  um  d'elles  era 
sobrinho  do  Mestre  de  Campo ,  e  que  o  mais  breve  possível 
partirião  encoberlamenle ,  porque  se  havia  ali  deitado  bando, 
sob  pena  de  morte ,  contra  os  que  os  tivessem  em  suas  casas. 

Accresccnta  o  Embaixador  que  estas  nolicius  lhe  havião  sido 
escriptas  em  cifra  por  um  amigo  a  quem  elle  havia  encarre- 
gado de  fazer  o  possível  pela  liberdade  dos  Francezes  que 
haviSo  sido  feitos  prisioneiros  naquella  armada ,  e  que  o  sobri- 
nho do  Mestre  de  Campo,  era  M.  de  lieaumont , que  o  autor 
d^aquella  carta  era  um  homem  de  qualidade,  muito  amigo  da 
França,  e  podia  ser  mui  ulil  como  a  seu  tempo  diria.  (Códice 
citado,  docum.  157. ) 
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quilar  o  poder  dos  Hespanhoes  em  Portugal. 
Além  da  tentativa  que  M.  de  Saint-Goard 
propoz  á  sua  Corte,  e  de  que  acima  tratámos, 
tratou  de  outra  não  menos  audacioza,  e  terrí- 
vel ,  como  vemos  em  um  officio  d'este  Embai- 
xador datado  a  20  de  Dezembro  do  dito  anno  de 
1 582  respondendo  aos  despachos  de  1 6  do  pre- 
cedente, que  lhe  trouxera  um  correio ,  o  qual 
despedio  com  este  officio  no  qual  refere ,  que 
teria  mandado  este  por  um  homem  que  elle 
Embaixador  tencionava  levar  em  sua  com- 
panhia para  queElRei,  seu  Amo,  dispozesse 
d'elle  como  de  um  instrumento  próprio  para 
se  servir  e  entreter  os  que  havião  mettido 
mao  na  empreza  de  incendiar  a  armada  que 
com  tanta  diligencia  se  aprestava  em  Lisboa, 
onde  o  dito  homem  íicava  para  dar  aviso  de 
tudo  quanto  fosse  occorrendo;  que  elle  lhe 
escrevera  que  esitava  determinado ,  caso  ElRei 
de  França  o  não  empregasse,  a  pedir  licença 
para  se  passará  índia  Portugueza;  que  elle 
Embaixador  lhe  respondera  que  não  tomasse 
deliberação  alguma  sem  receber  de  novo  no- 
ticias suas;  e  que  entretanto  lhe  mandara  pa- 
ra se  ir  mantendo  200  escudos  e  1 00  para  o 
Engenheiro  principal  que  se  achava  na  torre 
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de  S.  Julião,  que  era  a  pessoa  de  que  tudo  de- 
pendia (1). 

Não  forão  porém  avante  estes  projectos ,  e 
continuou  ElRei  de  Castella  a.  dominar  em 
Portugal,  por  isso  que  a  importantissima 
questão  da  successão  áquella  Coroa  occorreo 
ainda  mal  em  uma  época  em  que  reinava  em 
França  um  Rei  irresoluto,  que  enjeitou  os  of- 
ferecimentos  de  submissão  e  vassallagem  que 
pelos  Estados  das  Provincias-Unidas  lhe  forão 
feitos  no  anno  de  1585,  com  o  temor  da  fa- 
mosa liga  secreta  que  a  Hespanha  havia  for- 
mado com  os  Principes  da  casa  de  Lorrena  , 
liga  que  se  concluio  em  Joinville  pelo  Tratado 
de  31  de  Dezembro  de  1584  (2).  Tratado  de 
que  se  originou  a  guerra  civil  que  se  ateou  em 
França,  no  decurso  da  qual  foi  derrotado  o 
exercito  real  em  20  de  Outubro  de  1 588  (3). 
Aos  embaraços  em  que  se  achava  envolta  a 


(1)  Biblioth.  Real  dcPariz,  Cod.  228-G ,  docum.  173. 

(2)  Foi  este  Tratado  celebrado  entre  Philippe  II  de  Castella, 
e  os  Cardeaes  de  Bourbon  e  de  Guisa ,  os  Duques  de  Uayenne , 
d'Aumale  e  d^Elbeuf.  Tinha  o  Monarca  castelhano  em  mente 
fazer  passar  a  Coroa  de  Franca  ao  Cardeal  de  Bourbon ,  afim 
do  quu  morto  esto  se  podcsse  fazer  acclamar  Rei  de  França. 

(3)  yidc  De  Ihou,  Uist.  univ. ,  T.  X,  e  Mém.  de  Nevori. 


CXLIV    

França  viérão  nesse  mesmo  tempo  juntar-se 
outros,  nascidos  das  desavenças  occorridas 
entre  Henrique  III  e  o  Papa  Sixto  V,  em  conse- 
quência de  tor  aquelle  soberano  mandado  as- 
sassinar o  Cardeal  de  Bourbon.  Além  das  difíi- 
culdades  acima  mencionadas,  as  quaes  só  por 
si  erão  bastantes  para  tolher  ao  Monarca 
francez  de  conceder  a  Portugal  a  assistência  e 
auxilio  de  que  carecia ,  visto  não  ter  os  meios 
necessários  para  o  desempenho  e  execução 
dos  planos  propostos  por  M.  de  Saint-Goard 
para  a  restauração  de  Portugal,  accrescia  o 
excessivo  apuro  em  que  então  estavão  na- 
quelle  reino  os  negócios  da  fazenda,  não  po- 
dendo o  mesmo  Monarca  pagar  as  suas  pró- 
prias tropas ,  nem  tomar  a  seu  soldo  os  Suis- 
sos  por  se  achar  desprovido  de  dinheiro  (1). 

Taes  forão  segundo  o  nosso  entender,  en- 
tre outras,  as  causas  que  íizerão  fossem  inúteis 
quantos  esforços  e  diligencias  forão  feitas  pelo 
distincto  e  hábil  Embaixador  francez  para  re- 
mir os  Portuguezes  do  cativeiro  dos  Hespa- 
nhoes. 

(1)  /^ic/c  Negocial,  de  Silleri  en  Suisse;  Bibliolh.  Real  de 
Pariz,  Cod.  38  (fonds  Colbert),  e  Mss.  de  líiicnne,  putsini; 
Ilist.  militaii'e  dcs  Suisscií ,  piU'  Zuilaubcu. 
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Concluio  o  sobredito  Embaixador  a  sua 
missão  em  1582,  assim  que  finda  ahi  a  sua 
correspondência,  succedeo-lhe  como  mesmo 
caracter  M.  de  Longlée ,  com  cuja  correspon- 
dência também  deparámos,  sendo  o  seu  pri- 
meiro officio  d'entre  os  que  dizem  respeito  a 
Portugal  o  de  18  de  Janeiro  de  1 584  dirigido 
ao  Secretario  d'Estado  Villeroi ,  no  qual  re- 
fere o  que  em  Lisboa  acontecera  aos  France- 
zes  pertencentes  á  Esquadra  de  Strossi,  que 
tendo  ido  na  expedição  da  Terceira  havião 
sido  feito  prisioneiros  pelos  Hespanhoes  (1). 

Apezar  de  se  acharem  nesse  tempo  os  Hes- 
panhoes de  posse  de  Portugal ,  e  de  terem  al- 
cançado a  victoria  dos  Açores,  in quieta va-os 
grandemente  o  receio  de  que  a  França,  conti- 
nuando cm  seus  designios  a  respeito  d'aquelle 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-7  (fonds  d'Harlay), 
docum.  34. 

Em  outro  officio,  datado  de  29  de  Fevereiro  (docum.  22  do 
mesmo  Códice),  envia  o  Embaixador  ao  Ministro  as  infor- 
marOes  que  havia  alcançado  ácerça  do  destino  de  M.  de  Bcau- 
mont,  de  quem  até  então  não  havia  noticia,  depois  da  jornada 
da  Ilha  Terceira,  e  lhe  participa  que  de  15  a  20  Francezes  que 
se  achavão  prisioneiros  em  Lí:>boa  havião  sido  de  fresco  eafor- 
cados  7. 

IV.  k 
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Reino,  lhes  suscitasse  difficuldades ,  tornando 
nelle  incerto  o  seu  domínio;  receio  que  se  de- 
|>rehende  d'um  oíTicio  d'este  Embaixador  ao 
Secretario  d'Estado  Villeroi,  de  12  d'Abril 
d'este  mesmo  anno,  era  que  lhe  significa  que 
era  opinião  geral  em  Madrid  que  a  Rainha  de 
França  reteria  em  seu  poder  a  cidade  de  Cam- 
brai  como  reféns  de  suas  pretenções  sobre  o 
Reino  de  Portugal. 

D'este  receio  dos  Hespanhoes  provinhão  as 
difficuldades  que  experimentava  o  Embaixa- 
dor na  instalação  do  Cônsul  francez  em  Lis- 
boa ,  difficuldades  que  seu  antecessor  M.  de 
Saint-Goard  não  poderá  vencer,  segundo  elle 
refere  em  outro  officio  do  1"  de  Março  do  dito 
anno(1). 

(1)  Cod.  V28-7  (fonds  d'Harlay),  docum.  27. 

Refere  também  este  Embaixador  cm  oflicios  de  1 G  de  Maio 
e  do  1  de  Junho  do  anno  de  que  tratámos,  uma  particularidade 
talvez  ignorada,  relativa  á  sereníssima  casa  de  Bragança, a  qual 
parcceo-nos  opportuno  mencionar  aqui  para  illustraçSo  d'este 
período  da  nossa  historia,  e  vem  a  ser,  que  fallando  o  Em- 
baixador do  casamento  da  fiília  do  Duque  de  Florença  com  o 
Príncipe  da  Parma  aíTirma  não  fora  aquclla  proposta  multo  do 
agrado  d'ElRei  d^Hcspanha,  e  de  seus  Ministros,  que  prctendliio 
casál-o  com  a  filha  mais  moça  da  Duqueza  de  Dragança,  accres- 
centandu  que  ouvira  dizer  que  destlnavão  a  mais  velha  para 


—  cxLvn  — 

Pela  mesma  occasião  participava  o  Embai- 
xador que  lhe  havião  dito  que  D.  António  ne- 
gociava com  ElRei  Catholico  e  tratava  de  ob- 
ter compensação  pela  renuncia  de  suas  pre- 
tenções(l),  noticia  que  confirma  em  outro  of- 
ficio  de  11   de  Maio  (2). 

Parece  todavia  que  ElRei  de  França  não  ac- 
creditou  nestas  noticias,  talvez  que  por  estar 
informado  da  falsidade  d'ellas,  pois  vemos 
que  em  30  de  Setembro  d'este  mesmo  anno 
de  1585  escrevendo  ao  sobredito  Embaixador, 
e  dando-lhe  parte  dos  motivos  por  que  não 
obstante  as  repetidas  demonstrações  e  pro- 
testos de  amizade  da  parte  d'ElRei  Catho- 
lico e  de  seus  Ministros ,  duvidava  de  sua  sin- 
ceridade, lhe  diz  que  um  dos  aggravos  que 


um  Príncipe  d'Italia,  que  podia  ser  que  a  final  a  proposesscm 
ao  Duque  de  Sabóia.  (Códice  acima  citado,  docum.  47.)  No 
segundo  d'cstes  oflicios  relatando  o  que  em  Madrid  se  passava 
concernente  ao  casamento  do  Duque  de  Sabóia,  conta  que  insis- 
tindo este  no  da  fílha  do  Duque  de  Florença ,  allegando  que 
lhe  faziSo  perder  aquelle  partido  com  dilações ,  se  lhe  respon- 
dera que  a  ter  muita  pressa  poderia  casar-se  com  luna  das 
filhas  da  Duqueza  de  Bragança ,  as  quaes  ElRei  Catholico  nuo 
estimava  menos  que  as  suas  próprias.  (Cod.  cit.,  docum.  54.) 

(1)  Códice  citado,  docum.  80. 
•   (2)  Jbid.y  docum.  87. 


—    CXLVIIl    — 

contra  aquelle  Monarca  tinha  erão  as  traições, 
e  aggressões  que  havião  sido  feitas  em  França 
por  emissários  Castelhanos  contra  a  pessoa  de 
D.  António,  aggressões  que  o  haviâo  determi- 
nado a  lançar-se  nos  braços  da  Rainha  dln- 
glaterra  (1). 

Com  eíFeito  o  mesmo  Embaixador  parece 
não  ter  dado  muito  credito  ás  pessoas  que 
lhe  havião  referido  aquella  particularidade  era 
desabono  de  D.  António,  se  bem  ponderamos 
na  participação  que  á  sua  Corte  faz  em  2G  do 
mesmo  mez,  dizendo  que  certo  Commendador, 
por  nome  Marteu,  que  fora  quem  conduzira 
a  ultima  tentativa  contra  D.  António,  havia 
regressado  a  Ilespanha  com  certos  papeis  que 
havia  roubado,  e  pelos  quaes  se  lhe  havia 
dado  uma  boa  recompensa,  concluindo  que 
EIRei  bem  devia  de  saber  qual  era  o  Chef  cquc 
protegia  aquella  traição  que  tão  mal  soada 
fora  entre  os  próprios  inimigos  de  D.  Antó- 
nio (2). 

Neste  estado  ficarão  as  relações  entre  Por- 
tugal c  França  no  anno  de  1585.  No  de  1586 

(1)  Códice  citado,  docum.  109.    P^ide  T,  IH  d'esla  obra  a 
p.  506  as  ordens  a  este  respeito  passadas. 

(2)  Códice  228-8 ,  docum.  3. 


—   CXLIX   

que  se  lhe  seguio  começa  o  mesmo  Embaixador 
em  30  de  Janeiro  a  informar  ElRei  seu  Amo 
da  resolução  em  que  estava  o  d'Hespanha  de 
ir  a  Portugal  para  prover  aos  negócios  do  ul- 
tramar (1);  porém  o  verdadeiro  fim  da  pro- 
jectada viagem  era  o  de  animar  com  sua 
presença  os  Portuguezes  de  sua  facção, 
como  quem  entendia  quão  contrario  lhe  fosse 
em  geral  o  povo,  e  o  quanto  custava  aos  Por- 
tuguezes o  terem  de  sujeitar-se  ao  dominio  dos 
Castelhanos  :  isto  nos  é  demonstrado  por  di- 
versos testemunhos  contemporâneos,  e  pelo 
que  o  dito  Embaixador  de  Longlée  participa  á 
sua  Corte  em  8  de  Fevereiro,  dizendo  que  El- 
Rei Catholico  não  podia  dissimular  o  mal  que 
lhe  fazia  a  Rainha  d'Inglaterra  pelas  mudanças 
que  intentava  fazer  em  Portugal,  estando  os 
Portuguezes  capacitados  que  d'ella  recebia  D. 
António  as  quantias  de  que  havia  mister  para 
voltar  para  aquelle  Reino  onde  era  esperado 
com  grande  ancicdade. 

Exasperação  tanto  mais  vehemente  quanto 
mais  surda,  que  o  mencionado  Embai- 
xador caracterizava  ainda  mais  claramente 
em    outro    despacho    de    G   de    Março,    di- 

(1)  God.  citado,  docum.  5. 
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zendo  que  os  negócios  de  Portugal  estavão 
pacíficos,  mas  que  os  Portuguezes  não  erão 
melhores  Castelhanos  que  do  costume  (1);  as- 
sim que  para  sopeai -os  tratava  o  Gabinete 
Hespanhol  de  dar  nova  disciplina  ao  exercito, 
como  o  mesmo  Embaixador  participava  á  sua 
Corte  em  data  de  19  de  Junho,  dizendo  que 
a  Infantaria  que  os  Hespanhoes  destinavão 
para  a  empreza  d'Inglaterra  tinha  sido  man- 
dada para  Portugal  misturál-a  com  as  velhas 
tropas  que  ali  erão  afim  de  disciplinál-as,  e  ter 
em  mais  sujeição  os  Portuguezes  que  de  seu 
natural  se  não  podião  amoldar  com  o  Gover- 
no dos  Hespanhoes,  e  que  estavão  mais  do 
que  nunca  dispostos  a  seguir  o  partido  de  D. 
António  se  elle  ali  comparecesse  (2). 

Com  tudo  longe  de  D.  António  ali  compa- 
recer, antes  no  anno  seguinte  de  1586  em 
data  de  23  d'Agosto  constava  ao  Embaixador 
de  França  em  Madrid,  que  este  Principe  tra- 
tava de  fazer  um  accordo  com  ElRei  Catholi- 
co,  negociação  que  segundo  as  noticias  d'este 
diplomata ,  corria  por  via  d'alguns  Portuguc- 


(1)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-8 ,  docum.  H. 

(2)  Jbid.j  docum.  36. 


CLI    

zes  do  seu  partido ,  tratando  ElRei  Catholico 
também  por  sua  parte  de  o  attrahir;  sendo  o 
Embaixador  de  parecer,  que  a  desconfiança 
que  de  ambas  as  partes  havia  era  tal ,  que 
cada  vez  se  tornava  mais  difficil  e  duvidozo 
qualquer  concerto  (1).  E  com  effeito  bera  de- 
pressa esta.  idea  de  concerto  se  desvaneceo,  e 
continuarão  os  agentes  secretos  d'Hespanha  a 
tentar  por  todos  os  meios  de  desfazer-se  do 
Pretendente ,  como  se  vê  da  Missão  secreta  de 
Miguel  Vaz  a  Inglaterra ,  onde  o  Principe  se 
achava  (2),  e  isto  como  tanta  mais  actividade, 
quanto  maior  era  a  irritação  dòs  Portuguezes 
contra  o  jugo  estrangeiro,  participando  o  Em- 
baixador francez  á  sua  Corte  em  29  de  Setem- 
bro que  a  tropa  Hespanhola  se  encaminhava 
para  Lisboa ,  onde  como  em  todo  o  Portugal 
era  diíTicil  governar  os  corações ,  sendo  que 
todos  os  rumores  erão  ali  facilmente  acredi- 
tados ,  na  esperança  em  que  se  estava  de  D. 
António  cujo  desembarque  receavão  os  Hes- 
panhoes  (3). 

(1)  Cod.  citado,  docum.  50. 

(2)  Cod.  citado,  docum.  G2. 

Fide  Sccç.  XIX  das  fíelações  de  Portugal  com  Ing/aíerra. 

(3)  Biblioth.  Real  de  Parir ,  Cod.  228-8,  docum.  63. 

Em  data  de  22  d'Outubro  o  Embaixador  repelia  á  sua  Corte , 


—   CLII   

No  anno  de  1 588  não  estavão  ainda  desva- 
necidos estes  receios,  M.  de  Longlée  participa- 
va a  ElRei  seu  Amo ,  em  6  de  Fevereiro  d'este 
anno,  que  os  Castelhanos  não  contentes  com 
ter  dobrado  as  guarnições  das  praças  do  Reino 
de  Portugal ,  ordenarão  a  todos  os  principaes 
fidalgos  das  fronteiras  de  alistar  a  gente  de  pé 
que  podessem  para  a  defeza  e  conservação 
d'aquelle  Reino,  caso  se  fizesse  á  vela  a  arma- 
da commandada  pelo  Marquez  de  Santa-Cruz, 
para  evitar  que  D.  António,  favorecido  pelos 
Inglezes,  fizesse  alguma  revolta  (1). 

A'  medida  que  este  estado  de  cousas  inquieta- 
va o  Gabinete  de  Madrid,  crescião  os  seus  receios 
de  consentir  na  instalação  de  um  Cônsul  de 
França  em  Lisboa ,  temendo  que  um  tal  agente 
se  aproveitasse  do  descontentamento  dos  Por- 
tuguezes,  para  os  animar  a  sacodir  o  jugo 
e    a   favorecer   os  planos  dos  partidistas    de 

que  OB  Portuguezes  levavão  com  impaciência  o  jugo  que  lhes 
punhSo  os  Hespanhoes ,  a  tal  ponto  que  entenderão  estes  que 
era  mister  dobrar  a  guarnição ,  remédio  aquelle  que  talvez 
exasperaria  o  mal.  {Ibid.^  docum.  65.) 

(1)  Cod.  citado,  docum.  92. 

Neste  Códice  se  encontra  uma  relação  summaria  da  gente, 
e  navios  de  giien^a  ■>  4"^  ião  na  armada  surta  cm  Lisboa, 
(docum.  106,) 


—  CLin  — 

D.  António,  D'estes  temores  nascião ,  como  já 
dissemos,  as  difficuldades  que  ElRei  Catholico 
oppunha  á  dita  instalação. 

M.  de  Longlée  não  dissimulava  á  sua  Corte 
a  grande  opposição  que  continuava  a  este  res- 
peito da  parte  do  Governo  Castelhano.  Par- 
ticipava pois  em  3  d' Abril  este  Embaixador, 
que  o  famoso  D.  Christovão  de  Moura,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Portugal ,  lhe  responde- 
ra que  nascião  aquellas  difficuldades  do  máo 
proceder  do  Cônsul  Pedro  d'Or  (1)  no  tempo 
das  pretenções  de  D.  António ,  que  ainda  con- 
servava em  Portugal  muitos  partidários,  e 
abertamente  lhe  declarara,  que  também  nas- 
cião as  ditas  difficuldades  pelas  suspeitas  que 
davão  os  empregados  Francezes  de  serem  pou- 
co aífectos  ás  cousas  d'ElRei  Catholico,  e  sua 
estada  em  Lisboa  prejudicial  ao  socego  d'a- 
quellc  Reino  ;  concluindo  o  dito  D.  Christovão, 
recommendando  ao  Embaixador  tivesse  elle 
paciência,  e  de  esperar  que  as  vontades  dos 
Portuguezes  fossem  mais  conformes  com  a 
obediência  que  devião  a  ElRei  Catholico  (2). 

(1)  P^ide  o  que  deixámos  referido  a  respeito  d'este  empregado 
francez,  a  pag.  cxix  d'esta  lutroducção. 

(2)  Biblioth.  RealdePariz,  Cod.  228-8,  docum.  102. 


—   CLIV  

O  pouco  calor  que  Henrique  III  parecia  pôr 
em  obrigar  a  Corte  de  Madrid  a  reconhecer  a 
nomeação  do  Cônsul  para  Lisboa,  era  confor- 
me por  uma  parte  ao  caracter  irresoltito 
d'este  Monarca,  e  por  outra  ás  diíTiculdadcs 
com  que  tinha  de  lutar  no  interior  do  seu 
mesmo  reino,  e  posto  que  este  soberano  con- 
siderasse como  uma  grande  injustiça,  pratica- 
da pela  Hespanha,  a  occupaçao  de  Portugal , 
como  já  mostrámos  por  diversas  vezes,  e  prin- 
cipalmente pelas  instrucções  por  elle  dadas 
em  3  d' Abril  do  anno  seguinte  de  1589  a  de 
Fresne-Forget  seu  Embaixador  em  Hespa- 
nha (1) ,  era  todavia  dominado  pelos  sustos,  c 
temores  da  Liga ,  e  dos  progressos  do  poder 
d'EIRei  d'Hespanha,  alem  de  que,  ainda  quan- 
do isto  não  fosse,  nunca  desejou  elle  proteger 
os  Portuguezes ,  e  se  alguma  cousa  a  este  res- 
peito praticou ,  foi  contra  sua  vontade  e  por 
comprazer  á  Rainha  sua  Mãi,  como  elle  o 
mandou  declarar  a  ElRei  Catholico  pelo  Em- 
baixador de  Fresne-Forget  como  mostrámos 
em  outra  parte  d'esta  obra  (2). 


(1)  P^ide  T.  III  d'c8ta  nossa  obra,  p.  512. 

(2)  ride  T.m.p.  512. 
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Mas  neste  mesmo  anno,  no  1"  de  Agosto 
foi  Henrique  III  assassinado,  e  neste  mesmo 
também  se  perdeo  completamente  a  causa  de 
D.  António  (1).  Nos  annos  seguintes  de  1590, 
e  1591  ,  Henrique  IV  celebrou  dois  Tratados 
com  Inglaterra  contra  a  Hespanha  (2).  Estu- 
dando-se   as  transacções   diplomáticas  d'esta 
época  e  combinando-as  com  os  factos,  é  para 
suppor-se  que  o  Duque  de  Barcellos  D.  Theo- 
dosio ,  pai  do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  animado 
por   este    rompimento  do   Monarca    francez 
contra  Philippe  II,  fizera  em  data  de  15   de 
Outubro  de  1 592  um  protesto  no  qual  recla- 
mava de  novo  o  seu  direito  de  successão  á 
Coroa  de  Portugal ,  cujo  papel  foi  achado  com 
outros  depois  da  sua  morte,  circunstancia  que 
parece  indicar,  que.  este  Principe  preparava 
estes  Protestos  em  occasiões  favoráveis   aos 
seus  intentos,  que  circunstancias  ulteriores 
vierão  transtornar.  Que  o  Duque  julgou  que 
o  rompimento   entre  os  dois  Monarcas  lhe 


(1)  Fide  os  docum.  que  produzimos  no  T.  III  d'esta  obra, 
p.  513  a  517.  (nje  igualmente  a  Secç.  XIX,  Relações  com 
Inglaterra.) 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz  (cartona  de  Fontanieu). 


—   CLVI    — 

era  favorável,  vêmol-o  quasi  demonstrado 
pela  coincidência  do  Protesto  do  Duque  em 
15  d'Outubro,  não  só  com  a  época  do  pri- 
meiro Tratado  feito  entre  a  França  e  Inglaterra 
contra  Hespanha,  mas  também  com  as  decla- 
rações d'Henrique  IV  contra  a  usurpação  que 
os  Hespanhoes  tinhão  feito  da  Coroa  de  Portu- 
gal (1) ;  tendo  as  ditas  declarações  tido  lugar 
em  Setembro  precedente,  não  tendo  todavia  o 
Duque  feito  uso  ostensivo  dos  ditos  Protestos, 
e  guardando-os  mui  provavelmente  por  vér  de- 
pois que  o  mesmo  Rei  de  França  continuara  a 
proteger  os  interesses  de  D.  António,  a  quem 
reconhecera  como  Rei  de  Portugal,  segundo  se 
vê  dos  documentos  que  já  publicámos  no  T.  111, 
em  data  de  22  d'Abril  de  1595  (2).  Tendo  mor- 
rido D.  António  neste  mesmo  anno  (3),  e  quasi 
pelo  mesmo  tempo  Henrique  lY  declarado  a 


(1)  rideT.lU^p.  518. 

(2)  rbid.,  p.  519. 

(3)  Vários  documentos  citados ,  e  outros  que  produzimos  no 
T.  Ill ,  mostrSo  que  Henrique  IV  era  mui  favorável  a  D.  António, 
e  á  sua  família.  No  Códice  228-8  já  citado  encontrámos  uma 
carta-patente  original  assignada  por  este  Monarca  cm  8  d'A- 
gosto  de  1593,  pela  qual  concede  1,200  escudos  de  pensão  a 
D.  Manoel  de  Portugal ,  filho  de  D.  António. 


—   CLVII   — 


guerra á  Hespanha,  estas  circunstancias,  bem 
como  a  opinião  do  celebre  Ministro  Sully 
da  necessidade  que  tinha  a  França  de  se  pre- 
caver contra  a  politica  d'ElRei  Catbolico,  até 
pela  usurpação  que  tinha  feito  de  Portugal  (1), 
taes  circunstancias  parecia  deverem  favorecer 
a  causa  da  illustre  familia  de  Bragança,  tanto 
mais  que  n'um  dos  artigos  da  liga  offensiva  e 
defensiva,  celebrada  entre  a  França  e  Ingla- 
terra em  1 7  de  Maio  do  anno  seguinte  de  1 596, 
se  estipulara,  que  se  convidarião  todos  os 
Principes  e  Estados  inimigos  do  Rei  dllespa- 
nha  a  acceder  á  liga  contra  elle.  Mas  apczar 
d'estas  favoráveis  occorrencias  não  parece  ter 
havido  a  menor  tentativa  para  uma  restau- 
ração, antes  pelo  contrario  dois  annos  depois, 
no  de  1 598  (2)  Henrique  IV  fez  a  paz  com  a 
Hespanha,  emVervins,  paz  que  este  Soberano 
foi  forçado  a  fazer  pelo  estado  em  que  se  achava 
a  França  exausta  de  finanças,  e  recursos,  e 


(1)  FiJe  o  T.  111  d'e8ta  obra,  p.  523. 

(2)  Na  Secç.  XIX ,  das  Relações  de  Portugal  com  Inglaterra, 
mostraremos  como  no  anno  precedente  de  1597  os  Inglezes 
combatiâo  os  Castelhanos  nos  mares  dos  Açores,  com  uma 
esquadra  composta  de  120  aavios  e  10  UoUaudezes. 
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acabrunhada  pelas  longas  guerras  internas  e 
externas.  Henrique  IV  se  achava  pois  no  mesmo 
estado  que  seu  predecessor  para  poder  aberta- 
mente auxiliar  Portugal  a  sacudir  o  jugo  <los 
Castelhanos.  Todavia  vemos  que  este  sobera- 
no não  deixou  de  se  interessar  pelos  Portu- 
guezes,  o  que  nos  é  attestado  entre  outros  docu- 
mentos pelas  instrucções  que  elledeo  ao  Conde 
de  La  Rochepot,  seu  enviado  em  Hespanha,  em 
1600,  de  que  já  tratámos  em  outra  parte  d'esta 
nossa  obra  (1 ). 

Vemos  que  ao  passo  que  aquelle  Monarca 
negociava  em  Madrid  em  favor  dos  Portugue- 
zes,  nomeara  na  qualidade  de  Embaixador 
junto  da  Corte  de  Madrid  o  Conde  de  Barrault, 
o  qual  succedeo  n'esta  missão  a  M.  de  La  Ro- 
chepot de  que  acima  tratámos. 

Começou  este  diplomata  no  concernente  aos 
negócios  de  Portugal  em  officio  de  23  de  Feve- 


(1)  TíV/cT.  III,  p.  523. 

Este  Conde  de  La  Rochepot  era  António  de  Sully,  o  qual  logo 
no  anno  seguinte  de  1 601  teve  uma  seria  desavença  com  a  Corte 
de  Madrid  cm  razão  da  violação  de  seu  palácio  pela  autoridade 
hespanhola,  resultando  d'e8ta  ordcnar-lhe  Henrique  IV  que  se 
despedisse,  c  mandando  prohibir  o  commercio  com  Ilcspanha. 
{ride  Flassan ,  T.  II,  p.  209  e  seg.) 
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reiro  de  1602,  queixando-sede  não  poder  con- 
seguir o  estabelecer  uma  correspondência  se- 
gura com  Lisboa  (1).  Sem  embargo  porém 
d'esta  diííicu Idade  não  deixou  de  participar  ao 
seu  Governo,  como  o  havião  feito  os  seus 
predecessores ,  o  estado  dos  ânimos  em  Por- 
tugal cadavez  mais  adversos  á  dominação 
castelhana  com  a  qual,  além  da  perda  da  inde- 
pendência nacional,  vião  de  todo  perdido  o 
seu  commercio,  e  arruinados  todos  os  ma- 
nanciaes  de  riqueza ,  e  de  prosperidade. 

Em  13  de  Julho  d'este  mesmo  anno,  parti- 
cipava aquelle  diplomata  a  M.  de  Villeroi , 
Secretario  d'Estado,  que  os  Inglezes  continua- 
vãoa  fazer  mil  estragos  nas  costas  de  Portugal, 
e  que  a  desconfiança  que  os  Hespanhoes  tinhão 
dos  Portuguezes,  cujo  commercio  estava  de 
todo  em  todo  arruinado ,  se  achava  levada  ao 
ultimo  ponto,  que  em  particular  se  temia  da 
gente  de  Lisboa,  que  tinha  intelligencias  com 
os  estrangeiros  para  se  libertar  da  sujeição  da 
Ilcspanha  (2) ;  repetindo  em  outro  oíTicio  da- 
tado de  22  do  mesmo  mez  dirigido  ao  mcn- 


(1)  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-9  (fonds  d'Harlay). 

(2)  Cod.  citado,  docum.  GO. 
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cionado  Secretario  d'Estado ,  que  todos  os  es- 
forços dos  Hespanhoes  se  dirigião  á  conserva- 
ção de  Portugal;  que  a  este  respeito  os  receios 
do  Gabinete  de  Madrid  ião  era  augmento , 
como  por  parte  dos  Portuguezes  o  desejo  de 
se  libertarem  (1). 

Não  estavão  no  anno  seguinte  de  1603  os 
ânimos  dos  Portuguezes  mais  tranquilos.  A 
este  respeito  refere  em  5  de  Junho  este  Em- 
baixador á  sua  Corte  uma  particularidade  cu- 
riosa, a  saber  que  em  Lisboa,  e  em  outras 
cidades  de  Portugal  havia  um  movimento 
surdo,  por  bccasião  do  pretendido  Rei  D.  Se- 
bastião, o  que  inspirava  alguns  receios  aos 
Hespanhoes,  os  quaes  havião  de  fresco  pu- 
blicado um  livro  sobre  a  morte  do  dito  Rei, 
e  sobre  o  direito  que  assistia  a  ElRei  d'Hes- 
panha  para  a  successão  d'aquelle  Reino  (2). 

Tinha  todavia  nesta  época  alcançado  a  final 
o  Gabinete  Francez  que  o  seu  Cônsul  fosse 
residir  em  Lisboa ,  como  se  mostra  de  um  of- 
ficio  do  Embaixador  a  M.  de  Villeroi  de  12  de 


(1)  Cod.  citado,  docuin.  63. 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-10  (fonds  d'Harlay), 
docum.  22. 
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Junho  era  que  lhe  significa  que,  na  conformi- 
dade das  ordens  que  recebera,  havia  officiado 
para  Lisboa,  e  enviado  o  seu  officio  ao  Côn- 
sul ,  por  entender  não  devia  perder  tempo  em 
servir  ElRei,  seu  Amo  (1).  Parece,  se  bem  es- 
tudamos esta  correspondência,  que  a  França 
nutria  então  grandes  receios  da  armada  naval 
que  neste  anno  se  aparelhava  em  Lisboa,  ven- 
do-se  que  o  novo  Agente  consular  communica- 
va  ao  seu  chefe  todas  as  noticias  que  a  este 
respeito  occorrião  naquella  capital. 

Com  eífeito,  M.  Barrault,  em  officio  de  30  de 
Junho,  participava  á  sua  Corte,  que  no  dia 
antecedente  havia  recebido  aviso  de  Lisboa 
que  uma  parte  da  esquadra  havia  partido  (2). 
Em  outro  de  22  de  Julho  annunciava  de  novo 
os  movimentos  navaes  que  occorrião  no  Tejo, 
accrescentando,  que  em  Lisboa  devia  de  haver 
algum  rumor;  ou  qualquer  novidade  que 
obrigava  o  Governo  Hespanhol  a  despachar 
para  lá  frequentes  correios;  que  D.  Chris- 
tovão  de  Moura  se  achava  fora  do  posto  de 
Vice-Rei  de  Portugal,  e  que  o  Bispo  de  Coim- 

<— **^^^"^^— ^^^'  ■  ■■  ■■■■»■  ■■■■■■■  ■■  ■!  IIM^II  >       .11     ■>       ■  ■  ■■■  W  ■ 

(1)  Cod.  citado,  docum.  23. 

(2)  Biblioth,  Rieal  d«  Pariz.  Cod.  228-10,  docum.  28. 
lY.  / 
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bra  que  o  devia  substituir  não  havia  acceita- 
do  (1). 

Tanto  era  o  receio  que  inspiravão  estes  ar- 
mamentos ,  que  o  mesmo  Embaixador  parti- 
cipava novamente  a  continuação  dos  mesmos 
em  officio  de  1 6  d'Agosto  (2). 

Todavia  já  nesta  época  ElRei  Catholico  pa- 
recia menos  preoccupado  de  receios  da  par- 
te da  França  relativamente  aos  negócios 
de  Portugal,  pois  cessou  de  pôr  obstáculo  á 
installação  do  Cônsul  Francez  em  Lisboa , 
M.  Mensis,  a  quem  nãó  só  reconheceo  naquella 
qualidade,  mas  até  concedeo  uma  Carta  de 
confirmação  de  todos  os  privilegioa  de  que 
gozavão  ali  os  vassallos  de  França  do  tempo 
dos  antigos  Reis  de  Portugal  (3). 

Apenas  entrado  em  funcções,  o  dito  Cônsul 
não  deixou  de  pôr  o  Embaixador  ao  corrente  dos 
movimentos  navaes  que  se  fazião  nos  Portos 
de  Portugal ,  como  se  vé  pelos  officios  do  Em- 
baixador de  30  d' Agosto ,  e  1 9  de  Setembro  (4), 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  citado,  docum.  34. 

(2)  Cod.  citado,  docum.  41. 

(3)  Ibid.^  Cod.  citado,  docum.  43. 

(4)  Ibid.,  Cod.  228-10,  docum.  44  «  ii. 
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aproveitando-se  este  diplomata  d'estas  com- 
municaçÕes  para  persuadir  a  sua  Corte,  em 
data  de  17  de  Setembro  d'aquelle  anno,  como 
meio  de  difficultar  estes  armamentos,  o  de 
prohibir  que  de  França  se  exportassem  trigos 
para  Lisboa ,  e  outros  portos  d'Hespanha  on- 
de havia  muita  falta  d'elles  (1). 

Não  deixava  todavia  o  Gabinete  Castelhano 
de  desconfiar  de  novo  da  França ,  e  princi- 
palmente de  que  esta  potencia  prestasse  o  seu 
apoio  aos  Portuguezes  descontentes.  A  este 
respeito  escrevia  o  Embaixador  a  ElRei ,  seu 
Amo,  em  4  d'Outubro  d'este  anno,  e  dando- 
Ihe  conta  do  que  passara  na  conferencia  que 
neste  dia  havia  tido  com  o  Duque  de  Lerma, 
refere  que  ura  dos  motivos  de  queixa  que 
tinha  ElRei  d'Hespanha  contra  o  de  França, 
era  o  ter  este  havia  pouco  tempo  admittido 
junto  á  sua  pessoa  um  fidalgo  Portuguez,  que 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-10,  docum.  51. 

O  Embaixador  diz  que,  se  os  Hespanhoes  se  queixassem  da 
prohibição ,  tencionara  responder-lhes  que  nisso  se  nSo 
quebrantavão  as  estipulações  da  paz  de  Vervins,  nem  se  podia 
negar  a  ElRei  de  França  a  liberdade  de  fazer  em  seus  Reinos 
as  Leis  que  lhe  parecesse. 
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lhe  quizera  fazer  um  grande  desserviço  (i). 

Não  erão  os  receios  do  Gabinete  de  Madrid 
sem  bom  fundamento,  pois  os  Portuguezes, 
apezar  de  terem  já  decorrido  treze  annos  que 
jazião  opprimidos  pelo  jugo  estrangeiro,  não 
perdião  occasião  de  manifestar  a  impaciência 
de  se  libertarem.  Dous  factos  referidos  pelo 
Cônsul  de  França  em  Lisboa  Mensis,  em  offi- 
cios  de  30  d'Outubro ,  e  8  de  Novembro  d'este 
anno,  vem  confirmar  este  estado  de  cousas. 

Refere  elle  que,  tendo  o  Governo  Castelhano 
mandado  a  Portugal  o  Marquez  de  S.-Germa- 
no  para  commandar  o  exercito,  e  que  este 
tendo  ordenado  aos  Coronéis  que  se  achavão 
em  Lisboa  fizessem  pôr  em  armas  os  seus 
regimentos,  forão  estes  ter  com  o  Bispo  Portu- 
guez,  que  então  governava,  e  lhe  derão 
parte  da  ordem,  que  havião  recebido;  que  o 
dito  Vice -Rei  mandara  dizer  ao  Marquez  que 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  228-10,  docum.  61. 

Neste  mesmo  Códice,  docum.  63,  se  encontra  outro  officio 
do  Embaixador  para  EIRei  de  França,  com  o  qual  lhe  remettc 
copia  da  carta  que  havia  recebido  do  Cônsul  residente  em  Lis  ■ 
boa,  na  qual  referia  o  que  se  passava  naquella  cidade,  e  de 
que  os  Castelhanos  havião  a  final  enforcado  o  supposlo  Rei 
D.  Sebastião,  o  qual  confessara  ser  natural  de  Calábria. 
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se  elle  pretendesse  com  mandar  os  Portii- 
guezes  o  mandaria  imraediatamente  pren- 
der (1). 

Participa  aquelle  Agente  que  três  navios 
Castelhanos  da  armada  de  D.  Luiz  Fajardo 
tendo  partido  para  escoltar  até  ao  porto  de 
Lisboa  os  navios  Portuguezes  que  vinhao  da 
Índia,  quizerão  os  Castelhanos  entrar  nos  di- 
tos navios ,  opposérão-se-lhes  porém  os  Por- 
tuguezes ,  de  sorte  que  tendo  vindo  ás  mãos, 
perecerão  no  conflicto  trinta  Castelhanos,  e 
doze  Portuguezes,  o  que  feito,  os  Capitães 
Portuguezes  rejeitarão  a  escolta  (2). 

Não  encontrámos  documento  algum  diplo- 
mático que  nos  indicasse  o  estado  das  cousas 
em  Portugal  nos  annos  seguintes  de  1604,  e 
1G05,  sendo  mui  provavelmente  a  causa  d'esta 
falta  a  prisão  do  Cônsul  de  França  Mensis,  que 
havia  muito  estava  privado  da  liberdade,  como 
vemos  por  um  officio  de  M.  Barrault,  Embai- 
xador de  Franca  em  Madrid,  dirigido  á  sua 
Corte  em  22  d'Outubro  de  1606  (3).  Não  po- 


(1)  Biblioth.  Real  dePariz,  Cod.  228-10,  docam.  G9. 

(2)  Cod.  citado,  docum.  74. 

(3)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-ÍO,  docum.  133. 
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dêmos  descobrir  as  causas  d'esta  prisão ;  toda- 
via certas  expressões  de  compaixão  queáquelle 
respeito  profere  o  Embaixador,  parecem  indi- 
car que  o  dito  Agente  Francez  fora  victima  d'al- 
gum  facto  grave.  Sem  embargo  porém  d'este 
acontecimento,  a  que  attribuimos  o  silencio  do 
Embaixador,  guardado  durante  dous  annos, 
veio  este  diplomata  a  renovar  a  sua  corres- 
pondência com  Lisboa,  como  se  mostra  nao 
só  d'este  mesmo  oííicio.do  26  de  Fevereiro 
de  1607,  mas  também  de  outro  mui  curioso  de 
1 6  de  Fevereiro  de  1 608 ,  dirigido  a  M.  de  Puy- 
sieux(l),  no  qual  lhe  participava  que  de  Lisboa 
lhe  havião  mandado  copia  de  uma  carta  que 
o  Rei  da  Pérsia  havia  escrito  ao  de  Hespanha 
por  via  do  Portuguez  que  lhe  havia  sido  en- 
viado como  Embaixador,  e  da  qual  mandava 
a  copia  (2).  Em  Julho  d'este  anno  teve  este 
Embaixador  licença  para  se  recolher  a  França 


(í)  Este  Ministro  succedeo  a  M.  de  Villeroi.  Era  filho  do 
celebre  Chanceller  de  Silleri. 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-1 1,  docum.  9. 

PiSo  encontrámos  mencionada  esta  viagem  doeste  nosso  com- 
patriota nos  diversos  autores  que  (em  escrito  sobre  as  viagens 
dos  Poftuguezes. 

Ma  Biblioth.  Real  de  Madrid,  est.  H,  n.  50,  foi.  119,  exÍ8t« 
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deixando  em  seu  logar  M.  Descartes,  Secre- 
tario d'Embaixada ,  o  qual  ficou  encarre- 
gado dos  negócios  até  Dezembro  do  seguinte 
anno  de  1 609  (1 ),  época  em  que  chegou  a  Hes_ 
panha  o  novo  Embaixador  M.  de  Vaucelles. 

Do  encarregado  de  negócios  de  que  acima 
tratámos ,  só  encontrámos  oíficios  relativos  ás 
cousas  de  Portugal  nas  datas  de  19  de  Setem- 
bro, e  3  e  21  de  Novembro  do  dito  anno,  e 
de  16  de  Março  de  1 609  (2) ,  participando  a 
nomeação  de  Ruy  Lourenço  de  Távora ,  como 
Vice-Rei  da  índia,  o  numero  de  navios  da  frota 
em  que  ia,  levando,  mil  e  duzentos  homens 
de  tropas  (3),  e  dando  conta  ao  seu  Governo, 

uma  Relação  da  jornada  que  fez  á  Pérsia  D.  Garcia  da  Silva» 
sendo  nomeado  Embaixador ,  por  Fr.  Belchior  dos  Anjos. 

Barboza,  na  Biblioth.  Luzit.,  faz  menção  d'esteAutor  e  d'este 
Escrito,  dizendo  que  o  dito  Fr.  Belchior  era  natural  de  Lisboa, 
e  intitula  este  escrito  :  Relação  da  jornada  que  fez  4  Índia 
D,  Garcia  da  Siitvi. 

(1)  Flassan  não  diz,  na  sua  obra,  uma  só  palavra  das  trans- 
acçQes ,  e  do  fio  histórico  que  deduzimos  no  texto  acerca  d'este 
Embaixador  no  concernente  aos  negócios  de  Portugal.  Diz 
porém  que  elle  fora  nomeado  cm  1611  para  Sardenha.  (Hist. 
de  la  Diplom.  franç. ,  T.  II,  p.  306. ) 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pfliriz,  Cod.  228-11,  docum.  37,48, 
46  e  66. 

(3)  Quintella  menciona  a  nomeaçio  d'este  Yice-Rei,  mas  não 


que  algunsPortuguezes residentes  em  Hollaiitla 
}iavião  escrito  aos  d'Anvers,  e  ostes  aos  de 
Madrid,  que  nos  Estados  se  preparavao  navios 
para  as  índias  Orientaes,  e  que  estes  arma- 
mentos se  fazião  á  custa  d'ElRei  de  França  , 
que  se  havia  abertamente  declarado  em  favor 
dos  Estados.  Participa  em  fim,  no  ultimo  d'es- 
tes  officios,  ter  chegado  naquelle  tempo  a 
Madrid  um  correio  mandado  pelo  Vice-Rei  de 
Portugal  com  a  noticia  que  Mulei  Xeque,  Rei 
de  Fez,  havia  posto  pé  em  Portugal,  e  se 
achava  em  Villa  Nova  cora  quatro  navios  com 
gente  de  guerra. 

Noanno  seguinte  de  1610  entrou  em  func- 
ções  na  Corte  de  Madrid  M.  de  Yaucelles,  o 
qual,  em  officio  de  20  de  Junho,  participava  á 
sua  Corte,  que  os  povos  de  Portugal  tinhão 
tido  grande  sentimento  pela  morte  d'IIen- 
rique  IV,  Rei  de  França,  e  que  não  estavão 
sem  esperança  de  se  libertarem  (1),  accrescen- 
tando,  em  outro  dirigido  ao  Ministro,  que 
em  Lerma  havião  feito  um  oíficio  pela  alma 


Uiz  nada  relativamente  ás  forças  indicadas  no  oíTicio  do  Agente 
Franccz.  {f^ide  Annaes  da  Marinha  ,  T.  II,  p.  l-í  7.) 
(1)  Bibliolh.  Real  dePariz,Cod.  228-12,  docum.  36. 
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c!'ElRei  de  França,  e  que  os  Portuguezes  mos- 
trarão grande  sentimento,  concluindo  que  os 
Jesuitas  de  Lisboa  lhe  fizerao  grandissimas 
exéquias  (1),  factos  estes  que  mostrão  quanto 
os  Portuguezes  esperavão  da  França,  e  do 
reconhecimento  que  consagravãoá  memoria 
d'Henrique  IV,  que  nunca  yio  de  bom  grado 
a  dominação  Castelhana  em  Portugal,  e  sobre 
tudo  quanto  lhes  era  insupportavel  o  domínio 
estrangeiro,  chegando  isto  a  ponto,  que  o  mes- 
mo Ministro  de  França,  em  officio  de  25  de 
Setembro  d'este  anno,  dirigido  ao  Secretario  de 
Puysieux,  refere  que  de  Lisboa  lhe  tinhão  es- 
cr*ito  que  uma  das  autoridades  tendo  querido 
enforcar  um  piloto  Portuguez  por  alguns  di- 
reitos que  frustrara,  o  povo  se  revoltara  e  po- 
zcra  .em  sitio  o  palácio  do  Vice-Rei ,  quebran- 
do-lhe  as  portas  e  as  janellas  (2). 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-12  (fonds  d'Harlay), 
docum.  35. 

Em  quanto  isto  se  passava  em  Lisboa,  vemos  que  1*.  de 
l'Estoile,  no  seu  Jornal,  conta,  na  data  de  23  de  Maio  de  1610, 
que  um  Padre  Franciscano  Portuguez  com  alguns  curas  de 
l*ari/,  publicavão  que  os  Jesuitas  erâo  os  fautores  da  morte  de 
Henrique  IV. 

(2)  Ibid. ,  Cod.  citado,  docum.  56, 
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Devemos  observar  aqui,  para  melhor  se 
comprehenderem  os  successos  d'esta  época  po- 
litica, que  em  todo  o  decurso  do  reinado  d'Hen- 
rique  IV  devião  precisamente  ter  havido  ten- 
tativas secretas  para  livrar  Portugal  do  jugo 
de  Castella,  pois  a  politica  d'este  grande  Mo- 
narca, que  nos  é  revelada  pelo  estudo  dos 
diversos  Tratados  de  liga  que  celebrou  tanto 
com  a  Rainha  Isabel  d'Inglaterra,  como  com 
Jacques  I,  successor  d'aquella  Princeza,  em 
30  de  Julho  de  1 603,  e  com  o  Duque  de  Sabóia 
em  1609,  levava  sempre  em  vista  abater  o 
grande  poder  dos  dous  ramos  da  Casa  d' Áus- 
tria, e  principalmente  do  de  Hespanha.  As 
mesmas  intelligencias  secretas  que  o  Embaixa- 
dor de  França  em  Madrid,  M.  Barrault,  tinha 
para  excitar  sublevações  nàquelle  paiz,  nos 
persuadem  que  não  deixarião  de  as  tentar  em 
Portugal ,  augmentando-se  esta  nossa  convic- 
ção mesmo  pela  opposição ,  e  discussões  entre 
os  jious  Governos  francez  e  hespanhol ,  acerca 
da  installação  de  um  Agente  consular  da  pri- 
meira em  Lisboa. 

Como  quer  que  seja,  todos  os  documentos 
que  descobrimos  de  que  já  temos  feito  menção, 
bem  como  outros  que  vamos  indicar,  nos  pro- 
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vãcconstantemente  a  mesma  verdade,  a  saber 
que,  durante  todo  o  tempo  do  dominio  Caste- 
lhano, os  Portuguezes  tiverão  por  intolerável 
esta  sujeição  estrangeira,  que  posto  que  so- 
peados pela  força,  manifestavão  a  cada  passo  a 
sua  exasperação  por  factos  isolados,  que  de 
ordinário  na  historia  dos  povos  são  sempre  os 
precursores  das  grandes  crises  politicas,  e 
das  sublevações. 

Assim  vemos  que,  depois  dos  acontecimentos 
acima  referidos,  no  anno  seguinte  de  1611, 
em  data  de  7  d' Agosto,  participa  M.  de  Yau- 
celles  a  Rainha   de  França  o    projecto   que 
tinha  ElRei  Catholico  de  ir  a  Portugal,  e  que 
além  da  gente  que  havia  nas  galeras,  se  fazia 
vir  de  Itália  para  esse  effeito  outra  muita  para 
ir  nos  galeões,  porque  aquelle  Monarca  não 
queria    entrar    naquelle    Reino    senão    bem 
acompanhado,   accrescentando    que    aquelle 
projecto  se  desvanecera  com  a  vinda  de  certo 
Presidente  Portuguez,   que  não  ofíereceo  di- 
nheiro senão  estando  ElRei  naquelle  Reino,  e 
também  por  lhe  ter  assegurado  um  Portuguez 
de  qualidade  que  se  lá  fosse,  far-lhe-hião  os 
Portuguezes  altas  queixas  de  que  seus  privi- 
légios e  liberdades  não  lhes  erão  guardados,  c 
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outras  representações  desabridas  (1).  E  ^m 
outro  oíFicio  de  6  de  Janeiro  do  anno  seguinte 
de  1612,  participava  o  mesmo  diplomata  á  sua 
Corte,  que  os  Hespanhoes  mandavão  do  porto 
de  Lisboa  para  a  costa  da  Mina  três  navios  com 
quatrocentos  soldados  (2),  e  pedião  aos  merca- 
dores da  cidade  300,000  escudos,  com  que  esta- 
vão  desesperados  (3).  Talvez  este  estado  de  cou- 
sas fosse  causa  da  ida  a  Madrid  do  Vice-Rei  de 
Portugal ,  pois  o  mesmo  Embaixador  partici- 
pava, em  data  de  8  de  Março  d'este  anno,  que  a 
dita  personagem  havia  chegado  áquella  Corte, 
e  que  além  dos  negócios  d'aquellie  Reino  a  que 
vinha,  o  Gabinete  Hespanhol  tratava  de  acliar 
um  expediente  para  impedir  as  demais  nações 
de  traficar  na  índia  (4).  A'  vinda  a  Madrid  do 
Vice-Rei  devemos  attribuir  a  modificação  que 
se  fez  no  projecto  da  viagem  d'ElRei  Catholico 
a  Portugal,  como  nol-o  refere  o  mesmo  Em- 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-12, docum.  128. 

(2)  Not  Annnes  da  Marinha  porlugueza^  T.  II ,  p.  148,  se 
trata  neste  anno  da  expedição  da  índia  composta  de  três  navios, 
mas  não  refere  a  força  que  levava  nem  tampouco  a  interessante 
particularidade  do  pedido  de  dinheiro. 

(3)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-13,  docum.  1. 

(4)  Ibid.^  Cod.  citado,  docum.  90, 
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baixador  em  um  ofíicio  de  20  de  Setembro  do 
dito  anno,  participando  que  continuavão  os 
preparativos  para  a  viagem  d'ElRei  Catholico 
a  Lisboa,  a  qual  segundo  o  primeiro  plano  se 
devia  effeituar  com  grandissimo  apparato  e 
grande  quantidade  de  gente  de  guerra,  porém 
que  a  final  se  havia  decidido  que  seria  com 
menos  gastos,  concluindo  com  as  seguintes 
expressões  :  «  Cousa  de  que  os  Portuguezes 
não  deviaode  estar  sentidos,  visto  que  contri- 
buião  com  a  maior  parte  (1).  w  Em  Dezembro 
porém  d'este  mesmo  anno  já  este  projecto 
estava  de  todo  desvanecido,  como  vemos  da 
participação  feita  em  data  de  10  pelo  Em- 
baixador á  Rainha  Regente  de  França  (2). 
Vè-se  que  o  Governo  Castelhano  continuara 
no  anno  seguinte  de  1613  a  ter  desavenças 
com  a  França  por  causa  do  commercio  d'esta 
ultima  Potencia  com  Portugal ,  escrevendo  a 
este  respeito  o  mencionado  Embaixador  á  sua 
Corte  em  1 0  de  Janeiro,  sobre  o  estado  em  que 
se  achava  o  negocio  da  imposição  sobre  os 
navios  Francezes  que  partissem  de  Lisboa  (3), 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  citado,  dociim.  70. 

(2)  llnd.^  Cod.  228-12,  docum.  233. 

(3)  /*/</.,  Cod.  228-13,  docum.  112. 
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augmentando-se  estas  difficuldades  com  as 
capturas  que  os  corsários  Francezes  fazião  dos 
nossos  navios  nas  costas  de  Portugal,  como  se 
vê  do  ofFicio  do  mesmo  Ministro  de  12  de  Se- 
tembro (1),  o  qual  termina  a  sua  correspon- 
dência d'este  anno  relativa  ás  cousas  de  Por- 
tugal, participando  em  27  de  Dezembro  á 
Rainha  Regente  que  havia  dias  que  fallecèra  o 
famoso  D.  Christovão  de  Moura,  mui  rico, 
como  quem  soubera  tirar  todo  o  proveito  dos 
serviços  que  rendera  a ElReiCatholico(á  custa 
dos  Portuguezes),  e  que  tinha  deixado  mais 
de  40,000  escudos  de  renda,  e  400,000  em  mo- 
veis, e  baixel  las  (2). 

No  entretanto  occorrêrão  por  esta  época  no- 
vas difficuldades  acerca  do  Cônsul  Francez  em 
Lisboa ,  como  se  vê  da  participação  que  a  este 
respeito  fazia  o  Embaixador  em  20  d'Agosto 
do  anno  seguinte  de  1614  (3),  pois  que  o  Go- 
verno Francez,  achando-se  mal  servido  com  o 
Agente  que  ali  tinha  em  161 1 ,  o  havia  dimit- 
tido  (4),  nao  havendo,  por  falta  d'este  AgenteJ, 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  citado,  docum.  190. 

(2)  Jbid.,  Cod.  citado,  docum.  235. 

(3)  Ibid.,  Cod.  228-13,  docum.  183. 

(4)  Jbid.,  Cod.  228-12,  docum.  154. 

Cilicio  de  6  de  Outubro  d^aquelle  anno ,  no  qual  o  Embaixa- 
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cousà  ou  participação  importante  no  anno 
seguinte  de  1615,  a  não  ser  a  de  25  de  Setem- 
bro, relativa  a  um  certo  Francez  Maillard,  que 
se  achava  preso  em  Lisboa  (1 ).  A  este  Minis- 
tro succedeo  na  missão  de  Madrid,  no  anno  de 
1616,  o  Marquez  de  Beaufremont-Senecey ,  e 
logo,  no  principio  do  anno  seguinte  de  1617, 
a  22  de  Março ,  participou  á  sua  Corte  haver 
feito  as  devidas,  representações  ao  Duque  de 
Lerma  sobre  o  restabelecimento  do  Cônsul 
Francez  em  Lisboa,  cujo  negocio  tinha  sido 
levado  ao  Conselho  d'Estado  em  Madrid ,  no 
qual  se  dilatava  a  decisão  (2),  acerca  do  qual , 
e  das  difficuldades  que  a  este  respeito  oppunha 
o  Gabinete  Hespanhol,  escrevia  o  mesmo  Em- 
baixador em  28  de  Maio  ao  Secretario  de 
Puysieux ,  que  M.  de  Saint-Pé  lh'as  exporia 
verbalmente  (3).  Escrevendo  também  a  ElRei 
na  mesma  data,  dando-lhe  conta  que  havia  ali 


dor  se  servia  das  expressões  seguintes  «  que  se  podia'  dizer 
d'esíes  Cônsules  o  mesmo  que  se  aíTirmava  dos  Pastores  da 
Beauce ,  que  passados  sete  annos  de  exercício  d'este  emprego 
podiSo  cnforcar-se  por  o  terem  bem  merecido.  » 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-14 ,  docum.  193. 

(2)  Jbid.,  Cod.  228-1 5 ,  docum.  4. 

(3)  Ibid.y  Cod.  citado,  docum.  244. 
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retido  o  dito  Saint-Pé,  nomeado  para  Cônsul 
em  Lisboa,  e  que  tendo  este  gasto  em  diligen- 
cias dezasete  mezes,  julgara  dever  enviál-o  com 
aquelle  despacho  para  informar  a  S.  M.  de 
quanto  naquelle  assumpto  se  havia  passado  (1 }; 
negocio  que  ainda  a  9  d'Outubro  não  estava 
concluido,  como  vemos  de  outro  officio  do 
mesmo  Embaixador  nesta  data,  no  qual  de- 
clara que  os  fundamentos  em  que  os  Hespa- 
nhoes  fundavão  as  suas  difficuldades  não  po- 
dião  subsistir,  e  exige  do  Secretario  d'Estado 
de  interpor  toda  a*  sua  autoridade  naquelle 
negocio  (2).  O  Gabinete  de  Madrid  havia  já  em 
21  do  mesmo  mez  consentido  na  installação  do 
Cônsul  em  Lisboa^  mas  tratou  logo  também 
de  lhe  suscitar  novas  difficuldades  (3). 

Neste  estado  ficarão  no  anno  seguinte  de 
1618  as  discussões  do  consulado  francez, 
discussões  em  nosso  entender  interessantes 
pelos  motivos  que  já  em  outra  parte  produ- 
zimos. No  de  1G19  que  se  lhe  seguio,  um  novo 
Ministro  veio  succeder  a  M.  de  Senecey.  Foi 
este  M.   de  Grenelle,  do    qual  encontrámos 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-14,  docum.  243. 

(2)  Jbid.,  docum.  26 k 

(3)  Ibid.,  Cod.  228-15,  docum.  54. 
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comraunicações  que  dizem  respeito  ás  cousas 
de  Portugal ,  versando  as  prineipaes  sobre  a 
viagem  d'ElRei  Catholico  a  Portugal. 

Não  são  as  particularidades  relativas  a  este 
acontecimento  menos  interessantes  para  a 
nossa  historia  politica  d'esta  época,  sendo 
estas,  além  d'ineditas,  contadas  officialmente 
por  aquelles  mesmos  que  tinhão  por  cargo 
apurar  a  verdade  do  que  presenceavão. 

A  respeito  pois  d'esta  viagem  politica  escre- 
via o  novo  Ministro  de  França,  em  23  de  Março 
d'este  anno ,  ao  Secretario  d'Estado  M.  de 
Puysieux,  que  se  tornava  a  fallar  da  viagem 
d'ElRei  Catholico  a  Portugal,  a  qual  se  Julgava 
já  que  nunca  se  havia  de  effeituar,  porem  que 
no  dia  antecedente  havia  sido  determinada 
para  o  meado  do  mez  seguinte;  sendo  o  objecto 
ostensivo  o  fazer  jurar  o  Principe  por  her- 
deiro do  Reino,  e  o  verdadeiro  fim  d'esta,  a 
repressão  de  certas  desordens  a  que  não  podião 
dar  remédio  nem  o  Vice-Rei,  nem  as  justiças 
ordinárias  (1).  ^ 

E  com  eífeito  se  mostra  por  outro  oíTicio  de 
M.  de  Grenelle,  em  data  de  7  d' Abril,  que  ElRei 

(1)  Biblioth.  Real  dePnriz,  Cod.  2?8-15,  docuni.  177  c  198. 
IV.  fn 
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Catholico  se  receava  do  estado  do  espirito  hostil 
dos  Portuguezes,  pois  este  Ministro,  escrevendo 
ao  Secretario  de  Puysieux,  lhe  diz  que  a  Corte 
ia  partir  para  Portugal  em  breve,  accrescen- 
tando  que  tudo  quanto  se  dizia  a  respeito  d'a- 
quella  jornada  era  um  manto  para  encobrir 
outros  secretos  designios;  que  sabia  que  o 
ultimo  correio  que  partira  para  Itália  levava 
ordem  de  fazer  passar  a  Portugal  todas  as 
galeras  d'Hespanha ,  e  igual  ordem  se  expedira 
a  todas  as  outras  armadas ,  para  o  que  podesse 
sobrevir,  S.  M.  Catholica  não  se  achando  se- 
guro da  boa  vontade  dos  Portuguezes  (1). 

Por  estes  motivos  parecia  que  aquella  via- 
gem experimentava  contradicção,como  escre- 
via M.  de  Ribere  ao  Secretario  d'Estado  em  22 
do  mesmo  mez  d'Abril  (2),  posto  que  ElRel 
Catholico  tivesse  realizado  aquelle  projecto  no 
dia  antecedente  21 ,  partindo  para  Portugal  (3). 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-15,  docuin.  180. 

(2)  Jbid.^  Cod.  citado,  docum.  183. 

(3)  Ibid.,  Cod.  citado,  doAim.  184. 

Neste  Códice  se  encontra  no  dociim.  185  uma  carta  original 
d^ElRei  Catholico  para  Luiz  XIII,  Rei  de  França,  datada  de  23 
d' Abril  d'este  anno  de  1 6 19,  sobre  os  desgostos  que  corriào  entre 
elle  e  a  Rainha  rtirà,  e  a  foi.  18G  vem  outra  carta  do  mesmo 
para  o  dito  Monarca  oíTereccndo  a  sua  mediação. 
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Acompanharão  o  Ministro  de  França  M.  de 
Grenelle,  e  o  outro  Agente  M.  de  Ribere 
aquelle  Monarca  nesta  viagem  (1);  escrevendo 
este  ultimo  ao  Secretario  de  Puysieux,  em  officio 
datado  de  Belém  de  8  de  Junho ,  participando 
que  a  Corte  se  achava  ali  esperando  se  con- 
cluissemospreparativosquesefaziãoparaoseu 
recebimento  em  Lisboa ;  que  ElRei  convocaria 
os  Estados,  e  que  estes  pedirião  o  Principe 
por  seu  Rei,  mas  que  lhes  não  seria  concedido; 
manifestando-se  nesta  tentativa  o  espirito  que 
não  cessou  de  dominar  os  Portuguezes,  o  de 
se  separarem  da  Monarchia  Castelhana,  e 
sacodirem  aquelle  jugo  (2),  manifestando-se 
este  ainda  mais  claramente  pelo  que  refere  em 
oíficio  datado  de  Lisboa  em  1 6  d'aquelle  mez 
de  Junho,  a  M.  de  Puysieux,  o  mesmo  Em- 
baixador, dizendo-lhe  que  os  Portuguezes  se 
dispunhão  a  queixar-se  altamente  a  ElRei  Ca- 


(1)  Em  13  de  Maio  doeste  anno  de  1619,  participa  M.  de 
Ribere  que  ElRei  d^Hespanha  havia  chegado  a  Elvas  e  Estre- 
moz ,  e  que  no  dia  seguinte  havia  de  entrar  em  Évora.  (Ibid.y 
Cod.  citado,  docum.  189.) 

Que  estes  dous  Diplomatas  seguirão  a  Corte  se  prova  pelos 
docum.  191  e  194  do  mesmo  Códice  228-15. 

(2)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-16,  docum.  194. 
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tholico  do  Vicc-Rei ,  e  a  fazerem  fortes  instan- 
cias para  haverem  o  Principe  de  Hespanha 
para  seu  Rei ,  imaginando  serião  nisso  assis- 
tidos da  França,  como  cousa  promettida  (1). 
A  mesma  demora  que  ElRei  Catholico  punha 
em  fazer  a  sua  entrada  em  Lisboa,  estando  to- 
davia ás  portas  da  cidade,  parece  indicar-nos 
os  receios  que  tinha  do  povo  d'ella,  e  que 
só  efíeituára  esta,  depois  de  tomadas  todas 
medidas  de  segurança,  pois  alem  do  que  deixa- 
mos mencionado,  parece  deprehender-se  este 
facto  do  que  escrevia  o  mesmo  Embaixador 
em  27  do  mesmo  mez ,  dizendo  que  ElRei  Ca- 
tholico se  decidira  a  final  a  fazer  a  sua  entrada 
em  Lisboa  no  dia  de  S.  Pedro  pelo  rio,  onde  já 
se  achavão  surtas  treze  galeras  muito  bem  ar- 
madas (2),  sendo  taes  meios  talvez  a  causa  que 
dictou  a  ElRei  Catholico  a  conducta  com  que  se 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  citado,  docum.  196. 

Neste  Códice  se  encontra  a  p.  197  uma  carta  de  Ravardière 
ao  Secretario  de  Puysieux ,  datada  do  castello  de  Belém ,  em 
que  estava  preso  desde  25  de  Junho  d'este  mesmo  anno  de 
1619.  Este  individuo  é  o  mesmo  que  foi  ao  Brasil  na  qualidade 
de  Logar-Tenenle  de  Luiz  XIII  em  IGl  1 ,  e  de  que  tratámos  no 
T.  Ill  d'esta  nossa  obra,  p.  bh^. 

(2) /Wá.,  docum.  198. 
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houve  nos  primeiros  dias  de  sua  residência  na 
capital ,  o  que  nos  é  até  certo  ponto  revelado 
pelo  interessante  officio  do  Embaixador  de 
França,  datado  de  21  de  Julho,  no  qual  dá  conta 
á  sua  Corte,  que  a  entrada  fora  magnifica. 
Que  os  Castelhanos  não  assistirão  a  ella  por- 
que era  mister  ir  a  pé  conforme  o  estilo  da 
terra,  que  era  tão  geral  que  custara  muito  ao 
Principe  e  á  Princeza  a  verem-na  de  coche; 
que  havia  oito  dias  que  S.  M.  Catholica,  depois 
de  haver  jurado  de  observar,  e  manter  as  leis, 
costumes,  e  privilégios  d'aquelle  Reino,  rece- 
bera dos  povos  d'elle  o  juramento  d' obediên- 
cia, e  o  Principe  fora  reconhecido  por  seu 
successor;  mas  que  não  houverão  grandes  ce- 
remonias,  nem  ainda  na  abertura  das  Cortes. 
Que  ElRei  dera  grande  contentamento  ao  povo 
declarando  que  não  vinha  pedir-lhes  novos 
subsidios,  mas  somente  trazer-lhes  o  alivio 
que podessereconcluio  participando  as  seguin- 
tes curiosas  particularidades,  que  a  nobreza 
o  que  pedira  era  a  continuação  das  mercês  que 
gozavão  para  seus  filhos,  as  quaes  absorvião 
quasi  todas  ás  rendas  do  Reino,  das  quaes 
Philippe  II  se  não  quizera  aproveitar,  e  lh'as 
distribuíra   para    ganhar-lhes    as  vontíides, 
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visto  a  grande  antipathia,  e  aversão  que  ti- 
Dhão  aos  Castelhanos,  a  qual  ainda  existia  (1). 
Manifestando-se  esta  de  tal  forma,  que  os 
Hespanhoes  que  acompanharão  ElRei  Catho- 
lico,  dizia  o  Ministro  francez,  anciavão  por 
voltar  para  Madrid  (2).  Este  estado  do  espi- 
rito publico  e  das  cousas  do  Reino  nesta  época 
ainda  melhor  se  nos  revela  em  outra  partici- 
pação do  mesmo  Embaixador,  datada  de  Lisboa 
em  officio  de  3  d' Agosto,  na  qual  refere  que 
ElRei  Catholico  começava  ali  a  tratar  dos  ne- 
gócios do  Reino,  que  no  dia  antecedente  fizera 
ajuntar  o  Conselho  d'Estado,  que  se  não  via 
esperança  de  dar-se  saida  a  muitos  negócios ; 
com  o  que  os  Portuguezes  estavão  descon- 
tentes, bem  como  a  nobreza,  pelo  pouco  caso 
que  d'ella  fazia  aquelle  Monarca,  a  tal  ponto 
que  começa va-se  a  temer  ficassem  os  Portu- 
guezes ainda  mais  mal  satisfeitos  do  que  estavão 
antes  da  sua  vinda  (3).  Accrescentando  o  mes- 


(1)  Biblioth.  Real  de  Parir,  Códice  cit.,  docom.  200. 

(2)  Ihid. 

No  mesmo  oflicio  participa  o  Embaixador  que  o  Duque  de 
Bragança,  e  d' Aveiro,  descendentes  do  sangue  real  de  Por- 
tugal ,  vierao  assistir  áquellas  ceremonias  com  grande  acom- 
panhamento, e  receberão  muita  honra  d'ElRei  Catholico. 

(3)  Ibid.^  Cod.  citado,  docum.  202. 
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mo  Embaixador,  em  outro  officio  de  5  de  Se- 
tembro, que  ElRei  se  dispunha  a  voltar  para 
Hespanha  no  meado  do  mez  seguinte,  sem  ter 
despachado  negocio  algum  do  Reino  de  Portu- 
gal ,  do  que  se  faziao  grandes  queixas  naquelia 
cidade,  tendo  S.  M.  Catholica  caido  em  grande 
desestima  por  isso  que  não  fazia  outra  cousa 
senão  visitar  os  conventos,  e  fazer  collações  ; 
e  finalmente  que  os  Estados  havião  apresen  ^ 
tado  as  suas  reclamações,  e  propostas,  mas 
que  não  esperavão  receber  resolução  d'ellas(1). 
E  em  outro  officio  datado  de  Lisboa  de  28  do 
mesmo  mez  de  Setembro,  depois  de  participar 
á  sua  Corte  que  ElRei  Catholico  partia  no  dia 
seguinte  d'aquella  cidade  dirigindo-se  a  Tho- 
mar,  onde  devia  ter  um  Capitulo  da  ordem  de 
Christo ,  e  partir  depois  para  Madrid ,  aceres^ 
centa  que  o  mesmo  Soberano  deixava  os  Por- 
tuguezes  por  extremo  descontentes  por  não  ter 
despachado  negocio  algum  publico ,  ou  parti- 
cular d'aquelle  Reino,  nem  feito  uma  só  mercê, 
não  havendo  feito  outra  cousa  mais  que  co- 
roar-se,  e  fazer  jurar  o  Principe,  não  tendo 
dado  remédio  nem  ás  necessidades,  nem  ás 

(1)  Biblioth.  Real  d«  Pariz,  Cód.  228-16,  docum.  205 j 
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desordens  do  paiz  (1).  Tal  era  o  estado  das 
cousas  em  Portugal  nos  fins  d'este  anno  de 
1619,  quando  a  este  Embaixador  succedeo, 
segundo  se  deprehende  dos  documentos ,  M.  de 
Fargis  (2). 

D'este  Ministro  só  encontrámos  dous  officios 
que  dissessem  respeito  a  Portugal  no  anno  de 
1621 ,  sendo  o  de  22  de  Julho  relativo  a  embar- 
gar em  Lisboa  os  navios  da  Rochella  que  se 
achavão  naquelle  porto ,  para  trazer  por  este 
modo  os  descontentes  á  obediência  (3),  e  o  se- 
gundo de  13  de  Novembro  do  mesmo  anno, 
cm  que  participa  ao  Secretario  de  Puysieux  a 
necessidade  em  que  se  vira  M.  d'Estrée  d'ar- 
ribár  a  Lisboa  com  as  galeras  que  comman- 
dava ,  e  com  que  intrepidez  se  houvera  nesta 
occasião  (4). 

Finalmente,  no  anno  seguinte  de  1622,  em 
data  de  16  de  Fevereiro,  escrevia  este  Embai- 
xador á  sua  Corte,  participando  que  M.  Saint- 
Pé,  Cônsul  Francez  em  Lisboa,  lhe  havia 
mandado  um  attestado  dos  mercadores  Fran- 

(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  citado,  docum.  206. 

(2)  Fargis  (  Charles  d'Angennes). 

(3)  Ibid.^  Cod.  228-16,  docum.  38. 

(4)  /(&(</.,  Cod.  citado,  documento,  p.  77. 
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eczes,  que  cummerciavão  em  Lisboa,  para  jus- 
tificar as  pretenções  que  tinha  a  certas  attri- 
buições  que  elle  esperava  que  ElRei  de  França 
lhe  havia  conceder  (1),  sendo  a  ultima  com- 
municação  d'este  Diplomata  que  encontrámos, 
datada  de  14  de  Dezembro  d'este  anno,  recom- 
mendando  de  novo  o  dito  Cônsul  (2) ,  o  qual 
depois  se  tornou  tão  celebre  na  historia  diplo- 
mática da  nossa  restauração,  como  adiante 
teremos  occasião  de  mostrar. 

No  intervalo  que  decorre  desde  este  anno 
de  1 622  até  1 634  não  podemos  descobrir  do- 
cumento algum  que  podesse  prender  estas 
duas  épocas.  As  razões  d'esta  penúria  de  noti- 
cias relativas  ás  cousas  de  Portugal ,  e  do  silen- 
cio que  sobre-  ellas  guardarão  os  Ministros 
Francezes  em  Hespanha  que  succedérão^  a 
M.  deFargis,  tem  a  nosso  vêr  por  causa  os 
acontecimentos  que  rapidamente  vamos  men- 
cionar. 

Desde  1610  em  que  começou  o  reinado  de 
Luiz  XIII,  e  durante  a  regência  de  Maria  de 
Mcdicis,  até  1634,  não  encontrámos  nenhuma 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  citado,  docum.  99. 
{'i)  Jbid.,  God.  citado,  docum.  153. 


—  GLXXXVI  — 

noticia  de  se  haver  emprehendido  tentativa 
alguma  por  parte  da  França ,  tendente  a  favo- 
recer e  apoiar  a  restauração  de  Portugal ,  an- 
tes pelo  contrario ,  o  systeraa  politico  de  Sil- 
leri,  prevalescendo  no  Gabinete  ao  de  Sully ,  fez 
que  a  França  começasse  a  propender  para  um 
accoramo  amento  com  a  Hespanha,  o  qual  veio 
a  concluir-se  em  4612  pelo  Tratado  de  AUian- 
ça,  em  virtude  do  qual  o  Monarca  Francezse 
despozoucom  Anna  d' Áustria,  Infanta  d'Hes- 
panha ,  e  se  celebrou  entre  as  duas  Coroas  o 
Tratado  de  Fontainebleau  de  Liga  oífensiva  e 
defensiva,  apezar  de  haver  decorrido  o  espaço 
de  um  século  e  meio  que  entre  as  duas  Co- 
roas se  não  havia  celebrado  tratado  algum  de 
alliança(l).  Este  porém  não  desíruio  o  ciúme 

(1)  o  leitor  deverá  consultar  sobre  este  acontecimento  as 
seguintes  publicações : 

1°  Ârticles  et  conTentions  arretes  eu  Espagne  le  20  Àout 
1612  par  le  Duc  de  Mayenne,  sur  le  mariage  de  Louis  XIII 
avec  rinfante  Anne  d'Espagne.  Paris,  1618,in-8°. 

2*  Les  Alliances  royales  et  réjouissances  préce'dentes  les 
mariages,  etc.  Lyon,  1612,  in-S». 

3°  Histoire  de  ce  qui  8'est  passe. en  Espagne  pour  l'acc.om- 
plissement  du  mariage  duRoi  de  France.  Paris,  1612,  in-8<>. 

40  Relation  de  ce  qui  s'esf  passe'  sur  Tarrivée  de  MM.  les 
Ducs  de  Mayenne  et  d^Áiguíllon  en  Espagne  pour  Paccomplis- 
sement  du  mariage  de  Louis  XIII,  etc.  Paris,  1612 ,  in-8°. 
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dos  dois  povos,  e  a  rivalidade  dos  dous 
Governos,  como  se  vê  pelos  factos ,  e 
transacções  ulteriores.  A  desgraça  da  Rainha 
mãi  e  a  morte  do  Marechal  d'Ancre,  modificou 
algum  tanto  a  politica  do  Gabinete  Francez 
em  relação  á  Hespanha,  posto  que  até  á  morte 
de  Villeroi,  occorrida  em  12  de  Novembro  de 
1617,  se  seguio  ad'este  Ministro,  que  consis- 
tia em  se  estreitarem  as  relações  amigáveis 
entre  as  duas  Coroas;  mas  a  invariável  po- 
litica do  Gabinete  Hespahol  de  engrandeci- 
mento, e  de  preponderância  veio  modificar 
de  novo  a  do  Gabinete  francez  em  1 622,  como 
se  vê  pela  tão  debatida  questão  da  Valtelli- 
na  (1);  e  com  a  entrada  do  Marquez  deVieu- 
villeno  ministério,  em  1624,  e  principalmente 
pela  mudança  da  administração  occorrida 
neste  anno,  sendo  a  ella  chamados  homens  que 
professa  vão  todos  grande  aversão  á  Corte  de 
Madrid ;  finalmente  pelo  acontecimento  da  en- 
trada no  ministério  neste  mesmo  anno  do  fa- 
moso Richelieu ,  acontecimento  que  preparou 
lentamente  os  projectos  do  Gabinete  francez 
em  favor  da  nossa  restauração,  apezar  de  se 
terem  composto  de  novo  em  1626  as  desa- 

(1)  nde  Négociations  de  Bassompierre. 
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venças  entre  a  França  e  o  Gabinete  de  Ma- 
drid pelo  Tratado  que  sem  ordem  da  sua  Corte 
concluio  M.  de  Fargis  (de  quem  acima  tra- 
támos) a  instancia  da  Rainha  mãi  (1).  Em 
1 629  porém  já  a  França  negociava  de  novo 
com  a  Suécia  para  libertar  os  Principes  do 
Império  datyrannia  dos  Hespanhoes  (2),  como 
um  meio  de  abater  uma  caza  que  aspirava 
á  Monarchia  universal,  revelando-se  ainda 
mais  esta  politica  da  França  no  Tratado  que 
esta  Potencia  celebrou  com  o  Duque  de  Sabóia 
em  1631;  finalmente  no  anno  seguinte  de 
1632,  Luiz  XIII  mandou  intimar  ao  Mar- 
quez deMirabel,  Embaixador  d'IIespanha,  que 
saísse  sem  demora  de  seus  Estados  (3).  No 
anno  seguinte  de  1633  um  novo  incidente 
veio  augmentar  a  irritação  do  Gabinete  Fran- 
cez  contra  a  Hespanha,  foi  este  a  contestação 
da  precedência  entre  os  Embaixadores  de 
França  e  dTIespanha  em  Dinamarca. 


(1)  Vide  as  particuliurid&des  doesta  negociaç3lo  em  Flassan, 
T. II,  p.  385  e  seg. 

(2)  Vide  Instrucções  dadas  a  Charnacé  em  18  de  Dezembro 
d'este  anno.  Flassan,  T  II ,  p.  448. 

(3)  Vide  Mémoires  de  Saintot ,  T.  II ,  e  Mercure  Galant  de 
1632. 
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Achando-se  as  cousas  neste  estado  entre  as 
duas  Coroas,  tentou  Luiz  XIII  em  1634,  por 
uma  negociação  secreta ,  de  persuadir  o  Du- 
que de  Bragança ,  depois  o  S.  D.  João  IV,  de 
se  apossar  da  Coroa  de  Portugal,  promettendo- 
Ihe  por  escripto  o  apoio,  e  auxilio  da  Fran- 
ça (1),  e  posto  que  por  então  este  aconteci- 
mento se  não  verificasse  por  causas  que  intei- 
ramente ignoramos ,  não  tendo  podido  desco- 
brir documento  algum]^ que  no-las  revelasse, 
descobre-se  todavia  que  precisamente  desde 
esta  época  a  politica  do  Gabinete  francez ,  de- 
via trabalhar  com  maior  efficacia  para  promo- 
ver que  a  revolução  rebentasse  em  Portugal , 
afim  de  seeffeituar  a  separação  d'este Reino  do 
de  Castella.  O  mesmo  tratado  de  Ailiança  e  de 
subsidio,  que  esta  potencia  celebrou  com  os 
Hollandezes  contra  Hespanha  no  anno  seguinte 
de  1 635  (2) ,  nos  mostra  que  taes  medidas  a 
respeito  de  Portugal  deverião  ter  sido  tomadas 
pclaFrança ,  e  isto  com  tanta  maior  probabili- 
dade ,  quanto  consideramos  que  esta  potencia 


( 1 )  Fide  o  que  se  declara  no  documento  que  produzimos  a 
p.  425  d'este  T.  IV. 

(2)  Dumont,  Corps  Diplom.,  T,  VI. 
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fortificando-se  com  as  allianças  que  acabava 
de  concluir,  ou  de  renovar,  não  tardou  em  de- 
clarar-se  abertamente  contra  a  Hespanha, 
declarando  a  guerra  a  esta  potencia  neste 
mesmo  anno  ;  continuando  nos  seguintes  de 
1G36  e  1637  este  systema  d'Allianças,  cele- 
brando-as  com  a  Hesse,  e  com  os  Grisões; 
finalmente  em  1638  com  a  Sabóia,  e  com  a 
Suécia. 

Preparado  assim  por  uma  parte  todo  o  pla- 
no do  Gabinete  francez  para  destruir ,  e  en- 
fraquecer a  supremacia ,  e  poder  dos  dous  ra- 
mos da  casa  d' Áustria,  e  por  outra  julgando 
do  estado  do  espirito  publico  da  nação  Portu- 
gueza  pelos  famosos  tumultos  d'Evora  occor- 
ridos  no  anno  antecedente,  tratou  de  novo,  e 
neste  mesmo  anno  de  1 638  em  1 8  de  Maio ,  o 
Cardeal  de  Richelieu  de  fazer  sublevar  os 
Portuguezes ,  como  se  prova  por  uma  Carta 
do  Conde  d'Avaux,  escripta  d'Hamburgo  ao 
Secretario  d'Estado  Chavigny ,  na  qual  lhe  diz 
o  seguinte :«  Um  Franciscano  Francez,  que  diz 
ter  estado  em  Inglaterra  com  o  designio  de 
se  transportar  a  Portugal,  e  mandado  depois 
para  Saint-Malo,  chegou  antes  de  hontem  a 
esta  Cidade  (Hamburgo),  onde  trata  de  buscar 
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meios  de  voltar  a  França.  Elle  vem  de  Lisboa, 
onde  vio,  e  soube  tudo ,  tendo-se  introduzido 
mesmo  na  morada  da  Duqueza  de  Mantua , 
que  ali  governa ;  mas  elle  declarou  não  ter 
encontrado  disposição  alguma  para  pôr  em 
pratica  o  seu  plano,  como  elle  vos  informará 
particularmente  de  viva  voz  (1),» 

Sem  embargo  d'isto,  o  Cardeal  de  Richelieu 
mandou  partir  para  Portugal  neste  mesmo 
anno  a  M.  de  Saint-Pé,  como  Agente  secreto, 
o  qual  depois  exerceo  as  funcções  de  Cônsul 
de  França  em  Lisboa  por  muitos  annos,  e  lhe 
passou  instrucções  datadas  de  15  d' Agosto 
d'este  anno  de  1 638  (2),  nas  quaes  lhe  pres- 
crevia o  seguinte. 

1°  Que  se  embarcaria  em  o  primeiro  navio 
Inglez  que  partisse  para  Lisboa,  juntamente 
com  a  pessoa  que  julgasse  devia  ser  o  seu  con- 
fidente. 

2"  Que  elle  encarregaria  este  amigo  de  en- 

(1)  Histoire  du  Trai  té  de  "Wcstphalie ,  T.  II. 

(2)  No  T.  III  d'esta  obra ,  pag.  526,  citámos  estas  Instrucções 
que  se  encontroo  na  Collecç^io  das  Negociações  Mss.  de  Luiz 
Pereira  de  Castro.  A  pag.  28  doeste  T.  IV  citamos  uma  segunda 
InstrucçSo  passada  a  este  Agente  em  5  de  Março  de  1641. 
(Vide  ibid.^  nota  19.) 
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tregar  ao  Capitão  Azevedo  as  Cartas  que  lhe 
escrevião ,  e  que  distribuiria  as  outras  ás  dif- 
ferentes  pessoas  a  quem  erão  dirigidas. 

3°  Que  o  dito  Agente  Saint-Pé  traria  para 
França  uma  resposta  precisa  sobre  as  diver- 
sas proposições  que  terião  sido  feitas,  afim 
de  que  se  podesse  tomar  uma  resolução  ade- 
quada; que  elle  se  informaria  do  Chancellcr, 
e  do  Capitão  Azevedo ,  se  os  Portuguezes  esta- 
vão  dispostos  a  revoltar-se  abertamente,  no 
caso  que  os  Francezes  fossem  cora  uma  arma- 
da naval  apossar-se  de  todos  os  fortes  que  se 
achavão  situados  desde  a  'embocadura  do  Rio 
de  Lisboa  até  á  torre  de  Belém,  para  lh'os  res- 
tituir, em  cujo  caso  a  França  os  deixaria 
obrar  pura  e  livremente  sem  fazer  mais  do  que 
auxiliál-os  e  assistir-lhes  no  principio. 

4°  Que  se  o  Chanceller,  e  os  outros  a  quem 
fizessem  esta  proposição,  pedissem  um  soccor- 
ro  mais  considerável,  elle  lhes  offereceria  uma 
esquadra  de  cincoenta  navios,  e  um  exercito 
de  doze  mil  homens  de  pé,  e  de  mil  cavai  los , 
não  tendo  a  França  outra  pretenção  senão  a 
da  gloria  de  auxiliál-os  sem  nenhum  interesse ; 
estando  mesmo  disposta  a  dar-lhes  um  subsi- 
dio annual  e  perpetuo,  com  tanto  que  ellcs  se 
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resolvessem  a  subtrair-se  para  sempre  do  do- 
mínio Hespanhol.  » 

5°  Que  se  finalmente  o  Duque  de  Bragança 
quisesse acceitar  a  Coroa,  S.  M.  Ghristianissima 
o  approvaria;  senão,  que  se  poderia  mandar 
um  dos  herdeiros  de  seus  antigos  Reis,  isto  é, 
um  Principe  do  sangue  de  França  de  quem  os 
últimos  Reis  de  Portugal  erão  descendentes, 
etc.  (1). 

(í  É  necessário,  accrescentava  o  Cardeal , 
trazer  resposta  prompta ,  e  bem  precisa  do 
que  acima  fica  indicado,  que  não  haja  de  ser 
necessário  voltar  para  se  obterem  noticias,' 
mas  somente  preparar  uma  expedição  para 
executar  o  que  se  tiver  convencionado.  Final- 
mente lhe  prescrevia  que,  se  os  Portuguezes 
quizessem  mandar  um  dos  seus  com  o  que  ia 
encarregado  das  instrucções  para  dar  mais 
certeza ,  e  mais  conhecimentos  sobre  esta  ma- 
téria, seria  isto  muito  opportuno,  e  conve- 
niente (2).  » 

(1)  Yé-se  que  o  Gabinete  Francez  voltava  aqui  á  mesma  pro- 
posição já  feita  em  1579  pelo  Embaixador  de  França,  Bispo 
de  Gomminges ,  como  acima  mostrámos  a  p.  xi  e  xii ,  isto  d 
de  fazer  reinar  em  Portugal  um  Principe  Francez. 

(2)  Auberi  —  Recueil ,  T.  II. 

IV,  n 
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Apezar  d'estas  negociações ,  e  d'este  apoio 
que  a  França  promettia  prestar  ao  Sereníssi- 
mo Duque  de  Bragança,  e  aos  Portuguezes» 
parece,  segundo  no-lo  demonstião  os  factos, 
que  mui  grandes  diíficuldades  se  oppunhão 
então  para  que  a  restauração  fosse  immedia- 
tamente  levada  aeffeito,  sendo  a  principal  o 
terem-se  desvanecido  os  famosos  tumultos,  e 
revolução  d'Evora,  occorrida  no  anno  antece- 
dente, de  que  já  acima  fizemos  menção,  sendo 
o  principal  pacificador  o  mesmo  Duque  que 
ires  annos  depois  foi  proclamado  Rei  de  Por- 
tugal ,  e  mais  de  dous  annos  se  passarão  antes 
que  este  glorioso  e  memorável  acontecimento 
viesse  enriquecer  a  historia  nacional  com  uma 
das  suas  mais  heróicas  paginas. 

Como  quer  que  seja ,  do  que  acima  subs- 
tanciámos dimanão  em  toda  a  luz  os  curiosos 
e  importanlissimos  factos  seguintes  : 

V  Que  a  SerenissimaCasade  Bragança  fizera 
diplomaticamente  tudo  quanto  lhe  era  huma- 
namente possivel  fazer,  para  sustentar  os  seus 
direitos  ao  throno ,  e  resgatar  a  nação  do  ca- 
tiveiro dePhilippe  11,  e  isto  desde  o  momento 
em  que  morrera  ElRei  D.  Sebastião ;  que  não 
se  submetteo  senão  á  força,  e  quando  se  vio 
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sem  o  apoio  das  potencias  estrangeiras,  prin- 
cipalmente sem  o  da  França. 

2"  Que  só  se  submetteo  quando  tudo  havia 
succumbido,  e  por  isso  que  a  sua  immensa 
importância  no  paiz,  e  suas  riquezas  não  per- 
mittião  ao  Duque  correr  as  aventuras ,  e  os 
riscos  a  que  se  expoz  D.  António  Prior  do  Cra- 
to, que  nada  tinha  a  perder. 

3"  Que  a  submissão  dos  Duques  fora  sempre 
violenta ,  como  se  mostra  pelos  protestos  do 
Duque  de  Barcellos ,  pai  d'EIRei  D.  João  IV. 

4°  Que  os  mesmos  Governadores  do  Rei- 
no tratarão  diplomaticamente  de  evitar  a 
catastrophe  da  perda  da  independência  na- 
cional ,  e  só  parece  que  cederão,  quando  se 
virão  desamparados  de  todas  as  potencias  em 
geral,  e  particularmente  da  França  (1). 


(1)  Para  illustrarmos  ainda  mais  os  factos  que  referimos, 
cumpre-nos  declarar  que  estando  já  impressas  as  primeiras 
folhas  d'esta  IntroducçSo,  encontrámos  o  verdadeiro  nome  do 
Embaixador  de  França  que  veio  a  Lisboa  em  1579  {vide  p.  vii 
d'esla  Introducção).  Chamava-se  M.  de  Bcauvais,  como  se  vê 
de  uma  carta  original  de  M.  de  Saint-Gclais,  Bispo  de  Gom- 
minges,  Embaixador  de  França  em  Lisboa,  datada  dVsla 
Gôrte  do  i  de  Maio  de  1579,  dirigida  a  ElRei,  seu  amo, na  qual 
lhe  diz  que,  tendo  sido  enviado  para  aqucUa  Còrle  para  o  serviço 
de  SS.  MM.,  dera  conta  a  M.  de  bcauvais  de  tudo  quanto  havia 
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5°  Que  as  duas  causas  principaes  que 
concorrerão  para  a  perda  da  independên- 
cia nacional  forão  a  divisão  dos  partidos  que 


negociado  em  quanto  elle  nXo  fora  vindo,  o  qual  tendo-8e  effei- 
tuado  por  tal  modo  se  haviao  adiantado  os  negócios  que  levava 
elle  para  SS.  MM.  grandissimas  esperanças  ,  e  que  se  remettia 
ao  que  elle  havia  de  dizer.  (Biblioth.Real  de  Pariz,  Cod.  228-23, 
docum.  8.) 

D'este  documento,  combinado  com  outros  de  que  já  fizemos 
menção,  se  deprehende  que  o  Cardeal,  apezar  de  suas  inclina- 
ções em  favor  do  partido  Castelhano ,  tratava  de  entreter  com 
esperanças  e  expressões  ambiguas  o  Gabinete  Francez ,  o  que 
ainda  mais  se  manifesta  de  outro  documento  que  acabamos  de 
encontrar  no  mesmo  Códice,  docum.  10,  com  o  titulo  :  Sub' 
stancia  do  que  o  Cardeal  Rei  disse  a  M.  de  Beaues ,  aliás  de 
Beauvais, para  da  sua  parle  o  referir  a  ElRei  Christianissimo^  seu 
irmão  e  primo,  em  resposta  da  sua  vesitação  e  recados,  etc. 

«  Que  bem  sabia  o  quanto  havia  de  sentir  a  perda  do  Senhor 
Rei,  seu  sobrinho,  pelas  muitas  razões  que  para  isso  havia,  e 
pelas  particulares  que  ElRei  Christianissimo  linha ,  pelo  grande 
amor,  parentesco  e  amizade,  que  sempre  houvera  e  havia  entre 
ambas  as  Coroas.  E  o  que  lhe  mandava  dizer  sobre  a  successao 
de  S.  M.  tinha  por  tao  cerlo  como  ElRei  Christianissimo  devia 
também  ter  por  certo  que  nenhuma  cousa  desejava  mais  elle 
Cardeal  Rei  que  comprazer-lhe  em  tudo,  e  mostrar-lhe  o  effei  to 
d'este  seu  desejo ,  e  do  particular  amor  que  lhe  tinha  conforme 
ás  reciprocas  obrigações  que  entre  ambos  havia ,  e  que  nisto 
havia  elle  Cardeal  por  dito  tudo  quanto  lhe  podia  dizer,  e  ElRei 
Christianissimo  se  podia  prometter  d'este  amor,  e  d'este  de- 
sejo. 

«  Que  recebera  mui  grande  contentamento  de  saber  a  ordem 
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segiiião   os  dous  pretendentes,   e   a  falta  de 
apoio  vigoroso  das  potencias  estrangeiras. 
6"  Que  a  França  não  deixou  de  ter  Agentes 

em  que  tinha  posto  as  cousas  do  Reino  de  França,  e  de  lh'as 
mandar  communicar  pelo  Senhor  de  Beaues  ( Beauvais  ?  que  é 
o  nome  bem  escrito  que  se  acha  no  primeiro  documento). 

«  Que  acerca  do  negocio  que  da  parte  da  Rainha,  suaniãi,  lhe 
proposéra  o  Bispo  de  Comminges ,  elle  lhe  responderia  pois  o 
Bispo  lá  ficava,  e  se  remettia  a  elle,  e  ao  Senhor  de  Beaues  nas 
mais  cousas  em  que  lhe  fallára ,  tendo  por  mui  certo  que  elle 
faria  mui  bem  aquelle  oíficio ,  pela  muita  satisfação  que  lhe 
d'elle  ficava ,  como  mais  largamente  escrevia  a  ElRei  Christia- 
nissimo ,  e  á  Rainha  nas  cartas  que  o  seu  dito  Embaixador 
levava.  » 

Continhão  as  ditas  cartas  o  seguinte  : 

A'  Rainha  ,  molher  d'ElRei. 

«  Que  S.  M.  estimara  muito  a  sua  visita  e  recado,  e  as  boas 
novas  da  sua  saúde. 

A'  Rainha  mài. 

«  Que  posto  que  o  Bispo  de  Comminges  havia  de  dar  a  res- 
posta da  carta  ,  que  offerecendo-se  naquella  occasião  a  partida 
do  Senhor  de  Beaues,  lhe  pareceo  significar-lhe  por  elle  o 
contentamento  que  recebera  com  as  boas  novas  de  como  ficava, 
e  do  que  tinha  feito  com  seu  grande  valor  e  prudência  nas 
cousas  d'aquella  Coroa ,  e  quanto  encarregou  o  Cardeal  Rei 
ao  mesmo  Embaixador  Francez  de  referir  a  ElRei,  seu  amo ,  o 
que  lhe  dissera  sobre  as  cartas  de  marca ,  e  sobre  Francisco 
Giraldes,  Embaixador  de  Portugal,  para  que  S.  M.  Christianis- 
sima  quizesse  ter  com  aquelhts  cousas  a  conta  que  era  razão. 
Finalmente,  que  também  lhe  lembrasse  o  negocio  da  Infanta 
D.  Maria.  (Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  228-23,  docum.  10.) 
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em  Lisboa  com  instrucções  secretas  para  po- 
rem em  pratica  as  suas  vistas  em  favor  da 
separação ,  e  espreitarem  a  occasião  opportu- 
na  para  ser  levada  a  effeito  a  restauração. 
7°  Que  finalmente  a  nação  Portugueza 
nunca  se  submetteo  pacificamente  ao  jugo 
dos  Castelhanos  durante  os  sessenta  annos 
da  occupação,  e  dominio  d'elles,  e  por  tanto, 
que  estes  nunca  estiverão  de  posse  pacifica  do 
Reino  ,  conserva ndo-se  apenas  o  espirito  na- 
cional comprimido  pelo  poder  colossal  dos 
dous  ramos  da  casa  d'Austria  que  dominavãoa 
Europa  inteira  (1).  Que  dispostos  assim  osPor- 
tuguezes  a  libertar-se  e  a  saccodir  o  jugo  Cas- 
telhano na  primeira  occasião  favorável ,  apro- 
veitárão-se  immediatamente  da  que  lhes  offe- 
recia  efificaz  e  sinceramente  o  primeiro  Mi- 

(1)  Que  o  espirito  nacional  dos  Portuguezes  jazeo  sempre 
comprimido  pelo  jugo  estrangeiro,  e  disposto  a  revoltar-se  e  a 
restabelecer  a  Coroa, e  restaurar  a  liberdade,  se  prova,  além 
dos  documentos  que  produzimos ,  pelo  facto  em  si  mesmo,  pois 
os  Philippes  tendo  dominado  Portugaí  durante  sessenta  annos , 
quando  seefleituou  a  revoluçíío  de  1640  só  os  velhos  tinhSo 
conhecido  os  Reis  legitimos,  duas  gerações  inteiras  pelo  menos 
tinhSo  vivido  durante  o  governo  dos  Soberanos  de  Castella , 
mas  sem  embargo  d'isso  ao  primeiro  signal  e  cm  um  só  dia  a 
independência  e  a  Coroa  Portuguezas  forão  restauradas. 
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nistro  de  França,  o  celebre  Cardeal  de  Riche- 
lieu ,  como  acima  acabamos  de  vêr. 

Apenas  ElRei  D.  João  IV  foi  proclamado, 
tratou  este  Soberano  de  communicar  á  França 
esta  noticia  (1 ) ,  noticia  que  se  espalhou  logo 
por  toda  a  Europa  (2) ,  e  como  a  diversão  que 
ofFerecia  a  sublevação   da   Catalunha  era  de 
máxima  importância  tanto  politica,  como  mi- 
litar para  enfraquecer  o  poder  d'ElRei  Catho- 
lico,  mandou  o  Monarca  Portuguez  logo  em  19 
de  Dezembro  de  1G40  um  plenipotenciário  tra- 
tar com  os  Catalães  e  ofFcrecer-lhes  tudo  quan- 
to lhes  fosse  mister,  munindo-o  de  uma  car- 
ta de  crença  que  era  um  verdadeiro  manifesto 
dos  seus  direitos ,  e  do  histórico  dos  motivos 
que  tinhão  tido  os  Portuguezes  para  sacodir 
o  jugo  de  Castella  (3);  e  logo  também  em  21 
de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  1641  mandou 
uma  Embaixada  a  Luiz  XIII,  Rei  de  França. 
Para  esta  missão  importante  e  delicada ,  no- 
meou dous  homens    de   grande  habilidade, 
Francisco  de  Mello,  Monteiro  Mor,  e  o  Doutor 


(1)  f^ide  p.  1,  5,  enota  n.  5. 

(2)  ride  p.  2,  6,  21,22. 

(3)  Fide  p.  3  e21. 
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António  Coelho  de  Carvalho  (1),  e  lhes  deu  as 
importantíssimas  inslrucções  ostensivas,  e 
secretas  qye  produzimos  neste  volume,  as 
quaes  são  em  nosso  vêr  um  dos  papeis  poli- 
ticos  mais  curiosos  da  diplomacia  clássica 
do  Século  XYll,  sendo  a  baze  principal  delias 
a  renovação  das  antigas  allianças,  e  Tratados 
celebrados  entre  as  duas  Coroas,  e  negociar-se 
.uma  Liga,  e  confederação ,  na  qual  seria  cora- 
prehendida  a  Hollanda,  e  o  principal  in- 
tento e  fira  d'ella,  o  fazer  a  guerra  á  Hes- 
panha  por  mar  e  por  terra,  invadindo  ElRei 
de  França  aquelle  Reino  pela  Navarra ,  e  a 
Itália  pelo  Estado  de  Milão,  e  ElRei  de  Por- 
tugal pelos  Reinos  de  Castella  e  Leão,  e  os 
HoUandezes  a  Flandres  (2),  desenvolvendo-se 
este  plano  do  Gabinete  Portuguez  mais  clara- 
mente nas  instrucções  secretas  de  23  do  dito 
mez  aos  mencionados  Embaixadores,  pelas 
quaes  se.  vê '  que  se  a  França  o  adoptasse  em 
todas  as  suas  partes,  Portugal  teria,  como 
propunha,  augmentado  o  seu  território  con- 
tinental á  custa  do  de  Castella,  alargando  os 
limites  da  Monarchia  (3). 

(1)  ride  p.  5. 

(2)  Fide  p.  9  e  seg. 

(3)  ride  Carta  de  Janeiro  de  21  de  1641,  p.  H  e  16. 
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Para  dar  mais  força  a  esta  negociação,  ElRei 
escreveo  ao  de  França  LiiizXllI  (1)ea  Rainha 
ao  Cardeal  de  Richelieu(2).  E  tendo  ElRei  1). 
João  IV  nomeado  em  8  de  Fevereiro  do  mesmo 
aiino  o  BispodeLamego  seu  Embaixador  Junto 
daS.  Sé,  reconheceoaquelle  Monarca  as  grandes 
difficuldades  com  que  aquelle  Ministro  teria 
de  lutar  na  Cúria,  pois  o  Gabinete  de  Madrid 
chegara  a  exigir  do  Papa  que  excommungasse 
os  Portuguezes  (3),  e  para  o  evitar  tanto 
quanto  diplomaticamente  o  podia  fazer,  exi- 
gio  a  intervenção,  e  apoio  da  França  em 
favor  d'aquelle  Ministro,  para  o  que  expedio 
a  este  respeito  as  curiosas  inslrucções  aos  seus 
Embaixadores  em  França  que  produzimos  (4). 
Partirão  pois  os  Embaixadores  em  28  do 
mesmo  mez  de  Fevereiro  (5) ,  aportarão  na  Ro- 
chella  em  õ  de  Março,  onde  forão  sumptuosa  e 
magnificamente  recebidos  (6)  e   chegarão    a 


(1) 

(2)  nde  p.  14. 

(3)  f^ide  Despacho  do  Embaixador  de  França  de  8  de  Feve- 
reiro d*este  anno,  p.  25  c  36,  e  seg. 

(4)  ride  p.  23,  31  e32. 

(5)  Fide  p.  26. 

(6)  ride  p.  28. 
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Pariz  em  22  (1);  e  depois  de  fazerem  a  sua 
entrada  publica  em  25  (2),  tiverão  a  sua  pri- 
meira audiência  do  Cardeal  de  Richelieu,  cujo 
Ministro  lhes  fez  os  maiores  offerecimentos  em 
favor  da  nossa  causa  (3).  Não  tardou  o  Gabi- 
nete Francez  em  ultimar  uma  das  partes  mais 
importantes  da  negociação,  qual  era  a  da  renova- 
ção das  Allianças  entre  a  França  e  Portugal.  Pa- 
ra esse  eífeito  LuizXUI  deu  Plenos-Poderesaos 
seus  commissarios  em  data  de  29  de  Maio  para 
ajustarem  o  Tratado  com  os  Embaixadores  de 
Portugal  (4);  o  qual  efFectivamente  se  levou' a 
eíTcito  assignando-se  no  1°  de  Julho  do  mesmo 
anno  (5).  Forão  as  estipulações  d'este  tratado 
senão  em  tudo  conformes  com  as  vistas,  e 
plano  do  Gabinete  Portuguez,  pelo  menos  de 
grande  vantagem  para  Portugal ,  e  de  não  me- 
nor importância  para  França  :  estipulou-se 
pois  uma  alliança  perpetua,  comprehendeo-se 
nella  a  Hollanda;  obrigou-se  a  França  a  ata- 


(1)  ride  p.  29. 

(2)  ride  p.  30. 

(3)  ride   p.  27. 

(4)  ride  p.  32. 

(5)  ride  p.  32  a  35. 
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car  por  terra  e  mar  ElRei  de  Castella,  com 
vinte  navios  de  guerra,  que  se  devião  juntar 
com  vinte  galiões  Portuguezes ;  estabeleceo-se 
um  commercio  livre  entre  as  duas  nações ;  fi- 
nalmente, em  um  artigo  secreto,  se  estipulou 
que ,  no  caso  que  ElRei  de  França  c  seus  con- 
federados viessem  a  fazer  a  paz  com  a  casa 
d' Áustria,  S.  M.  Cljristianissima  promettia  de 
se  reservar  a  liberdade  de  assistir  Portugal, 
com  tanto  que  seus  Alliados  nisso  concordas- 
sem, obrigando-se  ElRei  de  Portugal  a  não 
fazer  Tratado  algum  com  ElRei  de  Castella, 
sem  o  consentimento  do  de  França  e  de  seus 
Alliados  (1 ) .  Não  tendo  podido  assim  os  Em  bai- 
xadores  Portuguezes  obter  uma  obrigação  for- 
mal, e  explicita  sobre  este  importante  ponto, 
conforme  lhes  fora  prescrito  nas  suas  Instruc- 
çõespelo  receio  que  teve  oGabineteFrancez,  de 
que  esta  obrigação  fosse  no  futuro  um  obstáculo 
insurmontavel  a  concluir-sea  paz  geral  (2). 
Terminada  assim  esta  importante  negocia- 
ção, despedírão-se  d'ElReí  Luiz  XIU  os  Em- 
baixadores Portuguezes  em  21  do  mesmo  mez 


(1)  ride  p.  35. 

(2)  ride  p.  36. 
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de  Junho  d'aquelle  anuo  (1),  sendo  conduzidos 
ás  audiências  d'ElRei  e  dos  Principes  pelo 
Duque  de  Nemours  e  pelo  introductor  dos 
Embaixadores;  recebendo  em  todo  o  seu  tran- 
sito grandes  demonstrações  dos  povos,  e  dos 
Governadores  das  provincias  (2).  Tenilo  an- 
tes de  partirem  recebido  cartas  de  Luiz  Xlll 
e  do  Cardeal  de  Richelieu  ,  para  EIRei 
D.João  IV  (3),  forão  os  Embaixadores  con- 
duzidos a  Portugal  a  bordo  da  esquadra  Fran- 
ceza  commandada  pelo  Marquez  de  Rrezé,  que 
em  virtude  do  Tratado  fora  cm  auxilio  doeste 
Reino  (4).  Chega  esta  a  Lisboa  a  G  d'Agosto, 
onde  se  lhe  fazem  as  maiores  demonstra- 
ções (5).  Effeitua  a  armada  Franceza  a  sua 
juncção  com  a  de  Portugal,  e  deHollanda,e  se 
fazem  á  vela  em  9  de  Setembro  (6).  Foi  este 
acontecimento  de  tanto  regozijo  para  EIRei, 
que  foi  neste  dia  a  S.  Julião  para  vêr  ainda 
o  Marquez  de  Brezé(T).  Não  desistindo  o  nosso 

(1)  nde  p.  40. 

(2)  ride  p.  41. 

(3)  ride  p.  39. 

(4)  ride  p.  42. 

(5)  Ibid. 

(6)  ride  p    44. 

(7)  ride  p.  45. 
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Gabinete  de  levar  a  França  a  fazer  uma  Liga 
oífensiva,  e  defensiva ,  mandou  para  negociál- 
a,  no  seguinte  anno  de  1642,  ElRei  D.  João  IV 
a  Franca  o  Conde  da  Vidigueira,  com  o  carac- 
ter d'Embaixador,  o  qual  partio  em  9  de 
Abril  (1),  chegou  á  Rochella  em  6  de  Maio  (2), 
e  fez  a  sua  entrada  publica  em  Pariz  em  15 
de  Agosto  (3).  Dos  mezes  de  Janeiro ,  de  Mar- 
ço, e  Maio  do  anno  seguinte  de  1643  produ- 
zimos a  noticia  das  negociações  tratadas  por 
este  diplomata  (4) ,  sendo  um  dos  pontos  prin- 
cipaes  da  sua  missão  insistir  pela  conclusão 
de  um  Tratado  de  Liga  offensiva  e  defensiva 
entre  a  França  e  Portugal ,  e  alcançar  um 
empréstimo  para  as  urgências  da  guerra,  ne- 
gociação por  meio  da  qual  o  Gabinete  Portu- 
guez  habilmente  pretendia  impedir,  tanto 
quanto  podesse ,  que  a  Corte  de  França  se 
congraçasse  com  os  Castelhanos,  pelos  justos 
receios  que  Elllei  D.  João  IV  teve  da  mu- 
dança da  politica  do  Gabinete  Francez  a  res- 
peito dos  negócios  de  Portugal,  em  consequen- 

(1)  ride  p.  48. 

(2)  ride  p.  49. 

(3)  ride  p.  52. 

(4)  ride  p.  55,  56,  57. 
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cia  da  mortedeRichelieu,ede  Luiz  XIII,  ante- 
vendo que  o  Cardeal  Mazarino,  creatura  d'An- 
n  a  d'Austria,  então  Regente  de  França,  segui- 
ria uma  politica  tendente  a  renovar  as  al- 
lianças  com  a  Hespanha.  Para  o  impedir  e  ao 
mesmo  tempo  penetrar  as  vistas  da  Regente, 
buscou  o  Embaixador  ter  uma  audiência  d'a- 
quella  Princeza,  na  qual  obteve  d'ella  segu- 
ranças satisfactorias  de  que  as  relações  com 
Portugal  não  experimentarião  mudança  (1), 
e  com  eífeito  o  interesse  politico  do  estado 
prevaleceo  felizmente  no  Gabinete  Francez 
áquella  tendência  ,  como  se  vê  pelos  impor- 
tantissimos  documentos  pel-a  maior  parte  iné- 
ditos que  produzimos  neste  volume,  mandando 
logo  o  mesmo  Gabinete  a  Portugal  o  Commen- 
dador  de  Montigny  com  uma  esquadra  para 
se  juntar  á  de  Portugal ;  e  munindo-o  das  im- 
portantes instrucções  (2)  datadas  de  G  de 
Maio  d'aquelle  anno,  mandando  igualmente  a 
Portugal  em  14  de  Junho  o  Duque  de  Fronsac, 
Commandante  da  armada  naval  de  França, 
com  instrucções  nas  quaes  se  lhe  prescrevia 


(1)  ride  p.  61. 

(2)  Fide  p.  58eseg. 
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entre  outras  cousas  de  alcançar  uma  audiên- 
cia d'ElRei,  e  d'obter  doeste  Soberano  mandasse 
juntar  a  sua  esquadra  á  de  França  para  obra- 
rem de  accordo  contra  a  Hespanha  (1). 

Neste  mesmo  anno  buscou  ElRei  D.  João  IV 
um  meio  ainda  mais  efficaz  de  estreitar  a  al- 
liança  da  França.  Vemos  que,  para  este  effeito, 
passou  instrucções  a  Luiz  Pereira  de  Castro 
em  data  de  22  de  Março,  para  ajustar  o  casa- 
mento do  Principe  D.  Theodosio  com  a  Du- 
queza  de  Montpensier  (2). 

Tratando-sc  todavia  da  paz  geral  por  esta 
época  e  de  se  juntarem  para  este  effeito  em 
Congresso  em  Munster  os  Plenipotenciários  e 
Representantes  de  todos  os  Soberanos  da  Eu- 
ropa, determinou  ElRei  mandar  logo  Ple- 
nipotenciários, e  Representantes  seus  ao  mes- 
mo Congresso.  O  primeiro  nomeado  foi  Luiz 
Pereira  de  Castro  de  quem  acima  fazemos  men- 
ção, e  a  quem  se  dcrão  Instrucções  em  23  e 

.  (1)   ride  p.  G2. 

Flassan,  na  sua  Historia  da  Diplomacia  Franceza,  nSio  diz 
uma  só  palavra  d^cslas  negociaçSes,  como  se  pôde  ver  uo  T.  III 
d'aquella  obra ,  nem  conhccco  estes  importantes  documentos 
diplomáticos  que  nós  descobrimos  nos  Mss.  da  Uibliotheca  Real 
de  Pariz. 

(2)  ride  p.  5tí. 
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25  d'Abril  (1),  sendo  acompanhado  naquella 
Missão  pelos  Embaixadores  Ruy  Botelho  de 
Moraes,  e  Francisco  de  Souza  Coutinho,  os 
quaes  se  dirigirão  a  Munster  em  14  segundo 
uns,  e  em  24  de  Maio  segundo  outros  (2),  indo 
ali  junta r-se-lhes  Francisco  d'Andrade  Lei- 
tão (3). 

D'esta  importantíssima,  e  curiosa  negocia- 
ção produzimos  neste  volume  155  documen- 
tos relativos  á  que  se  seguio  naquelle  Con- 
gresso a  respeito  de  ser  Portugal  incluido 
na  paz  geral. 

Não  devemos  passar  em  silencio  neste  logar 
uma  circunstancia  que  excitou  a  nossa  admi- 
ração ,  e  é  esta  os  termos  em  que  o  autor  do 
Portugal  Restaurado  (  um  dos  nossos  histo- 
riadores que  tratou  com  acerto  das  negocia- 
ções do  seu  tempo,  porque  escreveo  sobre 
documentos  diplomáticos  ),  falia  da  negocia- 
ção de  Munster,  negociação  na  qual  os  nossos 
Plenipotenciários  mostrarão  os  mais  distinc- 
tos  talentos.  O  autor  de  que  tratamos  limita-se 
a  dizer  o  seguinte  :  «  Forão  neste  anno  os  ne- 

(1)  Fide  p.  56. 

(2)  ride  p.  61. 

(3)  ride  p.  63. 
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gocios  de  maior  consideração  que  o  Conde  da 
Vidigueira  tratou  em  França  os  que  tocarão 
a  Dieta  deMiinster,  que  já  substanciámos  por 
não  surtirem  eíFeito  algum  (1).  » 

Vendose  assim  que  este  autor  não  deo  a 
menor  attencão  á  immensa  importância  das 
negociações  d'aquelle  celebre  Congresso,  que 
teve  (]uasi  tantos  historiadores  que  d'elle  tra- 
tassem quantos  forão  os  annos  que  durara  a 
famosa  guerra  dos  30  annos  (2);  Congresso  em- 
fím  em  que  se  tratou  dos  destinos  da  Europa 
inteira  ,  e  em  que  se  assentarão  as  bases  do 
direito  publico  moderno  ,  sem  ao  menos  ter 
visto  nem  mencionado  o  que  ali  se  passara 
em  relação  a  Portugal ,  nem  qual  fosse  o 
valor  e  importância  que  este  Reino  tinha  então 
na  balança  politica  dos  interesses  europeos , 
posto  que  estes  fossem  então  um  dos  pontos 
mais  diíficeis  e  mais  importantes  a  tratar  na- 
quelle  Congresso,  como  a  França  declarou 
nas  instrucções  passadas  ao  Duque  de  Lon- 
gueville  em  30  de  Setembro  do  mesmo  anno 


(1)  Ericeira,  Portugal  Restaurado ,  T.  I ,  lir.  VIII ,  p.  493. 

(2)  Schiller,  Hisloire  de  la  Guerre  de  Trente  >/nf  ,e  Woltmann, 
Hittoire  de  la  Paix  de  ff^estphalie ,  T.  II ,  p.  49  e  scg. 

lY.  o 
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de   1643,   e   que  damos   neste   volume  (1). 

A  simples  leitura  da  serie  de  documentos 
que  damos  de  todas  as  transacções,  que  a  nosso 
respeito  ali  se  tratarão,  mostra  não  só  quanto 
estas  interessão  a  nossa  historia  politica,  mas 
até  provão  as  grandissimas  difficuldades  com 
que  teve  a  lutar  o  Gabinete  portuguez,  tendo 
contra  si  todo  o  poder  da  Hespanha  e  do  Im- 
pério ,  e  até  a  influencia  dos  próprios  Media- 
dores, isto  é  da  Guria  de  Roma ,  e  da  Repu- 
blica de  Veneza.  Finalmente  estas  peças  nos 
mostrão  os  grandes  riscos  que  correo  a 
nossa  gloriosa  restauração ;  não  sendo  menos 
interessante  o  proveito  que  da  meditação  e  do 
estudo  d'ellas  podem  tirar  os  nossos  homens 
d'Estado.  Para  avaliarmos  as  difficuldades 
'com  que  os  nossos  Plenipotenciários  tinhão  a 
lutar  naquella  famosa  Assemblca  dos  maiores 
e  mais  profundos  diplomatas  d'aquelle  século, 
cumpre  dizermos  rapidamente  aqui  duas  pa- 
lavras sobre  a  importância  de  que  ainda  então 
gozava  a  Hespanha,  nossa  mortal  inimiga. 

Posto  que  desde  1620  a  formidável  Monar- 
chia  que  Carlos  V,  e  Philippe  11 ,  tinhão  for- 

(1)  nàe  p.  64  a  68. 


CGXI    — 

macio  dos  Paizes  Baixos ,  de  Milão ,  das  Duas 
Sicilias,  e  dos  vastos  paizes  das  índias  Orien- 
taes,  e  Occidentaes,  caminhava  a  passos  largos 
para  a  sua  decadência  e  ruina  sob  os  reinados 
de  Philippe  III  e  IV  (1),  e  que  os  immensos 
thesouros  que  tinhào  achado  na  America  ha- 
vião  sido  consumidos  na  guerra  contra  a  Hol- 
landa ,  no  chimerico  projecto  de  mudar  a  or- 
dem da  successão  estabelecida  em  França, 
finalmente  em  uma  tentativa  infructuosa  con- 
tra a  Inglaterra ;  posto  que  todas  estas  causas 
tivessem  abatido  o  grande  poder  da  Ilespanha, 
nem  por  isso  o  orgulho,  e  o  prestigio  do  seu 
antigo  poder  deixou  de  sobreviver,  e  o  Leão 
Hespanhol  ainda  inspirava  na  época  de  que 
-tratamos  um  grande  terror,  fazendo-se  ainda 
temer  e  recear  na  presença  mesma  da  sua  no- 
tória decadência. 


(1)  Ycja-se  sobre  as  causas  da  decadência  da  Monarchia  Hes- 
panhola  a  cxcellente  obra  do  Professor  Ranke,  da  Universidade 
de  Berlin ,  intitulada  :  Hisloire  des  Osmanlis  el  de  la  Monarchie 
espagnole  pendant  les  Xyi*  et  XVll^  siicles.  (Traduct.  franç.) 

Este  sábio  historiador  compoz  esta  importante  obra  sobre  os 
documentos  contemporâneos ,  isto  c  sobre  as  Relações  feitas 
pelos  Embaixadores  Venezianos  Contariui,  Tiepolo,  Cavallo, 
Miclielli  Soriano ,  Lippomani ,  e  outros. 
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Aquella  Potencia,  senhora  ainda  dos  pontos 
mais  importantes  da  Itália ,  lançava  o  susto,  e 
a  inquietação  em  todos  os  Estados  d'aquella 
Peninsula.O  Papa,  que  osVice-ReisHespanhoes 
apertavão  entre  Milão  e  Nápoles,  achava-se  a 
cada  passo  na  posição  mais  critica,  em  quanto 
por  outro  lado  a  Republica  de  Veneza  se  achava 
igualmente  quasi  em  uma  situação  análoga 
entreoTyrol  Austriaco,  e  Milão;  em  quanto 
a  Sabóia  se  via  apertada  entre  a  França  e  Milão. 

Já  se  vé  do  quadro  que  acabamos  de  traçar 
quão  pouco  os  nossos  Plenipotenciários,  e  o 
Gabinete  Portuguez  tinhão  a  esperar  dos  Me- 
diadores. 

Pelos  ditos  documentos  se  mostrão  todos 
os  arbitrios  propostos,  e  lembrados  pelo  Ga- 
binete Francez  para  resolver  por  alguma  for- 
ma a  questão  Portugueza  (1 ). 

No  principio  do  anno  seguinte  de  1644  man- 
dou El  Rei  D.  João  IV  o  Marquez  de  Cascáes 
com  o  caracter  d'Embaixador  extraordinário 
para  dar  os  pezames  á  Rainha  viuva  pela  mor- 
te de  Luiz  XIII,  e  pela  exaltação  ao  throno  de 
Luiz  XIV  (2).  Damos  igualmente  a  correspon- 

(1)  f^ifle  lustrucçOes,  p.  67. 

(2)  ride  p.  70. 
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dencia  oíficial  d'este  Embaixador  tirada  dos 
Mss.  da  Bibliotheca  publica  de  Lisboa  (1),  con- 
sistindo em  34  cartas.  Chegou  aquelle  Em- 
baixador á  Rochella  em  8  de  Março  (2),  fa- 
zendo a  sua  entrada  publica  em  Pariz  em  19 
d' Abril,  com  a  maior  pompa,  como  mostramos 
pela  curiosa  relação  que  d'ella  nos  deixou 
Fr.  Manoel  Homem  (3),  tendo  tido  a  sua  Au- 
diência em  24  do  mesmo  mez  (4). 

Posto  que  o  objecto  principal  d'esta  Em- 
baixada fosse  o  que  já  indicámos ,  todavia 
não  deixou  o  mesmo  Embaixador  de  tratar  dos 
negócios  do  Congresso  de  Munster,  pois  ve- 
mos que  elle  entregara  varias  notas  ao  Gover- 
no Francez  a  este  respeito  (5).  Foi  todavia  mui 
curta  a  residência  d'este  Ministro  em  Pariz, 
pois  em  20  de  Junho  do  mesmo  anno  teve  a 
sua  audiência  de  despedida  da  Rainha  Re- 
gente (6),  continuando  a  ficar  em  Pariz  com  o 
caracter  d'Embaixador  ordinário,  o  Conde  da 


(1)  ride  p.  72eseg. 

(2)  Ibid. 

(3)  Vide  p.  75. 

(4)  ride  p.  80. 

(5)  Vide  p.  83. 

(6)  Vide  p.  86. 
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Vidigueira;  o  Marquez  Embaixador,  apezar  de 
ter  saído  de  Pariz ,  conservou-se  todavia  em 
Nantes  esperando  pelo  Marquez,  de  Royllac 
nomeado  Embaixador  de  França  para  Portu- 
gal, e  que  se  apromptassem  navios  de  guerra 
para  o  escoltar  até  Lisboa.  Foi  durante  a  sua 
estada  em  Nantes  que  elle  fez  uma  recepção 
magnifica  á  Rainha  de  Inglaterra  quando 
aquella  Princeza  por  ali  passou  (1).  Permane- 
ceo  pois  naquella  cidade  o  Marquez  até  Janei- 
ro doanno  seguinte  de  1G45,  chegando  aCas- 
cáes  em  companhia  do  Embaixador  de  França 
em  26  de  Fevereiro  (2).  Foi  este  diplomata  re- 
cebido com  grandes  demonstrações  de  satis- 
fação por  El  Rei  D.  João  IV  (3),  e  pelos  Portu- 
guezes,  vendo  nesta  Embaixada  um  testemunho 
publico  dado  pela  França  da  sua  tenção  de 
apoiara  causa  de  Portugal  contra  seus  pode- 
rosos inimigos.  Foi  o  mesmo  Embaixador 
recebido  por  ElRei  D.  João  IV,  em  audiência 
publica  em  4  d' Abril  (4).  Desgraçadamente  po- 
rém tão  mal  se  conduzio  este  diplomata  na 

(1)  ride  p.  97  eseg. 

(2)  ride  p.  127. 

(3)  ride  p.  I29í 

(4)  ride  p.  Í34. 
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sua  missão,  que  mais  parecia  inimigo  decla- 
rado das  nossas  cousas,  do  que  o  ministro 
de  uma  Potencia  amiga ,  ingerindo-se  nos  ne- 
gócios internos,  tramando  contra  as  nossas 
colónias ,  e  intrigando  a  este  respeito  com  os 
Hollandezes  (1),  e  até.excitando-osa  tomarem- 
nos  Setúbal  (2).  O  autor  do  Portugal  Restau- 
rado o  pinta  com  cores  características  dizen- 
do, que  era  vario,  leve  e  ambicioso.  A  nossa 
Corte  porem  tendo-se  queixado ,  o  Gabinete 
Francez  o  mandou  retirar  por  despacho  do 
Conde  de  Brienne  de  1 6  de  Dezembro  do  mes- 
mo anno  (3),  annunciando  o  mesmo  Secretario 

(1)  ride  p.  135. 

(2)  M™*  Gillot  de  Saintonge,  JTisloire  secrhte  de  D.  Antoine^ 
p.  249,  diz  acerca  d'este  Embaixador,  que  D.  Gomes  não 
podia  comprehender  porque  ElRei  de  Portugal  e  seu  Conselho, 
níSo  havi3o  feito  reflexão  que  um  homem  do  humor  do  Marquez 
de  Cascúes  não  era  próprio  para  aquella  embaixada ,  e  accres- 
centa  que  a  Corte  de  França,  que  queria  dar  aos  Portuguezes 
a  satisfação  qiie  com  o  Marquez  havia  tido,  lhe  enviara  o  Mar- 
quez de  Rouyllac,  que  não  fícava  devendo  nada  ao  Marquez  de 
Cascáes ,  mas  que  tinha  em  seus  modos  alguma  cousa  de  mais 
extravagante ,  assim  que  ElRei  de  Portugal  o  tomou  por  uma 
represália.  > 

(3)  nde  p.  136. 

O  nome  do  Embaixador  de  que  tratámos  no  texto  o  encon- 
trámos na  forma  do  costume  escripto  por  dirersas  formas. 
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d'Estado  esta  resolução  aos  Plenipotenciários 
francezes  em  Munster  em  outro  despacho  do 
mesmo  dia  (1) ,  fazendo-se  aquella  participa- 
ção ao  celebre  Conde  d'Avaux,  que  no  anno 
antecedente  havia  prudentemente  dado  o  con- 
selho de  se  mandar  para  a  Embaixada  de  Lis- 
boa M.  de  Saint-Romain,  visto  que  M.  Lanier, 
que  ali  residia,  segundo  elle,  e  segundo  a 
opinião  de  Servien  ,  devia  ser  substituido  por 
um  homem  hábil ,  para  que  os  feitos  da  na- 
ção Portugueza  fossem  em  beneficio  da  causa 
commum  (2). 

Em  quanto  isto  se  passava  ,  tratavão-se  ,  e 
discutião-se  no  Congresso  de  Munster  os  ne- 
gócios de  Portugal  nos  referidos  annos  de 
1644  e  1645,  e  apenas  abertas  as  conferencias 
para  a  entrega,  e  verificação  dos  Poderes,  exi- 
girão os  Plenipotenciários  Francezes  que  do 
preambulo  dos  dosHespanhoesse  riscasse  o  ti- 
tulo de  Rei  de  Portugal,  que  ElRei  d'Hespanha 
se  arrogava  (3).  Em  quanto  isto  se  passava 

Uma  vez  Royllac ,  e  outras  Rouillac.  Preferimos  seguir  a  que 
se  acha  nos  documentos  diplomáticos. 

(1)  Fide  p.  147. 

(2)  ndc  p.  71. 

(3)  Fide  p.  82  e  88. 
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naquelle  Congresso,  exigião  por  outra  parte  os 
nossos  Embaixadores  em  Pariz  que  a  França 
ordenasse  aos  seus  Plenipotenciários  no  mesmo 
Congresso,  que  interrompessem  toda  a  negocia- 
ção se  nella  não  tivessem  parte  os  nossos  Em- 
baixadores mandados  áquelle  Congresso  (1),  e 
Franciscod'AndradeLeitão  exigia  daHaya,onde 
se  achava  ainda  em  Junho  de  1 644 ,  ser  rece- 
bido era  Munster  com  o  caracter  d'Embaixa- 
dor  (2),  o  que  foi  causa  de  grandes  desordens  e 
opposição  dos  Hespanhoes  (3).  Foi  todavia  obri- 
gado a  ceder,  como  vemos  pelo  officio  dos  Con- 
des d'Avaux  e  Servien  de  3  de  Setembro  (4), 
mas  nem  por  isso  afrouxavão  os  nossos  ne- 
gociadores em  sustentar  os  direitos  d'ERei, 
seu  amo,  vendo-se  que  o  nosso  Embaixador  em 
Pariz,  o  Conde  da  Vidigueira,  exigio  que  ElRei 
D.João  IV  fossecomprehendido  declaradamente 
em  Munster  no  numero  dosAUiados  da  França 
pelos  Plenipotenciários  d'esta  Potencia  (5),  in- 

(1)  ride  p.  83. 

(2)  ride  p.  85  e  92. 

(3)  nde,  p.  93  e  96,  O  curioso  ofHcio  dos  Plenipotenciários 
Francezes. 

(4)  Ibid.,  p.  100. 

(5)  ride  p.  lOZeseg. 
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sistindo  o  mesmo  Embaixador  Portiiguez  para 
que  se  ordenasse  aos  Plenipotenciários  Fran- 
cezes  alcançassem  dos  Mediadores  e  dos  Minis- 
tros Imperiaes  os  salvos  con duetos  para  os 
Plenipotenciários  d'ElRei  de  Portugal,  bus- 
cando habilmente  por  meio  d'esta  concessão 
obterem  um  principio  de  reconhecimento  pe- 
los Mediadores,  e  pelos  Imperiaes  (1).  Erão 
todavia  os  nossos  Plenipotenciários  reconhe- 
cidos como  Embaixadores  pelos  de  França,  e 
d'elles  recebião  as  honras  correspondentes 
áquelle  caracter  (2).  Todavia,  cora  o  fim  de 
remover  as  difficuldades  de  que  acima  fizemos 
menção ,  e  para  que  os  nossos  Embaixadores 
ali  fossem  definitivamente  reconhecidos  nesta 
qualidade,  se  apresentou  em  Dezembro  do  dito 
anno  de  1644  aos  Ministros  do  Congresso  uma 
memoria  contendo  sete  exemplos  tirados  da 
Historia  Diplomática,  pelos  quaes  se  provava 
que  se  devião  conceder  aos  nossos  Embaixa- 
dores as  honras  que  convinhão ,  não  obstante 
haver-se  Portugal  subtrahido  á  obediência  de 
Castella  (3),  publicando  pelo  mesmo  tempo  o 

(1)  Fide^  p.  107,  Despacho  do  Conde  de  Brienue,  de  3  de 
Dezembro  1644. 

(2)  ride  p.  109. 

(3)  Ibid. 


CCXIX    — 

Secretario  d'Embaixada  em  Pariz,  António 
Moniz  de  Carvalho,  a  celebre  Memoria  em 
qiie  provava  quanto  a  França  interessava  cora 
a  separação  do  Reino  de  Portugal  do  de  Cas- 
tella(l);  documentos  que  damos  também  nes- 
te volume. 

Apezar  porem  dos  esforços  dos  nossos  Di- 
plomatas, os  Ministros  Castelhanos  redobravão 
de  tenacidade  e  buscavão  por  todos  os  meios 
de  excluíl-os  do  Congresso  e  para  que  nem 
uma  só  palavra  se  fallasse  de  Portugal  (2).  Tal 
era  o  estado  em  que  se  achavão  as  cousas  a 
nosso  respeito  naquelle  Congresso  no  princi- 
pio do  anno  de  1645.  Conceberão  com  tudo 
por  este  tempo  alguma  esperança  os  Plenipo- 
tenciários Francezes  de  poder  prevalecer-se  da 
clausula  inserta  nos  seus  Plenos-Poderes  con- 
cernente aos  AUiados  em  favor  dos  Portugue- 
zes(3),  esperandopoder  dar  este  passo  em  com- 
mum  com  os  deputados  dos  Estados  Geraes  e 
outros.  Continuava  todavia  e  ao  mesmo  tempo 
o  Conde  da  Vidigueira  a  negociar  em  Pariz  a 
este  respeito ,  para  cujo  efiFeito  entregou  em 

(1)  ride  p.  líl  a  118. 

(2)  ride  p,  119,  e  nota  154. 

(3)  ride  p.  12! . 
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Fevereiro  d'este  anno  ao  Conde  de  Brienne 
uma  memoria  que  este  Ministro  enviou  aos 
Plenipotenciários  em  Munster,  na  qual  o 
Embaixador  Portuguez  insistia  em  os  três 
seguintes  pontos  :  1°De  ordenar  aos  Ministros 
Francezes  de  tratarem  os  de  seu  Soberano  em 
Munster  como  Embaixadores.  2°  Para  que 
M.  de  Greraonville  instasse  com  o  Papa  para 
que  houvesse  de  admittir  á  sua  Audiência  os 
Embaixadores  Portugiiezes.  3° Finalmente  que 
se  fizesse  com  que  o  Senado  de  Veneza  orde- 
nasse a  mesma  cousa  ao  seu  Ministro  (1).  So- 
bre estes  pontos  vemos  que  o  Conde  de  Brien- 
ne passara  as  curiosas  instrucções  de  1 8  dé 
Fevereiro,  nas  quaes  se  pinta  o  estado  das  ne- 
gociações ,  e  da  difficuldade  d'ellas  (2). 

Vé  se  que  não  foi  possivel  vencer  a  menor 
cousa  quanto  ao  primeiro  ponto,  pois  os  Ple- 
nipotenciários Castelhanos   ameaçarão  aber- 

(1)  ride  p.  123. 

Sobre  a  renovação  doesta  insistência  do  Embaixador  de  Por- 
tugal, wrfr  o  Despacho  do  Conde  de  Brienne,  p.  125,  datado 
de  26  de  Fevereiro. 

(2)  O  leitor  poderá  avaliar  as  graves  diíRculdades  politicas 
de  que  se  trata  lendo  o  importantíssimo  officio  dos  Plenipo- 
tenciários Francezes,  de  11  de  Março  de  1645,  que  transcre- 
vemos de  p.  130  a  134. 
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lamente  que  romperião  o  Congresso  primeiro 
que  em  tal  consentissem,  ou  lhes  farião  em 
publico  alguma  affronta,  pois  ElRei,  seu  amo, 
estava  resoluto  a  não  tratar  com  elles  nem 
fazer  a  paz  com  Portugal  (1 ) ;  tratava  todavia 
a  França  por  meio  dos  seus  Embaixadores  em 
Roma,  Veneza,  e  Hollanda  de  vér  se  obtinha 
que  aquelles  Governos  apoiassem  a  França  no 
Congresso  no  que  dizia  respeito  a  Portugal  e 
do  reconhecimento  (2). 

E  ao  mesmo  tempo  o  Gabinete  Francez,  por 
um  despacho  de  5  d'Abril  do  mesmo  anno  de 
1645,  dirigido  aos  seus  plenipotenciários  em 
Munster,  se  decidioa  que  os  ditos  Plenipoten- 
ciários tratassem  os  nossos  com  todas  as  hon- 
ras devidas  ao  caracter  d'Embaixadores  de  que 
se  achavão  revestidos  por  ElRei  de  Portugal , 
passando  o  Conde  de  Brienne  instrucções  aos 
Condes  d'Avaux,  e  Servien  para  os  fazer  ad- 
mittir  naquella  qualidade  no  Congresso  (3).  O 
Duque  de  Longueville ,  primeiro  Plenipoten- 
ciário Franccz  não  dissimulava  entre  tanto  que 
a  questão  Portugueza  era  o  maior  obstáculo  das 

(1)  Fide   p.  131. 

(2)  ride  p.  130  e  134. 

(3)  ride   p.  I3tíel38. 
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negociações  de  Munster,  e  para  removei -o 
propoz  á  áua  Corte,  em  uma  Memoria  do  1 
d'Agosto  que  copiámos  dos  Mss.  da  Bibliotheca 
Mazarina,  vários  meios  (1). 

Redobrava  entretanto  o  Conde  Almirante, 
nosso  Embaixador  em  Pariz ,  de  diligencia  na 
negociação,  a  ponto  que  o  Cardeal  Mazarino, 
em  um  despacho  expedido  em  5  d'Agosto  aos 
Condes  d'Avaux ,  e  Servien  ,  lhes  diz ,  que  os 
Portuguezes  continuavãonas  suas  instancias,  e 
apenas  alcançavão  uma  cousa,  pedião  logo  ou- 
tra, e  assim  por  diante  até  ao  infinito  (2). Nesta 
época  todavia ,  um  dos  maiores  negócios  que 
os  nossos  Ministros  tratavão  era  o  da  liberda- 
de do  Infante  D.  Duarte  (3),  recusando-se  os 
Imperiaes  a  toda ,  e  qualquer  transacção  a 
estç  respeito,  declarando  que  não  conhecião 
outro  Rei  de  Portugal ,  senão  ElRei  Catholico, 
a  quem  remettiãp  o  que  dizia  respeito  á  liber- 
dade do  Infante  (4).  Alem  d'este  escabroso  ne- 
gocio, que  ainda  concorria  mais  para  augmen- 

(1)  nde  p.  139,  e  a  Memoria  que  rai  a  p   141  a  143. 
Í2)  ride  p.  144. 

(3)  Jbid. 

(4)  Fide  p.  145 ,  e  o  Despacho  do  Conde  de  Brienne,  de  16 
de  Dezembro  do  dito  anno  de  1645,  bem  assim  oo(Bcio,p.  148. 
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tar  as  nossas  diííiculdades  em  Munster,  ac- 
crescêrão  as  occorrencias  cora  os  Hollandezes 
no  Brazil ,  sobre  as  quaes  o  Gabinete  Portu- 
guez  reclamou  a  intervenção  da  França.  Neste 
estado  ficái^ão  as  nossas  negociações  com  a 
França  relativas  a  Munster,  no  fim  do  anno 
de  1645;  no  que  se  lhe  scguio,  conseguirão 
os  Plenipotenciários  Francezes  que  os  Suecos, 
d'acordo  com  elles,  exigissem  em  7  de  Janeiro 
dos  Imperiaes,  1°  que  se  concedessem  passa- 
portes aos  Embaixadores  de  Portugal  por  ser 
este  Reino  alliado  de  ambas  as  Coroas,  2"  a  li- 
berdade do  Infante  (1 ).  Tratarão  por  outra 
parte  em  Fevereiro  os  mesmos  Plenipotenciá- 
rios de  negociar  uma  tregoa  cora  os  llespa- 
nhoes ,  no  decurso  da  qual  esperavão  arranjar 
os  negócios  de  Portugal  (2). 

Sobre  a  prisão  d'este  illustre  Príncipe  se  devem  consultar  as 
seguintes  obras : 

1*  António  Moniz  de  Carvalho  —  Sentimento  da  Fé  publica 
quebrantada  em  Allemanha  por  industria  de  Castella.  (Lisboa, 
IG'!!,  in-4<>.)  Saio  em  latim  em  1642. 

2°  Decisiones  anonymi  de  injusta  carceratione  Principis  Eduardi 
Portugália:  {{^(3). 

3"  Gouvéa  —  Perfídia  de  jilemaniaj'  de  Castilla  en  la  prision 
j- proceso  de  Don  Duarte.  (Lisboa,  1652,  in-fol.) 

(1)  ride  p.  149  6  150. 

(2)  ride  p.  152. 
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A  politica  do  Gabinete  Francez  a  nosso  res- 
peito se  revela  em  toda  sua  luz,  no  que  pon- 
dera o  Cardeal  Mazarino  no  seu  Despacho  de  G 
de  Fevereiro  aos  Plenipotenciários ,  dizendo- 
Ihcs  que  (f  a  França  a  respeito  de  Portugal  ti- 
nha inteira  liberdade  de  procurar  o  que  lhe 
fosse  proveitoso,  quando  assim  o  pedisse  o  seu 
próprio  interesse;  que  o  que  havia  de  bom  na- 
quelle  caso  era  o  não  se  poder  suspeitar  a  con- 
ducta  da  Fiança ,  nem  haver  receio  que  os  ne- 
gócios de  Portugal  se  avantajassem  antes  dos 
d'ella ;  que  era  a  sua  táctica  mostrar-se  firme 
em  proteger  as  pretenções  dos  Portuguezes 
contra  os  Hespanhoes,  afim  de  que  quando  se 
julgasse  acertado  de  aíFrouxar  o  fervor  d'a- 
quella  protecção  tudo  ifiesse  a  redundar  em 
proveito  da  mesma  França  (1).  » 

Estava  a  negociação  nestes  termos  quando 
partio  para  Lisboa ,  em  7  de  Fevereiro  d'este 
anno  de  1646,  o  Embaixador  Conde  da  Vidi- 
gueira, ficando  com  o  caracter  de  Residente 
de  Portugal  em  Pariz  António  Moniz  de  Carva- 
lho. Este  Ministro  recebeo  (2)  por  primeira 


(1)  ride  p.  153. 

(2)  Jbid. 
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communicação  do  Cardeal  Mazarino  as  respos- 
tas que  o  Gabinete  Francez  tinha  mandado  dar 
no  Congresso  aos  Hespanhoes ,  as  quaes  con- 
sistião  em  declararem  que  se  deviSo  conceder 
os  salvos-conductos  aos  nossos  Embaixadores 
para  assistirem  ao  Congresso,  porque  devendo 
a  paz  ser  universal  não  podia  ficar  subsistindo 
a  guerra  em  Portugal,  e  que  se  devia  dar  a 
liberdade  ao  Infante  D.  Duarte;  porém  o  Conde 
de  Penaranda,  Embaixador  de  Castella,  mos- 
trou-se  offendido  de  haverem  os  Mediadores 
nomeado  outro  Rei  de  Portugal  que  D.  Phi- 
lippe. 

Em  quanto  os  Plenipotenciários  Francezes 
em  Munster  fazião  estas  diligencias  ostensivas 
em  favor  de  Portugal,  o  Gabinete  Francez  con- 
tinuava em  sua  mesma  politica,  isto  é  na  de 
não  levar  a  sua  insistência  sobre  a  delicadis- 
sima  questão  Portugueza  a  ponto  que  podesse 
prejudicar  os  seus  interesses  (1).  Sem  embargo 
d'isto  continuarão  os  Plenipotenciários  Fran- 
cezes em  Munster  a  negociação  em  nosso  favor 
com  mais  instancia  do  que  d'ántes  por  via  dos 
Mediadores,  vendo-se  o  histórico  (l'esta  em  o 

(1)  ride  p.  155. 

IV.  p 


—  CCXXVI  — 

importante  oíficio  que  os  mesmos  dirigirão  aa< 
Conde  de  Brienne  em  3  de  Março  d'este 
anno  (1),  mas  os  Plenipotenciários  Hespa- 
nhoes  ofiPerecêrão,  em  data  de  21  do  mesmo 
mez,  aos  Francezes  um  projecto  de  paz  entre  as 
duas  Coroas ,  buscando  astuciosamente  sepa- 
rar a  França  dos  interesses  de  Portugal ,  pro- 
pondo que  ella  se  obrigaria  a  não  assistir  di- 
recta, nem  indirectamente  a  quantos  se  haviao 
rebellado  contra  ElRei  d'Hespanha  (2).  Em 
quanto  os  Castelhanos  tratavão  de  separar  a 
França  dos  nossos  interesses,  os  Plenipotenciá- 
rios Suecos  no  mesmo  Congresso  exigião  dos 
Imperiaes,no  artigo  II  das  suas  propostas ,  os 
salvos-conductos  para  os  Embaixadores  Portu- 
guezcs  se  apresentarem  publicamente  nesta 
qualidade  naquellaassemblea,  e  pelo  artigo  IX 
reclamavão  a  soltura  do  Infante  D.  Duarte  (3), 
sentlo  os  mesmos  auxiliados  pelos  da  França, 
nas  repetidas  conferencias  que  tinlião  com  os 
do  Imperador  (4) ,  conseguindo  a  final  que  se 
assentasse  que  os  Plenipotenciários  das  difíc- 


il) ride  p.  1«6  a  160. 

(2)  ride  p.  161. 

^  (3)  ride  p.  163. 

(4)  ride  p.  164. 
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rentes  Coroas,  cm  virtude  dos  seus  poderes, 
poderião  tomar  debaixo  da  sua  protecção  os 
de  Portugal ,  na  qualidade  de  seus  confedera- 
dos. Vencido  por  esta  forma  um  ponto  impor- 
tante, exigirão  os  nossos  Embaixadores  que 
os  passaportes  lhes  fossem  entregues  por  mão 
dos  de  França,  como  em  virtude  d'uma  con- 
venção precedentemente  feita  entre  elles  e  os 
Gommissarios  Imperiaes(l). 

O  Gabinete  Francez  porém ,  vendo  por  uma 
parte  a  tenacidade  dos  Castelhanos ,  e  Impe- 
riaes  acerca  da  questão  Portugueza  ,  e  por 
outra  desejando  que  a  paz  geral  se  concluisse, 
obtendo  todavia  no  Tratado  grandes  vanta- 
tagens,  passou  novas  insirucções  aos  seus  Ple- 
nipotenciários em  data  de  20  de  Maio  para 
negociarem  umas  tregoas  em  favor  de  Por- 
tugal, da  mesma  duração  das  dos  Estados 
Geraes(2),  idea  esta  que  o  mesmo  veio  depois 
a  abandonar  (3). 

(1)  rule  p.  163,  e  173,  174. 

(2)  ride,  p.  1G6  e  175,  despacho  de  20  de  Maio  de  1646, 
por  extremo  curioso,  e  que  mostra  claramente  as  vistas  do 
Gabinete  Francez. 

nde  igualmente  o  officio  do  Residente  de  Portagal  em 
França,  de  20  de  Junho,  p.  167. 

(3)  ride  p.  179  e  181. 
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Alem  das  difficuldades  com  que  os  negocia- 
dores Portuguezes  em  Munster  tinhao  de  lu- 
tar, sobrevierão  neste  anno  as  nossas  desa- 
venças com  os  Hollandezes  (1),  e  com  os 
mesmos  mediadores  ,  que  se  recusavao  de  re- 
conhecèl-os  e  de  tratar  directamente  com 
elles  (2).  Não  se  desalentava  todavia  a  nossa 
Corte  com  estes  obstáculos ,  antes  fazia  os 
maiores  esforços  para  cumprir  os  seus  ajus- 
tes com  a  Franca,  mandando  em  6  d'As:osto 
d'este  anno  uma  esquadra  de  sete  navios  para 
se  incorporar  com  a  de  França  commandada 
pelo  Marechal  Duplessis  (3).  Continuarão  ain- 
da no  Congresso  em  Setembro  e  Outubro  os 
debates  acerca  da  soltura  do  Infante  D.  Duarte, 
vendo-se  não  só  o  estado  da  negociação  a 
este  respeito,  mas  também  as  crueldades  que 
os  Castelhanos  praticavão  contra  aquelle  va- 
leroso  Príncipe  pelo  oflficio  dos  Plenipotenciá- 
rio Francezes  que  produzimos ,  datado  de  1 5 
d'Outubro  (4).  Em  quanto  isto  se  passava  em 


(1)  Vide  p.  168,  169,  e  Secção  XX  desta  obra :  Relações  entre 
Portugal  e  a  Hollanda. 

(2)  Fide  p.  177eseg. 

(3)  Vide  p.  182. 

(4)  Fide  p.  185,  203,  209  e  212. 
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Munster,  não  cessava  o  Residente  de  Portugal 
em  Pariz  de  instar  com  o  Governo  Francez 
para  não  afrouxar  na  negociação  (1 ) ,  mas 
esta  Potencia,  como  mostramos  por  muitos 
documentos,  e  entre  outros  pelo  despacho  de 
19  d'Outubro  do  Secretario  d'Estado  Conde 
de  Brienne,  entendia  que  Portugal  não  tinha 
feito  a  guerra  conforme  as  suas  vistas,  isto  é 
conquistando  uma  parte  da  Hespanha,  o  que 
teria  valido  a  EIRei  D.  João  IV,  segundo  a 
opinião  do  Gabinete  Francez,  o  ser  incluido 
no  Tratado  de  Munster ,  e  ser  reconhecido 
Soberano  legitimo  pelos  seus  próprios  inimi- 
gos (2).  E  na  verdade  os  Castelhanos  conti- 
nuavão  cada  vez  mais  a  mostrar-se  intratá- 
veis em  tudo  que  dizia  respeito  á  questão 
Portugueza ,  a  ponto  tal  que  consentião  já 
que  os  Francezes  ficassem  para  sempre  com 
as  conquistas  que  tinhão  feito,  não  admittindo 
cousa  alguma  do  que  era  relativo  a  Portugal ; 
mas  os  Plenipotenciários  Francezes ,  e  o  seu 
Governo  persistião  firmes  na  opinião  que  o 
reconhecimento  de  Portugal  devia  de  ser  o 
verdadeiro  fiador  da  paz  (3) ;  e  isto  em  conse- 

(1)  ride  p.  186  e  m, 

(2)  ride  p.  190. 

(3)  Jbid. 
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quencia  das  instancias  repetidas,  e  constantes 
dos  nossos  diplomatas,  que  emprega\'ão  todos 
os  meios  para  que  se  não  concluisse  o  Tratado 
sem  Portugal  ser  comprehendido  na  paz,  ou 
em  algumas  tregoas  por  dez  ou  doze  annos  (1). 
Para  dar  maior  importância  á  Missão  Portu- 
gueza  no  Congresso,  nomeou  EIRei  D.  João  IV, 
no  íira  d'Outubro  d'este  anno,  seu  primeiro 
Plenipotenciário  em  Munster  a  D.  Luiz,  neto 
de  D.  António ,  Prior  do  Grato  (2) ;  mas  nem 
por  isso  os  nossos  negócios  ali  tomarão  melhor 
pé,  antes  pelo  contrario,  os  Plenipotenciários 
Portuguezes  se  queixavão  alta,  e publicamen- 
te (3),  do  pouco  successo  da  negociação,  por 
não  terem  podido  conseguir  que  Portugal 
fosse  comprehendido  no  Tratado. 

Posto  porém  que  os  Plenipotenciários  Fran- 
cezes,  apoiados  pelos  de  Suécia,  nao  tives- 
sem podido  conseguir  este  ponto  importan- 
tíssimo, obtiverão  todavia  que  a  França  ficasse 
com  a  liberdade,  e  com  o  direito  de  assistir 
Portugal  com  soccorros.  Para  tirarem  po- 
rem aos  llespanhoes  todo  o  pretexto  de  que 

(1)  ride  p.  192. 

(2)  ride  p.  191. 

(3)  ride  p.  194. 
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por  este  respeito  se  podião  prevalecer  para  re- 
novar a  guerra,  assentarão  em  alcançar  d'elles 
um  consentimento  expresso,  e  por  escrip- 
to(1). 

Neste  estado  ficarão  as  negociações  relativas  a 
Portugal  no  fim  d'este  anno  de  1 646.  No  que  se 
lhe  seguio  de  í  647,  vemos  queElRei  D.  João  IV 
mandara  regressar  a  Pariz  o  Embaixador 
Conde  da  Vidigueira,  já  então  Marquez  de 
Niza ,  o  qual  chegou  a  esta  Corte  em  20  de 
Janeiro.  Neste  volume  damos  circunstanciada 
noticia  dos  objectos  da  sua  missão  (2),  sendo 
os  principaes  fomentar  a  revolução  de  Nápo- 
les para  divergir  as  forças  d'Hespanha ,  e  in- 
sistir pela  conclusão  da  Liga  entre  a  França  e 
Portugal.  Fez  o  Embaixador  a  sua  entrada 
publica  em  Pariz  no  dia  7  de  Fevereiro  (3) ,  e 
foi  recebido  em  audiência  pela  Rainha  Regen- 
te no  dia  seguinte  (4),  com  toda  a  pompa,  e 
ceremonial. 

Quasi  pelo  mesmo  tempo  em  que  isto  se 

(1)  Vide  p.  195.  Combine-se  este  officio  com  o  de  20  de 
Fevereiro  de  Í647,  p.  205. 

(2)  Fide  p.  299  a  201. 

(3)  Fidc  p.  202. 

(4)  Ibid, 
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passava  em  Pariz,  ofFerecião  os  Plenipotenciá- 
rios Fraiicezes  no  Congresso  um  projecto  de 
Tratado  de  paz,  entre  a  França ,  e  ElRei  d'Hes- 
panha,  em  cujo  art.  21  se  estipulava  que  ha- 
veria uma  tregoa  entre  Portugal ,  e  Castella 
por  um  lempo  determinado,  findo  o  qual,  se 
S.  M.  Catholica  se  não  prestasse  a  renovar  a 
dita  tregoa,  S.  M.  Christianissima  teria  a  li- 
berdade de  assistir  os  Portuguezes  sem  que- 
brantação  d'aquelle  Tratado  (1). 

Objectavão  ainda  a  este  artigo  os  Castelha- 
nos por  meio  do  primeiro  Plenipotenciário 
Imperial,  propondo  até  o  sacrifício  de  cede- 
rem á  França  Piombino,  e  Portolongone , 
comtanto  que  a  França  não  fizesse  menção 
de  Portugal  no  Tratado  (2).  Exasperou-se  o 
Gabinete  Francez  com  esta  incrivel  teima  dos 
Hespanhoes,  e  o  Conde  d' Avaux  assentou  de 
pôr  em  pratica  a  ameaça  que  em  uma  carta 
lhe  havia  suggerido  o  Cardeal  Mazarino,  isto 
c  de  declarar  no  Congresso  aos  Hespanhoes, 
que  se  elles  não  acceitassem  as  condições  da 
paz ,  poderia  mui  bem  succeder  que  a  França 


(1)  ride  p.  206. 

(2)  ride  p.  208. 
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se  ligasse  por  tal  modo  com  El  Rei  de  Portu- 
gal ,  que  não  quizesse  depois  entrar  no  Tra- 
tado sem  que  aquelle  Monarca  tivesse  nelle 
parte  (1). 

Desgraçadamente  porem  aquella  ameaça  não 
foi  posta  em  pratica  com  vigor,  pelos  receios 
que  a  França  tinha  de  que  se  lhe  atribuisse 
a  demora  da  conclusão  da  paz  geral.  Insistia 
esta  potencia  todavia   para   conseguir    uma 
tregoa  para  Portugal ,  e  a  liberdade  de  assistir 
Portugal  por  uma  estipulação  expressa,  e  for- 
mal ,  pelas  razões  gravissimas  ponderadas  na 
importante  Memoria  do  Conde  d'Avaux  de  1 1 
de  Março  d'este  aiino  (2),  em  que  refere  á  sua 
Corte  as  ultimas  conferencias  que  a  este  res- 
peito tinha  tido ;  bem  como  no  officio  d'esle  ce- 
lebre diplpmata  de  15  do  mesmo  mez  (3).  Bal- 
dadas forão  ainda  todas  as  diligencias  dos  Ple- 
nipotenciários Francezes  durante  todo  o  mez 
d' Abril,  não  cedendo  os  Hespanhoes ,  e  os  Me- 
diadores, insistindo  que  os  primeiros  havião 
conseguido  o  seu  fim,  obtendo  que  no  Tratado 
se  tivesse  introduzido  a  clausula  «  de  poder 

(1)  ride  p.  210  e  seg. 

(2)  ride  p.  214. 

(3)  ride  p.  217  a  224 J 
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«  cada  qual  assistir  os  seus  alliados  (1 ).  »  Con- 
tinuarão estas  discussões  durante  o  mez  de 
Maio  sem  resultado  (2),  dilatando  os  Hes- 
panhoes  a  negociação  com  as  objecções  que 
offerecião  relativamente  aos  negócios  de  Por- 
tugal (3),  procedimento  que  obrigou  os  Pleni- 
potenciários Francezes  a  fazer  as  declarações 
de  16  de  mesmo  mez  (4).  Em  quanto  o  Em- 
baixador da  mesma  potencia  buscava  em  vão 
superar  as  difficuldades  que  os  Estados  Geraes 
haviSo  levantado,  apoiando  as  vistas  dos  Hes- 
panhoes  contra  nós  (5),  cumpria,  sem  embar- 
go d'esta  critica  situação  dos  negócios,  ElKei 
D.  João  IV  os  seus  ajustes  com  a  França,  man- 
dando em  Junho  d'este  anno  uma  esquadra, 
com  1,000  homens  de  desembarque,  para  se 
juntar  com  a  armada  naval  de  França  (6) ; 
mas  vendo  o  mesmo  Monarca  que  o  estado  da 
negociação  de  Munster  lhe  era  inteiramente 
desfavorável,   e   que  havia  de  por  aquelles 

(1)  ride  p.  223  e  seg.  Jbid. ,  p.  225. 

(2)  ride  p.  228  a  238. 
C3}  Fidi  p.  2â2. 

(4)  Fide  p.  234  e  235. 

(5)  ride  p.  237  e  seg. 

(6)  ride  p.  239. 
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respeitos  ficar  sustentando  só  a  guerra  contra 
Castella  e  Hollanda ,  ordenou  ao  Marquez  de 
Niza ,  seu  Embaixador  em  França ,  que  pedisse 
ao  Governo  três  milhões  de  subsidio  cada  an- 
no,  4,000  cavallos,  10,000  infantes,  e  15  na- 
vios. A  Rainha  Regente  mandou  porém  of- 
ferecer  ao  Embaixador  pelo  Marechal  de  Yil- 
leroi  3,000  infantes  et  1,000  cavallos  pagos 
pela  França,  no  caso  de  se  ajustar  a  paz  com 
Castella. 

Em  quanto  isso  se  passava  era  Pariz ,  os 
mediadores  em  Munster  certificavão,  por  uma 
declaração  de  3  do  mesmo  mez  de  Junho, 
que  ficava  ElRei  de  França  com  liberdade  de 
assistir  e  soccorrer  com  suas  forças  a  Portu- 
gal, caso  fosse  invadido  pelas  armas  Hes- 
panholas,  persistindo  todavia  os  mesmos  Hes- 
panhoes  em  não  consentir  que  no  Tratado  se 
fizesse  menção  expressa  dos  Portuguezes  (1 ). 
Rcplicavão  todavia  os  Plenipotenciários  Fran- 
cezes  que,  para  que  não  houvesse  ambiguidade 
que  desse  occasião  a  rompimento ,  se  ex- 
pressasse individualmente  Portugal ,  mas  vie- 
rão  finalmente  a  acceitar  o  artigo  III,  nos  ter- 

(1)  Fide  p.  240  e  seg. ,  e  a  Replica  dos  Plenipotenciários 
Froncezes. 
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mos  geraes  em  que  fôra  concebido,  com  tanto 
que  os  Plenipotenciários  do  Imperador,  e  os 
das  Provincias-Unidas  declarassem  em  acto 
separado  que  o  dito  artigo  111  se  entendia  com 
Portugal ,  como  se  nelle  fora  expressamente 
nomeado ;  no  que  consentirão  os  Plenipoten- 
ciários ,  e  o  Núncio ,  e  Embaixador  de  Veneza 
como  mediadores,  e  declararão  naquelle  acto. 
Opposérão-se  a  este  acto  ainda  com  maior 
vigor  os  Plenipotenciários  Hespanhoes(l) ,  e 
os  obstáculos  fòrão  taes,  que  o  Gabinete  Fran- 
cez  perdeo  quasi  a  esperança  de  vencél-os  (2) , 
posto  que  o  Duque  de  Longueville ,  primeiro 
Plenipotenciário  d'aquella  potencia,  ameaçasse 
os  Mediadores  de  se  recolher  a  França,  onde 
esperaria  que  os  Hespanhoes  lhe  mandassem 
dizer  que  estavão  promptos  para  continuar  no 
dito  ajustamento  (3),  e  exigio  uma  resolu- 
ção cathegorica  sobre  aquelle  assumpto,  fa- 
zendo igual  declaração,  em  2  de  Setembro 
do  dito  anno  de  1647,  os  outros  Plenipoten- 
ciários Francezes ,  de  que  estavão  resolutos 
a  retirarem-se  immediatamente  (4). 

(1)  ride  p.  242  e  seg. 

(2)  Fide  p.  247. 

(3)  ride  p.  248. 

(4)  ride  í».  249. 
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ElRei  D.  João  IV  não  estava  entre  tanto  sa- 
tisfeito das  communicações,  que  reputava  pou- 
co coherentes,  que  lhe  fazião  os  seus  dous  Em- 
baixadores que  residião  em  Pariz ,  e  em  Hol- 
landa,  o  que  deo  motivo  á  celebre  missão 
do  famoso  Padre  Vieira,  em  Outubro  d'este 
anno. 

Para  que  se  possa  julgar  com  imparcialidade 
d'este  negocio,  transcrevemos  neste  volume  o 
que  o  Conde  da  Ericeira  diz  a  este  respeito  no 
seu  Portugal  Restaurado,  e  damos  igualmente 
a  defeza  e  resposta  que  fez  o  Padre  Vieira  (1 ). 

Não  hesitamos  comtudo ,  á  vista  da  serie  de 
documentos  authenticos  que  produzimos  ,  em 
acredidar  que,  sem  embargo  do  que  refere  o  ce- 
lebre Jesuita,  os  Embaixadores  havião  feito  o 
seu  dever,  pois  não  podendo  nem  os  Plenipo- 
tenciários Francezes,  segundados  pelos  de  Sué- 
cia, vencer  no  Congresso  de  Munster  as  diííi- 
culdades  relativas  a  Portugal,  negociação  que  a 
cada  passo  ofFerecia  uma  nova  incoherencia, 
muito  menos  as  podião  superar  os  nossos  Em- 
baixadores em  Pariz,  e  em  Hollanda.  Era 
nosso  entender,  examinando  os  documentos, 

(1)  rií/c  p.  251,  e  nota  297. 
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parece-nos  que  o  Padre  Vieira,  querendo  ar- 
guíl-os,  antes  os  justifica,  pois  a  incoheren- 
cia  que  elle  nota  nos  avisos,  prova,  á  vista  das 
transacções,  que  elles  inforinavão  a  verdade,, 
referindo  as  diíferenlcs,e  variadíssimas  phases 
que  a  negnciação  apresentava ,  ora  avisando 
das  esperanças  que  lhes  erão  dadas,  e  das 
promessas  que  lhes  erão  feitas ,  ora  dos  des- 
enganos que  recebião. 

Como  quer  que  seja,  nem  os  Plenipotenciá- 
rios Francezes ,  entre  os  quaes  um  d'elles  era 
reputado  o  mais  hábil  diplomata  do  seu  tem- 
po, nem  os  de  Suécia,  nem  os  constantes  esfor- 
ços, e  diligencias  dos  nossos,  residentes  era 
Munster,  em  Pariz,  e  na  Hollanda,  nem  o 
Padre  Vieira  com  sua  sagacidade ,  e  apezar  de 
assistir  ás  conferencias  do  Marquez  de  Niza 
com  a  Rainha  de  França ,  e  com  o  Cardeal , 
poderão  conseguir  que  Portugal  fosse  com- 
prehendido  no  Tratado  de  paz  geral  de  Muns- 
ter, nem  que  d'elle  se  fizesse  menção.  A  ne- 
gociação Portugueza  ficou  pois  no  fim  d'este 
anno  no  estado  que  acabámos  de  referir,  tendo 
proposto  a  final  os  mediadores  em  Novembro 
que  os  Hespanhoes  se  obrigarião  a  consentir 
em  conceder  a  liberdade  ao  Senhor  D.  Duarte, 
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logo  que  fosse  promulgado  o  Tratado  (1).  No 
anno  seguinte  de  1 648  continuarão  em  Muns- 
ter  as  transacções  a  nosso  respeito,  fazendo 
os  Plenipotenciários  francezes ,  em  data  de  1 0 
de  Janeiro,  novas  proposições  acerca  da  soltura 
do  Infante  e  de  se  considerar  comprehendido 
Portugal  nas  disposições  do  Art.  111  (2).  Mas  os 
Hespanhoes  cada  dia  se  tornavão  mais  altivos, 
e  intratáveis,  e  longe  de  cederem  em  algum 
ponto,  antes  neste  mesmo  anno  praticarão  em 
Munsterum  acto  de  violência  espantoso  contra 
os  nossos  Embaixadores,  e  que  substanciaremos 
aqui.  Dois  Castelhanos  da  guarda  do  Conde  de 
Penaranda,  embriagados,  passando  pelo  pa- 
lácio da  Embaixada  Portugueza ,  gritarão  um 
Viva  Philippe,  Rei  de  Hespanha,  em  quanto  o 
outro  gritava,  morra  o  Duque  de  Bragança  , 
rebelde.  Um  Portuguez,  que  estava  á  porta, 
respondeo  em  lingoa  latina,  na  qual  os  Cas- 
telhanos tinhão  proferido  aquelles  gritos. 
Viva  ElRei  de  Castella!  accrescentando,  mas 
tu  mei\tes  dizendo  que  D,  Joào ,  Rei  de  PortU' 
gal ,  é  um   rebelde.   Ao    mesmo  tempo    um 


(1)  Vide  p.  256  e  seg. 
(2) 
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grande  numero  d'Hespanhoes  se  precipitarão 
armados  e  investirão  a  Casa  da  Embaixada ,  e 
ferirão  três  gentishomens  Portuguezes ,  mas 
acodindo  logo  todos  os  criados ,  e  mais  gentes 
da  Embaixada,  os  expulsarão,  e  perseguirão 
até  ao  fim  da  rua.  Apenas  Pefíaranda,  Em- 
baixador d'Hespanha,  soube  d'este  aconteci- 
mento, deo  ordem  á  sua  guarda,  e  a  todos  os 
seus  criados,  de  invadirem  a  casa  da  Embai- 
xada Portugueza ,  e  de  não  pouparem  pessoa 
alguma.  Erão  ao  todo  120  homens.  Acharão 
estes  porém  grande  resistência ,  e  mesmo  ura 
dos  Embaixadores  de  Portugal  em  pessoa  á  testa 
dos  seus,  com  uma  espada  em  uma  mão,  e  uma 
pistola  na  outra;  julgando  todavia  o  mesmo 
Embaixador  que  se  devia  pôr  ao  abrigo  de 
maior  insulto  e  desordem  ,  entrou  em  casa  do 
Conde  de  Servien ,  Embaixador  de  França.  Os 
Francezes  porem  não  se  achavão  também  as- 
sas fortes  para  repelir  este  ataque,  e  forão 
reclamar  o  soccorro  da  cidade.  O  comman- 
dante  de  Munster  correo  então  com  100  ho- 
mens ,  e  obrigou  os  Castelhanos  a  retirar-se. 
Penaranda  ameaçou  o  commandante  de  se 
queixar  da  sua  conduta  ao  Imperador,  e  a  El- 
Rei  d'Hespanha,  e  lhe  perguntou  se  era  vas^ 
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sallo  Portugiiez.  Nem  Hespanhol,  nem  Portu- 
giiez ,  lhe  replicou  o  outro ,  mas  Como  habi- 
tante de  Munster  devo  vigiar  pela  segurança 
de  cada  Embaixada.  Servien  conservou  toda  a 
noite  a  guarda  da  cidade,  e  ali  pernoitou  tam- 
bém o  Embaixador  de  Portugal ;  e  como  a  ar- 
rogância Ilespanhola  parecia  nao  diminuir, 
Servien  alistou  a  seu  serviço  100  Hessezes 
para  guarda  do  seu  palácio  (1).  Em  30  de 
Janeiro  assignou-se  a  paz  entre  ElRei  de  Gas- 
tella,  e  os  Estados  de  Hollânda,  e  tendo-sc 
retirado  do  Congresso  ò  Duque  de  Longue- 
ville,  oMarquez  de  Niza  aprovei  to  u-se  da  occa- 
sião  para  insistir  por  que  se  ultimasse  ó  nego- 
cio da  Liga;  o  que  não  conseguio ,  limitando-se 
o  Cardeal  a  mandar  prometter  6,000  homens 
de  soccorro  durante  a  guerra,  com  tanto  que 
Portugal  desse  á  França  100,000  cruzados  por 
anno,  proposta  que  o  Embaixador  rejeitou, 
e  desgostoso  pela  instabilidade  dos  negócios,  e 
mui  provavelmente  pelos  motivos  de  descon- 
fiança que  tinhão  jsido  occasião  da  famosa 
missão  do  Padre  Vieira,  pedio  a  ElRei  licença 

para  voltar  para  Portugal,  no  que  S.  M.  não 

- — . g 

(1)  ride  Meiem,  Jcla  pac.  fresiph. ,  I-XCrj  g  3.2.  —  Bou- 
geaut,  T.  \1,  p.  33  e  35. 
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consentio.  Exasperado  porém  ulteriormente 
este  Embaixador  ,escreveo  a  ElRei  que  se  par- 
tiria em  Fevereiro  do  anno  seguinte  (1). 

Apezar  da*  politica  incerta  que  o  Cardeal 
Mazarino  mostrava  no  concernente  aos  nesfo- 
cios  de  Portugal ,  e  principalmente  ao  da  Liga, 
e  mesmo  ao  dos  soccorros,  não  deixava  El- 
Rei D.  João  IV  de  dar  todos  os  dias  novos 
testemunhos  aos  Francezes  de  sua  amizade  (2), 
e  em  particular  a  M.  Lanier ,  Residente  de 
França  em  Lisbo*a ,  o  qual  depois  de  ter  re- 
sidido três  annos  em  Portugal  nesta  qualidade, 
teve  a  sua  audiência  de  despedida  em  17  de 
Dezenjbro  d'este  anno  (3). 

No  anno  seguinte  de  1649,  vendo-se  ElRei 
de  França  obrigado  com  as  revoltas  do  parla- 
iiiídM^o  ^  sair  de  Pariz,  recebeo  novas  provas 
de  amizade  d'ElRei  de  Portugal,  offerecendo- 
Ihe  o  Embaixador  Marquez  de  Niza  em  nome 
d'ElRei,  seu  Amo ,  soccorros ,  e  subsidios, 
aproveitando  habilmente  o  mesmo  diplomata 
a  occasião  para  reclamar  a  conclusão  da  ne- 
gociação dos  soccorros  (4),  c  não  tendo  cón- 

(1)  ride  p.  257  c  seg.^ 

(2)  Fide  p.  259. 

(3)  ride  p.  260. 

('í)  ride  p.  260  c  seg. 
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seguido  do  Cardeal  Mazarino,  a|)ezar  do  apoio 
que  lhe  prestava  o  Conde  de  Brienne,  o  que 
desejava ,  se  decidio  o  Marquez  a  sair  da  Corte 
de  França ,  e  chegou  a  Lisboa  em  23  de  Maio, 
nao  o  tendo  querido  ElRei  receber  por  ter 
saído  de  França  sem  authorisação  sua(1). 

Em  consequência  da  partida  do  Marquez, 
ficou  com  o  caracter  de  Residente  de  Portugal 
em  Pariz  Christovão  Soares  d'Abreu ,  o  qual 
já  tinha  residido  nesta  Corte  em  1 643 ,  e  que 
parecia  gozar  da  intimidade  do  principal  Se- 
cretario d'Estado  de  França  (2). 

(1)  Fide  p.  262.  • 

(2)  Encontrámos,  no  Códice  228-23  (fonds  d'Harlajr)  da 
Bibliotheca  Real  de  Pariz,  uma  carta  original  doeste  nosso  Di- 
plomata, datada  de  5  de  Fevereiro  de  1643,  escripta  ao  Car- 
deal ,  dando-Ihe  os  pezames  da  morte  do  Cardeal  de  Richelieu. 
£sta  carta  é  em  Francez',  e  tem  uni  poslscripto  que  por.  sua  sin- 
gularidade aqui  transcrevemos : 

«  Monseigneur,  combien  que  jc  souhaitais  repre'senter  au 
»  Roi  nos  plaintes  et  dolconces  en  cette  fúnebre  occasion , 
»  n'ayant  osé  hasarder  tant  que  de  présumer  d'écrire  à  Sa 
»  Majestê,  ce  qui  seroiL  une  grantíe  province  pour  ma  peli- 
»  tesse ;  ne'anmoin3 ,  pour  couvrir  mon  ambition  et  colorcr 
«  ma  tcméritc,  puisque,  PoCtis  furere  concessum  est^  j'aiconvié 
»  les  Nymphes  du  Tage  a  faire  ce  devoir  funèbro  en  vers  ita- 
»  liens,  mais  en  langue  française  et  affection  portugaisc. 
»  3'euvoie  im  sonnct  u  M.  Godcfroy,  mon  bon  ami,  pour  Ic 
»  présenter  à  Votre  Excellencc  s'il  le  trouve  à  propôs  sous  sa 
♦  censiurc.  »  (Docum.  33.) 
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Um  dos  primeiros  actos  d' este  Ministro  foi 
o  da  assinatura  do  Tratado  de  2  de  Setembro 
d'cste  anno  de  1C49  como  Plenipotenciário  do 
Senhor  D.  Duarte,  Infante  de  Portugal,  e  o 
Conde  deBrienne  em  nome  de  Luiz  XIV,  para 
se  eífeituar  a  liberdade  do  dito  Principe(l). 

No  anno  seguinte  de  1650  já  se  achava  em 
Paiúz,  com  o  caracter  d'Embaixador  de  Portu- 
gal ,  Francisco  de  Mello,  como  se  mostra  dos 
documentos  que  produzimos  (2).  Mas  as  nego- 
ciações não  surtirão  eífeito  algum  durante  este 
anno  em  consequência  da  famosa  guerra  da 
f ronda  (3). 

Do  anno  seguinte  de  1651  produzimos  cu- 
riosas indicações  dos  despachos  do  Cardeal 
Mazarino,  ao  Ministro  de  França  em  Ilollan- 
da ,  relativamente  ás  negociações  secretas 
que  o  Ministro  Ilespanhol  Brun  pretendia 
entabolar  com  os  nossos  Ministros  (4),  e  damos 
igualmente  alguns  oíTicios  de  M.  de  Bellicvre, 
Embaixador  de  França  na  Ilaya ,  tirados  dos 
Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  que  nos 

(1)  Vide  p.  262  a  266. 

(2)  Ihid. 

(3)  Vide  p,  268. 

(4)  Fidc  p.  269. 
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revelão  muitas  particularidades  interessantes 
da  nossa  historia  diplomática  d'esta  época  (1). 
Veio  no  principio  d'esteanno  preencher  o  to- 
gar d'Embaixador  em  Pariz  Francisco  de  Sou- 
za Coutinho,  que  té  então  residira  em  Hollanda 
com  o  mesmo  caracter  (2).  Achou  este  Minis- 
tro o  Cardeal  Mazarino  muito  irritado  com  a 
opposição  que  lhe  fazião  os  Principes  do  San- 
gue, o  que  foi  causa  de  lhe  fazer  grandissimas 
queixas  d'ElRei  de  Portugal  por  não  conti- 
nuar com  maior  vigor  a  guerra  contra  Castella, 
e  acabou  por  instar  para  que  Portugal  lhe 
mandasse  maior  quantidade  de  dinheiro,  pre- 
tendendo fura  a  falta  d'csta  assistência  a  causa 
principal  dos  máos  successos  que  havião  tido 
as  armas  de  França  na  Itália,  e  na  Catalunha, 
assim  que  o  Embaixador  não  hesitou  em  pro- 
metter-lhc  maiores  somraas  (3}. 

(1)  nde  p.  270. 

(2)  nde  p.  2G9. 

O  Conde  da  Ericeira,  no  PortUgal  Restaurado,  confundindo 
as  épocas ,  diz  que  este  Diplomata  partira  d'Hollanda  cm  o 
1"  de  Janeiro,  e  que  chegara  a  Pariz  em  17  d'Abril ,  sem  nos 
dizer  onde  estivera  três  mezes,  c  meio;  os  documentos  que 
citámos  mostrão  porem  que  rios  primeiros  dias  de  Março  já  elle 
estava  em  Pariz. 

^)  ride  p.  271. 
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E  tâo  apertada  era  então  a  situação  era  que 
a  França  se  achava  a  este  respeito,  que 
Luiz  XIV  escreveo  a  ElRei  D.  João  IV,  em  27 
d'Outubro,  uma  carta  datada  de  Chàteauroux, 
na  qual  trazendo-lhe  á  memoria  o  como,  desde 
que  os  Portuguezes  o  havião  por  seu  Rei ,  e 
legitimo  Soberano,  elle  Rei  de  França  havia 
abraçado  os  seus  interesses,  o  que,  junto  com 
a  experiência  que  elle  havia  adquirido  ji  o  te- 
ria convencido  de  que  o  único  meio  de  con- 
solidar o  seu  Reino  consistia  em  diminuir 
o  poder  do  seu  inimigo ,  contra  o  qual  o  de- 
funto Rei  Luiz  XIII  seu  pai  havia  tomado  as 
armas ,  com  o  único  fim  de  atalhar  os  projec- 
tos da  sua  ambição,  os  quaes  seria  fácil  que 
fossem  executados,  visto  o  poder  a  que  tinha 
chegado;  que  actualmente  achando-se  falto 
dos  meios  necessários  para  levar  adiante  a 
guerra  com  o  esforço  passado,  havia  este  esta- 
do de  cousas,  junto  com  alguns  alevantamen- 
tos  que  tinhão  havido  em  seu  Reino,  dado  to- 
gar ao  inimigo  commum  de  tirar  algumas 
vantagens ,  jactando-se  abertamente  de  que 
era  chegado  o  tempo  de  repor  a  sua  Monar- 
chia  no  estado  em  que  anteriormente  se  acha- 
va, destruindo  inteiramente  a  Casa  de  BHi- 
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gança,  e  com  ella  a  Nação  Portugueza,  e  por- 
que o  meio  rnais  prompto  e  seguro  para  con- 
jurar uma  tal  calamidade,   e  restabelecer  as 
cousas  da  França,  era  sem  duvida  embaraçar- 
Ihes  a  conquista  de  Barcelona,  a  qual  seria 
seguida  de  todo  o  principado  da  Catalunha , 
não  podendo  elle  Rei  de  França  com  o  grande 
pezo  dos  negócios  usar  de  todas  as  suas  forças 
para  acudir  á  dita  cidade ,  se  resolvera  a  auxi- 
liar as  demais,  e  a  pedir-lhe  assistência  em  tao 
grande  occasião  :  que  por  duas  razões  estava 
persuadido  que  elle  Rei  de  Portugal  lh'as  con- 
cederia de  bôa  vontade  :  a  primeira  por  lhe 
serem  pedidas  por  um  Rei  cuja  fidelidade  ha- 
via experimentado,  e  de  quem  tinha  recebido 
tantas  mostras  d'aíreição,  e  a  segunda  por 
que  se  tratava  de  livrar  da  guerra  os  Estados 
Portuguczes,  fazendo-a  em  outros  mui   dis- 
tantes. Que  os  seus  vassallos  Catalães  verião 
em  tal  occurrencia  o  aífecto  que  lhe  devião ; 
e  que  tendo  necessidade  de  encarregar  d'a- 
quclla  missão  uma  pessoa  da  sua  confiança, 
fizera  escolha  do  Senhor  de  Pinos ,  Marechal 
de  seus  exércitos,  o   qual  havia  sido  muito 
tempo  em  sua  Corte  Embaixador  extraordiná- 
rio da  generalidade ,  e  Braços  de  Barcelona. 
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Roga  finalmente  ElRei  de  França  a  ElRei 
D.  João  IV  que  lhe  desse  inteiro  credito,  e 
conclue  pedindo  que  se  mande  ordem  á  armada 
naval  Portugueza  para  se  mostrar  no  Medi- 
terrâneo, e  levar  soccorro  a  Barcelona  (1). 
Além  d'esta  negociação,  o  que  a  França 
tinha  no  fim  d'este  anno,  e  no  principio  do 
que  se  lhe  seguio  de  1652,  mais  a  peito,  era  o 
de  obter  de  Portugal  subsidios  pecuniários. 
O  nosso  Gabinete  porém  habilmente  se  offere- 
cia  a  dál-os ,  mas  para  isso  exigia  da  França 
a  obrigação  de  não  concluir  nunca  paz,  nem 
tregoa  com  Hespanha  sem  fazer  comprehender 
Portugal  no  dito  Tratado.  A  historia  d'esta 
curiosa  negociação  que  damos  no  texto  é 
transcripta  das  mesmas  Memorias  do  Conde 
de  Brienne,  Ministro  d'Estado  de  Luiz  XIV, 
na  parte  em  que  refere  o  que  a  este  respeito 
passara  com  o  primeiro  Ministro,  o  Cardeal 
Mazarino  (2). 

(1)  ride  p.  272. 

Depois  que  ali  indicómos  csle  interessante  documento,  po- 
demos encontrar  o  volume  dos  Tratados  de  Philippc  IV  em 
que  elle  se  acha,  e  por  isso  o  damos  neste  lugar  para  melhor 
se  comprehender  a  historia  politica  d'esta  época  c  d'estas  trans- 
acções. 

(2)  ride  p.  272  a  276. 
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Em  consequência  das  propostas  feitas  pelos 
Ministros  Francezes  em  replica  ás  do  nosso  Em- 
baixador, exigio  o  Gabinete  Francez  que  par- 
tisse elle  mesmo  para  de  viva  voz  as  cpmmu- 
nicar  a  ElRei  D.  João  IV,  o  que  o  dito  Embai- 
xador Francisco  de  Souza  Continho  poz  em 
effeito  partindo  para  Lisboa,  fazendo  presente 
a  ElRei,  apenas  chegou ,  dos  muitos  e  diversos 
accidentes ,  que  fazião  duvidosa  a  amizade  da 
França. 

Para  continuar  as  negociações  em  Pariz, 
ficou  por  Encarregado  de  Negócios  o  Secreta- 
rio d'Embaixada  Feliciano  Dourado  (1).  Em 
Setembro  do  anno  seguinte  de  1053  já  o  Em- 
baixador estava  de  volta,  tendo  chegado  neste 
dia  a  Pariz  (2). 

Para  dar  maior  impulso  a  esta  negociação  foi 
de  novo  mandado  a  Portugal  M.  Lanier,  com 
o  caracter  d'Embaixador  extraordinário,  e 
afim  também  de  dar  os  pezames  da  parte  de 
Luiz  XIV  a  ElRei  D.  João  IV  pelo  fallecimento 
do  Principc  D.  Theodosio ,  tendo  o  dito  Em- 
baixador tido  a  sua  audiência  de  despedida  no 
mesmo  dia  7  de  Setembro  do  referido  anno  de 

(1)  Vide  p.  276. 

(2)  Fidc  p.  277. 
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1653  (1).  Recrescerão  as  desintelligencias  da 
França  com  o  nosso  Gabinete  no  anno  seguinte 
de  1 654,  lendo  por  causa  principal  a  questão  do 
dinheiro  que  exigião  de  subsidio  de  Portugal , 
sem  querer  esta  Potencia  prestar-se  a  concluir 
o  Tratado  de  Liga  proposto  pela  nossa  Corte, 
condição  em  que  o  Gabinete  Portuguez  per- 
sistira quasi  sem  cessar  havia  treze  annos,  e  que 
nesta  época  ainda  mais  necessária  julgava, 
prevendo  que  as  tendências  do  Gabinete  Fran- 
cez,  e  o  estado  dos  seus  negócios,  levariao  a  final 
esta  Potencia  a  compor-se  com  a  Hespanha , 
ficando  Portugal  a  lutar  só  contra  todo  o  poder 
da  Potencia  vizinha. 

O  estado  d'estas  complicadíssimas  transac- 
ções diplomáticas  e  dos  interesses,  e  vistas  re- 
ciprocas das  duas  Cortes  de  Portugal,  e  de 
França  nos  últimos  annos  do  reinado  dg  Se- 
nhor Rei  D.  João  IV,  se  apresenta  em  toda  a 
sua  luz  nos  documentos  que  produzimos ,  da 
negociação  de  M.  de  Jant,  Enviado  extraordi- 
nário, mandado  a  Portugal  por  Luiz  XIV  no 
anno  seguinte  de  1655. 

Esta  negociação,  que  encontrámos  completa 
nos  Mss.  da  Bibliothcca  Real  de  Pariz,  é  não 

(1)  Fidc  p.  278. 
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só  preciosa  no  que  respeita  á  historia  politica, 
e  diplomática,  mas  também  por  nos  pintar  o 
estado  de  Portugal  durante  o  reinado  do  pri- 
meiro Soberano  da  augusta  Casa  reinante,  con- 
tendo 41  documentos  inéditos  da  maior  va- 
lia (1),  aos  quaes  juntámos  outros  igualmente 
inéditos  tirados  do  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo ,  e  que  dizem  respeito  ás  mesmas  nego- 
ciações. 

Nos  principios  pois  d'este  anno  de  1655, 
passou  o  dito  Enviado  a  Inglaterra  encarre- 
gado de  uma  missão  secreta  (2),  d'onde  passou 
á  Corte  de  Lisboa ,  levando  ordem  do  Cardeal 
Mazarino  de  manifestar  a  EIRei  de  Portugal  o 
disgosto  d'ElRei  Christianissimo  pelo  modo 
por  que  se  tinha  havido  para  com  a  França  (3). 
Nas  suas  instrucções  secretas  se  lhe  prescre- 
via: 1°  de  tratar  de  descobrir  as  tenções  d'EI- 
Rei  de  Portugal,  e  tirar-lhc  a  idea  cm  que  estava 
de  se  poder  sustentar  contra  a  Ilcspanha,  se 
ambos  os  Soberanos  viessem  a  fazer  a  paz,  sem 
o  comprehcnder  nella ;  2°  de  descobrir  quaes 
erão  os  sentimentos  dos  Ministros,  se  erão 

(1)  Fidc  de  p»  280  a  39G. 

(2)  Vide  p.  280  e  scg. 
.  (3)  Fide  p.  282. 
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partidários  da  Hespanha,  se  verdadeiros  Por- 
tuguezes;  3°  que  proporia  a  ElRei,  que  se  em 
seu  Reino  havia  algumas  pessoas  de  que  se 
receasse,  ElRei  de  França  lhe  mandaria  uma 
armada  naval  com  6,000  homens  para  os  trans- 
portar para  onde  quer  que  lhe  parecesse  para 
consolidar  o  seu  Reino,  com  condição  que  a 
despeza  se  faria  por  sua  conta ;  4°  que  se  infor- 
maria do  rendimento  annual  d'ElRei,  e  dos  das 
colónias,  e  do  que  o  mesmo  Soherano  poderia 
ter  em  cofre ;  5°  se  lhe  prescrevia  que  mandasse 
uma  pessoa  á  fronteira  tirar  o  plano  das  praças 
ali  designadas;  6°  que  se  informaria  do  estado 
(la  de  Badajoz  ,  qual  o  estado  das  tropas  que  El- 
Rei de  Portugal  mantinha,  do  numero  de  ga- 
liões,  e  d'outros  navios,  dos  arsenaes,  ctc. , 
e  do  que  seria  necessário  para  fazerem  os 
maiores  esforços  por  terra ,  e  por  mar ;  7°  que 
significaria  á  Rainha,  que  a  consideração  que 
cila  merecia  tinha  sido  a  causa  d'ElRei  de 
França  não  ter  abandonado  Portugal,  e  que 
faria  o  possível  para  obrigar  ElRei  de  Portugal 
a  fazer  a  guerra  com  vigor  aos  Ilespanhoes. 
Accresccntando,quequandoa  Infanta,  sua  filha, 
estivesse  em  estado  de  se  casar,  o  Cardeal  faria 
o  possivel  para  fazer  com  que  ElRei,  seu  Amo, 
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considerasse  o  proveito  que  oíFerecia  aquella 
alliança,  etc.  (1)  Em  21  de  Fevereiro  assignou 
Luiz  XIV  a  carta  de  crença  para  ElRci  D. 
João  IV,  acreditando  M.  de  Jant  (2) ,  sendo  esta 
concebida  nos  termos  de  interesse,  e  de  ami- 
zade. Pela  mesma  occasião  escreveo  aquelle 
Soberano  á  Rainha  D.  Luiza  (3),  e  o  Conde  de 
Brienne  ao  Secretario  d'Estado  de  Portugal 
Pedro  Vieira  da  Silva  (4),  cujo  documento  é 
em  extremo  curioso ,  não  o  sendo  menos  as 
extensas,  e  importantes  instrucções  passadas 
ao  sobredito  Enviado,  em  data  de  22  do  mesmo 
mez  (5).  Nestas,  entre  outras  cousas,  exigia  o 
Gabinete  Francez  que  pelo  menos  Portugal 
pozesse  no  mar  doze  navios  de  guerra  en- 
tretidos todo  o  anno  por  conta  d'ElRei  D. 
João  IV,  mediante  o  que  EIRei  de  França  o 
teria  por  desobrigado  da  estipulação  do  Trata- 
do d'alliança,  e  até  da  assistência  extraordi- 
nária que  lhe  pedia,  declarando  além  d'isso, 
que  se  ElRci  de  Portugal  quizesse  deitar  ao 

(1)  ride  p.  282. 

(2)  ride  p.  285. 

(3)  ride  p.  286. 

(4)  ride  p.  287. 

(5)  rule  p.  288  a  298. 
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mar  vinte  e  quatro  grossos  navios,  e  doze 
barcas  canhoneiras,  e  quinze  galeras  para  de 
improviso  assaltarem  o  inimigo,  principal- 
mente naCatalunha,  S. M.  Christianissima  fa- 
ria ainda  mais  para  facilitar  as  cousas. 
•  Ordenou  o  mesmo  Monarca  ao  seu  dito  Mi- 
nistro, que  no  caso  que  EIRci  não  concordasse 
nestas  propostas,  instasse  por  uma  resposta  ca- 
thegori  ca  tanto  sobrea  compensaçao,como  sobre 
a  execução  do  Tratado  deallianca  no  que  respei- 
tava á  guerra,  e  que  ou  recebesse  resposta,  ou 
não,  deveria  partir  três  semanas  depois  da  sua 
chegada  aXisboa,  para  lhe  dar  contado  resultado 
da  sua  missão.  Por  esta  occasiao  escreveo  tam- 
bém oMinistroFrancez,enamesma  data,ao  Mar- 
quez de  Niza,  que  precedentemente  havia  sido 
Embaixador  emPariz,pedindo-lhe  que  houvesse 
de  apoiar  o  Cavalheiro  de  Jant(1),  e  relatando 
os  objectos  da  negociação.  O  Cardeal  Mazarino 
escreveo  também  a  ElRei  D.  João  IV  eá  Rainha 
em  termos  mui  aíTectuosos,  adoçando  d'csta 
arte  o  desabrido  das  instrucções  de  que  vinha 
munido  o  Enviado  (2),  e  praticou  o  mesmo 
para  com  o  Marquez  de  Niza  (3). 

(1)  Fide  p.  299. 

(2)  Vide  p.  301  e  302. 

(3)  Jbid. 
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Teve  o  Cavalheiro  de  Jant  a  sua  primeira 
audiência  d'ElRei  de  Portugal  no  dia  1 6  d' Abril, 
e  aproveitou  esta  occasião  para  lhe  dirigir  um 
longo  discurso  carregado  de  certa  erudição 
histórica,  fundamentada  em  alguns  factos 
inexactos,  e  sujeitos  á  refutação  da  boa  cri- 
tica, empregando  além  d'isso  alguns  termos 
ásperos,  e  altivos  (1),  posto  que  nSo  compará- 
veis aos  que  o  Embaixador  dTIespanha  em 
outix)  tempo  dirigira  a  Henrique  IV  (2),  e  aos  de 
que  se  sérvio  Blainville,  Embaixador  de  França 
em  Londres  em  1 626,  e  que  dirigio  a  Carlos  1(3), 
e  o  Marechal  de  Bassompierre,  Embaixador  na 
mesma  Corte  (4),  bem  como  os  que  empregou 
d'Avaux ,  Embaixador  de  França  em  Dina- 
marca (5).  Respondeo  ElRei  de  Portugal  ao  dito 
Enviado  com  muita  dignidade  em  termos  mo- 
derados, e  ao  mesmo  tempo  vigorosos ,  dizen- 
do-lhe  entre  outras  cousas,  que  ElRei  dcFrança 
tinha  sido  mal  informado  (6),  e  que  ellc  de 

(1)  Fide  p.  302. 

(2)  Vule  Flassan  —  Histoire  de  la  Diplom.  franç. ,  T.  II, 
p.  235  c  236. 

(3)  Ibid.,  p.  405  e  408. 

(4)  Ibid.,  p.  4Í2. 

(5)  Fide  Flassan,  T.  III,  p.  13  e  14. 

(6)  Fide  p.  305. 
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Jant  teria  motivos  para  desdizer-se  do  que  tão 
sem  fundamento  da  parte  do  dito  Rei  de  França 
lhe  tinha  dito.  Que  acerca  da  sua  negociação 
estava  prompto  a  responder  por  escripto  a 
todas  as  proposições ,  e  que  nomearia  pessoas 
com  quem  elle  poderia  tratar,  etc. 

No  dia  seguinte  17  d' Abril  dirigio  o  dito 
Enviado  a  sua  primeira  Memoria  ao  Gabinete 
Portuguez  (1).  Nesta  desenvolveo  elle  a  seu 
modo,  e  conforme  ás  vistas,  e  interesses  da  sua 
Corte,  tanto  os  objectos  que  a  França  exigia, 
como  os  motivos  de  queixa  fundados  nas  pre- 
cedentes negociações,  e  promessas  feitas  pelos 
nossos  Embaixadores  em  França,  e  sobre  tudo 
se  queixou  do  modo  por  que  a  este  respeito  se 
houvera  Francisco  de  Souza  Coutinho;  con- 
cluindo que  ElRei  de  Portugal  bem  podia  en- 
tender de  quanto  proveito  seria  para  seus 
Reinos  o  dar  todas  as  facilidades  para  que  El- 
Rei de  França  annuisse  á  condição  de  não  cele- 
brar Tratado  algum  de  paz  sem  o  cômprehen- 
der. 

Respondeo  logo  o  Secretario  d'Estado,  Pedro 
Vieira  da  Silva,  a  esta  Memoria,  provando  sem 

(1)  Fidc  p.  307. 
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replica  com  uma  preciosa  deducçao  histórica 
de  factos,  que  ElRei  de  Portugal,  pela  parte 
que  lhe  tocava,  havia  ponctualmeiite  obser- 
vado o  Tratado  desde  1641,  mostrando  que  a 
guerra  que  Portugal  havia  feito  a  Castella  tinha 
sido  tão  vigorosa,  que  ainda  no  anno  prece- 
dente de  1654,  os  Castelhanos,  por  via  dos 
Bispos  de  Badajoz,  Ciudad  Rodrigo,  e  San- 
tiago, e  d'alguns  Generaes  d'ElRei  de  Castella, 
procurarão  haver  uma  suspensão  d'armas ,  pe- 
dindo aos  Portuguezes  houvessem  de  assignar 
dia,  6  lugar  para  se  tratar  d'ella,  a  que  ElRei 
de  Portugal  não  annuio. 

Que  quanto  ás  promessas  particulares  de  soc- 
corro,  e  assistência,  a  falta  de  execução  d'ellas 
proviera  da  França.  E  passou  a  mostrar  com 
factos ,  e  argumentos  sem  replica  a  exactidão 
d'este  facto  Cl ). 

Replicou  todavia  o  enviado  de  França  em 
24  do  dito  mez  de  Abril  (2),  analysando  a  seu 
modo  os  factos ,  e  dando  a  muitos  d'elles  uma 
importância  diíTcrente  da  que  lhes  dava  o  Ga- 
binete Portuguez.  A  leitura  imparcial  d'estes 
importantes  documentos,  que  damos  por  ex- 

(1)  Fide  p.  312  a  322. 

(2)  Fide  p.  323  a  331. 

IV.  r 
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tenso,  fará  ver  aos  homens  d'Estado  que  os  le- 
rem de  que  lado  eslava  a  razão,  e  a  justiça. 

Não  tardou  o  Secretario  d'Estado,  Pedro 
Vieira,  em  replicar  de  novo  á  segunda  Memo- 
ria de  M.  de  Jant,  pois  no  dia  seguinte  27  do 
mesmo  mez  lhe  dirigio  uma  curiosa  resposta 
que  igualmente  produzimos  (1),  e  pela  qual 
exigio  que  elle  declarasse  se  trazia  poder  para 
tratar  da  Liga ,  que  ElRei  de  Portugal  estava 
promptoacelebrála;  o  Enviado  Francez  porém 
declarou  logo,  em  nota  datada  do  dia  seguinte 
18,  que  nenhuma  ordem  tinha  para  tratar 
^da  Liga  (2). 

Causou  grande  impressão  no  Gabinete  Por- 
tuguez  a  incoherencia  da  lingoagem  do  re- 
ferido Enviado,  testemunhando-o  assim  em 
um  curioso  despacho  de  4  de  Maio  d'aquellc 
anno,  dirigido  a  Francisco  de  Souza  Coutinho, 
Embaixador  em  Pariz  (3). 

Instou  todavia  M.  de  Jant  de  novo  em  uma 
terceira  e  mui  importante  nota  datada  de  12  de 
Maio,  sobre  os  dois  pontos  principaes,  que 
consistião  em  saber  quaes  erão  as  intenções 

(1)  ride  p.  334. 

(2)  Ihid. 

(3)  Fide  p.  336. 
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d'ElRei  de  Portugal  sobre  as  assistências,  e 
sobre  a  supposta  falta  d'execução  do  Tratado 
de  alliança,  e  do  modo  por  que  o  mesmo  So- 
berano entendia  d'ali  em  diante  fazer  a  guerra 
ao  inimigo  commum  (1);  declarando,  pelo 
que  respeitava  á  Liga ,  que  a  esta  se  tinbão 
opposto  os  Alliados  da  França. 

Apezar  das  razões  ai  legadas  por  M.  de  Jant, 
não  desistio  o  Gabinete  Portuguez  do  ponto 
principal,  a  saber  de  se  concluir  um  Tratado 
de  Liga  entre  as  duas  Coroas  de  Portugal  e 
Franca  contra  Castella,  como  se  vè  da  babilis- 
sima  resposta  do  Secretario  Pedro  Vieira  de  1 5 
de  Maio  (2).  Um  incidente  curioso  veio  nesta 
época  dar  motivo  ao  Enviado  Francez  a  mos- 
trar-se  descontente,  e  a  procrastinar  a  con- 
clusão da  negociação.  Foi  este  o  aviso  que  elle 
dizia  lhe  tinbão  dado,  de  que  ElRei  de  Castella 
havia  proposto  umas  tregoas  a  ElRei  de  Por- 
tugal, para  cujo  objecto  o  mesmo"  Monarca 
tinha  nomeado  Commissarios  (3);  mas  bem 
depressa  o  Secretario  d'Estado  o  desenganou 
pelo  interessante  oíficio  que  lhe  dirigio  em  28 

(1)  Vide  p.  337  a  343. 

(2)  ndc  p.  343  a  347. 
(.3)  ride  p.  347  a  350. 
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deJiinho(l),  recontando-lhe  tudo  quanto  a  este 
tespei to  se  passara,  dizendo-lhe  entre  outras 
cousas  o  seguinte  :  «  Que  era  uma  cousa  bem 
))  dura  que  Portugal  se  não  podesse  queixar  da 
»  França  quando  ella  entrava  em  ajustes  de 
»  paz  com  Cpstella ,  e  que  a  França  o  podesse 
»  fazer,  quando  Castella  tratava  da  paz  com 
»  Portugal ;  ))  reforçando  o  mesmo  Secretario 
d'Estado  as  razões  que  assistião  a  Portugal , 
com  argumentos  irrefutáveis.  ElRei  D.  João  IV 
e  a  Rainha  D.  Luiza  responderão  também ,  em 
data  de  15  de  Julho,  a  ElRei  de  França  e  ao 
Cardeal  Mazarino  acerca  das  propostas  que 
havião  sido  feitas  por  M.  de  Jant  (2). 

Com  a  ultima  resposta  do  Secretario  d'Es- 
tado  que  acima  mencionámos,  ficou  o  En- 
viado de  França  cm  grande  perplexidade, 
resolveo-se  por  fim  a  embarcar-se,  em  com- 
panhia do  P' Domingos,  Enviado  do  Embaixa- 
dor de  Portugal ;  mas,  depois  de  estarem  a 
bordo,  mandou  ElRei  ordem  ao  P'  Domingos 
de  desembarcar,  e  pouco  tempo  depois  o  mes- 
mo Enviado  voltou  para  terra  cm  consequên- 
cia da  carta  de  20  de  Julho  que  lhe  escreveo  o 

(1)  nãe  p.  350, 

(í)  Vide  p.  334  e  seguintes. 
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Secretario  d'Embaixada,  M.  deRoquemont  (1). 
No  dia  23  lhe  escreveo  a  Rainha  o  curioso  bi- 
lhete que  também  produzimos  (2),  bem  como 
damos  a  exposição  dos  curiosos  motivos  que 
obrigarão  o  dito  Enviado  a  ficar,  e  que  encon- 
trámos no  mesmo  Códice,  exposição  que  revela 
muitas  particularidades  do  maior  interesse  (3). 
Em  consequência  pois  de  ter  regressado 
para  terra  o  Enviado,  tomou  ElRei  a  resolução 
de  dar  plenos-poderes,  em  data  de  23  de  Julho 
ao  Marquez  de  Niza,  e  a  D.  Manoel  da  Cunha 
para  em  seu  nome  celebrarem  um  Tratado  de 
confederação,  e  alliança  formal  entre  a  sua 
Coroa  e  a  de  França  (4).  Mas  aquelle  Diplomata 
tratou  de  dilatar  a  conclusão  d'esta  negociação, 
posto  que  houvesse  dado  esperanças  de  estar 
disposto  a  concluíl-a,  usando  d'este  artificio 
para  impedir  que  nos  ajustássemos  com  Cas- 
tella.  Não  escapou  porem  aquella  astúcia  ao 
nosso  Gabinete,  c  para  a  destruir  exigio  do 
mesmo  Enviado  de  declarar-se  formalmente, 
e  de  tomar  uma  resolução,  declarando-se-lhe 


(1)  ride  p.  359. 

(2)  Fide  p.  360. 

(3)  ride  Nota  3G0 ,  p.  3G0. 

(4)  ride  p.  361. 
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por  fim  que  ElRei  de  Portugal,  nao  tendo  po- 
dido alcançar  as  seguranças  que  desejava  da 
parte  da  França,  se  via  obrigado  a  aceitar  os 
offereci mentos  de  Castella,  declaração  que 
obrigou  o  dito  Enviado  a  pedir  um  termo  de 
vinte  e  quatro  horas  para  se  resolver.  Dccidio- 
se  pois  aquelle  Diplomata  a  apresentar  o  Pro- 
jecto de  Tratado  que  igualmente  damos  neste 
volume  (i),  ao  qual  ellc  juntou  as  considera- 
ções particulares  que  o  moverão  a  fazer  o  dito 
Tratado,  e  que  nos  mostrão  não  só  o  estado  das 
negociações  entre  Portugal  e  França  nesta 
época,  mas  também  as  circunstancias  politicas 
d'estas  Potencias,  e  especialmente  as  d'Hcspa- 
nba,  que  propunha  celebrar  umas  tregoas  de 
vinte  annos  com  Portugal ,  proposta  que  ElRei 
D.  João  IV  estava  disposto  a  aceitar  segundo  o 
parecer  dos  Tribunaes  (2).  Modificou  todavia 
o  Enviado  Francez  o  Projecto  de  Tratado  de 
que  acima  fizemos  menção,  pelas  razões  que 
igualmente  produzimos  (3),  vindo  a  final  a 
assignar,  com  os  Plenipotenciários  Portugue- 
zes,  o  Tratado  de  7  de  Setembro  d'este  anno 


(1)  ride  p.  3G8a37I. 

(2)  Vide  p.  371  a  378. 

(3)  ride   p.  378. 
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de  1655  em  onze  artigos  (1).  Este  Tratado  po- 
rém tendo  sido  assignado  pelo  Cavalheiro  de 
Jant,  em  virtude  da  ordem  verbal  do  seu  So- 
berano, como  elle  declarou,  e  sem  plenos- 
poderes  em  forma,  como  se  vê  pelo  artigo  XI, 
não  foi  ratificado  pela  França  (2),  apezar  do 
mesmo  Ministro  ter  enviado  ao  astuto  Cardeal 
Mazarino  toda  esta  transacção,  e  escrevendo- 
Ihe  os  curiosos  officios  de  Setembro,  e  do  1  °  de 
Novembro,  justificando-se  de  haver  assignado 
o  dito  Tratado  (3). 

Para  não  faltar  particularidade  alguma  no  que 
respeita  a  esta  negociação,  até  encontrámos, 
na  rica  serie  de  documentos  de  M.  de  Jant,  um 
papel  com  titulo  de :  «  Razões  allegadas  em  favor 
de  Portugal  pela  Rainha  D.  Luiza  nas  diversas 
conferencias  que  teve  com  o  Cavalheiro  de 
Jant,  e  por  este  transmittidas  ao  Cardeal  Ma- 
zarino (4).  »  Este  documento,  além  da  sua  im- 
portância histórica,  nos  mostra  as  eminentes 
qualidades  e  grandes  talentos  politicos  d'a- 
quella  illustrePrinceza.  A  leitura  pois  das  so- 

(1)  ride  p.  380. 

(2)  ride  p.  383. 

(3)  ride  p.  392  a  395. 
(/()  ride  p.  384  a  392. 
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breditas  razões  allegadas  pela  Rainha  de  Por- 
tugal, combinada  com  a  dos  outros  documentos, 
e  transacções  de  que  fizemos  menção,  dará 
uma  idea  justa,  e  completa  do  estado  em  que 
ficarão  os  negócios  tanto  internos  do  Reino, 
como  externos  delle,  no  que  respeitava  prin- 
cipalmente ás  nossas  relações  com  a  França ,  e 
com  a  Hespanha,  nos  fins  d'este  anno  de  1655. 
No  anno  seguinte  de  1656,  a  França,  que  não 
havia  ratificado  o  Tratado  celebrado  por  M.  de 
Jant,  como  acabamos  de  vèr,  porque  desejava 
fazer  a  paz  com  a  Hespanha,  abrio  a  5  de  Julho 
as  primeiras  conferencias,  juntando-se  neste 
dia  D.  Luiz  de  Haro,"  primeiro  Ministro  d'Hes- 
panha,  com  M.  de  Lionne,  munido  de  plenos- 
poderes  d'EIRei  de  França  para  tratar  da  paz 
entre  as  duas  Coroas;  logo  porém  nesta  con- 
ferencia o  Ministro  Castelhano  começou  por 
declarar  que  uma  das  bases  da  negociação  era, 
que  se  a  França  não  abandonasse  Portugal , 
elle  tinha  ordem  d'ElRei ,  seu  Amo ,  para  não 
ouvir  proposição  alguma,  e  que  a  paz  se  não 
faria  (1).  Ao  que  o  Plenipotenciário  Francez 
replicou  vigorosamente,  como  se  vé  pela  rela- 

■  '  '     '  ■  '  ■  ■  II  I  «M    ■   ■■    ^    I   I    I   ■  I  I  ■     M  ■■!      .IM 

(I)  ride  p.  397. 
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cão  que  damos  tanto  d'esta  conferencia,  como 
das  que  se  lhe  seguirão  (1 ),  rompendo-se  a  final 
a  negociação  (2). 

Neste  Estado  ficarão  os  nossos  negócios  com 
a  França,  e  com  a  Hespanha,  no  ultimo  anno 
do  reinado  d'ElRei  D.  João  IV. 

Não  concluiremos  esta  Introducção  sem  de- 
clarar que  a  riqueza  immensa  de  materiaes 
que  encontrámos  nos  impossibilitou  não  só 
de  dar  neste  IV°  volume  todas  as  nossas  rela- 
ções com  a  França  desde  que  a  Augustissima 
Casa  reinante  subio  ao  throno  até  aos  nossos 
dias,  como  nos  haviamos  primeiramente  pro- 
posto; mas  até  fomos  obrigados  a  dividir  este 
volume  em  duas  partes.  Não  hesitámos  em 
seguir  este  arbitrio,  pela  persuasão  em  que 
estamos  do  immenso  interesse  diplomático,  e 
histórico ,  que  resulta  da  publicação  de  taes 
documentos,  subindo  o  numero  dos  inéditos 
de  que  tratámos  nesta  primeira  parte  a  348, 
mostrando-se  que  217  d'esla  classe  se  não 
encontrão    em    Portugal  :   sendo    finalmente 


(1)  ride  p.  398  a  401. 

(2)  ride  p.  400. 

IV.  r. 
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a  totalidade  d'estes  e  das  indicações  576(1). 


(1)  Combine-se  com  o  que  dissemos  a  p.  xxiv  e  xxvi  da 
Introducção  do  T.  II,  e  com  as  observações  que  fizemos  a 
p.  CLX  e  CLXi  do  T.  III  d'esta  obra. 


QUADRO    ELEMENTAR 


DAS 


RELAÇÕES   DIPLOMÁTICAS 

DE    PORTUGAL. 


CONTINUAÇÃO  DA  SECÇÃO  XVI. 

{Helações  entre  Portugal  e  a  França.) 

AEINADO   DO   SE?<nOR  REI   D.    JOÃO   IV. 

Neste  dia  se  communicou  a  França   uma  An.  leio 
Dreve  relação  do  que  se  passara  na  acciamacao    br©  i 
d'EIReiD.  JoãoIV(l). 


(1)  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  casa  dos  Mss.,  Cod.  n.   48ti  c 
295,  p.  247,  vo(fonds  de  Colberl). 

O  Marquez  de  Montglat,  nas  suas  Memorias  (T.  1 ,  p.  343e  scg. 
T.  49  da  Collecç.  de  Petitot),  refere  as  pfcticularidades  d'estc 
acontecimento.  Nestas  3Iemorias  diz  este  Autor  «que  o  Cardeal 
»  do  Richelieu  nao  perdia  occasiSo  de  dar  que  fazer  a  EIRei 
»  d'Hespanha  ;  que  clle  fizera  sondar  desde  o  anno  de  1G39  os 
»  sentimentos  dos  povos  oíTerecendo-lhes  soccorrosda  Franra, 
»  e  um  dos  netos  d'ElRei  D.  António ,  que  estava  em  Hollanda. 
»  Mas  o  negocio  nàa  teve  exilo  algum  entSo,  etc. 
n.  \ 


An.  IMO  Nesta  data  deo  o  Senhor  Rei  D.  João  IV 
bro  19  uma  Carta  de  crença  a  D.  Ignacio  Mascarenhas, 
constituindo-o  seu  commissario  irrevogável 
perante  os  Deputados  do  Principado  da  Cata- 
lunha, em  especial  perante  a  Nohreza,  Clero 
e  Povo  do  dito  Principado,  participando-lhes 
como  se  achava  restituído  ao  trono  de  seus 
avós,  e  significando-lhes  a  vontade  que  tinha 
de  empregar  todas  as  suas  forças  em  assistir- 
Ihes  e  dar-lhes  auxilio  em  tudo  o  que  necessi- 
tassem ,  para  cujo  fim  lhe  parecera  bem  de 
enviar-lhes  D.  Ignacio  Mascarenhas ,  pessoa 
muito  do  seu  seio,  e  seu  parente ,  Prelado  de 
summa  autoridade;  a  quem  rogava  houves- 
sem de  dar  inteiro  credito  em  tudo  quanto  o 
dito  seu  commissario  da  sua  parte  lhes  dissesse, 
na  certeza  de  que  elle  Rei  de  Portugal  compri- 
ria  e  ratificaria  quanto  elle  ajustasse,  ao  que  se 
obrigava  (2). 

E  na  mesma  carta  de  crença  o  seguinte  ma- 
nifesto (3). 


(5)  Gazeta  de  França  ( Ann.  1 G4 1),  Lettra  Y,  n.   1 8. 

(3)  No  T.  II  doeste  Quadro  Elementar,  p.  119,  indicámos 

4jste  documento,  mas  tendo  elle  sido  communicado  á  França, 

julgámos  a  propósito  produzil-o  quasi  por  extenso  nesta  secç3o 

por  isso  que  se  liga  a  antecedentes  de  que  tratamos  na  intro- 

ducçuo  do  presente  volume. 

NoCod.  5G8  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz  (fonds  Dopuis),  en- 
contrámos uma  Memoria  sobre  o  que  disse  D.  Ignacio  Masca- 
renhas quando  passou  por  Toulon  relativo  á  Restauração  de 
Portugal. 
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Nesta  data  publicou  o  Senhor  Rei  D.  JoSo  IV  An.  hhq 

*  Dezena- 

um  manifesto,  inserto  na  carta  de  crença  que  bro  i» 
deo  a  D.  Ignacio  Mascarenhas,  no  quat  fazia 
saber,  que  havendo-lhe  Deus  feito  a  mercê  de 
o  restituir  á  coroa  de  seus  reinos  e  Estados 
por  acclamação,  e  geral  consentimento  das  três 
ordens  dos  ditos  Reinos,  os  quaes  pelo  faleci- 
mento d'ElRei  D.  Henrique  seu  tio  pertencião 
de  direito  á  Sereníssima  Dona  Catherina,  sua 
avó,  filha  legitima  do  Infante  D.  Duarte  seu  Bi- 
savô, irmão  único  e  legitimo  do  dito  Rei 
D.  Henrique,  a  cuja  D.  Catherina  ElRei  de 
Gastei  la  Philippe  II ,  havia  despojado  do  reino 
por  armas ,  violências ,  e  outros  meios  injus- 
tos, e  assim  successivamente  aoDuqueD.Theo- 
dosio  seu  pai,  a  quem  tocavão  por  herança 
aquelles  reinos  e  a  elle  D.  João  o  continuarão 
afazerElUei  Philippe  III  e  IV;  tendo  elle  D.  João 
entendido  que  por  obrigação  devia  conservar 
e  sustentar  naquelles  seus  reinos  a  liberdade 
opprimida  ha  tantos  annos  por  injustiças  e 
vexames,  que  tinhão  supportado  debaixo  da 
tyrannia  do  governo  castelhano,  violando 
suas  leis,  ordenações  e  liberdades,  depois  de 
haver  por  juramento  acceito  a  restituição  dos 
seus  ditos  reinos,  e  haver  no  dia  15d'aquelle 
corrente  mcz  de  Dezembro  sido  chamado,  re- 
cebido, e  obedecido  publicamente  na  cidade 
de  Lisboa  na  forma  e  solemnidades  do  cos- 
tume, como  Rei  e  Senhor  d'elles,  e  outrosim 
em  todas  as  cidades,  vil  las  e  lugares,  e  tendo 


êt 
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recobrado  as  fortalezas  onde  os  Castelhanos 
havião  |30Sto  presidios ,  se  determinara  a  de- 
fender por  armas  a  verdadeira,  actual,  e  Real 
posse  que  d'aquella  Coroa  tinha,  e  implorava 
para  aquelle  effeito  o  soccorro  e  assistência  de 
todos  os  principes,  republicas,  e  principados. 
Eporque  os  naturaes  habitantes  do  Principado 
da  Catalunha,  estimulados  de  seu  ingenito 
valor  e  de  semelhantes  injustiças  e  vexames 
á  defesa  de  seus  privilégios  e  liberdades,  ha- 
vião também  pegado  cm  armas,  e  com  ellas 
se  aprestavão  a  sacudir  o  jugo  que  os  oppri- 
mia,  e  tendo  havido  entre  os  seus  predecesso- 
res e  os  Reis  d' Aragão  a  mais  estreita  allianca 
de  sangue  e  amizade;  por  todas  aquellas  ra- 
zões, e  para  ajudar  o  dito  Principado  de  Ca- 
talunha na  execução  do  que  havião  começado 
a  fazer  por  sua  liberdade,  o  que  era  natural 
conseguissem  ,  achando-se  elle  D.  João  resti- 
tuido  á  sua  Coroa,  lhe  parecera  conveniente 
de  lhes  deputar  D.  Ignacio  Mascarenhas  a  quem 
encarregava  de  representar  aos  Deputados  do 
dito  principado,  e  principalmente  á  Nobreza, 
Clero  e  Povo  a  vontade  que  tinha  de  empre- 
gar todas  as  suas  forças  em  assistir-lhes  em 
tudo  quanto  íbsse  mister  para  que  elles  con- 
solidassem e  estabelecessem  cada  vez  mais  o 
que  havião  interprendido  (4). 


(4)  Mercúrio  franccz  ,  Anno  de  1G40,  p.  250. 


—  5  — 
Por  uma  carta  de  Londres  d'esta  data  inse-  An.  isa 

Janeiro 

rida  na  Gazeta  de  França  se  soube  nesse  reino  " 
que  fora  em  1  de  Dezembro,  que  rebentara  a 
revolução  de  Portugal,  a  qual  havia  começado 
segundo  dizia  a  sobredita  carta,  pela  morte  do 
Marquez  de  La  Puebla  e  de  todos  os  Castelha- 
nos de  sua  comitiva :  que  as  noticias  havião 
chegado  a  Londres  por  um  navio  que  viera  de 
Lisboa  em  6  dias,  e  por  outro  de  S.  Sebastião 
que  escapara  da  matança,  e  pela  noticia  que 
elle  dera  havião  os  Hespanhoes  apoderado-se 
das  pessoas  e  bens  de  todos  os  Portuguezes  que 
se  achavão  na  Biscaia ,  em  Bilbao ,  e  que  tam- 
bém alguns  havião  sido  mortos  (5). 

Nesta  data  ElRei  D.  João  IV  manda  a  França  in.  mi 
com  o  caracter  d'Embaixadores,  Francisco  de     a» 
Mello,  Monteiro  Mór,  e  ao  D' António  Coelho  de 
Carvalho,  e  lhes  deo  as  Instrucções  seguintes. 


(5)  Gazeta  de  França (Anno  1641),  lettra  L,n.  9. 

Por  carta  de  Narbona  d'esta  data  se  relatava  que  os  Portu- 
guezes havião  de  todo  em  todo  sacudido  o  jugo  dos  Hespanhoes, 
ao  ponto,  segundo  se  dizia,  que  havião  apunhalado  o  secreta- 
rio d^Estado  da  Vicc-Ilaiiiha,  morto  e  deitado  ao  mar  todos  os 
outros  Castelhanos  que  se  achavão  em  seu  poder ;  que  também 
havião  despachado  dous  navios  para  o  Levante  afim  de  fazer 
com  que  os  Portuguezes,  que  ali  commandavão  as  praças  mais 
importantes,  se  alçassem  com  ellas  ;  que  muitas  havião  sido  as 
causas  d'aquelie  alevantamenlo  ,  sendo  a  principal  o  ler  Klllei 
d'Hespanha  deixado  de  observar  o  que  fora  estipulado  na  re- 
partição dos  mares ,  tendo  convidado  diíTerentes  naçocs  para 
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Que  partirião  de  Lisboa  no  navio  que  lhes 
estava  destinado  o  mais  brevemente  possivel,e 
farião  viagem  em  direitura  a  França,  buscando 
o  porto  que  mais  vizinho  fosse  do  lugar  onde 
ElRei  de  França  se  achasse  ,  e  dando  parte  a 
este  Monarca  e  ao  Cardeal  de  Richelieu  de  sua 
chegada  por  via  do  Secretario  da  Embaixada , 
e  de  como  elle  Francisco  de  Mello ,  e  o  Doutor 
António  Coelho  de  Carvalho  erão  enviados  na 
qualidade  de  Embaixadores,  para  que  se  lhes 
destinasse  lugar,  onde  podcssem  tratar  dos  ne- 
gócios que  levavão  a  cargo,  ao  que  darião  co- 
meço sem  perda  de  tempo,  logo  que  tivessem 
resposta. 

Que  em  todos  os  actos  e  lugares  onde  elles 
Embaixadores  houvessem  de  comparecer  teria 
o  Monteiro  Mór  a  precedência ,  tomando  a  mão 
direita ,  e  fallando  primeiro. 

Que  as  cartas  que  d'elle  D.  João  IV  levava 


ali  irem  commerciar,  o  que  diminuía  grandemente  os  lucros 
que  d'ali  tiravão  os  Portuguezes.  (Gazeta  de  Franca,  Letlra  H, 
n.  31)  ;  por  outra  carta  de  Londres  ,  do  mesmo  anno  ,  refe- 
rindo-se  a  cartas  de  Madrid  de  20  de  Janeiro,  se  escrevia  que 
a  revoluçào  portugueza  continuava  mais  do  que  nunca ;  que 
no  dia  de  Sancto  André  fòra  coroado  em  Lisboa  o  Duque  de 
Bragança  e  jurado  Rei  de  Portugal  com  o  nome  de  JoSo  IV; 
que  tinhão  cm  armas  mais  de  dès  mil  homens,  com  os  quaes 
pretendião  sustentar  aquclln  eleiríío  ,  e  que  para  mostrarem 
que  estavSo  a  tudo  resolutos  havião  morto  quantos  Castelha- 
nos se  achavuo  em  Lisboa  e  nas  outras  cidades  do  reino,  havião 
Arrancado  as  armas  de  Castella,  e  posto  em  seu  lligar  as  de  Por-^ 
m^al,  ( Ib.  Leitra  P,  n.  S,  p.  61  ■) 
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para  ElRei  de  França  e  para  o  Cardeal  lh'a5 
entregaria  na  primeira  audiência  para  haver 
de  começar  a  propor  os  negócios. 

Que  exporia,  que  a  Nobreza  e  Povos  de  Por- 
tugal reconhecendo  o  direito  e  justiça  que  elle 
D.  João  tinha  á  Coroa  d'aquelle  reino,  na  qua- 
lidade de  neto  legitimo,  varão  mais  velho  e 
herdeiro  da  Senhora  D.  Catherina  sua  avó,  ira- 
mediata  successora  e  herdeira  d'ElRei  D.  Hen- 
rique seu  lio,  que  falecera  sem  successão,  por 
ser  ella  a  pessoa  mais  conjuncta  em  sangue  e 
parentesco  com  o  mesmo  Rei  D.  Henrique,   e 
filha   do   Infante  D.  Duarte,   a  quem   ElRei 
D.  Philippe  H  de  Castella  havia  violentamente 
e  por  força  d'armas   usurpado  o  Reino,  con- 
tinuando na  dita  usurpação  seus  filho  e  neto 
D.  Philippe  ni  e  IV,  e  estimulados  os  ditos  seus 
vassallos  das  tyranias,  injustiças  e  vexames, 
com  que  os  mencionados  Reis  intrusos,  e  seus 
Ministros  os  opprimião  e  molestavão ,  não  lhes 
guartlando  suas  leis,  foros,  e  privilégios  ,  gas- 
tando econsummindo  o  património  da  Coroa  c 
as  fazendas  dos  particulares  com   tributos  e 
pedidos  intoleráveis  para  despesas  supérfluas 
c  guerras   escusadas,   e  illicitas,    quebrando 
os  concertos,  e  capitulações  d'amizadee  com- 
mercio  que  os  antigos  Reis  de  Portugal  havião 
sempre  tido  com  os  Principcs  e  nações  da  Eu- 
lopa,  se   havião  resolvido  a  libertar  aquellc 
Ueino  do  jugo  injusto,  e  tyranico  dos  Caste- 
|b»Mtís,  çra  o  que  elle  D,  Jo»o  houvera  de  go«- 
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sentir  por  descargo  de  sua  consciência,  e  res-  '^^ 
tituição  de  seu  direito,  e  justiça,  e  da  liberdade 
de  seus  vassallos ;  que  por  tanto  no  primeiro 
de  Dezembro  do  anno  antecedente  havia  sido 
appellidado  e  alevantado  Rei  na  cidade  de 
Lisboa  sem  contradicção  alguma,  e  dentro 
em  breves  dias  em  todas  as  cidades,  villas  e 
lugares  do  Reino  com  universal  applauso  e 
consentimento,  rendendo-se-lhe  e  entregando 
sem  golpe  d'espada  o  castello  d'aquella  cidade, 
e  todas  as  mais  fortalezas  da  Barra,  e  lugares 
maritimos,  em  que  havia  guarnição  caste- 
lhana, e  que  em  os  15  do  mesmo  mcz  de  De- 
zembro fora  solemnemente  jurado,  acclamado 
e  obedecido  como  legitimo  soberano ;  que 
para  rebater  os  accommettimentos  que  da 
parte  de  ^Castella  se  poderião  fazer  pelos  lu- 
gares das  fronteiras  havia  mandado  para  as 
Províncias  que  confinavão  com  aquelle  Reino, 
capitães  geraes  e  gente  de  guerra  suíficiente 
não  só  para  a  resistência,  mas  também  para 
entrar  pelas  terras  de  Gastei  la  a  tomar  satisfa- 
ção das  perdas  e  dam  nos  recebidos  em  todo  o 
tempo  da  indevida  occupação  d'aquelles  seus 
Reinos. 

Que  logo  que  elle  D.  João  fora  restabelecido 
nelles,  lembrado  da  irmandade  que  entre  os 
Reis  de  Portugal,  seus  predecessores,  e  os  Reis 
de  França  sempre  houvera,  conservada  e  con- 
tinuada com  boa  vizinhança  ,  e  correspondên- 
cia dos  vassallos  respectivos,  por  meio  do 
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commercio  e  livre  communicação  que  de  parte 
a  parte  tinha  havido,  e  também  pelas  grandes 
razões  que  naquella  occasião  se  oíferecião  pa- 
ra se  haver  de  renovar  as  ditas  allianças  e 
accrescentarem-se-lhe,  parecera  bem  envial-os 
por  seus  Embaixadores,  para  darem  da  sua 
parte  conta  a  ElRei  Christianissimo  de  sua 
restituição  ao  trono ,  e  assentarem  paz  e  al- 
lianca,  para  cujo  effeito  deverião  propor  : 

Que  haveria  de  parte  a  parte  irmandade,  paz 
e  liga  em  todas  as  provincias,  estados  e  lu*^ 
gares,  terras,  mares,  e  portos  de  ambas  as  Co« 
roas,  incluindo-se  nesta  confederação  os  Reis, 
Principes,  Potentados,  e  Republicas  que  tives- 
sem alliança,  paz  ou  tregoas  com  ambas  as 
Coroas,  ou  com  alguma  d'cllas,  as  quaes  par^ 
ticularmente  se  expressarião  e  nomearião  naá 
capitulações  que  se  houvessem  de  fazer,  para 
que  de  nenhuma  maneira  houvesse  um  dos 
Monarcas  de  fazer  guerra  aos  amigos  e  confe- 
derados do  outro,  nem  dar  ajuda,  favor,  ou 
assistência  de  gente,  dinheiro,  navios,  armas, 
munições,  e  bastimentos  a  seus  inimigos  e 
contrários  por  qualquer  via  que  fosse. 

Que  naquella  liga  entrarião  especialmente  os 
Estados  das  Provincias  Unidas  d'Hollanda,Ze- 
landa  e  Frisa,  querendo  elles  entrar  neila 
com  as  condições  que  se  houvessem  de  capi- 
tular, e  com  approvação  de  ambas  as  partes. 
Que  o  principal  intento  e  fim  d'aquella  liga  se- 
ria o  fazer-se  por  todas  as  vias  a  guerra  a  ElRei 
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d'Hespanha  por  terra  e  por  mar,  invadindo 
ElRei  Christianissirao  a  um  mesmo  tempo  era 
Hespanha  pelo  reino  de  Navarra,  que  de  direito 
lhe  pertencia,  para  o  haver  de  cobrar  em  tão 
opportuna  occasião,  e  pelas  provi ncias  de  Bis- 
caia' e  Guipuscoa ,  e  em  Itália  pelo  estado  de 
Milão,  e  elle  Hei  de  Portugal  pelos  Reinos  de 
Gastella  e  Leão  queestavão  mui  faltos  de  assis- 
tência, como  era  notório,  fazendo  também  os 
Estados  das  Provincias  Unidas  o  mesmo  pelos 
paizes  de  Flandres,  com  o  que  parecia  infal li- 
vel  haverem  de  acabar  por  descompor  e  des- 
truir a  Monarquia  Castelhana  e  reduzir  ElEei 
de  Castellu  a  termos  de  se  perder  de  todo,  ou 
de  acceitar  os  partidos  que  lhe  quizessem  dar. 

Que  ás  cidades  e  povos  do  principado  da 
Catalunha,  que  em  defensão  de  seus  foros  e  li- 
berdades havião  tomado  as  armas,  se  daria  toda 
a  assistência  e  favor  conveniente ,  para  con- 
servarem e  levarem  adiante  a  empresa  que 
havião  começado,  ajudando-os  mais  particu- 
larmente ElRei  Christianissimo,  conforme  a 
commodidadc  e  vizinhança  que  tinha  para  o 
fazer. 

Que  das  armadas  que  o  dito  Monarca  tivesse 
no  raár,  ou  fizesse  aprestar  com  brevidade, 
houvesse  de  enviar  aos  mares  c  costas  de 
Portugal  nas  vizinhanças  do  mcz  d'Abril  vinte 
náos  grossas  de  guerra,  bem  artilhadas  e  pe» 
trechadas  de  armas,  pólvora,  munições,  e  basti- 
mentos  para  um  anuo,  a  íim  de  que  juntos  com 
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as que  devião  de  vir  d'Hollanda  e  a  armada 
de  Portugal ,  que  a  toda  pressa  se  estava  aper- 
cebendo, e  devia  de  constar  de  20  galeões  de 
grande  força,  podessem  nao  somente  assenho- 
rear os  ditos  mares  e  desfazer  a  armada  Cas- 
telhana que  estava  em  Cádis  desapercebida  e 
falta  de  tudo ,  mas  ainda  apoderar-se  das 
terras  e  portos  de  maior  importância,  e  sus- 
tentál-os,  bem  como  fazer  preza  na  frota  das 
Índias  Occidentaes  que  nella  invernára,  e  for- 
çosamente havia  de  demandar  aquelles  portos, 
facção  que,  conseguindo-se,  remataria  feliz- 
mente a  guerra,  repartindo-se  por  partes 
iguaes  o  importe  da  dita  preza. 

Que  em  quanto  durasse  a  guerra  com  Cas- 
tella  houvessem  de  juntar-se  todos  os  annos 
por  már  as  forças  da  liga  para  o  mesmo  eífeito, 
accrescentando-se,  ou  diminuindo-sc  o  numero 
dos  navios  e  gente,  conforme  as  occurrencias 
do  tempo  e  occasiòes  que  houvessem. 

QuetCaquella  liga  e  confederação  se  não  po- 
deria desligar  nenhum  dos  conlrahentes  sem 
consentimento  dos  outros,  nem  fazer  tregoas, 
paz,  ou  composição  algu  ma, e  de  tudo  quanto  por 
parte  d'ElIlei  de  Castclla  se  proposesse  a  qual- 
quer dos  ligados,  daria  este  conta  e  o  commu- 
nicaria  aos  outros,  para  que  de  comnium  con- 
sentimento se  tratasse,  resolvesse  e  assentasse 
uniformemente. 

Que  EIKei  do  França  deveria  de  assistir  a 
Portugal  com  altçuum  cavallaria,  se   preciso 
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fosse,  e  com  cabos  eofficiaes  práticos  na  guerra, 
aos  quaes  se  pagarião  seus  soldos,  e  daria  pro- 
visão para  que  de  França  se  tirassem  armas , 
pólvora,  e  munições,  eseus  vassallos  apodes- 
sem  conduzir  e  levar  livremente  a  Portugal. 

Que  o  commercio,  permutação,  e  trafico  en- 
tre os  vassallos  de  ambas  as  Coroas  seria  livre 
e  franco,  de  sorte  que  de  parte  a  parte  podes- 
sem  navegar  aos  portos  d'ellase  ali  vender  suas 
mercadorias  e  fazendas,  e  tirar  os  procedidos 
e retornos  d'el las  sem  que  se  lhes  fizesse  repre- 
sália, vexação,  embargo  ou  moléstia  alguma, 
antes  serião  em  tudo  favorecidos,  guardando- 
se-lhes  inteiramente  seus  privilégios  e  foros,  e 
concedendo-se-lhes  outros  de  novo,  sendo  isto 
justo  e  necessário. 

Que  vindo  ElReiChristianissimo  a  consentir 
nas  propostas  referidas,  cuidarião  os  Embaixa- 
dores sem  demora  no  eíFeito  e  conclusão  d'el- 
las,  assentando  e  capitulando  aquillo  que  não 
fosse  necessário  participar  a  clle  D.  João,  e 
dando-lhe  conta  dos  pontos  em  que  houvesse 
duvida,  ou  que  de  novo  fossem  propostos  para 
se  lhes  responder,  a  fim  de  concluirem  o 
ajuste  com  a  brevidade  que  importava,  ga- 
nhando tempo  na  execução  das  facções  da 
guerra,  de  cujo  adiantamento  dependia  a  maior 
parte  dos  bons  successos  d'ella. 

Que  significarião  ao  Cardeal  da  sua  parte  a 
particular  estimação  que  fazia  de  sua  pessoa, 
valor  e  prudência,  cousas  que  tinha  por  certo 
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se  manifestarião  iiaquella  occasiao  com  maior 
evidencia  em  beneficio  de  seu  Principe  e  dos 
grandes  augmentos  da  Coroa  de  França  ,  e  da 
opinião  que  tinha  adquirido  pelo  zelo  e  boas 
disposições  com  que  os  procurava,  e  que  nelle 
D.  João  acharia  sempre  mui  boa  vontade ,  e 
correspondência,  porque  era  razão  folgasse 
de  comprazer-lhe  e  mostrar-lhe  o  devido  agra- 
decimento pelo  que  esperava  que  elle  fizesse. 

Que  o  Monteiro  Mór  visitaria  a  Rainha  de 
França  da  parte  da  Rainha  sua  mulher,  e  lhe 
entregaria  a  carta  que  para  ella  levava,  de  que 
se  lhe  dava  copia  para  que  houvesse  de  fallar- 
Ihe  na  mesma  conformidade. 

Que  se  fosse  necessário  mostrar-se  a  El-Rei 
de  França,  e  a  seus  Ministros  a  justificação  do 
direito  e  justiça  com  que  elle  D.  João  havia 
sido  restituido  ao  trono,  se  valerião  dos  papeis 
que  lhes  havião  sido  entregues,  e  do  mais  que 
lhes  occorresse,  com  advertência  porem  que 
sedeverião  escusar  de  o  fazer  e  pôr  em  duvida  o 
que  era  tão  notório  e  conhecido  no  mundo,  se 
não  houvesse  d'issp  necessidade  (6). 

(6)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  do  extincto  Con- 
vento de  S.  Vicente  de  Fora  ,  T.  XIV,  f.  11. 

Joào  Franco  Barreto ,  escreveo  a  RelaçXo  da  riagem  d'estes 
Embaixadores  ,  e  algumas  das  particularidades  da  sua  Missão. 
Foi  esta  relação  impressa  em  Lisboa  em  1G42.  líncontrámos  esta 
nas  collecçôes  de  Barbosa.  O  Marquez  de  Montglat  nas  suas 
Memorias  Contemporâneas  falia  de  passagem  nesta  Embaixada. 

NSo  podemos  encontrar  nas  Bibliotbecas  de  Pariz  a  Relaçào 
de  João  Franco  Barreto. 


« 
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An.  1841      Na  carta  que  nesta  data  escreveo  o  Senhor 

Janeiro 

2í  Rei  D.  João  IV  ao  Cardeal  de  Richclicii  por  via 
de  seus  Embaixadores,  depois  do  preambulo 
do  estilo,  lhe  significava  que  enviava  a  Fran- 
cisco de  Mello  e  a  António  Coelho  de  Car- 
valho por  seus  Embaixadores  a  EIRci  Chris- 
tianissimo,  seu  Irmão,  para  lhe  dar  parte 
da  restituição  delle  Rei  D.  João  ao  trono 
de  seus  avós,  e  de  outros  muitos  negócios  de 
grandissima  importância,  e  que  por  tanto  lhe 
parecera  bem  ordcnar-lhes  que  vissem  da  sua 
parte  o  dito  Cardeal ,  e  lhe  dessem  também 
conta,  expressando-lhea  grande  estimação  que 
fazia  de  sua  pessoa,  que  era  o  que  elle  D.  João 
desejava  que  o  Cardeal  entendesse,  e  tivesse 
por  certo  de  que  em  todas  as  occasiões,  que  sé 
offerecessem,  acharia  nelle  boa  amizade,  e  cor- 
respondência ,  como  era  para  se  esperar  do 
muito  que  elle  se  promettia  da  pessoa  do  Car- 
deal, e  de  seu  valor  e  prudência,  rogando-lhe 
houvesse  de  dar  em  tudo  inteiro  credito  ao  que 
em  seu  nome  houvessem  de  dizer-lhe  os  men- 
cionados Embaixadores ,  como  quem  entendia 
que  para  o  bom  e  breve  despacho  d'elles  seria 
de  summo  efíeito  a  protecção  do  Cardeal  (7). 


An.  1641      Em  carta  d'esta  data  significa  EIRei  D.  João IV 

Janeiro 


(7)  Archivo  Real   da   Torre   do   Tombo,    Mss.  do  cxlincto 
Convento  de  S.  VicenU  de  Fora,  T.  XIV,  f.  22, 
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a  ElRei  de  Franca,  LiiisXIIÍ,  que  havendo-Ihe 
Deus  feito  mercê  de  o  restituir  á  Coroa  de  seus 
Reinos  que  por  ElRci  de  Castella  lhe  havião 
injusta  e  tiranicamente  sido  usurpados  >  c  dos 
quaes  sem  contradição,  com  geral  applauso,  e 
contentamento  de  seus  vassallos  se  achava  de 
posse,  lembrado  da  irmandade,  paz  e  allianca, 
boa  amizade  e  correspondência  que  entre  os  Reis 
de  França  e  os  predecessores  d'elle  D.  João  sem- 
pre houvera,  e  das  maiores  razões  e  conveniên- 
cias que  então  se  oílereciao,  para  se  haverem  de 
renovar  entre  elles  com  dobrados  vincules  e 
seguranças  as  sobreditas  allianças,  se  determi- 
nara a  enviar-lhe  por  seus  Embaixadores  ao 
seu  Monteiro  Mór,  Francisco  de  Mello,  e  ao 
Doutor  António  Coelho  de  Carvalho,  para  que 
cm  seu  nome  lhe  dessem  conta  de  como  estava 
restituido  em  seus  Reinos,  e  lhe  significassem 
juntamente  o  bom  animo  e  particular  desejo 
com  que  estava  para  haver  de  confirmar  e  res- 
taurar as  antigas  amizades  e  confederação,  e  a 
accrescentál-as  ainda  mais  em  beneficio  de  seus 
respectivos  Reinos,  c  vassallos;  pedindo-lhe 
houvesse  de  dar  inteira  fé  e  credito  q  tudo 
quanto  em  seu  nome  pelos  ditos  seus  Em- 
baixadores lhe  fosse  dito,  compromettcudo-se 
e  obrigando-se  a  mandar  cumprir,  manter 
e  executar  sem  duvida,  nem  falta  alguma, 
tudo  D  que  elles  tratassem  e  ajustassem, 
esperando  que  rcceberiSo  de  S.  M.  Christia- 
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nissima   bom    tratamento ,   c    breve   despa- 
cho (8). 

ab.  164Í      Pela  mesma  occasião  e  no  mesmo  dia  escre- 

Janeiro 

22  veo  também  a  Senhora  Rainha  D.  Luiza  á  Rai- 
nha de  Franca,  signiíicando-lhe  que  havia  or- 
denado a  Francisco  de  Mello,  Embaixador 
d'ElRei  seu  marido,  de  a  visitar  com  aquella 
carta  da  parte  d'ella,  e  de  pedir-lhe  novas  de 
sua  saúde,  e  que  lhe  representasse  o  muito  que 
ella  D.  Luiza  desejava  e  havia  de  estimar  que 
fossem  boas,  pelas  muitas  razões  que  tinha 
^  para  assim  o  fazer,  e  que  lhe  rogasse  hou- 
^  vesse  de  admittir  aquella  demonstração  de  seu 
animo,  e  attribuil-a  á  boa  vontade  de  que  pro- 
cedia, como  mais  particularmente  lhe  expres- 
sarião  os  ditos  Embaixadores,  a  cuja  relação  se 
remittia  (9). 

An.  1641      Alem  das  Instrucções   que  o  Senhor  Rei 
«3      D.  João  IV  deo  a  Francisco  de  Mello,  seu  Em- 
baixador em  França,  para  d'ellas  usar  em  sua 
embaixada,  e  mostrar,  se  preciso  fosse,  levava 
^  jfO  dito  Embaixador  outras  secretas,  concebidas 
nos  termos  seguintes : 


(8)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  do  extincto  Con- 
vento de  S.  Vicente  de  Fora  ,  T.  XIV,  f.  21 . 

(9)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  do  extincto  Con- 
vento de  S.  Vicente  de  Fora ,  T.  XIV,  f.  24. 
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Que  achando-se  El-Rei  Christianissimo  em- 
penhado em  guerra  com  ElRei  de  Castella,  para 
tirar  grande  proveito  d'ella,  muito  o  ajudava  a 
restituição  d'elle  D.  João  ao  trono  de  seus  avós, 
sendo  esta  a  melhor  occasião  que  se  lhe  oíFe- 
recia  para  ter  grandes  melhoramentos ,  razão 
porque aquella Embaixada,  a  que  elle  Francisco 
de  Mello  ia  mandado,  devia  de  ser  bem  rece- 
bida, e  se  disporião  melhor  as  propostas  d'ella, 
do  que  cumpria  advertir-lhe  para  que  elle  as 
tratasse  com  toda  a  confiança,  representando 
ao  Cardeal  e  aos  Ministros,  por  cuja  via  houves- 
sem de  correr,  o  muito  que  ElRei  seu  amo 
ganhava  na  boa  direcção  e  conclusão  do  que 
se  lhe  apontava;  que  se  a  guerra  da  Catalunha 
se  fomentasse,  e  se  invadisse  o  reino  de  Cas- 
tella ao  mesmo  tempo  pela  Navarra,  Biscaia  e 
Leão,  Castella -Velha ,  Andaluzia  e  Galliza 
confinantes  com  Portugal,  e  pela  Itália,  e  junta- 
mente pelo  paiz  de  Flandres  da  parte  dos  Hol- 
landezes,  seria  infallivel  o  rematar-seem  breve 
tempo  a  guerra  á  satisfação  de  ambas  as  Co- 
roas, encontrando-se  as  armas  francezas  e  por- 
tuguezas  no  coração  d'Hcspanha,  dilatando 
assim  os  termos  d'um  e  d'outro  reino;  para  o 
que  importava  que  ElRei  de  França  não  só 
desse  favor  e  ajuda  aos  Catalães,  mas  também 
que  se  assegurasse  d'ellesmcttendo  no  Condado 
do  Russilhão  e  no  Principado  da  Catalunlia  a 
gente  de  guerra  que  fosse  mister;  c  tomando 
em  reféns  praças  de  tanta  consideração  que  não 

lY.  I 
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podéssem  os  Catalães  tornar  atraz^  c  compo- 
rera-se  acceitandoos  partidos  que  ElRei  de  Cas- 
tella  lhes  offereceria,  os  quaes  sem  duvida  se- 
rião  por  extremo  favoráveis ;  que  se  aquella  re- 
sistência fosse  fomentada  com  maior  cabedal, 
que  a  dos  naturáes  do  Principado,  ElRei  de 
Castella  naÕ  teria  forças  no  estado  em  que  se 
achava,  gasta  a  fazenda  com  a  larga  duração 
da  guerra,  e  desanimados  e  mal  contentes  os 
vassallos,  para  poder  resistir  a  tantos  outros 
accommettimentos  feitos  por  partes  tão  difFc- 
rentes,  e  ficaria  quasi  segura  a  sua  ultima 
ruina. 

Que  a  liga  com  Hollanda  se  tinha  por  mui 
conveniente,  e  que  segundo  a  proposta  d'ella 
ElRei  Christianissimo  devia  de  concorrer  para 
se  fazer  a  guerra  com  as  vinte  náos  da  força 
que  elle  Embaixador  havia  de  pedir-lhe  por 
aquelle  anno,  e  pelo  seguintej,  segundo  o  que 
os  acontecimentos  o  exigissem,  e  que  partis- 
sem com  brevidade,  anticipando-se  a  armada 
da  liga  ao  apresto  da  Castelhana,  porque  em 
assenhoreando  o  már,  facilmente  se  dispersaria 
a  resistência  por  terra ,  como  as  invasões  que 
os  Castelhanos  podião  fazer  nas  fronteiras; 
assim  que  deveria  o  Embaixador  tratar  com 
grande  cuidado  da  conclusão  daquelle  ponto, 
para  que  as  náos  francezas  se  achassem  nas 
costas  de  Portugal  no  prazo  assignalado.  Que 
se  informasse  ao  certo  do  quanto  poderia  cus- 
tar cada  ipez  a  despeza  d'uma  companhia  de  ca- 
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vallos  francezes,  conduzidos  a  Portugal,  com-» 
prehendidos  os  gastos  do  transporte  e  soldos 
que  havião  de  vencer,  fazendo  por  saber  se  el- 
les  estarião  dispostos  a  virem-no  servir  de  boa 
vontade;  para  que  elle  D.  João  soubesse  o  que 
lhe  convinha  fazer,  se  por  ventura  houvesse  de 
pedir  a  ElRei  de  França  ajuda  de  cavallaria, 
cabos,  e  soldados  práticos  de  valor,  e  com  mais 
particularidade  engenheiros,  mineiros,  officiaes 
de  artificio  de  fogo,  de  que  se  tinha  necessidade; 
assim  que  trataria  de  saber  os  que  havia  que 
quererião  ir  servíl-o,  e  com  que  partido  o  fa- 
rião,  para  lhe  dar  conta;  advertindo  porém 
que  com  os  engenheiros,  mineiros,  e  artifices 
de  fogo  poderia  logo  assentar  os  partidos,  e  re- 
mettêl-os  na  primeira  embarcação. 

Que  todo  o  bom  encaminhamento  dos  negó- 
cios que  levava  a  cargo  consistia  em  saber  elle 
Embaixador  affeiçoar,  e  grangear  o  animo  do 
Cardeal  deRichelieu,  ao  que  deveria  attender 
como  maior  cuidado,  significando-lhe  o  muito 
que  elle  D.  João  confiava  em  sua  pessoa,  pru- 
dência, e  valor,  procurando  que  reconhecesse 
a  occasião  que  entre  as  mãos  tinha  para  con- 
cluir felizmente  a  empreza  que  seu  Soberano 
havia  tantos  annos  e  com  tanto  gasto  de  gente 
e  fazenda  commettêra,  não  cessando  de  que- 
brantara soberba,  insolência  e  tyrania  Caste- 
lhana, e  que,  sè  conseguissem  avictoria  que  era 
para  se  esperar  de  tão  justificada  guerra,  fica- 
ria ao  arbitrio  d'um  e  d'outro  Soberano  não  só 
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a  composição  das  cousas  da  Europa,  mas  as  de 
todo  o  mundo. 

Que  sendo  a  nobreza  de  Franca  muito  esti- 
mada e  respeitada  de  seu  Rei,  trataria  elle  Em- 
baixador de  grangeál-a ,  e  fazer  bem  acceitos 
d'ella  os  intentos  d'aquella  Embaixada,  va- 
lendo-se  dos  meios  de  cortezia  e  facilidade  pró- 
prios da  nação  franceza. 

Que  se  corresponderia  com  os  Embaixadores 
que  ellc  D.  João  mandava  a  Inglaterra ,  Dina- 
marca ellol  landa,  para  ter  noticia  do  que  elles 
fossem  tratando  nos  negócios  de  suas  Embaixa- 
das, dando-lhes  do  que  elle  fizesse  naquella  a 
que  ia  meuda  conta ,  e  participando-lhes  tudo 
pelas  cifras  que  levava,  das  quaes  também  se 
serviria,  quando  houvesse  de  escrever-lhe. 

Observa  além  d'isto  o  mesmo  Monarca  que  os 
papeis  c  negócios  da  End^aixada  deveriao  cor- 
rer por  mãos  de Christovão Soares d'Abreu,  que 
elle  mandava  por  secretario  d'ella ,  cçm  cuja 
pessoa  encommendava  aos  Embaixadores  ti- 
vessem mui  particular  conta,  ouvindo-o  sobre 
os  mesmos  negócios  para  a  boa  disposição 
d'elles. 

Quepara  gastos  meudos  da  Embaixada  lhes 
mandava  dar  por  então  cincp  mil  cruzados, 
que  os  Embaixadores  porião  em  mãos  de  pes- 
soa, que  houvesse  de  dar  conta  d'elles  em  livro 
de  receita  e  despeza,  e  quepara  o  mais  que  ao 
diante  fosse  necessário  daria  as  providencias, 
çivisando  elles  a  tempo  para  que  se  podesse 
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remetter  sem  que  houvesse  falta  da  quantia 
que  fosse  mister  (1 0) . 

Em  officio  d'esta  data  M.  de  La  Thuillerie,  An.  leii 

.    .  Janeiro 

Embaixador  de  França  em  Hollanda,  participa  25 
ao  Barão  de  Ror  té  que  a  revolução  de  Portu- 
gal de  todas  as  partes  se  confirmava  a  ponto 
de  não  admittir-se  duvida ,  conforme  lhe  tinha 
communicado  em  officio  de  11  do  mesmo 
raez(ll). 

Nesta  data  havia  cheeado  a  Barcelona,  se-  An.  teu 

.    j       Janeiro 

gundo  o  annunciava  uma  carta,  um  Enviado  26 
portuguez  que  ia  a  França  com  o  caracter 
de  Embaixador;  o  qual  confirmava  quanto 
ali  se  havia  dito  acerca  da  revolução  de  Por- 
tugal,  e  dizia  estava  ElRci,  seu  Amo,  em 
pacifica  posse  de  seus  Estados.  Dizia  mais 
a  carta  era  o  Embaixador  D.  Ignacio  de 
Mascarenhas,  e  que  não  havia  tomado  ali  ou- 
tra qualificação  senão  a  de  Commissario  d'El- 
Rei  D.  João  IV  seu  Amo;  que  tivera  a  sua  au- 
diência ante  a  Camará  da  Deputação  d'aquella 
cidade,  a  quem  appresentára  a  carta  de  crença, 
e  oíferecêra  toda  a  assistência  aos  Catalães,  as- 
segurando-lhcs  que  se  se  podessem  sustentar 


(10)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  do  extincto  Con- 
vénio de  S.  Vicenle  de  Fora ,  T.  XIV,  f.  15. 

(11)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  do  Pariz,  Cod.  229  (fond8d'Har- 
lay),  p.  105. 
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algum  tempo,  e  fazer  rosto  aos  Castelhanos,  em 
breve  nada  terião  que  recear  d'elles,  porque 
tinhãoosPortuguezesem  armas  obra  de  30,000 
homens  qtie  devião  entrar  em  Castella  por  di- 
versas partes  (12). 

An.  1641  Em  despacho  d*esta  data  M.  de  La  Thuil  lerie. 
Embaixador  de  França  em  Hollanda,  escre- 
vendo ao  Barão  de  Rorté  lhe  diz  que  já  não 
tinha  necessidade  de  andar  aos  empréstimos 
para  fallar-Ihe  na  revolução  de  Portugal  , 
como  havia  poucos  dias  o  fizera,  dando- 
Ihe  o  extracto  d'uma  carta  de  Madrid,  pois  que 
na  Corte  fora  plenamente  informado,  como 
elle  Barão  de  Rorté  devia  de  saber  pela  via  or- 
dinária. Que  sobre  aquelle  assumpto  lhe  fora 
expedido  um  correio  para  que  elle  fizesse  en- 
tender aos  membros  dos  Estados  quaes  erão 
as  consequências  que  ElRei  de  França  tirava 
d'aquelle  acontecimento,  e  o  quanto  impor- 
tava queellcs  estendessem  não  somente  a  vista, 
mas  também  as  mãos  de  accordo  com  o  dito 
Rei  de  França.  Que  os  Estados  com  eífeito  jul- 
gavão  que  aquillo  importava  aos  seus  pró- 
prios interesses  por  muitos  respeitos,  sem  fal- 
lar  nas  vantagens  commerciaes,  e  havião  já 
começado  a  dar  algumas  ordens  que  lhe  pa- 


(t^)  Gazeta  de  França  (Anno  dt  1641),  lettra  X,  a.  (7, 
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recião  acertadas,  e  com  o  tempo  virião  a  dar 
outras  melhores  (13). 

Em  carta  escrita  nesta  data  participa  o  Senhor  An.  isu 

Feyer.  S 

Rei  D.  João  IV  a  Francisco  de  Mello  seu  Mon- 
teiro Mór,  e  ao  doutor  António  Coelho  de  Car- 
valho, nomeados  seus  Embaixadores  na  Corte 
de  Franca,  que  tendo  nomeado  nesta  qualidade 
junto  ao  Pontifice  a  D.  Miguel  de  Portugal, 
Bispo  de  Lamego,  para  ir  em  seu  nome  dar- 
lhe  obediência,  e  informál-o  do  direito  e  jus- 
tiça com  que  havia  sido  restituido  á  sua  Coroa, 
de  cuja  partida  se  ficava  tratando ,  porque  a 
viagem  que  o  dito  Bispo  podia  fazer  pelo  Es- 
treito seria  muito  arriscada,  devia  de  ir  de 
Portugal  a  França  pelo  porto  da  Rochella  ou 
de  Bordéus,  e  atravessando  aquelle  reino  até 
Marselha,  embarcar-seali  paraCivita  Vecchia, 
cujo  caminho  seria  pouco  seguro  sem  particu-" 
lar  licença,  passaporte  e  favor  d'ElRei  de 
França;  lhes  encommenda  hajão  de  tratar  d'a- 
quelle  negocio  logo  que  chegassem  ao  seu  des- 
tino, pedindo  a  S.  M.  Christianissima  em 
nome  d'elle  D.  João  passaporte  para  o  dito 
Bispo  entrar  em  seu  reino  e  fazer  por  elle 
jornada,  e  ordens  particulares  para  todos  os 
Ministros  concorrerem  em  comprimento  do 
passaporte  c  assistirem   ao   Bispo    em   tudo 


(13)  Mss.  da  Biblioth.  R.  de  Pariz  (fonda  d'Harlay) ,  Cod.  229, 
p,  106,  4- 
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quanto  houvesse  de  ofiFerecer-se  para  sua  pas- 
sagem, e  segurança  de  sua  pessoa,  família, 
dinheiro,  e  roupa,  e  favorecerem-no  de  modo 
que  não  recebesse  moléstia,  nem  detença,  en- 
viando-lhe  a  Bordéus  ou  á  Rochella  por  duas 
vias  o  passaporte  e  ordens  referidas  por  via 
de  pessoas  conhecidas  que  lhas  entregassem 
em  chegando. 

Que  houvessem  também  de  pedir  a  ElRei  de 
França  que  mandasse  aprestar  duas  ou  mais 
galés,  que,  em  o  Bispo  sendo  chegado  a  Mar- 
selha, o  passassem  a  CivitaVecchia,  porque  sem 
ellas  seria  impraticável  a  jornada  em  razão 
dos  impedimentos  que  encontraria  por  terra. 

Que  para  melhor  disposição  da  jornada  do 
Bispo  pediria  igualmente  ao  mesmo  Monarca 
houvesse  de  mandar  escrever  á  Republica  de 
Génova  e  ao  Grão  Duque  da  Toscana,  fazendo- 
Ihes  saber  como  elle  D.  João  era  amigo  e  con- 
federado d'elles ,  e  se  o  Embaixador  que  en- 
viava ao  Santo  Padre  houvesse  de  passar  por 
suas  terras  e  portos ,  o  favorecessem  como 
amigos,  ou  se  houvessem  com  elles  neutral- 
mente. 

Que  tratarião  com  o  Cardeal  de  Richelieu  e 
com  os  ministros  d' ElRei  de  França  do  modo 
e  segurança  com  que  o  Bispo  poderia  por  via 
de  França  enviar  cartas  para  elle  D.  João,  e 
escrever  logo  a  Roma  para  os  avisos  que  an- 
tes de  sua  chegada  áquella  Corte  devia  tratar 
de  ter;  o  que  tudo  lhe  deviãoei»>iar  á  Rochella 
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ou   a   Bordéus   juntamente    com    os  passa- 
portes. 

Que  para  facilitar  a  entrada  do  Bispo  em 
Roma,  procurarião  também  que  ElRei  de  Fran- 
ça escrevesse  ao  Cardeal  Barberino ,  Protector 
de  Franca  e  ao  seu  Embaixador  que  com  os 
seus  adherentes  fossem  por  parte  d'elle  Rei  de 
Portugal ,  e  fizessem  o  que  fosse  mister  para 
que  o  Papa  admittisse  a  Embaixada,  e  man- 
dasse deferir  ás  propostas  d'ella,  como  era  jus- 
to e  devido,  e  alcançando  aquel las  cartas  e 
ordens  houvessem  de  encaminhál-as  a  Roma 
pelo  primeiro  correio  que  se  offerecesse,  em- 
commendando-lhes  outrosim  de  o  informa- 
rem de  quanto  obrassem  em  conformidade 
daquellas  instrucções  com  a  maior  brevidade 
pela  primeira  embarcação  que  partisse  para 
Lisboa,  e  em  falta  d'esta  fretando  alguma, 
para  que  o  Bispo  podesse  ir  advertido  do  que 
se  havia  negociado  para  bem  de  sua  jor- 
nada (14). 

Por  despacho  d'esta  data  M.  de  La  Thuille-  An.  isn 
rie,  Embaixador  de  França  em  Hollanda,  par- 
ticipa ao  Barão  de  Ror  té,  que  os  Estados  das 
Provincias-Unidas  havião  dado  commissão  ao 
Senhor  Euskerkc,  que  os  servia  em  França ,  de 


(14)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  do  extincto  Con- 
vento de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  XIV,  foi.  17. 
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ir  da  parte  d'elles  a  Portugal  conjunctamento 
com  o  que  ElRei  de  França  ali  mandava.  Que 
era  fora  de  duvida  que  os  Hespanhoes  se  ser- 
virião  daquelle  pretexto  para  solicitar  do 
Papa,  como  o  havião  feito  a  respeito  da  Cata- 
lunha, que  excommungasse  os  Portuguezes 
por  haver  coramunicado  com  os  hereges;  po- 
rém que  em  Roma  bem  se  sabia  que  a  razão 
d'estado  ponderava  mais  com  os  Hespanhoes 
que  o  zelo  da  religião  (1 5). 

An.  1641  Por  despacho  desta  data  avisa  M.  de  La 
Thuillerie,  Embaixador  de  França  em  IIol- 
landa,  ao  Barão  de  Rorté,  que  os  Hespanhoes 
estavão  tirando  dos  Paizes-Baixos  obra  de 
4000  Vallões  afim  de  apagar  o  incêndio  que 
entre  ellcs  se  havia  ateado  na  Catalunha  e  em 
Portugal ,  e  que  poderia  estender-se  a  Anda- 
lu8ia(16). 

An.  1841  Parte  nesta  data  de  Lisboa  para  Franca  com 
O  caracter  d  Embaixador  Francisco  de  Mello, 
Monteiro  Mór  d'ÉlRci  D.  João  IV,  em  compa- 
nhia do  Desembargador  do  Paço  António  Coe* 
lho  de  Carvalho  que  levava  iguaes  poderes, 
e  do    Desembargador    do    Porto    Christovão 


(15)  Mss.  da  Biblioth.  R.  de  Pariz  (fonds  d'IIarlay),  Cod.22§, 
p.  107. 

(1 6)  Mss.  da  nibliolh,  n.  de  Paris?  (fonds  d^Harlay),  Cod.  ii% 
p.  109. 
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Soares  d'Abreu  que  ia  por  Secretario.  Era  o 
objecto  d'esta  embaixada  o  renovar  com  a 
França  as  pazes,  por  serem  estas  as  mais  certas 
e  iiteis  em  razão  da  grandeza  da  dita  nação,  e 
da  viva  guerra  que  trazia  com  Castella  (17). 

Chegão  a  Rochella  Francisco  de  Mello  e  o  An.  i«4i 

Msrco  5 

Doutor  António  Coelho  de  Carvalho  Embaixa- 
dores de  Portugal,  partem  para  Pariz,  sendo 
magnificamente  hospedados  em  todos  os  luga- 
res por  onde  passavão.  Chegando  a  Orleans 
mandão  adiante  Christovão  Soares  a  avisar 
EIRci  de  França  de  sua  vinda,  e  continuando 
a  jornada  a  duas  legoas  de  Pariz  acharão  o  se- 
cretario com  uma  Quinta  prevenida  por  ordem 
d'ElRei.  Aos  25  de  Março  deo-lhes  aquelle  So- 
berano Audiência,  e  no  dia  seguinte  o  Cardeal 
deRichelieu.  Usou  o  Cardeal  com  os  Embaixa- 
dores agradáveis  termos,  oíferecendo-Ihes 
muito  mais  do  que  lhe  pedirão,  porém  elles 
acceilárão  muito  menos  do  que  era  necessário  á 
defensa  de  Portugal ,  dizendo  que  nada  lhes  fal- 


(17)  Portugal  Restaur.,  T.  I,  liv.  III,  p.  150. 
Em  as  Noticias  das  Embaixadas  da  CoU.  de  Barboza,  isto  é 
na  Rclaç .  de  Franco  Barreto  se  assigna  a  data  da  partida  a  4 , 
e  nio  a  28 ,  como  diz  o  A.  do  Poríugul  Restaurado,  Pi-eferimos 
esta  data  porque  o  Conde  da  Ericeira  servio-se  de  documentos 
nuthenticos  para  mencionar  algumas  d'estas  noticias,  posto  que 
não  seja  sempre  exacto  nas  datas  de  outros  acontecimentos. 
A  Relação  da  viagem  dVstes  Embaixadores  diz  que  ^Ucs  8« 
embarcárSo  a  bordo  Ua  náo  ingleza  Maria. 
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tava,  porém  o  tempo  trouxe  comsigo  o  arre- 
pendimento de  não  saberem  usar  do  primeiro 
ardor  do  Cardeal  (1 8). 

An.  1641      Nesta  data  mandou  o  Governo  francez  uma 

Março  5 

segunda  instrucção  a  M.  de  Saint-Pé,  Cônsul 
de  França  em  Lisboa,  da  qual  daremos  mais 
ampla  noticia  em  outra  parte  d'esta  obra  (1 9). 

An.  ii$4i      Rochella.  —  O  Commendador  de  la  Porte, 

Março  8  ' 

Prior  mór  de  França ,  e  Governador  d'esta  ci- 
dade, tendo  sido  avisado  por  M.  Olivier,  Vis- 
consul  francez  em  Lisboa,  que  Francisco  de 
Mello  primogénito  dos  d'aquelle  appellido, 
veador  mór  d'ElRei  de  Portugal,  e  António 
Coelho  de  Carvalho,  Conselheiro,  Embaixa- 
dores extraordinários  de  D.  João  lY,  Rei 
de  Portugal,juntoa  S.  M.  Christianissima,  que 
erão  partidos  ao  mesmo  tempo  que  outros  dous 
Embaixadores,  um  para  Inglaterra  e  outro  para 


(18)  Portugal  Restaur.,  T.  I,  liv.  III,  p.  151. 

(19)  Memorias  Mss.  das  Embaixadas  de  Luiz  Pereira  de 
Castro,  na-Coll.  dos  Mss.  da  Coroa,  actualmente  na  Biblioth.  R. 
d* Ajuda.  Já  fizemos  menção  das  primeiras  InstrncçOes  passadas 
a  este  Agente  francez,  no  T.  111  d'esta  obra,  p.  526;  e  d'elle 
tornaremos  a  tratar  quando  chegarmos  ao  anno  de  1 669  ,  época 
em  que  este  empregado  foi  demittido.  Devemos  advertir  que  no 
Mss.  das  Embaixadas  de  Luiz  Pereira  de  Castro ,  lemos  Sampé ; 
mas  deve  lèr-se  como  se  acha  no  Mss.  francez,  e  nos  Docu- 
mentos ofíiciaes  que  se  encontrão  no  Códice  204  da  Bibliothecá 
Real  de  Pariz  (fonds  de  Cglbert)  —  Saint-Pé. 
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a  Hollanda,  haviao  aportado  em  o  lugar  intitu- 
lado ChefdeBois^  mandou  M.  de  S.  Christofle, 
Tenente  d'artilharia  com  alguns  gentishomens 
em  dous  bergantins  novos,  chamados  um  Ar- 
mand  e  outro  o  Crescente ^  para  trazer  os  Em-  ^ 
baixadores  do  navio  em  que  vinhão  para  a  ci- 
dade. O  Senhor  de  La  Touche  de  Non,  Senescal 
daquella  provincia,  e  Capitão  das  torres  d'a- 
quella  cidade,  se  achou  para  os  receber  á  testa 
dos  habitantes  d'ella,  todos  em  armas,  com  as 
carruagens  do  Prior  mór,  nas  quaes  forão 
conduzidos  ás  casas  do  Mestre  de  campo  que 
havião  sido  destinadas  para  seu  alojamento, 
onde  os  estava  esperando  o  Prior  mór  com  os 
principaes  officiaes  das  companhias  e  tropas  da 
cidade,  elhesderão  os  emboras  de  sua  feliz  che- 
gada, e  os  tratarão  esplendidamente.  Na- 
quella  semana  forão  os  Embaixadores  visitar 
o  collegio  dos  Jesuitas,  e  assistirão  á  celebre 
conversão  do  Senhor  José  Rodolpho,  famoso 
Professor  e  Ministro  da  pretendida  religião  re- 
formada, nas  mãos  do  Padre  á'Estrades^Vk.e\iov 
do  dito  collegio,  ea  um  douto  sermão  cujo  as- 
sumpto foi  a  sobredita  conversão  (20). 

Chegão  a  Pariz  nesta  data  os  Embaixadores  An.  i84i 
extraordinários  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  ^1).    "**** 


(20)  Gazeta  de  Franca  (Anno  de  1G41),  n.  31,  p.  147. 

(21)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1641),  n.  33,  ^.  ICO, 
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An.  1841      Nesta  data  os  Embaixadores  extraordinários 

Março  25    ,  . 

do  Senhor  Rei  D.  João  IV  fizerão  a  sua  entrada 
em  Pariz,  onde  haviSo  estado  incógnitos  desde 
o  dia  22  do  mesmo  mezT.  O  Marechal  de  Chas- 
tillon  os  foi  receber  á  Villette  com  os  coches 
d'ElRei,  da  Rainha,  Princeza,  e  de  S.  Emi- 
nência o  Cardeal  Mazarino,  e  com  outros  mui- 
tos, a  maior  parte  a  seis  cavai  los  (22). 

An.  1641      Razões  que  obrigão  ElRei  de  França  a  ajudar 
arco 31  ^  j^  Portugal  contra  Castella  (23). 

An.  1641  Participa  nesta  data  o  Embaixador  de  França 
na  Haya  ao  Barão  de  Rorté ,  que  o  Embaixador 
de  Portugal  se  achava  ali  havia  três  dias,  rece- 
bido, alojado  e  com  as  despezas  pagas  com  toda 
a  ceremonia  e  esplendor  que  era  para  se  espe- 
rar; que  na  manhã  d'aquelle  dia  devia  de  ter 
a  sua  primeira  audiência ;  depois  da  qual  ellc 
Embaixador  de  França  tencionava  velo,  con- 
forme era  ali  uso  (24). 

An.  1641  Nesta  data  o  Embaixador  de  França  na  Haya^ 
dá  conta  ao  seu  governo  dos  armamentos  ma- 
ritimos  dos  Estados  Geraes  em  favor  de  Por- 
tugal (25). 

yide  as  Relações  de  Portugal  com  Hollanda. 

(22)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1 64 1 ) ,  n.  37,  p,  1 75. 
(23;  Barboza,  Trat.  de  paz,  T.  I. 

(24)  Mss.  da  Biblioth.  R.  de  Pariz  (fonds  d'Harlay},  Cod.  229, 
p. 110. 

(25)  Biblioth.  R.  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  229,  p.  112 
(fonds  d'H«rlay), 


Abril  26 
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Rochella. —  Nesta  data  chegou  perto  da  noite  An.  mt 
áquella  cidade  D.  Miguel  de  Portugal,  Bispo  de 
Lamego,  Embaixador  extraordinário  d'ElRei 
de  Portugal ,  junto  a  S.  Santidade,  homem  de 
muita  consideração,  parente  d'ElRei,  e  irmão 
do  Conde  de  Vimioso,  o  qual  ia  a  Roma 
para  prestar  obediência  a  S.  Santidade,  em 
nome  de  todo  o  Reino  de  Portugal ,  e  levava 
comsigo  um  cónego  de  Lisboa  por  nome  Pan- 
taleão  Rodriguez,  Conselheiro  do  Conselho 
Supremo ,  o  qual  devia  ficar  em  Roma  em  qua- 
lidade d'Agente,  depois  da  partida  do  Embai- 
xador, e  Rodrigo  Rodrigues  de  Lemos,  Cava- 
lheiro da  ordem  de  Christo,  e  ura  de  seus  Con- 
selheiros d'Estado,  que  fazia  o  lugar  de  Se- 
cretario da  Embaixada.  O  dito  Embaixador 
trazia  uma  carta  d'EIRei  seu  amo  para  o  Prior 
Mór  de  Franca ,  Governador  d'aquella  pro- 
vincia,  pela  qual  lhe  agradecia  o  bom  trata- 
mento que  elle  havia  feito  aos  seus  primeiros 
Embaixadores  (26). 

Rochella. — Por  carta  d'esta  data  se  participa  An.  imi 
que  o  Bispo  de  Lamego  D.  Miguel  de  Por- 
tugal ,  Embaixador  extraordinário  d'ElRei 
D.  João IV  junto  á  Santa  Sc,  devia  partir  em 
breve  para  Pariz;  onde  ia  conferenciar  com 
os  outros  Embaixadores  d'ElRei  seu  amo, 
o  qual  havia  feito  pôr  na  Rochella  10,000  du- 
cados para  a  sustentação  e  passagem  dos  ca- 

(2G)  GAzeU  dQ  FrAttça  (Aauode  1641),  p.  16. 
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pitaes  e  soldados  portuguezes  que  desertavao 
em  grande  numero  dos  exércitos  que  ElRei 
d'Hespanha  tinha  em  Flandres  e  na  Cata- 
lunha (27). 

An.  1641  Nesta  data  escreve  M.  de  LaThuillerie,  Em- 
baixador de  Franca  em  Hollanda,  ao  Barão  de 
Rorté  acerca  da  diligencia  que  pozerão  os  Es- 
tados Geraes  em  tratar  com  o  Embaixador  de 
Portugal  com  o  propósito  politico  de  enfra- 
quecer o  poder  da  Hespanha  (28). 

Vide  Relaç.  entre  Portugal  e  a  Hollanda , 
Secç.  XX. 

An.  1641      Abbeville.  —  Poder  dado  por  Luiz  XIII,  Rei 

Maio  29     ,      T,  •  .  ^ 

de  França,  aos  seus  commissarios  para  for- 
marem as  Allianças  com  Portugal  (29). 

An.  1641  Nesta  data  se  celebrou  em  Pariz  um  Tratado 
d'Alliança  entre  Luiz  XIII,  Rei  de  França,  e 
o  Senhor  Rei  D.  João  IV,  sendo  Plenipoten- 
ciários por  parte  d'EIRei  de  França  M.  Bouthil- 
lier,  de  Chavigni,  e  Seguier,  e  por  parte  d'El- 
Rei  de  Portugal ,  Francisco  de  Mello  e  o  Dou- 
tor António  Coelho  de  Carvalho. 


(27)  Gazeta  de  França  (Anno  de  164 1),  n.  56,  p.  290. 

(28j  Biblioíh.  R.  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.   n.  229, 
foi.  114  (fonds  d'Harlay). 

(29)  Barhoza,  Not.  das  Embaix.,  T.  I,  Coll.  dos  meus  Mss. 
N.  B.    Os  Coinmissarios  erSo  M.  Seguier,  Ghanceller  de 
França;  Boulhillier, Intendente  de  Fiaanças. 
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No  art.  I  se  estipulou  que  a  começar  d  a- 
quelle  dia  haveria  paz  e  alliatiça  perpétua  en- 
tre os  Reis  de  França  e  de  Portugal ,  seus 
reinos,  e  dominios,  mares,  portos,  e  bahias. 

No  II.  Que  ambas  as  Altas  Partes  contrac- 
tantes  promettião  de  boa  fé  de  não  dar  assis- 
tência alguma  de  gente,  munições,  armas,  e 
viveres  aos  inimigos  com  quem  naquelle  tempo 
andavão  em  guerra,  quer  fosse  directa  ,  quer 
indirectamente. 

No  art.  III.  Que  os  Estados  Geraes  das  Pro- 
vincias  unidas  dos  Paizes  Baixos  serião  com- 
prehendidos  na  dita  Alliança  com  as  condi- 
ções que  fossem  ajustadas. 

lY.  Que  na  guerra  que  ElRei  de  França 
então  trazia  com  ElRei  de  Castella,  e  em  que 
tencionava  continuar  com  todo  o  vigor,  ElRei 
de  Portugal  contribuiria  da  sua  parte  fazcndo- 
a  também  sem  discontinuar,  atacando  por  terra 
e  por  mar  o  dito  Rei  de  Castella  com  todas  as 
suas  forças. 

V.  Que  para  facilitar  a  execução  do  estipu- 
lado, ElRei  de  França  se  obrigava  a  juntar,  até 
o  fim  do  mencionado  nicz  de  Junho,  vinte  na- 
vios de  guerra  bem  armados  com  os  vinte  ga- 
bões por  tuguezes,  que  os  Embaixadores  d'EI  ilei 
de  Portugal  em  nome  de  seu  Soberano  asscgu- 
rão  e  promettcm  terem  armados  em  guerra  o 
promptos  a  fazerem-se  á  vela  no  dito  prazo, 
sendo  os  de  menos  porte  de  trezentas  tonela- 
das, afim  de  que  ambas  as  armadas,  reforçn- 
IV,  3 
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das  com  mais  vinte  navios  que  os  Estados  Ge- 
raes  deviãodar  de  soccorroa  ElRei  de  Portugal, 
interprendessem  algum  feito  contra  os  esta- 
dos do  dito  Rei  deCastella,  desembarcando 
nelles,  ou  fazendo  o  que  se  assentasse  mais 
conveniente,  com  condição  porem  que  o 
commando  e  governo  de  toda  a  armada  seria 
deferido  ao  Almirante  de  França ,  e  que,  no 
caso  de  ser  capturada  a  armada  naval  de  Cas- 
tella,  seria  a  presa  igualmente  repartida  entre 
os  Confederados. 

VI.  Que,  se  nos  annos  seguintes  os  ditos 
Monarcas,  e  Estados  Geraes  julgassem  oppor- 
tuno  de  proseguir  naquella  empresa,  poderiâo 
pòl-o  em  effeito  de  conimum  acordo. 

VII.  Que  haveria  franco  commercio  entre 
os  vassallos  e  naturaes  dos  respectivos  reinos 
e  estados  das  Altas  Partes  contríictantes,  como 
tinha  havido  entre  os  vassallos  dos  antigos 
Reis  de  França  e  de  Portugal ,  podendo  trafi- 
car, e  commerciar  livremente  uns  com  outros 
como  amigos  e  alliados,  sem  que  se  lhes  po- 
sesse  impedimento  algum. 

XIII.  Que  ElRei  de  França  consentiria  que 
os  Portuguezes  tirassem  de  seus  reinos  e  es- 
tados e  levassem  a  Portugal  toda  a  sorte  de 
armas,  viveres  e  munições  para  o  serviço  do 
dito  reino  tão  somente,  e  que  pelo  mesmo 
teor  ElRei  de  Portugal  daria  licença  aos  vas- 
sallos d'ElRei  de  França  para  tirarem  de  Por- 
tugal aquillo  de  que  houvessem  mister. 
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IX.  Que  os  artigos  supra  assignados  pelos 
mencionados  Plenipotenciários  serião  ratifi- 
cados por  ElRei  de  França,  e  por  ElRei  de 
Portugal  dentro  do  prazo  de  quatro  mezes. 

Art.  secreto.  Estipulou-se  neste  artigo  que, 
bem  que  não  fosse-expressado  no  Tratado  do 
que  se  poderia  fazer  em  favor  d'ElKei  de  Por- 
tugal no  caso  que  ElRéi  de  França,  e  seus  Con- 
federados viessem  a  fazer  paz  com  a  Casa 
d' Áustria ,  ElRei  de  França  todavia  por  sua 
generosidade  promettia  a  seu  irmão  ElRei  de 
Portugal  que,  quando  viesse  a  tratar-se  da 
paz,  faria  o  possivel  por  se  reservar  a  liberdade 
de  assistíl-o  em  suas  justas  pretenções,  com 
tanto  que  os  Alliados  da  dita  Magestade  Chris- 
tianissima  concordassem  nisso;  bem  enten- 
dido, que  neste  caso  ElRei  de  Portugal  da  sua 
parte  se  obrigaria  a  não  ííizer  tratado  algum 
com  ElRei  de  Castella,  sem  o  consentimento 
d'ElRei  de  França  e  de  seus  alliados. 

Que  aquelle  artigo  secreto  assignado  pelos 
mencionados  Plenipotenciários  o  seria  igual- 
mente por  S.  M.  Christianissima,  e  por  ElRei 
de  Portugal  no  prazo  de  quatro  mezes  (30). 


(30)  Biblioth.  R.  de  Pariz,  €od.  n.  305,  p.  257  (fonds  de 
Colbert). 

Barboza,  Notic.  das  Embaixadas,  T.  I,  incluído  na  peca  1 4, 
p.  119. 

Dumont,  Ck)rp8  Diplom.  Univ.,  T.  6,  P.  1,  p.  214,  em 
francez. 
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An.  teu  Os  Embaixadores  portuguezes  exigem  do 
Gabinete  francez  que  ElRei  de  França  não  faça 
a  paz  com  a  Casa  d' Áustria,  senão  de  accordo 
com  o  Gabinete  portuguez.  Reeusa-se  o  Car- 
deal de  Richelieu  a  fazer  promessa  alguma  a 
este  respeito  ,  tomando  por  pretexto  que  uma 
tal  obrigação  trazia  comsigo  um  obstáculo  in- 
surmontavel  a  concluir-se  a  paz  geral,  accres- 
centando  que  promettia  somente  que  a  França, 
negociando  com  a  Casa  d'Austria,  não  deixaria 
de  se  reservar  a  faculdade  de  poder  assistir,  e 
soccorrer  ElRei  de  Portugal  nas  suas  justas 
pre tenções  (31). 

An.  1641      O  Secretario  Christovão  Soares  de  Abreu 
^""°^   manda  a  António  de  Souza  de  Macedo,  Secre- 
tario da   embaixada  em   Inglaterra,  a  copia 
do  Tratado  de  paz   com  França  do  1°  d'este 

mez  (32). 

An.  1641  Pariz. — Nesta  data  o  Bispo  de  Lamego,  que  de 
poucos  dias  era  chegado  a  Pariz,  se  despedio 


Bretodano,  Trat.  de  Felippe  IV,  p.  570. 

Frédér.  Léonard,  Recueil,  etc,  T.  4. 

O  artigo  secreto  d'este  Tratado  existe  nas  Memorias  Mss. 
das  Embaixadas  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  p.  13  ( Mss.  da 
Coroa). 

(31)  Histoire  des  Négociations  et  du  Traité  des  Pyrénées , 
par  Courchelet,  T.  I,  p.  ^9.  Pariz,  1750. 

(32)  Embnix.  orig.  de  Franc.  de  Andr.  Leit5o,  T.  2  (Mss.  da 
Coiôa). 
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d'ElRei  de  França ,  e  do  Cardeal ,  dispoiído-se 
a  partir  para  Roma,  onde  ia  residir  em  qiiali* 
dade  de  Embaixador  de  Portugal  (33). 

Nesta  data  Francisco  de  Mello,  e  António  An.  1541 

/  ,  Junho  13 

Coelho  de  Carvalho,  em  carta  dirigida  ao  Car- 
deal Richelieu,  lhe  significão  que  EIRei  de  Por- 
tugal lhes  dera  ordem  de  representar  ao  dito 
Cardeal  o  quanto  cumpria  que  as  armadas  na- 
vaes  de  França  e  de  Ilollanda  se  achassem  era 
breve  prestes ,  até  para  poderem  continuar 
naquelle  verão  os  bons  successos  que  Deos 
havia  começado  a  dar.  Que  também  EIRei  seu 
amo  lhes  havia  participado,  que  o  Marquez  de  ^ 

Montalvão,  Vice-Rei  do  Brasil,  lhe  despachara 
o  Marechal  seu  filho,  o  qual  ainda  naquella 
data  ficava  em  Lisboa,  para  participar-lhe  que 
o  Estado  do  Brasil  estava  debaixo  de  sua  obe- 
diência ,  c  que  110  dia  15  de  Fevereiro  elle  ali 
havia  sido  proclamado  Rei.  Que  as  Ilhas  Ter- 
ceiras e  de  Madeira  tinhão  também  entrado  de- 
baixo de  sua  obediência;  mas  que  entre  tantas 
felicidades  esta\a  EIKei  seu  amo  desconsolado  . 
pela  injusta  prisão  do  Príncipe  seu  irmão,  e 
lhes  havia  cncommendado  de  fazer  todas  as 
diligencias  i)ara  sua  soltura,  tendo  por  certo, 
que  com  a  assistência  de  S.  M.  Christianissima 
havia  de  ter  a  felicidade  de  conseguil-a.  Que  o 


(33)  Gazela  de  França  (Auuo  de  l(J41),  ii.  tíl,  p.  316. 
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Governador  do  Porto  havia  escrito  em  19  de 
Maio  que  nas  Ilhas  Terceiras,  Cabo  Verde  e  no 
Algarve  havião  sido  tomados  pelos  nossos  dés 
navios  hespanhoes  que  vinhão  da  índia ,  e  que 
todas  as  fronteiras  estavão  mui  bem  fortifi- 
cadas e  as  de  Castella  mal ;  que  nada  mais 
lhes  faltava  senão  os  auxilios  de  França  para 
apertar  com  o  inimigo  por  todas  as  partes,  e 
levar  a  guerra  a  suas  terras  ;  que  fazião  parti- 
cipar aquellas  novas  ao  Cardeal  para  que  elle 
houvesse  de  representar  a  ElRei  de  França  o 
estado  em  que  estavão  os  negócios  de  Portugal, 
afim  que  S.  M>  ordenasse  o  que  fosse  de  seu 
serviço.  Que  elles  tencionavão  partir  naquella 
semana  e  acompanhar  M.  de  Brezé,  que  era 
partido  para  a  Rochella.  Que  supplicavão  Sua 
Eminência  houvesse  de  lembrar-se  dos  Por- 
tuguezes  que  estavão  nas  galeras  de  Marse- 
lha ,  os  quaes  erão  castigados ,  como  se  forão 
Castelhanos,  com  o  trabalho  penivel  do  reino 
(34). 

An,  1641      Neste  dia  dá  EIRei  de  França  Audiência  de 
'"°°^   despedida    aos    Embaixadores    de  Portugal, 

Francisco  de  Mello,  e  António  Coelho  de  Car- 

valho(35). 


(34)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1641),  n.  76,  p.  389. 

(35)  Barboza,  Notic.  das  Embaix.,  T.  I,  insert.  na  Relaç.  da 
viagem  dos  mesmos  Embaixadores. 
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Abbeville.  —  Nesta  data  Luiz  XIII,  Rei  de  An.  í64í 

Junho  14 

França,  escreve  ao  Senhor  Rei  D.  João  IV  que 
fora  muito  contente  de  saber,  pelas  cartas  que 
Francisco  de  Mello  e  António  Coelho  de  Car- 
valho, ambos  Embaixadores  do  dito  Senhor  Rei 
D.  João  IV,  lhe  havião  dado,  e  também  pelo  que 
verbalmente  lhe  havião  dito  do  consentimento 
e  universai  applauso  com  que  o  dito  Monarca 
fôra  recebido  por  legitimo  successor  dos  anti- 
gos Reis  de  Portugal  e  acclamado  por  Sobera- 
no do  dito  reino;  que  os  ditos  Embaixadores 
podião  certificar-lhe  o  gosto  e  alegria  que  com 
tão  boas  novas  tivera,  e  o  muito  que  estimava 
os  oíferecimentos  que  por  sua  carta  lhe  fazia,  e 
as  proposições  de  boa  amizade  entre  ambas  as 
Coroas,  e  entre  os  vassallos  d'ella,  e  deixando 
isto  por  conta  dos  Embaixadores,  não  fazia 
aquelia  carta  mais  larga ,  limitando-se  a  asse- 
gurar a  ElRei  de  Portugal  do  desejo  que  tinha 
de  em  tudo  lhe  comprazer  (36). 

Abbeville. — Nesta  data  o  Cardeal  de  Riche-  An.  i64i 
lieu,  em  carta  escrita  a  ElRei  D.  João  IV,  lhe 
significa  que  lhe  não  mostrarão  amor  com  que 
se  disposéra  a  servil  o  perante  S.  M.  Chrisiia- 
nissima,  porque  desejava  o  conhecesse  ElRei 
D.  João  pelos  eíTeitos ,  e  pela  relação  que  ha- 
vião de  fazer-lhe  os  seus  Embaixadores,  os 
quaes  havião  fielmente  comprido  com  as  or- 

(36);Souza,  Provas  da  Hist.  Geneal.,  T.  IV,  p.  730. 
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dens  que  tinhão ;  assim  que  era  o  objecto  d'a- 
quella  assegurar  a  ElRei  da  continuação  dos 
serviços  d'elle  Cardeal,  de  que  lhe  não  podia 
dar  melhor  prova,  do  que  rogar-lhe  tratasse 
mui  deveras  das  fortificações  das  fronteiras  de 
seu  reino,  c  de  seu  provimento,  procurando 
de  seus  vassallos  sujeitos  que  fossem  tão  ca- 
pazes na  disciplina  militar,  como  animosos  ,  e 
valentes,  formando  duas  boas  armadas,  uma 
por  már,  outra  por  terra,  providas  da  gente  e 
mais  cousas  necessárias,  sem  que  os  povos  fos- 
sem por  aquella  causa  avexados,  e  que  ambas 
fossem  buscar  o  inimigo  fora  dos  Estados  da 
Coroa  Portugueza,  não  dando  lugar  a  que  o 
dito  inimigo  entrasse  nelles.  O  que  tudo  con- 
fiava da  prudência  d'ElRei  e  do  animo  que 
lhe  Deus  dera  para  sustentar  sua  Coroa  (37). 

An.  1641      Saint-Germain-en-Lave.   —  Sesunda    feira 

Junho  21  .  «-  «^ 

passada'  os  Embaixadores  de  Portugal  se  des- 
pedirão neste  lugar  da  Rainha  de  França  e  do 
.  Delphim ,  pelo  mesmo  modo  com  que  o  havião 
feito  d'ElRei  em  Abbeville  a  14  do  mesmo 
raez,  tendo  sido  conduzidos  ás  Audiências  do 
dito  soberano  e  de  S.  Eminência  pelo  Duque 
de  Nemours  e  pelo  Conde  de  Brulon ,  Intro- 
duclor  dos  Embaixadores ,  e  Principes  Es- 
trangeiros (38). 

(37)  Souza,  Provas  da  Hist.  Geneal.,  T.  IV,  p.  731. 

(38)  Gazela  de  França  (Anno  de  1G41),  n.  70,  p.  360. 

A  data  da  despedida  fixada  pela  Gazela  difere  de  um  dia 
da  que  se  acha  na  Relação  portugueza. 
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Nesta  data  checarão  a  Poitiers  os  Embaixa-  An.  i64i 

"-'  Julho  1 

dores  Extraordinários  do  Senhor  D.  João  IV 
em  sua  retirada,  sendo  ali  visitados  por  todas 
as  autoridades;  forão  pernoitar  em  La  Mothe 
St.-Heraye,  casa  do  Conde  de  Parabère,  Gover- 
nador d'aquella  provincia,  que  os  tratou  com 
toda  a  magnificência  tanto  a  clles,  como  ao  seu 
séquito,  até  que  se  partirão  paraaRochella(39). 

Nesta  data  chegou  a  Portugal  o  Embaixa-  ^^^  ^^^^ 
dor  do  Principado  da  Catalunha  que  nesta  ^""'°' 
época  seguia  as  partes  da  França,  Jacintho  Sa- 
la, o  qual  como  se  achasse  entre  os  fortes  de 
Belém  c  de  São  Julião  se  deixou  estar  no  na- 
vio até  dar  aviso  aElRei  de  sua  vinda.  Mandou 
o  Senhor  D.  João  IV  o  seu  escaler  para  o  re- 
ceber e  conduzir  ao  Palácio,  onde  chegou 
acompanhado  de  grandes  vivas,  applausos,  e 
outras  demonstrações  de  alegria.  Na  Audiên- 
cia mandou-o  ElRei  cobrir  e  sentar-se,  no  cabo 
d'ella  foi  a  nobreza  portugueza  acompanhál-o 
até  o  Palácio  chamado  de  Santiago,  que  ficava 
ao  pé  de  S.Paulo,  onde  foi  tratado  á  custa 
d'ElRei  com  toda  a  magnificência,  e  servido 
na  baixella  de  prata  que  lhe  foi  enviada  com 
os  de  mais  utensilios  da  casa  de  Bragança,  de 
que  ElRei  se  servia,  quando  Duque.  Passados 
dias  mandou-o  ElRei  vir  ao  seu  palácio,  e  fèl-o 
comer  ásua  mesa,  e  tratàl-o  como  a  sua  pessoa. 

(39)  Gazela  de  Franca  (Anno  de  1641),  n.  80,  p.  425. 
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Além  de  todas  estas  distineções  e  honras,  sa- 
bendo EIRei  que  o  dito  Embaixador  se  achava 
indisposto,  foi-o  visitar,  por  três  vezes,  e 
para  o  divertir  na  convalescença  mandou- 
Ihe  o  seu  coche,  no  qual  lhe  fez  gozar  do 
entretenimento  da  caça,  indo  de  jornada  para 
uma  casa  de  campo ,  onde  EIRei  lhe  fez 
outra  vez  a  honra  de  o  admittir  á  sua  mesa. 
Todos  os  fidalgos  o  forão  ao  depois  visitar,  e 
nunca  saio  fora  que  não  fosse  acompanhado 
de  grande  numero  de  cavalheiros  portuguezes, 
os  quaes  tratavão  com  igual  cortezia  a  todos 
os  Embaixatlores  dos  Estados  e  Reinos  que  os 
ião  visitar  (40). 

Partem  da  Rochella  os  Embaixadores  de 
Portugal  na  armada  Franceza  que,  em  virtude 
do  que  fora  estipulado,  passava  a  este  reino,  e 
de  que  era  com  mandante  o  Marquez  de  Brezé, 
e  por  serem  os  ventos  contrários  se  dilatào  no 
már  23  dias,  chegando á  barra  de  Lisboa  em  G 
d' Agosto  (41). 

An.  1641  Nesta  data  chegou  á  barra  de  Lisboa  o  Mar- 
"^"^^  qucz  de  Brezé.  O  forte  de  Cascáes,  e  os  galiôes 
portuguezes  o  saudarão  immediatamente  com 
mil  tiros  d'artclharia.  O  Marquez  mandou 
comprimentar  a  EIRei  pelo  Conde  de  Mailly. 
Mais  de  mil  botes  em  que  ião  as  principáes 

(40)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1641),  n.  94,  p.  501. 

(41)  Portugal  Restaur.,  T.  1,  liv.  V,  p.  288.    . 


An.  1641 
Julho  16 
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pessoas  da  Corte  e  da  cidade  forão  comprimen- 
tar  o  Marquez,  recitando-lhe  vários  discursos, 
e  outros  cem  carregados  de  limões  e  de  toda 
qualidade  de  frutas  e  refrescos,  os  forão  levar 
a  bordo  da  iiáo  almirante  e  dos  outros  navios. 
Passados  quatro  dias,  mandou  ElRei  ao  Marquez 
uma  galiota  com  o  seu  Estribeiro,  e  Mordomo- 
Mór  e  mais  seis  dos  seus  camaristas  ,  na  qual 
se  Jhe  tinha  aprestado  um  magnifico  banquete 
que  constava  de  sessenta  pratos,  todos  de  pra- 
ta dourada.  No  dia  seguinte  7  do  dito  mez  foi  o 
Marquez  visitar  ElRei  acompanhado  d'um  lu- 
zido séquito,  e  d'um  concurso  immenso  de 
povo,  que  rompia  cm  vivas  a  ElRei  de  Franca 
e  de  Portugal.  Todo  aquelle  dia  esteve  a  maior 
parte  da  cidade  em  armas  até  o  Marquez  se 
recolher  a  bordo  da  náo  almirante,  o  que  fez 
sendo  já  noite  (42)  ,  não  tendo  querido  alqjar- 
se  no  apozento  que  ElRei  lhe  havia  mandado 
preparar;  e  se  juntou  a  armada  de  França 
com  a  de  Portugal,  sendo  commandante  d'esta 
Fernão  da  Silveira  (43). 


Levão  nesta  data  ancora  da  barra  de  Lisboa  au.  len 

Âgost.36 


(42)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1641),  n.  1?5,  p.  7$1. 

O  Conde  d'Ericeira,  no  Portugal  Bettaurado  ^  diz  que  çhe- 
gárSo  a  7,  como  se  vê  na  indicaçSo  antecedente. 

Nas  Relações  que  Barboza  juntou  na  sua  CollecçSo  se 
assigna  a  mesma  dala. 

(43)  Ericeira,  Portugal  Restaurado^  T.  1,  liv.  V,  p.  2&9. 
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as  armadas  de  França  e  de  Portugal  combi- 
nadas cora  a  d'Hol  landa  (44). 

^setem-       Nesta  data  se  fez  á  vela  do  porto  de  Lisboa 
*"^» »    a  armada  franccza ,  combinada  com  a  Portu- 
giieza.  Constava  a  sobredita  armada  franceza 
de  19  náos,  3  fragatas,  6  canhoneiras,  e  4 
fustas»  Erão  as   náos  a  Almirante,  a  Vice-Al- 
mirante,  o  Cardeal,  o  Gallo,  o  Cisne,  o  Trium- 
pho,  a  Victoria  ,  o  Galião  Clivares,  o  Alexan- 
dre Magno,  o  Galião  Oquendo,  o  Esmerilhão, 
o  Falcão,  o  São  José,  o  Arminho,  o  Delphim, 
o  São  Carlos,  o  Intendente,  o  São  Coroado,  e 
a    Madalena.  As  fragatas  erão  a  Princeza,  a 
Duqueza,  e  a  Marqueza.  As  canhoneiras  erão 
a   Esperança,  o    Neptuno,    a  Margarida,  o 
S.  João,  o  Turco,  e  a  Princeza.  As  fustas  a 
Coroada ,  o  Estanceiro  ,  a  Pequena  Fortuna  , 
c  os  Três  Moinhos,  de  que  erão   comman- 
dantes  o  Commendador  de  Montigny,  os   Se- 
nhores d  u  Mé,  Portenoire,  o  cavalheiro  de  Pa- 
ris,    Menillet,    La     Motaye,    Roche-Alard, 
Daviet,    Boisjoly-Guillou,    o    Cavalheiro    de 
Lignères,  Creuzet,   Bontemps ,  o  Cavalheiro 
de  La  Lande,   Vilie-Móulins,  Gabarei,  Thi- 
bault,  o  Cavalheiro  des  Gouttes,  o  Barão  de 
Marcé,  o  Cavalheiro  du  Pau  ,  Bellegrange ,  La 
Chesnaye,  Martin,  Le  Brun  ,  Le  Beau  ,  Four- 


(44)  1'oitugal  Rcstaur.,  T.  I,  liv.  V,  p.  293. 
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chault,  Boberge  ,  Jonic,  Clairon  ,  Le  Maitre, 
e  Rolland.  Constava  a  armada  de  Portugal  de 
14  náos ,  de  que  era  general  D.  Fernando 
Telles  de  Menezes  (45). 

Vide  Portugal  com  a  Hollmida. 

Nesta  data  foi  ElRei  D.  João  IV   jantar  ao  An.  i64i 
Forte  de  S.  Julião  na  esperança  de  ainda  ali   -aro 
achar  o  Marquez  de  Brézé  ,  porém  este,  tendo 


(45)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1641),  n.  158,  p.  881. 
Constava  a  armada  de  Portugal  neste  anno  dos  navios 
seguintes  :  Bom  Jesus,  de  250  toneladas  em  que  ia  o  Comman- 
dante  da  Frola  Fernando  Telles  com  226  marinheiros,  360  sol- 
dados, 60  peças  d'artelharia  de  2200  balas  redondas  e  com 
cadeas,  180  quintaes  de  pólvora,  180  mosquetes,  100  piques, 
30  quinlaes  de  mecha,  824  quintaes  de  biscoito,  1 1 7  pipas  de 
vinho,  agua,  e  mais  provisões  de  boca  em  proporção. 

S.  Balthasar,  Almirante,  de  850  toneladas,  commandada 
pelo  Almirante  Cosmede  Couto  Barboza,  com  158  marinheiros, 
240  soldados,  40  peças  d'artelharia,  100  mosquetes,  munições 
para  1450  tiros,  560  quintaes  de  biscoito,  80  pipas  de  vinho,  e 
mais  provisões  de  boca  em  proporção. 

S.  Pantaleão,  de  800  toneladas,  commandado  por  António 
Themudo,  com  158  marinheiros,  200  soldados,  36  peças  d'arte- 
Iharia,  80  mosquetes,  com  que  atirar  1056  tiros,  504  quintaes 
de  biscoito,  e  o  restante  em  proporção. 

S.  Milagre,  do  mesmo  porte,  commandado  por  Luiz  Velho, 
com  os  mesmos  marinheiros,  soldados,  artelharia,  e  munições 
que  o  precedente. 

Santa  Margarida,  de  800  toneladas,  commandada  por  D.  An- 
tónio d'Almcida,  com  a  mesma  artelharia,  gente  e  munições 
que  o  precedente. 

N.  S.  de  Candelária,  do  porte  de  700  toneladas, commandada 
pelo  Mestre  de  Campo  Damião  deParada,  com  128  marinheiros, 
159  solda*do8,  26  peças  d^nrtelhi^ria,  5Q  mosquetes  e  muniçoe; 
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já  executado  as  ordens  que  levava ,  e  despe- 
dido-se  d'ElRei,  tinha-se  feito  á  vela  aquella 
manhã  com  a  primeira  maré.  Todavia  deputou- 
Ihe  ElRei  um  de  seus  principáes  officiáes  com 


para  atirar  300  tiros,  391  quintaes  de  biscoito,  c  o  mais  em 
proporção. 

S.  Pedro  de  Hamburgo,  do  mesmo  porte,  coriímandado  por 
Jorge  de  Mesquita,  com  a  mesma  geutCj  artelharia  e  munições 
que  a  precedente. 

S.  André,  do  porte  de  550  toneladas,  commandado  por  Theo- 
doro  de  Oliveira  Leite  ,  com  102  marinheiros,  120  soldados, 
2G  peças  d'artelharia,  40  mosquetes,  com  que  atirar  850  tiros, 
312  quintaes  de  biscoito  e  o  mais  em  proporção. 

S.  João  Baptista)  do  porte  de  300  toneladas,  commando  por 
Francisco  Freire  Brandão,  com  igual  numero  de  marinheiros 
que  o  precedente,  80  soldados,  24  peças  d'artclharia,  30  mos- 
quetes, com  que  atirar  770  tiros,  256  quintaes  de  biscoito,*  o 
restante  pelo  mesmo  modo. 

S.  António )  do  porte  de  40()  toneladas,  commandado  por 
Estevão  Pires. 

A  fragata  S.  Theodoro,  do  porte  de  180  toneladas,  comraan- 
dada  por  Domingos  de  Souza. 

A  fragata  S.  António,  do  porte  de  120  toneladas,  commandada 
por  Luiz  de  Lemos. 

A  fragata  Santa  Ânna  Maria,  de  GO  toneladas,  commnndada 
por  Diogo  Leite  Pereira. 

Naveta  Nossa  Senhora  da  Estrella,  de  250  toneladas,  rom- 
mandiída  por  Miguel  de  Quebedo. 

Mossa  Senhora  de  Nazareth,  de  320  tonelada*,  commandada 
por  INunoVaz  de  Faria. 

Santa  Catharina ,  de  230  toneladas ,  commandada  por  Pêro 
Carneiro. 

O  Bom  Jesus  de  Bouças ,  de  200  tonelad«s,  commandada  por 
Francisco  de  França. 

Estes  17  últimos  navios  leva  vão  no  total  S94  marinheiros, 
512  soldados,  c  138  peças  dWtclharia.  (Gazeta  de  França, 
annode  1642,  n.  116,  p,  821.) 
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o  presente  d'uma  jóia  de  diamantes  de  grande 
preço  (4G). 

Nesta  data,  estando  ElRei  D.  João  IV  em  An.  i64i 

'  Selem- 

Alcantara ,  deo  ordem  aos  Coronéis  e  Capitães,  ''™** 
que  ElRei  de  França  lhe  havia  enviado,  de  se 
aprestarem  para  marchar  para  as  Fronteiras. 
Estes  oíficiaes  erao  M.  líucquoi,  Chaíitereyne , 
Montjoíian,  Gravelines,  e  Mahé,  Coronéis  de 
Cavallaria;  Boisement  e  Mazères  para  os  Cara- 
bineiros e  Dragões ;  d'Atis  Francisco ;  Aurélio, 
Maclui ,  e  Tirei,  Irlandez,  para  a  infanta- 
ria (47). 

Num  Projecto  de  Preliminares  de  Paz,  que  ^°j|^^* 
nesta  data  redigio  o  Conde  d'Avaux,  tratando  •""" 
das  precauções  e  seguranças  que  ElRei  de 
França  devia  de  ter  antes  de  mandar  Plenipo- 
tenciários para  ajustar  paz  ou  tregoas  com  o 
Imperador,  e  com  ElRei  d'Hespanha,  observa 
em  o  §  V,  que  se  deveria  tratar  separadamente 
com  aquelles  dous  monarcas ,  porque  por 
aquelle  modo  se  abbreviarião  muito  as  discus- 
sões, e  ajustes  das  diíTerenças,  que  entre  Fl- 
Rei  de  França e  dllespanha  existiao  relativa- 
mente aos  reinos  de  Navarra,  Aragão,  Portu- 
gal-c  Catalunha,  differenças  que  seria  longo 


(/|G)  Gazela  de  Fraiíoa  (Anuo  de  1641),  n.  16Í,  p.  873. 
(47)  Jl'iíl. 
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concertarem -se  se  fossem  discutidas  d'en  volta 
com  as  d'Allemanha  (48). 

An.  i6«      Chantillv.  —  Escreve  nesta  data  ElRei  de 

Janeiro  "^ 

2  França  ao  Cardeal  de  Richelieu  ,Mi  iiistro  Se- 
cretario d'Estado,  enviando-lhe  as  condições 
com  que  era  do  seu  agrado  tratar  da  Paz ,  que 
elle  mandara  escrever  por  M.  de  Noyer  em 
presença  do  Chanceller,  do  Superintendente 
das  Finanças  ,  etc. 

Respondendo  ás  differentes  propostas  que 
entendia  devião  ser  feitas  pelo  Gabinete  Hcs- 
panhol,  diz  que  uma  d'ellas  havia  de  ser  a  de 
ser  Portugal  absolutamente  abandonado,  e  á 
margem  declara  que  não  se  achando  elle  Rei 
de  França  obrigado  por  Tratado  algum  a  pro- 
teger Portugal,  não  se  queria  todavia  consti- 
tuir em  estado  de  não  poder  assistir-lhe 
quando  assim  lhe  cumprisse  (49). 

An.  1642  Parte  nesta  data  para  França  com  o  caracter 
^"""'^  de  Embaixador  o  Conde  da  Vidigueira,  levando 
por  Secretario  António  Moniz  de  Carvalho, 
que  antes  havia  passado  a  Dinamarca  e  Suécia 
com  a  mesma  occupação.  Chegou  a  4  de  Maio 
á  Rochella,  onde  soube  que  ElRei  de  França 


(48)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarina,  Cod.  1830,  Projet  préli- 
minairc  de  la  paix  de  ]li|in.ster,  dressé  par  M.  d'Avaux ,  f.  32, 

(49)  Mss.  da  Bibliotheca  Heal  de  Pariz,  Cod.  9,791,  p.  lOJ. 
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era  partido  a  sitiar  Perpinhao ;  seguindo  sua 
jornada  fez  alto  em  Narbona ,  onde  achou 
doente  o  Cardeal  de  Richelieu.  Mandou  o 
Conde  o  Secretario  d'Embaixada  pela  posta  a 
dar  conta  ao  Cardeal  da  sua  chegada  (50). 


Nesta  data  passarão  por  Bonne  três  colum-  An.  1642 
nas  de  prisioneiros  Hespanhoes  feitos  pelo  Ma-     de 
rechal  de  La  Mothe  Houdancourt,  nas  quaes 
se  achavão  1 20  Portuguezes ,  os  quaes  forão 
postos  em  liberdade,  e  receberão  passaportes 
para  Portugal  (51 ). 


Chega  nesta  data  á  Rochella  o  Conde  da  Vi-  An.  i6<2 
digueira,  Embaixador  de  Portugal  em  França, 
e  confirma  a  tomada  da  fortaleza  da  Terceira, 
cuja  capitulação  foi  observada  rigorosamente 
da  parte  dos  Portuguezes  (52). 

Alcântara.  —  Respostas,  que  por  parte  do  An.  1642 
Senhor  Rei  D.  João  IV  se  derão  por  seus  Embai- 
xadores a  ElRei  de  França;  e  resposta  d'este  ás 
mesmas  (53). 


(50)  Portugal  Restaurado,  T.  I,  liv.  VI,  p.  365. 

(51)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1642),  n.  59,  p.  397. 

(52)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1642),  n.  66,  p.  453. 
Ericeira,  Portugal  Restaurado,  T.  I ,  p.  365  --  Põe  esta 

chegada  no  dia  4. 

(53)  Obras  politicas,  voK  Mss.,  nos  da  Coroa, 

IV.  k 
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^Agostí^  ^  Marquez  de  Fontenay,  Embaixador  de 
França  em  Roma,  aloja  no  seu  palácio  o  Bis- 
po de  Lamego,  Embaixador  de  Portugal ,  e 
deffende  com  todo  o  seu  poder  e  influencia 
este  representante  d'ElRei  D.  João  IV  ,  contra 
os  attendados  do  Marquez  de  Los  Veles  ,  Em- 
baixador d'Hespanha  na  mesma  Corte  (54). 

Vide  Relaç.  entre  Portugal  e  Roma,  SeC' 
cão  XVIL 

An.  i6«  Nas  Instrucções  passadas  nesta  data  ao  Car- 
^**  ^  dealMazarino  e  ao  Conde  d'Ayaux,  Plenipoten- 
ciários de  França  para  a  negociação  da  paz,  se 
lhes  encommendava,  relativamente  a  Portugal, 
o  que  vai  adiante  summariado  nas  Instruc- 
ções para  o  Duque  de  Longueville  de  30  de 
Setembro  de  1643  com  as  modificações  que 
aqui  apontámos. 

A  respeito  do  arbitrio  de  deixar  á  decisão 
dos  Juizes  a  differença  de  Portugal  com  a  Hes- 
panha,  allegava-se  o  exemplo  da  paz  de  Ver- 
vins  a  qual  fora  concluida,  ficando  pendente 
e  sujeita  á  decisão  da  Sancta  Sé  a  conclusão  e 
concerto  das  differenças  que  havia  entre  EIRei 
de  Franca  e  a  Sabóia  :  todavia  o  Secretario 


(54)  f^íí/c  Mémoires  de  Fontenay-Mareuil  (Coll.  dePetitot, 
T.  5),  prem.  série,  p.  281,  com  o  titulo : 

c  Relation  de  ce  qui  s'est  passe  à  Rome  entre  les  Ambassa- 
>  deurs  d'Espagne  et  du  Portugal ,  le  20  aoút  1642.  > 
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d'Estado  d'ElRei  Christianissimo  era  de  pare- 
cer que  aquelle  ar bi trio  não  era  applicavel  á 
questão  pendente  entre  Portugal  e  aHespanha^ 
por  ser  visível  que  ElRei  d'Hespanha  tinha 
nisso  grandes  vantagens,  e  Portugal  nenhu- 
ma. Assim  que,  pondo  de  parte  os  differentes 
arbítrios  propostos  ,  não  via  o  dito  Ministro 
outro  remédio  senão  o  de  esperar  que  com  o 
tempo  viessem  os  Hespanhoes  a  consentir 
ficasse  o  reino  de  Portugal  separado  d'uma 
monarchia  com  a  qual  elles  o  tinhão  incorpo- 
rado, sem  ser  bem  averiguado  se  tinhão  ou 
não  para  isso  direito. 

No  cabo  da  Instrucção  vinhão  vários  pro- 
jectos para  o  tratado  da  paz ,  e  em  todos  elles 
era  Portugal  contemplado  da  maneira  se- 
guinte : 

V  Projecto.  —  Que  não  era  tão  pouca  cousa 
para  os  Hespanhoes  o  atalhar  os  progressos 
das  armas  da  França  no  máo  estado  em  que 
se  achavão  os  seus  negócios,  comtanto  que  se 
achasse  algum  arbitrio  conveniente  relativa- 
mente á  Catalunha  e  Portugal. 

Pelo  2°  e  3"  projecto  ficavão  as  cousas  de  Por- 
tugal no  mesmo  pé  em  que  cstavão  como 
no  r. 

No  4°  o  mesmo,  convindo-se  de  Juizes  para 
examinar  o  direito  das  partes. 

Era  a  final  a  conclusão  do  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  que  não  estavão  as  cousas  ainda 
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maduras  para  se  adoptar  este  ou  aquelle  ar- 
bítrio ,  ou  projecto  (55). 

An.  1043  Nesta  data  Viole  d'Athys,  Mestre  de  Campo 
General  nos  exércitos  de  Portugal ,  tendo  ti- 
do algumas  diíFerenças  com  o  Governador  Ge- 
ral das  Províncias  de  Douro  e  Minho,  e  re- 
cusando-lhe  este  algumas  tropaà,  que  elle  lhe 

"*  pedia,  para  entrar  com  mais  força  em  busca  do 

inimigo,  mandou  o  Senhor  de  Roquemont, 
capitão  n'um  dos  seus  regimentos,  informar  o 
Senhor  D.  João  IV  d'aquelle  negocio.  S.M.,  para 
mostrar  quão  satisfeito  estava  dos  Francezes, 
confirmou  o  Senhor  Athys  no  seu  posto,  e  deo 
o  de  Commissario  Geral  das  tropas  estrangei- 
ras ao  Senhor  de  Roquemont.  Era  o  exercito 
que  estava  nas  fronteiras  de  20,000  homens 
de  pé,  e  5,000  de  cavallo  (56). 

An.  1642  Nesta  data  fez  o  Conde  da  Vidigueira, 
Embaixador  do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  a  sua 
entrada  publica  em  Pariz  acompanhado  d'um 
luzido  séquito  (57). 

An.  1642      Nesta  data  cheeárão  a  Roma  dous  sentisho- 

NOY.  17  =>  ^ 


(55)  Mss.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  Cod.  9,791,  p.  1, 
83,  89. 

(56)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1642),  n.  109,  p.  783. 

(57)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1642),  n.  J04,  p.  700. 
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mens  e  um  capellão  do  Bispo  de  Lamego  que 
ia  por  Embaixador  paraaquella  Corte.  Vinhão 
os  ditos  fidalgos  avisar  ao  Marquez  de  Fonte- 
nay-Mareuil ,  Embaixador  d'ElRei  de  França 
junto  á  Santa  Sé,  da  chegada  do  Bispo  a  Civita- 
Vecchia.  Mandou-lhe  o  Embaixador  de  França 
no  dia  seguinte  seu  primeiro  Secretario  cora 
seu  coche  e  alguns  mais  para  a  sua  comitiva, 
dando-lhe  as  instrucções  necessárias  sobre  o 
modo  por  que  devia  de  haver-se  em  sua  en- 
trada; que  se  devia  fazer  encubertamente,  e  á 
uma  hora  da  noite.  No  dia  19  demorou-se  toda 
a  equipagem  em  Civita-Vecchia,  onde  acodio 
grande  numero  de  Portuguezes  e  de  Catalães, 
uns  em  coche  e  outros  a  cavallo,  porém  todos 
armados  para  escoltarem  o  Embaixador.  O 
Cardeal  António  havia  commandado  quarenta 
guardas  a  cavallo  para  bater  o  campo  desde 
Civita-Vecchia  até  Roma,  com  medo  que  os 
Hespanhoes  não  armassem  alguma  emboscada. 
No  dia  20  o  Embaixador  de  França  mandou 
ir-lhe  ao  encontro  os  seus  ofíiciaes,  e  al- 
guns cavalheiros,  que  encontrarão  o  Bispo  era 
meio  caminho  de  Civita-Vecchia.  Vinha  o  Bispo 
escoltado  de  grande  numero  de  pessoas  em 
coche  e  a  cavallo,  alem  de  20  soldados  france- 
zes  que  lhe  havia  fornecido  o  capitão  do  navio 
em  que  viera.  Entrou  o  Embaixador  em  Roma 
ás  2  horas  da  noite  com  os  archotes  apagados 
e  as  cortinas  da  carruagem  cerradas ;  foi 
apear-se  ao  pé  do  palácio  do  Embaixador  de 
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França,  que  o  veio  receber  á  porta  dando- 
Ihe  sempre  á  direita,  e  o  conduzio  a  uma  ca- 
mará vizinha  da  sua,  que  lhe  havia  destina- 
do (58). 

Vide  Relações  de  Portugal  com  Roma. 

An.  i642      Nesta  data,  como  chegasse  a  Lisboa  um  iia- 
broi    vio  còm  as  novas  da  tomada  de  Perpinhão,  e 
d'outros   successos    alcançados    pelas    armas 
d'ElRei  de  França  contra  Castella ,  mandou  o 
Senhor  Rei  D.  João  IV  cantar  um  Te  Deum  na 
capella  Real,  ao  qual  assistio  a  Rainha,  o  Prin- 
cipe,  e  toda  o  Corte.  O  mesmo  se  praticou  nas 
fronteiras,  mandando  o  Conde  de  Óbidos  cantar 
um  Te  Deum  era  Elvas ;  Francisco  de  Mello,  em 
Olivença;  D.  Marti m  AfFonso  de  Mello,  no  Al- 
garve; D.  Fernando  Telles  de  Menezes,  na 
Beira;  Ruy  de  Figueredo,  em  Bragança;  e  o 
Mestre  de  Campo  general  Viole  d'Athys,  em 
Monção,  o  qual  desenganou  os  Gallegos,  e  fez 
com  que  não  cressem  nos  artifícios  do  Prior 
de  Navarra,  e  d'outros  Governadores  das  fron- 
teiras de  Castella,  que  faziao  procissões  para 
dar  graças  a  Deos  de  ter  ElRei  d'Hespanha 
soccorrido  a  tempo  a  mencionada  cidade  de 
Perpinhão  (59). 


(58)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1642),  n.  IGO,  p.  947. 

(59)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1643) ,  n.  21,  p.  138. 
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Recebendo  El  Rei  D.  João  IV  nesta  data  a  An.  i6« 
noticia  da  morte  do  Cardeal  Richelieu,  deo  to-  ^ 
das  as  demonstrações  de  dôr,  porèra  teve 
grande  consolação  sabendo  que  ElRei  de 
França  havia  chamado  para  o  lugar  do  falle- 
cido,  o  Cardeal  Mazarino,  e  ao  mesmo  ins- 
tante ordenou  serviço  solemne  pela  alma  do 
mencionado  Cardeal  de  Richelieu  (60). 

Pariz.  —  Exposição  do  Conde  Almirante,  An.  1643 
Embaixador  de  Portugal  em  França,  apresen- 
tada a  ElRei  Christianissimo,  e  sua  resposta 
em  data  de  25  d'este  mesmo  mez  de  Janeiro,  ás 
quaes  replicou  o  dito  Embaixador  em  27  do 
dito  mez  (61 ). 

Em  um  despacho  d'esta  data  dizia  o  Cardeal  An.  1643 
Mazarino  aos  Plenipotenciários  de  França  em 
Munster,  que  no  concernente  a  Portugal  era 
mister  procurar-lhe  uma  tregoa  com  a  Hespa- 
nha,  por  qualquer  modo  que  fosse,  a  duração 
da  qual  seria  proporcionada  ao  interesse  que 
d'ali  poderia  colher  a  França  (62). 

Pariz. — Seeunda  resposta  d'ElRei  de  Franca  An.  i643 
ás  razões,  e  ex])OSÍção   do  Conde  da   Vidi- 


(60)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1G43),  n.  23,  p.  145. 

(61)  Embaixadas  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Mss.  da 
Coroa ,  actualmente  na  Bibliotheca  Real  d' Ajuda. 

(62)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  III,  p.  75. 
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gueira,  Embaixador  de  Portugal  em  Franca 
(63). 

An.  1643       Instriicçoes   assignadas    pelo    Senhor   Rei 
arçoi2  jy^  j^g^  jy  p^^^^  j^^^.^  Pereira  de  Castro,  seu 

Embaixador  em  França,  sendo  o  ponto  prin- 
cipal d'estas  ajustar  o  casamento  do  Principe 
D.  Theodosio,  seu  filho  primogénito,  com  a 
Duqueza  de  Montpensier,  filha  do  Duque  d'Or- 
leans  (64). 

An.  1643       Sesrunda  Instruccao  para  Luiz  Pereira  de 

Abril  23  ■>  í 

Castro,  nomeado  Plenipotenciário  para  ir  tra- 
tar dos  negócios  de  Portugal  no  Congresso  de 
Munster  (65). 

An.  1043  Nesta  data  ElRei  D.  João  dá  terceira  Instruc- 
cao secreta  a  Luiz  Pereira  de  Castro,  Plenipo- 
tenciário de  Portugal ,  nomeado  para  assistir 
ao  Congresso  de  Munster  (66). 

^  Maio"  ^^  principio  d'este  anno  teve  o  Senhor  Rei 
D.  João  IV  noticia  que  os  Castelhanos  tratavão 


(63)  Embaixadas  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Mss.  da 
Coroa. 

(64  j  Memorias  Mss.  da  Embaixada  de  Luiz  Pereira  de  Castro, 
nos  Mss.  da  Corça. 

(65)  Memorias  Mss.  da  Embaixada  de  Luiz  Pereira  de  Castro, 
nos  Mss.  da  Coroa. 

Esta  instrucção  é  multo  interessante. 

(66)  Memorias  Mss.  das  Embaixadas  de  Luiz  Pereira  de 
Castro,  nos  Mss.  da  Coroa. 
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de  se  congraçareiíi  com  o  Gabinete  de  França, 
e  avisou  ao  Conde  da  Vidigueira  que  divertisse 
aquella  negociação,  e  visse  se  podia  ajustar 
uma  liga  offensiva  e  defensiva  entre  Portugal 
e  França.  Conseguio  o  Conde  a  primeira  dili- 
gencia ,  mas  não  a  segunda ,  por  lhe  respon- 
derem os  Ministros  de  França  que  ElRei  seu 
amo  desejava  conservar  os  seus  alliados  sem 
novidade,  nem  queixa,  e  que  para  a  corres- 
pondência que  tinha  com  Portugal  não  erão 
necessários  maiores  laços.  Na  mesma  confe- 
rencia negárão-lhe  os  sobreditos  Ministros  um 
empréstimo  de  dinheiro  que  o  Conde  lhes  pedio 
da  parte  d'ElRei ,  mostrando-lhe  com  evidencia 
que  o  Erário  estava  exhausto  a  ponto  de  não 
poderem  emprestar  á  Rainha  de  Inglaterra 
trezentas  mil  livras.  Oífereceo-se  neste  entre- 
tanto dúvida  entre  os  Ministros  Secretários  de 
França,  e  o  Secretario  d'embaixadaportugueza 
sobre  o  modo  de  tratamento  entre  os  dous 
Principes ,  querendo  alterar  o  e^creverem-se 
por  vós,  como  se  havia  ajustado  nas  primeiras 
conferencias.  AllegavãoosFrancezes  era  aquelle 
o  mais  ínfimo  tratamento  das  Nações  caste- 
lhana e  portugueza,  e  que  assim  não  parecia 
decente  o  continuar-se;  que  os  Reis  de  França 
por  uso  escrevião  aos  Reis  de  Polónia  e  Dina- 
marca por  vós,  e  elles  lhe  respondião  por 
Magestade,  e  que  nesta  forma  se  devião  con- 
tinuar as  cartas  para  Portugal.  Respondeo 
António  Moniz  de  Carvalho  em  nome  do  £m- 
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baixador  que  os  mesmos  fundamentos  d'a- 
quella  proposta  parece  que  a  destroião;  porque 
se  o  fallar  por  vós  entre  os  Portuguezes  era  o 
mais  humilde  estilo,  como  podia  ElRei  aceitálo, 
não  havendo  de  responder  na  mesma  forma, 
como  em  Portugal  também  se  praticava  entre 
os  amigos  de  mais  alta  graduação;  mas  que 
para  se  escusarem  duvidas,  se  escrevesse  ElRei 
de  Franca  com  ElRei  de  Portugal,  como  costu- 
mava fazer  com  ElRei  Catholico,  se  não  é  que 
queria  tratar  peior  ao  amigo,  que  ao  inimigo. 
Acharão  os  Ministros  de  França  que  esta  res- 
posta não  tinha  réplica,  e  assentou-se  que  os 
dous  Reis  se  escrevessem  por  Magestade,  que 
era  o  estilo  que  se  usava  entre  França  e  Cas- 
tella(67). 

An.  1643  O  Commendador  de  Montigny  é  mandado 
pelo  Governo  francez  a  Portugal ,  prescrevendo- 
se-lhe  nas  instrucçÕes  que  levou  : 

1°  Que  entraria  com  a  sua  esquadra  em  Lis- 
boa, e  depois  de  dar  aviso  da  sua  chegada  a 
M.  de  Saint-Pé,  Cônsul  de  França  em  Lisboa, 
afim  de  fazer  constar  a  ElRei  de  Portugal  da 
sua  vinda,  e  pedir  a  S.  M.  lhe  fixasse  dia  para 
se  lhe  apresentar. 

2"  Que  logo  que  ElRei  de  Portugal  lhe  con- 
cedesse audiência,  elle  lhe  apresentaria  a  carta 


(67)  Portugal  Restaur.,  T.  I,  Hv.  Vil,  p.  441. 
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—  so- 
que S.  M.  ElRei  de  França  lhe  escrevia ,  e  lhe 
significaria  o  grande  interesse  que  elle  Rei  de 
França  tomava  em  tudo  que  dizia  respeito  a 
Sua  Magestade  Portugueza. 

3°  Que  lhe  ponderasse,  que  no  anno  antece- 
dente tendo  feito  grandes  e  felizes  esforços 
contra  ElRei  de  Castella,  na  Catalunha,  e  no 
Roussillon,  elle  Rei  de  França  muito  desejava 
que  ElRei  de  Portugal  se  achasse  em  estado  de 
colher  o  fructo  que  de  uma  tao  poderosa  di- 
versão das  forças  do  inimigo  podia  tirar. 

4°  Que  S.  M.  Christianissima  continuaria 
neste  anno  a  campanha  com  forças  considerá- 
veis, tanto  do  lado  da  Catalunha,  como  de  todas 
as  outras  partes,  afim  de  alcançar  constantes 
vantagens  sobre  o  inimigo ;  que  o  dito  Sobe- 
rano tinha  em  vista  um  plano  secreto,  cuja 
execução  poderá  causar  a  maior  ruina  ao  dito 
inimigo,  c  dar-lhe  um  tal  golpe,  que  nao  po- 
deria, depois  d'elle  dado,  remediál-o.  Que  para 
este  cíTcito  S.  M .  desejava  que  ElRei  de  Portu- 
gal juntasse  a  sua  armada  naval  á  de  França 
para  obrarem  conjuntamente  para  o  bôm  suc- 
cesso  d'este  negocio ,  conforme  elle  Rei  de 
França  lhe  pede  na  sua  carta ,  €  encarregara 
ao  dito  Commendador  de  pedir  com  a  maior 
instancia.  Que  era  natural  que  ElRei  de  Por- 
tugal lhe  perguntasse  em  que  consistia  o  men- 
cionado plano,  ao  que  elle  poderia  responder 
que  ElRei,  seu  Amo,  tivera  tal  receio  que  os 
inimigos  pudessem   d'elle   ser  avisados,  que 
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mesmo  o  não  quizera  confiar  ao  G(  neral  da 
sua  armada  naval,  o  qual  recebeo  oi  dem  ex- 
pressa de  não  abrir  a  carta  de  prego  que  con- 
tém as  suas  instrucções  a  este  respeito;  senão 
no  momento  em  que  os  navios,  e  galiões  de 
S.  M.  Portugueza  se  achassem  promptos  para 
se  fazerem  de  vela,  pensando  o  dito  Rei  de 
França  que  S.  M.  ElRei  de  Portugal  não  levaria 
a  mal ,  que  para  se  evitar  que  es.te  negocio  pas- 
sasse por  differentes  mãos  antes  dechegar  ao  seu 
conhecimento^  elle  Commendador  lhe  não  po- 
dia pelos  ditos  respeitos  dar  d'elle  communica- 
ção,  mas  que  o  mesmo  Monarca  potUa  ficar  certo 
que  se  o  mencionado  plano  vingasse,  a  causa 
commum  receberia  grandissima  vantagem. 

Ordena  mais  ElRei  de  França  a  este  Agente, 
que  se  não  poder  alcançar  d'ElRei  de  Por- 
tugal a  juncção  da  armada  naval  portugueza 
com  a  de  França ,  elle  tratará  de  alcançar  ao 
menos  a  juncção  do  maior  numero  de  navios 
portuguezes  aos  da  esquadra  de  S.  M. 

Finalmente  recommenda-lhe  que  elle  se  in- 
forme do  dito  Saint-Pé,  e  dos  Francezes  resi- 
dentes em  Lisbo9,  do  estado  das  forças  do  dito 
Rei  de  Portugal,  e  qual  seja  o  estado  do  exer- 
cito que  poderá  pôr  em  campanha  contra  o  Rei 
de  Castella,  e  se  fará  algum  esforço  para  a 
mesma  campanha,  devendo  elle  Montigny  avi- 
sar logo  de  tudo  o  que  souber  (68). 

(68)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  666  (fouds  d'Harlay), 
p.  106. 
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Falleceiído  ElRei  Luiz  XIIÍ,  e  tomando  a  An.  ie48 
Rainha  conta  do  governo  na  qualidade  de  Re-  ou 20 
gente,  foi  logo  fallar-lhe  o  Embaixador  Conde 
da  Vidigueira,  e  disse-lhe  que  esperava  que  Sua 
Magestade  mostrando-se  mais  que  irmã  d'El- 
Rei  deCastelIa,  mãi  de  seu  filho,  desvanecesse 
a  opinião  que  corria  naquella  Corte  que  havia 
de  largar  a  amizade  de  Portugal  firmada  com 
aquella  Coroa  com  tantos  vinculos  e  interesses 
communs.  Respondeo-lhe  a  Rainha  que  desse 
credito  ás  obras  e  não  aos  discursos,  e  conti- 
nuasse a  conferencia  dos  negócios  com  o  Car- 
deal Mazarino.  Assim  o  praticou  o  Embai- 
xador, e  alcançou  brevemente  a  liberdade 
dos  Portuguezes  que  tinhão  sido  feitos  pri- 
sioneiros pelo  Principe  de  Conde  na  batalha 
de  Rocroy,  que  ganhara  a  D.  Francisco  de 
Mello  (69> 

Nesta  data  parte  de  Lisboa  Luiz  Pereira  de  An,  ims 
Castro,  Plenipotenciário  de  Portugal  enviado  '^■'"'* 
ao  Congresso  de  Munster,  sendo  acompanhado 
pelos  Embaixadores  Ruy  Botelho  de  Moraes, 
e  Francisco  de  Souza  Coutinho  (70). 


(69)  Portugal  Restaur.,  T.  I,  liv.VII,  p.  442. 

(70)  Memorias  Kfss.  da  Embaixada  de  Luiz  Pereira  de  Gas* 
tro,  em  Munster,  na  CoU.  dos  Mss.  da  Cor<ia. 

A  Gazeta  de  França  do  anno  de  1643,  n.  81,  p.  541,  pCe 
a  data  da  partida  de  Lisboa  de  Francisco  de  Souza  Coutinho 
para  França  em  1 1  cio  dito  mez  de  Maio. 


—  62  — 

An.  1643  Nesta  data  é  mandado  a  Lisboa  o  Duque  de 
Fronsac,  Governador,  Chefe,  e  Superintendente 
geral  da  navegação  e  commercio  da  França , 
e  Comraandante  da  armada  naval  d'ElRei  de 
França,  ao  qual  se  passarão  as  seguintes 
instrucções : 

Que  ao  Commendador  de  Montigny  se  havia 
ordenado  que  pela  occasião  de  desembarcar 
em  Lisboa  o  Bispo  de  Lamego,  tratasse  de  ter 
uma  audiência  d'ElRei  de  Portugal,  e  de  alcan- 
çar d'este  Soberano  a  resolução  de  juntar.a  sua 
esquadra  á  d'ÉlRei  de  França,  e  neste  caso  de  a 
conduzir  ao  Mediterrâneo  :que  não  devia  haver 
diíTiculdade  para  que  os  ditos  navios  entrassem 
no  Estreito,  como  a  não  havia  para  os  de  Fran- 
ça, e  por  tanto  que  nenhuma  necessidade  se 
devisava  para  ir  ao  seu  encontro,  excepto  no 
caso  d'evidente  perigo  para  uns  e  para  outros, 
em  cujo  caso  a  armada  indo  ao  encontro  dos 
navios  que  o  dito  Commendador  de  Montigny 
commanda,  darão  a  mesma  segurança  aos  de 
Portugal.  Que  se  elles  passassem  o  Estreito,  os 
poderião  obrigar  a  ir  para  toda  a  parte  para 
onde  se  dirigir  a  armada  franceza,  e  mesmo 
para  as  costas  d'Italia,  se  assim  fòr  necessário. 

Que  á  sua  volta  a  esquadra  toda,  ou  parte 
d'ella  deverá  conduzil-os,  depois  de  feito  o 
dito  serviço,  até  ao  ponto  em  que  houver.per- 
feita  segurança  para  fazerem  o  resto  da  viagem. 

Que  no  caso  que  se  podessem  fazer  repassar 
alguns  navios  ao  Ponente ,  e  que  a  má  estação 
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não  estivesse  muito  adiantada  para  isso,  o» 
navios  debaixo  do  seu  cominando  servirião 
para  dar  seguro  aos  ditos  navios  portuguezes, 
acompanhando -os  até  Portugal  para  d'ali  se 
recolherem  aos  portos  de  França. 

Que  se  os  Portuguezes  proposessem  algum 
plano  que  fosse  vantajoso  á  causa  commura  da 
França  e  do  seu  Rei,  S,  M.  havia  por  bem  que 
toda,  ou  uma  parte  da  esquadra  se  empre- 
gasse na  execução  do  dito  plano ;  isto  porém 
na  supposição  de  que  não  restasse  cousa  mais 
urgente  a  praticar  do  lado  da  Catalunha,  ou  da 
Itália,  sendo  muito  mais  a  propósito,  e  conve- 
niente fazer  entrar  os  Portuguezes  nos  desi- 
gnios  da  França,  do  que  esta  entrar  nos 
d'elles  (Tl). 

Passão  ao  Congresso  de  Munster  Luiz  Pereira  An.  i64s 
de  Castro,  que  estava  em  Pariz,  e  Francisco  de  (irSÍÍ^ 
Andrade  Leitão  que  assistia  em  Hollanda,como    **  ^ 
Plenipotenciários  de  Portugal,  sendo  o  objecto 
principal  de  que  são  encarregados  tratar  da 
liberdade  do  Infante  D.  Duarte  (T2). 

Nesta  data  manda  o  Senhor  Rei  D.  João  IV  An.  íuí 
António  de  Saldanha,  Governador  da  Torre  de  "  "*" 
Belém,  visitar  o  Commendador  de  Montigny, 


(71)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  666  (fonds  d'HRrlay), 
p.  144  v». 

(72)  Portugal  Reslaur.,  T.  I,  liv.  VU,  p.  440. 
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Almirante  da  esquadra  franceza  do  Poente,  e 
offerecer-lhe  da  sua  parte  tudo  o  que  elle  e  sua 
companhia  necessitassem,  convidando-oa  vir  a 
Aldegal  lega,  onde  o  dito  Com  mendador  se  apre- 
sentou no  dia  seguinte,  e  teve  audiência  d'EIRci , 
que  o  mandou  tratar  e  regalar  por  D.  António 
Saldanha,  Pantaleao  Rodriguez  Pacheco,  e  o 
Bispo  Eleito  d'ElvaS.  No  dia  25  se  despedio  o 
Commendadord'ElRei,e  foi  juntar-seá  armada 
naval  de  França  (73). 

An,  1643      Nesta  data  escreve  ElRei  de  França  aos  Es- 
Ago8t.i5  tados  Geraes  acerca  dos  negócios  de  Portugal 
(74). 

Vide  as  Relaç.  de  Portugal  com  Hollanda , 
Secção  XX. 

An.  1643      Pleno  poder  d'ElRei  de  França  para  se  tratar 
AgÍ8t.i5  ^^^  Portugal  (T5). 

An.  1643      Évora.  —  Instruccão  para  Luiz  Pereira  de 
írS^g  Castro  sobre  as  negociações  de  Munster,  e  in- 
teresses de  Portugal  n'aquclla  assemblea  (76). 

An.  1643      Nesta  data  nas  Instrucçòcs  passadas  ao  Du- 

Setem- 

bro  30    I 

(73)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1648),  n.  114,  p,  769. 

(74)  Embaix.  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Mss.  da  Coroa. 

(75)  Embaix.  Mss.  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Mss.  da 
Coroa. 

(76)  Emb«ix.  de  Loix  Perciru  de  Cr^siro   nos  Mss.  da  Coroa. 
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que  de  Longueville  encommendava-se-lhe  que 
sendo  a  cousa  mais  importante ,  e  proveitosa 
para  o  bom  successo  da  negociação  de  que  ia 
encarregado,  o  entabolál-a  pelos  negócios  em 
que  a  justiça  era  visivelmente  da  parte  da 
França,  entendia  S.  M.  Christianissima  que  o 
Duque  e  os  Plenipotenciários  que  o  acompa- 
nhavão  começassem  pelos  de  Itália ,  visto  ori- 
ginar-se  a  guerra  da  oppressão  que  se  tinha 
pretendido  fazer  ao  Duque  de  Mantua.  Que  era 
indispensável  aquelle  arbitrio,  por  isso  que  os 
adversários  não  deixarião  de  querer  dar  prin- 
cipio á  prática  pelos  negócios  da  Catalunha  e 
de  Portugal ,  no  que  por  nenhuma  condição 
deverião  consentir  os  Plenipotenciários;  por- 
que, se  n'aquelles  dous  pontos,  que  erão  os 
mais  diíficeis,  adherissem  ás  pretenções  dos 
Hespanhoes,  não  perderião  estes  tempo  em 
divulgál-o  por  toda  «.  parte;  afim  que,  a 
França,  sem  ter  certeza  de  eífeituar-se  a  paz, 
se  acharia  enfraquecida  com  a  perda  dos  Por- 
tuguezes  e  Catalães,  os  quaes,  vendo-se  d'ella 
desamparados,  tratarião  de  ajustar  os  seus 
negócios  em  direitura  com  ElRei  de  Gastei  la. 

No  art.  XII  das  ditas  Instrucções,  depois  de 
se  lhe  encommendar  de  novo  o  que  a  respeito 
dos  Catalães  ficava  advertido  no  art.  VI ,  que 
deixámos  acima  summariado,  convém  a  saber, 
que  não  devia  aquelle  negocio  ser  tratado 
senão  no  cabo  de  tudo,  pondéra-se-lhe,  que 
além  das  razões  já  expendidas,  tanto  a(|uelle 

IV.  '.  ív 
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negocio  como  o  de  Portugal  cumpria  fossem  os 
últimos  sobre  que  se  devia  debater;  porque 
por  aquelle  modo  ou  os  Hespanhoes  havião  de 
vir  á  razão,  ou  passarião  ante  os  olhos  dos 
Príncipes  d'Allemanha ,  e  de  toda  a  christan- 
dade,  por  teimosos,  e  mal  intencionados,  pois 
por  seus  interesses  particulares  não  duyidavão 
coraprometter  por  mais  tempo  o  socego  da 
Europa. 

No  art.  XXI,  passando  de  algumas  conside- 
rações relativas  aos  Catalães ,  e  a  ElRei  de  Por- 
tugal, pondéra-sç  que,  bem  que  parecesse  não 
tinha  o  Duque  de  Bragança  outros  regressos, 
senão  o  da  Coroa ,  ou  da  morte ;  não  soffria  a 
razão  que  o  interesse  d' um  individuo  fosse 
occasião  para  não  se  ver  fim  a  tão  aturadas 
guerras,  portanto  que  todos  os  Principes  ti- 
nhão  empenho  em  descobrir  um  meio  de  soltar 
aquella  difficuldade. 

Que  se  a  mudança  acontecida  em  Portugal 
não  tivesse  sido  acompanhada  de  certo  direi  to 
que  lhe  dava  côr,  todos  os  Soberanos  da  Eu- 
ropa se  verião  obrigados  a  unir-se  para  repor 
as  cousas  no  antigo  pé. 

Porem  que  tendo  os  Portuguezes  tido  um 
motivo  legitimo  para  fazer  o  que  tinhão  feito, 
ou  pelo  menos  um  motivo  o  mais  plausivel 
que  podia  dar-se,  e  escorado  em  razão,  era  da 
dignidade  do  Congresso  de  pôr  termo  áquellas 
differenças  como  ás  demais. 

Que  algumas  pessoas  erão  de  parecer  se  de- 
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via  adoptar  um  dos  expedientes  seguintes : 
1"  Deixar  o  negocio  á  decisão  dos  Principes 
interessados  na  paz,  os  quaes  seriao  árbitros 
d'elle,  cora  condição  porem  que  qualquer  que 
fosse  a  decisão  não  se  poderia  adjudicar  ao 
Duque  de  Bragança  menos  rendas  do  que  elle 
tinha  antes  da  mudança,  isto  sancionado  e 
garantido  por  todos  os  Principes  interessados 
na  paz.  2°  Ser  desde  logo  ElRei  D.  João  reco- 
nhecido por  tal  durante  sua  vida ,  volvendo 
por  sua  morte  a  Coroa  de  Portugal  á  Hespanha. 
Que  se  adjudicaria  a  ElRei  de  Portugal  uma 
quantia  de  dinheiro  do  valor  d'um  terço  mais 
do  que  elle  tinha  quando  Duque  de  Bragança, 
com  condição  que  o  mesmo  Rei  d'Hespanha 
lhe  daria  meios  de  empregar  aquelle  dinheiro 
na  compra  d'um  Estado  soberano ,  situado  na 
vizinhança  d'um  Principe  que  lhe  fosse  favo- 
rável» 

Porem  que  nenhum  d'aquelles  expedientes 
sendo  praticável  por  muitas  razões  que  era 
prolixo  narrar,  o  principal  do  negocio  con- 
sistia no  apuro  em  que  estavão  os  d'ElRei  d'Hes- 
panha  que  o  obrigaria  a  consentir  em  qualquer 
partido  vantajoso  a  Portugal. 

Que  em  todo  o  caso  se  de  tantos  partidos 
nenhum  fosse  aceito,  ao  menos  não  se  podia 
tirar  a  ElRei  de  França  a  liberdade  de  assistir 
a  ElRei  de  Portugal  com  tropas,  e  dinheiro, 
sem  que  por  isso  fosse  accusado  de  ter  rompido 
a  paz ;  assim  que ,  ficava  á  discrição  e  pru- 
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dencia  dos  Plenipotenciários  de  dispor,  e  con- 
certar com  os  Ministros  alliados  o  modo  por 
que  se  devia  de  proceder  relativamente  a  ElRei 
de  Portugal  (77). 

An.  i6«      Nesta  data  escreve  ElRei  D.  João  IV  a  Luiz 

ouiubro  pgj^ejpa  (le  Castro,  seu  Embaixador  em  França 

e  Plenipotenciário,  nomeado  para  assistir  ao 

Congresso  de  Munster,  sobre  os  negócios  de 

que  estava  encarregado  (78). 


An.  l«4S 


No  decurso  d'este  anno  publicou-se  em 
Munster  uma  Memoria  intitulada  :  Tractatus 
de pace  generali  hoc  temp o ref adenda.  Na  qual 
depois  de  algumas  ponderações  sobre  o  estado 
politico  da  Europa ,  e  sobre  os  diversos  inte- 
resses das  Potencias  belligerantes,  no  capi- 
tulo IV  se  examina  qual  fosse  a  paz  que  cada 
uma  das  sobreditas  Potencias  queria  para  si , 
e  vindo  a  tratar  de  Portugal  diz  o  autor,  que 
o  Senhor  Rei  D.  João  IV  desejava  conservar-se 
na  posse  mansa  e  pacifica  do  reino  de  seus  pais, 
e  que  se  lhe  deixasse  o  direito  que  tinha  adqui- 
rido sobre  as  índias  Orientaes. 

Passando  ao  depois  a  fallar  do  modo  como  se 
poderia  fazer  a  paz  entre  os  Principes  e  Esta- 
dos que  não  fazião  parte  do  Império,  é  de  pare- 


(77)  Mss.  daBiblioth.  Real  de  Pariz,Cod.  9,345,  p.  13. 

(78)  Epibaiz.  Mss.  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  no$  Mss.  da 
Coroa. 
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cer  pelo  que  diz  respeito  á  paz  de  Portugal  com 
Hespanha,  que  nenhum  outro  meio  havia  mais 
próprio  para  conciliar  as  difíerenças  do  que  o 
deixar- se  aquelle  reino  no  estado  em  que 
naquelle  tempo  se  achava,  com  condição  porém 
que  no  caso  que  a  familia  real  de  Portugal  não 
deixasse  successor,  ElRei  d'Hespanha  succe- 
deria  no  trono,  e  no  entanto  viveria  amigavel- 
mente com  o  novo  Rei;  que  era  também  mister 
que  da  sua  parte  os  Portuguezes  fizessem  algu- 
mas concessões,  renunciando  ás  índias  Occi- 
dentáes,  e  permittindo  fosse  o  commercio  das 
Orientáes  franco  aos  Hespanhoes. 

Que  o  reino  de  Portugal  fora  em  todo  o  tempo 
separado  do  de  Gastella,  e  que  as  pretenções 
d'ElRei  Catholico  áquella  Coroa  não  erão  assas 
claras  (79). 

Desavindo-se  nesta  época  no  Congresso  de  An.  1844 
Munster  os  Plenipotenciários  portuguezes,  ai 
EIRei  D.  João  IV  escreve  a  Luiz  Pereira  de 
Castro,  seu  Embaixador,  estranhando-Ihe  as 
duvidas  que  tinha  tido  com  Francisco  d'An- 
drade  Leitão,  e  com  Francisco  de  Souza  Cou- 
tinho (80). 


(79)  Mémoires  et  Instructions  sur  les  Inléréts  de  la  France 
et  de  ses  Alliés,  et  les  Éclaircissements  des  difíicultés  qui  peu- 
vent  se  rencontrer  à  la  négociation  de  la  paix  générale,  T.  I, 
p.  157. 

(80)  Embaix.  Mss.  de  Luiz  Pereira  de  Castro ,  nos  VU».  da 
Coroa. 
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An.  1644      Nesta  data  ElRei  D.  João  IV  escreve  a  Luiz 
30     Pereira  de  Castro,  seu  Plenipotenciário  em 
Munster,  sobre  as  negociações  que  se  tratavão 
naquelle  Congresso  (81). 

An.  1644  Nesta  data  parte  de  Lisboa  para  França  o 
Marquez  de  Cascáes ,  com  o  caracter  de  Em- 
baixador extraordinário  d'ElRei  D.  João  IV, 
para  dar  os  pêsames  á  Rainha  viuva ,  Anna 
d' Áustria,  pela  morte  de  Luiz  XIII,  e  pela 
exaltação  ao  throno  de  Luiz  XIV,  levando  por 
Secretario  d'embaixada  o  D'  Manoel  da  Nó- 
brega, e  acompanhado  de  D.  Diogo  Fernandes 
d' Almeida,  Fernão  Telles  de  Menezes,  D.  Gar- 
cia de  Castro ,  e  D.  João  de  Castro ,  seu  filho 
natural  (82). 

An.  1644      N'um  discurso  que  nesta  data  fez  o  Conde 

Mflrco  5 

d*Avaux,  Embaixador  de  Luiz  XIV  aos  Estados 


(81)  Embaix.  Mss.  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Hss.  da 
Coroa. 

(82)  Barboza,  Notic.  das  Embaixadas,  T.  I. 
Portugal  Restaur.,  T.  I,  liv.  VUI ,  p.  493. 

O  Conde  da  Ericeira  põe  a  data  d'esta  partida  a  12. 
Fr.  Manoel  Homem ,  na  Relação  que  publicou  em  Pariz  em 
23  de  Junho  d'este  anno ,  diz ,  que  o  Marquez  se  embarcara 
na  Náo  Victoria  em  8  de  Fevereiro,  levando  comsigo,  além  dos 
fidalgos  que  já  citámos,  M.  Lanier  do  Conselho  d'£lRei  de 
França,  muito  ainigo  dos  Portuguezes  ;  M.  Lizart,  Engenheiro 
Mór  de  Portugal ;  e  Guilherme  Husch ,  Interprete  da  Em- 
baixada. (Fr.  M.  Homem,  Relação,  p.  15.) 

Jozé  da  Cunha  Brochado ,  escrereo  também  uma  Relação 
doesta  Embaixada. 
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Geraes  das  Provincias  Unidas,  exhortando-os 
a  abrandar  do  rigor,  com  que  se  havião  para 
cora  os  Catholicos ,  lhe  diz  que  não  era  incom- 
pativel  com  o  nome  de  Hollanda  odeCatholico; 
que  podia-se  mui  bem  ser  inimigo  d'ElRei 
d'Hespanha,  sem  ser  protestante,  de  que  erão 
exemplos  recentes  a  Catalunha,  e  especialmente 
Portugal ,  onde  o  catholicismo  não  estorvava 
os  povos  de  peleijarem  valerosamente  pela 
conservação  de  suas  liberdades  (83). 

N'uma  replica  que  nesta  data  fez  M.  Servien  An.  imí 

1      •         1  1     T-.  Marços 

ao  Conde  d'Avaux,  Embaixador  de  França  em 
Hollanda,  nas  diffcrenças  que  se  elevarão  entre 
estes  dous  Diplomatas,  justifica-se  o  primeiro 
de  ter  querido  que  M.  de  Saint-Romain  fosse 
mandado  em  embaixada  a  Portugal,  não  sa- 
bendo havia  ali  pessoa  por  parte  d'ElRei  de 
França ,  pois  que  M.  Lanier  podia  ser  mudado 
no  estado  em  que  naquelle  reino  estavao  as 
cousas,  o  qual  desejava  elle  M.  de  Servien, 
que  fosse  substituido  por  um  homem  hábil 
para  que  a  nação  portugueza,  que  era  natural- 
mente valente,  ebellicosa,mas  a  quem  taxavão 
de  faltíi  de  conselho  e  determinação,  podésse 
ser  assistida  d'um  Ministro  francez  que  lhe 
podésse  dar  uma  boa  direcção,  afim  de  que  os 
seus  feitos  fossem  em  beneficio  da  causa  cora- 
ra um  (84). 

(83)  Mas.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,79?,  p.  2. 

(84)  MsB.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,792,  p.  23, 

$v. 


■^. 
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An.  1644  Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Cascáes , 
Embaixador  extraordinário  d'ElRei  D.  João  IV, 
ainda  a  bordo  do  navio  junto  á  Rochella ,  ao 
Conde  da  Vidigueira,  Embaixador  ordinário 
em  Pariz,  participando-lhe  o  objecto  principal 
da  sua  embaixada ,  dizendo-lhe  que  EIRei  de 
Portugal,  seu  Amo,  fora  servido,  por  occa- 
sião  do  fallecimento  d'ElRei  Christianissimo  , 
ordenar  que  passasse  a  França  a  visitar  em 
seu  real  nome  a  Suas  Magcstades ,  não  lhe 
tendo  sido  possível  até  então  fazer  aquella  com- 
missão  em  razão  das  guerras,  e  embaraços. 
Por  esta  occasião  o  dito  Embaixador  remette 
ao  seu  Collega  os  despachos  que  para  elle  trazia 
da  Secretaria  d'Estado  (85). 

An.  1644      Che^a  á  RocheUa  o  Marquez  de  Cascáes, 

Março  8  *-*  ^ 

Conde  de  Monsanto ,  Embaixador  extraordi- 
nário d'EIRei  D.  João  IV,  que  ia  dar  ospezames 
a  EIRei  de  França  da  morte  de  seu  pai,  e  feli- 
citál-o  por  sua  assumpção  no  throno.  Foi  o 
dito  Embaixador  mui  bem  recebido  pelo  Se- 
nhor des  Ouches,  que  ali  com  mandava  em  lu- 
gar do  Duque  de  Brezé  no  forte  chamado  de 
La  Prée  c  na  ilha  de  Bé,  e  na  cidade  pelo  Se- 
nhor de  La  Touche  de  Non ,  Governador  d  ella , 


(85)  Bíbliolh.  Publ.  de  Lisboa  ,  casa  dos  Mss. ,  est.  I — 2 — 5, 
Cod.  T.  16,  foi.  122,  copia  authcntica  que  nos  foi  remettida 
por  S.  Ex.  o  Senhor  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros ,  bem 
como  outras  que  alli  existem  relativas  a  este  Embaixador. 
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e  de  Lescalle,  Presidente,  e  comprimentado 
por  todars  as  autoridades  da  cidade  (86). 

Nesta  data  escreve  da  Rochella  o  Marquez  de  ^n.  i644 
Cascáes ,  Embaixador  extraordinário,  ao  Conde  ^"'^^  '* 
Almirante,  seu  Collega  emPariz,  annunciando 
que  partirá  para  Pariz  naquella  semana,  afim 
de  que  este  ultimo  podésse  prevenir  o  que  lhe 
parecesse  necessajMO  para  a  conclusão  da  em- 
baixada d'elle  Marquez ,  e  lhe  pede  noticias  dos 
Embaixadores  em  Munster  (87). 

Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Cascáes  ao  An.  im4 
Conde  Almirante,  Embaixador  ordinário  era    "^^^ 
Pariz,  sobre  os  preparativos  que  devião  fazer-se 
para  a  sua  entrada  publica  era  Pariz,  na  qua- 
lidade de  Embaixador  extraordinário  (88). 


(86)  Gazeta  de  França  (Anno  de  lC44j,  n.  31,  p.  199. 

Fr.  Manoel  Homem,  que  escreveo  uma  relação  doesta  Em- 
baixada, impressa  neste  mesmo  anno  em  Pariz,  diz  que  foi  nesta 
data  que  surgira  ,  a  duas  legoas  da  Rochella,  o  navio  em  que 
ia  o  Embaixador  Marquez  de  Cascáes, cuja  asserção  merece  cre- 
dito porque  elle  também  foi  nesta  Embaixada  em  qualidade  de 
Confessor  do  Marquez ,  o  qual  refere  longamente  o  grande  aco- 
lhimento que  ali  recebeo  o  Embaixador,  e  as  festas  que  fizerão 
08  Francezes,  ajuntando,  que  também  as  Madamas  naquella 
occasião  se  não  descuidarão,  porque  galantes  e  enfeitadas  a  seu 
vezo  fizerão  sua  visita  e  receberão  dos  Portuguezes  a  paz  de 
França  (o  osculo)  em  que  erão  ellas  mais  singelas  que  avaras. 

(87)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  I— -2— -5, 
Cod.  T.  16,  foi.  131. 

(88)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Ms».,  e«t.  1—2^5, 
T.  16,  foi.  142. 
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.  ■  ■. .\í<, .  ■. 
An.  1844      Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Cascáes  ao 

Março  28  *■ 

Conde  Almirante,  pedindo  o  dito  Embaixador 
que  lhe  mande  tomar  uma  quinta  a  uma  legoa 
de  Pariz,  para  melhor  se  poder  preparar  para 
a  sua  entrada  nesta  Corte ,  e  1 0  ou  12  cavallos 
para  as  suas  carruagens  (89). 

An.  1644      Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Cascáes, 
arco 30  ^^  Orieans,  ao  Conde  Almirante,  sobre  arran- 
jos para  seu  transporte  (90). 

An.  1644  Chega  nesta  data  com  sua  comitiva  a  Bourg- 
la-Reine  o  Embaixador  Marquez  de  Cascáes,  a 
quem  no  outro  dia  veio  visitar  o  Conde  da  Vi- 
digueira, Embaixador  ordinário,  econvidál-o  a 
mudar  de  pousada,  e  a  approximar-se  de  Pariz; 
resolyeo-se  o  Marquez  a  acompanhar  o  Conde, 
que  o  levou  a  uma  quinta  situada  em  Mont- 
rouge  a  pequena  distancia  de  Pariz,  onde  o 
Marquez  se  alojou  mais  commodaraente,eonde 
teve  cartas  dos  Embaixadores  de  Munster,  Luiz 
Pereira  de  Castro,  e  Francisco  de  Andrade 
Leitão  (91 ). 

An.  1644      Escreve  nesta  data  o  Cardeal  Mazarino  aos 

Abril  18 


(89)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  est.  1—2—5,  Cod.  T.   16, 
foi.  1G8. 

(90)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  I — 2—5, 
Cod.T.  16,  foi.  130. 

(9 1 )  Fr.  Manoel  Homem «  Relação  da  Embaixada  do  Marquez 
d«  Gascáef ,  p.  95. 
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Condes  d'Avaux  e  Servien  participando-lhes 
como  de  boa  parte  fora  advertido  que  o  prin- 
cipal e  único  alvo  do  Gabinete  hespanhol  era 
o  conseguir  uma  suspensão  d'armas ,  a  que  se 
vião  obrigados  a  recorrer  no  estado  corrente 
de  seus  negócios,  se  não  sobreviessem  em 
França  algumas  alterações,  porém  que  com 
ser  isso  certo,  o  meio  mais  expedi tivo  para  se 
conseguir  se  effeituasse  a  dita  suspensão  d'ar- 
mas  consistia  em  se  mostrarem  os  negociadores 
francezes  pouco  desejosos  d'ella ,  e  que  os  pri- 
meiros a  quem  devião  tratar  de  enganar  erão 
o  Núncio,  e  o  Embaixador  de  Veneza;  commu- 
nica-lhes  mais  que  o  Cardeal,  que  era  muito 
acreditado  no  partido  hespanhol ,  dissera  era 
Romã  a  um  dos  amigos  d'elle  Mazarino,  que  se 
a  França  se  moderasse  algum  tanto  no  con- 
cernente a  Portugal,  e  á  Catalunha,  ElRei 
d'Hespanha  de  boa  mente  consentiria  n'uma 
suspensão  d'armas  por  dês  annos,  ficando 
cada  qual  com  as  conquistas  que  houvesse 
feito;  dito  este  que  concordava  com  as  pro- 
postas feitas  em  outro  tempo  pelo  Duque  de 
Baviera,  e  com  a  que  lhe  havia  feito  o  frade 
Capucho ,  e  o  manifesto  de  Roncalli  da  parte 
d'ElRei  de  Portugal,  e  Polónia  (92). 

Nesta  data  fez  a  sua  entrada  em  Pariz  o  An.  i644 

Ábnl  19 

Embaixador  extraordinário  Marquez  de  Cas- 
(92)  Négociatious  touchaat  Ia  paix  de  Munster,  T.  II,  p.  17. 
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cáes.  A  uma  hora  depois  do  meio  dia  ordenou- 
se  a  recamara,  a  qual  par  tio  para  Pariz  com  a 
ordem  e  concerto  seguinte.  Guiava-a  um  trom-^ 
beta  vestido  de  preto  a  cavallo  com  um  estan- 
darte de  damasco  carmesim  franjado  d'ouro, 
com  as  armas  do  Marquez  bordadas  de  ouro 
d'uma  parte,  e  dá  outra  a  Cruz  de  Christo  tam- 
bém ricamente  bordada  do  mesmo  metal.  Logo 
caminhavãoasazemelas  com  a  recamera,  todas 
com  cabeçadas  e  retrancas  de  damasco  ama- 
rello  evelludo  carmesim  com  borlas  e  cordões 
da  mesma  còr,  os  peitoraes  erão  do  mesmo, 
com  campainhas,  as  testeiras  de  prata  com 
formosas  plumagens  de  varias  cores,  com  as 
armas  do  Marquez ,  cubertas  com  grandes  re- 
posteiros de  velludo  carmesim ,  e  em  todos  um 
grande  escudo  das  armas  do  Marquez  bordadas 
de  ouro  e  prata  com  a  mesma  bordadura  em 
orla.  Todas  com  arrochos  e  mais  ferraduras 
de  prata  bem  lavrada,  e  polida.  Também  nas 
carretas  de  fato  cada  azemela  levava  seu  lacaio. 
Detraz  d'elles  se  seguião  os  gentis-homens  da 
camará  do  Marquez  a  cavallo  com  coxins  de 
velludo  carmesim,  maletas  de  ancas  do  mesmo 
com  faixas  de  tela  amarella ,  cordões  e  borlas 
de  ouro  e  seda  carmesim ,  e  estribos  prateados, 
todos  em  corpo ,  vestidos  á  franceza  de  panno 
negro,  fino  e  custoso  com  grandes  plumagens 
negras,  cada  um  com  sua  insignia  pertencente 
á  camará,  e  serviço  do  Marquez,  cada  uma  das 
quaes  ia  metida  em  sua  bolsa  de  velludo  car- 
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mesim  bordado  d'ouro  com  as  armas  do  Mar- 
quez ;  logo  ia  o  seu  cavallo,  que  era  um  ginete 
hespanhol  ajaezado  de  velludo  carmesim,  bor- 
dado d'ouro  com  teliz  de  velludo  preto,  com 
suas  franjas  d' ouro  e  prata,  todo  cercado  de 
borlas  do  mesmo,  que  caião  sobre  os  estribos 
de  prata.  Levava-o  de  rédea  um  lacaio  acom- 
panhado de  doze,  seis  por  cada  parte  em  corpo, 
vestidos á franceza  com  suas  plumagens  negras 
como  as  outras  que  levavão  as  azemelas.  Atraz 
vinha  o  Capitão  João  de  Gandara  de  Azevedo, 
estribeiro  do  Marquez ,  seguia-se  o  seu  coche 
todo  coberto  de  luto  com  o  escudo  de  suas  ar- 
mas ,  tirado  por  seis  cavallos  frizões  murzellos 
com  as  cortinas  cerradas,  sem  pessoa  nenhuma 
dentro.  Em  seguimento  do  coche  ia  grande 
multidão  de  pagens  de  dous  em  dous  a  cavallo, 
vestidos  também  de  negro,  com  calças  impe- 
riaes,  capa  e  espada,  e  plumagens  negras  ao 
modo  e  uso  da  Corte  de  França,  todos  com  suas 
pistolas  metidas  em  bolsas  negras.  Outro  trom- 
beta como  o  primeiro  guiava  grande  numero 
de  carroças  de  fato  cobertas  cada  uma  com 
dous  reposteiros  grandes  de  grã,  bordados  de 
setim  amarei  lo,  com  franjas  de  seda  da  mesma 
côr,  com  o  escudo  de  suas  armas,  bordado  da 
mesma  seda. 

No  remate  do  acompanhamento  vinhao  3 
carruagens  do  serviço  do  Marquez,  na  pri- 
meira d'ellas  ia  António  da  Cunha  da  Fonseca, 
conductoro  superintendente  d'esta  entrada,  e 


—  78  — 

finalmente  se  virão  nas  ruas  de  Pariz  mais  de 
70  coronéis  das  armas  dos  Castros  qiie  fazião 
uma  vista  grandiosa.  Entrou  o  acompanha- 
mento naquella  capital  ás  3  horas  da  tarde, 
escurecendo  a  grande  entrada  que  fez  o  Duque 
de  Pastrana  na  occasião  do  casamento  da  Rai- 
nha de  França  D.  Anna.  Recolheo-se  o  Em- 
baixador com  sua  comitiva  ás  casas  do  Mar- 
quez de  S.  Chaumont,  então  Embaixador  de 
França  em  Roma,  que  tinhão  mandado  con- 
certar para  o  receber  com  tapeçarias  d' ouro  e 
seda  de  grande  preço,  e  duas  grandes  camas; 
uma  coberta  de  velludo  carmesim  bordado  ao 
antigo,  peça  de  muito  valor,  e  obra  de  Fran- 
cisco I,  e  outra  de  setim  da  mesma  côr  com 
flores  bordadas  d'ouro  (93). 

An.  1644  Neste  dia  á  uma  hora  da  tarde  partio  o  Em- 
^"'**  baixador  Marquez  de  Cascáes  de  Montrouge 
para  o  Convento  da  Cartuxa,  que  ficava  á  en- 
trada da  cidade ,  onde  achou  já  o  Conde  Al- 
mirante que  lhe  vinha  fazer  companhia.  A's  4 
horas  da  tarde  veio  visitál-o  o  Marechal  de 
Brezé,  cunhado  do  fallecido  Cardeal  de  Riche- 
lieu,  que  por  ordem  d'ElRei  de  França  vinha 
acompanhar  o  Embaixador  ás  casas  de  sua  re- 
sidência, em  companhia  do  Conde  dcBrulon, 


(93)  Fr.  Manoel  Homem ,  Relação  da  Embaixada  do  Marquez 
de  Cascáes ,  impressa  em  Pariz  em  23  de  Junho  de  1 644,  p.  1 02. 
nde  a  Gazeta  de  França  (Anno  de  1644) ,  n.  40,  p.  356. 
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Introductor  dos  Embaixadores.  Ambos  derão 
as  boas  vindas  ao  Marquez,  e  depois  de  prati- 
carem um  espaço  de  tempo  em  hespanhol  se  fo- 
rão  meter  na  carruagem  d'ElRei,  em  uma  das 
porteiras  o  Marquez  com  o  Marechal  e  n'outra 
o  Conde  com  o  Conde  Almirante.  Sçguia-se  a 
carruagem  da  Rainha  com  seis  cavallos ,  em 
•que  ião  os  Secretários  das  Embaixadas  Manoel 
da  Nóbrega,  e  António  Muniz  de  Carvalho  com 
os  fidalgos  da  companhia  do  Marquez ;  vinhão 
após  os  coches  dos  Principes  na  ordem  seguin- 
te :  O  do  Duque  d'Orléans  e  de  Mademoiselle 
sua  filha,  o  do  Principe  de  Conde,  o  do  Duque 
d'Enghien ,  o  da  Buqueza  de  Longueville ,  de- 
pois o  da  Condessa  de  Soissons,  o  do  Duque 
de  Guise,  o  daDuqueza  de  Guise,  sua  mãi,  o 
do  Duque  de  Nemours ,  o  do  Duque  d'Angou- 
lême,  o  do  Cardeal  Mazarino,  o  do  Conde 
d'Harcourt,  o  da  Duqueza  de  Luynes,  o  da  Du- 
queza  d'Aiguillon  ,  o  do  Duque  de  Brezé,  o  do 
Embaixador  de  Inglaterra,  o  do  Embaixador 
de  Sabóia,  o  do  Residente  de  Parma,  o  do  Agente 
da  Catalunha,  e  os  d'outros  muitos  Senho- 
res (94). 

Nesta  data  recçbeo  o  Embaixador  Marquez  a„.  ,5^^ 
de  Cascáes  a  visita  do  Marquez  de  Créquy,  um 
dos  primeiros  gentishomens  d'ElRei  de  França 


Abril  22 


(94)  Fr.  Manoel  Homem,  DescripçSo  da  Embaixada  do  Mar- 
quez de  Cascáes,  p.  85. 
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e  do  Conde  de  Orval,  Estribeiro  Mór  da  Rainha, 
que  vinhão  comprimentál-o  da  parte  d'esta  e 
da  d'ElRei  seu  filho  (95). 

An.  1644  Nesta  data  veio  o  Conde  de  Brulon ,  Inf ro- 
duetor  dos  Embaixadores,  avisar  o  Marquez  de 
Cascáes  de  que  SS.  M*^  Christianissimas  o  rc- 
ceberiãoem  audiência  aquelle  dia  pelas  3  horas 
da  tarde.  A'  hora  determinada  veio  o  Duque 
d'Elbeuf  (da  casa  de  Lorrena)  conduzir  o  Mar- 
quez para  a  Audiência  d'ElRei ,  acompanhado 
do  Conde  de  Brulon ,  que  devia  ofíiciar  na- 
quelle  acto;  chegou  também  nessa  occasião  o 
Conde  Almirante,  Embaixador  ordinário  de 
Portugal.  Mettêrão-se  no  numero  de  quatro  no 
coche  d'ElRei,  ao  qual  se  seguia  o  da  Rainha, 
em  que  ião  os  Secretários  d'uma  ed'outra  Em- 
baixada com  quatro  fidalgos  da  assistência  do 
Marquez ,  e  seu  Confessor.  Vinha  após  a  car- 
ruagem do  Marquez  á  dextra" coberta  de  luto, 
e  em  seguimento  mais  3  carruagens,  todas  de 
seu  serviço  com  seus  criados ,  a  estas  seguião 
mais  duas  pertencentes  ao  Conde  Almirante 
com  seus  gentishomens ,  e  por  ultimo  remate 
a  do  Duque  d'Elbeuf ,  e  a  do  Conde  de  Brulon. 
Era  immenso  o  concin^so  de  fidalgos ,  e  damas 
que  se  achavSo  no  Paço,  a  ponto  que  foi  tra- 
balhoso o  vencer-se  a  porta.  Estava  a  Rainha 


(95)  Fr.  Manoel  HDmem,  DescripçSo  da  Embaixada  do  Mar- 
quez de  Cascáes,  p.  87. 
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de  França  em  pé  vestida  de  lucto,  tendo  á  mao 
direita  ElRei,  então  de  cinco  annos,  e  á  es- 
querda o  Duque  d'Anjou  seu  irmão.  Depois 
d'esta  audiência  teve  o  Marquez  outras  muitas 
em  que  a  Rainha  o  tratou  com  a  maior  dis- 
tincção  (96). 

Resposta  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  Pleni-  am^i 
potenciario  de  Portugal  em  Munster,  a  EIRei 
D.  João  IV  sobre  as  disputas  que  tinha  tido 
com  os  seus  Collegas  Francisco  d'Andrade 
Leitão,  e  com  Francisco  de  Souza  Cou- 
tinho (97). 


Nesta  data  Luiz  Pereira  de  Castro,  Plenipo-  An.  i644 
tenciario  em  Munster,  entrega  a  M.  ifAvaux, 


(96)  Fr.  Manoel  Homem,  DescripçXo  da  Embaixada  do  Mar- 
quez de  Gascáes.  Pam  ,  1G44. 

Refere  este  A.  que  n'uma  das  audiências  particulares,  que 
ao  Marquez  concedeo  a  Rainha ,  levara  aquelle  a  ElRci  uma 
rica  banda  de  couro  d'ambar,  retalhada  delicadissimamcntc 
com  grandes  pontas  d'ouro,  e  mandando  a  Rainha  chamar  Ll- 
Rei  para  receber  aquelle  mimo  cortezãô,  viera  logo  o  jovcu 
Monarca ,  a  quem  o  Marquez  enfeitara  com  a  cinta ,  ajudaiuio  o 
a  mesma  Rainha ,  a  qual  encommendáraao  filho  se  não  cobrissse 
em  quanto  fallasse  ao  Marquez  por  estar  este  descoberto  por 
não  ser  a  visita  de  Embaixada.  Que  composto  EIRei  com  a 
banda  ,  dissera  a  Rainha  para  o  Marquez  :  Eis-vos  Camareiro 
Mor  d'ElRei  de  França. 

nde  igualmente  Barboza  ,  Notic.  das  Embaix. ,  T.  I. 

(97)  Embaix.  Mss.  do  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Mss.  da 
Coroa. 

IV.  G 
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Embaixador  de  França  no  Congresso,  um  Papel 
e  Memoria  sobre  os  interesses  de  Portugal  nas 
negofciações  para  a  Paz  (98). 

An.  1644      Abrindo-se  nesta  data  as  conferencias  para 

Maio  19  .  II 

a  entrega  e  verificação  dos  poderes,  vindo  os 
Plenipotenciários  francezes  a  examinar  o  d'El- 
Rei  d'Hespanha,  disserao  que  era  mister  no 
preambulo  riscar  os  titulos  de  Rei  de  Navarra 
e  de  Portugal  e  o  de  Conde  de  Barcelona,  por- 
que o  primeiro  titulo  e  terceiro  só  competião 
a  ElRei  de  França ,  e  pelo  que  dizia  respeito 
a  Portugal,  porque  ElRei  de  França  estava  li- 
gado com  os  vinculos  da  mais  estreita  ami- 
zade com  o  Senhor  Rei  D.  João  IV,  a  quem  por 
tal  havia  reconhecido ,  raandando-se  de  parte 
a  parte  Embaixadores  (99). 

An.  1644  Entre  as  magnificências  da  festa  do  Corpo 
de  Deus  que  nesta  data  se  solemnizou  em  Pa- 
riz,  cita-se  a  de  ter  o  Embaixador  extraordi- 
nário do  Senhor  Rei  D.  João  IV  Marquez  de 
Cascáes  acompanhado  a  procissão  da  freguezia 
de  S.  Lourenço,  onde  assistia  revestido  com  o 
manto  branco  da  ordem  de  Christo,  em  com- 


(98)  Embair.  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Mss.  da  Coroa. 

(99)  Narre  de  ce  qui  s'est  passe  en  la  délivrance  des  pouvoirs 
des  Plénipotentiaires  de  France ,  de  TEmpiro  et  du  Roi  d'Es- 
pagne,  depuis  lé  17  de  mai  1G44  jusqu'au  20  de  novenibre  de 
la  mcme  anuée.  ( Négociatious  touchaat  la  paix  de  Munsteri 
T.X,p.293.) 
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panhia  de  50  gentishomens  com  tochas  acce- 
sas,  as  quaes  deixarão  na  igreja,  acabada  a 
cerimonia  (100). 

Escreve  nesta  data  o  Conde  de  Brienne  aos  An.  i644 
Plenipotenciários  de  França  em  Munster,  par- 
ticipando-lhes  o  muito[que  os  Embaixadores  de 
Portugal  se  louvavão  do  bom  acolhimento  que 
os  ditos  Plenipotenciários  lhes  havião  feito,  e 
que  desejavão  continuassem  a  fazer-lhes,  mas 
que  exigião  que  o  Governo  francez  lhes  or- 
denasse de  interromperem  o  fio  da  negociação, 
se  porventura  os  ditos  Embaixadores  nella 
não  tivessem  parte,  cousa,  ajunta  o  Ministro, 
em  que  a  França  não  podia  convir,  portanto 
que  se  limitava  a  encommendar  aos  ditos  Ple- 
nipotenciários os  negócios  d'EiRei  de  Portugal, 
para  que  lhes  prestassem  todo  o  auxilio  que 
podessem  segundo  as  Instrucçõcs  que  tinhão, 
nas  quaes  elleMinisto  julgava  acertado  não  fa- 
zer alteração  alguma,  bem  que  se  os  sobreditos 
Plenipotenciários  achassem  meio  de  as  mo- 
dificar, dando  assim  adiantamento  aos  negó- 
cios, não  o  devessem  desprezar  de  pôr  em 
effeito,  pois  bem  sabião  de  quanta  importân- 
cia fosse  para  o  socego  da  Franca  (101). 

Nesta  data  apresenta  o  Marquez  de  Cascáes,  An.  1044 

(100)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  58,  p.  380. 

(101)  JNégociftUQus  toucheintla  paixde  Muuster,  T.  U,  p.  24. 
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Embaixador  Extraordinário  de  Portugal  em 
França,  a  1"  Memoria  a  ElRei  de  França 
sobre  as  difficuldades  que  se  oppunhão  em 
Munster  ás  nossas  negociações  naquelle  Con- 
gresso (1 02). 

An.  1644      Nesta  data  escreve  a  Rainha  de  Franca  aos 

Maio  28  ,  •  .  .  "      . 

Condes  d  Avaux  e  Servicn,  Plenipotenciários 
d'esta  potencia  no  Congresso  de  Munster,  que 
tendo-lhe  o  Marquez  de  Cascáes,  Embaixador 
extraordinário  d'ElRei  de  Portugal ,  pedido 
houvesse  de  recommendar-lhes  um  dos  Minis- 
tros do  mencionado  Soberano  na  Corte  da 
Haya  que  ellc  Marquez  desejava  enviar  a 
Munster  para  se  aggregar  ao  que  ali  se  achava, 
desejando  ella  Rainha  de  França  em  tudo 
agradar  a  ElRei  de  Portugal ,  e  igualmente  ao 
Marquez  de  Cascáes,  seu  Embaixador,  lhes 
encommenda  que  logo  que  o  Ministro  portu- 
guez  ali  comparecesse,  houvessem  de  ter  com 
elle  a  mesma  contemplação  que  com  os  outros 
havião  tido,  obrando  em  favor  d'elle  na  con- 
formidade de  suas  Instrucções(103). 

An.  1644  Por  despacho  d'esta  data  significa  ElRei  de 
França  aos  Condes  d'Avaux  e  Servien,  seus 
Plenipotenciários  em  Munster,  que  o  Embai- 
xador d'ElRei   de  Portugal  tendo-lhe  repre- 


(1 02)  Embaix.  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  nos  Mss.  da  Coroa. 

(103)  Négoçiatiops  loucbant  la  paix  de  Muoster,  T.  JI,  p.  56. 
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sentado  da  parte  de  seu  soberano  o  desejo 
que  tinha  de  que  o  Embaixador  portuguezque 
estava  em  Hollanda  passasse  a  Munster  para 
juntar-se  com  os  que  ali  se  achavão  por  con- 
selho da  Rainha  Regente ,  sua  Mãi,  lhes  orde- 
nava, tratassem  com  o  dito  Embaixador  de 
Portugal  dos  meios  necessários  para  conseguir 
os  seus  intentos,  faA^orecendo-o  quanto  fosse 
possível,  por  isso  que  desejava  elle  Rei  de 
Franca  mostrar  em  todas  as  occasiões  o  cui- 
dado que  tinha  em  tudo  quanto  interessava  a 
ElRei  de  Portugal  (104). 

Escreve  nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  IV  *"•  is" 

Junho  t 

ao  Conde  da  Vidigueira ,  seu  Embaixador  cm 
Pariz,  dando-lhe  parte  do  perigo  que  correra 
a  praça  de  Tanger  pela  perfídia  de  alguns  Por- 
tuguezes  que  comprados  querião  entregál-a 
aos  Hespanhoes,  e  encommendando-lhe  hou- 
vesse de  participál-o  á  Corte  de  França  (1 05). 

• 

Em  officio  d'esta  data  os  Condes  d*Avaux  e  An.  im 
Servien ,  Plenipotenciários  de  França  no  Con- 
gresso de  Munster,  escrevem  ao  Ministro  Se- 
cretario d'Estado  Conde  de  Brienne,  que  se  não 
havião  enganado  no  conceito  que  havião  feito 
do  Embaixador  de  Portugal  que  ainda  estava 
na  Haya ,  porque  apenas  o  dito  Embaixador 

(104)  Ncgociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  U,  p.  5tí. 

(105)  Gazeta  de  França  (Anno  supra)  ^  n.  88,  p.  58(í. 
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recebéi"a  a  carta  que  ElRei  de  França  escrevera 
em  seu  favor,  fora  logo  sem  demora  propor  a 
M.  Brasset,,  que  o  recebessem  em  Munster 
como  Embaixador  :  que  ainda  quando  elles 
Plenipotenciários  não  estivessem  obrigados  a 
opporem-se  a  semelhanle  pretenção ,  em  vir- 
tude da  declaração  que  ali  havião  feito  que  nem 
o  dito  Embaixador,  nem  seus  collegas  vinhão 
com  tal  caracter,  mas  só  sim  com  o  de  simples 
particulares  j  assim  o  deveriSo  fazer,  por  en- 
tenderem que  o  dito  Embaixador  se  opporia  a 
todas  as  empresas  d'elles,  sem  que  elles  podes- 
sem  ir-lhe  á  mão,  sendo  por  outra  parte  indubi- 
tável ,  que  os  Mediadores ,  com  medo  de  oífen- 
der  aos  Hespanhoes,  nunca  se  atreverião  a 
reconhecel-o  a  elle  e  a  seu  collega  na  qualidade 
de  Embaixadores  (1 06). 

An.  1644  Nesta  data  se  foi  o  Marquez  de  Cascáes,  Em- 
baixador  extraordinário  do  S'  Rei  D.  João  IV^ 
despedir  da  Rainha  Regente  de  França  em  Ruel, 
onde  então  se  achava  a  Corto*  Estava  a  Rainha 
passeando  pelas  ruas  do  bosque  em  coche  com 
Mademoiselled'Orleans,  a  Duquesa  d'Aiguillon, 
e  mais  algumas  damas,  e  logo  que  soube  que  o 
Marquez  lhe  vinha  beijar  a  mão  por  despedida, 
mandou  parar  o  coche,  e  ordenou  ao  Duque 
de  La  Rochefoucault  fosse  buscar  o  Marquez, 


(106)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  11,  p.  70. 


Junbo  20 
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e  dizer-lhe  que  o  aguardava.  Foi  o  Marquez  ao 
encontro  da  Rainha  que  se  apeou,  e  se  foi  pas- 
seando com  o  Marquez  algum  tempo,  queixan- 
do-se  de  se  querer  partir  tão  depressa.  Acom- 
panhou-a  o  Marquez  ao  Paço  e  depois  de  lhe 
ter  beijado  a  mão  se  despedio  (107). 

Confere  nesta  data  o  Conde  da  Vidigueira,  An.  1044 
Embaixador  de  Portugal  em  Pariz ,  em  nome 
do  S"^  D.  João  IV,  a  ordem  militar  do  Christo  a 
Luiz  Viole  d'Athys  pelos  serviços  de  seu  pai 
Viole  d'Athys,  Mestre  de  Campo  General  das 
tropas  portuguezas  na  provincia  d'Entre- 
Douro-e-Minho,  que  havia  sido  morto  pelos 
Hespanhoes  no  sitio,  e  assalto  de  Salvaterra. 
Fez-se  a  cerimonia  da  profissão  na  igreja  de 
S.-Germain-dcs-Prés ,  em  presença  do  Prior 
Mór  de  França,  e  de  M.  Lanier,  Conselheiro 
d'Estado,  que  havia  chegado  ha  pouco  tempo  de 
Portugal  (108). 


An.  1644 


Por  oíficio  d'esta  data  os  Condes  d'Avaux 
e  Servien,  Plenipotenciários  de  França  em  ■'""''•^^* 
Munster,  dando  conta  ao  Ministro  Secretario 
d'Estado  Conde  de  Brienne  do  andamento  das 
cousas  no  Congresso,  e  dos  preparativos  e 
apercebimentos  de  guerra  que  se  fazião  em 


(1 07)  Fr.  Manoel  Homem ,  DescripçSo  da  Embaixada  do  Mar- 
quez de  Gascáes ,  p.  1 15. 

(108)  Gazela  de  França  (Anno  supra)  ^n.  93,  p.  639. 
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Flandres,  vindo  a  fallar  de  Portugal  lhe  parti- 
cipão  corria  qin  Roma  o  boato  de  que  El- 
Rei,  seu  Amo,  ofFerecéra  aos  Hespanhoes  de 
abandonar  Portugal ,  com  tanto  que  houvesse 
uma  tregoa,  e  que  os  negócios  da  Catalunha 
ficassem  no  estado  em  que  se  achavão  durante 
sua  minoridade;  que  o  mesmo  se  havia  escrito 
da  Catalunha  ao  Residente  que  ali  se  achava; 
que  elles  Plenipotenciários  haviao  desmentido 
aquelles  rumores,  mostrando  que  erão  arti- 
fícios dos  inimigos,  que  por  aquelle  modo 
tratavão  de  semear  a  desconfiança  entre  os 
amigos  da  França,  e  d'esfriar  a  affeição  dos 
súbditos  d'ElRei  na  Catalunha  (109). 

An  1644      Responde  nesta  data  o  Conde  d'Avaux  a 

Julho  5  -^     . 

M.  Servien,  o  qual  havia  sustentado  que  o 
Imperador,  e  ElRei  d'Hespanha  não  devião  de 
mencionar  nos  poderes  que  davão  a  seus  Ple- 
nipotenciários os  dominios,  e  estados  de  que 
não  estivessem  de  posse ,  e  diz-lhe  que  se  tivera 
anuido  áquella  sua  proposição,  teria  a  França 
tido  contra  si  todos  os  Principes  da  Europa , 
pois  que  ao  passo  que  elles  Plenipotenciários 
proclamavão  em  nome  de  seu  Soberano  era  seu 
intento  remover  os  mais  leves  pretextos  que 
podcssem  servir  d'estorvo  á  conclusão  da  paz, 
declarassem  estavão  prestes  a  mudar  a  redacção 


(109)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  II,  p.  74. 
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de  seus  poderes,  com  tanto  que  ElRei  d'Hes- 
panha  deixasse  de  se  intitular  Rei  de  Navarra 
e  de  Portugal  (110). 

Nesta  data  o  Marquez  de  Cascáes,  Em  baixa-  An.  teu 

T  •  15T31T»        •  1  Tk  1  Julhos 

dor  extraordinário  d  Elnei  de  Portugal ,  se- 
guindo caminho  para  Nantes,  passando  por 
Sajicta-Gemme  sobre  o  Loire,  residência  de 
M-  Lanier,  Conselheiro  d'Estado  d'ElRei  de 
França,  foi  ali  optimamente  recebido,  em  con- 
sideração dos  favores,  que  o  Monarca  portu- 
guez  ao  dito  Lanier  havia  feito ,  e  chegando  a 
Nantes  foi  acolhido  com  toda  espécie  de  satis- 
fação, não  omittindo  os  da  cidade  cousa  algu- 
ma ,  que  podesse  manifestar  o  antigo  aíFecto, 
que  tinhão,  aos  Portuguezes  (111). 

Em  despacho  d'esta  data  entre  outras  muitas  An.  is44 
cousas  significa  o  Conde  de  Brienne  aos  Pleni- 
potenciários d'ElRei  de  França  em  Munster  o 
quanto  era  na  verdade  extraordinário  o  boato 
espalhado  pelos  Hespanhoes  de  quererem  os 
Francezes  fazer  com  elles  tregoas,  e  de  lhes  te- 
rem offerecido  de  abandonar  a  causa  dePortugal  * 
com  condição  de  ficarem  os  negócios  da  Cata- 


(110)  Mss.  da  Biblioth.  Mazarina,  Cod.  3,932,  Recueil  des 
lettres  de  MM.  d'Avaux  et  Servien  pendant  leur  négociation  de 
la  paix  de  Mimster. 

(111)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1644),  n.  84,p.  562. 
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lunha  no  mesmo  estado  durante  a  minoridade 
de  Luiz  XIV.  Que  elles  Plenipotenciários  bera 
devião  de  saber  quaes  fossem  as  tenções  d'El- 
Rei,  seu  Amo,  a  respeito  das  tregoas,  e  assaz 
conhecimento  tinhão  do  estado  das  cousas  na 
Catalunha  e  em  Portugal  para  não  fazer  funda- 
mento em  taes  boatos ;  que  Deus  havia  deci- 
dido a  questão  por  uma  grande  victoria  que  os 
Portuguezes  havião  alcançado,  de  que  elles 
Plenipotenciários  devião  de  ter  já  noticia,  bera 
como  dos  progressos  que  ião  fazendo  na  Estre- 
madura onde  havião  tomado  Albuquerque, 
como  também  na  Galiza,  ameaçando  ao  mesmo 
tempo  a  Andaluzia  (112)'. 

An.  m4      Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 

Julho  »•    -,         ,  ^ 

Cascáes  ao  Conde  da  Vidigueira ,  Almirante  da 
índia,  acusando  a  carta  de  6  que  d'elle  tinha 
recebido,  e  participando-lhe  que  tinha  recebido 
cartas  d'ElRei  de  Portugal,  seu  Amo,  nas  quaes 
lhe  relatava  os  successos  da  campanha,  e  lhe 
envia  as  copias  d'ellas,  annunciando-lhc  que 
aElRei  lhe  parecia  que  as  cousas  de  Allemanha 
,  estavão  em  mais  apreçada  altura  do  que  elle  sa- 
bia, ordenando-lhe  ElRei  que  por  esta  causa  se 
demorasse  mais  alguns  dias  alli ;  que  se  achava 
pelos  ditos  respeitos  em  novo  cuidado  porque 
as  cartas  que  tinha  de  Luiz  Pereira  de  Castro 


(1 12)  Négociations  touchant  la  paix  de  Nunster,  T.  U ,  p.  86. 
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(Embaixador  em  Miinster),  sobre  esta  maté- 
ria erão  as  que  elle  Conde  sabia,  accresceri- 
tando  que  ElRei  também  lhe  récomraendava 
que  se  fizesse  diligencia  para  se  certificar  do 
tratamento  com  que  os  Reis  da  Europa  tratavão 
de  presente  os  Principes  do  sangue  de  França, 
pedindo-lhe  quizesse  communicar-lhe  o  que 
se  praticava  neste  assumpto.  Passa  a  referir- 
Ihe  o  pomposo  acolhimento  quelhefizerãoem 
Nantes  os  Francezes,  e  que  a  cidade  seguira 
neste  ponto  o  que  lhe  fizera  a  de  Pariz  (1 1 3). 

Em  officio  d'esta  data  dirierido  pelos  Condes  An.  1544 

c»  *  Julho  16 

d'Avaux  e  Servien  ao  Cardeal  Mazarino,  parti- 
cipãa  aquellcs  Plenipotenciários  ao  Ministro,- 
que  o  Barão  de  Rortc  lhes  escrevera  de  Osna- 
brug  a  carta  que  julgarão  dever  enviar  ao  dito 
Cardeal  por  lhes  parecer  que  o  que  o  dito 
Barão  propunha  da  parte  dos  Embaixadores  da 
Suécia  era  mui  digno  (ie  consideração ,  berti 
como  o  parecer  do  Embaixador  de  Portugal 
que  vinha  no  fim ,  bem  que  o  dito  parecer, 
segundo  o  entender  d'elles,  podesse  de  certo 
modo  ser  um  obstáculo  ao  progresso  dos  ne- 
gócios (114). 


(1 13)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  I — 2 — ã, 
Cod.  T.  16,  foi.  152. 

Vê-se  por  um  P.  S.  d'este  oíTicio,  que  vários  fidalgos  fran- 
cezes  tinhSo  procurado  este  Embaixador  para  lhes  ser  permit- 
tido  servir  em  Portugal. 

(114)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  II ,  p.  98. 


-  92  - 

An.  1644  Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
'^^^  Cascáes  ao  Conde  da  Vidigueira,  accusando  o 
seu  officio  de  17,  e  lhe  annuncia  ter  recebido 
cartas  de  Luiz  Pereira  de  Castro,  remettendo- 
se  todavia  ás  que  havia  escripto  ao  dito  Conde 
Embaixador,  pede-lhe  em  consequência  que 
lhe  communique  o  seu  conteúdo,  e  as  mais 
noticias  que  tiver  de  Munster,  para  que,  atten- 
tas  as  dilações  que  cada  dia  se  oíFerecião  na- 
quelle  Congresso,  não  perdesse  elle  a  occasião 
do  verão  sem  fructo  em  Nantes.  Recommenda- 
Ihe  de  novo  que  faça  diligencia  com  o  Conde 
de  Brienne  para  os  navios  (1 1 5). 

An,  1644  Em  oíficio  d'esta  data  os  Condes  d'Avaux, 
e  Servien,  Plenipotenciários  de  França  em 
Munster,  accusando  recepção  do  despacho  do 
Ministro  Secretario  d'Estado,  Conde  de  Brienne, 
qne  accompanhava  ^s  cartas  de  recommen- 
dação  d'EIRei  e  Rainha  de  França  em  favor  do 
Embaixador  portuguez  que  residia  era  Hol- 
landa,  significão  ao  dito  Ministro  que  a  re- 
cepção das  ditas  cartas  de  rccommendação 
os  punha  a  elles  Plenipotenciários  na  obri- 
gação de  juntarem  áquclle  officio  duas  cartas 
que  havião  escrito  ao  dito  Embaixador  para 
que  elle   conhecesse   as   razões   porque   não 


(115)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casados  Mss.  cst.,I — 2—5, 
Cod.  T,  16,  foi.  154. 
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havião  satisfeito  aos  desejos  d'elle  Secretario 
d'Estado,  dando  comprimento  ás  Ordens  Reaes 
que  lhes  enviara,  e  continuão  dizendo  :  que  o 
dito  Embaixador  antes  de  seguir  viagem  fizera 
tamanho  rumor  e  dera  tanta  importância  á 
sua  dignidade,  que  havia  sido  o  autor  dos 
obstáculos  que  naquelle  momento  experimen- 
tava; de  sorte  que  já  não  era  possível  entrasse 
elle  em  Munster  como  Embaixador,  sem  que 
os  Hespanhoes  emprehendessem  alguma  cousa 
contra  sua  pessoa ,  como  o  tinhão  communi- 
cado  aos  Mediadores.  Qlie  bem  sabia  o  Conde  de 
Brienne  o  quão  imprudente  fosse  o  metterem- 
se  elles  Plenipotenciários  naquelles  debates; 
que  a  ser  necessário  dissolver-se  o  Congresso, 
embora  assim  acontecesse,  mas  que  fosse  por 
motivos  mais  plausiveis  e  vantajosos  para  a 
França  que  a  mera  vinda  d'um  Embaixador 
de  Portugal ,  que  não  trazia  passaporte,  e  cuja 
defesa  não  podião  effeituar,  ainda  quando  o 
quizessem,  faltando-lhes  para  isso  forças,  e 
achando-se  por  todos  os  lados  rodeados  de  ini- 
migos. Que  já  se  não  tinhão  comportado  muito 
bem  os  dous  Ministros  portuguezes  que  elles 
Plenipotenciários  ali  havião  introduzido,  por 
se  terem  desavindo  com  os  Commissarios  Im- 
periaes;  que  a  má  opinião,  qued'elles  havião 
anticipadamente  formado  os  Hespanhoes,  os 
confirmava  na  rcsol  ução  de  se  opporem  á  vinda 
d'um  3°;  que  a  negociação  não  estava  tão  adian- 
tada que  corressem  perigo  os  interesses  d'EIRei 
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de  Portugal;  que  podia  o  dito  Embaixador 
aguardar  pela  vinda  dos  de  Hollanda,  abstendo- 
se  de  fazer  rumor,  e  de  se  qualificar  de  Em- 
baixador. O  que  supposto  nenhum  obstáculo 
encontraria  (116). 

An.  1644  Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
Gascáes  ao  Conde  Almirante ,  pedindo-lhe  um 
passaporte  para  Nuno  Alvares  de  Mattos,  para 
se  tirarem  breu,  velame,  e  outras  cousas  de 
Nantes  para  Portugal ,  visto  o  Conde  de  Brienne 
lhe  ter  affirmado  a  elle» Marquez  que  ElRei  de 
França  lhe  concedia  licença  para  aquelle  eíFeito, 
e  conforme  a  concessão  que  se  lhe  fizera  dos 
navios  de  guarda  costa  para  seu  Comboi.  Ma- 
nifestaílhe  o  seu  contentamento  pela  nomeação 
do  Marquez  de  Royllac,  e  ao  Conde  de  Brienne, 
Cardeal  Mazarino,  e  ao  Príncipe  de  Conde,  a 
quem  agradece  tudo  isto.  Accrescenta  que  ou- 
vira que  na  Rochella  estavão.tres  navios  d9S 
de  guarda  costa  de  20  a  30  peças ;  recomraeií- 
dando  ao  dito  Embaixador  queira  tratar  com 
o  Conde  de  Brienne  para  que  lh'os  conce- 
dão,  etc.  (117) 

An.  1644  Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
Cascáes  ao  Conde  Almirante,  accusando  a  re- 


(116)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  2,  p.  104. 

(117)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  I — 2 — 5, 
Cod.  T.  16,  foi.  146« 
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cepção  dos  officios  d'este,  e  lerabrando-lhe  de 
lhe  ter  já  escripto  sobre  a  nomeação  do  Mar- 
quez de  Royllac,  e  acerca  da  conveniência  que 
havia  em  que  todos  os  navios  partissem  d'alli 
juntosoque  formaria  um  sofFrivel  comboi  (1 1 8). 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de  An.  m* 
Cascáes  ao  Conde  Almirante,  sentindo  que  este  ^***  ** ' 
lhe  não  desse  noticias  do  successo  de  Graveli- 
nes,  e  accrescentando  que  alli  estava  á  espera  do 
Marquez  de  Royllac,  e  que  se  era  verdade  que 
elle  tinha  dous  navios  bons,  com  o  seu  d'elle 
Embaixador,  e  com  os  guardas  costas  cuja 
companhia  se  lhe  nao  negaria  até  ao  Cabo,  e 
mais  três  mercantes  que  ficavao  para  partir, 
lhe  parecia  que  assim  nada  podião  recear  dos 
de  Dunkerque,  que  andavão  por  aqiíelles  mares 
(419). 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  mesmo  Em-  An.  m* 
baixador  Marquez  de  Cascáes  ao   Conde  da  ^^°**"  * 
Vidigueira,  accusando  lhe  a  sua  carta  de  31  de 
Julho,  e  participando-lhe  que  Jerónimo  Nunes 
da  Costa  o  avisara  de  que  tinha  já  fretado  para 
elle  uma  forte  e  bem  artilhada náo,  recommen- 


(t  18)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dosMss.,  est.  I — 2—5, 
Cod.  T.  16,  foi.  143. 

(119)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dosMss.  est.,  1—2—5, 
Cod.  T.  16,  foi.  145. 
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dando-lhe  a  diligencia  para  obter  que  o  Em- 
baixador de  França  se  apromptasse  para  ir 
com  o  di  lo  Marquez  para  Lisboa,  e  que  evit^isse 
que  oprazo,  que  elleConde  tinha  dado  ao  Car- 
deal Mazarino  para  esta  partida  se  alargasse. 
Lembra-lhe  finalmente  que  a  náo  não  tinha 
mais  do  que  10  dias  de  demora  naquelle  por- 
to, para  que  o  dissesse  assim  ao  Cardeal,  por- 
que se  elle  houvesse  de  esperar  pelo  Marquez 
de  Royllac  seria  pagar  grandes  demoras,  e  des- 
pezas(120). 

An.  1644  Em  despacho  d'esta  data  o  Conde  de  Brienne, 
^*=°*'"  ^  Ministro  Secretario  d'Estadod'ElRei  de  França, 
significa  aos  Condes  d'Avaux  e  Servien,  Pleni- 
potenciários d'aquella  Potencia  no  Congresso 
de  Munster,  o  quanto  receia  que  o  génio  altivo 
do  Embaixador  de  Portugal  na  Ilaya  lhe  faça 
desprezar  os  conselhos  dos  ditos  Plenipoten- 
ciários, porém  que  se  o  dito  Embaixador  qui- 
zesse  sem  razão  expôr-se  a  um  perigo  certo,  só 
a  si  deveria  attribuir  o  mal  que  d'ali  lhe  resul- 
tasse. Que  a  carta  que  sobre  aquelle  particular 
havião  ao  Embaixador  escripto  os  Plenipoten- 
ciários francezes  era  em  tudo  digna  d'elles 
(121). 


(120)  Biblioth.  Publ.de  Lisboa,  est.  1—2-5,  Cod.  T.  16, 
foi.  157. 

(|5 1 )  Négocialloiis  louchanl  la  paix  de  Miiji-ster,  T.  II,  p.  \U. 
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Nesta  data  o  Marquez  de  Cascáes  escreve  de  An.  i644 

^  Agosto  9 

Nantes  ao- Conde  Almirante,  accusando-lhe  a 
recepção  da  carta  que  este  lhe  escrevera  em  3 
d'este,  e  accrescenta  que  o  Marquez  de  Royllac 
lhe  escrevera  sobre  a  diligencia  que  fazia  por 
abreviar  a  sua  jornada.  Recommenda-lhe  que 
lembre  ao  Conde  de  Brienne  o  negocio  dos  na- 
vios de  guarda-costa,  até  que  se  conseguisse 
o  ultimo  desengano.  Refere-lhe  que  fica  espe- 
rando a  chegada  da  Rainha  d'Inglaterra  ,  a 
quem  procura  assistir  com  todo  o  luzimento 
(122). 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de  An.  i644 

Agosl.  10 

Cascáes  ao  Conde  da  Vidigueira ,  desculpando- 
sedelhe  não  ter  respondido  a  um  dos  seus  offi- 
cios  de  7,  por  ter  ido  acompanhar  a  Rainha 
d'Inglaterra  á  sabida  d'aquella  cidade.  Refere- 
lhe  que  no  dia  11  tinha  aquella  Princeza  feito 
a  sua  entrada  naquella  cidade,  c  que  elle  fora 
encontrál-a  a  3  legoas  de  distancia;  queS.M. 
lhe  tinha  feito  grande  acolhimento,  dando-lhe 
conta  das  victorias  que  tinhão  alcançado  as 
armas  d'ElRei,  seu  marido,  contra  os  do  Par- 
lamento, e  como  o  Embaixador  dllespanha, 
junto  da  Corte  d'Inglaterra,  se  tinha  declarado 
pelo  Parlamento  contra  ElRei ;  que  tinha  pre- 


(122)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2—6, 
Cod.  T.  16,  foi.  144. 

IV.  7 


•kn.  1644 
Agost.aj 
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senteado  a  dita  Princeza  com  algumas  cousas 
de  Portugal,  que  ella  muito  estimara,  e  lhe 
proraettèra  que  as  enviaria  a  EIRei  em  nome 
d'elle  Marquez,  e  se  confessava  tão  obrigada, 
e  reconhecida  que  não  cessava  de  repetir  mui- 
tas vezes  que  era  hospedada  em  França  jíor 
EIRei  dePortugal,  e  conclue  dizendo  que  sabia 
(í  quanto  elle  Conde  estimará  estes  seus  acertos 
em  razão  da  amizade  e  alliança  que  temos  com 
Inglaterra.»  Finalmente  lhe  declara,  que  está 
determinado  a  esperar  em  Nantes  pelo  Marquez 
de  Royllac  para  o  accompanhar  na  viagem 
(123). 


Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
Agost.aj  (^3g(,j!^çg  ao  Conde  da  Vidigueira,  accusando-lhe 
a  recepção  dos  officios  de  13  e  17,  e  felicita-se 
do  bom  successo  das  armas  de  França,  annun- 
ciando-lhe  que  o  Marquez  de  Royllac  lhe  escre- 
vera sobi'e  a  diligencia  com  que  procurava  a 
ísua  partida,  tendo  este  segurado  a  elle  Marquez 
que  chegaria  a  Nantes  até  8  de  Setembro.  Re- 
commenda  ao  Conde  que  o  ajude  nos  seus 
despachos  (1 24). 

An.  1644      Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  mesmo  ao 

Agost.  36 


(123)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  est.  1—2—5,  Cod.  T.  16, 
foi.  169. 

(124)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  est.  1—2—5,  Cod.  T.  16, 
foi.  156. 
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Conde  da  Vidigueira,  participando-lhb  ter  pre- 
parado gasalhado  decente  para  a  Rainha  de 
Inglaterra,  que  a  servira,  eaccompanhára  como 
cumpria  á  amizade  d'aquellaCòrôa.  Annuncia- 
Ihe  que  se  ião  alli  ajuntando  grande  numero 
de  Portuguezes,  que  lhes  nomeara  um  Com- 
mandante  até  os  entregar  a  ElRei,  c  que  lhes 
havia  preparado  tudo  para  partirem,  com  o 
que  bem  podia  vir  o  Marquez  de  Royllac,  por 
quem  esperava  com  impaciência  (125). 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de  An.  t644 
Cascáes  ao  Conde  da  Vidigueira,  participando- 
Ihe  que  recebera  os  seus  oíficios,  e  que  estava  de- 
terminado a  não  saird'aquella  cidade  senão  em 
companhia  do  Marquez  de  Royllac,  e  que  este  o 
acharia  alli  em  qualquer  tempo  que  viesse,  pois 
lhe  serviria  de  desculpa  expôr-se  ao  mesmo 
risco  do  inverno,  indo  juntos,  do  que  aventu- 
rar-se  então  aos  dos  inimigos,  indo  tão  falto 
de  comboi.  Participa-lhe  que  acabava  de  rece- 
ber de  Lisboa  cartas  d'EiRei,  entre  as  quaes 
Sua  Mageslade  lhe  remette  uma  relação,  re- 
commendandolhe  que  a  faça  traduzir,  e  a  im- 
prima para  fazer  coirer  em  França  aquellas 
noticias,  e  não  havendo  alli  meios  de  a  fazer 
imprimir,  recommenda  ao  Embaixador  que  as 


(125)  Bibliolh.  Publ.  de  Lisboa,  est.  1—2—5,  Cod.  t.  16, 
íol.  167. 


faça  publicar  para  serem  enviadas  aos  nossos 
Embaixadores,  mandando-se  espalhar  algumas 
por  Itália  (126). 

Vide  Secç.  de  Portugal  com  Itália. 

An.  1644  Em  officio  d'csta  data  os  Condes  d'Avaux  c 
broT  Servien  ,  Plenipotenciários  de  França  no  Con- 
gresso de  Munster,  participão  ao  Conde  de 
Brienne,  Ministro  Secretario  d'Estado,  que  o 
Embaixador  de  Portugal  na  Haya  resolvendo - 
se  a  vir  áquella  cidade  sem  caracter  publico,  e 
pelo  mesmo  modo  que  Luiz  Pereira  de  Castro 
que  fora  em  companhia  d'elles,  haviao  os  ditos 
Plenipotenciários  consentido  nisso,  e  lhe  haviao 
enviado  o  competente  passaporte,  assim  que, 
não  tardaria  em  ali  chegar  (127). 

An.  1644  Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
broT  Cascáes  ao  Conde  da  Vidigueira,  accusando-lhe 
a  sua  carta  de  4,  e  se  lhe  offerece  para  mandar 
a  sua  correspondência  por  um  navio  que  partia 
d'aquelle  porto  para  Lisboa.  Remette-lhe  uma 
relação  que  EIRei  lhe  enviara  dos  successos  das 
fronteiras,  ordenando-lhe  que  a  fizesse  impri- 
mir; e  conclue  annunciando-lhc  que  os  solda- 
dos tinhão  partido  para  Portugal ,  e  que  em 


(126)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  est.  1—2—5,  Cod.  T.  16, 
foi.  166. 

(127)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  II,  p.  1 32. 
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Nantes  já  havião  de  novo  mais  alguns  (128). 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de  An.  1544 
Cascáes  ao  Conde  Almirante,  pedindo-lhe  no-   brois 
ticias  de  Roma,  sobre  os  successos  do  novo 
Pontificado  (129). 

Vide  Relaç.  entre  Portugal  e  Roma, 

Nesta  data  o  Marquez  de  Cascáes  escreve  ao  An.  1644 
Conde  Almirante,  participando-lhe  que  acabava  bro  23 
de  receber  de  Lisboa  uma  carta  em  que  se  lhe 
dizia  que  o  Conde  da  Atouguia  se  achava  no- 
meado para  substituir  o  dito  Conde  da  Vidi- 
gueira, Almirante,  no  lugar  d*Embaixador 
ordinário  na  Corte  de  Pariz;  termina  fazendo 
votos  pelos  successos  das  armas  de  França  para 
reduzirem  os  nossos  inimigos  a  estado  de  paz, 
ou  de  perdição  (1 30). 

Carta  do  Marquez  de  Cascáes,  Embaixador  An.  1644 
extraordinário  a  França,  para  o  Conde  Almi-   broTã 
rante,  Embaixador  em  Pariz  (131). 

(128)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  est.  I.— 2— 5  ,  Cod.  T.  16, 
foi.  158. 

(129)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casados  Mss.,  est.  I — 2 — 5, 
Cod.  T.  16,  foi.  132. 

Em  carta  do  mesmo  ao  Conde  Almirante,  datada  de  20 
d'e8te  mez,  que  se  acha  no  mesmo  Códice,  foi.  133,  lhe  pede 
varias  noticias  de  Roma. 

(130)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2—5, 
T.  16,  foi.  134. 

(131)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2—5, 
Cod.  T.  16,  foi.  106. 
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An.  1644      Nesta  data  o  Marquez  de  Royllac,  Mestre  de 

Selem-  i      •  i      t-. 

bro2»  Campo  General  das  railicias  navaes  de  França 
nos  mares  do  Levante  a  Poente,  prestou  o  cos- 
tumado juramento  na  qualidade  de  Embaixa- 
dor extraordinário  d'ElReí  de  França  junto  a 
ElRei  de  Portugal  (132). 

An.  1644  Fazem-se  nesta  data,  por  ordem  do  Senhor 
Outubro  j^  j^g^  jy^  grandes  festividades  em  todas  as 
cidades  do  Reino  em  memoria  da  tomada  de 
Gravei ines  pelo  exercito  francez,  commandado 
pelo  Duque  d'Orleans,  para  provar  o  quanto 
os  interesses  de  Portugal  estavão  unidos  com 
os  da  França  (133). 


An.  1644      Nantes.  —  Nesta  data  escreve  o  Marquez  de 
Cascáes  ao  ( 
Pariz(134). 


"  "4  '^  Cascáes  ao  Conde  Almirante,  Embaixador  em 


An.  1644  Era  despacho  d'esta  data  o  Conde  de  Brienne, 
^"'"5  '*  Ministro  Secretario  d'Estado  d'EIRei  dcFrança, 
escrevendo  aos  Condes  d'Avaux  eServien,  lhes 
participa  que  havia  dias  que  o  Embaixador  de 
Portugal  naque(la  Corte  lhe  havia  entregue 
uma  Memoria  para  que  elle  Ministro  Secretario 
d'Estado    houvesse    de    remetter    aos    dilos 


(132)  Gazela  de  França  (Anuo  supra) ^  n.  122,  p.  852. 

(133)  Gazeta  de  França  (Anno  suprn)^  n.  145,  p.  993. 

(134)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  I — 2—5, 
Cod.  T.  16,  foi.  108. 
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Plenipotenciários  da  França  no  Congresso  de 
Munster,  a  qual  Memoria:  continha  o  que  se 
omittira  no  poder  que  os  ditos  Plenipotenciá- 
rios havião  levado,  em  o  qual  todos  os  Ali  lados 
da  Coroa  de  França  ião  nomeados  separada- 
mente, á  excepção  d'ElRei  de  Portugal ;  que  o 
sobredito  poder  devendo  naquella  occasião  ser 
reformado,  pedia  o  Embaixador  portuguez 
fosse  EIRei,  seu  Amo,  enunciado  conforme  a  • 

sua  dignidade.  Sobre  cujo  particular  lhe  en- 
commenda  o  sobredito  Ministro  hajão  de  tornar 
a  ler  as  Instrucções  que  lhes  dera,  tempo- 
rizando no  negocio ,  conforme  fosse  o  anda- 
mento delle,  evitando  de  nomear  ninguém  em 
particular,  ou  antes  comprehendendo  todos 
debaixo  d'um  termo  geral,  de  maneira  que  cada 
um  lhe  podesse  dar  a  interpretação  que  lhe 
agradasse  (135). 

Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de  An.  i6« 
Cascáes  ao  Conde  Almirante,  Embaixador  is 
ordinário  em  Pariz ,  respondendo  á  d'este  de 
14,  e  lhe  participa  que  EIRei,  seu  Amo,  lhe 
tinha  concedido  licença  para  se  recolher  a 
Portugal,  pedindo  ao  dito  Embaixador  que  o 
communique  a  EIRei  de  França  e  ao  Cardeal 
Mazarino,  a  quem  tencionava  escrever  pelo 
primeiro  correio,  accrescentando  que  o  Mar- 


(135)  Négociatíons  touchant  la  paiz  de  Mimster,  T.  II,  p.  152. 


* 
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quez  de  Royllac  arribara,  e  pedia  ao  dito  Em- 
baixador que  lembrasse  ao  Gabinete  francez , 
que  nas  ordens  que  expedisse  ao  dito  Marquez 
para  proseguir  a  sua  viagem,  se  inclua  a  sua 
companhia  para  que  todos  juntos  podessem 
partir  d'aquelle  porto  por  todo  o  mez  de  Ja- 
neiro seguinte  (436). 

An.  1644      Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Cascáes  ao 
28      Conde  Almirante,  Embaixador  ordinário  em 
Pariz(137). 

An.  1644  Neste  anno  se  trata  do  que  se'  passara  em 
Munster,  etc,  nos  mezesde  Agosto,  Setembro, 
e  Outubro.  O  art.  XIV  refére-se  ás  condições 

^  do  Tratado  de  Confederação  celebrado  entre 
ElRei  D.  João  IV,  e  Luiz  XIII,  Rei  de  Trança, 
em  o  1»  de  Junho  de  1641  (138). 

An.  1644      Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 

Nov.  1  * 

(136)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  I — 2 — 5, 
Cod.  T.  16,  foi.  129. 

(137)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casados  Mss.,  est.  I — 2—5, 
Cod.  T.  16,  foi.  120. 

(138)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  n.  9,346, 
p.  39,  com  o  titulo:  Mémoires  du  rhgne  du  Roj-  Louis  XIII ; 
vide  a  nossa  Noticia  dos  Mss.  de  Pariz ,  p.  16  e  17. 

Courchetet,  na  sua  obra  :  Bistoire  des  Négociations  et  du 
Traité  des  Pj-rénècs ,  T.  I ,  p.  70  e  seg. ,  diz  :  «  Que  o  Cardeal 
Mazarino,  quando  entrou  para  o  ministério,  leve  por  primeiro 
cuidado  manter  os  Tratados  que  a  França  tinha  celebrado  com 
os  Soberanos  estrangeiros ,  e  que  o  Tratado  com  Portugal  fora 
renovado  cuiu  as  autigas  condições.  > 
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Cascáes  ao  Conde  Almirante,  Embaixador 
ordinário  em  Pariz,  lembrando-lhe  que  já 
deveria  ter  recebido  as  cartas  que  elle  lhe 
tinha  remettido  para  a  Rainha  de  Franca ,  e 
para  o  Cardeal  Mazarino,  accusando-lhe  ao 
mesmo  tempo  a  que  recebera  por  via  d'aquelle 
Embaixador,  de  Francisco  de  Andrade  Leitão, 
Ministro  de  Portugal  no  Congresso  de  Munster, 
raostrando-se  o  dito  Marquez  pelas  suas  ex- 
pressões pouco  satisfeito  com  os  Plenipoten- 
ciários francezes  naquelle  Congresso  MM,  d'A- 
vaux  e  Servien,  exprimindo-se  acerca  d'ell es, 
dizendo  ao  dito  Embaixador  ordinário,  que 
inste  pelos  salvos-conductos,  accrescentando: 
{(  E  que  pelo  menos  entendão  estes  Ministros 
))  francezes,  que  não  servem  a  SS.  MM.  Chris- 
))  tianissimas  na  desconfiança,  e  desanimo 
»  com  que  tratão  a  causa  da  justiça  de  Portu- 
»  gal,  d'onde  não  hei  tido  carta  nenhuma  mais 
»  fresca  que  de  24  de  Junho  (139)»  » 

Assiste  o  Conde  da  Vidigueira,  Embaixador  An.  i644 
de  Portugal  em  Pariz,  ás  exéquias  de  Frei  ^""^'^ 
Amador  de  la  Porte ,  Prior  Mór  da  Ordem  de 
S.  João  de  Jerusalém ,  em  memoria  dos  bons 
oíficios,  que  elle  e  os  mais  Embaixadores  de 
Portugal  havião  recebido  do  dito  Prior  na 
Rochella(UO). 

(139)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2—5, 
Cod.  T.  16,  foi.  138. 

(140)  Gazela  de  França  (Aono  tupra)^n.  135,  p.  936. 
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An.  16Í4      Nesta  Jata  escreve  o  Marquez  de  Cascáes  ao 

Nov.  8 

Conde  Almirante ,  Embaixador  em  Pariz  (1 41 ). 

An.  1644  Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 
Cascáes  ao  Conde  Almirante,  Embaixador  em 
Pariz  (142). 

An.  1644      Nantes.  —  Escreve  o  Marquez  de  Cascáes 

Nov.  22 

para    o  Conde   Almirante,    Embaixador   em 
Pariz  (143). 

An.  1644  Nesta  data  escreve  o  mesmo  Marquez  de 
Cascáes ,  de  Nantes,  ao  Conde  Almirante,  Em- 
baixador em  Pariz  (1 44). 

An.  1644      Nantes.  —  Carta  do  Marquez  de  Cascáes  para 

Nov.  29  . 

O  Conde  Almirante ,   Embaixador  em  Pariz 
(145). 


An.  1644      Nantes.  —  Nesta  data  escreve  o  mesmo  Mar- 
quez ao  Ce 
Pariz  (146). 


broa    quez  ao  Conde  Almirante,  Embaixador  em 


(141)  Bibliolh.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dosMss.,  est.  1—2—5, 
Cod.  T.  16,,fol.  121. 

(142)  Biblioth.  PubU  de  Lisboa,  casa  dos  Hss.,  est.  1—2—5, 
Cod.T.  16,  foi.  109. 

(143)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dosMss.,  est.  1—2 — 5, 
Cod.T.  16,  foi.  líO. 

(144)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2—5, 
Cod.T.  16,  foi.  114. 

(145;  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2 — 5, 
Cod.T.  16,  foi.  115. 

(146)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2—5, 
Cod.  T.  16,  foi.  117. 
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Era  despacho  d'esta  data  o  Secretario  d'Es-  An.  1644 

'  Dezem- 

tado  d'ElRei  de  França  Conde  de  Brienne,  de-  broa 
pois  de  haver  respondido  a  diversos  officios 
dos  Plenipotenciários  francezes  em  Munster, 
ajunta,  que  nao  pôde  deixar  de  communicar- 
Ihes  as  novas  instancias  que  perante  elle  fa- 
zia o  Embaixador  de  Portugal  para  que ,  na 
conformidade  das  instrucções  dadas  aos  ditos 
Plenipotenciários,  as  quaes  o  dito  Embaixa- 
dor portuguez  pretendia  lhe  havião  sido  com- 
municadas,  houvessem  elles  Plenipotenciários 
de  instar  com  os  Mediadores  para  que  alcan- 
çassem dos  Ministros  do  Imperador,  e  dos 
d'ElRei  Catholico,  os  salvos-conductos  para  os 
Plenipotenciários  que  ElRei  de  Portugal,  seu 
amo,  tencionava  mandar  a  Munster.  Que  elle 
Ministro  estava  de  accordo  naquelle  ponto , 
com  tanto  porém  que,  havendo  negaliva  da 
parte  dos  Mediadores,  não  desse  isso  lugar  a 
romperem-se  as  negociações ;  antes  pelo  con- 
trario encommenda  aos  Plenipotenciários 
francezes  que  tratem  em  publico  de  não  pa- 
recerem inclinados  a  sustentar  as  pretenções 
dos  Portuguezes  ,  senão  com  boas  intenções  , 
e  por  se  julgarem  a  isso  obrigados  por  justiça, 
dando  a  entender  não  estarem  determinados 
a  levar  aquella  protecção  a  ponto  de  ser  ella 
occasião  para  novos  embaraços  e  difliculdades, 
sendo  já  tantas  as  que  se  encontravão  para 
a  conclusão  do  Tratado;  que  elle  Ministro  bem 
lembrado  estava  do  que  os  Plenipotenciários 
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lhe  havião  escrito  a  respeito  dos  Portuguezes, 
porém  que  como  estes  erão  insoffridos ,  para 
se  livrar  da  importunidade  d'elles  se  resol- 
vera escrever-lhes  por  anticipacão ,  porque 
quer  elles  obtivessem  o  facilitar  suas  pre- 
tensões, quer  as  tornassem  mais  diíficultosas, 
sempre  era  mister  em  ambos  os  casos  avisál- 
os(147). 

An.  1644  Nesta  data  Francisco  d'Andradc  Leitão, 
bro5  Plenipotenciário  d'ElRei  de  Portugal  em 
Munster,  foi  visitar  o  Conde  d'Avaux ,  o  qual 
na  despedida  o  acompanhou  até  á  porta 
dando-lhe  a  mão  direita.  Era  o  objecto  da  vi- 
sita participar-lhe  o  acontecido  junto  a  S.Paulo 
de  Loanda,  e  as  crueldades  que  os  Hollandezes 
da  companhia  das  índias  occidentaes  havião 
praticado  nos  Portuguezes  em  1 5  de  Maio  d'a- 
quelle  anno  (1A8). 


An.  1644      Nantes. — Carta  do  Marquez  de  Cascáes  para  o 

Detém- 

bro  6    Conde  Almirante,  Embaixador  em  Pariz  (1 49). 


An.  1644      Nantes. — Carta  do  Marquez  de  Cascáes  para 


Dezem 
bro9 


(147)  INégociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  II,  p.  187. 

(148)  Journal  de  ce  qui  s'est  passe  à  la  conférence  pour  la 
paix  entre  les  Ambassadeurs  de  Louis  XIV  et  ccux  de  TEmpe- 
reur  Ferdinand  111,  et  de  Philippe  IV,  Roi  d'Espagne ,  T.  I»' 
des  Négociations  pour  la  paix  de  Munster,  p.  239. 

(149)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casados  Mss.,  est.  1—2—5, 
Cod.  T.  16,  foi.  118. 
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o   Conde  Almirante,    Embaixador   em    Pa- 
riz  (150). 

Nesta  data  foi  apresentada  aos  Ministros  do  An.  i644 
Congresso  de  Munster  uma  Memoria  em  que  "ro 
se  provava  que  se  devia  admittir  no  dito  Con- 
gresso o  Embaixador  de  Portugal ,  e  conceder- 
se-lhe  as  honras  que  convinhão  a  semelhante 
caracter,  não  obstante  haver-se  subtrahido 
aquelle  reino  á  obediência  deCastella,  para 
o  que  se  allegavão  os  seguintes  exemplos. 

I.  Que  EIRei  Mathias  achando-se  de  posse 
do  reino  de  Hungria,  e  aíFirmando  o  Impera- 
dor Frederico  111  que  o  dito  reino  lhe  perten- 
cia, o  Papa  Pio  II,  nao  obstante  isso,  decretara 
se  rendessem  aos  Embaixadores  d'ElRei  Ma- 
thias, como  possuidor  do  reino,  as  mesmas 
honras  que  aos  demais  Reis,  e  como  d'esta  de- 
cisão se  queixassem  os  Embaixadores  do  Im- 
perador Frederico,  respondéra-lhe  o  Papa 
que  a  Santa  Sé  tinha  por  costume  chamar  Rei 
aquelle  que  estava  de  posse  do  Reino. 

II.  Que  os  Papas  que  lhe  havião  succedido 
tinhão  praticado  o  mesmo  nas  occasiões  em 
que  estavão  cm  Roma  os  Embaixadores  dos 
Reis  de  Nápoles,  dos  Duques  de  Milão,  e  da 
Republica  de  Génova,  sem  embargo  de  preten- 
derem  os  Reis  de   França   que   o   Reino  de 


(150)  BiblioUv.  Publ.  Ue  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2—5, 
Cod.  T.  10,  foi.  IIG. 


''^'Ifi^ 
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Nápoles,  o  Ducado  de  Milão,  e  o  Senhorio 
de  Génova  lhe  pertencião  com  legitimo  di- 
reito. 

III.  Que  o  mesmo  se  havia  observado  com 
os  Suissos,  bem  que  os  Principes  da  casa 
d'Austria  pretendessem  que  uma  parte  da 
Suissa  lhes  pertencia. 

IV.  Que  pela  mesma  razão  forão  de  igual 
modo  tratados  os  Embaixadores  de  Estevão , 
Rei  de  Polónia,  em  tempo  de  Henrique  111,  Rei 
de  França,  que  havia  sido  eleito  Rei  de  Poló- 
nia. 

\.  Que  ElHei  d'Hespanha  era  do  mesmo 
modo  reconhecido  como  Rei  de  Navarra,  pos- 
to fosse  notório  que  aquelle  reino  havia  sido 
usurpado  pelos  que  crão  Reis  d'elle. 

VI.  Que  a  estes  exemplos  se  podia  ajuntar 
o  dos  Embaixadores  de  Carlos  IX  e  de  Gustavo 
Adolpho,  Reis  de  Suécia,  os  quaes  havião  rece- 
bido as  honras  que  se  concedião  aos  dos  de- 
mais Reis,  não  obstante  allegar  Sigismun- 
do  III  que  fora  injustamente  que  o  sobredito 
Carlos  IX,  Rei  de  Suécia,  o  despojara  do 
Reino. 

VII.  Que  ElRei  de  França  queria  se  ren- 
dessem aos  Embaixadores  das  Provincias-Uni- 
dasdos  Paizes-Raixos  as  mesmas  honras  que  á 
Republica  de  Veneza;  posto  que  ElRei  d'Hes- 
panha  sustentasse  que  os  Paizes-Raixos  lhe 


—  111  — 

pertencião  por  direito,  eque  seus  habitantes  se 
havião  rebellado  (151). 

Neste  aiino  o  Doutor  António  Moniz  de  Car-  An.  1944 
valho,  Secretario  d'Erabaixada  em  Pariz,  apre- 
sentou á  Rainha  de  França  uma  Memoria  in  • 
titulada  :  Francia  interesada  con  Portugal  en 
la  separacion  de  Castilla,  a  qual  depois  deo 
á  luz  publica,  dedicando-a  á  mesma  Rainha, 
era  que  demonstrava  quarfto  relevava  que  a 
França  se  interessasse  na  conservação  da  or- 
dem de  cousas ,  que  reinava  em  Portugal ,  por 
efFeito  da  revolução  de  1640  : 1°  Porque  assim 
o  pedia  a  razão  d'Estado ,  porque  sendo  o  de- 
sígnio secreto  da  Casa  d' Áustria  desligar  a 
França  dos  alliados  que  tinha,  convinha  a 
esta  o  estreitar-se  cada  vez  mais  com  Portu- 
gal ,  do  que  tanto  se  arreceava  o  Gabinete 
hespanhol,  que  era  1641,  quando  soubera 
mandara  o  Senhor  Rei  D.  João  IV  uma  Em- 
baixada á  França,  um  dos  Ministros  de  Cas- 
tella  dissera  em  pleno  conselho  que  impor- 
tava que  por  todos  os  meios  se  estorvasse  a 
união  de  França  com  Portugal,  divertindo-a 


()5I)  Bretodano,  Coleccion  de  Tratados  de  paz  deEspaua, 
P*  IV,  p.  526. 

Os  mesmos  exemplos  citados  nesta  Memoria  forSo  em  1G42 
allegados  pelo  Bispo  de  Lamego,  quando  pugnava  por  ser  ad- 
mítlido  á  audiência  de  S.  Santidade  na  qualidade  de  Embaixa- 
dor, e  não  na  de  Bispo,  como  se  lhe  havia  declai-ado. 

Vide  Relações  entre  Portugal  e  Roma. 
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com  destreza ,  porque  se  ella  viesse  a  effei- 
tuar-se,  ficar  ião  para  sempre  os  Hespanhoes 
inferiores  aos  Francezes. 

Porque  se  o  interesse  da  França ,  unindo- 
se  com  a  Suécia,  consistia  em  atenuar  as 
forças  da  Casa  d'Austria,  muito  melhor  conse- 
guiria aquelle  resultado,  favorecendo  a  causa 
da  Restauração  de  Portugal. 

Que  a  Allemanha  se  não  punha  em  armas, 
senão  com  os  olhos  nos  subsidios  pecuniários, 
que  lhe  podião  vir  d'IIcspanha ;  e  que  fican- 
do Portugal  separado  d'ella,  estancar-se-hião 
as  fontes  das  riquezas,  que  fomentavão  a 
guerra,  que  erao  o  Brasil  e  as  índias  Orien- 
táes. 

Que  a  Suécia,  posto  que  tão  ligada  estivesse 
com  a  França ,  não  havia  declarado  directa- 
mente a  guerra,  senão  ao  Império ,  e  nunca  a 
publicara  solemnemente  contra  Castclla, 
mas  só  sim  em  actos  parciaes  que  erão  a  con- 
sequência da  declaração  de  guerra  feita  ao 
Império;  ao  passo  que  Portugal  e  a  França 
cstavão  em  guerra  aberta  com  Castclla,  postos 
na  ofFensiva,  combatendo-a  o  primeiro  por 
suas  fronteiras,  e  a  segunda  pelas,  partes  da 
Catalunha;  que  continuando  aquelle  estado 
de  cousas,  e  a  Allemanha  achando-se  falta  de 
gente  pela  muita  que  se  perdera  nas  guerras 
passadas ,  e  não  podendo  ter  nem  soccorros , 
nem  dinheiro  d'Hespanha,  se  acharia  na  im- 
possibilidade de  inundar  com  suas  tropas  a 
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FlíHulres  e  a  Lorrena,  nem  devassar  as  fron- 
teiras da  Picardia  e  a  Yaltelina  para  arrazar 
a  Itália. 

Que  pelo  mesmo  teor,  que  a  França,  o  Papa 
e  os  demais  Principes  da  Itália  erão,  pela 
mesma  razão  d'Estado,  interessados  na  sepa- 
ração de  Portugal  da  Coroa  de  Castella;  pois 
havendo  perdido  o  principal  interesse  que 
tinhão  em  vista,  o  qual  consistia  em  que  não 
entrasse  em  Itália,  nem  se  ingerisse  em  seus 
negócios  Principe  algum  estrangeiro,  que  fosse 
poderoso,  depois  que  ElRei  Catholico  se  ha- 
via a  tal  ponto  entranhado  nella,  que  occu- 
pava  o  principio  e  o  fim ,  não  lhes  ficava  ou- 
tro regresso,  senão  o  de  guardar  um  postigo 
para  o  remédio,  e  pôr  a  chave  d'elle  nas 
mãos  da  França,  para  por  via  d'ella  poderem 
ser  ajudados  d'outros  Reis  e  Principes  cora 
alguma  poderosa  diversão,  e  não  podia  haver 
maior,  que  a  da  separação  de  Portugal,  e  Ca- 
talunha. 

Que  a  Coroa  de  Inglaterra  também  era  in- 
teressada na  separação  e  independência  de 
Portugal ,  razão  por  que  de  todo  o  tempo  fa- 
vorecera as  Provincias-Unidas,  e  achando-se 
naquellas  occurrencias  repartida  em  bandos, 
não  podia  deixar  de  favorecer  em  Portugal  a 
nova  ordem  de  cousas,  pai'a  não  ser  victima 
da  ambição  da  Casa  d'Austria,  que  aspirava 
á   monarquia   universal. 

Que  a  Dinamarca,  vendo-se  inundada  com 

Y.  b 
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as  armas  do  Império,  tinha  igual  interesse  no 
abatimento  da  Casa  d' Áustria ,  e  por  conse- 
guinte na  separação  de  Portugal  de  Casteila, 
por  meio  da  qual  ficava  esta  Coroa  menos  ri- 
ca, 6  menos  forte. 

Que  pelo  mesmo  teor  os  Cantões  Suissos 
ganhavão  com  a  mencionada  separação,  por- 
que não  tendo  outros  interesses,  senão  o  de 
prestar  com  seus  corpos  a  oiilros,  e  defender- 
se  a  si  mesmos,  necessariamente  dcvião  de 
estimar  ficasse  Portugal  separado  de  Casteila, 
^ois  terião  na  Europa  mais  um  Rei  a  quem 
servir,  e  ficarião  ao  mesmo  tempo  desassom- 
brados do  grande  poder  da  Casa  d' Áustria. 

Que  em  fim ,  pela  mesma  razão  d'Estado, 
os  diversos  Principes  e  Potentados  do  Império 
levavão  não  pequeno  interesse,  na  separação 
de  Portugal ;  pois  os  soccorros  que  lhes  vinhão 
dliespanha  para  nada  mais  lhes  serviào  que 
para  perder  amigos,  sem  serem  úteis  contra 
o  commum  inimigo  que  era  o  Turco.    , 

Marinha, 

Que  a  Casa  d'Austria,  com  a  occupação  de 
Portugal ,  havia  posto  em  sitio  a  França  tanto 
por  terra,  como  por  már,  donde  resultava  o 
impedimento  de  terem  os  Francezes  grandes 
armadas  naváes  ,  não  tendo  em  outros  reinos 
porto  para  recolhél-as,  refrescál-as  e  guar- 
necèl-as,    ao    passo    que   a  Hesj)anha   occu- 
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pava  o  már  todo  com  suas  poderosissiiiias 
frotas.  Que  com  a  separação  de  Portugal  se 
havia  rompido  o  circulo,  e  alevantado  o  si- 
tio, e  que  era  mister  se  conservasse  naquelle 
estado,  pois  a  mesma  França,  para  rompél-o, 
havia  despendido  tanto  com  a  Hollanda,  Mó- 
naco, e  Suécia;  ficando  com  a  separação  de 
Portugal  muito  mais  segura  e  desassombra- 
da, augmentando-se  os  direitos  Reáes  de  sua 
marinha  de  mais  de  cento  por  cento,  do  que 
antes  da  separação  rendião,  cora  as  entradas 
e  sahidas  dos  navios,  que  frequentavão  os 
portos  de  Portugal.  Assim  que,  com  a  res- 
tauração de  Portugal  ficava  o  circulo  cortado, 
e  cortados  também  os  designios  da  Casa  d' Áus- 
tria contra  a  França. 

Diversão  defensiva  e  ofensiva  de  Portugal. 

Refere  o  A.  em  substancia  quanto  se  havia 
feito  para  a  defensão  do  Reino,  e  para  a  con- 
quista do  de  Castella,  respondendo  cora  essa 
relação  aos  que  por  serem  desaílei coados  á 
França ,  ou  inclinados  a  Castella  sustentavão 
que  nada  havia  ganhado  com  a  alliança  de 
Portugal ,  sendo  uma  das  conveniências  evi- 
dentes, que  tirara  a  França  da  poderosa  di- 
versão das  armas  portuguezas,  o  progresso 
que  fizerão  as  suas  na  conquista  da  Cata- 
lunha. 
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Interesse  particular  dos  vassallos. 

Que  a  França  estava  privada  ilo  coiniiiercio 
e  cias  utilidades,  que  d'elle  manavão  com  a 
occupação  de  Portugal,  nao  podendo  seus  vas- 
sallos  navegar  para  os  portos  de  Portugal ,  re- 
cebendo os  géneros  de  segunda  niao  por  In- 
glaterra, ou  por  outras  partes;  ao  passo  que 
com  a  separação  quanto  Portugal  criava,  bera 
como  a  índia  e  o  Brazil,  lhes  ia  á  mão  em  di- 
reitura ,  e  comprando  os  Portuguezes  em 
França  os  géneros  de  que  necessitavão  tanto 
para  o  consumo  do  Reino ,  como  para  o  de 
suas  conquistas  ,  fazião  os  vassallos  de  França 
grandissimos  benefícios  ,  e  davão  extracção 
aos  artefactos  de  suas  fabricas.  Que  todo 
aquelle  trato,  e  proveito  universal  dos  par- 
ticulares fora  o  resultado  da  separação  de 
Portugal  da  Coroa  de  Castella;  a  qual,  por 
meio  de  direitos  onerosos  ,  havia  vedado  aos 
Francezes  todo  o  commercio,  ficando  estes 
perdidos,  e  os  Castelhanos  ricos;  couío  se  via 
pela  proposta  feita  por  EIRei  Cathulico  em 
1603  a  M.  Barrault,  Embaixador  de  França 
em  Hespanha ,  para  que  os  Francezes  liouves* 
sem  de  pagar  30  por  cento,  tributo  que  durara 
15  mezes,  e  que  fora  causa  que  Henrique  IV 
defendera  a  seus  vassallos  de  frequentar  os 
portos  d'Hespanha,  entendendo  que  mais 
valia  não  negociarem  ali  os  Francezes,  do  que 
aproveitarem  se  os  Hespanhoes  das  fazendas 


—  ur- 
de França  para  as  mandarem  para  a  índia. 
Qiieaquella  resolução  podia  parecer  rigorosa 
no  tempo  em  que  a  Coroa  de  Portugal  eslava 
jmita  com  a  de  Castella,  porque  então  estavão 
os  Portuguezes  á  obediência  dos  Castelhanos , 
mas  que  estando  Portugal  separado  de  Cas- 
tella, ainda  quando  viessem  a  fazer  pazes, 
era  aquelle  arbitrio  prudente,  porque  sendo 
franco  o  commercio  de  Portugal ,  teria  a 
França  larga  saída  para  suas  fazendas  com 
maior  ganância  para  seus  mercadores,  e  maior 
segurança  em  razão  das  armadas  de  guarda- 
costas  portuguezas. 

Por  ultimo  faz  ver  este  hábil  diplomata, 
que  a  pratica  que  movião  os  ministros  de 
Castella  da  necessidade  d'uma  suspensão  d'ar- 
mas,  ou  d'uma  tregoadedous  ou  três  annos 
para  se  poder  tratar  da  paz ,  nada  mais  era 
que  um  pretexto,  por  via  do  qual  esperava  a 
Casa  d'Austria  ter  tempo  para  aguardar  a  che- 
gada das  frotas,  para  compor  seus  reinos, 
acodir-lhes,  ajuntar  tropas,  e  alistál-as  na 
AUemanha,  Flandres  e  Itália,  suscitar  guerras 
civis  em  França,  que  era  o  em  que  punha  a 
sua  esperança,  tratar  de  separál-a  de  seus  al- 
liados,  e  augmentar  o  seu  partido  na  Cata- 
lunha com  dadivas  e  promessas,  como  quem 
sabia  era  a  suspensão,  ou  tregoa  a  ruina  oc- 
culta  da  França  e  a  de  seus  alliados  :  que  bem 
se  podia  ajuizar  que  não  desejava  a  Casa 
d' Áustria  a  paz,  senão  na  apparencia,  pelas 
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mudanças  que  fizera  na  occasião  do  tratado 
preliminar  de  Hamburgo  de  1 642,  que  quando 
se  tratou  de  ratificar  quiz,  não  quiz,  e  acabou 
finalmente  por  concluil-o  (152). 

An.  1644  N'um  papcI  que  neste  anno  mandou  o  Padre 
Vieira  ao  Secretario  d'Estado  acerca  do  modo 
com  que  se  devia  fazer  a  guerra  a  Castella, 
pondera  o  dito  Padre,  que  quando  S.  M.,  por 
comprir  a  palavra  que  havia  dado  á  França , 
quizesse  entrar  por  Castella,  não  parecia  que 
a  tanta  ponclualidade  obrigasse  Portugal  á 
pouca  que  com  elle  se  havia  guardado  o  anno 
passado  de  1 643,  pois  que  osFrancezes,  em  vez 
de  entrarem  com  grande  poder  em  Aragão, 
como  haviao  promettido,  não  só  não  avançarão 
um  palmo  de  terra,  antes  perderão  a  praça  de 
Monção  por  falta  de  assistência,  e  soccorros; 
e  que  para  a  França  dever  muito  á  conservação 
da  amizade  com  Portugal  bastava  a  diversão 
que  nas  fronteiras  do  dito  Reino  se  fazia  com 
tantos  mil  soldados,  e  ser  a  principal  causa  de 
suas  victorias  a  desunião  em  que  Portugal  se 
conservava,  pois  que  em  quanto  Hespanha 
estivera  inteira,  e  lhe  não  faltara  o  poder  de 


(152)  Francia  interesada  con  Portugal  en  la  separacion,etc., 
por  António  Monis  de  Carvalho,  de  foi.  1  a  foi.  96.— Pariz,  1644. 

Vimos  um  exemplar  impresso  em  Barcelona  ,  e  se  acha  em 
umn  Miscelânea  de  papeis  políticos  impressos  peia  maior  parta 
tm  Lisboa. 
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Portugal ,  bem  vira  o  mundo  quão  pouco  po- 
derão contra  ellc  todos  os  intentos  da  Franca; 
razões  que  não  devião  dissimular  os  Embaixa- 
dores portuguezes,  para  que  os  Confederados 
de  Portugal,  e  todos  os  inimigos  de  Castella 
entendessem  quanta  era  a  guerra  que  por 
parte  de  Portugal  se  lhe  fazia  (1 53). 

N'uma  nota  que  D.  Pedro  Colona,  Secretario  An^^^ie';^ 
d'Estado  d'ElRei  de  Castella,  entregou  ao 
Núncio  doPapa,  e  ao  Embaixador  da  Republica 
de  Veneza ,  declarou  o  sobredito  Ministro  que 
ElRei,  seu  Amo,  attendendo  ao  bem  commum 
da  Christandade,  não  tinha  duvida  em  consen- 
tir na  suspensão  darmas  proposta,  concor- 
rendo (segundo  as  suas  forças)  na  defeza  e  sus- 
tentação da  fé  em  quanto  durasse  a  invasão  do 
Turco;  devendo  entender-se  que  na  dita  sus- 
pensão se  não  fallaria  de  Portugal ,  ficando  o 
dito  Rei  de  Castella, com  os  braços  livres  para 
tratar  de  recuperar  aquelle  reino,  obriga ndo- 
se  ElRei  de  França  a  não  ajudar  os  Portuguezes 
nem  encuberta,  nem  descubertamente  (154). 


(153)  Vieira,  Cartas,  T.  II,  p.  8.       - 

(154)  Bretodano,  Coleccion  de  Tratados,  P»IV,  p.  629. 

A.  esta  tenacidade  do  (•abincte  de  Madrid  alludeo  Conde  de 
Briennc  nas  suas  curiosas  Memorias ,  dizendo  quando  trata  dos 
acontecimentos  d'estu  anno  que  <  os  Estados  Guraes  devião  á 
»  França  a  vantagem  de  tratarem  os  Castelhanos  com  elles  pela 
»  segunda  vez ,  o  que  mostrava  a  disposirSo  em  que  ellef 
»  estaviio  de  reconhecer  a  sua  independência,  e  soberania» 
»  o  quQ  mesmo  até  então  Dão  tinhào  querido  conceder  aElR« 
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Janeiro     ^  .  -r»         • 

í  Servien,  Plenipotenciários  de  França  em 
Munster,  participão  ao  Conde  de  Brienne,  Mi- 
nistro Secretario  d'Estado  d'ac}iielle  Governo, 
ter  fallecido  em  Osnabrug  o  Deputado  portii- 
guez  que  ali  residia,  e  que  entendendo  elles, 
lhe  daria  o  Governo  portuguez  por  successor 
um  dos  Plenipotenciários  que  se  achavão  em 
Munster,  sendo  o  que  viera  com  elles  Luiz 
Pereira  de  Castro  de  génio  mais  dócil,  e  tra- 
tavel  que  seu  companheiro  Andrade  Leitão, 
julgavão  necessário  para  bem  dos  negócios 
ficasse  ali  o  primeiro;  por  cujo  motivo  elles 
Plenipotenciários  lhe  rogavão  houvesse  de 
assim  participál-o  á  Corte  de  Porlugal  por 
via  de  seu  Embaixador  em  França;  alias 
receavão  ficasse  ali  seu  collega  Francisco 
d' Andrade  Leitão  por  ser  mais  antigo,  com 


»  de  Porlugal.  »  (Mémoiresde  Brienne,  T.  36,  CoU.  de  Petitot, 
2«  série,  p.  96.)  E  em  outra  parte,  o  mesmo  Ministro  se  ex- 
prime a  este  respeito  pelo  modo  seguinte  : 

<  Les  Espagnois  persistant,  aussi  bien  que  les  Médiateurs,  à 
»  vouloir  que  les    Portugais  fussent  exclus  du  traité,   nous 

>  fumes  conlraints  d'y  consentir ;  mais  nous  ne  laissámes  pas 
a  d'obtenir  de  ces  Médiateurs  qu'ils  nous  donneraient  un  écrit 
»  par  lequel  il  serait  porte  qu'il  avait  été  convenu,  entre  nous 

>  et  les  Espagnois,  que  nous  aurions  la  liberlé  d'assister  réci- 
•  proquement  nos  alliés,  à  la  téte  desquels  Sa  Majesté  Très- 
»  Chrétienne  avait  mis  le  Roi  de  Portugal.  Les  Espagnois  y 
»  consentirent,  élant  persuades  d'avoir  beaucoup  fait  que  ce 
»  Prince  ne  fíit  point  compris  dans  le  traité  de  paix,  et  de  ce 
»  qu'il  n'y  serait  faitaucuae  mentioa  de  lui.  >  {Ibid.^  p.  115.) 
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cujo  génio  temião  não  poderem  amoldar-se 

(155)! 

Poroíriciod'estadataosCondesd'AvauxeSer-  An.  1645 

Janeiro 

vien,  dando  conta  aoCardeal  Mazarino  do  estado  »* 
dos  negócios  de  Munster,  vindo  a  fallar  dos  de 
Portugal ,  lhe  participão  que  ellcs  Plenipoten- 
ciários esperavão  prevalecer-se  da  clausula 
inserta  em  seus  plenos  poderes  concernente 
aos  alliados  em  favor  dos  Portuguezes;  porém 
que  erão  tão  poderosas  as  razões  que  tinhão 
para  differir  para  outra  occiírrencia  o  pedido 
do  salvo-conductò  para  os  Embaixadores  por- 
tugiiezes,  que  elles  mesmos  erão  obrigados  a 
reconhecêl-o;  que  era  verdade  muito  os  havia 
lisongeado  as  ordens  que  elles  Plenipotenciá- 
rios havião  recebido  para  os  proteger,  e  que 
isto  os  disposéra  a  esperar  com  mais  paciência 
que  se  apresentasse  uma  occasião  favorável  de 
o  fazer  convenientemente ;  com  eíFeito,  quando 
os  Deputados  dos  Estados  Geraes,  e  os  dos 
Frincipes  do  Império  fossem  chegados,  pode- 
rião  elles  Plenipotenciários  ajudados  d'elles 
fazer  o  mencionado  pedido  dos  salvo-conductos 
com  mais  cfficacia  e  melhor  aceitação  do  pu- 
blico, por  verem  que  os  differenles  Potentados 
se  interessavão  por  elles  igualmente,  como  os 
Francezes  (156). 

(155)  Ntigocialions  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  II ,  P.  TI , 
p.  11. 

(156)  Négociatious  touchanl  la  paix  de  Munster,  T.  II ,  P.  11, 
p.  19. 
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An.  1645      Nesta  data  escreve  de  Nantes  o  Marquez  de 

Janeiro  ' 

20  Cascáes  ao  Conde  da  Vidigueira,  Embaixador 
em  Pariz,  significando-lbe  o  quanto  sente  as 
noticias  da  resolução  cfiie  a  França  tomara  com 
estes  seus  Embaixadores^  sendo  certo,  diz  elle, 
«  que  a  estreiteza,  ou  apertado  proceder  do 
»  Marquez  de  Royllac  não  poderá  nunca  ali- 
))  viar  nem  desculpar  a  eleição  que  nelle  se 
»  fez,  >)  e  que  nenbuma  duvida  haveria  em 
que  elle  Marquez  o  assistisse  sempre  como 
alliado  da  nossa  Coroa;  queijía-se  dos  motivos, 
e  delongas  que  o  tem  feito  demorar  em  França 
no  fim  do  anno,  e  com  navio  fretado  (157). 

An.  1645      Em  despacho  d'esta  data  ó  Conde  deBrienne, 

Janeiro  .  *  .  nx-<ir»    •       i 

2»  Ministro  e  Secretario  d  Estado  d  EInei  de 
França ,  escrevendo  aos  Plenipotenciários  da 
mesma  nação  no  Congresso  de  Munster,  lhes  diz 
que  muito  estimava  tivessem  communicado  ao 
Ministro  portuguez  residente  em  Munster  o 
extracto  do  artigo  de  seu  precedente  despacho ; 
que  assim  fazendo,  elle  Ministro  d*Estado  ha- 
via executado  as  ordens  d'ElRei,  seu  Amo,  que 
expressamente  lhe  havia  encoramendado  de 
ver  o  Embaixador  de  Portugal ,  e  de  lhe  fazer 
comprehender  era  do  interesse  do  serviço  de 
seu  Soberano  ficasse  em  Munster  Luiz  Pereira 


(157)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  Cod.  1-2—5,  Cod.  T.  16, 
foi.  159. 
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de  Castro,  abstendo-se  de  lhe  tocar  no  desejo 
que  manifestavão  os  Plenipotenciários  fran- 
cezes,  e  que  Francisco  d'Andrade  fosse  residir 
em  Osnabrug,  contentando-se  unicamente  de 
insinuar-lhe  ser  a  presença  d'um  ali  absoluta- 
mente indispensável  (1 58). 

Nesta  data  escrevendo  o  Conde  de  Brienne  An.  itm 
aos  Condes  d' Avaux  e  Servien,  Plenipotenciá- 
rios de  França  em  Munster,  diz-lhes  que  fecha- 
ria ali  aqueile  despacho,  se  o  Embaixador  de 
Portugal  lhe  não  viera  entregar  uma  Memoria 
que  cumpria  communicar-lhes,  e  que  continha 
três  pontos  principaes  :  1"  que  se  lhes  orde- 
nasse de  tratar  os  Ministros  de  seu  Sobe- 
rano em  Munster,  na  qualidade  de  Embaixa- 
dores;—  2°  que  M.  Gremonville  instasse  com  o 
Papa  para  que  houvesse  de  admittir  á  sua  au- 
diência os  Embaixadores  portuguezes  que  se 
achavão  em  Roma;  — 3°  finalmente,  que  se 
fizesse  com  que  o  Senado  de  Veneza  ordenasse 
a  mesma  cousa  a  seu  Ministro  Contarini.  Que 
pelo  que  dizia  respeito  ao  2°  ponto  M.  de 
Gremonville  já  tivera  ordens  expressas  de 
fazer  as  mais  vivas  instancias  com  o  Papa  em 
favor  d'ElRei  de  Portugal ,  cousa  que  na  ver- 
dade se  não  podia  negar,  sem  alterar  a  pratica 


(158)  Nvgociations  touchant  Ia  paix  de  Munster,  T.  II,  P.  U, 
p.2G. 
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observada  pela  Igreja  ;  que  porém  no  concer- 
nente aos  outios  pontos  houvera  duvida  em 
prescrever  a  elles  Plenipotenciários  de  obtem- 
perar com  o  pedido  do  dito  Embaixador.  Que 
a  razão  d'aquella  duvida  nascia  das  consequên- 
cias que  se  podião  seguir ;- porque  seria  desa- 
gradável dessem  os  Plenipotenciários  de  Franca 
as  honras  d'Embaixador  a  pessoas ,  que  por 
aquelle  mesmo  facto  se  veriao  expostas  a  re- 
ceber os  maiores  insultos;  que  por  tanto  cum- 
pria examinassem  maduramente  o  que  se  po- 
dia resolver  naqucllc  caso,  tratando  de  pene- 
trar o  sentimento  dos  Mediadores,  sem  com 
tudo  abrirem-se  com  elles.  Que  se  o  pleno 
poder  mandado  por  Hespanha  se  achasse  por 
ventura  conforme  com  a  minuta  que  lhes  ha- 
via sido  communicada,  podião  os  ditos  Pleni- 
potenciários fazei'  valer  o  que  se  deduz  da 
clausula  concernente  aos  alliados  eadherentes, 
entre  os  quaes  se  podião  comprehender  os 
Portuguezes,  e  Catalães.  Que  considerassem 
bem  se  aquella  clausula  era  bastante  para  au- 
torisar  os  Deputados  d'IIespanha  a  entrarem 
em  conferencia  com  elles,  e  se  ella  se  podia 
estender  até  o  ponto  de  reconliecer-se  ElRei  (íc 
Portugal  com  direito  de  mandar  Plenipoten- 
ciários áquelle  Congresso.  Que  pelo  que  res- 
peitava aos  Catalães,  como  fossem  súbditos  da 
Coroa  de  França,  nenhuma  duvida  havia  em 
que  os  Plenipotenciários  deverião  sustentar 
seus  direitos,  como  os  dos  próprios  Francezes. 
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Que  em  quanto  lhe  não  respondessem,  ficaria 
elle  Ministro  com  o  Embaixador  de  Portugal 
cm  termos  geraes,  bem  que  aquelle  estivesse 
persuadido  não  devia  haver  da  parte  do  Gabi- 
nete de  França  irresolução  alguma,  e  dissesse 
que  a  razão  dos  Ministros  d'Austria  não  pres- 
tarem honras  aos  Embaixadores  portuguezes 
não  devia  servir  de  norma,  porque  os  dous  Go- 
vernos estavão  cm  guerra,  o  que  não  acontecia 
nem  com  a  Franca,  nem  com  a  Suécia ;  que 
elle  Ministro  não  interporia  o  seu  juizo  na- 
quella  matéria  em  quanto  não  tivesse  resposta 
dos  Plenipotenciários,  que  desejava  fosse  era 
breve  (159). 

Extracto  d'uma  carta  de  Munster  d'esta  data,  An.  lets 
em  que  se  relata  que  havia  ali  dous  Embaixa-  ^""'^^ 
dores  dcl^ortugal,  Andrade,  e  Castro,  aosquaes 
se  não  rcndião  as  mesmas  honras  que  aos  dos 
outros  Reis,  por  isso  que  ElRei  de  França  não 
tinha  na(|uelle  Congresso  a  ElRci  de  Portugal 
por  seu  alliado  contra  a  Casa  d'Austria  (160). 

Em  despacho  d'esta  data  participa  aos  Condes  An.  ms 
d'Avaux  eServien,  Plenipotenciários  de  França  *'"^'-''*' 
cm  Munster,  o  Ministro  Secretario  d'Estado, 
Coude  de  Brienne,  que  o  Embaixador  de  Por- 


(159)  Négocialions  touchant  la  pnix  de  Munster,  T.  II,  P.  H, 
p.  40. 

(160)  Prcliminaires  pour  la  paix  de  Munster,  T.  I,  p.  328, 
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tugal  continuava  a  instar  por  que  os  Ministros 
de  seu  Soberano  fossem  recebidos  em  Munster, 
como  Embaixadores,  e  que  se  lhes  concedes- 
sem passaportes  para  sua  segurança  :  que  elle 
Ministro  lhe  ponderara  quão  diíficil  era  o  pro- 
por aquelle  negocio;  que  julgasse  elle  da  diífi- 
cu Idade  de  o  resolver,  pois  que  os  próprios 
Plenipotenciários  de  França  se  não  atreviào  a 
tratál-o  senão  por  via  e  intervenção  dos  Media- 
dores, os  quaes,  primeiro  que  tudo,  convinha 
que  se  tornassem  favoráveis  á  causa  d'KlRei 
de  Portugal ;  que  para  os  desembaraçar,  pro- 
segue  o  dito  Ministro,  das  importunações  do 
Embaixador  portuguez,  e  igualmente  a  si,  lhe 
insinuara  que  era  mister  fazer-se  em  Roma  e 
em  Veneza  algumas  diligencias,  afim  de  que  o 
Papa  e  o  Senado  reconhecessem  o  Duque  de 
Bragança  por  Soberano  de  Portugal;  assim 
que,  sem  assegurar-lhe  por  aquella  via  a  exe- 
cução e  complemento  de  sua  pretenção,  lhe 
dera  aquelle  conselho,  poi- julgar  seria  diílicil 
conseguíl-o;  mas  que  todavia,  como  lhe  havia 
promettido  de  fazer  lembrar  aos  Plenipoten- 
ciários o  que  se  lhes  tinha  escrito  acerca  d'a- 
quelle  negocio,  cumpria  com  aquella  obriga- 
ção, encommendando-lhes  de  se  haverem  com 
a  maior  moderação  para  se  não  romper  a  con- 
ferencia ;  que  esperava  dos  ditos  Plenipoten- 
ciários uma  resposta  ao  seu  precedente  des- 
pacho sobre  aquella  matéria,  para  conhecer 
qual  fosse  a  opinião  d'ellcs  sobre  o  que  se  devia 
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dizer  e  fazer  para  moderar  táes  instancias; 
que  os  termos  em  que  os  ditos  Plenipotenciá- 
rios havião  feito  redigir  os  plenos-poderes  dos 
llespanhoes,  da  vão  a  estes  a  vantagem  ou 
dcsavantagem  de  poderem  declarar  que  não 
queiião  tratar  da  paz ;  que  em  fim,  com  razão, 
ou  sem  cila,  o  Embaixador  de  Portugal  estava 
persuadido  que  se  não  podia  fazer  a  paz  geral, 
se  nella  não  fosse  aquelle  reino  comprehcn- 
dido,  e  dizia  não  se  tratava  do  direito  da  Coroa; 
e  só  sim  dos  limites  dos  Estados,  e  de  resta- 
belecer a  paz  entre  dous  Príncipes  vizinhos, 
que  estavão  em  guerra  (161). 

Chega  nesta  data  á  bahia  de  Gascáes  o  Mar-  ah.  isis 
quez  de  Royllac,  Embaixador  extraordinário 
de  Franca,  o  qual  havia  partido  das  costas  da 
Bretanha  em  15  do  dito  mez.  Sendo  ElRei 
D.  João  avisado  de  sua  chegada  pelo  Cônsul 
francez,  manilou  buscai -o  em  seu  escaler, 
dando  ordem  a  todas  as  fortalezas  de  o  saú- 
ílarem  em  sua  passagem,  o  que  foi  fielmente 
executado.  Antes  de  desembarcar  foi  o  Em- 
baixador comprimentado  por  dous  Cavalleiros 
d' Avis  da  parte  do  Ministro  d'Estado,  e  do 
Conde  d'iVrcos;  depois  pediolhe  o  Patrão  mór 
tivesse  a  bondade  de  esperar  chegassem  outras 


(IGl)  Múgociations  louchaut  U  paix  de  Muuster,  1.  II,  P.  U, 
p.  42. 


—  128  — 

muitas  barcas  e  botes  que  elle  havia  ordenado 
ali  se  achassem  ;  porem  o  Marquez  d'impa- 
ciente  não  quiz  esperar,  e  passou-se  para  o 
escaler,  onde  se  achavão  vários  officiaes  para 
o  receber  e  conduzir  ao  convento  de  Belém, 
como  com  efleito  o  conduzirão  mui  honrada- 
mente, acompanhando-o  também  o  Cônsul 
f  rancez  e  outras  muitas  pessoas  da  mesma  nação 
que  o  vinhão  comprimentar.  Chegado  que  foi 
á  porta  do  convento,  veio  recebèl-o  o  Prior 
á  testa  da  communidade,  levárão-no  á  capella 
Real  e  ofíerecêrão  um  pai  lio,  que  o  Embaixador 
rejeitou,  dizendo  que  só  aos  Reis  pertencião 
táes  honras.  Cantou-se  immediatamente  um 
Te  Deiim  em  acção  de  graças,  e  demonstração 
da  alegria  cora  que  Portugal  recebia  as  assis- 
tências que  a  Rainha  de  França  na  minoridade 
d'ElRei,  seu  filho,  tencionava  dar-lhe,  de  que 
era  uma  prova  evidente  aquella  embaixada. 
A  isilou  o  Embaixador  o  convento  e  as  sepul- 
turas tios  Reis  ,  e  foi  depois  comluzido  ao 
aposento  que  lhe  havião  destinado,  onde  se 
achava  o  Conde  d'Arcos,  seu  parente,  que 
nesta  qualidade  o  viera  visitar  e  fazer-lhe 
todos  os  offerecimentos.  A'  noite  foi  esplendi- 
damente tratado  e  presenteado  pelo  Secretario 
d'Estado.  No  dia  seguinte  mandou-lhe  ElRei  a 
sua  baixella  com  os  manjares  mais  exquisitos, 
e  no  mesmo  o  foi  visitar  o  Secretario  d'Esta(lo, 
acompanhado  do  Governador  da  torre  de  Belém 
e  de  muitos  fidalgos  ricamente  vestidos,  pe- 
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dindo-lhe  quizesse  acompanhál-o  a  Lisboa  á 
residepcia  dos  Embaixadores  extraordinários 
que  estava  preparada  no  palácio  do  Marquez 
de  Gastei  lo  Rodrigo,  onde  como  chegasse,  vié- 
rão-lhe  ao  encontro  era  coche  um  numero 
considerável  de  fidalgos  :  erão  os  coches  obra 
de. 50,  o  primeiro  era  o  d'ElRei,  em  que  vinha 
o  Marechal  que  o  tomou  comsigo  e  o  conduzio  a 
Lisboa  ás  casas  da  residência  dos  Embaixa- 
dores ;  onde  ElRei  o  mandou  visitar  por  D.  João 
Mascarenhas  com  muitos  outros  fidalgos,  e  no 
dia  seguinte  a  Rainha,  por  D.  Pedro  da  Cunha 
com  um  luzido  séquito.  No  primeiro  de  Março, 
valendo-se  a  mulher  d'um  homem  condem- 
nado  á  morte  da  intercessão  do  Embaixador, 
escreveo  a  este  respeito  o  Marquez  ao  Secretario 
d'Estado,  o  qual  lhe  respondeo  queS.  M.,  dese- 
jando dar-lhe  todo  contentamento,  perdoava  ao 
criminoso  por  quem  tinha  intercedido  (162). 

(162)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1645),  n.  38,  p-  268. 
O  Conde  da  Ericeira,  no  Portugal  Restaurado,  T.  I,  liv.  VIII, 
p.  493,  referindo  os  contratempos  que  experimentara  no  már 
o  Marquez  de  Royliac,  sendo  os  ventos  tão  contrários  que  se 
vira  obrigado  a  arribar  a  Brest ,  e  o  ofierecimento  que  lhe 
fízera  o  Marquez  de  Gascáes  do  navio  hoUandez  em  que  elle 
tencionava  fazer  viagem,  diz  que  ambos  os  Embaixadores  se 
embarcarão  no  dito  navio,  e que  chegarão  em  breve  a  Lisboa, 
sem  indicar  a  data  precisa  da  partida  e  chegada,  que  dá  a  en- 
tender fora  no  mez  de  Junho  ou  Julho  de  1644 ;  mas  vu-se  que 
tendo  o  Marquez  de  Royliac  prestado  o  juramento  do  costume 
em  29  de  Setembro,  devia  a  sua  partida  ter  lugar  nos  últimos 
mezes  d'aquclle  anno ,  ou  no  principio  do  seguinte,  não  teudo 
chegado  a  Lisboa  senào  em  26  de  Fevereiro. 

IV.  9 


W^  ■ 
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in,  16Í5      Por  (lesr)aclio  d'csta  data  o  Conde  de  Brienne, 

Marcou  .  '  •.,,,,      i- 

Minisiro  Sreretario  dJbstadode  r  rança,  parti- 
cipa aos  Condes  d'Avaiix  e  Servien,  neni])o- 
tcnciarios  da  mesma  Potencia  no  Concressode 
Munster,  que  o  Papa,  instado  por  M.  delàie- 
nionville,  Embaixador  de  Franca  naquella 
Corte,  de  admittir  á  audiçncia  os  Ministros.de 
Portugal,  eludia  a  questão,  dizendo  havia  EIKei 
D.  João  IV  atacado  a  autoridade  da  Igreja, 
prendendo  alguns  Bispos,  ao  que  o  Embaixa- 
dor de  França  replicara,  fazendo-lhe  ver  que  o 
meio  de  proteger  os  Bispos  portuguezes  dissi- 
dentes era  tirar-llies  o  pretexto  de  não  adhe- 
rirem  a  ElRei  D.  João ,  ou  então  obrigál-os  a 
pedirem  juizes  que  os  processassem  ;  e  pon- 
dera o  Ministro  que  ejn  quanto  o  Papa  não  re- 
^  conhecesse  a  legitimidade  d'EIRei  de  Portugal, 
claro  estava  (pie  havia  de  querer  defender  os 
Bispos,  que  seguião  o  seu  exempío ;  que  aquelle 
assuMjpto  devia  em  breve  ser  tratado,  mas 
que  só  Deus  sabia  quando  se  concluiria  (1G3). 

An.  16Í5  Nesta  data  escrevem  ao  Ministro  Secretario 
Março  II  jEstadoCondedcBrictnie,  os  Confies  d'Avauxe 
Servien ,  Plenipotenciários  de  França  em  Muns- 
ter, um  longo  oílicio,  significando-lhe  que 
pelo  que  dizia  respeito  ás  instancias  que  o  dito 
Ministro  lhes  iiavia  feito  e  reiterado  com  tanta 

(163)  Ncgocialions  louchant  la  paix  dç  Muaster,  T.  II,  P.  II, 
p.  59. 


eíficacia  relativamente  ao  Embaixador  de  Por- 
tugal, ha  mais  tempo  qne  tcriíío  compiúdo  o 
dever  de  responder-lhe  se  nao  tivessem  pen- 
sado que  os  Ministros  de  Portugal  que  ali  se 
aehavão,  tendo-lhes  fallado  no  tratamento  que 
pretendião,  e  ouvido  as  razões  que  por  então 
se  oppunhao  a  que  com  isso  condescendessem, 
terião  ja  informado  o  seu  Embaixador  em  Pa- 
riz,  o  qual  deveria  dar-se  por  satisfeito, e  deixar 
a  elle  Ministro  em  socego. 

Que  lhes  parecia  tinhão  os  Portuguezes  ra- 
zão de  desejar  que  se  instasse  com  a  Corte  de 
Roma  e  com  Veneza  para  que  o  Núncio,  e  o 
Senhor  Contarini  os  considerassem  ali  em  Muns- 
ter  ,  como  elles  Plenipotenciários  o  fazião,  por 
Encarregados  dos  negócios  de  Portugal ;  pois 
era  um  dever  dos  Mediadoies  de  não  rejeitar 
ningueme  de  tratar  com  todos  indifferentemen- 
te.  Mas  que  o  pretenderem  cllcs  serem  reco- 
nhecidos como  Embaixadores  ,  e  receberem  as 
honras  inherentes  áquella  cathegoria,   cousa 
era  aquella  que  lhes  parecia  ter  gi^andissimos 
inconvenientes;  porque  os  Plenipotenciários 
d'Hespanha  dizião  cm  publico  que  romperião 
o  Congresso  primeiro  que  cm  tal  consentissem, 
ou  lhes  farião  em  publico  alguma  affronta  ; 
pois  ElRei  seu  Amo  estava  resoluto  a  não  tra- 
tar com  elles  nem  fazer  paz  com  Portugal  :  e 
que  a  csle  respeito  pessoas  havia  quepensavao, 
não  era  mui  decorosa  a  instancia  que  fazião  os 
Portuguezes  de  quererem  tratar  de  paz  cora 
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gente  que  por  nenhuma  condição  queria  ouvir 
fallar  d'elles. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  a  elles  Condes 
d'Avaux  e  Servien,  não  lhes  era  possivel  con- 
descender com  o  que  os  Plenipotenciários  Por- 
tuguezes  desejavão,  sem  um  abuso  manifesto 
e  real  da  fé  publica,  e  da  validade  de  seus  Pas- 
saportes, a  cuja  sombra  havião  ali  trazido  um 
dos  ditos  atravez  dos  dominios  hespanhoes,  cer- 
tificando a  D.  Francisco  de  Mello,  que  todos  os 
que  vinhão  em  sua  companhia  erão  de  sua  co- 
mitiva ;  e  que  seria  também  faltar  ás  estipula- 
ções do  tratado  preliminar,  em  que  se  fundava 
a  liberdade  que  tinhão  de  figurar  naquelle 
congresso ,  n'um  paiz,  com  quem  estavão  cm 
guerra;  assim  que  virião  também  os  Portu- 
guezes  a  perder  a  segurança  de  que  gozavão. 
Que  bera  sabião  elles  que  uma  mera  demons- 
tração de  M.  Salvino  para  com  o  Senhor  Bo- 
telle  durante  sua  vida  servira  de  pretexto  aos 
Imperiaes  para  lhe  reterem  o  corpo ;  portanto 
seria  porem -se  em  estado  de  não  poderem  sahir 
não  só  d'aquel  la  cidade  mas  nem  mesmo  do  paiz, 
em  cujas  vizinhanças  se  achavão  tropas  do  ini- 
migo ;  não  podendo  estar  seguros  em  Munster, 
visto  não  terem  passaportes ;  que  o  pretende- 
rem os  Plenipotenciários  Portuguezes  estarem 
postos  cm  seguro  debaixo  da  protecção  de  Fran- 
ça era  um  absurdo ,  pois  seria  necessário  que  os 
Francezes  metessem  a  todo  o  instante  mão  á  es- 
pada para  dcfcndcl-os,  no  que  não  licarião£om 
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a  melhoria,  e  em  vez  de  tratarem  de  fazer  a 
paz  ,  elles  Plenipotenciários  de  França  se  ex- 
porião  a  algum  máo  tratamento,  e  deixarião 
os  negócios  em  maior  confusão  e  animosidade 
do  que  haviSo  estado.  Que,  quando  mesmo  os 
Ministros  de  Portugal  quizessem  limitar  as 
suas  pretensões  a  obter  um  salvo-conducto, 
ignoravão  elles  Plenipotenciários  de  França,  a 
quem  se  devião  dirigir  quanto  ao  presente 
para  alcançál-o,  pois  não  sabião  ainda  com  quem 
havião  de  tratar,  tanto  mais  que  os  Plenipo- 
tenciários d'Hespanha  não  havião  ainda  para 
tal  recebido  Poderes ;  que  quando  os  recebes- 
sem, elles  Condes  d'Avaux  e  Servien  verião 
então  o  que  se  poderia  fazer  razoavelmente 
cm  favor  dos  Portuguezes  de  modo  a  conten- 
tál-os.  Que  lhes  parecia  que  tudo  o  que  pode- 
rião  alcançar  a  beneficio  de  Portugal  seria  que 
ElRei  Catholico  tomasse  a  ElRei  de  França 
por  Mediador,  e  concluem  ponderando,  que  to- 
das as  considerações  que  naquelle  ofiTicio  fica- 
vSo  expostas  erão  tão  fortes  e  de  tanta  conse- 
quência que,  em  a  Corte  de  França  tendo-as 
approvado,  o  Embaixador  de  Portugal  de  ne- 
cessidade as  ap provaria  ,  deixando  ao  tempo  o 
fazer  que  alcançassem  o  que  até  ali  não  havião 
podido  por  outros  meios  conseguir;  que  a  elles 
Plenipotenciários  parecia  que  os  IVlinistros  de 
Portugal,  que  ali  erão,  estavão  satisfeitos  com  a 
promessa  que  elles  lhes  havião  feito,  que  logo 
que  se  tratasse  dos  negócios  d'Hespanha,  os  de 


An.  1645 
Março  is 
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Portugal  não  serião  postos  cm  esquecimento. 

(164). 

Nesta  data  o  Conde  de  Brienne  ,  Ministro  Se- 
cretario d'Estado  d'ElRei  de  França,  em  des- 
pacho dirigido  aos  Condes  d'Avaux  e  Servien  , 
Plenipotenciários  do  mesmo  Monarca  no  Con  • 
gresso  de  Munster,  lhes  significa  que  o  que  a 
França  pedia  era  que  lhe  dessem  tempo  j  que 
era  de  esperar  que  os  Estados  Geraes  tomas- 
sem em  consideração  as  boas  disposições  em 
que  S.  M.  Christianissima  estava  para  com 
ElRei  de  Portugal,  e  que  elles  farião  quanto  da 
parte  delles  estivesse  em  favor  do  mesmo  Rei , 
para  o  que  devião  de  contribuir  não  pouco  os 
favores  quede  fresco  se  lhes  haviao  feito(165). 

An.  1645      Saint-Malo.  —  Carta  do  Marquez  de  Cascáes 
"*°^^  para   o    Conde  Almirante  ,   Embaixador   em 
Pariz,  sobre  os  negócios  pendentes  (1G6). 

An.  1645  Nesta  data  teve  a  primeira  audiência  d'ElRei 
D.  João  IV  o  Marquez  de  Royllac,  Embaixador 
extraordiní\rio  de  França.  Foi-o  buscar  á  casa 
onde  residia  o  Marquez  de  Montalvão  com 


(ICí)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  II,  P.  II, 
p.  61. 

(165j  Négocialions  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  II,  P.  II, 
p.  18. 

(I6(;)  Biblioth.  Pnbl.  de  Lisboa,  casa  dosMss.,  est.  I — 2 — 5, 
Cod.T.  16,  foi.  llí). 
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muitos  coches.  No  mesmo  dia  lhe  deo  também 
audiência  a  Rainha  D.  Luiza  (107). 

O  Conde  da  Ericeira  diz  a  respeito  d'esíe  am.  ios 
Ministro  o  seguinte  :  a  Residia  ainda  nesta  data 
em  Lisboa  o  Marquez  de  Royllac,  Embaixador 
de  França,  que  servia  a  ElRei  D.  João  IV  de 
grande  embaraço^  porque  além  de  ser  vario, 
leve  e  ambicioso,  se  ingeria  nos  negócios  mais 
importantes  de  Portugal ,  chegando  »  tanto 
excesso  a  sua  inconsideração  que  propoz  ao 
Duque  de  Guise  a  interpresa  de  Moçambique, 
representando-lhe  os  interesses  do  resgate  do 
ouro,  e  pedio-lhe  que  alcançasse  da  Rainha 
Regente  meios  para  elle  ser  executor  d'aquella 
extravagância,  propostq  que  por  fulil  foi  em 
Fiança  «lesprezada.  Não  podendo  o  Embaixa- 
dor conseguir  este  intento,  e  chegando  a' Lis- 
boa da  Bahia  seis  Hollandezes  com  a  noticia 
de  se  haverem  levantado  os  moradores  de 
Pernambuco,  e  acolhendo-sc  a  casa  de  seu 
Cônsul ,  estranhou-lhes  muito  o  Embaixatlor 
não  acabarem  os  Estados  de  lançar  fora  os 
Portuguezes  de  todas  as  conquistas  de  seu  do- 
minio  ,  aconselhando-lhes,  em  satisfação  dos 
insultos  que  no  Brasil  recebião,  de  inter- 
prender  a  conquista  deSetuval  que  lhe  seria 
muito  útil  pelo  interesse  do  sal.  Foi  ElRei  in- 


(167)  Gazeta  de  França  (Apno  jupra),  n.  54,  p.  383. 
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formado  de  quanto  tecia  o  Marquez,  porém 
em  attenção  á  boa  correspondência  da  Franca 
dissimulou  aquelles  aggravos.  Passados  tem- 
pos, constando  á  Rainha  de  França  o  pro- 
cedimento do  Marquez,  o  mandou  recolher  a 
Pariz  (168),  como  se  mostra  no  despacho  do 
Conde  de  Brienne,  de  16  de  Dezembro  d'este 
anno,  que  adiante  damos  em  extracto. 

An^  1645  Em  -despacho  d'esta  data  significa  o  Conde 
de  Brienne  aos  Plenipotenciários  de  França 
era  Munster,  os  Condes  d'Avaux  eServien,  que 
pelo  que  dizia  respeito  ao  tratamento  dos  Em- 
baixadores de  Portugal,  EIRei  Christianissimo 
desejava  que  se  podesse  achar  algum  modo  de 
os  satisfazer,  pois  qpe  tocaria  igualmente  á 
França  qualquer  aífronta  que  lhes  fosse  feita, 
compromettida,  como  estava,  a  honra  d'ella  em 
sustentál-os. 

Que  era  innegavel  que  havendo-os  S.  M.  Por- 
tugueza  declarado  por  seus  Embaixadores,  ere- 
conhecendo-os  por  taes  EIRei  Christianissimo, 
deviaoos Plenipotenciários  de  França  igualmen- 
te reconhecei -os;  mas  que  era  mister  que  tratas- 
sem de  persuadir-lhes  que  por  então  não  devião 
osPortuguezesdesejál-o,  em  razão  dos  inconve- 
nientes que  d'isso  lhes  podia  resultar,  e  também 
por  senão  verem  os  ditos  Plenipotenciariosfran- 
cezes  obrigados  a  faltar  á  palavra  que  havião  da- 

(1G8)  Portugal  Restaur.,  T.  I,  liv.  VIII ,  p.  528. 
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do  quando  entrarão  cm  Munster,  de  não  levar 
outras  pessoas  conisigo  senão  as  da  sua  comiti- 
va ;  que  era  verdade  que  aquellarazão  cora  qual- 
quer cousa  se  destruia,  e  dirião  os  Portuguezes 
que  EIRei  de  Portugal  só  depois  que  ali  forão  é 
que  os  havia  revestido  da  qualidade  de  Em- 
baixadores. Que  era  necessário  que  vissem  se 
pelo  teor  e  em  virtude  do  Poder  concertado 
com  os  Hespanhoes,  que  estes  não  tardarião  em 
fazer  publico,  não  havia  modo  de  adraittir 
no  Congresso  os  Ministros  de  Portugal  na  qua- 
lidade que  lhes  havia  sido  conferida  por  seu  , 
Soberano,  visto  serem  os  Hespanhoes  obriga- 
dos a  tratar  com  ps  alliados  e  adherentes  da 
França  (1 69) . 

Em  officio  desta  data  os  Condes  d'Avaux  e  An.  mi 

Abril  2 

Servien,  Plenipotenciários  d'ElRei  de  França 
no  Congresso  de  Munster,  entre  outras  par- 
ticularidades do  dito  Congresso  de  que  dão 
parte  ao  Ministro  Secretario  d'Estado  Conde  de 
Brienne,  vindo  a  fallar  dos  negócios  de  Portu- 
gal, lhe  significão  que  continuavão  a  fazer 
votos  para  que  os  Ministros  portuguezes  se 
persuadissem  que  a  pequena  demora,  que  da 
parte  d'elles Plenipotenciários  tinha  havido  em 
condescender  com  os  seus  desejos ,  havia  sido 
necessária  para  salvar  a  dignidade  d'Elííei  de 


(169)  Négocialions  touchaat  la  paix  de  Muuster,  T.  U,  P.  II, 
p.  72. 


—  13f5  — 

Portugal  e  também  a  d'ElRei  de  França;  que 
a  segurança d'elles  lhes  interessava  tanto  como 
a  própria,  pois  ali  se  achavão  debaixo  da  protec- 
ção d'ElRei  de  França.  Que  o  que  se  havia  pas- 
sado em  Roma  com  o  Uesidente  de  Portugal 
era  uma  advertência,  ou  antes  uma  confirma- 
ção do  que  lhes  podia  acontecer,  se  obrassem 
com  precipitação,  em  vez  de  deixarem  amadu- 
recer um  pouco  a  occasião  de  se  lhes  procu- 
rar o  que  desejavão;  que  os  Plenipotenciários 
Hespanhoes  não  estavão  dispostos  em  favor 
.  dos  Portuguezes,  e  que  se  ainda  não  tinha 
havido  alguma  violência  á  mão  armada,  nem 
por  isso  deixava  de  estar  em  perigo  o  Con- 
gresso de  sotTrer  uma  notável  interrupção, 
senão  um  rompimento  (170). 

An.  1645      Por  oíficio  d'esta  data  escrevem  ao  Ministro 

Maio  13 

Secretario  d'Estado  Conde  de  Brienne  os  Con- 
fies d'Avaux  e  Servien ,  Plenipotenciários  de 
França  em  Munster,  que  o  Embaixador  de  Por- 
tugal em  Pariz  devia  de  ter  aviso  da  resolução 
que  elles  Plenipotenciários  havjão  tomado  de 
acordo  com  os  de  Portugal,  que  ali  erão,  de  os 
tratar  d'então  era  diante  como  taes,  o  que  os 
punha  a  par  d'elles,  e  lhes  dava  o  tratamento 
de  Excellencia,  pois  que  áquella  qualidade  es- 
tavão inherentes  as  mesmas  honras  que  ao 


(170)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster, T.  II,  Snppl.j 
p.  248. 


titulo  de  Embaixador  que  por  então  não  de- 
vião  tomar.  Que  veriao  o  que  dizião  e  fazião  os 
Hespanhoes,  para  se  precaverem  em  conse- 
quência (171). 

Considerações  sobre  o  estado  presente  dos  An.  i6<5 

•n/r  x-iiT»     •     Junho 

negócios  que  se  tratão  em  Munster  entre  hlKei 
de  França  d'uma  parte,  e  ElReid'Hespanha  e.o 
Imperador  d'outra. 

Na  primeira  consideração  se  observa,  que 
EIRei  de  França  se  achava  a  tal  ponto  ligado 
com  a  Coroa  de  Suécia,  e  outrosim  com  o  Rei 
e  Coroa  de  Portugal,  com  a  Republica  das  Pro- 
vincias-Unidas  e  com  o  Làndgrave  de  Hesse, 
por  tratados  de  confederação  contra  o  Impe- 
rador, EIRei  Catholico  e  seus  adherentes,  que 
se  via  obrigado  a  não  tratar  da  paz  senão  con- 
junctamente.com  seus  alliqdos  (172). 

Motivos  que  estorvavão  a  conclusão  da  paz  in.  ists 
entre  EIRei  de  França  e  S.  M.  Catholica,  re-  ^''**" 
médios  que  lhe  devião  applicar. 

Winna  memoria  que  com  este  titulo  dirigio 
á  Rainha  Regente  de  França  durante  a  mino- 
ridade  de  Luiz  XIV,  na  data  que  acima  apon- 
támos, diz  o  Duque  de  Longueville,  primeiro 
Plenipotenciário  de  França  no  Congresso  de 


(171)  IHégociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  II,  Suppl., 
p.  257. 

(172)  Préliminaires  pour  la  paix  de  Munster,  T.  I,  p.  371. 
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Munster,  que  uma  das  cousas  que  servião 
d'obstacu]o  ao  ajustamento  da  pazentrc  as  duas 
Coroas  d'Hespanha  e  de  Franca,  era  a  insistên- 
cia que  esta  ultima  punha  em  guardar  a  facul- 
dade de  assistir  a  Portugal  ;  mas  que  nada 
obstante  elle  era  de  parecer  que  por  nenhuma 
condição  devia  o  seu  governo  soffrer  que  fosse 
o  Senhor  Rei  D.  João  IV  despojado  de  seu 
reino,  porque  conservando-se  aquelle  Mo- 
narca na  posse  e  senhorio  da  Coroa  de  Portu- 
gal, enfraquecia  d'outro  tanto  a  monarquia 
hespanhola,  erabaraçando-a,  e  tolhendo^lhe  os 
meios  de  invadir  a  França;  a  qual  lhe  não  po- 
dia negar  assistência,  vindo  ElRei  de  Portugal 
por  linha  masculina  da  Casa  de  França  ,  e  do 
sangue  de  seus  Reis,  e  sendo  o  verdadeiro  e  le- 
gitimo herdeiro  ila  coroa  de  Portugal  por  des- 
cender d'um  dos  filhos  d'ElRei  D.  Manoel,  ao 
passo  que  ElRei  d'Hespanha  descendia  d'uma 
filha. 

E  depois  de  assígnalar  os  diversos  obstáculos 
que  retardavão  o  andamento  das  negociações, 
nascidos  da  diversidade  de  interesses  dos  Mo- 
narcas, conclue  dizendo,  que  lhe  parecia  que 
para  encaminharas  cousas  a  um  ajuste  e  con- 
certo final,  c  com  mais  facilidade,  era  mister 
que  se  começasse  a  tratar  por  parte  d'ElRei 
de  França  separadamente,  e  em  segredo  com 
ElRei  d'Hespanha  por  via  de  pessoas  que 
estivessem  em  relação  com  os  conselhos  d*um 
e  d'outi'0  Monarca,  como  havião  feito  o  Legado 
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à  laterCf  co  Provincial  dos  Franciscanos,  antes 
das  conferencias  que  precederão  o  Tratado  de 
Vervins  em  1 589,  e  podessem  outrosim  tentear 
o  animo  d'EIRei  d'Hespanha,  para  saber  se  es- 
taria disposto  a  entender  n'uma  tregoa  com  a 
França  c  Portugal,  que  durasse  até  EIRci  ter 
44annos  de  idade,  conservando  todavia  o  dito 
Monarca  as  conquistas  que  suas  armas  havião 
ganhado.  Que  o  Imperador,  e  com  especiali- 
dade ElRei  d'Hespanha,  devião  de  desejar  a 
paz,  vendo-sceste  endividado  e  necessitado  com 
a  guerra  que  se  lhe  fazia  da  parte  de  Portugal  e 
da  Catalunha,  e  também  pela  que  em  suas  pos- 
sessões ultramarinas  lhe  havião  declarado  os 
llollandezes(173). 

Em  um  documento  d'esta  data  que  tem  o  An.  leís 
titulo  :  Considerações  sobre  a  Memoria  intitU' 
lada  :  Motivos  que  demorào  a  conclusão  da  paz 
entre  ElRei  de  França  ^  S,  M.  Catholica  e  o 
Imperador,  e  remédios  que  se  lhe  podem  ap^ 
plicar,  se  diz  o  seguinte  relativo  a  Portugal. 

Sobre  o  exigir  S.  M.  Catholica  que  ElRei  de 
França  não  continue  a  assistir  EIRei  de  Por- 
tugal responde-se,  que  era  mister  tivesse  El- 
Rei d'Hesi)anha  uma  extraordinária  confiança 
na  docilidade  da  França,  pois  que  não  receava 


(173)  Bibliotheca  Mazarina,  Cod.  2,932  ,  Rccueil  des  lettres 
de  MM.  d'Avaux  et  Servien  pcudaut  leur  négociation  de  U 
paix  de  Muuster. 
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que  ella  se  indignasse  á  vista  da  extravagância 
de  suas  propostas,  como  se  osFrancezes  fossem 
obrigados  a  consultál-o  quando  lhes  convinha 
acccitar,  ou  rejeitar  esta  ou  aquella  alliança, 
e  que  o  Governo  da  Franca  estivesse  depen- 
dente dos  interesses  da  Monarchia  hespaidiola. 

Que  o  reino  de  Portugal,  depois  tle  ter  ge- 
mitlo  por  espaço  de  sessenta  e  tantos  amios 
debaixo  da  oppressão  dos  Reis  d'Hespanha, 
soubera  aproveitár-se  da  guerra  que  lavrava 
em  muitos  dos  dominios  hespanhoes,  para  sa- 
cudir o  jugo,  e  recobrar  a  liberdade,  como 
havia  com  effeito  emprehendido,  e  destemi- 
damente executado,  pondo  a  Coroa  na  cabeça 
d'aquelle  a  quem  a  tinhSo  usurpado  ;  que  El- 
Rei  de  Portugal  apenas  se  vira  de  posse  de  seus 
reinos  tratara  de  renovar  com  a  França  as 
antigas  allianças  que  entre  ambos  os  paizes 
existião,  ealèmd'isto  de  fazer  uma  liga  contra 
o  iniiuigo  counuum,  que  era  El  Rei  d'IIes- 
paidia. 

Que  a  proposta  de  se  desligar  a  França  da 
alliança  de  Portugal  era  destituida  de  funda- 
mento, e  contraria  á  razão;  nao  que  EIRei 
d'Hespanha  nao  o  devesse  desejar,  pois  que 
aquella  alliança  lhe  era  prejudicial,  mas  insis- 
tir elle  com  EIRei  de  França,  e  pôl-o  por  con- 
dição da  paz  era  uma  cousa  inteiramente 
desajuizada.  Por  ventura  nao  era  EIRei  d'Hes- 
panha  inimigo  declarado  da  França,  c  EIRei 
de  Portugal  seu  amigo  e  alliado?  Como  pois  sç 
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podia  esperar  que  a  Franca,  para  agradar  a 
iiin  inimigo,  renunciasse  á  amizade  d'um  amigo 
que  tinha  meios  eíficazes  para  inquietar  ElRei 
d'llespanlia ,  e  impedir-llie  que  perturbasse  a 
paz  da  Europa,  como  o  fizera  logo  que  se 
empossara  de  Portugal  (174)? 

Escreve  nesta  data  o  Ministro  Secretario  ah.  le^s 
d'Estado  de  Fiança  aos  Plenipotenciários  da  *'"'** 
mesma  Potencia  no  Congresso  de  Munster, 
juntando  ao  despacho  copia  d'uma  carta  em 
castelhano,  que  o  Embaixador  de  Portugal 
naquella  Corte  lhe  confiara,  na  qual  veriao 
elles  Plenipotenciários  o  que  os  Deputados 
cscreviâo  a  respeito  ila  conducta  dos  Portu- 
guezes ,  e  encommenda-lhes  hajão  de  examinar 
se  o  conteúdo  áa  dita  carta  era  verdadeiro, 
não  deixando  todavia  de  prestar  aos  Portu- 
guezes  todos  os  bous  oíTicios  que  estivessem 
ao  seu  alcance,  sem  prejuizo  da  paz  publica; 
porque  era  vontade  de  S.  M.  Christianissima, 
que  nao  se  recusassem  a  seus  alliados  todas  as 
vantagens  que  elles  podesscin  pretender. 

Que  elle  Cardeal  nao  se  atrevia  a  pòr  eui 
duvida  uma  cousa  que  lhe  viera  de  tao  boa 
parte,  mas  que  parecia  incrivel  tivessem  os 


(l?-})  Mcmoires  et  Instriiclions  siir  les  iiilérèts  de  Ia  Franco 
et  de  ses  alliés,  et  les  cclniicisscnicnts  des  diíTicultés  qui  peu- 
reut  se  rcncoutrer  àla  uégocialion  de  la  paix  géuérale,  T.  I, 
p.  241. 
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Portuguezes  uma  resposta  táo  favorável 
a  terem  communicado  a  elles  Plenipotenciá- 
rios; que  aquelles  Senhores  continuavao  cm 
suas  instancias,  eapenasalcancavão  uma  cousa, 
pediSo  logo  outra,  e  assim  por  diante  até  o 
infinito  (175). 

An.  1645  Oíficião  nesta  data  ao  Conde  de  Briennc,  Mi- 
^"^  ■'  nistro  Secretario  d'Estado,  os  Condes  d'Avaux 
e  Servien ,  que  pelo  que  dizia  respeito  á  carta 
do  Embaixador  de  Portugal,  erão  elles  Pleni- 
potenciários de  parecer,  que  o  Embaixador  era 
mais  do  devido  fácil  em  crer  aquillo  que  dese- 
java. Que  ellesCondesd'Aváuxe  Servien  havião 
feito  todas  as  instancias  possíveis  para  alcançar 
a  soltura  do  Infante  D.  Duarte,  e  havião  fallado 
aos  Mediadores  naquelle  particular ;  que  se  o 
nao  podessem  conseguir,  pediriao  que  fosSe 
entregue  em  poder  do  Imperador,  e  também 
que  se  concedesse  um  salvo-conducto  aos  Em- 
baixadores de  Portugal ;  que  porem  como  todas 
as  negociações  se  achavão  suspensas  e  que  es- 
tavSo  á  espera  da  resposta  ás  suas  proposições, 
cumpria  que  os  ditos  Embaixadores  tivessem 
paciência ,  e  lhes  deixassem  tempo  para  fazer 
o  que  elles  dos  ditos  Plenipotenciários  deseja- 
vão,  sem  todavia  contarem  com  certeza  de  ve- 


(175)  Mégocialions  touchant  la  paix  de  Munsler,  T.  11,  P.  II, 
p.  108. 
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rem  realizadas  todas  as  suas  esperanças  (HG). 

Respondem  nesta  data  os  Plenipotenciários  An  leu 
do  Imperador  á  proposta  dos  d'ElRéi  de  França,  iro  n 
e  vindo  a  tratar  do  artigo  X  declarSo  que 
consentiSo  sejao  os  prisioneiros  de  parte  a 
parte  soltos  >  sem  pagar  resgate;  observando 
410  concernente  ao  mais  que  não  conhecião 
outro  Rei  de  Portugal  senão  ElRei  Catholico, 
a  quem  remettião  o  que  dizia  respeito  á  liber- 
dade do  Infante  D.  Duarte  (177). 

Em  despacho  d'esta  data  significa  o  Cardeal  An.  ibis 
Mazarino  aos  Condes  d'Avaux  e  Servien ,  Ple- 
nipotenciários de  França  no  Congresso  de 
Munster,  que  os  obstáculos  que  o  Gabinete 
d'Hespanha  punha  respeito  á  Cataluidia  e  Por- 
tugal ,  erão  em  seu  entender  dos  que  se  não 
podião  remover  senão  por  meio  d'uma  tregoa; 
mas  que  a  isso  lhe  replicara  elle  que  se  podia 
fazer  a  paz  retendo  os  Francezes  quanto  ha- 
vião  occupado  do  território  hcspanhol ,  ou 
pelo  menos  uma  tregoa  em  que  entrasse  a 
Catalunha  e  Portugal  (178). 

Escreve  nesta  data  o  Conde  de  Brienne  aos  An.  i64s 

Deietn- 


bro  IS 


(176)  Négociations  touchant  Ia  paix  de  Munster,  T.  11,  P.  II, 
p.  126. 

(177)  Préliininaiies  pour  la  paix  de  Miuislcr,  1. 1,  p.  404. 

(178)  Négociations  tuuchantltt  paix  de  Munsler,T.  II,  p.  ?13. 

IT.  10 


—  UG  — 

Plenipotenciários  de  França  no  Congresso  de 
Munsler,    significando-lhes    que  juntava   ao 
despacho  uma  Memoria  que  lhe  havia  remet- 
tido  o  Embaixador  de  Portugal,  cuja  leitura 
os  inteiraria  do  que  o  dito  Embaixador  dese- 
java. Que  elle  Secretario  d'Estado  estava  per- 
suadido que  os  ditos  Plenipotenciários  fran- 
cezes  havião  de  fazer  todas  as  diligencias  que 
se  lhes  recommendavão  em  beneficio  do  In- 
fante D.  Duarte,  mas  que  duvidava  quizessem 
dar-lhes  mais  pezo,  allegando  o  temor  de  que  o 
Infante  se  achava  possuido  de   que   querião 
tirar-lhe  a  vida ;  por  ser  uma  tal  supposição 
injuriosa  a  ElRei  Catliolico,  por  o  julgar  capaz 
de  commetter  semelhante  crijne  por  motivos 
meramente  particulares,  sendo  que  d'elle  lhe 
não  provinha  proveito  algum.  Que  o  Infante 
não  podia  ter  culpa  do  alevantamento  de  Por- 
tugal ;  que  ElRei,  seu  irmão,  tinha  filhos,  assim 
que,  nenhum  pezo  podião  ter  nos  negócios 
públicos  a  sua  vida  e  morte.  Que  o  Embaixa- 
dor, Conde  da  Vidigueira ,  devia  regressar  era 
breve  para  a  sua  Corte,  e  que  se  julgava  que  a 
França  e  Portugal  tirarião  d'elle  grandes  pro- 
veitos no  caso  de  continuar  a  guerra,  porque  o 
tempo  que  em  França  residira  lhe  havia  feito 
conhecer  os  meios  que  se  devião  empregar 
para  consolidar  em  Portugal   a  dynastia  da 
Casa  de  Bragança;  que  também  se  dizia  era 
elle  chamado  para  ser  mestre  do  Principe  her- 
deiro com   assento  no   Conselho   particular 
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d'ElRei,  que  fazia  o  maior  conceito  de  seus 
talentos,  e  capacidade.  Que  o  que  faltava  a 
ElRci  de  Portugal  não  era  gente,  mas  sim  um 
cabo  de  guerra,  e  alguns  bons  oíficiaes  supe- 
riores para  pôr  á  testa  de  seus  exércitos ;  que 
ás  frotas  das  índias  e  do  Brasil  lhe  trouxerão 
taes  riquezas  que  tinha  dinheiro  de  sobejo 
para  continuar  a  guerra,  sem  fallar  no  the- 
souro,  fructo  de  suas  economias,  que  havia 
ajuntado. 

Que  se  tratava  de  retirar  o  Marquez  de 
Royllac  da  Embaixada  de  Portugal,  e  de 
substituir-lhe  outro  que  tomasse  mais  inte- 
resse nas  cousas  d'aquelle  reino ,  e  fosse  mais 
aceito  a  S.  M.  Portugueza ,  a  qual  havia  dado 
a  entender  que  se  não  contentaria  com  forti- 
ficar suas  fronteiras,  mas  que  pretendia  alar- 
gál-as ;  para  o  que  tinha  direito,  sem  se  conter 
com  as  apprehensões  sugeridas  pelo  dito  Em- 
baixador, as  quaes  apenas  ser  ião  fundadas  no 
principio  de  sua  exaltação  ao  throno. 

Que  o  que  se  passava  no  Brasil  entre  os  Por- 
tuguezes  e  os  Hollandezes  podia  causar  grande 
transtorno  nos  negócios  communs,  mas  que 
ElRei  de  Portugal  tinha  tanto  desejo  de  se  jus- 
tificar que  não  tivera  naquillo  parte ,  e  a  tal 
ponto  queria  conservar  a  paz  e  alliança,  que 
mandara  vir  á  sua  presença  o  Governador  da 
Bahia,  que  se  julgava  ser  o  culpado ,  para  o 
castigar,  caso  se  provasse  a  accusação  que  se 
lhe  fazia;  que  sem  embargo  d'isso  EUlei  de 
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Portugal  pedia  a  intervenção  d'EIRci  de  Franca 
para  acabar  com  as  desavenças  que  existiao 
entre  as  nações  Christas  no  Brasil,  e  para  que 
se  concluisse  um  Tratado  geral,  sobre  bases 
taes  que  nunca  mais  se  alterasse  a  paz  entre 
as  nações  da  Europa  (179). 

An,  1645  Respondem  nesta  data  os  Condes  d'Avaux  e 
^broTo  Servien  ao  conteúdo  no  despacho  de  16  do 
mesmo  mez  do  Secretario  d'Estado,  Conde  de 
Brienne,  signiíicando-lhe  o  quanto  estimavão 
se  recolhesse  á  sua  Corte  o  Embaixador  de 
Portugal ,  levando  boas  instrucções  para  con- 
solidar na  posse  d'aquel]e  reino  a  Casa  de 
Bragança,  e  accrescentão  que  se  os  Portu- 
guezes  se  servissem  com  mais  liberalidade  de 
suas  riquezas  contra  os  inimigos,  poderiao 
ter  adquirido  mais  importância  do  que  tinhao, 
e  ter-se-hião  tornado  mais  úteis  á  causa  com- 
mum. 

Que  elles  Plenipotenciários  havião  feito  em 
beneficio  do  Infante  D.  Duarte  tuvio  quanto 
bavião  podido  fazer,  segundo  o  que  haviao 
participado  nos  precedentes  o fll cios,  e  que  na- 
quella  occasião  havião  tratado  com  M.  Oxens- 
tiern  de  pedirem  juntos  o  passaporte  para  os 
Embaixadores  portuguezes.  Que  o  que  estes 
querião  é,  que  no  caso  de  negativa  elles  Pleni- 


(179)  Négociatioiís  touchant  la  paix  de  Munster,  1. 11,  p.  231. 
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potenciarios  de  Franca  declarassem  que  nada 
mais  se  devia  tratar;  mas  que  eiles  nao  eníen- 
dião  dever  levar  as  cousas  áquelle  ponto ;  que 
assim  tratarião  de  lhes  fazer  conceber  que 
aquella  clausula  poderia  ser  mal  interpretada 
em  Allemanha,  porque  poderião  ser  accusados 
de  inventar  pretextos  para  demorar  a  nego- 
ciação :  o  que  não  obstante  não  deixarião  de 
fazer  de  concerto  com  os  Suecos  todas  as  dili- 
gencias por  lhes  liaver  o  passaporte,  tratando 
também  de  ajudarem-se  da  cooperação  dos 
Estados  Geraes,  logo  que  ali  chegassem  os 
seus  Deputados  (180). 

Discurso  latino,  em  nome  d'EiRei  de  Por-  An.  i64s 
tugal,  dirigido  ao  Clero  francez  paia  interpor 
a  sua  mediação  com  o  Papa,  sobre  o  estado  da 
Igreja  luzitana  (181),  e  resposta  dos  Doutores 
daSorbona(182).  ^ 

Vide  as  Relaç.  de  Portugal  com  Roma. 

Nesta  data  replicao  verbalmente  aos  Impe- An.  i«43 

Tvi       •  •       •  I     1-1  I  Janeiro 

riaes  os  Plenipotenciários  de  l'  rança  de  accordo      ' 
com  os  Suecos,  que,  não  se  satisfazendo  com  a 
resposta  que  se  lhes  havia  feito,  insistião  : 


(180)  Négociations  touchantla  paix  de  Munster,  T.  II,  p.  242. 

(181)  Kibliolh.  Real  de  rariz,  casa  dos  Mss.,  Cod.  n..  7ffí) 
( fonds  Depuis). 

(182)  Ibid, ^Coá.n.  727  ( fonds  Dcpiiis ) ,  impressa. 
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1*  Em  que  se  dessem  passaportes  aos  Em- 
baixadores de  Portugal ,  por  ser  aquelle  reino 
alliado,  e  adherente  de  uma  e  d'outra  Coroa. 
2"  Que  se  concedesse  a  liberdade  ao  Infante 
D.  Duarte,  pois  havia  sido  prezo  por  ordem  do 
Imperador  estando  em  seu  serviço ,  e  por  or- 
dem do  mesmo  Soberano  passara  de  seu  poder 
ao  de  outrem  (183). 

An.  1646     Em  despacho  d'esta  data  o  Ministro  Secretario 

Janeiro       ,  14-111 

13  dhstado,  Conde  de  Brienne,  escrevendo  aos 
Plenipotenciários  francezes  em  Munster,  entre 
outras  cousas  pondera,  que  tudo  quanto  os 
Portuguezes  podião  razoavelmente  esperar  da 
França,  era  que  por  via  de  seus  Plenipotenciá- 
rios instasse  com  os  Deputados  do  Imperatlor 
por  que  se  concedessem  aos  Ministros  de  seu 
Rei  o  passaporte  que  exigião;  que  o  pedir  mais 
seria  passar  os  limites  da  «decência;  pois  que 
acabando  o  Estado  portuguez  apenas  de  for- 
mar-se,  não  devião  elles  pretender  que  por  seu 
respeito  se  sobreestasse  a  negociação  d' um 
Tratado  geral.  Que  se  admirava  que  pessoas 
de  juizo  lhe  fallassem  em  tal,  sendo  que  o 
Commendador  Secretario  d'Estado  d'ElRei  de 
Portugal  não  se  atrevia  a  pe(^íl-o,  bem  que  pouco 
custava  a  um  Embaixador  de  ordenar  a  ter- 
ceiras pessoas  de  fazer  aquellas  tentativas  que 


(183)  Négociations  touchant  la  paixde  Munster,  T.  Ill,  p.  394. 
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elle  se  envergonhava  de  interprender  (184). 

Em  despacho  d'esta  data  do  Cardeal  Maza-  An.  ms 
rino  aos  Condes  d'Avaux  e  Servien,  Plenipo-  ^20"^° 
tenciarios  de  França  no  Congresso  deMunster, 
Jouva-lhes  este  muito  o  modo  com  que  se 
tinhão  havido  no  concernente  aos  negócios  de 
Portugal,  accrescentando  que  era  bem  se  fizesse 
da  parte  de  França  tudo  quanto  fosse  a  bem 
dos  Portuguezes,  comtanto  porém  que  se  não 
compromettessem  os  Plenipotenciários  ao  pon- 
to de  poderem  os  inimigos  julgar  buscavão 
elles  pretextos  para  irem  dilatando  a  conclusão 
da  paz  geral  (185). 

Em  officio  d'esta  data  os  Plenipotenciários  ;in.  i646 
de  França  em  Munster,  Condes  d'Avaux  e  ^""0''" 
Servien ,  respondendo  a  um  despacho  do  Car- 
deal Mazarino  lhe  significão  o  quanto  havião 
estimado  que  o  Cardeal  tivesse  approvado  a 
idea  que  elles  tinhão  tido  de  tirar  ao  inimigo 
alguma  porção  de  território  considerável  no 
Artois  ou  em  Flandres  em  troco  da  Catalunha, 
retendo  todavia  o  Russilhão,  e  fazendo  com 
que  concluíssem  uma  tregoa  com  Portugal. 

Que  haveria  muito  mais  vantagem  em  tro- 
car a  Catalunha  e  o  Russilhão  pelos  Paizes- 
Baixos  e  pela  Borgonha ,  ou  fosse  por  via  de 


(184)  Négociations  touchant  Ia  paix  de  Munster,  T.  III,  p.  15. 

(1 85)  Ncgociationa  touchant  la  paix;de  Munater,  T.  111,  p.  25. 
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casamento  ou  por  outra  qualquer  que  se  depa- 
rasse, mas  que  era  forçoso  confessar  que 
aquelle  projecto  oíFerecia  mais  perigos,  e  dif- 
ficuldades,  que  o  primeiro;  pois  por  aquelle 
modo  offenderião  ao  mesmo  tempo  as  Provín- 
cias Unidas ,  os  Inglezes ,  os  Catalães  e  os  Por- 
tuguezes,  sem  fallar  em  outros  muitos  Prín- 
cipes e  Estados  que  conceberião  ciúmes  vendo 
um  tão  notável  augmento  de  território  por 
parte  da  França  (186). 

An.  1C46      Respondendo  nesta  data  o  Cardeal  Mazarino 

Fever.  6  . 

ao  oíficio  dos  Plenipotenciários  francezes  em 
Munster,  de  20  de  Janeiro  do  mesmo  anno, 
respeito  á  troca  projectada  de  que  se  faz  mcn- 
>«:  çSo  no  dito  officio,  pondéra-lhes  que  na  dita 
troca  pelo  que  dizia  respeito  aos  Portuguezes 
nada  se  encontrava,  que  também  se  não  achasse 
no  projecto  de  reter  a  França  o  Russilhão^  e 
entregar  aosHespanhoes  a  Catalunha  em  troco 
d'uma  porção  considerável  do  Artois  ou  da 
Flandres,  porque  tanto  os  abandonava  a  França 
n'um  caso,  como  n'outro,  posto  que  tratasse 
de  alcançar-lhes  umas  tregoaso  mais  espaçadas 
que  possível  fosse,  no  decurso  das  quaes  mais 
facilmente  se  poderião  arranjar  os  negócios 
de  Portugal.  Que  em'  todo  o  caso  bem  sabião 
os  Plenipotenciários  até  que  ponto  chegava  o 


(186)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  Ill,  p.  27. 
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empenho,  e  obrigação  era  que  a  França  estava 
com  Portugal ;  que  tinha  inteira  lil)erdade  de 
procurar  o  que  lhe  fosse  proveitoso,  quando 
assim  o  pedisse  seu  próprio  interesse ;  que 
o  que  havia  de  bom  naquelle  caso  era  o  não  se 
poder  suspeitar  a  conducta  da  França,  nem 
haver  receio  que  os  negócios  de  Portugal  se 
arranjassem  antes  dos  d'ella;  que  era  a  sua 
táctica  mostrar-se  firme  em  proteger  as  pre- 
tenções  dos  Portuguezes  contra  os  Hespanhoes, 
afim  de  que  quando  se  julgasse  acertado  de 
affrouxar  o  fervor  d'aquella  protecção,  tudo 
viesse  a  redundar  em  proveito  da  mesma  Franca 
(187). 

Nesta  data  partio  de  Pariz  para  Lisboa  o  An.  ma 

Fdver.  7 

Conde  da  Vidigueira,  deixando  naquella  Corte 
com  o  titulo  de  Residente  a  António  Moniz  de 
Carvalho  (188).  Continuava  o  Congresso  de 
Munster,  e  a  Rainha  de  França  mandou  ao 
Cardeal  Mazarino  communicasse  a  António 
Moniz  de  Carvalho  a  conferencia  que  havião  ' 
tido  os  Plenipotenciários  de  França  e  Castella. 
Continhão  as  propostas  d'ElRei  de  Castella 
protestar  á  Rainha  de  França  que  a  paz  geral 


(187)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  III,  p.  45. 

(188)  ISa  Bibliollieca  Publica  de  Lisboa,  casa  dos  Mss. ,  est. 
1 — 2 — 5,  Cod.  T.  !(!,  foi.  192,  encontrámos  uma  atlestarXo  do 
Conde  Almirante  de  haver  appresentado  a  ElRei  de  França, 
António  Moniz  de  Carvalho,  como  residente  de  Portugal. 
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da  Christandade  dependia  de  seu  alvedrio,  que 
assim  lhe  pedia  se  lembrasse  do  parentesco 
que  tinhao,  e  da  pátria  em  que  nascera.  Que  a 
Rainha  lhe  mandara  responder,  que  as  maté- 
rias publicas  não  devião  sujeitar-se  a  depen- 
dências particulares.  Que  se  EIRei  Catholico 
queria  que  se  conseguisse  a  paz ,  permittisse 
passarem-se  salvo-conductos  aos  Embaixadores 
dePortugalparapoderem  assistir  ao  Congresso, 
porque  devendo  a  paz  ser  universal,  não  podia 
ficar  subsistindo  a  guerra  em  Portugal.  Que 
para  este  mesmo  fim  devia  dar  liberdade  ao 
Infante  I).  Duarte.  Que  o  Conde  de  Penaranda 
se  mostrara  offendido  de  haverem  os  Media- 
dores nomeado  outro  Rei  de  Portugal  que 
D.  Philippe,  ao  que  se  opposera  João  Conta- 
rini,  Embaixador  e  Mediador  de  Veneza,  di- 
zendo que  a  obrigação  dos  Mediadores  era 
referirem  fielmente  as  propostas  d'uns  Prin- 
cipes  a  outros.  Que  EIRei  de  Portugal,  como 
alliado  de  França,  era  nomeado  por  aquella 
Coroa  Rei  absoluto  e  independente.  Que  os 
Castelhanos  tornarão  a  instar,  que  sabião  cla- 
ramente que  nos  capitulos  ajustados  entre 
Portugal  e  França  se  não  celebrara  alliança 
alguma.  Que  a  esta  proposição  se  lhe  respon- 
dera que  era  impossivel  terem  noticia  dos  capi- 
tulos secretos,  e  que  além  d'isto  a  resolução 
que  então  tomava  a  França  desfazia  toda  a 
duvida  (189). 

(189)  Portug&l  Restaur.,  T.  I,  Iít.  IX,  p.  686. 
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Em  despacho  d'este  dia  o  Cardeal  Mazarino,  ^^^^{.«J» 
Ministro  Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  Fran- 
ça, escrevendo  aos  Plenipotenciários  do  mes- 
mo Monarca  no  Congresso  de  Munster,  vindo 
a  tratar  de  Portugal ,  lhes  manda  que  bem  que 
o  próprio  interesse  da  França,  e  outras  mui- 
tas razões  obrigassem  aquelle  Gabinete  a  con- 
descender com  ElRei  de  Portugal  noCongresso, 
pois  que  tudo  quanto  fosse  em  seu  proveito  se 
detrahia  do  poder  do  inimigo,  todavia  não 
era  tal  a  obrigação  em  que  estava  para  com  o 
dito  Monarca ,  que  no  caso  de  não  consentirem 
as  Potencias  que  elle  fosse  representado  no 
Congresso,  deixasse  a  França  de  tratar  por 
sua  conta  e  a  bem  de  seus  interesses.  Que 
portanto  cumpria  que  elles  Plenipotenciários 
se  governassem  conforme  as  Instrucçòes  que 
se  lhes  tinha  dado,  e  segundo  os  despachos  que 
sobre  aquella  matéria  havião  recebido. 

Que  a  cousa  que  mais  feria  os  Hespanhoes 
era  a  protecção  que  a  França  concedia  a  Por- 
tugal ,  e  por  isso  cumpria  mostrar-se  íirme  na 
continuação  d'el  Ia,  afim  de  que  quando  se  jul- 
gasse acertado  aflProuxál-a  um  pouco,  fosse 
aquillo  levado  em  conta  para  alcançar  a  França 
o  que  desejava.  Que  lhes  repetia  aquella  re- 
commendaçao  por  ser  ella  por  extremo  util  ao 
serviço  d'ElRei,  seu  amo,  e  á.  gloria  d'elles 
Plenipotenciários ,  e  também  porque  lhe  infor- 
ma vao  de  Bruxeilas  e  de  Ilespanha  que  os  ini- 
migos estavão  persuadidos  que  os  ditos  Pleni- 
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potenciarios  não  insistirião  muito  nos  negócios 
de- Portugal,  motivo  porque  muito  maior  lhes 
pareceria  a  protecção  da  França,  quando  vis- 
sem que  se  tinhão  enganado;  que  os  Media- 
dores apezar  de  suas  más  disposições  para  com 
a  França  não  poderião  deixar  de  ajudál-a  na- 
quelle  ponto ;  porque  sendo  a  sua  missão  de 
tratar  da  paz  geral ,  forçoso  era  que  se  appli- 
cassem  a  extinguir  aquelle  foco  de  guerra  em 
Portugal.  Que  segundo  lhe  havião  informado, 
também  Contarini  havia  sobre  aquelle  as- 
sumpto fallado  com  toda  a  liberdade  aos  Mi- 
nistros d'Hespanha,  sustentando  que  o  Con- 
gresso havia  sido  convocado  para  concluir  a 
paz  universal,  o  que  se  não  conseguiria  se 
Portugal  nella  não  fosse  comprehendido  (190). 

An.  1646      Officião  nesta  tlata  os  Plenipotenciários  fran- 

Março  3  ,     _        * 

cezes  em  Munster  ao  Ministro  Secretario  d'Es- 
tado.  Conde  de  Brienne,  quanto  havião  passado 
com  os  Mediadores  a  respeito  dos  Embaixa- 
dores de  Portugal ;  que  a  conferencia  que  com 
elles  havião  tido  lhes  fizera  conceber  esperan- 
ças de  os  poder  effec  ti  vãmente  fazei^  entrar  no 
Tratado  com  os  Hespanhoes  ;  que  havião  tra- 
zido á  lembrança  dos  ditos  Mediadores  que  as 
questões  de  França  e  d'Hespanha  se  não  podião 
concluir,  pondo-se  de  parte  a  de  Portugal; 
que  por  cojiseguinte  era  mister  que  se  dessem 

(190)  Négociatious  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  lil,  p.  tiO. 
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salvo- conductos  aos  Embaixadores  portu- 
guezes  ali  presentes  afira  de  poderem  compa- 
recer, e  tratar  não  somente  com  a  segurança 
que  devião  de  ter  todos  os  Deputados  que  for- 
mavão  o  Congresso,  mas  também  com  a  digni- 
dade própria  de  Ministros  que  tinhão  a  seu 
cargo  tão  importante  negocio,  como  eraaquel- 
Ic,  pois  que  d'elle  dependia  o  socego  de  toda  a 
Christandade;  que  a  isto  havião  accrescentado 
algumas  razões  com  que  provarão  que  se  lhes 
não  podia  negar  o  salvo-conducto  sem  alterar 
o  Tratado  preliminar  que  tratava  expressa- 
mente :  que  clle  seria  concedido  a  todos  os 
alliados,  e  adherentes  da  França,  entre  os 
quaes  era  indubitável  que  EIRei  de  Portugal 
devia  ser  comprehendido. 

Que  também  se  tratara  da  soltura  do  Infante 
D.  Duarte;  que  havião  representado  que  visto 
os  negócios  irem  tomando  bom  caminho,  seria 
mister  pòr-sc  aquclle  Principe  em  liberdade, 
ou  pelo  menos  entregál-o  em  poder  do  Impera- 
dor, para  o  guardar  cora  menos  rigor  em  al- 
guma cidade  d'Allemanha  até  á  conclusão  do 
Tratado  de  paz ;  que  aquella  proposição  fora 
por  elles  Plenipotenciários  fortalecida  com  di- 
versas razões  com  que  mostrarão  a  innocencia 
do  Infante,  que,  achando-se  no  serviço  do  Impe- 
rador, quando  seu  irmão  aceitíira  a  Coroa  de 
Portugal,  não  podia  ter  tido  parte  naquella 
revolução. 

Que  os  Mediadores  havião  prouiettido  de 
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fazer  quanto  em  seu  poder  estivesse,  bera  que 
não  dissimulavão  que  antevião  naquillo  gran- 
díssimas diíficuldades.  Que  com  eífeito  elles 
Plenipotenciários  soubérão  ao  depois  que, 
como  os  Mediadores  tocassem  naquella  ma- 
téria aos  Plenipotenciários  d'Hespanha,  o 
Conde  dePefíaranda  assomando-se  lhe  dissera, 
que  teria  por  inimigos  de  seu  Soberano  aquel- 
les  que  pretendessem  confundir  a  questão  de 
que  se  tratava  com  a  do  tyranno  de  Portugal ; 
e  que  lhes  havião  dito  os  Mediadores  que  se 
havião  apartado  do  dito  Conde  algum  tanto 
arrufados ,  e  lhe  havião  declaiado  não  era 
aquelle  o  modo  por  que  se  tratavão  os  negó- 
cios onde  cada  um  tinha  de  executar  as  ordens 
que  trazia. 

Que  o  que  naquella  conferencia  se  passara, 
•sugerira  a  elles  Plenipotenciários  três  reflexões. 
1'  Que  M.  Contarini  se  excedia  algumas  vezes 
tanto  contra  elles  Plenipotenciários,  como 
contra  os  que  fazião  as  suas  vezes,  logo  que  em 
alguma  das  suas  proposições  acertavão  de  con- 
tradizèl-o,  ou  quando,  contra  a  sua  expectação, 
encontrava  algum  obstáculo  para  a  paz,  e  d' ali 
nasciãoosprejuizosqueelle  lhes  havia  causado 
por  diversas  vezes ,  os  quaes  erão  filhos,  não 
da  ma  vontade  que  lhes  tinha,  mas  sim  d'um 
génio  irascivel  que  lhe  fazia  fallar  sem  at- 
tender  ao  que  dizia,  e  escrever  também  de 
quando  em  quando  com  demasiada  liberdade. 
2**  Que  os  Hespanhoes  tratariáo  ali  os  nego- 
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cios  por  um  modo  extraordinário  se  os  seus 
estivessem  em  melhor  estado  do  que  estavão  e 
se  se  vissem  no  lugar  d'elles  Plenipotenciários; 
pois  que  no  meio  de  tantas  desgraças,  fracos, 
como  estavão,  e  com  a  extrema  necessidade 
que  tinhão  da  paz,  não  deixavão  de  íállar  com 
arrogância,  ameaçando  a  todo  instante  de 
romper  o  Congresso,  como  se  isso  fosse  mais 
pernicioso  aos  Francezes  do  que  a  elles.  3"  Que 
o  que  mais  os  magoava  era  o  interesse  que  elles 
Plenipotenciários  de  França  toraavão  por  Por- 
tugal ;  que  talvez  o  motivo  dos  derradeiros 
oílerecimentos  que  elles  havião  feito  á  França, 
fosse  o  de  empenhál-a  por  aquelle  modo  a  não 
fallar  em  Portugal ,  estando  ElRei  Christianis- 
simo  no  mais  satisfeito. 

E  tornando  á  conferencia  que  havião  tido 
com  os  Mediadores  antes  da  que  estes  tiverão 
com  o  Conde  de  Pcnaranda ,  referem  os  Pleni- 
potenciários francezes  que  os  Mediadores  fize- 
rão  altas  diligencias  para  os  obrigar  a  desistir 
das  proposições  concernentes  a  Portugal,  ao 
ponto  de  dizerem  que  os  tratados  que  com 
aquelle  reino  a  França  tinha  não  a  obrigavão  a 
incluil-o  na  paz,  que  osHespanhoes  os  tinhão 
visto,  e  lirado  d'elles  copia. Que  a  isto  lhes  havião 
replicado  elles  Condes  d'Avaux  e  Servien  que 
lhes  não  tocava  o  interpretar  os  tratados  que  a 
França  havia  feito  com  seus  alliados,  nem  o 
ordenar-lhe  o  que  cumpria  fizessem  em  taes 
assumptos.  Que  elles  Plenipotenciários  tinhão 
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instrucçôes  sobre  o  que  importava  que  fizes- 
sem em  beneficio  de  seu  paiz,  e  que  era  im- 
possível soubessem  os  llespanhoes  o  que  se 
havia  passado  entre  ElRei,  seu  Amo,  e  o  de 
Portugal ;  demais  que  além  dos  tratados  públi- 
cos bavião  artigos  secretos,  e  promessas  ver- 
baes  que  erão  ás  vezes  tão  obrigatórias ,  como 
os  próprios  tratados ;  que  quando  mesmo 
nada  d'isso  existisse ,  a  razão  d'Estado  pedia 
que  n'uma  negociação  que  tinha  por  alvo  o 
socego  geral  da  Christandade  se  não  abando- 
nasse um  Principe  que  tinha  os  mesmos  amigos 
e  inimigos  que  a  França,  e  que  estava  á  testa 
d'uma  nação  bellicosa  que  nunca  deixara  de 
fazer  a  guerra  aos  infiéis,  e  que  naquella  occa- 
sião  podia  mais  que  nenhuma  resistir-lhes 
(191). 

j^n,  ,646  Em  despacho  d'esta  data  o  Cardeal  Mazarino, 
*'"«"'  MinistroSecretariod'Estadod'ElRei  de  França, 
escrevendo  aos  Plenipotenciários  do  mesmo 
Monarca  no  Congresso  de  Munster,  lhes  signi- 
fica que  por  então  nada  lhes  podia  dizer  concer- 
nente aos  Ministros  dos  Estados  geracs,  e  ás  ne- 
gociações que  os  Hespanhoes  bavião  com  elles 
entabolado,  salvo  o  ser  fora  de  duvida  que  um 
dos  motivos  de  que  estes  se  bavião  de  preva- 
lecer para  conquistar  a  boa  vontade  d'aquclles, 
havia  de  ser  a  má  intelligencia  que  naquelles 

(19])  Négociations  toucbant  la  paix  de  Munster,  T.  III,  p.  94. 
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tempos  reinava  entre  Portugal  e  a  Hollandâ 
nas  índias  Occidentaes ;  que  offerecerião  aos 
Estados  a  sua  assistência  contra  inimigos  que, 
por  isso  que  erão  novos,  devião  de  ser  mais 
odiados.  Que  devião  os  Plenipotenciários  ter 
presente  á  memoria,  que  os  inimigos  de  França 
não  havião  de  poupar  nem  offerecimentos, 
nem  dinheiro,  artificio  ou  malicia,  nem  lhes 
importaria  sacrificar  a  religião,  e  qualquer 
outro  interesse,  comtanto  que  isso  lhes  apro- 
veitasse para  desligar  da  França  algum  de  se^g 
alliados(192). 

Nesta  data  fizerão  os  Plenipotenciários  hes-  An.  i6i« 
panhoes,  no  Congresso  de  Munster,  aos  Ple- 
nipotenciários de  França  que  ali  residião  certa 
proposição,  e  offerecimentos  tendentes  ao  ajus- 
tamento da  paz  entre  as  duas  Coroas,  cujo 
artigo  \U  dizia  respeito  a  Portugal ;  porque 
nelle  se  estipulava  que  a  Coroa  de  França  seria 
obrigada  a  não  assistir  quer  fosse  directa, 
quer  indirectamente  a  quantos  se  havião  re- 
bellado  contra  EIRei  (rilespanha,  quaes  erão 
os  Catalães,  os  Portuguezes,  e  mesmo  os  Hol- 
landezes(193). 

Em  despacho  d'esta  data  o  Conde  de  Brienne,  An.  ma 

^  '    Abril  26 


( 1 92)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  III,  p.  99, 

(193)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,34G,  p.  61. 
f^ide  T.  U  d'e8te  Quadro  Elexneiitar,  p.  <32. 

IV.  1 1 
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Ministro  Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  França, 
escrevendo  aos  Condes  d'Avaux  e  Servien,  Ple- 
nipotenciários d'aquelle  Monarca  no  Congresso 
de  Munster,  lhes  participa  que  o  Residente  de 
Portugal  naquella  Corte,  tendo  recebido  aviso 
dos  Ministros  portuguezes,  que  residião  no 
Congresso,  do  estado  em  que  estavão  os  negó- 
cios, e  da  necessidade  que  havia  de  se  reno- 
varem as  instancias  tanto  pelo  que  respeitava 
á  soltura  do  Infante  D.  Duarte,  como  no  con- 
cernente aos  passaportes  ou  salvo-conductos 
de  que  necessitavao,  para  comparecerem  publi- 
camente no  Congresso ,  se  dirigira  de  novo  a 
elle  Ministro  para  aquelle  fim.  Que  lhe  res- 
pondera que  já  lhes  havia  escrito  sobre  aquelle 
particular,  e  o  faria  de  novo  com  a  maior  re- 
commendação ;  por  conseguinte  que  elle  ia 
comprir  com  aquella  promessa ;  que  tinha 
toda  a  confiança  na  prudência  dos  ditos  Ple- 
nipotenciários, e  que  ainda  que  muito  dezejasse 
comprazer  ao  Embaixador,  era  mister  se  não 
fizesse  cousa  que  tornasse  duvidosa  a  paz,  ou 
dilatasse,  ainda  que  por  pouco  tempo,  a  con- 
clusão d'ella  (1 94). 

An.  1641      Replicão  nesta  data  os  Plenipotenciários  do 

***'**   Imperador  á  proposição  feita  pellos  de  Suécia, 

a  respeito  dos  interesses  de  Portugal,  dizendo 


(ld4)  MégociíiUons  louchant  Ia  p«ix  de  Munster,  T.  Hl,  p.  1 66. 
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que  pelo  que  dizia  respeito  a  ElRei  d'Heôpanha, 
posto  que  ElRei  de  Suécia  o  não  tratasse  por 
inimigo  na  qualidade  de  Rei  d'Hespanha,  não 
era  raenos  constante  que  era  aquelle  Monarca 
o  mais  eíficaz  defensor  da  Casa  d' Áustria,  cujos 
estados  hereditários  a  Coroa  de  Suécia  invadira 
e  assolara,  e  de  que  guardava  uma  parte  em 
seu  poder.  Que  portanto  não  era  sem  funda- 
mento que  S.  M.  Imperial  o  punha  no  numero 
de  seus  alliados  eadherentes,  sobretudo  depois 
que  a  Suécia  fizera  d'isso  menção  especial ,  e 
sem  distincção  alguma ,  no  art.  II  de  sua  pro- 
posição respeito  ao  salvo-conducto  dos  Portu- 
guezes ,  e  até  no  art.  IX  em  que  a  dita  Coroa  se 
interessara  na  soltura  do  Infante  D.  Duarte, 
que  intitulavSo  irmão  d' um  Rei  de  Portugal; 
que  aquellas  circumstancias  se  não  podião  to- 
mar por  testemunhos  de  amizade  para  com 
ElRei  d'Hespanha,o  que  não  obstante,  como  os 
Plenipotenciários  da  Suécia  declarassem  o  con- 
trario naquella  occasião,  era  de  esperar  que 
cessarião  de  interessar-se  em  favor  dos  Portu- 
guezes,  deixando  aquelle  negocio  a  quem  com- 
petisse; porque  achando-se  o  tratado  alias  já 
tão  trabalhado ,  muito  mais  o  seria,  se  se  lhe 
ajuntassem  negociações  estranhas  (1 95). 

Neste  anno  o  Abbade  de  S.  Nicolas,  Ministro  An.  i64« 
de  França,  entre  os  pontos  que  exigio  em 

(195)  NégociationstouchantlapaixdcMunster.T.III,  p.  421. 
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nome  do  seu  Governo  da  Corte  de  Roma,  foi 
em  o  l\°  :  Que  Sua  Santidade  concedesse  au- 
diência ao  Embaixador  de  Portugal  (196). 

Vide  Relaç.  de  Portugal  com  a  Cúria  de 
Roma,  Secção  XVII. 

^Mai'"  Officia  nesta  data  M.  Servien ,  Plenipoten- 
ciário de  França  no  Congresso  de  Munster, 
ao  Ministro  Secretario  d'Estado,  que  na  ultima 
conferencia  que  elle  e  seu  collega  tiverão  com 
o  Conde  de  TrautmansdoríFhavião  fortemente 
insistido  sobre  o  negocio  dos  passaportes  para 
os  Plenipotenciários  de  Portugal ;  que  o  Conde 
gostara  pouco  da  proposição,  e  observara  que 
seria  impossivel  acabar  cousa  alguma  se  cada 
dia  se  acarretassem  obstáculos  d'aquella  natu- 
reza á  conclusão  da  negociação.  Que  a  isto 
replicarão  elles Plenipotenciários,  queaquella 
proposição  era  de  toda  justiça ,  que  elles  a  ha- 
vião  feito  desde  o  principio,  porque  era  sem 
exemplo  que  os  Plenipotenciários  de  todo  uin 
reino  estivessem  n'um  Congresso,  sem  ali  po- 
derem gozar  da  segurança  e  garantia  que  lhes 
competia.  Que  elles  não  entendião  prejudicar 


(196)  Mégociat.  de  rÂbbé  de  Saint-Nicolas  à  la  Gour  de 
Rome. 

Ârnaiild  d^Andilly,  seu  Sobrinho,  nas  suas  Memorias, 
trata  muitas  vezes  d'este  Ministro  ,  e  fixa  a  partida  d'elle  para 
a  Corte  de  Roma  em  1 7  de  Dezembro  de  1645.  (Coll.  de  Petitot, 
T.  34.)  A  p.  2?3  refere  o  obJQCto  d^eata  missão. 
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os direitos  de  pessoa  alguma,  que  poderia 
mesmo  encontrar-se  um  expediente  com  que 
nem  mesmo  taes  direitos  se  oífuscassem.  Que 
depois  d'uma  breve  altercação  se  assentara  que 
os  Plenipotenciários  das  diíFerentes  Coroas,  em 
virtude  de  seus  poderes ,  podiao  tomar  debaixo 
de  sua  protecção  os  de  Portugal,  na  qualidade 
de  seus  confederados.  Que  dando-se  parte 
d'esta  resolução  aos  Portuguezes,  parecerão 
satisfeitos,  mas  que  todavia  insistirão  porque 
os  passaportes  lhes  fossem  entregues  por  mão 
d'elle  Plenipotenciário  de  França,  como  em 
virtude  d'uma  convenção  precedentemente 
feita  entre  elles  e  os  Commissarios  Imperiaes 
(197). 

Respondem  nesta  data  os  Commissarios  Im-  An.  ie4« 
periaes  á  replica  dos  Plenipotenciários  de 
França,  acerca  dos  passaportes  para  os  Minis- 
tros portuguezes,  dizendo,  que  aquella  exi- 
gência era  nova;  que  não  pertencia  ao  Con- 
gresso o  decidil-a,  pois  que  na  negociação  de 
Hamburgo  não  se  havia  feito  menção  dos 
Portuguezes ,  além  de  que  o  salvo-conducto 
ou  passaporte  para  os  alliados  e  adherentes 
de  Franca  só  da  Dieta  do  Império  dependia 
(198). 


(197)  Négociationstouchant  la  paixde  Mnnster,  T.  líT,  p.  172. 

(198)  Négociations  touchant  Ia  paix  deMuiisler,T.  111,  p.  436. 
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An.  Í646      Por  despacho  d' esta  data  encommenda  EIRei 

Maio  20     j     T,  Tki        •        ,  •       •  T.«- 

de  r  rança  a  seus  rlenipotenciarios  em  Munster 
de  tratarem  de  obter  para  Portugal  umas  tre- 
goas  da  mesma  duração  das  dos  Estados  Geraes, 
ou  por  quatro  annos,  com  a  estipulação  d'ElRei 
d'Hespanha  serobrigado  a  prolongál-as,  se  por 
ventura  a  guerra  dos  Christãos  com  os  Turcos 
durasse  alèra  d'aquelle  prazo ;  que  era  de  es- 
perar que  Contarini  por  interesse  por  sua  re- 
publica nisso  os  ajudasse. 

Que  quando  no  inverno  passado  se  tinha 
escrito  sobre  a  troca  da  Catalunha  pelos  Paizes- 
Baixos,  se  lhes  dissera  entre  outras  cousas: 
«  Que  não  tendo  a  França  para  com  Portugal 
»  outras  obrigações  mais  que  as  que  exigia  a 
»  politica  e  a  razão  d'Estado ,  podia-se  deixar 
»  de  zelar  tanto  os  interesses  d'aquelle  reino, 
»  vindo  d'ali  á  França  alguma  vantagem, 
»  como  por  exemplo,  consentindo  os  Hespa- 
»  nhoes  na  troca  da  Catalunha  pelos  Paizes- 
»  Baixos. » 

Que  era  necessário  que  os  ditos  Plenipoten- 
ciários todavia  não  affrouxassem  em  suas  pre- 
tensões relativamente  aos  interesses  de  Portu- 
gal, sem  que  tivessem  eífecti vãmente  alcançado 
aquella  vantagem,  ou  qualquer  outra  conside- 
rável ;  porque  na  verdade  o  interesse  da  França 
sendo  de  diminuir  o  poder  da  Casa  d'Austria , 
convinha-lhe  de  trabalhar  por  consolidar  a  in- 
dependência de  Portugal;  arrancando  assim 
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uma  das  mais  ricas  jóias  da  Coroa  d'aquella 
Casa  (199). 

Pariz.  —  Carta  de  António  Moniz  de  Carva-  ^n-,"« 

Junho  17 

lho,  residente  era  França,  para  o  Conde  Almi- 
rante (200). 

Nesta  data  escreve  de  Pariz  António  Moniz  An.  im 
de  Carvalho,  residente  de  Portugal  emFrança, 
ao  Marquez  de  Cascáes,  dizendolhe  que  tinha 
tido  uma  longa  conferencia  com  o  Cardeal  Ma- 
zarino,  que  o  ouvira  com  muita  paciência,  e 
respondera  a  tudo  mui  favoravelmente.  Entr€ 
tanto  manifesta  receios  dos  Hollandezes  no 
Tratado  com  os  Castelhanos,  e  que  depois  do 
negocio  feito  apertem  com  a  França  para  que 
desista,  mas  que  a  França  bem  sente  esta  con- 
tradição dos  Hollandezes ,  e  que  bem  desejava 
elle  que  os  nossos  Plenipotenciários  em  Muns- 
ter  tivessem  mais  noticias  do  Tratado  que  elles 
faziâo,  e  de  todos  os  pontos  que  tinhão  concluido 
comCastella,  e  que  Francisco  de  Souza  Cou- 
tinho, que  estava  naquella  fonte,  vigiando-os 
de  perto,  fizesse  bons  papeis.  Accrescenta  que  a 
França  está  bem  disposta,  mas  que  aquelles  Es- 
tados lhe  davão  muito  cuidado,  porque  dizião 
que  não  concluirião  nada  sem  a  França,  e  não 


(199)  NégociationstouchantlapaixdeMunster,T.III,  p.  182. 

(200)  Biblioth.  Publ.  de  Usboit,  casa  dos  Mm.,  est.  I-'2— 5, 
Cod.  T.  16,  foi.  188. 

Goll.  dos  meus  Mss. 


Junho  22 


tinhuo  tratado  de  Portugal ,  como  a  França 
declarava  (201). 

Au  i64«  Pariz.  —  Carta  de  António  Moniz  de  Carva- 
lho, residente  de  Portugal  em  França,  para  o 
Cardeal  Mazarino  (202) . 

An.  1646  Em  despacho  d'esta  data  o  Conde  de  Brienne, 
Ministro  Secretario  d'Estado,  participa  aos 
Plenipotenciários  de  França ,  no  Congresso  de 
Munster,  que  ElRei,  seu  Amo,  se  via  de  con- 
tinuo importunado  pelo  residente  de  Portugal 
a  respeito  da  soltura  do  Infante  D.  Duarte,  c 
dos  passaportes  para  os  Plenipotenciários  de 
Portugal  naquella  assemblea;  que  se  lhe  res- 
pondia sempre  que  tendo  muito  a  peito  os  in- 
teresses d'ElRei  seu  Amo,  e  os  do  Principe  seu 
irmão,  tinha  elle  Secretario  d'Estado  dado  aos 
Plenipotenciários  as  competentes  ordens  so- 
bre aquelle  assumpto,  como  de  facto  se  havia 
feito,  e  de  novo  o  fazia  com  tanto  que  aquella 
exigência  nao  suscitasse  algum  estorvo  ao  an- 
damento da  negociação  e  conclusão  do  Tratado 
de  paz. 

'    Accrescenta  mais  o  Ministro,  que  o  Residen- 
te portuguez  era  de  opinião  não  encontrarião 

(201)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  I — 2 — 5, 
Cod.  T.  16,  foi.  186. 

(202)  Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  casa  dos  Mss.,  est.  1—2—5, 
Cod.  T.  16,  foi.  189. 

CoU.  dos  meus  Mss.  ^ 
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ellos  Plenipotenciários  diíficuldade  alguma 
tanto  no  concernente  aos  passaportes,  como 
no  que  dizia  respeito  á  soltura  do  Infante,  ou 
pelo  menos  sua  translação  do  castello  de  Mi- 
lão para  o  poder  do  Imperador,  do  Archiduque 
do  Tirol, ou  do  Duque  de  Baviera,  até  á  conclu- 
são da  paz  geral.. 

Que  deverião  os  ditos  Plenipotenciários  per- 
suadir aos  Ministros  Portuguezes  que  ali 
residião,  que  era  inútil  que  o  seu  Residente 
em  Pariz  importunasse  mais  a  S.  M.  Christia- 
nissima  sobre  aqiielle  assumpto.  Que  o  dito 
Residente  estava  persuadido,  que  o  Tratado  de 
paz  se  não  podia  concluir  sem  o  reconhecimento 
d'ElRei  D.  João  IV  por  todas  as  Potencias,  mas 
que  elle  Ministro,  e  também  os  mencionados 
Plenipotenciários  sabião  mui  bem  até  que 
ponto  a  Coroa  de  França  estava  empenhada 
naquelle  negocio  (203). 

Em  despacho  d'esta  data  o  Ministro  Secre-  An.  i6« 

'■  Junho  30 

tario  d'Estado  d'ElRei  de  França,  escrevendo 
aos  Plenipotenciários  do  mesmo  Soberano  no 
Congresso  de  Munster,  lhes  faz  saber  que  S.  M. 
Christianissima,  segundo  as  informações  que 
tinha  recebido,  e  segundo  o  que  os  ditos  Pleni- 
potenciários lhe  havião  mandado  dizer  a  res- 
peito da  má  disposição  dos  Estados  Geraes 
para  com  os  Portuguezes,  pensava,  erão  os 


(203)  Négociations  touchaixt  In  paix  de  Munster,  T.  IH,  p.  224. 
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negócios  de  Portugal  aquelles  que  os  Hespa- 
nhoes  tinhão  mais  a  peito,  instigados  agora 
raaiorraente  pelos  Hollandezcs,  os  quaes  espe- 
ravão  partilhar  com  EIRei  d'Hespanha  os  des- 
pojos d'aquelle  reino;  que  S.  M.  Christianis- 
sima  era  de  parecer  que  a  conducta  que  neste 
caso  convinha  á  França  era  ,mostrar-se  firme 
na  defeza  dos  interesses  de  Portugal ,  e  por  três 
razões  : 

1»  Para  ver  se  com  eíFeito  se  podia  obter 
para  aquelle  reino  as  vantagens  que  era  do 
interesse  e  da  honra  da  Franca  procurar-lhe. 

2"  Para  que,  caso  o  bera  e  socego  da  Chris- 
tandade  exigisse  que  houvesse  de  desistir  d'a- 
quella  protecção,  visse  o  mundo  que  não  o 
fizera,  senão  na  ultima  extremidade. 

3*  Emfim,  para  que  a  firmeza  que  se  mos- 
trasse, obrigasse  os  contendores  da  França 
a  condescenderem  com  as  pretenções  d'esta 
(204). 

An.  1646      Nesta  data  participa  o  Secretario  d'Estado 

Julho  20  ^  *  - 

d'ElRei  de  França  aos  Plenipotenciários  do 
mesmo  Soberano,  no  Congresso  de  Munster, 
que  o  Confidente  do  Infante  D.  Duarte  expedira 
um  correio  ao  Residente  de  Portugal ,  para  lhe 
participar  que  os  Hespanhoes  havião  privado 
aquelle  Príncipe  da  espada ,  e  dos  criados  que 
o  servião;  que  por  duas  vezes  havia  já  sido 

(204)  NégociatioDS  touchAnt Ia  paíz de  Mimster,  T. III,  p,  238. 
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interrogado  pelo  Chanceller  de  Milão,  e  que 
era  indubitável  qiierião  attentar  contra  a  sua 
vida ;  que  aquelle  Principe  punha  toda  a  sua 
confiança  na  protecção  da  França ,  e  sendo  na 
verdade  digno  de  compaixão,  de  ordem  de  seu 
Soberano  lhes  encommenda  hajão  de  fazer-lhe 
todos  aquelles  bons  officios  que  forem  possi* 
veis,  sem  fazer  depender  da  sua  soltura  a  con« 
clusão  do  Tratado  (205). 

Por  despacho  d'esta  data  o  Ministro  Secre-  An.  tm 
tario  de  França,  em  nomed'ElRei,  seu  Amo, 
significa  aos  Plenipotenciários  da  mesma  nação, 
no  Congresso  de  Munster,  que  S.  M.  Christia- 
nissima,  julgando  do  que  aos  ditos  Plenipo- 
tenciários havião  dito  os  Deputados  d'Hollanda, 
que  a  principal  diíficuldade  para  a  conclusão 
da  paz  com  a  Hespanha  era  o  negocio  de  Por- 
tugal ,  bem  que  a  dita  Magestade  lhes  houvesse 
manifestado  quaes  fossem  as  suas  intenções  a 
este  respeito,  totlavia  julgava  necessário  de- 
clarar de  novo  naquelle  despacho,  que  lhes 
concedia  faculdade  para  encaminharem  aquelle 
negocio  conforme  entendessem ,  pois  não  era 
sua  vontade  obstar  por  modo  algum  ao  resta- 
belecimento da  paz ,  e  socego  da  Christandade. 
Que  era  verdade  que  S.  M.  por  decência  para 
sair-se  com  honra  d'aquella  negociação,  e  cor- 
responder também  á  grandeza,  e  generosidade 

(205)  KégociaUoQs  touchcuat  la  paix  de  Uuoster,  T.  IH,  p.  308. 
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com  que  ElRei  de  Portugal  acabava  de  mandar 
sete  náos  de  guerra  para  servir  em  suas  arma- 
das, e  igualmente  por  seu  próprio  interesse, 
desejava  por  extremo  sepodesse  concluir  uma 
tregoa  com  ElRei  de  Portugal  ao  menos  de 
dous  annos;  o  que  seria  outro  tanto  tempo 
que  a  França  ganharia ;  porque  como  ao  depois 
fosse  sempre  necessário  a  ElRei  d'Hespanha  o 
espaço  de  três  ou  quatro  annos  para  arrancar 
do  pé  aquelle  espinho,  alcançaria  a  França  a 
época  da  maior  idade  do  Soberano,  antes  dos 
Hespanhoes  poderem  voltar-se  contra  ella 
(206). 

An.  1846  Em  despacho  d'esta  data  o  Ministro  Secreta- 
rio d'Estadod'El  Rei  de  França,  escrevendo  aos 
Plenipotenciários  do  mesmo  Soberano  no 
Congresso  de  Munster,  lhes  diz,  que  o  Resi- 
dente de  Portugal  em  Pariz  lhe  havia  mostrado 
uma  carta  que  recebera  dos  Plenipotenciários 
de  seu  Soberano,  no  sobredito  Congresso,  que 
os  ditos  Plenipotenciários  se  louvavão  muito 
-  do  modo  com  que  os  de  França  se  havião, 
instando  porque  lhes  fossem  dados  os  salvo- 
conductos  que  pedião,  e  porque  fosse  posto 
em  liberdade  o  Infante  D.  Duarte,  cujos  pade- 
cimentos terião  fim  com  a  paz  (207). 

jCihlfso      Respondem  nesta  data  os  Plenipotenciários 

(prová- 
vel)        

(206)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  III,  p.  306. 

(207)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  Ill,  p.  31 4 
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Impcriaes  á  Memoria  que  lhes  fora  apresen- 
tada pelos  Ministros  de  França  acerca  d'algu- 
mas  diíTiculdades  que  se  encontrava©  para  a 
conclusão  da  paz,  declarando  verbalmente 
aos  Mediadores  : 

Em  primeiro  lugar  que  não  podiao  expedir 
passaportes  aos  Enviados  portuguezes,  nem 
como  a  ^imples  particulares,  nem  como  a 
Ministros ,  porque  tendo  elles  ali  rfisidido 
com  segurança  por  espaço  de  três  annos,  o 
mesmo  lhes  aconteceria  d'ali  em  diante,  mo- 
tivo porque  em  nome  d'ElRei  d'Hespanha  lhes 
afiançavão  que  na  cidade,  e  fora  d'ella  esta- 
rião  em  seguro;  que  elles  Plenipotenciários 
Imperiaes,  caso  as  demais  coroas  quizessem 
concedcr-lhes passaportes,  nenhuma  faculdade 
tinhão  para  impedíl-o,  nem  tão  pouco  enten- 
dião  approvál'0. 

Em  segundo  lugar  que  a  Hespanha  não  que- 
ria porem  liberdade  o  Infante  D.Duarte,  senão 
depois  de  concluida  a  paz,  e  que  o  Imperador 
nenhuma  autoridade  tinha  para  obrigál-a  por 
força  a  fazcl-o,  nem  era  sua  tenção  declarai*- 
lhe  a  guerra  por  amor  do  dito  Infante;  o  qual 
todavia  seria  comprehendido  no  Tratado  que 
se  fizesse  entre  as  Coroas  de  França  e  d'Hespa« 
nlia,  mas  não  assim  nos  que  se  celebrassem 
com  o  Império  (208). 


(208)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,346,  p.  102.— 
[Em  italiano.) 
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Julho  31 


Plenipotenciários  d'esta  Potencia  em  Munster, 
que  a  final  havião  recebido  dos  Mediadores 
resposta  sobre  o  que  ellcs  Plenipotenciários 
lhes  havião  proposto,  depois  da  conferencia 
que  tinhão  tido  com  M.  Oxenstiern. 

Que  começara  a  dita  resposta  pela  questão 
dos  passaportes  que  os  Portuguezes  pedião, 
ao  que  se  replicava  que  o  Imperador  lh'os  nao 
podia  conceder,  nem  como  a  particulares,  nem 
como  a  Ministros  d'um  Principe  ou  Estado 
soberano.  Que  se  as  demais  Potencias  lhes 
quizessem  dar  salvo-conducto,  o  Imperador  se 
não  opporia.  Que  gozando  os  ditos  Plenipoten- 
ciários portuguezes,  havia  muito  tempo,  de 
toda  a  segurança  no  Congresso,  nenhum  mo- 
tivo havia  para  que  o  mesmo  não  acontecesse 
no  futuro,  quer  continuassem  a  residir  em 
Munster,  quer  fossem  para  Osnabrug,  ou  para 
outra  qualquer  parte,  no  que  o  Imperador  por 
si  e  pelos  Ministros  d'Hespanha  afíiançava, 
que  nenhum  obstáculo  encontrarião  (209). 

An.  1646      Por  despacho  d'esta  data  o  Ministro  Secre- 
Agosto  3  ^j,'^Q  cl'Estado  d'ElRei  de  França  ,  escrevendo 
em  nome  de  seu  Soberano  aos  Plenipoten- 
ciários do  mesmo,  no  Congresso  de  Munster, 
lhes  participa,  que  a  carta  que  ElRei,  seu  Amo, 


(209)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  III,  p.  258. 
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dera  ao  Príncipe  Rodrigo  de  Wurtemberg, 
encommendando  aos  ditos  Plenipotenciários 
os  seus  interesses,  fora  ura  meio  obvio  de  se 
desembaraçar  da  presença  d'aquelle  Principe, 
mas  que  já  não  sabia  que  expediente  devia  to- 
mar, para  se  ver  livre  do  Residente  de  Portu- 
gal ,  o  qual  lhe  viera  dizer  que  recebera  cartas 
de  Munster,  que  lhe  liravão  todas  as  esperan- 
ças que  d'antes  havia  concebido.  No  entanto 
encommenda  em  nome  d'ElRei  aos  ditos  Ple- 
nipotenciários hajão  sobre  aquelle  particular 
de  terem  sempre  em  vista  as  instrucções  que 
lhes  havia  dado  (210). 

Em  oííicio  d'çsta  data  os  Plenipotenciários  An.  leie 
francezes,  no  Congresso  de  Munster,  partici-  ^*"** 
pando  ao  Ministro  d'Estado  quanto  ali  occorria, 
e  as  difllculdades  que  encontravão  no  ajusta- 
mento da  paz ,  entre  outras  cousas  pelo  que 
dizia  respeito  a  Portugal,  ponderarão  que  tendo 
aquelle  Monarca  deft^onte  de  si  um  inimigo 
tão  poderoso ,  como  erão  os  Estados  d'Hol- 
landa,  era  para  desejar  se  não  posesse  mal  cora 
seus  amigos;  que  no  estado  em  que  estavão 
as  cousas,  a  opinião  d'elles  era,  que  quando 
mesmo  Portugal  concedesse  aos  Hollandezes 
uma  parte  do  que  pedião ,  não  deixarião  estes 
de  serem  seus  inimigos,  continuando  a  despo- 


(210)  Ncgociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  III,  p.261. 
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jar  os  Portiiguezes  de  suas  possessões;  que  se 
os  Portuguczes  se  podessem  fortificar  nas  ín- 
dias, os  HoUandezes,  que  a  única  cousa  a  que 
attendião  era  aos  seus  interesses,  tratarião 
então  de  procurar  a  allianca  d'elles,  e  defen- 
derião  talvez  mesmo  a  sua  causa  contra  EIRei 
Catholico(211). 

An.  1646  Em  despacho  d'esta  data  o  Ministro  Secre- 
^^^ '  tario  d'Estado  d'ElRei  de  Franca  significa  aos 
Plenipotenciários  írancezes,  no  Congresso  de 
Munster,  que  a  negativa  da  concessão  dos  pas- 
saportes que  aos  Portuguezes  se  fazia,  e  ao 
mesmo  tempo  a  segurança  que  se  lhes  dava 
poupariãoá França  a  perseguição  do  Commen- 
dador.  Que  o  que  elle  quizera  era  ver  o  Infante 
D.  Duarte  fora  dos  mãos  dos  Hespanhoes,  que 
ultimamente  ainda  o  tinhão  privado  de  sua 
espada;  mas  que  assim  como  o  Imperador  não 
julgava  dever  por  aquelle  motivo  entrar  em 
guerra  com  EIRei  dHespanha,  lambem  a 
França  não  devia  por  isso  romper  com  o  Con- 
gresso, como  desejava  o  Comrncndador (2\2), 

An.  1646  Participão  nesta  data  ao  Secretario  d'Estado 
os  Condes  d  Avaux  e  Servien,  que  n  uma  con- 
ferencia, que  havião  tido  com  os  Mediadores, 


(211)  Négociationstouchant  la  paix  de  Munster,  T.  III,  p.  264. 

(212)  Négocialions  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  Ill,  p.2G6. 
Commtndador,  Assim  se  acha  no  texto. 
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lhes  pedirão  três  cousas  para  os  Portuguezcs. 
A  primeira,  que  se  poria  termo  ás  injustas 
perseguições,  exercitadas  contra  o  Infante 
D.  Duarte ,  que  por  ultimo  fora  chamado  a 
perguntas,  e  a  quem  se  tinha  dado  um  advo- 
gado, como  se  intentassem  processál-o;  e  a 
este  respeito  havião  ponderado,  que  tendo  os 
próprios  Hespanhoes  promettido  que  se  poria 
em  liberdade  aquelle  Principe,  logo  que  se 
concluísse  o  Tratado  de  paz ,  o  modo ,  com 
que  então  procedião,  era  não  só  oíFensivo  aos 
Soberanos  que  o  protegião ,  mas  até  poderia 
tirar  toda  a  esperança  de  concluir-se  ^  dese- 
jada paz. 

Que  os  Mediadores  reconhecerão  a  justiça 
d'aquella  observação,  e  promettérão  de  o  per- 
suadir assim  aos  Hespanhoes. 

Que  a  segunda  cousa,  que  pedirão,  fora  o 
passaporte  ou  salvo-conducto  para  os  Pleni- 
potenciários portuguezes,  e  que  para  esse  fim 
allegárão  que  os  Imperiaes  o  podião  conceder 
sem  a  menor  diííiculdade.  Ao  que  responderão 
os  Mediadores,  que  para  os  contentar,  reno- 
varião  as  suas  instancias  sobre  aquelle  parti- 
cular, posto  não  esperassem  conseguir  melhor 
resultado.  Que  os  Plenipotenciários  portu- 
guezes deverião  contentar-sc  com  a  segurança 
que  lhes  havia  sido  dada ;  porque  posto  que 
não  tivessem  passaporte  formal,  nem  por  isso 
deixavão  de  gozar  dos  eífeitos  d'elle. 

Que  aquella  explicação  dos  Mediadores  lhes 

IV.  12 
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suggeríra  o  fazer  um  terceiro  pedido,  dizendo- 
Ihes  que  Um  passaporte  não  servia  somente 
para  segurança  da  pessoa ,  a  quem  era  conce- 
dido, mas  também  lhe  facultava  o  poder  de 
tratar  o  negocio  ostensivamente,  e  que  pois 
clles  reconhecião  nos  Plenipotenciários  de  Por- 
tugal todos  os  effeitos  do  passaporte ,  deverião 
recebêl-os  como  os  demais  Embaixadores, 
quando  por  ventura  tivessem  alguma  cousa 
que  representar-lhes.  Que  os  Mediadores  re- 
cusarão de  annuir  áquelle  pedido,  dando  por 
motivo,  que  não  tendo  o  Papa ,  nem  a  Repu- 
blica reconhecido  até  áquelle  tempo  a  ElRei  de 
Portugal,  não  podião  elles  tratar  com  seus 
Ministros  ^  mas  que  todas  as  vezes  que  elles 
Plenipotenciários  francezes  lhes  fallassem  nos 
interesses  de  Portugal,  lhes  prestarião  ouvidos, 
assim  que  por  áquelle  modo,  nada  perdião  os 
Portuguezes  de  não  tratarem  com  elles  Me- 
diadores directamente  (21 3). 

An.  1646  Nesta  data,  respondendo  o  Ministro  Secre- 
tário de  França  ao  oíficio  dos  Plenipotenciários 
francezes  em  Munster,  de  13  d'aqiielle  mez , 
approva  a  declaração  que  elles  havião  feito 
aos  Mediadores  sobi^  o  modo  de  contentar  os 
Hespanhoes  a  respeito  das  cousas  de  Portugal ; 
porque,  posto  que  S.  M.  Christianissima  desc- 


ei 1^)  Négocialiuas  touch&nl  la  paix  dè  Mimster,  T.  UI,  p.  270. 
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jasse  agradar  a  EIRei  de  Portugal,  coiiitudo 
aquella  protecção  tinha  limites.  Que  em  todo 
o  caso  era  mais  do  interesse  d'aquelle  reino 
não  se  fazer  d'elle  menção  no  Tratado,  deixan- 
do-se  á  França,  e  aos  Estados  d'Hollanda  a 
liberdade  de  o  ajudar,  do  que  concederrse-lhe 
umas  tregoas  de  alguns  annos;  porque  devendo 
pòr  toda  a  sua  esperança  nas  armas,   devia 
recear,  que  os  povos  largando-as,  se  acostu- 
massem ao  remanso  da  paz,  e  ao  depois  se  não 
sujeitassem  a  perdêl-o  por  interesse  alheio. 
Que  se  por  ventura  os  Hespanhoes  acolhessem 
mal  aquella  proposição,  poderia  então  a  França 
soccorrer  livremente  a  EIRei  de  Portugal  j  e  que 
os  Hespanhoes  o  não  poderião  fazer  ao  Duque 
Carlos ;  de  sorjte  que  d'aquelle  modo  se  con- 
servaria em  Hespanha  o  foco  da  guerra,  ao 
passo  que  a  França  gozaria  das  doçuras  da 
paz.  Que  no  concernente  aos  passaportes  erão- 
Ihe  continuadamente  pedidos  pelos  Ministros 
de  Portugal ,  assim  que  era  inútil  fallar-lhes 
naquelle  objecto,  bem  como  na  segurança  do 
Infante  D.  Duarte,  pois  que  os  ditos  Plenipo- 
tenciários de  ambos  aquelles  negócios  havião 
tratado  enérgica,  e  proveitosamente  com  os 
Mediadores ,  e  que  havia  toda  a  razão  para  se 
esperar  não  quererião  os  Hespanhoes  chegar 
ao  excesso  de  tingir  a  espada  do  verdugo  com  o 
sangue  crumPrincipe  innocente  que  nenhuma 
parte  tivera  na  revolução  de  Portugal,  e  (jue 
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até  estava  ao  serviço  do  Imperador,  quando 
ella  rebentara  (214). 

An^^i««  Em  despacho  d'esta  data  participa  o  Ministro 
Secretario  d'Estado  do  França  aos  Plenipoten- 
ciários do  mesmo  Monarca  em  Munster,  que 
EIRei,  seu  Amo,  vira  com  prazer  o  que  elles 
havião  dito  aos  Mediadores  a  respeito  dos  ne- 
gócios de  Portugal ,  a  saber,  sobre  a  liberdade 
do  Infante  D.  Duarte,  e  sobre  o  salvo-conducto 
para  os  Plenipotenciários  d'aqueHe  reino,  e  a 
necessidade  de  serem  por  taes  reconhecidos  no 
Congresso.  Que  além  de  serem  de  toda  a  justiça 
as  instancias  que  continuamente  erão  feitas  a 
EIRei  de  França  da  parte  do  Residente  portu- 
guez,  era  também  muito  importante,  pelos 
motivos  que  elles  Plenipotenciários  sabião, 
que  os  inimigos  fossem  feridos  pelo  lado  que 
lhes  era  mais  sensivel.  Porém  que  o  que  S.  M. 
Christianissima  louvara  mais  que  tudo,  fora  o 
que  depois  se  passara  na  conferencia  com  os 
Mediadores  acerca  da  paz  d'Hespanha,  pela 
habilidade  com  que  os  ditos  Plenipotenciários 
ião  adiantando  o  Tratado,  sem  todavia  se  obri- 
garem formalmente  a  cousa  alguma,  salvo  se 
os  Hespanhoes  oífcrecessem  todas  as  conquistas 
dos  Paizes-Baixos ,  o  Russilhao  comprehen- 
dendo  Rosas,  e  consentissem  nas  tregoas  da 

(214)  Négociations  touchant  Ia  paixde  Munster,  T.  UI,  p.  278. 
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Catalunha  pelo  mesmo  tempo,  e  prazo  que  as 
dos  Estados  Geraes ,  caso  em  que  convinha  que 
se  condescendesse  com  elles  em  não  incluir 
Portugal  no  Tratado,  ficando  todavia  a  França 
com  a  liberdade  de  o  soccorrer,  se  por  ventura 
fosse  invadido  (215). 

Em  officio  d'esta  data  dizião  os  Plenipoten-  An.  i«4< 

•  Acros t  27 

ciarios  francezes  em  Munster,  ao  Ministro  Se- 
cretario d'Estado  d'ElRei  de  Franca,  que  não 
era  sem  fundamento  que  os  Hespanhoes  se 
arreceavão  de  Contaririi  no  concernente  a 
Portugal ;  que  o  dizer  este  que  era  impróprio 
tratar  da  paz  geral  da  Christandade  deixando 
em  Portugal  accesos  os  brandões  da  guerra, 
nascia  do  interesse  particular  que  nisso  levava 
a  Republica  de  Veneza;  que  elles  Plenipoten- 
ciários sabião  que  o  Contarini  havia  feito 
grandes  instancias  porque  se  concedesse  aos 
Portuguezes  tregoas  em  quanto  durasse  a 
guerra  dos  Turcos,  porém  que  encontrando 
uma  forte  opposição,  era  então  o  primeiro  a 
instar  porque  elles  Plenipotenciários  desistis- 
sem d'isso ;  que  se  se  vissem  obrigados  entre- 
tanto a  condescender  com  suas  instancias, 
fal-o-hião  de  modo  que  só  clle  carregasse  com 
a  culpa ,  e  que  se  não  podesse  accusar  o  Go- 
verno d'ElRei,  seu  Amo  (216). 


(215)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  III,  p.  ?8l. 

(216)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  III,  p.  283. 
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An.  IG4G  Participa  o  Secretario  d'Estado  d'ElRei  de 
França  aos  Plenipotenciários  do  mesmo  Mo*- 
narca  era  Munster,  por  despacho  d'esta  data, 
que  de  Veneza  lhe  havião  escrito  proseguiSo 
os  Hespanhoes  em  Milão  no  processo  intentado 
contra  o  Infante  D.  Duarte,  e  que  chegavão  a 
ter  receios  de  que  o  fizessem  morrer;  assim 
que  era  tempo  que  as  Potencias  interviessem 
d'um  modo  eíficaz ,  afim  de  salvar  aquello 
Príncipe  do  perigo  que  o  ameaçava;  que  ElRei 
de  Erança,  seu  Amo,  confiava  que  elles  Pleni- 
potenciários se  houvessem  em  tal  occurrencia 
conforme  lhes  dictasse  a  prudência  (217). 

An.  161G      Parte  nesta  data  da  barra  de  Lisboa  D.  JoSo 

Agosto 

de  Menezes,  e  Cosme  do  Couto,  nomeados  por 
ElRei  D.  João  IV,  um  General,  e  outro  Almi- 
rante da  esquadra  de  seis  navios,  e  uma  cara- 
vella ,  que  a  rogo  da  Rainha  Regente  de  França 
mandou  o  dito  Monarca  se  fosse  incorporar 
com  a  armada  franceza  que  governava  ás  se^ 
manas  o  Marechal  Duplessis  e  de  Meillaray. 
Saio  D.  João  de  Menezes  em  terra  a  reconhecer 
Portolongone ,  acompanhou  o  Marechal  de 
La  Meillaray  que  governava  aquella  semana. 
Depois  de  três  mezes  de  sitio  rendeo-se  a  praça, 
assistindo  no  ultimo  assalto  soldados  portu- 
guezes,  sendo  um  d'elles  Simão  Correia  da 


(?  1 7)  N^gociationi  touchant U  paix de  Ifunster,  T.  IH,  p.  987. 
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Silva  que  ao  depois  foi  Conde  da  Castanheira 

(218). 

Participa   o  Ministro  Secretario   d'Estado  An.  i«46 

—,  y  .       .  ,        Seteni- 

d'ElRei  de  França  aos  Plenipotenciários  do  br©  7 
mesmo  Soberano  no  Congresso  de  Munster, 
em  despacho  da  data  supra,  que  o  Embaixa- 
dor de  Veneza  lhe  havia  dirigido  uma  Nota  era 
que  lhe  significava,  que  visto  insistir-se  em 
não  conceder  passaporte  ao  Duque  Carlos,  e 
em  nao  consentir  que  os  Ministros  do  Impe- 
rador tratassem  de  seus  interesses,  elle  appoiava 
aquella  exigência  com  o  exemplo  dos  Hespa- 
nhoes  que  havião  consentido  em  tratar  com  o 
Gabinete  francez  dos  negócios  de  Portugal. 
Que  elle  lhes  respondera  que  nao  tendo  elle 
procuração  alguma  do  Imperador,  nenhuma 
satisfação  se  lhe  devia  dar  sobre  aquelle  as- 
sumpto (219). 

Em  despacho  dirigido  nesta  data  aos  Pleni-  An.  im 
potenciarios  d'ElRei  de  França  em  Munster,   »>ro2i 
pelo  Ministro  Secretario  d'Estado  respectivo. 


(3 1 8)  Portugal  Restaurado ,  T.  I ,  liv.  IX ,  p.  685, 

O  autor  erradamente  põe  este  acontecimento  em  o  anfio 
antecedente  de  1045,  mas  examinando-se  a  ^rte  de  verificar  as 
datas,  T.  6,  p.  264 ,  se  vè  que  este  facto  occorreo  na  data  que 
lhe  assignámos.  Montglat  nas  suas  Memorias,  T.  ?,  p.  50  (Coll. 
de  Petitot,  T.  ^0),  diz  que  ElRei  de  Portugal  tinha  ipai^dado  á 
França  uixi  soccprro  de  1 ,600  homens  em  7  narios. 

(219)  Négociatíons  touchantia  paix  de  Munster,  T.III,  p.  294. 
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pondéra-lhos  osto,  que  poslo  Ihostivosse  locacio 
de  leve  no  oífcrccimento  que  a  elles  Plenipo- 
tenciários havia  sido  feito  a  respeito  da  Catalu- 
nha, e  de  Portugal ,  não  deixara  aquelle  as- 
sumpto de  merecer  lhe  consideração  ;  que 
quanto  a  Portugal,  com  a  faculdade  que  se  lhe 
deixava  de  o  soccorrer  tinha  a  Franca  quanto 
pretendia,  mas  que  quanto  á  Catalunha  era 
mister  que  lhe  ajuntassem  mais  alguma  cousa, 
como  elles  Plenipotenciários  prudentemente 
devião  pensar  (220). 

An.  1646  Em  oíficio  d'e!5ta  data  participão  os  Pleni- 
bro  26  potenciarios  francezcs  cm  Munster,  ao  Ministro 
Secretario  d'Estado  do  seu  Governo ,  que  o 
resultado  das  três  grandes  conferencias  que 
havião  tido  com  os  Mediadores  fora,  que  para 
elles  Plenipotenciários  estarem  mais  certos  do 
que  devião  fazer,  e  ao  mesmo  tempo  para  alli- 
viar  a  memoria  dos  ditos  Mediadores,  dar-lhes 
um  escrito,  semelhante  ao  que  incluso  remet- 
tião,  onde  havião  inserido  o  negocio  de  Por- 
tugal, não  tendo  julgado  conveniente  desistir 
d'elle  em  quanto  os  Hespanhoes  não  concor- 
dassem positivamente  em  todos  os  demais 
pontos  (221). 


(220)  Négociations  touchant  Ia  paix-de  Munster,  T.  Ill,  p.  302. 
'221)  Négocíationstouchant  la  paix  de  Munster,  T.  Ill,  p.  304. 
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Em  oíficio  (resta  data  os  Plenipotenciários  An.  i646 

_  I     T»/r  •    •    ~      Outubro 

francezes  no  Congresso  de  Munster  participao  is 
ao  Ministro  Secretario  d'Estado,  que  havião 
tido  grandes  debates  acerca  do  Infante  D. 
Duarte  :  que  os  Ministros  hespanhoes  se  quei- 
xavãode  terem  elles  Plenipotenciários affirma- 
do  que  elles.  havião  promettido  pôl-o  em  liber- 
dade ,  e  dizião  que  nenhum  dos  negócios,  que 
no  Congresso  se  tratavão,  se  devia  dar  por 
concluido,  senão  depois  de  todas  as  explicações. 
Que  era  verdade  que  na  occasião  em  que  se 
tratara  da  troca  dos  prisioneiros  se  dissera,  que 
o  Infante  D.  Duarte  entraria  nella,  mas  que 
isso  fora  no  tempo  em  que  a  Hespanha  pedia  á 
França  de  não  intervir  nos  negócios  de  Portu- 
gal; o  que  tendo  sido  recusado,  não  devia  a 
Hespanha  dar  ao  Infante  a  liberdade  pedida 
pela  França.  Que  a  isto  replicarão  elles  Pleni- 
potenciários que  EIReideFrança,  Seu  amo,  não 
podia  abandonar  um  Principe  innocente  que 
havia  sido  preso,  estando  no  serviço  do  Im- 
perador; mas  que  os  Hespanhoes  se  defendiãp 
imputando-lhe  o  crime  de  ter  querido  fugir 
da  prisão ,  e  o  de  sustentar  que  seu  irmão 
tinha  direito  á  Coroa  de  Portugal.  Que  não 
sabião  os  ditos  Plenipotenciários  o  que  fizes-  m 

sem  em  favor  d*aquelle  infeliz  Principe,  com 
receio  de  que  suas  instancias,  e  o  interesse  que 
por  elle  tomavão  aggravassem  ainda  mais  a 
sua  situação.  Que  o  Senhor  Pavv  lhes  proposcra 
como  cousa  sua,  e  sem  consultar  os  Hespa- 
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Dho6S,  que  para  lhes  tirar  toda  a  apprehenaão 
dç  que  aquelle  Principe  fosse  ajudar  seu  irmão 
na  guerra,  poder-se-hia,  antes  da  sua  soltura, 
exigir  d'elle  uma  promessa  de  não  servir  du- 
rante tantos  annos  na  guerra  contra  a  Hespa- 
nha.  Que  elles  Plenipotenciai  ios  não  havião 
aceitado  aquelle  expediente,  na  incerteza  em 
que  estavão,  se  conviria  ou  não  ás  partes  inte- 
ressadas ,  mas  que  se  elle  lhes  fosse  proposto 
directamente  da  parte  dos  Hespanhoes,  temiào 
i@  o  enjeitassem,  arriscar  a  vida  do  Infante,  de 
quem  os  Hespanhoes  tinhão  grande  receio  em 
razão  de  seu  valor,  e  da  experiência  que  tinha 
adquirido  na  guerra,  e  erão  capazes  de  lhe 
tolher  algum  membro  antes  de  o  porem  fora 
da  prisão  para  se  descativarem  de  todo  o  ^e- 
eeip  (^^2), 

Outubro  Em  despacho  d'esta  data  o  Ministro  Secre- 
*'  tario  d'Estado  d'ElRei  de  França,  escrevendo 
aos  Plenipotenciários  do  mesmo  Monarca  no 
Congresso,  lhes  diz,  que  a  vista  do  tormento 
que  lhe  dava  o  Residente  de  Portugal ,  por  isso 
que  elles  Plenipotenciários  não  havião  podido 
obter  os  Passaportes  para  os  Ministros  de  seu 

k  Soberano,  não  podia  elle  Ministro  deixar  de 

estremecer,  lembrando-se  do  que  faria  o  men- 
cionado Residente ,  quando  viesse  a  saber  que 


(325)  Nógociationa  touchant  la  paij  de  Munster,  T.  UI,  p.  343. 
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ElRei  d'Hespanha  nao  queria  absolutamente 
que  Portugal  entrasse  no  tratado ;  mas  que  El- 
Rei D.  João  IV  não  podia  deixar  de  estar  satis- 
feito do  muito  que  os  ditos  Plenipotenciários  se 
tinhão  interessado  em  seus  negócios  5  que  de 
ninguém  se  devia  queixar  senão  de  sua  má 
fortuna,  que  elle  não  tratara  de  melhorar  en- 
tregando-se  á  sorte  das  armas,  ou  para  melhor 
dizer,  expondo  pouco,  para  ganhar  muito. 

Que  não  dizia  que  aquelle  Monarca  nãopo- 
desse ainda  resistir  mui  bem  ao  inimigo,  se- 
guro, como  estava,  das  índias,  e  ilhas  que 
nunca  havião  deixado  de  obedecer-lhe ,  mas 
que  guerreando  e  conquistando  parte  d'Hes- 
panha,  como  tinha  meios  para  o  fazer,  não  re- 
ceberia naquella  occasião  a  affronta  de  se  ver 
excluído  do  Tratado;  antes  pelo  contrario  se- 
ria reconhecido  como  Rei  legitimo  por  aquelles 
mesmos  que  então  o  tratavão  de  rebelde,  e  de 
pérfido.  Que  o  Gabinete  francez  muitas  vezes 
lhe  fizera  ver  que  era  só  nas  armas  que  elle 
devia  achar  a  gloria  de  seu  nome  e  sua  esta- 
bilidade ,  mas  que  S.  M.  Portugueza  não  o  qui- 
zera  escutar  (223). 

Em  oíTicio  d'esta  data  significão  os  Plenipo-  J^J«/« 
tenciarios  de  Franca  em  Munster  ao  Ministro     " 
Secretario  d'Estado  a  admiração  que  lhes  cau- 


( J23)  Népociations  touchant  la  paii  de  Mnnster,  T.  III,  p.  S46. 
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sara  o  expediente  proposto  a  respeito  de  Por- 
tugal e  da  Lorrena,  cousa  que  lhes  parecia  en- 
tre todas  a  mais  bem  imaginada.  Assim  que 
estavão  determinados  a  aproveitar-se  d'elle 
sem  comtudo  fazer  cousa,  que  podesse  alterar 
o  que  já  se  achava  tratado  acerca  d'aqueiles 
dous  negócios,  que  erão  inteiramente  seme- 
lhantes, tendo  elles  disposto  as  cousas  de  mo- 
do que  o  Duque  Carlos  havia  sempre  de  ficar 
excluído  do  Tratado  tanto  com  o  Império,  como 
com  a  Hespanha  ,  sendo  em  ambos  expressa- 
mente declarado  que  nem  o  Imperador,  nem 
ElRei  d'Hespanha  o  poderia  soccorrer  directa, 
ou  indirectamente,  ao  passo  que  elles  nunca 
havião  consentido,  quer  tratassem  com  os 
Mediadores,  quer  conferenciassem  com  osHol- 
landezes ,  de  não  fazer  mienção  d'ElRei  de  Por- 
tugal no  tratado,  senão  com  condição  expressa 
que  a  França  teria  a  liberdade  de  soccorrêl-o  : 
que  tanto  era  aquillo  verdade,  e  tão  reconhe- 
cido por  tal  pelos  Hespanhoes,  que  quando 
elles  Plenipotenciários  lhes  havião  feito  pro- 
metter  de  pôr  em  liberdade  o  Infante  D.  Duar- 
te ,  logo  que  fosse  concluído  o  Tratado  de  Paz, 
querião  também  aquelles  que  elles  Plenipo- 
tenciários se  obrigassem  a  não  soccorrer  ElRei 
de  Portugal ,  o  que  não  tendo  sido  aceito,  to- 
marão os  Hespanhoes  occasião  para  também 
não  quererem  conceder  a  liberdade  do  dito 
Infante  (224). 

(224)  Négociafionstonchantiapaix  deMunster,  T.  III,  p.347. 
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Em  despacho  d'este  dia  encommenda  o  Mi-  An.  i<s46 
nistro  Secretario  d'Estado  era  nome  d'ElRei  \í  '^^ 
de  Franca  seu  amo,  aos  Plenipotenciários  d'a- 
quelle  Monarca  no  Congresso  de  fazer  todas 
as  diligencias  pela  soltura  do  Infante  D.  Duar- 
te, embora  se  obrigassem  por  elle  a  tudo 
quanto  os  Hespanhoes  quizessem ,  porque  de- 
pois o  dito  Infante  com  razão  se  julgaria  dis- 
pensado de  cumprir  com  aquellas  estipulações, 
attenta  a  perfídia  e  barbaridade  com  que  havia 
sido  tratado. 

E  accrescenta  o  Ministro  que  o  Residente 
d'ElRei  de  Portugal  naquella  Corte  não  discon^ 
tinuava  as  solicitações ,  e  em  tal  perigo  julga- 
va a  vida  do  Infante  que  aceitaria,  como  uma 
grande  mercê,  a  sua  mudança  de  prisão,  ou 
a  sua  entrega  em  poder  do  Imperador;  que  a 
instancias  do  dito  Residente  havia  S.  M.  por 
bem  ordenar-lhe  que  caso  os  Mediadores  offe- 
recessem  passaportes  para  os  Plenipotenciá- 
rios Portuguezes  com  condição  de  se  concede- 
rem igualmente  aos  do  Duque  Carlos,  houves- 
sem de  consentir  nisto ,  sem  embargo  do  que 
antecedentemente  se  lhes  havia  escripto  sobre 
aquelle  assumpto  (225). 

Escreve-se  nesta  data  de  Munster  que  os  An.  tm 
Mediadores,  vendo  que  suas  instancias  de  nada     3» 


(22b)  Mégociatiuna  touchant  la  paix  de  Muntler,  T.  lU,  p.  3ó2. 
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aproveitavão  para  a  conclusão  da  paz  entre  a 
França  e  a  Hespanha,  julgarão  acertado  con- 
vidar os  Embaixadores  d'Hollanda  a  se  entre- 
metterem  nella,  por  serem  os  que  mais  acre- 
ditados estavão  com  ambas  as  Coroas ,  e  que 
poderião  melhor  tratar  d'aquelle  negocio  j  que 
isto  feito,  tinhão  havido  entre  os  respectivos 
Embaixadores  e  elles  algumas  visitas;  que  a 
Hespanha  já  consentia  ficasse  a  França  para 
sempre  com  as  conquistas  que  tinha  feito,  e  só 
n'um  pori.to  importante  não  queria  entender, 
o  qual  era  relativo  a  Portugal ,  cuja  protecção, 
e  alliança  offensiva  e  defensiva  havia  todavia 
sido  abandonada  (226). 

An.  1646      Em  oíficio  d'esta  data  significão  os  Pleni- 

Novem-  .       .  „  t»  »  .  "        ~ 

bro  potenciarios  írancezes  em  Munsler ,  quão 
^^ei)  acertada  lhes  parecera  a  cautel la,  que  o  Mi- 
nistro Secretário  d'Estado  lhes  havia  aconse- 
lhado a  respeito  de  Portugal;  que  a  terião 
sempre  diante  dos  olhos,  porque  era  o  sentir, 
e  opinião  d'elles  que  o  reconhecimento  da 
independência  de  Portugal  devia  de  ser  o  ver- 
dadeiro fiador  da  paz ;  que  se  não  se  aprestas- 
sem soccorros  para.ElRei  de  Portugal  diíficil- 
mente  se  poderia  aquelle  Monarca  sustentar 
contra  as  forças  d'Hespanha ,  que  sendo  soc- 


(22G)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarina,  Cod.  2,031,  Lcltres  et 
Nouvelles  touchaiit  les  uégociations  pour  la  paix  de  Munster, 
écriles  à  M.  Dubuissou-Aubeiiay,  foi.  3. 
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corrido  a  tempo ,  conforme  o  Governo  d'ElRei , 
seu  amo,  prudentemente  julgasse,  e  procu- 
rando-se-lhe  também  a  assistência  das  Provin- 
cias  unidas,  não  seria  fácil  aos  Hespanhoes  de 
arruinar  aquelle  reino,  o  qual  manteria  a 
guerra  até  a  maturidade  do  dito  Rei,  seu  amo, 
e  talvez  mesmo  muito  além  (227). 

Participa  nesta  data  aos  Plenipotenciários  An,  imo 
francezes  em  Munster  o  Ministro  Secretario 
d'Estado  da  mesma  nação,  no  postscripto  de 
seu  despacho,  que  ElRei  de  Portugal  havia 
nomeado  seu  primeiro  Plenipotenciário  na- 
quelle  Congresso  a  D.  Luiz,  neto  de  D.  António, 
que  se  intitulara  Rei  d'aquelle  reino;  o  qual, 
em  seu  entender,  não  partiria  da  Haya,  senão 
depois  que  recebesse  o  salvo-conducto,  o  que 
não  seria  tão  cedo,  e  que  andaria  muito  mal 
se  olírasse  d'outro  modo  :  que  o  Conde  da 
Vidigueira  deixava  aquella  Corte,  e  dizia-se, 
estava  destinado  para  Munster  ou  para  Hol- 
landa,  supix)sto  o  Residente  de  Portugal  se  não 
quizesse  declarar  a  este  respeito;  que  segundo 
elles  Plenipotenciários  havião,  em  seu  oíficio, 
ponderado,  ElRei  de  Portugal  não  conhecia  os 
seus  verdadeiros  interesses,  não  tratando 
antes  de  tornar-se  forte  em  Hespanha,  do  que 
nas  Índias;  que  tendo  sido  chamado  ao  Ihrono 


(2?7)  Ncgociatioas  touch&al  1«  paul  de Muasler»  T.  111,  p.  359. 
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por  unanime  acclamacao  dos  povos,  devia-sc 
considerar  como  Fundador  da  Monarchia,  e 
quer  ella  lhe  viesse  por  direito,  quer  por  usur- 
pação, como  sustenlavão  seus  inimigos,  convi- 
nha-Ihe  o  ser  conquistador,  aproveitando-se 
das  occasiSes  favoráveis  que  se  lhe  offereces- 
sem  de  estender  os  tão  acanhados  limites  de 
seu  reino  (228). 

In.  1646      Participao  ao  Ministro  Secretario  d'Estado 

Nov.  13 

os  Plenipotenciários  de  França  em  Munster 
por  oíTicio  da  data  supra,  que  os  Portuguezes 
instavão  por  que  se  não  concluisse  o  Tratado 
sem  elles  serem  coniprehendidos  na  Paz  ou 
em  algumas  tregoas  por  dés  ou  doze  annos  ,  e 
que  um  d'elles  nessa  occasião  havia  sustenta- 
do que  se  as  tregoas  fossem  só  por  quatro  ou 
cinco  annos  isso  lhes  seria  mais  prejudicial 
que  proveitoso;  El  Rei  d'Hespanha  nao  se 
achando  então  em  estado  de  lhes  fazer  tanto 
mal  como  depois  de  se  lhes  conceder  esse 
tempo  para  repartir  as  suas  forças.  Que  elles 
Plenipotenciários  erão  de  parecer  que  se  os 
Hollandezes  não  tivessem  desemparado  aquelle 
.  negocio  haveria  meio  de  se  lhes  conceder  as 
tregoas  que  pedião,  porem  que  no  estado  em 
que  as  cousas  se  achavão  queria-lhes  parecer 
que  era  seu  dever  convencél-os  da  inutilidade 


% 


(328)  INégocialiona  touchautlapaix  de  Munster,  T.  III,  p.  357. 
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dos  esforços  d'elles  em  favor  dos  ditos  Porlu- 
guezes,  e  que  á  vista  da  teima  e  inflexibilidade 
dos  Hespanhoes  teaiião  verem-se  obrigados  a 
ceder  ás  instancias  que  de  todas  as  partes  lhes 
^rão  feitas,  para  a  conclusão  do  Tratado  da 
Paz  geral ,  ao  qual  se  por  ventura  a  França 
se  opposesse,  teria  contra  si  todos  os  Estados 
da  Christandade.  Concluem  os  ditos  Plenipo- 
tenciários dizendo,  que  aquella  advertência 
dada  a  tempo  era  de  grande  conveniência  para 
os  Portuguezes,  que  por  aquelle  modo  se  pre- 
caverião  contra  o  inimigo  (229). 

Por  despacho  d'esta  data  participa  o  Minis-  An.  i646 

Wov.  23 

tro  d'Estado  d'ElRei  de  França  aos  Plenipo- 
tenciários do  mesmo  monarca  em  Munster,  que 
em  Fontainebleau  recebera  uma  memoria  re- 
lativa a  diversos  objectos  commerciaes  que  lhe 
dirigira  M.  de  Saint-Pé,  Cônsul  de  França  em 
Portugal ,  a  qual  lhes  mandava  com  aquelle 
despacho;  esperando  que  d'ella,  apezar  de  ser 
por  extremo  longa  e  diífusa,  poderião  tirar 
algumas  luzes  acercada  liberdade  do  commer- 
cio  e  mais  vantagens  da  nação,  bem  como  para 
que  o  estabelecimento  dos  Cônsules  francezes 
nos  portos  d'JIespanha  não  fosse  d'ali  em 
diante  contestado,  como  até  então  havia  sido, 
concedendo-se-lhes  em  fim  os  direitos  e  pre- 


(2?9)  Négocialions  louchaut  la  paix  de  Munster,  T.  Ill,  p.  obõ. 
IV.  13 
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rogativas   de   que  gozavão  nos  demais  pai- 
zes  (230). 

An.  1646  Poi*  officio  d'este  dia  participao  ao  Minis- 
^"^-  '^  tro  Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  França  os 
Condes  d'Avaux  e  Servien,  que  havido  com 
prudência  começado  a  dar  a  entender  ao  Resi- 
dente de  Portugal  a  diíficuldade  que  havia  em 
o  comprehender  no  Tratado,  e  que  ao  mesmo 
tempo  haviSo  escrito  aM.Lanier,  Embaixador 
de  França  em  Lisboa,  de  assim  o  persuadir  ã 
ElRei  de  Portugal ;  que  também  naquillo  ha- 
vião  tocado  aos  Plenipotenciários  portuguezes 
que  ali  residião,  os  quaes  se  queixavão  alta- 
mente, e  com  mais  liberdade  do  que  o  estado 
de  seus  negócios,  e  a  necessidade  que  tinhão 
da  França  devião  aconselhar-lhes  :  que  isso 
não  obstante,  éllescontinuariãoafazer  quanto 
podessem,  para  ver  se  podiSo  obter  para  Por- 
tugal umas  tregoas  ou  cessação  de  hostilidades 
ao  menos  por  um  anno  ou  seis  mezes ;  que  já 
nesse  sentido  havião  fallado  com  os  HoUande- 
zes,  os  quaes  não  duvidarião  coadjuvai- os  a 
troco  de  alguma  conveniência  no  Rrazil;  que 
difFerente  era  o  objecto  que  se  propunhão  os 
Plenipotenciários  portuguezes  em  Munster,  os 
quaes  se  affadigavão  após  uma  cousa  que  era 
de  toda  impossibilidade,  em  vez  de  tratarem 


{'i'60)  Négoci«tioiu  touchantia  paíx  de  Munster,  T.  111,  p.  371. 
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de  se  defender  de  seus  inimigos  soccorrendo-se, 
aos  Príncipes  de  quem  podião  esperar  auxi- 
lio» :  sem  embargo  do  que,  elles  Condes  d'A- 
vaux  e  Servien  fariao  aquelle  serviço  a  Portu- 
gal, tratando  de  alcançar-lhe  da  Suécia  algu- 
ma cavallaria;  que  se  seus  esforços  fossem 
baldados,  esperavão  tomaria  a  Corte  outras 
medidas  para  soccorrer  Portugal ;  porque  era 
opinião  d'elles,  que  um  dos  maiores  interes- 
ses da  França  naquella  occurrencia  era  a 
continuação  da  independência  d'aquelle  Es- 
tado (23Í). 

Em  officio  d'esta  data  participão  ao  Minis-  An.  i646 

Nov.  26 

tro  Secretario  d  Estado  d'ElRei  de  França  os 
Condes  d'Avaux  e  Servien ,  que  os  Hespanhoes 
assentavao  havião  ganhado  uma  grande  ba- 
talha, por  haverem  conseguido  que  se  nao 
fizesse  menção  de  Portugal  no  Tratado,  e  que 
havia  de  custar  o  alcançar  d'elles  a  declaração 
que  era  por  seu  consentimento  expresso  que 
a  França  ficava  com  liberdade,  e  direito  de 
assistir  com  soccorros  áquelle  paiz;  que  elles 
Plenipotenciários  bem  conhecião  quão  impor- 
tante fosse  o  tirar  aos  Hespanhoes  aquelle 
pretexto  para  renovar  a  guerra,  e  obrigál-os 
a  cuidar  também  algum  dia  dos  meios  de  fazer 
com  que  a  França  deixasse  aquella  assistência^ 


(2|1)  Négocialiuns  touchanl  la  paix  de  Mimater,  1. 111,  p.  372. 
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mas  que  como  aquella  matéria  era  de  natureza 
a  levar  as  cousas  ao  extremo,  pedião  a  ElRei 
se  dignasse  fazer-lhes  saber  se  era  sua  vontade 
que ,  baldados  todos  os  esforços ,  se  conten- 
tassem com  fazer  inserir  no  Tratado  a  clau- 
sula :  Que  seria  licito  a  ambos  os  Reis  de 
soccorrer  os  seus  alliados  ,  quando  se  achas- 
sem atacados,  sem  que  por  isso  se  julgasse 
violada  a  paz ,  e  se  autorisasse  qualquer  rom- 
pimento (232). » 

An.  1646      Em  despacho  d'este  dia  sieniíica  o  Ministro 

NOV.  30 

Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  França  a  seus 
Plenipotenciários  em  Munster  com  quanta  ra- 
zão no  precedente  officio  lhe  havião  communi- 
cado,  que  os  Ministros  Portuguezes  de  nada 
mais  tratavão  senão  de  ver  se  conseguião  que 
o  seu  Soberano  fosse  admittido  no  Tratado,  em 
lugar  de  se  applicarem  a  procurar  os  meios 
de  consolidál-o  no  trono.  Que  -elle  ministro 
d'Estado  havia  por  diversas  vezes  fallado  na- 
quelle  sentido  ao  Residente  dePortugal,o  qual, 
ou  por  não  achar  ElRei  seu  amo  com  disposi- 
ções guerreiras,  ou  por  est^r  a  nação  cançada 
da  lucta,  não  achava  sabor  naquelle  expedien- 
te :  o  seu  desejo  seria  que  se  arranjassem  pela 
mediação  da  França  as  differenças  que  existião 
entre  Portugal  e  os  Estados  a  respeito  do  Bra- 
zil,  cousa  que  até  ali  havião  os  Estados  recusa- 


(232)  Plégociations  touchant  la  paix  de  Hanster,  T.  Ill,  p.  375. 


—  197  — 

do,  nao  obstante  as  diligencias  que  para  esse 
fim  havia  feito  M.  de  Brasset ;  de  modo  que 
ElRei  de  França  se  via  obrigado  a  dar  renun- 
cia áquelle  intento,  se  bem  que  mais  que  mui- 
to desejasse  ver  destruido  aquelle  pomo  de 
discórdia,  existente  entre  dousPrincipes,  allia- 
dos  seus  (233). 

Celebra-se  nesta  data  um  Tratado  de  paz  en-  An,  i84<5 
tre  EInei  d  Hespanha  e  as  Provnicias  Unidas  brois 
dos  Paizes  Baixos,  em  cujo  art.  Vise  estipulou, 
ficava  prohibido  aos  súbditos  de  ambas  as  Par- 
tes contractantes  a  navegação  e  trato  nos  por- 
tos e  praças  que  qualquer  d'ellas  houvesse 
guarnecido  de  fortes ,  castellos  e  feitorias,  bem 
como  em  todos  os  lugares  do  continente  e  ilhas 
que  respectivamente  possuissem  nas  índias 
Orientaes,  entrando  nesse  numero  os  lugares 
e  praças  que  os  Portuguezes  haviao  tomado 
ás  ditas  Provincias  Unidas  (234). 

Respondem  os  Plenipotenciários  francezes  ^"Jm-® 
ás  propostas  dos  Hespanhoes,  e  queixão-se  '"■°^* 
aos  Mediadores  de  que  aquelles  houvessem 
declarado,  que  por  nenhuma  condição  podião 
consentir  em  que  os  Francezes  ficassem  com 
Piombino  e  Portolongone ,  e  ainda  menos  na 
proposição  das  tregoas  com  Portugal  (235). 

(233)  Négociationstouchantlapnix  de  Munster,  T.in,  p.  378. 

(234)  Négociations  tuuchantiapaix  de  Munster,  T.nT,p.  471. 
(?35)  Londorp,  Achi puhlica,  T.  VI,  p.  143. 
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Por  carta  dVsla  data  escrita  de  Munster  ã 
M.  Dubuissoii  Aubenay  se  lhe  participa,  que 
a  Hcspanha  havia  mister  da  paz  a  todo  o  pre- 
ço, e  que  já  cedia  á  França  quanto  esta  lhe 
tomara  nos  Paizes-Baixos ;  que  Portugal  era 
nada  menos  que  posto  em  esquecimento ,  com 
o  que  os  Portuguezes  estavão  summamente  af- 
flictos ;  porém  que  os  Francezes  lhes  promet- 
tião  assistência ,  se  por  ventura  os  Hespanhoes 
lhes  não  concedessem  tregoas  e  os  atacassem, 
mas  que  se  não  querião  obrigar  senão  a  certa 
quantia  de  dinheiro,  e  a  sustentarem  em  Por- 
tugal 3,000  cavallos;  que  também  os  Hespa- 
nhoes da  sua  parte  parecião  abandonar  a  Lor- 
rena(236). 


Janeiro 
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An.  1647  Nesta  data  os  Plenipotenciários  de  França  no 
Congresso  de  Munster  participão  ao  Ministro 
Secretario  d'Estado,  que  Contarini  estava  per- 
suadido, tirar  ião  os  Venezianos  grandes  pro- 
veitos das  tregoas  entre  ElRei  de  Hespanha  e 
Portugal ,  e  que  sabião  que  já  em  outra  occa* 
sião  havia  quasi  rompido  com  o  Conde  de 
Penaranda  pelo  mesmo  motivo ;  assim  que  al- 
ies Plenipotenciários,  concertando-se  com 
elle,  e  com  o  Núncio,  farião  por  tentar  ainda 
aquelle  meioj  mas  que  os  Hollandezes  arrui- 


(236)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarina,  Ckxl.  2,991,  foi.  16.  — 
Lcttres  et  Nouvelles  touchant  les  négociations  pour  U  pait  de 
Munster. 
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narião  tudo  em  razão  cie  sua  avidez  e  cobi- 
ça (237). 

Fazem  nesta  data  os  Plenipotenciários  de  An.  isít 

•        •        ¥T     •  1  Janeiro 

França  aos  das  Províncias  Unidas  uma  repre-  ' 
sen  tacão  sobre  algumas  das  estipulações  do 
Tratado  concluido  entre  as  ditas  Províncias  e 
ElRei  d'Hespanha  em  Munster  no  1°de  No- 
vembro de  1646,  na  qual  lhes  expunhão  ,  que 
havendo  os  Plenipotenciários  Hespanhoes  re- 
centemente dado  a  entender  a  muitas  pessoas 
qualificadas,  que  não  podião  consentir  fi- 
cassem pertencendo  á  França  Piombino  e  Por- 
tolongone;  que  Charlemont,  Philippeville,  e 
Marienburgo  fossem  restituídos  ao  Arcebispo 
e  Estado  de  Liége,  nem  que  houvessem  de 
fazer  tregoas  com  Portugal ,  pediSo  aos  ditos 
Plenipotenciários  uma  explicação  cathegorica 
sobre  aquelle  assumpto,  qual  convinha  a  bons 
alliados,  e  amigos  (238). 

Nesta  data  chcffou  a  Pariz  o  Marquez  de  Niza,  An.  imt 
Embaixador   extra*ordinario  do    Senhor  Rei     "c 
D.  João  IV,  ficando  ali  incógnito  até  estar  em 
estado  de  fazer  a    sua  entrada  (239),  sendo 
o  objecto  da  sua  Missão  o  que  se  segue.  «  El- 


(237)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  p.  68. 

(238)  Mss.  daBiblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,346,  p.  61. 

(239)  Gazeta  de  França  do  dito  anuo,  n.  11,  p.  76. 
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Rei  eiitregou-lhe  trezentos  mil  cruzados  á  sua 
ordem  era  pimenta,  alcatifas  e  outros  géne- 
ros e  cousas  preciosas  da  índia,  para  distri- 
buir como  lhe  parecesse  mais  conveniente,  e 
juntamente  lhe  déo  ordem  para  offerecer 
ao  Cardeal  Mazarino  o  Arcebispado  d'Evo- 
ra,  e  outros  bens  Ecclesiasticos  para  elle, 
ou  para  seu  irmão,  o  Arcebispo  d'Aix;  como 
quem  ponderava  os  interesses  que  resulta- 
vão  á  sua  Coroa  da  união  da  de  França.  Le- 
vava também  o  Marquez  ordem,  segundo  o 
Conde  da  Ericeira,  para  tratar  com  o  Cardeal  o 
casamento  do  Principe  com  a  filha  mais  velha 
do  Duque  d'Orleans;  proposição  que  foi  da 
approvação  do  Cardeal,  que  assim  o  mandou 
assegurar  a  ElRei  por  M.  Lanier,  Assistente  em 
Lisboa  aos  negócios  de  França ;  porém  sem 
mais  poderes  que  para  tratar  dos  soccorros 
que  aquelle  reino  podia  dar  ao  de  Portugal ; 
porque  querendo  o  Conde  de  Odemira  por  or- 
dem d'ElRei  obrigál-o  a  tratar  da  liga  formal, 
ou  segurança  de  que  Portugal  seria  compre- 
hendido  na  paz  ou  trcgoa  de  Munster,  apar- 
tou-se  constantemente  o  referido  Assistente 
d'aquella  pratica,  dizendo,  que  se  não  esten- 
dião  a  tanto  os  seus  poderes.  Tinha  também 
o  Marquez  ordem  de  communicar  ao  Cardeal 
íjue  ElRei  estava  deliberado  a  comprar  aos 
Hollandezes  todas  as  praças  que  occupavão  no 
Rrazil,  o  que  o  Cardeal  approvou  ,  segurando 
ao   Mnrquoz    quò,    se    a    E!l»oi     lhe    faltasse 
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dinheiro  para  aquella  compra,  a  Rainha  de 
Franca  venderia  as  suas  jóias  para  o  ajudar 
a  conseguíl-a.  Levava  igualmente  o  Marquez 
por  instrucção  de  fomentar  a  revolução  de 
]N apoies,  o  que  se  frustrou  com  a  prisão  do 
Prinjcipe  de  Galiano ,  que  os  Hespanhoes  pren- 
derão no  Gastei  lo  da  dita  cidade.  Insistio  o 
Marquez  na  conclusão  do  negocio  da  liga,  po- 
rem os  Francezes  forão  dilatando  com  diffe- 
rentes  pretextos ,  chegando  o  Cardeal  a  valer- 
se  de  um  por  extremo  remoto,  estranhando 
a  ElRei  o  ter  obrigado  aos  Religiosos  de  São 
Domingos  a  jurarem  a  immaculada  Conceição 
dcN.  S.(240).  » 

Chega  a  Lisboa  D.  João  de  Menezes  com  a  An.  ««47 
Esquadra  Real,  mui  satisfeito  do  acolhimento     27 
com  que  havia  sido  recebido  em  França  pelo 
Arcebispo  d'Aix,  e  pelos  Marechaesde  La  Meil- 
leraye  e  du  Plessy-Praslin  (241). 

Officia  nesta  data  M.  de  Lonerueville  que  o  An.  isít 

Fever.  4 

que  fazia  exasperar  mais  os  Hespanhoes  era  o 
artigo  do  Tratado  que  concedia  á  França  a 
faculdade  de  assistir  a  Portugal,  e  que  talvez 
por  esse  motivo  se  retardasse  a  conclusão  da 
paz  (242).  ^ 

(240)  Conde  da  Ericeira,  obra  citada,  p.  630  e  seguintes, 
T.  I,liv.X. 

(2U)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  ?9,  p.  217. 
(24?)  Nógoriations  touchanl  In  pnix  doMunsler,  T.  IV,  p.  /.'». 
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FeVe"?  ^^^  nesta  data  a  sua  entrada  publica  em 
Pariz  o  Marquez  de  Niza,  Embaixador  extraor- 
dinário do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  cora  um 
acompanhamento  de  muitas  carruagens  puxa- 
das a  seis ,  que  lhe  forão  enviadas  por  Suas 
Magestades  Christianissimas  e  por  uma  grande 
parte  da  JNobreza.  Foi-o  buscar  o  Marechal 
du  Plessy  ao  convento  dos  Religiosos  da  or- 
dem terceira  deS.  Francisco  em  Picpus  (243). 

An.  1647  Havendo  nesta  data  o  Conde  de  Brulon  ,  In- 
troductor  dos  Embaixadores,  pedido  á  Rainha 
de  França  as  suas  ordens  para  a  primeira  au- 
diência do  Eml)aixador  extraordinário  de  Por- 
tugal, Marquez  de  Niza,  ordenou  S.  M.  Chris- 
tianissima  aos  Senhores  de  Rodes  e  de  Sain- 
tot.  Grão  Mestre  de  Ceremonias,  disposessera 
o  necessário  para  aquelle  recebimento.  A' 
tarde  foi  o  Conde  de  Brulon  com  as  car- 
ruagens de  S.  M'*  buscar  o  Conde  deHarcourt, 
filho  primogénito  do  Duque  d'Elbeuf,  e  juntos 
forão  ter  á  residência  do  Embaixador  Mar- 
quez de  Niza,  e  o  conduzirão  ao  palácio  Real 
e  o  introduzirão  no  gabinete  da  Rainha  que 
se  achava  com  ElRei,  Mademoiselle,  a  Du- 
queza  de  Ventadour,   de  São  Simão  e  outras 

^  muitas  damas  e  Senhores.  Depois  de  fazer  os 

seus  comprimentos,  apresentou  a  Suas  Mages- 


(243)  Gaxeta  de  França  (Anno  tuprà),  n- 19,  p.  148. 
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tades  Christianissimas  as  Cartas  que  trazia 
d'ElRei  de  Portugal,  as  quaes  forão  entregues 
ao  Conde  de  Brienne,  Ministro  Secretario  d'Es- 
tado.  Pela  mesma  occasião  apresentou  o  Mar- 
quez a  ElRei  e  á  Rainha  o  Residente  de  Por- 
tugal que  vinha  para  França  e  o  que  devia 
partir  para  Munster ;  isto  feito ,  retirou-se  tia 
mesma  ordem  em  que  viera  (244). 

Participa  nesta  data  M.  de  Longueville,  Ple- 
nipotenciário de  França  em  Munster,  em  addi-  ^l;^\^*^'^ 
tamento  ao  seu  officio ,  que  o  Infante  D.  Duar- 
te, preso  no  Castello  de  Milão,  se  achava  gra- 
vemente doente  e  em  perigo  de  vida  por  causa 
dos  máos  tratamentos  que  havia  recebido  dos 
Hespanhoes,  os  quaes  o  haviao  processado, 
e,  segundo  constava,  condemnado  a  morte ,  e 
enviado  a  sentença  a  Madrid  para  ali  ser  con- 
firmada por  ElRei  d'IIespanha;  que  em  saben- 
do isto,  elle  Plenipotenciário  se  queixara  im- 
mediatamente  aos  Plenipotenciários  dós  Esta- 
dos Geraes,  para  que  estes  houvessem  de  repre- 
sentar sem  perda  de  tempo  a  Pefiaranda,  que 
se,  em  desprezo  da  convenção  feita  para  a  li- 
berdade d'aquelle  Príncipe,  chegassem  a  pra- 
ticar lao  inaudita  crueldade  para  com  elle,  as 
desgraças  que  d'ali  poderião  resultar  serião 
incalculáveis,  e  indisporião  o  animo  de  todos, 
fechando  a  porta  a  toda  reconciliação;  que 

(24^  Gazeta  de  Franca  (Anno  supm)^  n.  21,  p.  1B8. 
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igualmente  pedira  aos  Mediadores  houvessem 
de  escrever  a  seus  col legas  de  Madrid  a  fim 
de  atalhar-se  uma  tal  desgraça  (245). 

Feveníi  Nesta  data  o  Senhor  Brun,  Plenipotenciário 
d'Hespanha  no  Congresso  de  Munster,  se 
queixa  aos  Estados  Geraes  dos  Francezes,  os 
quaeSy  em  vez  de  se  occu parem  de  seus  negó- 
cios no  Congresso ,  tratavão  de  alcançar  a 
liberdade  e  soltura  do  Infante  D.  Duarte,  e  de 
conseguir  vantagens  para  outros  muitos  Prin- 
cipes  Estrangeiros  (246). 

An.  1647      Em  carta  d'esta  data  se  relata  o  andamento 

Fcver,  19  . 

das  negociações  de  Munster;  que  M.  Servien 
ainda  estava  na  Haya  solicitando  os  Estados  a 
fazerem  uma  paz  solida  e  durável,  o  que  se 
não  podia  eíTeituar  sem  que  a  França  fizesse 
também  a  paz  com  a  Hespanha;  que  igual- 
mente se  trabalhava  na  conclusão  d'esta,  mas 
que  certos  pontos  a  retarda  vão,  como  erão 
as  praças  d'Italia,  e  as  trcgoas  de  Portugal,  que 
a  Finança  pretendia  fossem  por  25  annos , 
como  as  da  Catalunha  (247). 


(245)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  p.  80. 

(246)  Négociations  touchant  la  paix  de  Uunster,  T.  IV,  p.  222. 

(247)  Mss.  da  Dibliotheca  Jlazarina,  Cod.  2,931.  — Lettres  et 
Nouvelles  touchnnt  les  négociations  de  Munster,  à  M.  Dubuisson- 
Aubenay,  foi.  29. 
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Em  despacho  d'esta  data  o  Ministro  Secreta-  An.  isn 
rio  d'Estado  Conde  de  Biúenne,  escrevendo  ao 
Duque  de  Longueville ,  lhe  diz  que  approvava 
a  resposta  que  o  dito  Duque  fizera  a  respeito 
de  Portugal  aos  Senhores  Paw  e  Donia;  que 
era  aquella  uma  das  clausulas  necessárias  do 
Tratado,  e  de  que  se  não  podia   prescindir 
sem  se  achar  tudo  o  mais    concertado;  que 
lhes  lembrasse,  que  mesmo  na  occasião  em 
que  os   Plenipotenciários    de   França  havião 
declarado  aos  dos  Estados  a  determinação  de 
seu  governo,  de  não  pòr  estorvo  por  aquelle 
motivo  á  conclusão  da  paz  entre  os  Principes 
Christãos,  não  deixarão  de  insistir  na  neces- 
sidade que  havia  d'uma  cessação  d'hostilida- 
des  entre  Portugal   e  Hespanha  pelo  menos 
por  espaço  de  seis  mezcs ;  no  que  o  dito  Paw 
parecera  consentir ;  que  as  intenções  de  S.  M. 
Christianissima  erão,  que  as  ditas  tregoas  fos- 
sem de  um  anno,  portanto  que  quando  o  tra- 
tado estivesse  quasi  concluido,  devia-se  insis- 
tir por  aquelle  prazo,  e  não  se  podendo  con- 
seguir, pelo  de  seis  mezes,  declarando-se  que 
ElRei  de  Portugal  poderia  receber  soccorros 
de  outra  qualquer  parte;  que  também  seria 
bom  se  inserisse  no  Tratado  um  artigo  em 
que  se  estipulasse  que  ElRei  de  França  pode- 
ria soccorrer  ElRei  de  Portugal,  sem  que  por 
isso  fosse  julgado  ter  quebrantado  a  paz  (248). 

(248)  ISégociations  touchant  la  paix  de  Muuster,  T.  IV,  p.  22, 
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An.  I60      Projecto  do  Tratado  de  paz  entre  ElKei  de 

Fever.34 

França  e  EIRei  d'Hespanha  oíferecido  por  par- 
te dos  Plenipotenciários  francezes  no  Congres- 
so de  Munster. 

No  artigo  41  se  expende,  e  propõe  que,  por 
isso  que  as  differenças  e  contestações  que  di- 
zião  respeito  a  Portugal  não  se  podião  naquella 
actualidade  ajustar,  e  que  a  extrema  necessi- 
dade que  a  Christandade  tinha  da  paz  não  con- 
sentia se  dilatasse  esta  por  mais  tempo ,  era 
estipulado  e  ajustado  entre  EIRei  Christianis- 
simo  e  Sua  Magestade  Catholica  que,  para  se 
poder  tratar  de  concertar  amigavelmente  as 
ditas  differenças ,  se  possivel  fosse,  haveria 
suspensão  d'armas  e  cessação  de  todo  acto  de 
hostilidade  durante annos  entre  os  mo- 
radores, vassallos  e  homens  de  guerra  dos 
Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves ,  e  das  ilhas 
e  terras  que  IheB  erão  annexas  e  d'elles  depen- 
dião,  quer  fossem  situadas  no  continente,  quer 
se  achassem  no  mar  Oceano,  os  quaes  estives- 
sem então  em  guerra  com  a  dita  Catholica 
Magestade,  sem  que  fosse  licito  o  eroprehen- 
der-se  de  parte  a  parte  novidade  alguma  á 
força  d'armaspor  terra,  ou  por  mar  em  todas 
as  fronteiras  dos  ditos  Reinos,  ou  em  outras 
quaesquer  partes ,  debaixo  da  condição  que  a 
infracção  d'aquella  concórdia  e  ajuste  seria 
sem  demora  reparada  :  e  caso  que  no  decurso 

do  prazo  determinado  dos  ditos annos  se 

i|4p  ^Qdessem  íyustar  us  sobreditas  diííercii- 
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ças ,  e  que  expirado  o  dito  prazo  S.  M.  Ca- 
tholica  denegasse  a  continuação  da  suspensão 
d'armas,  e  se  determinasse  a  renovar  a  guer- 
ra, S.  M.  Christianissima  teria  a  liberdade  de 
assistir  aos  Portuguezes  sem  quebrantação 
d'aquelle  Tratado  de  paz,  cora  diíferença  po- 
rém que,  se  a  negativa  da  continuação  da  dita 
suspensão  d'armas  procedesse  da  parte  do 
Reino  de  Portugal,  a  dita  Magestade  Christia- 
nissima não  poderia  dar-lhe  soccorro  al^- 
gum  (249).  " 

Noticia-se  em  carta  d'esta  data  que  o  Trata^  An.  164? 

*  Fever.27 

do  com  Hespanha  se  achava  entabolado,  de- 
pois que  os  Francezes  havião  apresentado  um 
projecto  concebido  em  59  artigos ;  que  os  Hes- 
panhoes  nenhuma  duvida  havião  posto  nas 
cousas  essenciaes  •,  somente,  dizia-se,  que  es- 
tavão  queixosos  d'algumas  propostas,  que 
lhes  parecião  novas,  e  de  verem  que  os  Fran- 
cezes, em  vez  de  abandonarem  os  Portugue- 
zes, como  elles  esperavão,  pugnavão  mais  do 
que  nunca  por  lhes  alcançar  uma  tregoa,  que 
por  tanto  demoravão  a  resposta  por  três  ra- 
zões :  1'  porque  dous  dos  Plenipotenciários 
de  França  estavão  ausentes,  e  não  havia  senão 


(249)  IHégociatious  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  p.  224 
e  p.  336. 

M».  da  Bíblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,347,  com  o  titulo: 
Choses  divtrset  sous  le  rkgne  du  Roi  Louif  XUI,  p.  Hl» 
ruíe  Secção  X\  d'eslc  Quadro,  T.  U,  p.  433, 
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S.  A.  que  estivesse  a] i  presente;  2"  porque  que- 
rião  ter  a  certeza  de  que  concedendo-lhes  um 
ponto,  lhes  não  pedirião  mais;  3'  porque  as 
memorias  que  os  Mediadores,  e  Plenipoten- 
ciários d'Hollanda  lhes  havião  escrito  erão  dif- 
ferentes  (250). 

Março?  ^^  officio  ao  Duquc  de  Longueville  parti- 
cipa-lhe  o  Conde  d'Avaux  que  dous  dias  antes 
havia  passado  duas  horas  só  com  o  Conde 
de  Trautmansdoríf ,  o  qual  lhe  dera  a  enten- 
der que  os  Hespanhoes  cederião  Piombino  e 
Portologone,  se  por  ventura  estivessem  certos 
que  a  França  não  havia  de  fazer  menção  de 
Portugal  no  Tratado;  queelle  Conde  d'Avaux 
o  deixara  admirado,  asseverando-lhe  que  tinha 
ordem  absoluta  de  fazer  menção  do  dito  Rei- 
no, mas  que  ao  depois  se  serenara,  quando 
lhe  clle  explicara  que  seria  unicamente  para 
que  ElRei  de  França  seu  amo  ficasse  com  a 
liberdade  de  assistir  a  Portugal,  cousa  em  que 
já  os  Hespanhoes  havião  consentido;  que  era 
mister  que  aquélla  clausula  fosse  inserta  no 
tratado,  e  que  também  se  havia  de  estipular 
uma  cessação  d'hostilidade  por  espaço  d' um 
anno;  ao  que  o  Conde  de  Trautmansdoríf  re- 
plicara que  os  Francezes  se  darião  por  con- 


(250)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarina ,  Cod.  2,03 1 .  —  Lettres  et 
Nouvelles  touchant  les  négociations  pour  la  paix  de  Mimster, 
foi.  31. 
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tentes  se  a  concedessem  por  seis  mezes,  e  não 
fizera  objecção  alguma  no  concernente  á  re- 
serva da  assistência,  que  elle  Conde  d'Avaux 
pedu*a  fosse  por  escrito ,  porque  seria  deixar 
um  pretexto  para  a  renovação  da  guerra,  se  no 
Tratado  se  não  declarasse  expressamente: Que 
a  França  teria  a  liberdade  de  assistir  a  ElRei 
de  Portugal ,  sem  que  por  isso  a  paz  se  en- 
tendesse ter  sido  violada,  a  ElRei  de  Portugal!» 
exclamou  a  isto  o  Conde  de  TrautmansdorfF, 
meneando  a  cabeça,  como   quem  queria  dar  a 
entender  que  bastava  aquella  qualificação  pa- 
ra atalhar  a  negociação,  posto  que  em  sub- 
stancia elle  aprovasse  tacitamente  a  proposi- 
ção (251). 

Responde  nesta  data  o  Conde  Servicn,  Mi-  An.  i64t 

.  .       .       ,  M  a  r  ço 

nistro  Plenipotenciário  de  França,  ao  Senhor 
Brun,umdos  Plenipotenciários  d'IIespanha, 
sobre  varias  matérias  concernentes  ao  ajusta- 
mento da  paz,  e  pelo  (jue  respeita  ao  Infante  D. 
Duarte  lhe  diz ,  que  ninguém  havia  que  igno- 
rasse com  quanta  injustiça  havia  aquelle  Prin- 
cipe  sido  preso,  pois  que  estando  ao  serviço 
do  Imperador  não  podia  ter  tido  conhecimento 
dos  designios  d'EIRei  seu  irmão;  que  todos 
os  Estados  do  Império  estavão  escandalisa- 
dos  de  tão*  injusta  prisão,  e  tinhão  altamen- 


(251)  Mss.  dn  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,352,  p.  78. 
IT.  14 
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te  clamado  contra  cila;  que  a  soltura  do  Prín- 
cipe fóra  expressamente  promettida  pelos 
Mediadores,  com  condição  somente  de  que  não 
se  effeituaria  senão  depois  de  assignado  o 
Tratado,  e  que  os  Ministros  d'Hespanha  se 
nã,o  havião  lembrado  de  embaraçar  a  execu- 
ção d'aquella  promessa,  senão  depois  que 
tinhão  visto  o  pouco  caso  que  alguns  dos 
Plenipotenciários  fazião  d'aquelle  artigo  (252). 

M"ár55"  ^"^  oíficio  d'esta  data  participa  o  Conde 
d'Avaux  ao  Ministro  Secretario  d'Estado,  o 
andamento  dos  negócios  no  Congresso ,  e  con- 
ta como  entrando  em  casa,  depois  d'uma  con- 
ferencia, lhe  parecera  que  poderia  ter-se  por- 
tado com  mais  energia  a  respeito  dos  negó- 
cios de  Portugal,  aproveitando-se  do  susto  que 
causava  aos  HespanHoes  aquella  questão  :  que 
tendo  meditado  nos  meios  de  reparar  aquella 
falta  se  lembrara  d'uma  Carta  que  o  Cardeal 
lhe  escrevera,  na  qual  lhe  dizia  que  era  misler 
fizesse  conhecer  aos  Hespanhoes  que  se  elles 
não  aceitassem  as  condições  da  paz  na  con- 
formidade dos  artigos  que  se  lhes  havião  apre- 
sentado em  Munster  depois  que  elle  d'Avaux 
d'ali  se  partira,  poderia  mui  bem  succedcr 
que  a  França  se  ligasse  por  tal  modo  com 
ElRei  de  Portugal  que  não  quizesse  ao  depois 


(252)  N«gocÍAtions  touchwit  la  pajx  d,e  Mumler,  T.  IV,  p.  267. 
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entrar  no  Tratado  sem  que  aquelle  monarca 
tivesse  nelle  parte,  e  que  era  lugar  de  se 
erigir  uma  tregoa  na  Catalunha,  se  recla- 
masse uma  paz  definitiva,  como  a  dos  Estados 
d'HoIJanda.  Que  aquelle  alvitre  lhe  parecera 
o  mais  acertado  e  eííicaz  para  o  fim  proposto, 
e  que  com  impaciência  esperava  por  uma  oc- 
casião  para  o  pòr  em  pratica  (253). 

Agradece  n'este  officio  o  Duque  de  Longue-  Jn.  igu 
ville  ao  Ministro  Secretario  d'Estado  a  commu- 
nicação  que  lhe  fizera  das  proposições  do  Mar- 
quez de  Niza,  Embaixador  extraordinário 
d'ElRei  de  Portugal,  e  continua  dizendo,  que 
já  lhe  havia  dado  conta  do  que  elle  havia  ali 
dito  aos  Plenipotenciários  Portuguezes ,  acerca 
dos  motivos  que  punhão  os  Plenipotenciários 
francezes  na  obrigação  de  redigir  na  forma  em 
que  estava  o  artigo  relativo  a  Portugal;  com  o 
que  os  Portuguezes  tinhão  parecido  satisfeitos; 
que  o  dito  artigo ,  segundo  lhe  participara  no 
precedente  oíTicio  ,  havia  feito  muita  bulha, 
motivo  porque  o  aíTrouxára  um  pouco,  tra- 
tando por  todos  os  meios  de  alcançar  as  trc- 
goas  ou  cessação  de  hostilidades,  pelo  menos 
em  quanto  durasse  a  guerra  com  os  Turcos* 

Participa-lhe  mais  que  em  todas  as  confe- 
rencias que  havia  tido  com  os  Mediadores  não 


(2ò3i)  ^égociatious  tuuchtut  la  paix  Uc  Munster,  T.  IV,  p.  34. 
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deixara  de  insistir  na  necessidade  que  havia 
de  se  inserir  no  Tratado  um  artigo  que  re- 
servasse a  ElRei  de  França  o  direito  de  soc- 
correr  ElRei  de  Portugal,  posto  que,  a  dizer  a 
verdade,  elle  Duque  de  Longueville  não  sou- 
besse como  aquillo  podesse  ser. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  Infante  D. 
Duarte,  tão  fortes  liaviao  sido  as  suas  instan- 
cias que  os  Hollandezes  havião  decisivamente 
declarado  a  Penaranda,  que  haveria  rom- 
pimento da  parte  da  França,  se  se  continuasse 
a  tratar  com  tanta  barbaridade  aquelle  Prin- 
cipe;  que  Penaranda  se  queixara  d'isso  aos  Me- 
diadores ,  e  dera  a  sua  palavra  d'honra  que  o 
que  se  havia  dito  acerca  do  processo  feito  ao 
Infante  era  falso ,  e  que  passava  a  escrever  ao 
Governador  de  Milão ;  mas  que  todavia  o  Mi- 
nistro veria  nos  artigos  dos  Plenipotenciários 
Hespanhoes  que  elles  havião  accrescentado 
um  secreto  que  dizia  respeito  áquelle  Prin- 
cipe  (254). 

An.  164T  Em  carta  d'esta  data  se  noticia  que  o  Tra- 
**"'^^**  lado  com  Hespanha  ia  de  vagar,  e  ora  dava 
esperanças  de  conclusão,  ora  não;  que  a  se- 
mana antecedente  havião  os  Hespanhoes  res- 
pondido ao  projecto  dos  Mediadores  em  26 
artigos ;  que  verdade  era  que  elles  concedião 


(254)  Négociations  touchaut  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  p.  83. 
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ficasse  a  França  com  todas  as  conquistas  dos 
Paizes-Baixos ,  da  Borgonha  ,  e  Condado  de 
Russilhão,  e  deixayão  comprehender  n'uma 
tregoa  a  Catalunha ;  mas  que  não  fazião  men- 
ção nem  de  Portugal,  nem  das  praças  d'Ita- 
lia;  que  todavia  os  que  tinhão  boa  opinião  da 
paz  com  Hespanha  dizião,  que  o  negocio  de 
Portugal  não  a  estorvaria,  porque  no  Tratado 
seria  permittido  aos  Francezes  de  insistirem 
naquelle  assumpto,  e  aos  Hespanhoes  de  lhes 
não  responderem  ,  e  por  fim  vir-se-hia  a  des- 
cobrir um  meio  para  a  França  assistir  a  Por- 
tugal, ainda  que  aquelle  Reino  não  fosse  in- 
cluído no  Tratado  de  paz  (255). 

Escrevem  nesta  data  os  Plenipotenciários  An.  teu 
Francezes  em  Munster  ao  Conde  de  Brienne,  "*"" 
Ministro  Secretario  d'Estado,  que  como  a  sa- 
tisfação da  Suécia  estivesse  para  concluir-se, 
instarão  elles  Plenipotenciários  com  o  Senhor 
Salvius  para  que  pedisse  a  soltura  do  Infante 
D.  Duarte  ou  pelo  menos  a  sua  mudança  para 
a  AUemanha ;  que  a  isso  lhe  respondera  o  dito 
Salvius  que  era  aquillo  negotium  heterogC' 
neum ,  e  que  seria  bom  deixál-o  para  outra 


(255)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarina ,  Cod.  2,931.  —  Lettres  et 
Nouvelles  touchant  la  paix  de  Munster,  foi.  34. 

Esto  Mss.  é  contemporâneo,  segundo  se  vê  d^uma  nota 
escrita  na  primeira  pagina  que  di/  '[•'.  fora  encadernado  no 
mez  de  Junho  de  1689. 
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ocCksiao.  Que  elles  PlenipotêhcíáHos  contái^líÔ 
aquelle  passo  aos  Plenipotenciários  PortUgUfí- 
zes,  que  dizião  dependia  aquelle  negocio  uni- 
camente da  França,  e  que  os  Suecos  lhe  ti- 
nhão  promettido  a  sua  cooperação  ,  e  lhe  pró- 
puzerão  de  fazer  mais  um  esforço  para  ver 
se  alcançavão  alguma  cousa,  ao  que  o  EiH- 
baixador  Portuguez  se  mostrara  agradecido, 
bem  como  pela  recommendação  que  elles  ha- 
vião  feito  aos  Deputados  de  Mayence  e  alguilS 
outros  amigos  da  França  (256). 

An.  1647  N'uma  Memoria ,  escrita  nesta  data  acerca 
"**"  dos  differentes  objectos  politicos  pendentes  na 
negociação  e  conferencias  de  Munster,  tra- 
tando o  Conde  d'Avaux  dos  interesses  de  Por- 
tugal ,  em  o  §  1  °  diz,  que  deixar  aquelle  Reino 
em  estado  de  guerra  seria  occupar  nelle  uma 
boa  parte  das  forças  da  Christandade ,  forças 
que  podião  ser  empregadas  mais  christãmenté 
e  com  mais  utilidade  para  ElRei  d'Hespanha, 
cujos  Estados  ficavãò  expostos  aos  insultos  doS 
Turcos;  que  era  summamente  necessário, 
quando  menos,  que  se  fizessem  cessar  eíti 
Portugal  as  hostilidades  por  espaço  d'uiil  ati- 
no, por  isso  que  durante  esse  prazo  se  desco- 
briria melhor  algum  meio  de  accommodar  o 
negocio,  do  que  então,  estando  ElRei  de  Pof- 


(256)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  p.  4 1 . 
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tugal  com  tao   grandes  esperanças;  que  se 
por  ventura  um  tão  sensato  projecto  não  fosse 
avante,  a  liberdade  que  ElRei  de  França  se 
havia  reservado,  e  em  que  os  Hespanhoes  con- 
sentião,  de  assistir  aos  Portuguezes  não  seria 
nem  segura ,  nem  praticável  sem  expor-se  á 
censura  de  todas  as  nações ,  alem  de  que  essa 
mesma  liberdade  e  reserva  forneceria  a  ElRei 
d'Hespanha  pretexto  a  quebrantar  a  paz,  logo 
que  a  occasião  lhe  parecesse  favorável ,  se  no 
Tratado  não  houvesse  um  artigo  expresso  que 
fizesse   declaradamente   menção  da  cessação 
d'armas,  e  da  reserva  que  ElRei  de  França 
fazia  :  que  ao  parecer  d'elle  Conde  d'Avaux 
era  aquillo  a  menor  cousa  que  na  ultima  ex- 
tremidade podia  a  França  fazer  em  um  ne- 
gocio tão  soado,  e  de  tão  grande  consequên- 
cia; alias  com   razão  se   queixaria  ElRei  de 
Portugal  não  só  de  ter  sido  desamparado  pela 
França  ,  mas  até  de  ter  sido  por  cila  entregue 
em  poder  de  seus  inimigos,  que  o  opprimi- 
rião  de  golpe,  se  não  houvesse  um  intervallo 
de  paz,  sendo  elle  excluido  d'um  Tratado  era 
que  esperava  ter  parte,  e  achando  se  investido 
por    todas  as  forças    d'IIespanha;  porque  a 
mesma  faculdade  que  se  deixava  a  ElRei  de 
França  de  acodir-lhe,  obrigaria  e   estimula- 
ria ElRei  d'Ilespanha  a  triplicar  as  suas  forças 
para  conseguir  seu  intento,  e  sanear  os  an- 
tigos desastres. 

No  §  11®  pondera  o  mesmo  Ministro  que 
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aqiirlla  faculdade  em  qno  ambas  as  partos 
cstavão  concordes,  não  sendo  mais  que  verbal, 
achar-se-hia  visivelmente  destruída  pelo  arti- 
go 1°  do  projecto  que  declarava,  que  um  e 
outro  Monarca  não  larião  directa  ou  indirec- 
tamente cousa  que  fosse  em  prejuízo  de  qual- 
quer d'elles,  antes  pelo  contrario  evitarião 
toda  occasião  de  rompimento. 

§  12°.  Que  quem  fazia  um  ajuste  sem  tepcao 
de  retractar-se ,  não  duvidava  fazêl-o  por  es- 
crito ,  e  que  o  consentimento,  de  que  naquelle 
caso  se  tratava ,  podia  ser  concebido  em  ter- 
mos que  não  offendessem  ElRei  d'Hespanha ; 
pois  que  em  substancia  sabendo  todo  o  mundo 
que  aquelle  soberano  estava  em  guerra  com 
Portugal,  seria  para  elle  um  titulo  de  gloria 
jo  saber-se  que  a  havia  feito  cessar  por  tempo 
d'um  anno,  quando  menos,  por  andarem  os 
Christãos  luctando  com  os  Turcos. 

No  §  17%  relatando  o  que  se  passara  na 
conferencia  que  aquella  semana  havia  tido 
com  o  Conde  de  Trautmansdorff,  diz  que  repe- 
tira a  este  a  proposta  da  cessação  d'armas  em 
Portugal,  e  da  liberdade  com  que  ElRei  de 
França  ficava  para  assistir  aos  Portuguezes, 
se  se  rompesse  a  guerra ;  que  o  Conde  de 
Trautmansdorff  lhe  tornara  que  aquillo  se 
arranjaria  melhor,  depois  de  concluída  a  paz, 
dando-lhe  a  entender  havia  dito  mais  do  que 
devia  dizer,  e  que  aquelle  era  o  seu  modo 
de  ver  particular,  mas  que  o  não  tinha  com- 
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miinicado  a  M.  Briin  :  (ronde  elle  Conde  d'A- 
vaux  inferia  que  aquelle  era  o  expediente  de 
que  os  Hespanhoes  se  querião  valer  para  con- 
tentar a  França,  insistindo  sempre  por  que 
Portugal  não  fosse  mencionado  no  Tratado; 
porem  que  elle  sustentava  que  não  havia  se- 
gurança, nem  reputação  para  a  França  se 
aquelle  artigo  não  fosse  inserto  com  os  de- 
mais; que  nenhum  prejuizo  podia  vir  a  El- 
Rei  d'Hespanha  de  consentir  nelle,  sendo  que 
da  sua  parte  ElRei  de  França  houvesse  por 
bem  de  contentar-se  com  o  effeito,  assentindo 
em  que  EIRei  de  Portugal  não  fosse  nomea- 
do (257). 

Accusa  o  Conde  d'Avaux  nesta  data  recep-  An. »«« 

'       Marco  it 

cão  do  despacho  do  Duque  de  Longueville, 
de  13  d'aquelle  mez  e  anno,  e  vindo  a  fallar 
das  pretenções  dos  Imperiaes,  e  das  propos- 
tas por  elles  feitas,  diz  que  tencionava  quei- 
xar-se  de  não  terem  elles  nellas  feito  menção 
alguma  de  Portugal ,  e  de  declarar  aos  Me- 
diadores que  o  extremo  a  que  a  França  podia 
chegar  em  beneficio  da  Christandade,  e  por 
contemplação  para  com  os  Estados,  seria  o  ces- 
sarem entre  Portugal  e  Hespanha  as  hostili- 
dades, quando  menos  por  tempo  d'um  anno, 


(257)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,352,  foi.  87 
e  seguintes. 
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com  a  faculdade  de  dar  aos  Portuguezes  os 
soccorros  já  concedidos;  que  isto  seria  um 
dofe  artigos  do  Tratado,  bem  entendido  que  a 
França  poderia  empcnhar-se  em  muito  mais 
com  EIRei  de  Portugal ,  e  não  se  obrigava  ao 
que  fica  atraz  proposto,  se  a  dita  proposi- 
ção não  fosse  aceita  antes  de  se  abrir  á 
campanha. 

Depois  entrando  a  discutir  os  artigos  do 
Tratado  proposto  pelos  Ilespanhoes  e  particu- 
larmente o  4",  8%  12%  2re26°,  responde  á 
pergunta  que  lhe  havia  feito  o  Duque,  a  saber 
se  era  conveniente  fazer  no  Tratado  uma  men- 
ção mais  explicita  de  Portugal ,  e  diz  que, 
pois  os  Hespanhoes  continuavão  a  estipular 
em  beneficio  do  Duque  Carlos  de  Lorrena ,  era 
de  parecer  que  com  mais  forte  razão  devia  a 
França  insistir  abertamente  em  que  EIRei  de 
Portugal  fosse  comprehendido  na  tregoa,  pois 
que  em  substancia  estava  assentado  que  não 
devia  ser  de  todo  em  todo  excluido  (258). 

In.  1647      Replicão  os  Plenipotenciários  hespanhoes, 

"  è  a  respeito  dos  artigos  41  c  42,  que  tratão  da 

reserva  dos  direitos   t  pretensões   dos  ditos 

Soberanos ,  se  remettem  ao  que  expenderão  e 

òonsigtiárão  tio  artigo  19  do  Instrumento  qUe 


Marco  IS 


(258)  tíss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,352,  p.  111, 
113  verso,  e  114. 
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offerecêrão  para  o  ajustamento  da  paz  (259). 

Chega  a  Lisboa  o  Cavalheiro  Gardane,  An.  i647 
Com  mandante  do  navio  de  guerra  francez 
Leão  Coroado ;  é  apresentado  por  M.  Lanier, 
Residente  de  França,  ao  Senhor  Rei  D.  João  IV, 
o  qual  lhe  deo  audiência  aquella  mesma  tarde,  . 
e  também  á  Rainha,  congratulando-se  ante 
elle  do  bom  recebimento  que  se  havia  feito  ertl 
França  ao  Embaixador,  Marquez  de  Niza  (260). 

For  carta  escrita  de  Munster  na  data  supra  An.  1647 
se  participa  que  a  paz  entre  a  França  e  a  Hes^ 
panha  dependia  ainda  das  tregoas  com  Por- 
tugal, nas  quaes  os  Hespanhoes  não  querião 
consentir,  bem  que  os  Plenipotenciários  dé 
França  tivessem  offerecido  e  proposto  de  ce- 
lebrarem-se  por  poucos  annos,  e  caso  que 
ainda  assim  se  não  dessem  por  contentes  os 
Hespanhoes,  consentissem  os  Francezes  em 
que  fosse  tão  somente  por  espaço  d'um  anno, 
ou  de  seis  mezes,  sem  que  por  isso  se  retar- 
dasse a  conclusão  do  Tratado  principal;  que 
se  todavia  se  não  podessem  entender  no  con- 
cernente a  Portugal ,  a  França  conservaria  a 
liberdade  de  assistir  aquelle  Reino,  sem  que 
aquella  assistência  podesse  empecer,  ou  estor- 
var a  paz  entre  ambas  as  Coroas;  condição 


(259)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,347,  com  o 
titulo  :  Cliotes  divertes  sous  le  règne  de  Louis  XIII,  p.  111. 

(260)  Gazeta  de  França  (Anno  mpra) ,  n.  46,  p.  336. 
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esta  que  se  deveria  pôr  por  escrito  no  Trata- 
do de  paz;  que  a  isto  respondiao  os  Hespa- 
iihoes  que  elles  nenhuma  duvida  tiiihão  da 
assistência  da  França  para  com  Portugal,  ain- 
da quando  o  contrario  fosse  estipulado,  e  que 
também  erão  de  parecer  que  por  ura  tal  as- 
sumpto não  convinha  que  se  deixasse  de  effei- 
tuar  a  paz  entre  as  duas  Coroas,  mas  que 
não  querião  que  por  isto  se  houvesse  de  redi- 
gir um  artigo  especial ,  nem  qualquer  outra 
cousa  por  escrito;  que  isto  despertava  algu- 
mas suspeitas  nos  Plenipotenciários  de  França, 
os  quaes  receavão  tivessem  os  Hespanhoes 
outros  projectos,  e  esperassem  achar  um 
pretexto  para  desfazerem  o  que  houvessem 
feito ,  logo  que  sentissem  ter  alguma  vanta- 
gem fazendo  aos  Portuguezes  guerra,  e  tam- 
bém pela  esperança  que  os  Hollandezes  no 
decurso  da  sua  mediação  havião  dado  ao  Con- 
de de  Penaranda,  que  os  Francezes  havião  de 
abandonar  a  causa  de  Portugal ;  que  todavia 
aquellas  difificuldades  não  erão  de  tanto  pezo 
que  podessem  estorvar  de  todo  em  todo  a 
conclusão  da  paz,  se  por  outra  parte  ambas 
as  partes  contractantes  a  desejassem ,  o  que 
se  saberia  brevemente  ,  pois  que  não  havia 
por  então  outro  obstáculo  para  o  bom  suc- 
cesso  d'aquella  negociação ,  senão  os  interes- 
ses de  Portugal  (261). 

(?(>!)  Mss.  dn  Biblioth.  Mazarina,  Cod.  3,931.  —  Letlres  et 
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Em  officio  dirigido  ao  Cardeal  Mazarino,  An.  lei: 
refere  o  Conde  d'Avaux  que  indo  visitar  o 
Conde  de  Trautmansdoríf  lhe  dissera  este  ao 
despedir-se  com  risonho  semblante,  que  ten- 
cionava ir  desobrigar-se  em  Munster,  e  que 
esperava  com  sua  presença  facilitar  a  conclu- 
são do  Tratado  de  paz  entre  a  França  e  Hes- 
panha ;  ao  que  elle  d'Avaux  respondera  que 
se  os  Hespanhoes  dilatassem  a  conclusão  do 
dito  Tratado  em  razão  do  que  nelle  se  estipu- 
lava em  beneficio  de  Portugal,  terião  ao  depois 
razão  de  se  admirar  das  novas  pretensões  da 
França  tanto  sobre  aquelle  ponto ,  como  so- 
bre o  da  Catalunha  (2G2). 

Em  officio  d'esta  data  escrito  em  Osnabrug  An.  isn 
participa  o  Conde  d'Avaux  a  M.  Chanut,  Em- 
baixador de  França  em  llollanda ,  que  o  mo- 
tivo porque  elle  havia  passado  a   Osnabrug 
fora  o  terem-se  os  Hespanhoes  negado  a  con- 
sentir n'uma  cessação  de    hostilidades    com 
Portugal  por  espaço  d' um  anno,  que  era  a 
única  difficuldade  que  subsistia  entre  as  duas 
Coroas  de  França  e  d'IIcspanha;   porém  que 
elle  acabava  de  receber  uma  carta  do  Duque 
de  Longueville  que  lhe  pedia   com  instancia 
de  voltar  para  Munster  para  concluir  o  Tra- 


Nouvelles  touchant  Ics  ncgociations  pour  la  paix  de  Munster, 
recueillics  par  Dubuissou-Aubeuay,  foi.  41. 

(262)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,352,  p.  123  V. 
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tado  com   os  Hespanhoes,  por  lhe  haverem 
assegurado  os  Mediadores   que  o   Conde  de 
Pearanda   estava  determinado  a  sujeitar-sc 
áquella  proposição  (2G3). 

j^n.  1647  Em  officio  d'esta  data,  dando  o  Duque  de 
Longueville,  Plenipotenciário  de  França  no 
Congresso  de  Munster,  conta  ao  Ministro  Se- 
cretario d'Estado  Conde  de  Brienne ,  do  an- 
damento das  negociações  concernentes  á  paz 
geral,  lhe  significa  se  via  apertado  pelos  Me- 
diadores no  que  dizia  respeito  a  Portugal,  e 
que  estes  lhe  certificavão  seria  impossivel  o 
ajustar-se  a  paz  em  quanto  se  piHítendesse 
que  no  Tratado  se  fizesse  menção  d'aquelle 
reino;  que  era  tempo  nenhum  se  mostrara  o 
Conde  de  Peílaranda  disposto  a  consentir  em 
tal  estipulação,  estando  corrente  em  todos  os 
demais  pontos;  que  lhe  aconselharão  tratasse 
de  descobrir  outro  expediente,  ao  passo  que 
sustentavão  que  bastava  que  a  faculdade 
com  que  ElRei  de  França  queria  ficar  de 
assistir  aos  Portuguezes  fosse  concebida  em 
termos  geraes,  a  saber,  que  ambos  os  Mo- 
narcas poderião  soccorrer  seus  alliados  se  por 
ventura  fossem  atacados,  sem  por  isso  se 
entender  violada  a  pazj  dizião  mais  os  Me- 
diadores, que  o  exigir-se  mais  d'ElRei  d'Hespa- 


(?63)  Ms8.  da  Biblioth.  Real  de  Parix,  Cod.  9,352,  p.  131. 
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Ilha  e  querer  que  Portugal  fosse  nomeado  no 
Tratado  seria  offender  seu  pundonor,  pois 
que  o  querião  obrigar  a  que  reconhecesse  ta- 
citamente que  com  direito  podia  a  França,  ou 
qualquer  outra  nação,  abraçar  a  causa  e  a 
defeza  d'aquelles  que  elle  Rei  d'Hespanha  con- 
siderava como  rebeldes  á  sua  autoridade;  que 
como  elle  Duque  de  Longueville  lhes  propu- 
sesse fosse  aquella  clausula  posta  em  separa- 
do do  Tratado,  e  em  um  escrito  que  ficaria 
em  poder  dos  Mediadores  e  dos  Hollandezes, 
lhe  replicarão  elles,  que  era  aquillo  cousa  que 
seria  sobremaneira  diíficil  de  conseguir,  e 
que  quando  por  ventura  se  lograsse  esse  in- 
tento, na  opinião  d'elles  era  aquelle  escrito 
menos  proveitoso  á  França^,  porque  o  que  se 
achava  estipulado  no  corpo  do  Tratado  devia 
de  ter  muito  mais  peso  e  valor,  que  o  que  se 
achasse  em  separado ,  e  que  dado  que  no  pro- 
jectado Tratado  se  não  achasse  nomeado  ex- 
pressamente Portugal ,  assas  se  entendia  que 
a  clausula  nelle  inserta  de  poder  cada  qual 
assistir  a  seus  alliados,  não  se  encontrando  de 
ordinário  cm  taes  convenções,  não  fora  na- 
quella  posta  senão  por  contemplação  para 
com  o  dito  Reino. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  á  cessaçãq  das 
hostilidades  por  espaço  d'ura  anno,  susten- 
tavão  os  Mediadores  que  offerecendo  ElRei 
dTlespanha  contra  os  Turcos  o  dobro  das 
tropas  com  que  a  França  promettia  conlri- 
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buir,  c  estando  prompto  a  ligar-sc  com  os 
demais  Príncipes  da  Christandade,  obrigando- 
se  a  isso  desde  logo  por  um  artigo  secreto , 
vinha  aquelle  Soberano  a  conceder  mais  do 
que  os  Francezes  demandavão ,  porque  uma 
vez  embarcado  na  guerra  com  os  Turcos , 
passar-se-hia  longo  tempo  antes  de  se  ver 
desembaraçado,  para  interprender  qualquer 
feito  contra  o  Reino  de  Portugal,  e  quando 
o  fizesse,  seria  tão  frouxamente  que  com  faci- 
lidade se  poderião  os  Portuguezes  defender 
por  pouco  que  a  Franca  os  auxiliasse;  que 
por  fim  M.  Contarini  concluirá  dizendo,  que 
a  França  podia  seguir  o  arbitrio  que  melhor 
lhe  parecesse,  mas  que  elle  da  sua  parte, 
vendo  o  quanto  a  Republica  e  toda  a  Chris- 
tandade lucrava  com  aquelle  offerecimento , 
não  podia  deixar  de  approvál-o  plenamente, 
e  tél-o  por  justo  e  razoável.  Ao  que  elle  Du- 
que de  Longueville  respondera  que  as  ordens 
que  tinha  erão  terminantes;  porém  que  ao 
ílepois  examinando  maduramente  o  negocio, 
não  lhe  parecera  mui  desconforme  do  que  o 
que  seu  Governo  desejava,  que  era  estorvar 
que  ElRei  d'Hespanha  rompesse  a  negociação 
por  causa  da  assistência  que  se  queria  dar  a 
Portugal  (264). 


(264)  Négociations  touchant  la  paíx  de  Muiisler,  T.  IV,  P.  11 , 
p.  84  e  85. 
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Refere-se  por  carta  de  Munster  d  esta  data,  An.  ím 

11-.  1  ,w  Abril  9 

que  tudo  ali  estava  parado;  que  os  Hespa- 
nhoes  fallavão  de  partir;  que  se  fazia  pouco 
caso  do  que  elles  dizião,  por  quanto  nada  ha- 
via que  mais  desejassem  que  a  conclusão  da 
paz,  não  obstante  fazerem  o  possível  por 
demorál-a ,  suscitando  novas  diíficuldades ; 
que  todavia  os  Mediadores,  para  não  aban- 
donarem totalmente  o  negocio,  e  para  des- 
cobrirem algum  expediente  acertado,  se  ha- 
vião  visitado  reciprocamente  naquelles  úl- 
timos dias,  e.  havião  proposto,  segundo  se 
dizia^  uma  tregoa  para  Portugal  por  tantos 
annos,  quantos  durasse  a  guerra  com  os 
Turcos  (265). 

Por  carta  d'esta  data,  escrita  de  Munster,  se  An.  i647 
participa,  que  se  dava  por  concluida  a  paz  do  ^'^"'  '^ 
Império,  eque  o  Conde  de  Trautmansdorfif  es- 
tava a  ponto  de  partir  paraMunster,  para  aju- 
dai^e  trabalhar  no  ajustamento  da  de  França 
com  Hespanha,  que  estava  unicamente  depen- 
dente da  tregoa  com  Portugal  por  alguns  annos, 
no  que  a  Hespanha  não  queria  consentir,  con- 
vindo todavia  que  a  França  poderia  assistir 
aos  Portuguezes,  sem  que  d'ahi  se  originasse 
rompimento  da  paz  geral  (206). 

(265)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarina,  Cod.  2,931.  —  Leltres  et 
Nouvelles  touchant  les  négociations  de  Munster,  recue/Mies  par 
Dubuisson-Aubenay,  foi.  -íS  v". 

(2fiG)  Msíi.  da  Bibliotheca  Mnzarina  ,  Cod.  2,931 ,  —  Lellres»  et 

IV  -  í!i 
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An.  164T  Em  officio  d'esta  data  continua  o  Duque  de 
Abril  22  LQi^guevilIe  a  informar  o  seu  Governo  do  an- 
damento dos  negócios  deMunster,  ediz  que  es- 
tivera outra  vez  com  os  Mediadores,  e  insistira 
com  elles  porque  trabalhassem  por  trazer  os 
Hespanhões  a  consentirem  n'um  anno  de  tre- 
goas  cora  Portugal ,  ou  quando  menos  a  con- 
cordarem na  clausula  seguinte  :  que  ambas  as 
altas  Partes  contractantes  se  absterião  no  de- 
curso dum  anno  de  toda  a  guerra  offensiva , 
que  não  poupara  representações  para  conse- 
guir seu  intento,  mas  que  os  Mediadores  lhe 
havião  significado,  que  quantas  diligencias  a 
este  respeito  havião  feito  junto  aos  Ministros 
d'Hespanha  nenhum  successo  tinhão  tido(267). 

An.  i6«  Em  tarta  escrita  a  M.  Chanut ,  Embaixador 
de  França  em  Hollanda  participa-lhe  o  Conde 
d'Avaux,  Plenipotenciário  da  mesma  Potencia 
no  Congresso  de  Munster,  que  o  Conde  de 
Trautmansdorff  acabava  de  partir  d'Osna- 
brug  para  Munster,  e  que  elle  em  breve  de- 
via também  ali  achar-se^  porque  o  dito  Conde 
de  TrautmansdorflF  tencionava  tratar  de  con- 
certar a  única  diíferença  que  estava  ainda  para 
se  ajustar  entre  a  França  e  a  Hespanha,  a  qual 


Nouvellcs  touchant  les  négociations  de  Mun»ier,  recueillies  par 
Dubilisson-Aubenay,  foi.  46. 

(267)  Négociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  P.  11, 
p.  86. 
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versava  sobre  a  suspensão  d'armas  em  Portu- 
gal ,  que  elle  Conde  d'Avaux  estava  determina- 
do a  sustentar  que  devia  pelo  menos  ser  por 
decurso  d'um  anno  (268). 

Em  officio  d'esta  data  participa  o  Conde  d' A-  An.  1647 

'  .  Abril  23 

vaux  ao  Duque  de  Longueville  que  havia  re- 
ferido ao  Conde  de  TrautmansdorfF  o  que 
Penaranda  dissera  acerca  de  Portugal ;  que  q 
dito  Conde  de  TrautmansdorfF  estava  em  mui 
boa  disposição,  e  havia  de  apertar  com  os  Iles- 
panhoes  para  que  aceitassem  a  proposta,  mas 
que  elle  Conde  d'Avaux  era  de  parecer,  que  a 
via  mais  segura  e  curta  de  os  trazer  á  razão, 
era  o  não  lhes  dar  esperança  alguma  de  con-  ■> 
certo,  sem  uma  suspensão  d'armas  pelo  me- 
nos por  espaço d'um  anno,  ede  repetir-lhe  que 
com  o  tempo  serião  peiores  as  condições  (2G9). 

Sienificão  nesta  data  ao  Governo  os  Plenipo-  An.  1647 

Abril  29 

tcnciarios  francezes  no  Congresso  de  Munster 
que  aguardavão  pelo  primeiro  correio  a  res- 
posta do  que  ao  Duque  de  Longueville  havião 
exposto  a  respeito  de  Portugal ,  a  saber  do 
modo  com  que  elle  devia  ser  incluido  no  Tra- 
tado; que  elles  havião  também  exposto  o  como 
os  Mediadores  pretendião  tratar  aquella  quês- 


(268)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,352,  p.  147. 

(269)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,352,  p.  150, 
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Ião,  e  o  como  elles  Plenipotenciários  a  enca- 
ravão,  a  fim  de  se  conformarem  com  as  in- 
tenções do  Governo;  porém  que  até  ali  não 
se  havião  ligado,  nem  obrigado  a  cousa  algu- 
ma, porque  havião  tomado  por  pretexto  de 
quererem  conferenciar  com  seus  col legas  (270). 

An.  1647  Havendo  M.  Servien ,  Embaixador  de 
"°*  França  em  Hollanda,  antecedentemente  diri- 
gido uma  memoria  aos  Estados  Geraes  das 
Provi ncias  Unidas,  exhortando-os  a  não  con- 
cluir com  Hespanha  paz  á  exclusão  da  França, 
sendo  que  esta  havia  por  meio  de  seus  Pleni- 
potenciários apresentado  aos  Ilespanhoes  vá- 
rios artigos  que  devião  de  ser  aceitos,  um  dos 
quaes  consistia  na  liberdade  que  aquella  Po- 
tencia pretendia  ter  de  assistir  a  Portugal ,  na 
forma  que  se  costumava  fazer,  com  auxilio  de 
tropas,  sem  que  por  isso  se  entendesse  rota  c 
violada  a  paz  entre  as  duas  Coroas,  appare- 
ceo  em  Zetphen  na  data  supra  um  papel  em 
resposta  áquella  memoria  em  que  se  ponde- 
rava relativamente  a  Portugal  : 

Que  no  concernente  ás  tregoas  d'um  anno 
que  para  aquelle  reino  se  pedião,  parecia  por 
extremo  estranho  quizesse  M.  Servien  que  pon- 
derassem tanto  com  os  Estados  os  interesses 
de  Portugal ,  tendo  elle  mesmo  tantas  e  tantas 


(270)  Négociafjons  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  TV,  p.  89. 
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vezes  declarado  aos  Embaixadores  portuguezes 
que  nenhuma  menção  se  faria  d'elles,  e  haven- 
do-lhes  apresentado  a  resolução  final  do  Ga- 
binete francez,  concebida  naquelles  termos: 
que  era  insupportavel  cousa  o  verem-se  re- 
novadas as  instancias  respeito  aos  interesses  de 
Portugal ,  contra  o  que  havia  sido  estipulado 
no  primeiro  projecto ,  e  de  maneira  tal,  que 
abertamente  se  via  era  a  intenção  da  França 
transportar  para  o  coração  da  monarquia  hes- 
panhola  o  theatro  da  guerra  á  sombra  d'um 
Tratado  de  paz,  não  se  contentando  de  assistir 
defensivamente  a  Portugal ,  mas  querendo 
ajudál-o  oífensivamentc  nas  interpresas,  ata- 
ques e  conquistas  que  projectassem  contra  Hes- 
panha,  sem  limitação  de  tropas,  nem  de  lugar. 
Que,  se  como  M.  Servien  em  sua  memoria 
dizia ,  queria  a  França  a  paz  e  desejava  adian^ 
tar  a  conclusão  (relia,  porque  o  não  punha 
por  effeito?  Que  todo  o  mundo  sabia  que  o 
que  a  embaraçava  erão  os  interesses  de  Por- 
tugal ,  e  não  os  da  Hol landa  ou  da  França  :  que 
se  ella  desejava  accelerar  a  conclusão,  porque 
tardavão  os  seus  Plenipotenciários  em  assignar 
o  Tratado,  sendo  que  os  dos  Estíidos  na  quali- 
dade de  Mediadores  lhes  havião  ofFerecido  mais 
de  vinte  vezes,  e  da  parte  dos  Ilespanhoes,  que 
estes  estavão  pelas  proposições  que  lhes  ha- 
vião sido  feitas  da  parte  da  França ,  das  quaes 
os  Portuguezes  erão  excluidos  por  promessas 
e  convenções  solennies  ? 
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Que  na  mencionada  memoria  M.  Servien 
dizia  o  contrario  do  que  fora  estipulado  n'um 
dos  artigos  do  projecto  de  paz,  relativo  a  tlous 
pontos,  concernentes  ao  Duque  de  Lorrena,  e 
a  D.  Duarte  de  Bragança,  suppondo  errada- 
mente que  se  tivesse  ajustado  por  intervenção 
dos  Plenipotenciários  dos  Estados  o  nao  assis- 
tildem  os  Hcspanhoes  directa  ou  indirectamen- 
te ao  dito  Duque,  e  o  porem  em  liberdade  o 
Infante  D.  Duarte,  cousa  que  nunca  viera  á  boca, 
nem  ao  bico  da  penna,  ou  á  imaginação  dos 
Ministros  d'Hespanha,  antes  pelo  contrario, 
como  se  podia  ver  nos  diíferentes  concertos 
feitos  entre  ambas  as  Coroas  por  intervenção 
dos  Plenipotenciários  dos  Estados  de  9  de  De- 
zembro de  1646,  e  pelos  actos  das  conferencias 
de  26  e  27  de  Setembro,  1 5, 1 8  e  27  de  Outubro, 
5,  9  e  1 7  de  Novembro,  e  3  de  Dezembro,  se  via 
que  a  França  havia  proposto  de  restituir  ao 
Duque  as  terras,  dominios,  e  tenças  que  ti- 
nha em  França,  e  quanto  ao  Infante  D.  Duarte 
havião  os  Mediadores  declarado  em  o  ajuste  de 
9  de  Dezembro  que  elle  seria  posto  em  poder 
do  Imperador,  obrigando-se  a  não  assistir 
nem  directa,  nem  indirectamente  a  seu  irmão, 
e  compatriotas,  no  que  os  Plenipotenciários 
da  França  havião  consentido  em  sua  implica, 
pondo  por  condição  que  a  sobredita  entrega  se 
effeituasse  antes  de  firmada  a  paz. 

Que  a  asserção  de  M.  Servien ,  de  que  dos 
Hespanhoes    dependia  a   conclusão   da    paz, 
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guardando  ambas  as  coroas  as  terras  e  donii- 
nios  que  nesse  tempo  possuião,  se  respondia 
que  a  França  não  estava  de  posse  de  Portugal , 
e  que  se  ella  queria  que  aquelle  reino  ficasse 
no  estado  em  que  se  achava ,  devia  também 
consentir  que  ElRei  d'Hespanha  guardasse  a 
parte  do  Piemonte  e  de  Monserrate  de  que 
estava  de  posse,  ao  que  todavia  ella  não  que- 
ria annuir(271). 

OíFicião  nesta  data  os  Plenipotenciários  de  An.  1047 
França  em  Munster  ao  Ministro  Secretario 
d'Estado,  dizendo-lhe,  que  posto  que  ElRei  de 
França,  seu  amo,  com  o  desejo  de  ver  con- 
cluido  o  Tratado  de  paz,  os  tivesse  autorisado 
a  pôr  de  parte  os  negócios  de  Portugal,  se  não 
determinarião  a  isto,  senão  na  ultima  neces- 
sidade; que  o  motivo  porque  assim  se  havião 
era  não  só  por  aguardarem  a  reposta  da  Corte 
aos  vinte  primeiros  artigos  que  havião  en- 
viado, mas  também  para  dar  em  que  cuidar 
aos  Hcspanhoes,  os  quaes  blasonavão  de  ha- 
verem triumphado  de  todos  os  obstáculos,  e 
que  também  por  isso  elles  Plenipotenciários 
dfetavão  satisfeitos  de  se  não  terem  ainda  obri- 
gado a  cousa  alguma,  tanto  mais  que  pelo  des- 
pacho de  2G  de  Abril  vião  que  S.  M.  lhes  orde- 


(271)  Bíbliolheca  Mazarina,  Leltrcs  de  MM.  d'Avaux  o  Ser- 
%iou,  de  p.  13  a  p.  ()2. 
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liava  de  não  afírouxaiem   nos   dous   pontos 
concernentes  a  Portugal  (272). 

An.  1647      Participão  nesta  data  ao  Ministro  Secretario 

Maio  13  ^ 

d  Estado  os  Plenipotenciários  francezes  no 
Congresso,  que  os  Mediadores  havião  outra 
vez  tocado  nos  negócios  de  Portugal,  e  como 
os  achassem  com  a  mesma  firmeza,  tirara 
M.  Contarini  uma  carta  mui  comprida  de 
M.  Nani,  que  dizia  succintamente  quaes  fos- 
sem as  intenções  da  Rainha  de  França  e  do 
Cardeal  Mazarino  para  o  adiantamento  das 
negociações  da  paz,  e  que  não  havia  resistência 
no  concernente  ás  tregoas  com  Portugal;  o 
que  não  obstante,  elles  Plenipotenciários  ha- 
vião insistido  porque  os  dous  Monarcas  se 
obrigassem  a  não  fazerem  guerra  um  ao  outro 
por  mutuo  consentimento,  e  tratarão  de  inte- 
ressar naquelle  negocio  a  Republica  de  Veneza, 
mostrando  ao  dito  Contarini,  que  a  senão  con- 
cederem as  tregoas  pedidas ,  bem  pouca  assis- 
tência poderia  a  Republica  receber  da  parte  da 
França ,  de  Hespanha  e  de  Portugal ,  bem 
como  da  parte  d'outros  muitos  Principes  e 
Republicas  que  poderião  achar-se  envolvidos 
na  mesma  guerra ;  o  que  dera  lugar  a  uma 
discussão  de  parte  a  parte,  mas  sem  resul- 
tado (273). 

(272)  Négociations  touchaiit  la  paix  de  Munslcr,  T.  IV,  p.  97. 

(273)  INégocialious  louchant  la  paix  de  Munslcr,!.  IV,  p.  101. 
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Interesses  d'ElRei  de  Portueal  no  Tratado  An.  1647 

^  ,  Maio 

de  paz  de  Munster,  segundo  o  projecto  pro- 
posto pelos  Plenipotenciários  de  França,  em 
resposta  á  Replica  dos  de  Hespanha  de  16 
de  Março  1647. 

Dizem  os  Plenipotenciários  que  sem  razão 
erão  censurados  pelos  de  Hespanha  por  isso 
que  em  Maio  d'aquelle  mesmo  anno,  em  a  pro- 
posta que  fizerão,  pedirão  que  íbsse  licito  a 
ElRei  de  França  de  assistir  ao  reino  de  Por- 
tugal contra  ElRei  d'Hespanha,  se  este  conti- 
nuasse a  invadir  e  fazer  a  guerra  ao  mencio- 
nado reino,  sem  que  por  aquella  assistência 
se  entendesse  rota  a  paz  entre  as  Coroas  de 
França  e  d'Hespanha,  como  se  semelhante 
proposta  fosse  nova  c  que  os  Hespanhoes 
nunca  em  tal  tivessem  ouvido  fallar. 

Que  bem  ao  contrario,  pelo  projecto  de  Tra- 
tado de  paz  entre  ElRei  de  França  e  ElRei  dTíes- 
panha  proposto  pelos  Plenipotenciai'ios  france- 
zes  no  mez  de  Fevereiro ,  e  por  conseguinte  três 
mezes  atraz,  no  art.  41  se  pedia  que  houvesse 
suspensão  d'armas,  e  cessação  de  todo  acto  de 
hostilidade  por  alguns  annos  entre  o  reino  de 
Portugal  e  ElRei  d'Hespanha,  e  que  se,  expirada 
a  dita  suspensão,  ElRei  d'Hespanha  se  negasse  a 
continuál-a  ,  ElRei  de  França  teria  a  liberdade 
de  assistir  ao  reino  de  Portugal  sem  quebran- 
tamento do  Tratado  de  paz ;  o  que  era  dissimu- 
lado na  réplica  dos  Plenipotenciários  d'Ho8pa- 
nha,  dada  em  16  de  Março,  porque  íingindo 
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responder  ao  mencionado  art.  41  que  trata  do 
reino  de  Portugal  e  do  Duque  deLorrena,  e 
ao  art.  42,  onde  se  faz  menção  da  i^serva  de 
direitos  de  parte  a  parte  sobre  vários  reinos  e 
senhorios,  só  d'esta  reserva  fazem  menção,  c 
não  dizem  cousa  alguma  acerca  do  reino  de 
Portugal,  nem  do  ducado  deLorrena,  havendo 
com  finura  dilatado  ate  então  de  se  declararem 
sobre  aquelles  dous  pontos,  por  crerem  tinhão 
mais  vantagens  que  no  tempo  passado  (274). 

An.  1647  Declaração  dos  Embaixadores  de  França, 
(íníês  relativa  aos  interesses  de  Portugal. 
*^'"*^  Se  os  Plenipotenciários  d'Hespanha  não 
querem  consentir  que  se  faça  menção  de  Por- 
tugal no  Tratado,  é  depresupòr  que  o  art.  II 
d'este  pôde  ser  sufficiente  para  o  que  intenta 
a  França.  Por  isso  que  elle  dá  a  faculdade  a 
ambos  os  Reis  de  assistirem,  e  soccorrerem 
seus  amigos  e  alliados,  quando  forem  ata- 
cados, 

Persistem  os  Plenipotenciários  de  França 
em  que  pelo  menos ,  para  segurança  da  paz 
e  para  evitarem-se  ambiguidades,  que  podem 
algum  dia  ser  occasião  para  um  rompimento 
entre  as  duas  Coroas,  declarem  os  Mediadores 
em  escrito  apartado  :  que  o  dito  art.  II  diz 
também  respeito  a  Portugal,  e  que,  por  occa- 


(274)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  9,347,  com  o 
Ululo  :  Cliosef  diverses  sous  le  rcgne  de  Louis  AUJ,  p.  112. 
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sião  da  guerra  de  Portugal ,  ElRei  Christianis- 
simo  não  poderá  emprehender  cousa  alguma 
diredta  ou  indirectamente  contra  os  Estados  e 
praças  d'ElRei  Catholico,  porém  que  se  por 
ventura  succeder  servirem-se  os  Portuguezes 
de  tropas  auxiliares  francezas  para  invadir  ou 
fazer  qualquer  interpreza  nos  dominios  d'El- 
Rei  Catholico,  ou  se  no  transporte  de  reforços 
para  Portugal  houver  algum  comhate  naval 
entre  as  armadas  de  França  e  de  Hespanha, 
ter-se  de  commum  acordo  assentado  que  esse 
facto  não  poderá  ser  tido  por  uma  infracção 
ao  presente  Tratado  (275). 

Participão  os  Plenipotenciários  francezes  em  xnmi 
Munster  ao  Ministro  Secretario  d'Estado  da 
mesma  nação,  que  o  Conde  de  Penaranda  dizia 
estava  prompto  a  suhmetter  todo  o  Tratado  á 
decisão  dos  Senhores  dos  Estados ,  excepto  no 
que  dizia  respeito  ás  tregoas  com  Portugal. 
Que  elles  Plenipotenciários  havião  declarado 
aos  Mediadores  que  achavão  bem  extraordi- 
nário que,  estando  apenas  em  discussão  o 
artigo  XXl  do  projecto,  quizessem  já  os  Hes- 
panhoes  dar  tudo  por  findo,  sem  se  ter  exami- 
nado o  art.  XLl  que  tratava  da  cessação  das 
hostilidades  com  Portugal,  mas  que,  como 


(375)  Biblioth.  Real  dé  Pariz,  casa  dosMss.,  God.  n.  9,347, 
com  o  titulo  :  Choses  diversa  sous  U  rigne  de  Louis  XIIJ^ 
p.  115. 


—  23G  — 

summamente  desejavão  a  conclusão  da  paz, 
em  attenção  aos  Mediadores  não  duvidarião 
mudar  a  ordem,  com  tanto  porem  que  se  con- 
cluíssem de  uma  vez,  e  juntamente  os  três 
artigos  do  Tratado  que  dizião  respeito  a  Por- 
tugal ;  que  se  os  Plenipotenciários  hespanhoes 
consentissem  na  soltura  do  Infante,  e  na  facul- 
dade deixada  á  França  no  caso  de  guerra  de 
assistir  a  ElRei  de  Portugal ,  elles  Plenipoten- 
ciários francezes  deixarião  de  insistir  nas  tre- 
goas  pedidas  para  Portugal  antes  da  conclusão 
da  paz  (276). 

An.  1647  Por  carta  d'esta  data  escrita  de  Munster  se 
diz  que  o  Tratado  com  Hespanha  estava  no 
mesmo  ponto;  que  o  Conde  de  Peilaranda  se 
conservava  no  campo,  de  sorte  que  senão  sabia 
o  que  se  devia  de  esperar,  salvo  ver  o  eífeito 
da  proposta  que  os  Plenipotenciários  de  França 
havião  feito  com  certas  condições  aos  Estados 
das  Provincias  Unidas,  para  que  os  Hespa- 
nhoes, e  os  Hollandezes,  não  dissessem  retar- 
dava a  França  de  propósito  a  conclusão  da  paz; 
que  os  Embaixadores  d'Hespanha  aceitavão  a 
proposta  com  condição  que  nella  se  não  fal- 
tasse nem  de  Portugal,  nem  das  praças  que 
lhes  querião  fazer  restituir  ao  Bispo  de  Liége 
(2/'7). 


(276)  Négocrations  touchant  lapaixdcMunsLcr,  T.IV,  p.  lO-í. 

(277)  Mss.  da  Bibíiolhcca  Mazaiiua,  Cod.  :;?,t)31.  —  Lottrcs  el 
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Maio  21 

que  os  Hespanhoes  pareciao  ter  pouca  von- 
tade de  vir  a  uma  conclusão,  assim  que  o  Conde 
de  Penaranda  por  duas  outras  vezes  se  tinha 
valido  de  algumas  excusas  fúteis  para  não 
receber  a  visita  dos  Mediadores ;  que  aquelle 
modo  com  que  se  havia  o  Conde  procedia  de 
lhe  terem  de  novo  proposto  a  tregoa  com  Por- 
tugal, e  que  se  dizia  que  por  aquelle  respeito- 
havia  alguma  displicência  entre  os  Mediadores 
e  os  Embaixadores  de  França ,  por  isso  que  os 
Mediadores  se  não  tinhão  portado  com  pru-  * 

dencia  quando  viérão  á  proposta  d'uma  tregoa 
com  Portugal  (278). 

Apresenta  M.  Servien  uma   Memoria  aos  An.  tsu 

'  Maio  22 

Estados  Geraes  das  Provi ncias  Unidas,  em  que, 
depois  de  haver  pugnado  pelos  interesses  da 
França,  no  art.  XIII  deixa  á  disposição  dos 
ditos  Estados  Geraes  a  curta  tregoa  de  um 
anno  ou  dous  que  se  pedia  para  Portugal,  na 
certeza,  que  elles  farião  o  que  assentassem  ser 
razoável,  attentas  as  necessidades  da  Chris- 
tandade. 


Nouvcllcs  loucliant  Ics  négociations  de  Munster,  recueillies 
par  Dubuisson-Aubenay,  Ibl.  58, 

(278)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarina,  Cod.  2,931.  — Letlres  et 
Nouvelles  touchant  les  Négociations  de  Munster,  recueillies  par 
Dubuisson  et  Aubenay,  foi.  55. 
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E  no  art.  XY  diz  que  entendia  que  os  Hes- 
panhoes  não  poderião  suscitar  duvidas  nos 
pontos  que  já  havião  sido  ajustados,  como  erão 
o  de  não  poderem  os  ditos  Hespanhoes  assistir 
ao  Duque  Carlos  de  Lorrena  directa  ou 
indirectamente,  e  a  liberdade  plena  e  inteira 
do  Infante  D.  Duarte. 

Replicão  os  Estados  Geraes  em  o  1°  de  Ju- 
nho, e  respondendo  aos  diversos  artigos  da 
Memoria  precedente,  pelo  que  toca  ao  Xlll, 
dizem  que  era  uma  cousa  insupportavcl  a 
insistência  que  se  punha  cm  estipular  a  favor 
de  Portugal,  e  por  forma  tal  que  parecia  ten- 
tler  unicamente  a  transportar  o  theatro  da 
guerra  ao  coração  da  Hespanha,  e  isto  por 
meio  de  um  Tratado  de  paz,  pois  não  con- 
tentes os  Francezes  cora  assistir  deffensiva- 
mente a  Portugal,  intentavão  ajudál-o  a  inva- 
dir e  conquistar  a  Hespanha  sem  limitação  de 
lugar  nem  de  tix)pas. 

E  no  concernente  ao  art.  XV  sustentão  que 
nos  meios  de  accom  moda  mento  propostos  em 
9  de  Dezembro  do  aimo  antecedente,  havião  os 
Mediadores  declarado  não  que  o  Infante  D. 
Duarte  seria  posto  em  inteira  liberdade,  mas 
tão  somente  que  seria  entregue  em  poder  do 
Imperador,  debaixo  da  promessa  de  não  aju- 
dar seu  irmão  e  compatriotas,  no  que  havião 
consentido  os  Plenipotenciários  francezes  cm 
sua  replica,  pondo  todavia  por  condição  que 


—  239  — 

a  entrega  seria  feita  antes  de  assignada  a  paz 

(279). 

Parte  nesta  data  de  Lisboa  João  de  Sequeira  An.  is» 

^  _    Junho  1 

Varejão,  Commandante  da  esquadra  que  EIRei 
D*  João  IV  mandava  juntar  com  a  armada 
naval  de  França.  Abordo  d'esta  esquadra  ia 
também  commandando  mil  infantes  M.  de  Ro- 
quemont,  caso  fosse  necessário  fazer  algum 
desembarque  (280). 

Ao  principio  EIRei,  inteirado  pelo  Marquez 
de  Niza  das  delongas  do  Gabinete  francez,  de- 
terminou de  não  mandar  armada  a  França 
sem  que  primeiro  se  ajustasse  a  liga,  e  o 
Marquez  de  Niza,  desenganado  de  que  Portugal 
não  havia  de  entrar  na  paz ,  nem  na  tregoa  de 
Munster,  e  que  sem  a  deliberação  do  Congresso 
não  havia  a  França  de  consentir  na  liga,  pedio 
ao  Cardeal  Mazarino,  no  sentido  de  que  Por- 
tugal havia  de  ficar  sustentando  só  a  guerra 
deCastelIa  e  d'Hollanda,  três  milhões  em  di- 
nheiro cada  anno,  quatro  mil  cavai  los,  dés 
mil  infantes  e  quinze  navios.  Mandou-lhe  a 
Rainha  oíferecer  pelo  Marechal  de  Villeroy 
três  mil  infantes  e  mil  cavallos  pagos  com  o 
dinheiro  da  França,  se  por  ventura  se  ajus- 
tasse a  paz  com  Castella.  Replicou  o  Marquez, 


(279)  Ncgociations  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  P.  II, 
p.  106. 

(280)  Gaseta  de  França  (Anno  supra),  n.  113,  p.  872. 
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e  o  Marechal  lhe  tornou  que  pois  que  com 
aquelle  offereci mento  se  não  satisfazia,  pedisse 
ao  Cardeal  audiência.  Assim  o  praticou  o  Mar- 
quez; segurou-lhe  o  Cardeal  a  sua  boa  vontade, 
e  disse-lhe  expressamente  que  era  mister  en- 
tendesàem  os  Castelhanos  que  os  Portuguezes 
na  ultima  desesperação  haviSo  de  metter  os 
Mouros  em  Hespanha  e  o  mesmo  diabo,  e  que 
se  não  oíFendesse  o  Marquez  d'aquella  propo- 
sição, pois  havião  infinitos  exemplos  que  a 
justificavão.  Tornou-lhe  o  Marquez  que  ElRei 
punha  sua  confiança  em  Deus ,  e  que  o  seu 
intento  era  estender  a  fê,  e  não  extingiiil-a ; 
mas  como  todas  estas  conferencias  não  vinhão  a 
conclusão  por  atalhar  todos  os  subterfúgios  do 
Cardeal,  determinou  ElRei  mandar  á  França  os 
três  navios  de  guerra  acima  mencionados  (281 ). 

An.  1647  Nesta  data  o  Núncio  de  Sua  Santidade,  e  o 
Embaixador  de  Veneza,  Mediadores  para  o 
Tratado  de  paz  entre  as  Coroas  d'Hespanha  e 
de  França,  certificão  por  declaração  d'aquelle 
dia,  que  pretendendo  d'uma  parte  os  Pleni- 
potenciários de  França  se  expressasse  no  pro- 
jecto do  Tratado  ficava  ElRei  Christianissimo 
com  liberdade  para  assistir  e  soccorrer  com 
suas  forças  a  Portugal,  caso  fosse  invadido  ou 
continuasse  a  sêl-o  pelas  armas  d'ElRei  Catho- 


Junho  3 


(281)  Portngal  ReMaiir.,  T.  I,  liv.  X,  p.  fi33. 
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lico,  e  declarando  por  outra  parte  os  Plenipo- 
tenciários hespanhoes  não  poderem  consentir 
em  que  se  fizesse  no  Tratado  menção  expressa 
dos  Portuguezes,  bem   que   conviessem    que 
se  não  deveria  considerar  como  uma  infracção 
d'elle  qualquer  assistência  que  EIRei  de  França 
lhes  desse;  e  replicando  os  Plenipotenciários 
francezes ,  que  para  o  publico  socego,  e  para 
que    não    houvesse    ambiguidade    que   desse 
occasião  a  rompimento,  era  mister  se  expres- 
sasse individualmente  Portugal  n'um   artigo 
concebido  de  modo  a  não  admittir  duvidas ;  e 
tornando  os  Hespanhoes  a  persistir  em  que  se 
conservasse  o  art.  III  no  teor  em  que  fora  con- 
cebido, por    ser   suíficiente    aos   intentos  da 
França  em  razão  da  clausula  que  concedia  fa- 
culdade a  ambos  os  Monarcas  de  assistirem  e 
soccorrerem  seus  alliados  e  confederados,  ha- 
vendo aquella  disputa  durado  três  semanas, 
a  final  concordarão  os  Plenipotenciários  fran- 
cezes  em  aceitar  o  dito  artigo  nos  termos  geraes 
em  que  fora  concebido,  com  tanto  que  os  Ple- 
nipotenciários do  Imperíidor,  e  os  das  Provín- 
cias Unidas,  declarassem  por  escrito  separado 
que  o  dito  art.  Ill  se  entendia  com  Portugal 
Ião  validamente  como  se  nelle  fora  expressa- 
mente nomeado,  bem  entendido  que  com  o 
pretexto  da  guerra  de  Portugal  não  ])oderia 
EIKei  de  França  einprchciidor  cousa  alguma 
directa  ou  indirectamente  contra   os  Esia<los 
de  S.   M.  Gatholica ,  mas  que  como  poderia 
IV.  16 


An.  1647 
Juiho3 
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succeder  se  servissem  os  Portiiguezes  de  tropas 
auxiliares  fra  11  cezas  para  fazer  alguma  entrada 
em  Gastella;  ou  que  no  transporte  d'alguns 
soccorros  houvesse  algum  combate  entre  os 
navios  francezes  e  hespanhoes,  se  concordasse 
em  que  taes  casos  não  fossem  reputados  por 
infracções  de  Tratados,  pois  que  tal  era  o 
espirito  do  art.  III.  No  que  consentindo  os 
Plenipotenciários  de  todas  as  altas  partes  con- 
tractantes,  o  dito  Núncio  e  o  Embaixador  de 
Veneza  o  declaravão  naquelle  acto,  para  que 
fosse  constante  ás  partes  interessadas  (282). 

N'uma  Memoria  que  os  Plenipotenciários 
de  França,  no  Congresso  de  Munster,  man- 
darão nesta  data  ao  Governo,  relatão  quanto  se 
passara  na  conferencia  que  como  Mediadores 
tiverão  a  respeito  do  Tratado  com  Hespanha , 
dizendo  que  os  mencionados  Mediadores 
achando  os  Plenipotenciários  d'IIespanha  bem 
dispostos  havião  representado  o  quanto  cum- 
pria para  que  não  sofFresse  estorvos  á  nego- 
ciação o  entrarem  desde  logo  na  discussão  dos 
artigos,  começando  por  ajustar  o  que  dizia 
respeito  a  Portugal,  porque,  caso  elles  Pleni- 
potenciários d'Hcspanha  conviessem  na  liber- 
dade que  Elllei  de  França  requeria  de  assistir 
a  Portugal  e  na  soltura  do  Infante  D.  Duarte, 
entendião  elles  Mediadores  que  os  Plenipoteu- 


(282)  Bretodano,  Coleccioa  de  TraUdos,  etc,  P*  V,  p.  IU7, 
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ciarios  de  França  estavSo  dispostos  a  desistir 
das  instancias  que  havião  feito  pela  tregoa  de 
Portugal;  que  depois  d'estas  razões  havião 
feito  ver  ao  Conde  de  Penaranda  o  artigo  que 
dizia  respeito  á  faeuldade  que  tinhão  ambos  os 
Soberanos  contractantes  de  assistir  a  seus  al- 
liados,  com  a  declaração  que  os  Plenipoten- 
ciários francezes  pedião  para  esclarecimento, 
que  o  Conde  de  Penaranda  pedira  tempo  para 
ver  e  examinar,  e  que  ao  depois  responderia, 
como  com  effeito  o  fizera,  mas  que  suscitara 
varias  diíliculdades,  dizendo  que  não  podia 
cwnsentir  que  na  ratificação  que  devia  de  ser 
entregue  aos  Plenipotenciários  de  França  se 
dissesse  fora  ella  dada  de  seu  consentimento, 
pois   seria  recair  no   mesmo  erro  que   elies  ^ 

Hespanhoes  querião  evitar  de  reconhecer  Por- 
tugal ,  no  que  obrarião  contra  as  ordens  que 
tinhão.  Era  a  segunda  diííiculdade  o  preten- 
derem os  Francezes  que  os  Mediadores  estipu- 
lassem por  escrito,  que  se  acoíitecesse  servi- 
rem-se  os  Portuguezes  de  tropas  auxiliares 
francezas,  e  estas  entrassem  nos  dominios 
dElRei  d'Hespanha,  não  fosse  aquelle  acto  con- 
siderado como  uma  infracção  da  paz,  dizendo 
o  Conde  de  Penaranda  que  por  aquelle  meio, 
e  com  uma  tal  clausula,  debaixo  do  pretexto 
de  soccorrer  Portugal  podia  Elllei  de  França 
continuar  a  fazer  a  guerra  aEIRei,  seu  amo, 
o  qual  ficaria  com  os  braços  atados  para  a 
fazer  á  Franca, 
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Que  a  isto,  responderão  ell  es  Mediadores,  se 
havia  providenciado,  pois  no  mesmo  papel  se 
estabelecia  :  que  por  occasião  da  guerra  de 
Portugal ,  ElRei  de  França  não  poderia  inter- 
prender  cousa  alguma  directa  ou  indirecta- 
mente contra  os  Estados  de  S.  M.  Catholica. 

Em  uma  segunda  conferencia  referem  os 
Mediadores  que  o  Conde  de  Eenaranda  não 
se  determinava  a  consentir  na  declaração  pe- 
dida acerca  das  tropas  auxiliares  francezas  ao 
serviço  de  Portugal,  porque  com  aquelle  pre- 
texto podia  ElRei  de  França  mandar  40,000 
homens,  os  quaes  debaixo  das  bandeiras  de 
Portugal  podião  ir  a  Madrid ,  e  atiçar  no  co- 
ração da  Hespanha  o  fogo  que  lavrava  nas  pro- 
^  vincias    mais  remotas  d'aquella  Monarchia ; 

que  era  mister  que  se  declarasse  que  os  Fran- 
cezes  não  poderião  atacar  as  praças  d'EIRci 
Catholico,  nem  estar  de  guarnição  naquellas 
que  se  achavão  occupadas  pelos  Portuguezes, 
nem  nas  que  o  fossem  pelo  tempo  adiante; 
que  a  faculdade  de  assistir  cada  qual  a  seus 
alliados  no  caso  de  invasão,  era  mais  que  suf- 
ficientc  sem  se  ajuntar  expressões,  e  clausulas 
que  davão  justas  suspeitas  que,  com  o  pre- 
texto de  auxiliar  a  Portugal,  era  a  mente  d'El- 
Rei  de  França  invadir  a  própria  Hespanha ; 
que  se  devia  deixar  a  explicação  das  assistências 
ao  direito  commum,  que  era  o  que  até  ali  se 
havia  praticado. 

A  isto  respondem  os  Plenipotenciários  de 
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França  que  o  mesmo  escrito  e  papel  de  que  os 
Hespanhoes  se  queixavão  desfazia  todas  aquel- 
las  suspeitas,  declarando  que  por  occasião  da 
guerra  com  Portugal  não  poderia  ElRei  de 
França  invadir  os  Estados  de  S.  M.  Catholica, 
e  que  clles  não  insistião  naquelle  ponto  senão 
para  tornar  a  paz  mais  segura,  e  evitar  que 
uma  cousa  ajustada  e  approvada  por  ambas 
as  partes  não  fosse  no  porvir  occasião  de  du- 
vidas e  de  alterações  (283). 

Nesta  data,  por  occasião  do    anniversario  An.  i«47 

,,  Junhos 

d  ElRei  de  França,  foiM.  Lanier,  seu  Residente 
em  Portugal,  visitar  o  Senhor  Rei  D.  João  IV, 
que  lhe  deo  uma  longa  audiência,  no  fim  da 
qual  convidou-o  o  Residente  francez  ao  diver- 
timento d'um  fogo  d'artificio  feito  á  moda  de 
França,  que  toda  a  Corte  portugueza  folgou 
de  ver  (284). 

Respondem  os  Plenipotenciários  de  França  in.  i«4t 
no  Congresso  aos  despachos  de  25  de  Maio  e 
V  d'aquelle  mez  com  uma  Memoria  em  que 
relatão  o  andamento  das  dilferentes  negocia- 
ções de  que  estavão  encarregados,  e  vindo  a 
tratar  no  ponto  da  assistência  de  Portugal  di- 


(283)  Négociations  touchant  la  paix  de  Mumter,  T.  IV,  P.  II, 
p. 113. 

(284)  GazeU  de  Franca  (Anno  supra)  ^  n.  113,  p.  872. 
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-^  zem  que  pois  ElRei  de  França  lhes  mandava 

dissessem  seu  parecer,  entendião  elles  que  ha- 
vendo, em  execução  das  ordens  antecedentes, 
insistido  nos  esclarecimentos  que  havião  pedi- 
do aos  Mediadores,  seria  desairoso ,  depois  de 
terem  movido  aquella  pratica,  o  contentarem- 
se  com  outros  quaesquer  meios,  com  tanta 
mais  razão  que  havendo  aquella  proposta  si- 
do rejeitada  pelos  Plenipotenciários  d^iespa- 
nha,  se  as  tropas  que  fossem  em  auxilio  de 
Portugal  eptrassem  em  terras  d'Hespanha , 
o  rompimento  que  se  seguiria  d'este  acto  se 
acharia  em  parte  justificado;  que  o  único  ar- 
bitrio  que  lhes  lembrava  por  então  vinha  a 
ser  o  de  limitar  o  numero  de  tropas  e  a  qua- 
lidade dos  soccorros,  masque  receavão  que, 
no  caso  de  se  recorrer  a  este  expediente,  tra- 
tassem os  Hespanhoes  de  reduzíl-o  a  mui  pou- 
ca cousa  (285). 

An.  1647  Chegão  a  Génova  e  a  Livourno  dous  navios 
portuguezcs,  carregados  de  pimenta  e  outros 
géneros,  cujo  producto  era  destinado  á  ma- 
nutenção dos  navios  de  guerra  que  ElRei  de 
Portugal  mandava  áquclla  campanha  á  Itália 
juntar-se  com  a  armada  naval  de  França  (286). 


(285)  Négociations  touchant  la  páix  de  Munster,  T.  IV,  P.  II, 
p.  116. 

(286)  Gazela  de  França  (Anno  fupra),  n.  46,  p.  W. 


Junho  30 


—  247  — 

Em  officio  d'esta  data  signiíicão  os  Pie-  An.  1547 
iiipotenciarios  Francezes  em  Munster  ao  Mi- 
nistro Secretario  d'Estado,  que  mui  lisoiigea- 
dos  estavão  da  approvaçao  que  EIRei  de  Fran- 
ça dava  ao  modo  por  que  se  tinhão  havido  nos 
negócios  de  Portugal ,  e  sobre  tudo  á  persis- 
tência que  elles  haviSo  mostrado  relativa- 
mente á  liberdade  deixada  á  França  de  poder 
soccorrer  a  Portugal  _,  como  lhe  parecesse,  e 
ás  diligencias  que  tinhão  feito,  e  continua- 
rião  a  fazer  para  alcançar  a  soltura  do  Infante 
D.  Duarte  (287). 

Em  officio  d'esta  data  significão  ao  Ministro  An.  i64t 
Secretario  d'Estado  Conde  de  Brienne  os  mes- 
mos Plenipotenciários  que  bem  conhecião  a 
importância  das  razões  porque  se  desejava  que 
o  artigo  de  poder  a  França  soccorrer  a  Por- 
tugal fosse  claro,  e  explicito';  que  nisso  haviao 
insistido,  mas  que  os  Hespanhoes,  que  se  su- 
jeitarião  a  tudo  o  mais,  excepto  áquelle  ponto, 
haviao  suscitado  taes  obstáculos  que  por  então 
não  havia  apparencia  de  se  poder  vencer 
aquella  questão  (288). 


Nesta  data  replicão  os  Plenipotenciários  de  An.  leu 

'  *  Agost.  M 


(287)  Négociations  toucbant  Ia  paix  de  Munster,  T.  lY,  P.  II, 
p.  121. 

(288)  Négociations  touchant  Ia  paix  de  Munater,  T.  IV,  P.  II, 
p.  122. 
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Castella  aos  artigos  propostos  que  diziao  res- 
peito a  Portugal  (289). 

AgósuS  ^^*^  carta  de  Munster  d'esta  data  se  parti- 
cipa que  o  Duque  de  Longueville,  Plenipoten- 
ciário de  França,  havia  representado  aos  Me- 
diadores que  se  os  Hespanhoes  não  quizessem 
mostrar-se  mais  fáceis  do  que  até  ali  o  tinhão 
sido  no  concernente  ao  ajustamento  da  Paz, 
estava  resoluto  a  se  recolher  a  França,  onde 
aguardaria  que  os  Plenipotenciários  d'Hespa- 
nha  lhe  mandassem  dizer  estavão  promptos  a 
continuar  no  dito  ajustamento;  que  se  dizia 
havião  os  Mediadores  respondido,  que  ha- 
vendo os  Hespanhoes  em  todos  os  tempos  pro- 
testado que  nada  fariao,  nem  resolverião  an- 
tes que  a  França  tomasse  uma  resolução  defi- 
nitiva no  concernente  a  Portugal,  devia  o 
dito  Duque  suppor  qual  seria  a  resposta  dos 
Plenipotenciários  d'Hespanha :  que  a  isto  re- 
plicara o  Duque  que  aquella  particularidade 
não  devia  servir  de  estorvo  ao  andamento  da 
negociação;  que  seria  querer  impor  leis  ao 
Embaixador  de  França  o  pretenderem  insis- 
tir n'um  só  ponto  e  obrigál-o  a  tomar  uma 
conclusão,  que  assim  pedia  aos  Hespanhoes 


(289)  f^ide  T.  II  d'e9te  Quadro  Elementar,  p.  433,  onde  se 
acha  transcripla  a  dita  replica. 

f^ide  Relaç,  de  Portugal  com  Hollanda. 


—  249  — 

uma    resolução    cathegorica     sobre    aquelle 
asumpto  (290). 

Officião  nesta  data  os  Plenipotenciários  fran-  An.  i64t 

ry  /-         I        1      T»    •  Selem- 

cezes  no  Congresso  ao  Conde  de  Brienne  que  broa 
não  ti n hão  cessado  de  dar  bem  a  entender  aos 
Mediadores  que  ElRei  de  França  entendia  con- 
servar plena  e  inteira  liberdade  para  soccor- 
rer  Portugal,  sem  que  aquelle  soccorro  po- 
desse  ser  considerado  como  uma  infracção  ao 
Tratado  de  paz;  que  se  assentassem  erão  os 
outi^os  Deputados  do  Congresso  d'opinião  dif- 
fcrenlc,  estavão  resolutos  a  retirarem-se  im- 
mediatamente ;  pois  que  sem  essa  condição 
não  poderião  nunca  consentir  n'um  Tratado 
de  paz  geral,  de  que  Portugal  fosse  exclui- 
do  (291). 

Em  officio  d'esta  data  significão  ao  Secre-  An.  1647 
tario  d'Estado,  Conde  de  Brienne,  os  mesmos    brois 
Plenipotenciários,  que  perseverarião  nas  dili- 
gencias para  alcançar  a  liberdade  do  Infante 
b.  Duarte  (292). 


Por  carta  d  esta  data  se  participa  que  o  Con-  An.  i64t 

^  *        *  Setem- 

bro 2i 


(290)  Mss.  da  RibliothccaMazarina,  Cod.  2,931.  —  Lettres  et 
NouvcUes  touchant  la  paix  de  Munster,  recueillies  par  Du- 
buisson-Aubenay ,  foi.  75. 

(29 1 )  Négocialions  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  p.  152. 

(292)  Négocialions  touchant  la  paix  do  Munster,  T.  IV,  p.  160. 
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de  de-Penaranda  era  já  vindo  do  campo ,  e  se 
achava  em  Munster;  o  que  não  obstante  esta- 
vão  as  negociações  no  mesmo  ser;  queosHes- 
panhoes  ainda  não  tinhão  respondido  ás  pro- 
posições dos  llollandezes  eao  Tratado  de  Fran- 
ça ,  cujos  artigos  erSo  pela  maior  parte  rela- 
tivos ao*  commercio,  e  não  conlinlião  cousa 
que  fosse  de  ponderação  senão  o  declarar-sc 
nelles  que  cada  Coroa  poderia  assistir  a  seus 
ai  liados  no  caso  de  serem  atacados  ;  que  sobre 
isto  havião  os  Mediadores  sustentado  que  Por- 
tugal devia  de  ser  subentendido,  e  por  aqiiella 
via  esperavão  concertar  os  negócios  d'aquelle 
reino;  porém  que  osllespanhoesdizião,  havião 
primeiro  de  fazer  traduzir  em  sua  língua  os 
artigos  para  serem  insertos  no  Tratado  ,  afim 
de  se  evitarem  pelo  tempo  adiante  quaesquer 
duvidas  (293). 

ab.  1Í47      Nesta  Época  o   Embaixador  de  Franca  na 

Selem-  ^  . 

bro3o  Corte  de  Londres  dá  Passaporte,  e  Cartas  de 
recommendação  ao  Padre  Vieira,  que  partia 
para  Pariz  em  Missão ;«  o  encarrega  dos  Des- 
pachos (294).  Em  25  de  Outubro  d'este  anno 
já  o  dito  Agente  escrevia  de  Pariz  (295),  onde 


(293)  Mss.  da  Bibliotheca  Mazarina ,  Cod.  2,931 .  --  Leltres  et 
Nouvelles  tonchant  les  négociations  de  Munster,  recueillies  par 
Dubuisson-Aubenay,  foi.  /G. 

(294)  Cartas  do  P«  Vieira  ,  T.  I ,  p.  2.  Lisboa,  1735. 

(295)  Jbid. ,  p.  3. 
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pouco  se  demorou,  partindo  logo  paraHollan. 
da,  onde  se  achava  já  em  Dezembro  (296). 

Chesra  a  Franca  o  Padre  António  Vieira,  An.  isn 

^  -  ...  Outubro 

Encarregado  de  uma  Missão,  sujeito,  diz  oCon- 
de  da  Ericeira,  em  quem  concorrião  todas  as 
partes  necessárias  para  ser  contado  pelo  maior 
Pregador  do  sen  tempo;  porém  como  o  seu 
juizo  era  superior,  é  nao  igual  aos  negócios, 
muitas  vezes  se  lhe  desvanecerão  por  querer 
tratál-os  mais  subtilmente  que  os  comprehen- 
dião  os  Principes,  e  Ministros, com  quem  coni- 
municou  muitos  de  importância  (297). 


(296)  Cartas  do  P«  Vieira,  T.  I,  p.  7..  Lisboa,  Í735. 

(297'  Portugal  Restaurado,  T.  I,  p.  632. 

O  Conde  da  Ericeira  parece  que  foi  mal  informado,  ou 
que  Dâo  encontrou  documentos  concernentes  á  missão  de  que 
fora  encarregado  oPadre  Vieira, como  lhe  observou  este  em  carta 
escrita  da  Bahia ,  respondendo  a  uma  do  dito  Conde  de  3  de  Abril 
de  1688,  dizendo-lhe  que  a  sentença  que  proferira  oào  tinha 
matéria  em  que  caísse,  pois  nao  precedera  narração  d^algum 
negocio  por  elle  proposto  que  ElRei  e  seus  Ministros  níto  per- 
cebessem ,  ou  quando  menos  se  tivesse  desvanecido ,  e  que  nSo 
bastava  ser  um  para  se  dizer  mullas  vezes.  Que  elle  Conde  da 
Ericeira  fora  informado  por  quem  niio  sabia ,  nem  soube ,  nem 
podia  saber  o  motivo  porque  ElRei  o  mandara  naquella  occa- 
sião  á  França  o  d^ahi  a  llollanda  ;  que  o  fundamento  e  flm 
porque  aqucllc  Monarca  o  havia  mandado  áquellas  duas  Curtes, 
fora  por  não  estar  satisfeito  dos  avisos  pouco  coherentes  que 
lhe  fazião  os  dous  Embaixadores  de  França  e  de  HollanJa, 
querendo  com  bom  zelo  antes  agradar,  que  entristecer.  D'onde 
se  inferia  que  a  sua  jornada  não  fora  tratada  em  conferencia 
de  Ministros,  como  o  Conde  havia  dito,  porque  ElKci  n2o 


—  252  — 
An.  1647      Em  uma  Memoria  enviada  a  ElRei  de  Fran- 

Outubro  1       T»i       •  •       • 

'  ça  pelos  Plenipotenciários  do  mesmo  Soberano 
no  Congresso  deMunster,  referem  estes,  como 
havia  poucos  dias  n'uma  conferencia  que  ti- 
nhão  tido  com  os  Mediadores ,  tratando-se  do 
negocio  de  Portugal,  elles  Plenipotenciários 
havião  feito  ver  quão  dissimulado  fosse  o  mo- 
do por  que  se  havião  os  Plenipotenciários  da 
parte  adversa,  os  quaes,  quando  se  tratava 
de  Portugal,  dizião  que,  aj  listado  aquelle  ponto, 
ficavão  os  demais  correntes ,  e  que  havendo 
elles  Plenipotenciários,  em  virtude  d'aquella 
promessa,  moderado-se  nas  pretenções  e  pro- 
posto arbitrios  tão  razoáveis  que  o  Conde  de 

communicára  o  seu  intento  a  outra  pessoa  que  a  elle,  e  que 
como  não  levara  a  seu  targo  negocio  algum  mais  que  aquella 
informação,  a  fizera  com  as  cautelas  necessárias,  c  tornara 
logo  para  Portugal  a  informar  de  boca  a  ElRei ;  assim  que  não 
se  via  sobre  que  desvanecimento  de  negócios  podia  caVr  aquella 
proposição  geral ,  metida  entre  os  três  navios  de  Varejão ,  e  a 
partida  do  Duque  de  Guisa  para  Nápoles;  que  supposto  d'aquelle 
lugar,  nem  d'algum  outro  d'aquella  historia  constasse  que  elle 
houvesse  proposto  negocio  que  se  desvanecesse,  pedia-lhe  elle 
licença  para  mostrar  o  contrario,  e  com  eífeito  cita  vários  que 
forão  aceitos  e  postos  em  execução. 

Tendo  acodido  por  si ,  passa  o  P«.dre  Vieira  a  acodir  pelo 
juizo  dos  Príncipes,  e  Ministros  que  o  Conde  da  Ericeira  affir- 
mava  não  terem  percebido  a  subtileza  dos  negócios  do  Padre 
Vieira,  e  diz  que  se  ElRei  D.  João  IV  os  não  percebia ,  nem  os 
seus  Ministros,  como  lhe  mandavão  patente  para  todos  os  de 
Hollanda,  de  Munster,  e  para  os  das  mais  nações?  Como, 
tendo  vindo  aviso  a  Manoel  Alvares  Carrilho ,  Enviado  de  Ná- 
poles, depois  que  os  Castelhanos  os  restaurarão,  que  aquelle 
reino  queria-se  dar  a  ElRei  de  Portugal,  lhe  mandara  este 
Monarca  a  Roma  com  poderes  de  examinar  aquelle  negocio , 


• 
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Penaranda  nao  tivera  que  dizer,  nem  por 
isso  deixara  o  dito  Conde  de  dilatar  a  resolu- 
ção sobre  a  forma  do  certificado  que  devia 
ser  passado  pelos  mediadores,  e  que  outro 
tanto  queria  fazer  no  negocio  da  Lorre- 
na  (298). 

No  artigo  XIV  d'uma  Memoria  que  nesta  ^^  ,g„ 
data  mandarão  ao  Governo  os  Plenipotencia-  ^"^"J'''** 
rios  francezes  no  Congresso  deMunster,signi- 
ficão    quão   penhorados  estavão  de  que  El- 
Rei  houvesse  approvado  o  conteúdo  d'outra 
que  lhe  havião  dirigido  sobre  o  que  se  passava 


e  o  resolver  por  si  só,  e  se  dispendérem  por  sua  ordem  seis- 
centos mil  cruzados  que  ElRei  ali  tinha?  Como,  havendo  sido 
nomeado  por  Embaixador  para  França  Sebastião  Gesar  com 
negócios  para  que  primeiro  fora  determinado  o  Duque  d'Aveiro, 
se  EIRei  o  não  entendesse,  porque  ordenou  se  entregasse  a  elle 
P"  Vieira  as  instrucçOes  de  Sebastião  César,  e  a  esto  as  d'elle 
para  que  de  Pariz  a  Roma  se  dessem  as  mãos  em  todos  os  negó- 
cios? Porque  antes  d'estes,  também  em  Pariz  ordenara  EIRei 
que  o  Marquez  de  Niza  a  nenhuma  audiência  da  Rainha  Regente 
6  do  Cardeal  Mazarino  fosse ,  sem  elle  P«  Vieira  assistir  junta- 
mente com  o  Marquez  a  quanto  se  tratasse?  Porque,  quando 
o  Marquez  teve  tratado  com  o  Cardeal  o  negocio  da  liga  com  a 
entrega  das  praças  e  outras  condições ,  aprovadas  pelos  Em- 
baixadores e  pelo  Infante  D.  Duarte,  sendo  elle  P*  Vieira  de 
contrario  parecer  na  carta  que  de  Hollanda  escrevera  ao  mesmo 
Marquez,  e  de  que  mandara  copia  a  EIRei,  se  EIRei  o  não  en- 
tendia ,  ordenou  ao  Marquez  de  se  conformar  em  tudo  com  o 
que  o  P«  Vieira  lhe  linha  escrito  em  carta  de  tal  mez  ? 
nde  Vieira,  carta  n.  118,  T.  11,  p.  S84. 
(298)  Négociations  touchant  la  paix  deMunster,  T.  IV,  P.  II, 
p.  166.  '    '1 
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na  Haya  entre  o  Ministro  de  Portugal  e  os 
d'Hespanha  (299). 

An.  1647  Arriba  aLisboa ,  obrigada  da  tormenta ,  uma 
esquadra  franceza  de  seis  velas;  manda  o 
Senhor  Rei  D.  João  IV  provêl-as  de  to;lo  o  ne- 
cessário de  seus  armazéns  pelo  Conde  de  Ode- 
mira (300). 

An.  1647      Em  Memoria  enviada  ao  Governo  na  data 

Nov.  II         . 

acima  dizem  os  Plenipotenciários  de  França 
que  não  per  d  ião  occasião  naquelle  Congresso 
de  fazer  ver  aos  Mediadores  a  diíferença  que 
havia  entre  o  negocio  de  Portugal  c  o  da  Lor- 
rena ;  que  nunca  em  Tratatlo  algum  se  conce- 
dera a  uma  das  Partes  a  faculdade  de  assistir 
um  Principe  que  intentasse  continuar  a  fazer 
a  guerra  a  outrem;  mas  que  com  frequência 
se  tinha  visto  coneeder-se  aquella  faculdade 
para  se  assistir  aquelle  Principe  com  quem 
não  queria  outrem  fazer  nem  paz,  nem  tre- 
goa(301). 

An.  1647  Recebe  ElRei  em  audiência  os  Comman- 
dantes  dos  navios  da  Esquadra  franceza  arri- 


(299)  Négociations  touchaat  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  P.Ii, 
p.  1G8. 

(300)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra),  n.  5,  T.  U,  p.  39. 

(301)  Nçgociatious  touchant  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  P.  II, 
p.  181. 
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bada,  que  erão  os  Cavalheiros  de  la  Carte, 
de  Chaupes ,  de  Puigereau  ,  Fantou ,  Michau 
6  La  Vaillance  (302). 

Em  officio  d'esta  data  dão  conta  os  Plenipo-  An.  ^6^^ 

*■  NOV.  22 

tenciarios  de  França  em  Munster  ao  Ministro 
Secretario  d'Estado  d'unia  conferencia  queha- 
vião  tido  com  os  Mediadores,  na  qual,  entre 
ontras  cousas  ,  se  tratara  da  liberdade  do  In- 
fante D.  Duarte;  que  os  Hespanhoes  consen- 
tião  em  conceder-lh'a,  logo  que  fosse  promul- 
gado o  Tratado  de  paz,  com  condição  que  elle 
prometteria  e  juraria  nas  mãos  do  Governa- 
dor de  Milão  de  não  ir  para  Portugal.  Que 
elles  Plenipotenciários  communicarião  aquella 
proposição  aos  de  Portugal ,  na  esperança  de 
que  elles  se  havião  de  contentar  por  então  com 
aquelle  oíFerecimento,  aliás  poderia  receiar-se 
que  os  Hespanhoes  buscassem  outro  meio  de 
se  desfazerem  d'aquelle  desgraçado  Princi- 
pe  (303). 

Continuação  do  projecto  de  paz  entre  ElRei  xn.  leis 
d'Hespanha  e  ElRei  de  França.  "'*?o""* 

Declarão  os  Plenipotenciários  de  França  em 
uma  nota  que  em  conformidade  com  o  que  ha- 
vião dito  aos  Senhores  de  Hemstede,  de  Knuyt, 


(302)  Gazeta  de  França  (Anno  de  1647),  T.  II ,  n.  4 ,  p.  29. 

(303)  Négociations  touchanl  la  paix  de  Munster,  T.  IV,  p.  1 89. 
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e  de  Ripperda  nas  duas  ultimas  conferencias 
que  com  elles  tinhão  tido  sobre  as  diíficuldades 
que  existião  nos  seis  pontos  que  ainda  estavão 
para  ajustar- se,  as  de  cinco  deixavão  elles  em 
nome  d'ElRei  de  Fraíiça  á  decisão  de  árbitros, 
sendo  dous  d'estes  artigos  concernentes  a  Por- 
tugal. 

Act.  I.  Se  o  Infante  D.  Duarte,  em  sendo 
solto,  devia  ser  obrigado  a  promctterde  não  ir 
para  Portugal. 

Art.  V.  Em  que  termos  seria  concebida  a 
certificação  do  art.  III  concernente  a  Portugal , 
ou  se  o  artigo  cm  que  Portugal  se  acha  com- 
prehendido  debaixo  do  nome  geral  d'al liados  e 
amigos  de  França,  ficaria  reputatto  tal  sem  que 
fosse  mais  necessário  certificado ,  ou  explicação 
(304). 

An.  1648      Manda  nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  IV 
^""la"^**  cantar  um  Te  Deura  em  todas  as  Igrejas  do 
reino  pelas  novas  que  recebera  do  restabeleci- 
mento d'ElRei  de  França  (305). 

x„  Í648      Firma-se  nesta  data  a  paz  entre  ElRei  de 

^""o"*  Castella  e  os  Estados  d'Hol landa,, c  separando- 

se  em  virtude  d'isto  o  Congresso  de  Munster, 

volta  para  Pariz  o  Duque  de  Longucville  que 


(304;  Négociations  touchant  la  paix  dte  Munster,  T.  IV,  P.  II , 
p.  421. 
(305)  Gazeta  de  França  (Anno  supm),  n.  31,  p.  269. 
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ali  se  achava  como  Plenipotenciário  de  França; 
concebe  com  este  successo  o  Marquez  de  Niza 
nova  esperança  de  concluir  a  liga,  por  lhe  pa- 
recer havia  o  Cardeal  olhar  com  mais  attenção 
para  Portugal,  pois  se  dilatava  era  França  a 
guerra.  Mudou  porém  o  Cardeal  de  proposição, 
e  mandou  prometter  ao  Marquez  pelo  Conde 
de  Brienne,  Secretario  d'Estado,  seis  mil  in- 
fantes de   soccorro,  durando   a  guerra,  cora 
condição  que  Portugal  daria  á  França  todos  os 
annos  cento  e  sessenta  mil  cruzados,  e  que, 
isto  supposto,  elle  cederia  da  pretenção  das 
praças  maritimas.  Não  quiz  o  Marquez  annuir 
á  proposta  de  entregar  dinheiro  sem   que  a 
liga  se  assignasse,  e  vendo  tanta  instabilidade 
nos  negócios,  pedio  a  ElRei  licença  para  vol- 
tar para  Portugal,  no  que  ElRei  não  consentio. 
Entretanto  succedêrão  em  França  grandes  al- 
terações quepozérão  a  Corte  em  grande  apuro. 
Entendendo  o  Marquez  que  d'estas  alterações 
se  podia  seguir  a  paz  de  França  com  Castella, 
avisou  a  ElRei  que  era  mister  tratar  com  todo 
o  cuidado  de  fortificar  as  praças  do  reino ,  ao 
passo  que  não  perdia  occasião  de  activar  o  ne- 
gocio da  liga,  e  teve-a  ajustada  por  dous  mi- 
lhões e  meio,  pagos  em  doze  annos;  porém  o 
Gabinete  portuguez  dilatou  tanto  a  resposta , 
que  quando  foi  vinda  a  resolução,  não  a  qui- 
zerão  os  Francezes  admittir,  negando  a  Rainha 
até  os  soccorros  que   havia  prometlido,  to- 
mando por  pretexto  o  não  ter  o  Senhor  D. 
IV.  17 
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João  IV  entregado  certo  Francez  que  tinha 
preso;  porém  como  as  desordens  publicas 
fossem  em  augmento,  e  o  Cardeal  necessitasse 
de  dinheiro,  recorreo  de  novo  ao  Marquez,  se- 
gurando-) he  o  ajustamento  dos  soccorros  da 
França,  pagando  Portugal  o  tempo  que  duras- 
sem cento  e  setenta  mil  cruzados  cada  anno. 
Participou-o  o  Marquez  a  ElRei ,  que  lhe  deo 
licença  para  voltar  para  Portugal,  porém  mu- 
dando ao  depois  de  resolução  o  mandou  outra 
vez  deter,  com  o  que  exasperado  o  Embaixa- 
dor esçreveo  a  ElRei  que  se  partiria  em  Feve- 
reiro do  anno  seguinte  (306). 

An.  1648  Nesta  data  o  Commendador  António  Moniz 
de  Carvalho,  Residente  de  Portugal  na  Corte 
de  França,  tendo  licença  d'ElRei  D.  João  IV 
para  voltar  para  Portugal,  se  foi  despedir  d'El- 
Rei  de  França,  sendo  conduzido  á  sua  ultima 
audiência  por  M.  de  Brulon,  introductor  dos 
Embaixadores.  Recebeo-o  ElRei  de  França  com 
grandissima  satisfação  (307). 

An.  1648      Nesta  data,  por  ser  este  o  dia  anniversario  do 

^"«°"  nascimento   do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  foi  o 

Residente  de  França M.  Lanier  comprimentál- 

o  em  nome  d'ElRei  de  França,  e  renovar-lhe  a 

continuação  de  sua  amizade,  e  da  boa  vou- 


(306)  Portugal  Restaur.,  T.  I,  liv.  X ,  de  p.  659  a  662. 

(307)  Gazeta  de  França  (Anno  tupra),  n.  29,  p.  256. 
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tade  com  qlié  se  prestaria  a  ajudál-o  em  tudo 
quanto  fosse  mister  a  bem  de  seu  reino,  como 
mostrava  no  grande  armamento  que  naquelle 
anno  fazia  para  proseguir  na  conquista  da 
Catalunha  e  na  interpreza  de  JNapoles,  cousas 
em  que  tanto  interessava  Portugal.  Nesta  mes- 
ma audiência  M.  Athys  Violle,  que  chegara  de 
França  no  dia  antecedente ,  entregou  a  ElRei 
as  cartas  de  recommendação  que  trazia  de 
Sua  Magestade  Christianissima  ,  vindo  succe- 
der  a  seu  pai  (308). 

Chega  a  Lisboa  o  Marquez  de  Pontchasteau  An,  i648 
vindo  áePort-Loidsj  é  apresentado  pelo  Resi- 
dente de  França  a  ElRei  D.  João  IV  que  o  re- 
cebe prazenteiramente    e  com   muito  agra- 
do (309). 

Nestadata.diaanniversariodaacclamacaodo  An.  i648 

Dezein- 

Senhor  D.João  IV,  deoeste  Monarca  audiência  a  ^^o  i 
M.  du  Quesiie,  Capitão  d'um  dos  navios  d'EIRei 
de  França, «  chefe  da  esquadra  deDunkerque,e 
mandou  soltar  todos  os  Francezes  que  se 
achavão  em  prisão,  até  aquelles  que  estavão 
conderanados  ás  galés,  como  quem  desejava 
mostrar  com  mais  eíficacia  o  aífecto  singular 
que  tinha  á  França  (310). 


(308)  Gazeta  de  França  (Ânuo  de  lfi48),  n.  5G,  p.  493. 

(309)  Gazeta  de  França  (Anno  jupra),  n.  91,  p.  773. 

(310)  Gazeta  de  França  (\nno  tupra)^  n.  8,  p.  53. 
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An.  1648  Nesta  data  teve  M.  Lanier,  Residente  de 
broi7  França  em  Portugal,  a  sua  audiência  de  des- 
pedida. ElRei  D.  João  e  o  Principe  seu  filho 
se  mostrarão  por  extremo  satisfeitos  dos  ser- 
viços, que  o  dfito  Residente  francez  lhes  havia 
feito  durante  os  três  annos  que  iiaquella 
Côrle  residira  (311). 


An.  1648  Nesta  data  partio  de  Lisboa  para  França  em 
bro2o  um  navio  d  esla  nação  commandado  por 
M.  d'Aplemont,  o  Residente  de  França  M.  La- 
nier. Tinha-o  na  véspera  ElRei  e  a  familia 
Real  mandado  visitar  pelo  Conde  de  Odemira, 
e  pelo  Secretario  d'Estado,  que  lhe  levou  de 
presente  um  collar  e  uma  rosa  de  diamantes, 
em  prova  da  satisfação  que  S*'  IVP'  havião  tido 
do  modo  com  que  o  dito  M.  Lanier  se  tinha 
havido  nas  ne£çociações  de  que  fora  encarre- 
gado (312). 


An.  1649      Vendo-se  ElRei  de  Franca  obrigado  com  as 

Janeiro  i.  i       t»       i  •  <      ■ 

16      revoltas  do  Parlamento   a  sair  com   toda   a 


(311)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  8,  p.  54. 

(312)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  12,  p.  77. 
Devemos  observar  neste  lugar  que  M.  Flassan,  na  sua 

Hisloire  de  la  Diplomatie  Française ,  T.  III,  n3o  diz  uma  só 
palavra  das  negociações ,  nem  de  outra  alguma  communicaçuo 
entre  Portugal  c  a  França  durante  os  annos  de  1647  e  1648,  e 
por  tanto  as  particularidades  relativas  a  este  Ministro,  bem 
como  as  dos  documentos  que  vão  no  texto,  se  não  encontrão 
nem  se  quer  indicadas  na  sobredita  obra! 
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Corte  de  Pariz  e  a  retirar-se  a  S.-Gerniain  , 
seguio  o  Marquez  de  Niza  a  Corte  com  licença 
do  Parlamento,  e  fallando  á  Rainha  fez  lhe 
grandes  ofFereci mentos  da  parte  d'ElRei  D. 
João,  que  ella  agradeceo,  como  o  pedia  o 
aperto,  em  que  se  achava,  é  não  fez  menor  es- 
timação de  lhe  assegurar  o  Embaixador  que 
ElRei  havia  entregue  a  M.  Lanier  o  Francez 
que  estava  preso  em  Lisboa .  Propoz  o  Marquez  á 
Rainha  que  se  ajustasse  o  tratado  dos  soccorros  e 
da  liberdade  do  Infante  D.  Duarte.  Segurou-lhe 
ella  que  brevemente  lhe  defiriria  ao  requeri- 
mento dos  soccorros,  e  que  nenhuma  duvida 
haveria  na  liberdade  do  Infante  em  se  ajus- 
tando a  paz.  Da  audiência  da  Rainha  passou 
o  Embaixador  á  do  Cardeal  Mazarino,  fez-lhe 
os  mesmos  ofíereci mentos,  que  forão  recebi- 
dos com  grandes  mostras.de  gratidão ;  porém 
vindo-se  a  tratar  do  ajustamento  dos  soccor- 
ros, mostrou-se  o  Cardeal  tão  alheio  da  con- 
clusão que  veio  o  Marquez  a  entender,  que 
as  demonstrações  do  Parlamento  havião  in- 
clinado o  Gabinete  francez  a  desejar  a  paz 
com  Castella,  e  a  largar  as  conveniências  de 
Portugal :  o  que  brevemente  se  verificou ,  pu- 
blicando-se  a  communicação  entre  o  Cardeal 
e  o  Conde  de  Penaranda ,  que  de  Plenipoten- 
ciário do  Congresso  de  Munster  passara  ao 
governo  de  Flandres;  porem  malogrando  se 
os  ajustes,  em  razão  das  exorbitantes  propo- 
sições que  fizerão  os  Castellanos,  vendo  em 
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França  ateada  a  guerra  civil ,  tornou  o  Mar- 
quez de  Niza  a  fallar  á  Rainha  e  ao  Cardeal  no 
Tratado  dos  soccorros,  valendo  se  da  interven- 
ção do  Conde  de  Brienne ,  Secretario  d'Estado, 
sempre  aífeiçoado  aos  interesses  de  Portugal ; 
mas  não  lhe  bastando  todas  estas  diligencias, 
nem  a  segurança  que  deo  de  estar  prompto  o 
primeiro  pagamento  dos  160,000  cruzados  que 
Portugal  devia  dar  annualmente  pelo  subsi- 
dio de  6,000  infantes  e  2,000  cavallos  offere- 
cidos  peios  Francezes ,  se  resolverão  estes  a 
alterar  aquelle  concerto,  e  o  Marquez  a  sair 
da  Corte  (313). 

An.  1649  Chega  a  Lisboa  o  Marquez  de  Niza,  Em- 
baixador de  Portugal  em  França ,  tendo  par- 
tido do  porto  de  Nantes  :  dilata-lhe  ElRei  a 
audiência,  por  haver  saido  de  França  sem 
autorisação  sua  (314). 

An.  1649  Artigos  e  condições  do  Tratado  celebrado 
broT  entre  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  e  D,  Duarte, 
Infante  de  Portugal,  sendo  Plenipotenciário 
por  parte  d'EIKei  de  França  o  Conde  de 
Brienne,  Ministro  Secretario  d'Estado,  e  por 
parte  do  Infante,  Christovão  Soares  d'Abreu, 
Residente  d'ElRei  de  Portugal ,   obrando  na- 


(313)  Portugal  Restaur.,  T.  1,  liv.  X,  p.  699. 

(314)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  66,  p.  4Í5. 
Portugal  Reitaur.,  T.  1,  liv.  X,  p.  699. 
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quella  occasião  em  neme  do  dito  Infante  Dom 
Duarte. 

S.  M.  Christianissima,  no  preambulo  do  pre- 
sente Tratado,  declara  que  tendo  ouvido  a  pro- 
posição feita  pelo  dito  Residente,  em  nome  do 
Príncipe  D.  Duarte,  retido  em  prisão  pelos 
Hespanhoes  no  castello  de  Milão,  de  interpor  a 
sua  mediação  e  instancias,  afim  de  alcançar-lhe 
a  soltura,  em  reconhecimento  do  que  elle  In- 
fante SC  oílerecia  a  prestar  a  EIRei  de  Franca, 
como  um  testemunho  dos  lieneficios  e  assistên- 
cia que  d'elle  recebera,  em  vez  do  subsidio 
de  navios  de  guerra  uma  quantia  de  dinheiro 
que  supplicava  S.  M.  de  aceitar  para  empregál-a 
contra  EIRei  de  Castella;  pedindo  a  S.  M. 
Christianissima  quizesse  não  concluir  a  paz 
com  EIRei  Gatholico,  sem  se  elle  obrigar  por 
um  artigo  do  Tratado  a  pôr  em  liberdade  ao 
dito  Infante  o  mais  tardar  um  mez  depois  da 
ratificação,  elle  Rei  de  França  adheríra  á  sobre- 
dita proposição,  e  concordara  por  via  de  seu 
Plenipotenciário  com  o  do  Infante  nos  artigos 
seguintes: 

I.  Que  EIRei  de  França  de  boa  mente  acei- 
tava o  oífcrecimento  do  Infante  por  isso  que 
já  d'antcmão  o  tinha  em  grande  conta  e  esti- 
ma, e  não  podendo  elle  fornecer  por  então  a 
força  maritima  promettida  concordava  em 
receber  a  quantia  de  600,000  livras  tornezas 
em  60,000  pistolas  dTIespanha ,  que  o  Re- 
sidente acima  mencionado  lhe  entregaria  na 


^,^Êh^ 
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cidade  de  Lião  ou  de  Livouriio  conforme  fosse 
do  agrado  de  S.  M.  Christianissima,  metade 
de  contado,  e  outra  metade  no  fim  do  mez  de 
Novembro  próximo. 

II.  Que  o  Conde  de  Brienne  se  obrigava  em 
nome  d'ElRei  de  França,  seu  amo,  que  efíei- 
tuado  o  dito  pagamento  da  maneira  acima 
mencionada,  se,  contra  o  que  os  Ministros 
d'Hespanha  havião  promettido  em  Munster,  e 
contra  o  costume  observado  em  todos  os  Tra- 
tados, de  dar  liberdade  aos  prisioneiros,  EIRei 
d'Hespanha  fizesse  difiiculdade  na  soltura  do 
Infante,  S.  M.  ChristianissLma  não  concluiria 
o  Tratado  de  paz  com  o  dito  Rei  d'Hespanha, 
sem  que  este  se  obrigasse  por  um  artigo 
expresso  de  pôr  em  liberdade  o  sobredito 
Infante  um  mez  depois  da  ratificação  do  dito 
Tratado. 

III.  Que  o  dito  Conde  de  Brienne  e  o  Resi- 
dente portuguez  se  obrigavão  respectivamente 
a  trocar  as  ratificações  d'aquelle  concerto  e 
tratado  dentro  do  prazo  de  três  mezes  por 
parte  d'ElRei  de  França ,  e  no  termo  de  seis 
por  parte  do  Infante;  ficando  entendido  seria 
nullo  o  ajustado,  se  o  dito  Plenipotenciário 
francez  não  apresentasse  a  ratificação  no  dito 
prazo  de  três  mezes,  e  teria  de  restituir  a 
quantia  de  30,000  pistolas  d'Hespanha  que 
houvesse  recebido  com  promplidão  c  sem  dif- 
iiculdade, continuando  todavia  em  nome  d'El- 
Rci,  seu  amo,  a  tiabalhar  no  livramento  do 
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Infante  cora  o  mesmo  fervor  com  que  d'antes 
havia  feito. 

yértigos  addicionaes  do  sobredito  Tratado  no 
caso  de  effeituar-se  em  Outubro  o  paga- 
mento das  300,000  livras  que  deviào  ser 
pagas  em  Novembro. 

Estipulou-se  :  I.  Que  tanto  no  Tratado  de 
tregoas  (caso  se  fizesse  alguma  de  mais  de  dous 
annos) entre  as  Coroas  de  França  e  de  Castella, 
como  em  qualquer  Tratado  de  paz,  a  Infante 
D.  Duarte  seria  posto  em  liberdade  logo  depois 
da  ratificação  do  Tratado,  mandando-se  no 
mesmo  dia  por  iim  correio  ordens  expressas 
do  governo  hespanhol  á  pessoa  encarregada 
de  vigiar  sobre  o  Infante  de  o  soltar  immedia- 
tamente,  sem  aguardar  para  lim  mez  depois 
da  ratificação. 

II.  Que  o  dito  Infante  seria  entregue  em  po- 
der do  Papa  e  dii  Republica  de  Veneza,  como 
Mediadores  da  paz,  ou  alias  em  podei"  do  Du- 
que de  Florença,  immediatamente  depois  de 
firmar-se  o  Tratado,  expedindo-se  d'Hespanha 
no  mesmo  dia  as  ordens  necessárias  para  a 
soltura  e  entrega  d'elle  em  poder  da  pessoa 
nomeada  pelos  sobreditos  Mediadores ,  ou  pelo 
Grão  Duque. 

III.  Que  no  Tratado  de  paz  se  declararia  ex- 
pressamente que  a  pessoa  a  quem  o  Intanle 
fosse  entregue   em  deposito  o  renietteria  em 
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mãos  <l'aquelle  que  ElRei  de  França  deputasse 
m         para  o  receber  e  conduzíl-o  com  segurança. 

IV.  Que  era  prova  do  affecto  particular  d' El- 
Rei, seu  amo,  e  da  boa  vontade  que  ao  Infante 
linha,  em  seu  real  nome  se  obrigava  o  Conde 
de  Brienne  a  fazer  o  possível  para  alcançar 
d'EIRei  Catholico,  ou  de  seus  Ministros,  que  o 
dito  Infante  fosse  quanto  antes  entregue  em 
poder  dos  Mediadores  ou  do  Grão  Duque,  tra- 
balhando nisto  com  eíficacia,  sem  esperar  pela 
assignatura  do  Tratado,  e  .caso  isso  se  viesse  a 
efleituar,  o  dito  Infante  pagaria  a  quantia  de 
100,000  livras,  ou  10,000  pistolas  d'IIcspanha 
em  Pariz  nas  mãos  da  ])essoa  nomeada  por 
S.  M.  Christianissima. 

V.  Que  se  obrigavão  a  apresentar  as  ratifi- 
cações dos  ditos  artigos  addicionaes  no  prazo 
dos  primeiros  (315). 

^An.  1850  Era  carta  d'esta  data  participa  o  Senhor  Rei 
D.  João  IV  a  Francisco  de  Mello,  seu  Em- 
baixador em  Pariz,  que  António  de  Souza  de 
Macedo,  e  Avelim  deRoquemont,  que  «ntao 
fazia  o  orticio  de  Ministro  d'EIRei   Christia- 


(315)  Souza,  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Port. ,  T.  IV,  n.  279, 
p.  705. 

Bretodano,  Trat.  de  FilippelV,  P.  VI,  p.  10  e  13. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  VI,  P.  I,  p.  522  e  seg. 

Biblioth.  Real  de  Pariz,  casa  dos  Mss,  (CoU.  deBaliizio, 
arm.  5,  caix.G,  n.  2.) 

Fiédéric  Léonard  ,  Recueil ,  etc,  1.  IV. 


—  267  - 

nissimo  na  corte  de  Lisboa ,  ião  a  Pariz  a  ura 
negocio  de  seu  serviço  de  que  lhe  darião 
conta;  motivo  por  que  lhe  encora mendava 
houvesse  de  dar-lhes  todo  o  favor  para  que 
conseguissem  seu  intento  (316). 

Por  carta  d'esta  data  faz  EIRei  D.  João  IV  ^n.  leso 

.  Junho  18 

saber  ao  D'.  António  de  Souza  de  Macedo ,  que 
podia  resolver  e  assentar  o  negocio  que  lhe 
raandava  coraraunicar  ao  General  ou  Capitão 
dos  navios  francezes  que  se  achavão  no  Reino 
do  Algarve,  na  conformidade  do  que  lhe  havia 
prescripto,  na  certeza  de  que  o  que  tratasse 
elle  o  faria  executar  e  coraprir  ponctual- 
mente(317). 

Nesta  data  o  Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  An.  isso 

Dezem- 

França,  nas  instrucçÕes  passadas  a  M.  de  Bel-  br» «« 
lièvre,  Embaixador  d'esta  Potencia  em  Hol- 
landa,  lhe  prescreve,  que,  se  os  Estados  Ge- 
raes  se  resolvesssera  a  negociar  um  Tratado 
de  paz  com  EIRci  de  Portugal,  e  que  se  lem- 
brassem de  convidar  a  S.  M.  para  intervir  na 
qualidade  de  Mediador,  juntamente  com  a 
Rainha  de  Suécia  que  já  havia  sido  soli- 
citada para  buscar  os  meios  de   conseguir  a 


(316)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente  de 
Fóia,  T.  XIV,  foi.  84. 

(317)  md.,  foi.  66. 
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paz ,  encarrega  o  dito  Secretario  d'Estado  em 
consequência  o  Embaixador  de  examinar  se 
deve,  ou  não,  acceitar  a  dita  Mediação,  de- 
vendo saber  que  as  intenções  d'ElRei  Chris- 
tianissimo  erão  de  evitar  todos  os  motivos 
que  podessem  dar  aos  Hespanhoes  pretexto 
para  rejeitarem  as  dos  Estados  Geraes;  acres- 
centando, que  seria  talvez  a  propósito  que 
EIRei  de  França,  sem  ser  Mediador,  podesse 
contribuir  com  os  seus  bons  ofíicios  para 
este  acommodamento ;  em  fim  recommen- 
da  que  trate  elle  Embaixador  de  persuadir 
d'isto  a  uma  e  outra  parte  (318). 

An.  1650  Neste  anno  nenhuma  mudança  tiverão  as 
relações  entre  Portugal  e  França.  Assistia  nes- 
sa Corte,  depois  de  se  ausentar  o  Marquez  de 
Niza,  Christovão  Soares  de  Abreu  ,  e  as  alte- 
rações que  ali  occasionou  o  demasiado  poder 
do  Cardeal  Mazarino  não  derão  lugar  a  mais 
negociação,  que  a  de  sustentar-se  a  amizade 
contrahida  e  ajustada  por  motivos  tão  rele- 
vantes (319). 


(318)  Biblioth.  Real  de  Panz,.Cod.  n.  229/10,  foi.  19  y" 
(  fonds  d'Harlay ,  com  o  titulo  :  Ambassade  de  M.  de  Bellièvre 
en  ffollaníle). 

(310)  Portugal  Restaur.,  T.  I,  liv.X,  p.  733. 
Sobre  estas  alterações,  vejào-se  as  Memorias  da  guerra  da 
Fronda.  As  negociações  de  Christovílo  Soares  d'Abreu ,  na 
qualidade  de  Residente  fle  Portugal  cm  França,  existem  nos 
Mss.  da  Coroa  na  Bibliotheca  Real  do  Ajuda,  (f^ide  T.  I  d'este 
Quadro  Elementar,  Introducção,  p.  i.iv, ) 
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Nesta  data  o  Cardeal  Mazaiyno,  escrevendo  An.  issi 

^  Feyer.  3 

a  M.  Brasset ,  Agente  de  França  em  Hollanda, 
lhe  diz,  que  a  ordem  dada  por  ElRei  de  Por- 
tugal aos  seus  Embaixadores  de  não  terem 
communicação  alguma  comBrun,  nem  com 
nenhum  outro  Ministro  d'Hespanha,  era  mui 
sábia ,  porque  por  estas  negociações  secretas 
elles  não  punhão  o  fito  em  negociar  Tratado 
algum  d'acommodamento  com  o  dito  Rei  de 
Portugal,  mas  ao  contrario  em  lhe  alienar,  se 
podessem  ,  seus  servidores,  para  estes  se  con- 
verterem depois  em  instrumentos  para  des- 
viarem os  Povos  da  obediência  que  lhe  de- 
vião  (320). 

Nesta  data  escreve  Francisco  de  Souza  Cou-  An.  lesi 

1      •         1  1       rk  Março  4 

tinho,  Embaixador  de  Portugal  em  França, 
ao  Secretario  da  Embaixada  na  Ilaya ,  so- 
bre as  propostas  feitas  ao  dito  Embaixador 
por  M.  Brun,  Embaixador  deCastella  (321). 

f^ide  Relações  de  Portugal  com  Hollanda. 

Em  um  oíTicio  de  M.  deBellièvre,  Embaixa-  An.  ust 
dor  de  França   em   Hollanda,   ao  Conde   de 
Briennc,  lhe  participa  que  ElRei    Catholico 


(320)  Mss.  da  Diblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  229/10  (fonds 
d'narlay),  foi.  f.7  v°. 

(321)  Mss.  daBibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  229/10  (fonds 
d'Harlny),p.  75. 
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estava  disposto  »a  consentir  em  uma  confe- 
rencia com  tanto  que  previamente  se  ajustasse,  . 
que  não  se  insistiria  na  conservação  da  Cata- 
lunha, e  que  se  abandonaria  Portugal  (322). 

An  1651      Nesta  data  escreve  M.  de  Bcllièvre,  Embaixa- 

Março  15  ' 

dor  deFranôa  naHaya,  ao  Conde  de  Brienne, 
remettendo-lhe  copia  da  carta  que  o  Embaixa- 
dor de  Portugal  em  Pariz  escrcveo  ao  Secre- 
tario da  Missão  de*  Portugal  em  Hollanda  a 
respeito  da  Conferência  que  elle  teve  com  o 
,  Embaixador  de  Hespanha ,  e  accrescenta  que 

elle  Ministro  á  vista  Ja  sohiedila  copia  pode- 
ria saber  do  mesmo  Embaixador  de  Portugal 
todas  as  particularidades  d'este  negocio  (323). 

An.  1651      Nesta  data  o  Conde  de  Brienne,  escrevendo 

Março  24  -m^iT»!!.,  -ni-  1»-, 

«  a  M.  de  Bellievre,  Embaixador  de  França  em 

Hollanda,  lhe  diz,  que  de  boa  vontade  acon- 
selharia o  Secretario  do  Embaixador  de  Por- 
tugal que  reside  na  Haya,  de  executar  a  pro- 
posta de  publicar  que  Brun,  Embaixador  de 
Hespanha ,  o  havia  procurado  varias  vezes , 


(322)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  229/10,  foi.  69  v» 
(fonds  d'Harlay). 

(323)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Ck)d.  n.  229/10,  p.  75 
(fonds  d'Harlay). 

Esta  carta ,  e  mais  peças  relativas  a  este  celebre  facto  das 
entrevistas  secretas  com  o  Ministro  de  Hespanha,  vão  na  secção 
das  nossas  relações  com  a  Hollanda ,  visto  que  pert«ncem  mais 
áquella  secção  do  que  a  esta. 
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accrescentando  o  dito  Ministro ,  que  se  não 
temesse  arruinar  a  confiança  que  podia  exis- 
tir entre  Brun  e  os  Estados  Geraes,  se  devia 
fazer  conhecer  a  disposição  dos  Portuguezes 
para  fazer  a  guerra  aos  Hollandezes,  o  que 
sem  duvida  causaria  um  grande  ruido  em 
todas  as  Provincias  Unidas  (324). 

Chesa  a  Pariz  Francisco  de  Souza  Coutinho,  An.  issi       m|^ 

=*  Abril  17  3P 

com  o  caracter  de  Embaixador,  vindo  da  Em- 
baixada d'Hollanda,  d'onde  partira  em  o  pri- 
meiro de  Janeiro ;  teve  logo  audiência  do  Car- 
deal Mazarino,  o  qual,  irritado  cora  a  opposi- 
ção  que  fazião  á  sua  valia  os  Prii>cipes  do  san- 
gue, fez  grandissimas  queixas,  de  que  ElRei 
não  continuava  com  o  vigor  possivel  a  guerra 
de  Castella,  e  renovando  as  instancias  de  se 
Iheacodir  com  maior  quantidade  de  dinheiro, 
pretendendo  fora  a  falta  d'esta  assistência  a 
causa  principal  dos  máos  successos  que  ba- 
vião  tido  as  armas  de  França  na  campanha 
antecedente  na  Itália  e  Catalunha.  Fez-lhe  o 
Embaixador  largos  offereci mentos,  porém  não 
chegou  por  então  com  o  Cardeal  a  ajustamento 
algum ,  por  sé  ver  este  obrigado  a  passar  a 
Allemanha  a  solicitar  soccorros  que  viérao  ao 
depois  a  ser  o  seu  total  remédio  (325). 


(324)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  229/10,  foi.  92 
(fonds  d'Harlny). 

(325)  Portugal  Restaur.,  T.  1,  1ÍT.  X,  p.  764. 
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An.  165»      Nesta  data  Escreve  ElRei  de  Franca  a  ElRei 

(Jatubro 


27 


D.  João  IV,  sobre    os  negócios  de    Barcelo- 
na (326). 


MaiÔu'  ^^sta  data  Escreve  ElRei  D.  João  IV  a  ElRei 
de  França  pelo  seu  Embaixador  Francis- 
co de  Souza  Coutinho ,  sobre  o  dinheiro 
ajustado  para  a  conclusão  da  liga,  como  se 
verá  adiante  na  terceira  Memoria  de  M.  de 
Jant,  Ministro  de  Franca  em  Lisboa,  datada  de 
12. de  Maio  de  1655(327). 

An.  1852      Blois.  —  Nesta  época  o  Cardeal  Mazarino,  e 

(depois  i-^  I  t        n     • 

de  Maio)  o  Condc  de  Brienne  vn^ão  com  magoa  que  a 
França  perderia  Barcelona  ,  e  depois  a  Cata- 
lunha, se  não  fosse  poderosa  e  efficazmente 
soccorrida.  O  Cardeal,  não  achando  nos  cofres 
meios  para  fazer  preparar  os  auxilios,  pre- 
guntou  ao  Conde  de  Brienne  em  uma  confe- 
rencia, que  motivo  tinha  tido  ElRei  de  Portu- 
gal no  anno  antecedente  para  não  ajudar   a 


(326)  Bretodano,  Trat.  de  Filippe  IV,  P.  VI ,  p.  10«. 

Ha  muitos  annos  tirámos  esta  indicação  do  exemplar  da 
Collecçuo  completa  da  obra  d'Abreu  Bretodano,  que  possuía- 
mos em  a  nossa  Bibliolheca  de  Lisboa ;  não  nos  foi  todavia 
possivel  poder  encontrar  em  Pariz  a  dita  obra  completa.  O 
único  exemplar  que  descobrimos  encontra-se  na  Bibliotheca 
Real,  raias  truncado,  faltando -lhe  desgraçadamente  a  dita 
parte  VI,  onde  se  encontra  o  documento  citado  no  texto. 

(327)  Bibliolh.  lleal  <ie  Pariz,  casa  dos  Mss. ,  Negocial,  du 
Chevalier  de  Jant,  Cod.  n.  10,358  2. 


#• 
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França  a  defender  a  Catalunha.  Respondeo  lhe 
este  Ministro,  que  dous  forão  em  seu  enten- 
der os  motivos  em  que  ElRei  de  Portugal  se 
fundava  :  1°  que  este  Soberano  julgava  a 
França  perdida;  2"  que  para  que  a  França 
obtivesse  os  subsidios  pecuniários  de  Portu- 
gal, o  Gabinete  Portuguez  exigia  da  França  a 
obrigação  de  não  concluir  nunca  paz,  nem 
tregoa  com  a  Hespanha  sem  fazer  com- 
prehender  Portugal  no  Tratado  que  se  fizesse. 
Accrescentando  o  dito  Ministro,  que  o  Gabi- 
nete Portuguez  se  havia  até  então  defendido 
com  as  razões  que  Sua  Eminência  sabia,  e 
que  se  se  quizesse  alcançar  d'elle  o  que  se 
pretendia ,  seria  a  propósito  fazer  partir  o 
Embaixador  de  Portugal  que  seguia  a  Còrtc 
(328),  para  persuadir  a  ElRei,  seu  amo,  o 
quanto  era  vantajoso  que  desse  dous  milhões 
d'ouro,  não  em  um  só  pagamento,  mas  pagos 
em  diíferentes  prazos-  annuaes,  assegurando- 
Ihe  que  esta  somma  não  seria  empregada  em 
outra  cousa  senão  em  fazer  a  guerra  á  Hes- 
panha, de  que  se  seguiria  infallivelmcnte  a 
tranquilidade  de  Portugal ,  dando-lhe  ao 
mesmo  tempo  os  meios  de  se  engrandecer. 
Em  consequência  d'esta  conferencia,  recebeo 


(3?8)  O  Embaixador  de  Portugal  era  enUto  Francisco  ilo 
Souza  Coutinho,  que  seguia  a  Corte,  a  qual  se  achava  ucsla 
época  em  Blois. 

IV.  19 
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o  Conde  de  Brieime  ordem  de  s  e  entender 
cora  o  Embaixador  de  Portugal,  ao  qual  com- 
niunicou  estas  proposições,  o  qual  facilmente 
se  persuadio  da  conveniência  que  da  adop- 
ção d'ellas  resultaria,  e  por  tanto  se  deter- 
minou a  emprehender  a  viagem ,  que  os  seus 
próprios  interesses  reclamavão.  Declarou-lhe 
então  o  Ministro  Francez  que  o  que  se  exigia , 
era,  que  ElRei,  seu  amo,  pagasse  á  França 
800,000  escudos  no  primeiro  anno,  que 
era  o  corrente  de  1652,  e  300,000  em  cada 
um  dos  quatro  seguintes,  e  isto  sobre 
o  penhor  da  palavra  que  lhe  dava,  de  que 
este  dinheiro  seria  empregado  no  serviço 
commum  das  Coroas  de  França,  e  de  Portu- 
gal. Como  se  não  encarregava  o  Embaixador 
senão  dè  uma  simples  proposição,  e  que  se 
não  exigia  que  elle  assignasse  um  Tratado, 
despedio-se  elle  de  SS.  MM.,  e  desceo  o  Loire  até 
Nantes,  onde  tencionou  embarcar,  ou  na  Ro- 
chella,  para  fazer  viagem  para  Lisboa. 

O  Conde  de  Brienne  accrescenta  que  soubera, 
alguns  mezes  depois  da  chegada  a  Lisboa  do 
dito  Embaixador,  que  as  aberturas  que  tj- 
nhão  sido  feitas  a  ElRei,  seu  amo,  tinhão  sido 
recebidas  com  favor,  posto  que  o  prazo  para  o 
pagamento  de  uma  somma  tão  considerável 
em  o  espaço  de  cinco  annos  houvesse  parecido  a 
ElRei  e  ao  seu  conselho  muito  curto ,  e  prin- 
cipalmente por  se  exigir  que  o  primeiro  pa- 
gamento fosse  de  quasi  metade  da  somma.  O 
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Embaixador  accrescerrtava  que  se  fosse  possi- 
vel  decidir-se  que  a  totalidade  do  pagamento 
se  não  fizesse  senão  em  dez  annos,  sendo  de 
200,000  cruzados  por  aniK),  elle  julgava  que 
ElRei,  seu  amo,  poderia  neste  caso  obrigar-se 
a  isto,  apezar  da  opposição,  que  encontrava 
no  povo  de  Lisboa,  de  deixar  sahir  para  um 
reino  estrangeiro  uma  tão  grande  somma 
de  dinheiro,  mas  que  se  se  exigisse  mais  do 
que  se  ofiFerecia ,  em  menos  tempo,  elle  jul- 
gava o  negocio  muito  difficultoso  de  se  con- 
cluir. Replicou-lhe  o  Ministro  Francez,  que 
tendo-se  fallado  d'escudos ,  e  avaliado  as 
600,000  pistolas  de  Castella,  que  fazião 
dous  milhões  era  ouro,  não  achava  que  se 
mostrasse  boa  vontade  em  oíferecer  menos ,  e 
propor  um  prazo  tão  longo,  o  que  fazia  jul- 
gar que  ElRei,  seu  amo^  e  o  seu  Conselho 
querião  observar  a  facie  que  tomavão  os  ne- 
gócios da  França;  que  este  Governo  os  tinha 
até  então  mantido ,  e  que  esperava  continuar 
a  mantêl-os;  que  se  ElRei  de  Portugal  dei- 
xasse escapar  esta  conjunctura,  dificultosa- 
mente a  tornaria  a  encontrar,  não  se  achan- 
do a  França  obrigada  por  Tratado  algum  a 
defendèl-o;  que  quando  se  lhe  oíferecião  con- 
dições vantajosas,  ElRei  de  Portugal  devia 
aceitál-as;  que  elle  Ministro  tinha  obtido  que 
pelo  primeiro  pagamento  se  contentaria  a 
França  com  000,000  escudos  em  lugar  de 
800,000,6  que  pelos  1 ,400,000  restauteselle  po- 
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deria  alcançar  que  se  contentassem  de  os  re- 
ceber em  cinco  annos,  com  tanto  que  a  cada 
um  dos  quatro  primeiros  se  pagassem  300,000 
escudos,  e  200,000  no  ultimo  prazo;  que  se 
mesmo  ElRei  de  Portugal  exigisse  sete  annos 
em  lugar  de  cinco,  elle  poderia  fazer  consen- 
tir nisto  ElRei  de  França,  seu  amo.  Finalmente 
que  o  Gabinete  Francez  desejava  ser  promp- 
tamente  informado  das  intenções  de  S.  M.  Por- 
tugueza,  e  que  por  este  respeito  rogava  que 
se  não  dilatasse,  mais  em  lhe  fazer  saber  a 
resolução  (329). 

An.  1652      Passa  Francisco  de  Souza  Coutinho  de  Pariz 
dê  Maio)  (alias  deBlois)  a  Lisboa  para  connnunicar  a 
ElRei  os  muitos  e  diversos  accidentcs  que  fa- 
.  zião  duvidosa  a  amizade  da  França,  ficando 
assistindo  em  Pariz  o  Doutor  Feliciano  Dou- 
rado, Secretario  da  Embaixada  (330). 

An.  1653      Continuava  neste  anno  a  residência  de  Fc- 
d^Agosi.)  liciano  Dourado  em  França,  por  não  haver 


(329)  Mémoires  du  Gomte  de  Brienne ,  p.  200  e  seg.,  T.  36  da 
Coll.  de  Pelitot,  2«  série. 

(330)  Portugal  Restaur. ,  T.  I,  liv.'^I,  p.  772. 

Pelo  que  acima  transcrevemos  das  conferencias  entre  o 
Conde  de  Brienne  e  este  Embaixador,  parece  que  o  Conde  da 
Ericeira  nSo  fora  bem  informado  sobre  o  lugar  d'onde  partío 
este  Embaixador,  pois  o  faz  partir  de  Pariz ,  quando  o  Conde  de 
Brienne  diz,  como  se  vè  no  texto,  quê  ellc  se  despedira  d^ElRct 
de  Fran<^a ,  c  partira  de  Blois  para  Nantes,  ou  Rochella. 
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ainda  voltado  de  Lisboa  o  Embaixador  Fran- 
cisco de  Souza  Coutinho.  Estava  em  seu  maior 
poder  e  influencia  o  Cardeal  Mazarino,  c  os 
negócios  de  Portugal  no  mesmo  estado  (331). 

Chega  nesta  data  ao  porto  de  Nantes ,  de  j^"-J^l^l 
volta  de  Lisboa,  o  Embaixador  Francisco  de 
Souza  Coutinho,    e  parte,   passados    alguns 
dias,  para  Pariz  a  continuar   os  negócios  da 
Embaixada  (332). 

Entra  em  Pariz  o  Embaixador  Francisco  de  An.  less 

Setein- 

Souza  Coutinho  com  sua  mulher,  e  uma  nu-    **'^"' 
merosa  comitiva  (333). 

Fallecendo  em  21  de  Novembro  d'este  aii- 
no,  em  Pariz,  D.  Francisca  de  Contreiras, 
mulher  do  Embaixador  Francisco  de  Souza 
Coutinho,  foi  levado  o  seu  corpo  á  Igreja 
dos  Theatinos,  onde  em  29  do  mesmo  mez  se 
lhe  fizerao  as  exéquias,  oíficiando  o  Bispo 
d'Amiens,  e  sendo  ali  presentes  entre  outra 
muita  nobreza  Monsieur  Servien,  e  o  Cardeal 
Grimaldi  (334). 


(331)  Portugal  Restaur.,  T.I,  liv.  XII,  p.  802. 

(332)  Gazeta  de  Franca  (Anno  supra)  ^  n.  106,  p.  865. 

O  Portugal  Restaurado  pOe  a  volta  d'este  Embaixador  no 
anno  seguinte  de  164^  (T.  1 ,  liv.  Xll ,  p.  823). 

(333)  Gazeta  de  l-ranoa  (Auno  supm),  n.  1 15,  p.  936. 

(334)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  145,  p.  1160. 
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An.  IG53      Nesta  data  teve  a  sua  audiência  de  despedi- 

bctcin-  '■ 

^^'^  ^  da  M.  Lanier,  Conselheiro  d'Estado,  nomeado 
Embaixador  extraordinário  para  dar  os  peza- 
mes  da  parte  de  Luiz  XIV  ao  Senhor  D.  João  IV, 
pelo  falecimento  do  Principe  D.  Theodosio ,  e 
tratar  d'outros  negócios  de  importância  (335). 

An.  1654      Escreve  M.  Chanut,  Embaixador  de  Franca 

Dezem-  ,  .    ; 

bro24  na  Hollanda,  ao  Conde  de  Brienne,  partici- 
pando-lhe  que  n'uma  das  Assembleas  dos  Es- 
tados de  Hollanda  se  fizera  a  proposição  de 
armar  trinta  navios  de  guerra;  dos  quaes 
perguntando-se  o  destino ,  se  respondera  que 
era  contra  Portugal ,  para  bloquear  o  porto 
de  Lisboa,  e  para  acossar  os  piratas  no  Medi- 
terrâneo. Que  a  isto  se  objectara  que  o  pro- 
jecto de  arruinar  o  commercio  portugúez  era 
inexecutavel  em  quanto  os  Francezes ,  Sue- 
cos e  Dinamarquezes  tivessem  interesse  nelle, 
particularmente  os  Inglezes ,  em  consequência 
do  Tratado  vantajoso  que  havião  feito  com 
Portugal,  e  que  pelo  que  dizia  respeito  aos 
corsários,  basta  vão  as  forças  ordinárias  para 
escoltar  os  navios  mercantes  dos  Estados  (336). 

Vide  Secção  XX,  Portugal  com  a  Hollanda. 


(335)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  n.  1 12,  p.  91?. 

(336)  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  229/13  (fonds  d'Harlay), 
p.  97. 
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Escreve  M.    Chanut,    residente    de   Fran-  Anj"* 
ca  na  Haya ,  ao  Cardeal  Mazarino,  e  parti-  bro  24 
cipa-lhe  que  o  Principe  Mauricio  de  Nassau 
confessava  ser   muito    obrigado  ao  Cardeal, 
porque  esperava  por  via  d'elle  ter  alguma  sa- 
tisfação de  Portugal  (337). 

Vide  Secç.  XX  das  nossas  Relações  com  a 
Hollanda. 


(337)  Cod.  229/13  (fondsd'Harlay),  p.  87. 

1 654-1 655.  Nesta  época  veinos  que  o  Gabinete  francez  eslava 
desavindo  com  Portugal  por  causa-  dos  subsídios.  As  missões  de 
M.  Lanier  e  a  curlosissima  transacção  de  M.  de  Jant  o  provão 
não  só  sobejamente ,  mas  também  as  peças  que  produzimos  no 
texto  nos  dão  o  fio  de  todas  as  negociações;  todavia  para  não 
omittirmos  cousa  alguma  que  possa  esclarecer  esta  época  poli- 
tica da  nossa  historia ,  transcreveremos  o  que  diz  o  Conde  de 
Brienne  nas  suas  Memorias. 

€  Les  Portugais  (diz  elle) ,  qui  avaient  fait  connaítre,  dês 
»  l'année  precedente,  qu'ils  n'étaicnt  pas  capahles  de  prendré 
»  un  parti  qui  leur  filt  avantageux,  renvoyèrent  les  deux 
»  secrdfaires  de  leur  ambassadeur,  qui  continua  de  donner 
»  des  marques  de  leur  faiblosse,  en  disant  aiíRoi  que  les  deux 
»  secrétaires  avaient  appòrté  de  l'argent,  et  qu'il  était  prèt  à 
»  nous  le  remettre,  pourvu  qu'il  fiit  employé  contre  l'ennemi 
»  commun ,  et  qu'on  donnât  des  assurances  qu'on  ne  traitcrait 
»  jamais  sans  Sa  Majesté  Portugaise.  Sur  ce  que  Tambassadeur 
»  de  ce  Monarque  me  dcmandait  une  chose  quil  disait  avoir 
»  déjà  été  accordée  par  le  feu  Hoi ,  je  lui  dis  d'en  représenter 
»  l'acte.  II  s'ofrrit  à  cela,  et  crut  y  satisfairc  en  nous  faisant 
»  Toirune  harangue  que  le  conseil  suprême  avait  faite  au  Roi 
»  sou  maítre,  par  hniuclle  il  pnraissait  que  Sa  Majesté  Très- 
»  Chrcticnne  Texliortait  a  soutcnir  ses  justes  droils,  et  lui 
»  offrait  ses  troupes  pour  s'y  maintenir,  à  condilion  qu^on 
•K  forait  anparnvanl  un  traitó  qui  rcglornit  cc  que  chacun  dos 
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An.  1Ò55      Motivos  que  obrieárão  EIRei  de  Franca  a 

Janeiro  to 

em  prin  mandar  a  Portugal  M.  de  Jant*  e  a  fazèl-o 

cipio  o  ' 

passar  por  Inglaterra  encubertamente  para 
d'ali  se  embarcar  para  Lisboa. 

JNo  principio  do  anno  de  1655,  fazendo  o 
Protector  Cromwell  grandes  armamentos  por 
mar  para  intimidar,  ou  inspirar  ciúme  aos 
lieis  de  França  e  d'Hespanha,  insistia,  com  o 
Embaixador  do  primeiro  d' estes  Soberanos  era 
Inglaterra,  por  que  a  França  viesse  a  concluir 
a  paz,  ou  se  declarasse  pela  continuação  da 
guerra;  o  mesmo  praticava  o  dito  Protector 
com  o  Embaixador  d'Hespanha,  por  meio  de 
negociações  secretas  que  se  fazião  em  casa 


»  Róis  aurait  à  faire,  et  que  celui  de  Portugal  dcputerait  à 
»  Sa  Majesté  Très-Chrétienne,  à  quoi  ayant  satisfait,  sans  que 
»  le  Lraité  eút  été  réglé  ,  j'en  concluais  que  nous  n'útioDs  en- 
»  gagés  à  aucune  chose,  et  les  personnes  de  bon  sens  claictit 
»  du  même  sentinient.  Pour  faire  voir  ncanmoins  à  1'ambassa- 
»  deur  de  Portugal  que  le  Roí  était  dans  le  dessein  d'assÍ8ter 
»  Sa  Majesté  Portugaisc ,  je  lui  dis  :  o  Puisque  vous  avez  de 
»  l'argent  aidez-nous-eu,  et  je  vous  donnerai  toutes  les  assu- 
»  rances  que  vous  pourrez  désirer  pour  le  ravoir,  si  votre  maí- 
»  trene  veut  point  souscrire  à  un  traitc  que  je  vous  signerai. 
a  Je  me  rcduisais  nicuie  à  ne  recevoir  que  cinquante  niille 
»  écus.  Mais  Tambassadeur,  qui  savait  bicn  qu^ils  n^élaicnt  point 
»  à  la  Rochelle,  mais  seulement  des  sucresqu'ilavait  ordre  de 
»  vendre,  s'cn  défcndit ;  et  j'en  conclus  quele  Roi  de  Portugal 
»  serait  toujoursun  ami  assuré,  pourvu  que  nos  aííaires  prospé- 
»  rassent,  et  qu'on  fút  dans  le  dessein  de  Passisler  ;  iuaisqu'il 
»  ne  ferait  jamais  rien  qui  fut  à  l^oivantage  de  la  Franco,  ni 
»  mcme  de  ses  propres  intcrêts,  qu'on  voyait  bien  qu'il  ne 
»  connaissait  pas. » 
»  Cet  ambassadeur  me  dcmandait  sourent  pour  quelleraison 


# 
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<l'um  Secretario  d'Estado  chamado  Turclot,  o 
qual  provavelmente  tinha  grandes  correspon- 
dências cpm  o  mencionado  Embaixador.  Todas 
estas  praticas  não  deixavão  de  dar  ao  Embaixa- 
dor de  França  grandissimos  receios,  bem  como 
ao  Cardeal  Mazarino,  que  via  aprestar-se  nos 
portos  de  Inglaterra  uma  poderosa  armada  na- 
val ,  a  qual  com  toda  a  verosimilhança,  segundo 
se  ajuizava,  era  destinada  para  invadir  a  Fran- 
ça e  a  Hespanha,  e  talvez  aquella  das  duas 
que  desse  exclusão  á  Inglaterra.  Em  taes  con- 
juncturas  abandonou  ElRei  de  França  os  inte- 
resses da  JNova-França  no  Canadá,  que  até  ali 
tinha  sido  a  rémora  da  conclusão  da  paz.  Fez  o 
Cardeal  Mazarino  escolha  deM.  de  Jant  para  ser 


D  on  avait  donné  des  sommes  enormes  aux  Suédois ,  aux  Hol- 
»  landuis  et  au  landgrave  de  Hesse,  et  qu^on  demandait  au  con- 
»  traire  de  1'argent  aux  Portugais. 

»  Je  n'eus  pas  de  peine  à  lui  répondre  qu'ils  agissaienl  tous 
»  pour  la  cause  commune,  aulieu  que  leRoi,  son  nialti-e,  de- 
»  meurait  sans  aclion,sur  cequ'il  était  persuade  qu'il  lui  était 
»  bicnpermisderccouvrer  cequi  lui  appartenait,mais  qu'd  ne 
»  pouvait,  sans  commettre  un  crime  enorme, envahir  le  bien 
»  d'autrui.  (^.  li.  jÍ  esta  accusaçào  respondem  sem  replica  as 
»  inslrucçòes  pasindas  a  Francisco  da  Mello,  1647.)  Qu'aiiisi  il 
•  n'avait  d^autre  dessein  que  défendre  Ic  sien  proprc  ,  bien 
»  éloigné  de  fairedes  çonquétes  sur  ses  ennemis.  Mais,ajouta(- 
»  je,  il  est  aisé  de  comprcndre  que  SaMajestc  Portugaise  n'a 
»  pointdemoyen  plus  súr  pour  recouvrer  cequi  lui  apparlient 
»  que  de  se  trouver  en  état  de  vendre  des  places  et  des  pro- 
»  vinces  au  Roi  d^Espagnc  (338).  » 

(338)  Mémoires  <lu  Comte  de  Krienne,  p.  230  e  seg.  (Coll.  de  Pelitoi, 

T.  30,  2^  só^.)  . „  •'.  /.,;- 
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o  portador  das  estipulações  da  dita  paz,  que  a 
fina!  foi  concluida  entre  a  França  e  a  Ingla- 
terra. 

Esta  foi  a  razão  que  teve  o  Cavalheiro  de 
Jant  de  passar  por  Inglaterra,  e  de  lá  a 
Portugal.  Nesta  segunda  missão  levava  este 
Enrviado  ordem  do  Cardeal  de  manifestar  a  El- 
Rei  D.  João  IV,  em  presença  de  seus  conse- 
lheiros e  dos  principaes  officiaes  da  sua  casa, 
o  desprazer  d'ElRei  Christianissimo,  pelo  modo 
com  que  se  tinha  havido  para  com  a  França. 
Assentou  M.  de  Jant  que  o  melhor  modo  de 
pôr  em  execução  aquella  ordem  era  o  de  apro- 
veitar-se  da  primeira  audiência,  como  quem 
sabia,  pois  assim  o  tinha  visto  praticar  em 
outras  Cortes,  que  os  officiaes  principaes  da 
Coroa  havião  de  assistir  á  sua  primeira  audiên- 
cia, como  com  effeito  aconteceo  (339). 

An.  1655      Instruccão  secreta  dada  pelo  Cardeal  Maza- 

(flns  de       ,  •  ^  *^        _ 

^rova-**  ^^^^  '*o  Cavalheiro  de  Jant  partindo  por  ordem 

''íeír  d'ElRei  a  Portugal. 

Encommendava-se-lhe  em  primeiro  lugar 
que  trataria  de  descobrir  as  tenções  d'ElRei 
de  Portugal  por  meio  das  frequentes  com- 
municações  que  com  elle  houvesse  de  ter,  e 
faria  o  possivel  por  tirál-o  da  vã  obstinação 
em  que  estava  de  se   poder  sustentar  con- 


(339)  Mss.  daBibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  n.  10,358. 
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Ira  a  Hespanha,  se  ambos  os  Reis  viessem 
a  fazer  a  paz  sem  o  coiíiprehender  nella, 
não  tendo  tropas  bem  exercitadas  e  discipli- 
nadas. 

Que  nas  conferencias  que  com  os  Ministros 
tivesse,  ser-lhe-hia  fácil  descobrir  qual  era  o 
parecer  e  sentimento  d'elles,  para  assentar  um 
juizo  certo,  se  erão  partidários  d'Hespanha, 
ou  verdadeiros  Portuguezes ;  e  trataria  de  sa- 
ber qual  era  a  pessoa  que  mais  credito  tinha 
com  ElRei,  e  depois  de  praticar  com  ella,  faria 
para  a  ganhar  a  EIRei  de  França,  promet- 
tendo*lhe  uma  renda  annual  de  seis  mil  escu- 
dos, pagos  adiantados  em  Lisboa. 

Que  proporia  em  segredo  aEIRei  de  Portugal, 
que  se  em  seu  reino  havia  algumas  pessoas  de 
quem  se  arreceasse,  e  que  não  se  atrevesse  a 
contrariar  abertamente,  EIRei  de  França  lhe 
mandaria  uma  armada  naval  com  seis  mil  ho- 
mens para  os  transportar  para  onde  quer  que 
lhe  parecesse,  a  fim  de  consolidar  o  seu  reino; 
com  condição  que  a  despeza  que  com  esse 
armamento  se  fizesse  ficaria  por  sua  conta. 

Que  se  informaria  exactamente  da  renda 
annual  d'ElRei,  e  também  da  casual,  e  do  que 
tirava  da  índia  e  do  Brazil,  e  que  dinheiro  po- 
deria ter  actualmente  em  coffre. 

Que  mandaria  de  propósito  uma  pessoa  á 
fronteira  para  tirar  o  plano  das  cida<ies  d'El- 
vas,    Olivença,    Carnpo-Maior,   Castello    de 
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Vide,  e  Salvaterra,  scrvindose  para  isso  de 
engenheiros  francezes. 

Que  se  informaria  do  estado  da  praça  de 
Badajoz,  de  sua  situação,  força,  guarnição, 
gente  que  seria  necessária  para  pòl-a  em  sitio, 
travaria  amizade  com  algunscoroneis  francezes, 
dos  quaes  viria  a  saber  por  meudo  as  tropas  que 
ElRei  de  Portugal  mantinha  tanto  de  cavallaria, 
como  de  infantaria,  do  como  lhes  pagava,  e  que 
espécie  de  guerra  ali  faziSo;  que  igualmente  tra- 
taria de  se  informar  de  algum  piloto  francez,  que 
se  achasse  empregado  na  marinha,  que  numero 
de  galiões  e  d'outros  navios  podião  os  Portu- 
guezes  deitar  ao  mar,  se  tin-hão  os  marinheiros 
necessários,  se  os  arsenaes  e  armazéns  estavão 
providos  do  necessário,  para  fazerem  os  maio- 
res esforços  por  terra  e  por  mar,  e  que  cousas 
lhes  faltavão. 

Significaria  á  Rainha  queÉIRei,  seu  marido, 
não  se  tendo  havido  bom  com  a  França,  a  con- 
sideração que  ella  merecia  fora  causa  porque 
ElRei  de  França  não  desamparara  Portugal, 
e  que  ElRei  de  França  faria  o  possivel  para 
obrigál-o  a  fazer  a  guerra  com  vigor  aos  Hes- 
panhoes;  que  quando  a  Infanta,  sua  filha, 
estivesse  em  estado  de  se  casar,  o  Cardeal  faria 
o  possivel  para  fazer  com  que  ElRei ,  seu  amo, 
considerasse  o  proveito  que  offerecia  aquella 
alliança. 

Que  faria  por  fallar  quan-tas  vezes  podesse 
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com  a  Infanta,  e  observaria  com  particulari- 
dade seu  espirito,  juizo,  talhe,  gestos  e  pala- 
vras; e  se  informaria  por  alguns  criados  e  of- 
ficiaes,  se  não  havia  alguma  cousa  que  dizer 
de  sua  pessoa  ou  em  seu  corpo ,  por  defeito  de 
nascimento,  e  faria  por  haver  dous  retratos 
d'ella,  um  em  grande  e  outro  em  pequeno (340). 

Nesta  data  teve  o  Cavalheiro  de  Jant  a  sua  An.  less 

Fevcr.  21 

audiência  de  despedida  d'ElRei  Luiz  XIV  de 
França,  por  cuja  ordem  partio  para  Portugal 
(341 )! 

Carta  de  crença  de  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  An.  less 
para  o  Senhor  D.  João  IV,  de  que  foi  munido  o 
Cavalheiro  de  Jant  mandado  em  embaixada  a 
Portugal. 

Nesta  carta  de  crença  diz  o  Monarca  francez 
que  tendo  seu  augusto  pai  dado  a  EIRei  D. 
João  IV,  desde  que  elle  recuperara  o  throno  de 
seus  avós,  de  que  se  achava  esbulhado,  as 
provas  mais  singulares  d'uma  perfeita  ami- 
zade, havia  elle  seguido  o  seu  exemplo,  con- 
tribuindo com  todo  o  seu  poder  a  sustentar  os 
direitos  do  dito  Monarca,  conforme  a  alliança, 
que  com  elle  tinha,  o  obrigava;  assim  que  não 
devia  ElRei  D.  João  IV  estranhar  que  elle  de^ 


(340)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  120. 

(341)  Gazela  de  França  (Aiino  supra),  n.  29,  p.  223. 
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sejasse  saber  se  taes  erão  também  as  intenções 
d'elle  D.  João,  do  que  nenhuma  duvida  tinha; 
porque  tendo  ElRei  de  Portugal  tanta  expe- 
riência dos  negócios,  deveria  ter  reconhecido 
que  a  alHança  da  França  era  o  único  meio  de 
que  se  podia  prevalecer  para  transmittri^  á  sua 
posteridade  a  herança  de  seus  pais,  e  que  o 
Cavalheiro  de  Jant  melhor  o  informaria  das 
razões  que  o  movião  a  desejar  d'elle  aquelle 
esclarecimento  e  declaração ;  porque,  a  não  se 
observarem  as  condições  da  alliança  que  entre 
ambas  as  Coroas  existia,  o  inimigo  commum, 
que  já  se  arreceava  das  consequências  d'ella, 
viria  a  têl-a  em  pôuco.  Por  conseguinte  em  pro- 
veitode  ambos  lhe  rogava  houvesse  de  dar  intei- 
ro credito  a  tudo  quanto  da  sua  parte  lhe  fosse 
dito  pelo  Cavalheiro  de  Jant,  seu  Enviado(342). 

An.  1655      Pela  mesma  occasiãoescreveo  o  mencionado 

Fever.22  ■  .  ,        ■ 

Monarca  francez  á  Rainha  D.  Luiza,  recom- 
mendando-lhe  o  Cavalheiro  de  Jant,  com- 
municando-lhe  o  objecto  a  que  o  mandava,  o 
qual  se  encaminhava  ao  proveito  de  ambas  as 
Coroas,  e  à  ruina  do  commum  inimigo  de 
ambas  :  sendo  evidente  que  se  naquella  cam- 
panha se  não  fizesse  alguma  cousa  de  impor- 
tância ,  e  que  se  não  tirasse  proveito  das  van- 
tagens que  na  ultima  havião  conseguido  as  tro- 


(34  2)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358/2,  p.  I. 
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pas  de  França,  occupando  as  forças  d'ElRei 
Catholico,  poderia  este  refazer-se  das  perdas 
que  havia  experimentado,  e  persistir  na  tenção 
que  já  mostrara  de  preferir  a  guerra  a  qual- 
quer ajuste  de  paz  (343). 

Também  nesta  data  o   Conde  de  Brienne,  An.  less 

Fever.  22 

Secretario  d'Estado  d'ElRei  de  França,  dirigio 
um  oíTicio  ao  secretario  d'Estado  de  Portugal 
Pedro  Vieira  da  Silva,  em  que  lhe  dizia,  que 
não  duvidava  que  o  Embaixador  de  Portugal 
residente  em  Pariz  lhe  devia  ter  advertido,  que 
o  Gabinete,  de  que  elle  fazia  parte,  estava  per- 
suadido havia  EIRei  de  Portugal,  seu  amo, 
posto  em  esquecimento  aquillo  a  que  estava 
obrigado  pelo  Tratado  d'aHiança  que  fizera 
com  EIRei  de  França  defunto,  e  que  não  havia 
meio  mais  certo  de  consolidar  a  sua  Coroa  do 
que  fazer  fortemente  a  guerra  ao  inimigo  com- 
mum;  que  elle  Conde  de  Brienne  não  dissi- 
mulava que  fora  elle  um  dos  que  havião  for- 
mado aquelle  juizo,  e  se  prezava  de  o  ter  feito, 
porque  assim  o  julgava  conveniente  ao  serviço 
d'E]Rei,  seu  amo,  e  ao  d'EIRei  de  Portugal,  o 
qual  podia  fazei -o  mudar  de  parecer,  e  tél-o 
a  seu  serviço,  fazendo  aquillo  a  que  era  obri- 
gado; e  conclue  pedindo  haja  de  dar  o  de- 
vido credito  a  M.  de  Jant,  e  a  tudo  quanto 


(343)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  God.  10,358/2 ,  p.  3. 


-  288  — 

este  lhe  dissesse  da  parte  de  seu  Soberano 
0.       (344). 

.     ,        Instruccões  que  levou  o  Cavalheiro  de  Jant, 

An.  1655  •  ^  ' 

Fever.22  partiiido  para  Portugal. 

Continha  a  sobredita  Jnstruccão,  que  os 
Ministros  de  Portugal  havião  muitas  vezes  af- 
firmado,  que  ElRei,  seu  amo,  desejava  dar  a 

^  ElRei  de  França  um  auxilio  e  assistência  consi- 

derável, para  que  o  dito  Soberano  podesse  fazer 
novos  esforços  contra  o  inimigo  commum , 
contra  o  qual,  não  obstante  as  revoluções  suc- 
cedidas  em  seu  reino,  ellenão  tinha  deixado  de 
sustentar  com  vigor  a  guerra  além  do  que  se 
podia  esperar  no  meio  de  tantas  dissensões 
intestinas. 

Que  além  do  exposto,  o  Embaixador  de  Por- 
tugal então  residente  na  Corte  de  França, 

^  depois  de  ter  ido  em  pessoa  fallar  com  ElRei, 

seu  amo  ,  sobre  aquelle  assumpto ,  e  ter  certi- 
ficado por  diversas  vezes ,  do  modo  o  mais 
explicito,  que  ElRei  de  França  receberia  a  pro- 
mettida  assistência  com  certas  condições  ten- 
dentes ao  beiti  da  causa  commum ,  sobre  estes 
fundamentos  se  tinha  S.  M.  Christianissima 
empenhado  em  emprezas  e  gastos  extraordi- 
nários ,  que  poderia  ter  excusado  se  houvera 
tido  unicamente  respeito  a  seus  próprios  in- 


(344)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,368,  p.  5. 
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teresses.  Que  porem,  sem  embargo  (l'aquellas 
promessas  positivas  do  mencionado  Embai- 
xador, nada  se  havia  veriíicado;  antes  pelo 
contrario  a  tal  ponto  se  tinhão  em  Portugal 
esquecido  de  fazer  a  guerra  a  Castella,  que 
com  verdade  se  podia  dizer,  que  não  havia  na 
Europa  fronteira  onde  reinasse  mais  de  as- 
sento a  paz  que  a  de  Portugal ,  sendo  baldadas 
quantas  diligencias  sobre  aquelle  assumpto 
se  fizerão  perante  o  Embaixador,  que  a  tudo 
respondêi^a  cora  demoras  e  adiacões. 

Motivo  por  que  S.  M.  Christianissima  se  re- 
solvera de  inteirar-se  perfeitamente  das  in- 
tenções d'ElRei  de  Portugal,  deputando-ihe 
para  aquelle  eíFeito  o  Cavalheiro  de  Jant  na 
certeza  de  que  desempenharia  com  zelo  e  fi- 
delidade aquella  missão,  e  que  faria  toda  a 
diligencia  para  trazer-lhe  uma  resposta  pre- 
cisa que  podesse  servir  de  governo  á  dita  Ma- 
gestade  Christianissima  sobre  o  modo  com 
que  no  futuro  se  devia  de  haver  com  EIRei  de 
Portugal ;  porque  não  era  justo  que  em  quanto 
ella  não  poupava  nem  as  fazendas,  nem  as  vi- 
das de  seus  vassallos,  para  estorvar  os  desí- 
gnios do  inimigo,  colhesse  EIRei  de  Portugal 
o  fructoíle  seus  trabalhos  sem  contribuir  com 
outra  cousa  mais ,  que  com  ser  um  m(''ro  es- 
pectador; sendo  que  por  outra  parle  o  so- 
bredito monarca,  além  de  ser  obrigado  pelo 
Tratado  de  alliança  ([ue  tinha  com  a  Coroa 
de  França,  a  fazer  a  guerra  da  sua  parle  a 
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ElRei  Catholico,  não  havia  cousa  que  mais 
proveitosa  lhe  fosse  naquellas  occurrencias  , 
pois  que  os  inimigos  mal  poderião  resis- 
tir, vendo-se  atacados  de  todas  as  partes,  e 
serião  obrigados  a  fazer  a  paz,  recuperando 
Portugal  por  aquelle  meio  as  suas  conquistas, 
e  assegurando  ElRei  D.  João  a  seus  succcssores 
a  posse  de  lodos  os  seus  Estados, 

Que  em  chegando  a  Lisboa  trataria  o  Cava- 
lheiro de  Jant  de  pedir  na  forma  do  costume 
uma  primeira  audiência ,  e  depois  de  entre- 
gar a  ElRei  de  Portugal  as  cartas  credenciaes 
que  levava,  e  de  fazer  as  costumadas  saudações, 
lhe  representaria  da  parte  d'ElRei ,  seu  amo  : 

Que  tendo  motivos  para  queixar-se  do  mo- 
do com  que  o  Embaixador  de  Portugal  se 
houvera  em  sua  Corte,  por  lhe  haver  continua- 
mente pròmettido  assistências,  na  esperan- 
ça das  quaes  S.  M.  Christianissima  havia  feito 
muitas  despezas  extraordinárias,  sem  ter 
nunca  visto  eíFeito  algum  de  taes  promessas , 
tomara  a  resolução  de  deputar-lhe  elle  de  Jant, 
para  que  da  boca  mesmo  d'ElRei  de  Portugal 
podcsse  saber  quaes  fossem  as  suas  tenções, 
e  qual  o  remédio,  pondo  de  parte  toda  dilação, 
devia  cila  esperar  do  passado,  e  para  o  futuro, 
tanto  sobre  o  ponto  das  assistências,  como  a 
respeito  da  falta  de  execução  do  Tratado  d'al- 
liança,  e  de  que  modo  entendia  o  dito  Rei  de 
Portugal  fazer  d'ali  em  diante  a  guerra  ao 
inimigo  commum. 
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Que  no  tempo  em  que  nja  Corte  de  Pariz 
residia  como  Embaixador  o  Marquez  de  Niza, 
parecia  que  nada  mais  havia  que  fazer,  senão 
receberem-se  as  ditas  assistências,  e  com  tal 
fundamentos.  M.  Christianissima  não  hesitara 
a  mandar  ao  reino  de  Nápoles  uma  podero- 
sa armada  naval,  cujo  principal  fim  fora  o 
de  favorecer  os  negócios  de  Portugal,  e  nin- 
guém havia  que  ignorasse  as  grandes  despe- 
zas  que  com  ella  fizera. 

Que  ao  depois  tendo  o  Ertibaixador  de  Por- 
tugal de  novo  assegurado  a  ElRei  de  França 
da  certeza  das  ditas  assistências,  dizendo  vi- 
rião  infallivelmente ,  e  havendo  ein  cambio 
recebido  do  dito  Monarca  os  despachos  e  pro- 
messas que  podia  desejar  em  favor  d'EIRei 
de  Portugal,  e  renovado  os  mesmos  pro- 
mettimentos  em  ultimo  lugar,  quando  soube 
que  projectava  fazer  um  derradeiro  esforço 
para  atacar  o  reino  de  Nápoles  ,  ao  ponto  de 
o  dito  Embaixador  despachar  um  correio  a 
Portugal,  afim  de  apressar  a  execução,  não 
omittindo  nada  para  persuadir  a  ElRci  de 
França,  que  ellé  não  devia  duvidar  que  ElRei 
seu  amo,  ainda  quando  existisse  alguma  dif- 
ficuldade ,  a  poria  de  parte  em  consideração 
d'uma  empresa  tão  importante  ao  proveito  e 
bem  de  seus  negócios,  S.  M.  Christianissima 
naquclla  confiança  se  resolvera  de  novo  a 
mandar  uma  armada  naval,  e  um  exercito  de 
seis  mil  infantes  e  dous  mil  e  quinhentos  de 
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cavallo,  com  mais  de  oitocentos  officiaes 
e  um  grande  trem  de  artelharia,  não  poupan- 
do nem  suas  finanças ,  nem  a  sua  bolsa,  nem 
o  credito  de  seus  principaes  vassallos;  e posto 
que  aquella  interpresa  não  fosse  bem  succe- 
dida,  não  era  menos  verdade  que  d'ella  colhera 
Portugal  não  pouco  fructo,  pois  que,  por 
occasião  d'ella,  os  Hespanhóes  não  poderão 
tirar  um  só  homem  do  reino  de  Nápoles. 

Que  todas  aquellas  boas  palavras  e  pro- 
messas positivas,  tantas  vezes  reiteradas  da 
parte  d'EIRei  de  Portugal,  não  só  não  forão 
seguidas  d'algum  eífeito,  mas  até  se  não  tra- 
tara de  satisfazer  aquillo  a  que  se  era  obrigado 
pelo  Tratado  d'allianca,  segundo  o  que  nclle 
se  continha,  não  se  fallando  mais  de  guerra  em 
Portugal ,  nem  de  fazer  a  menor  correria  nas 
terras  do  inimigo. 

Que  não  era  d'aquelle  dia  que  El  Rei  de 
França  tinha  tido  motivos  para  se  queixar 
d'aquella  falta  de  execução,  pois  que  em  quanto 
durarão  em  seu  reino  os  alevantamentos,nos 
quaes  S.  M.  Christianissima  devia  de  esperar 
da  parte  d'EIRei  de  Portugal  algum  esforço 
extraordinário  em  favor  de  sua  Coroa,  o  dito 
Monarca  não  fizera  a  menor  diversão  nas 
fronteiras  de  Portugal ,  nem  em  outro  qual- 
quer lugar. 

Que  em  fim  nem  a  dignidade  Real ,  nem  o 
bem  de  seus  interesses  lhe  permittião  de  fi- 
car por  mais  tempo  naquelleestadode  incerteza. 
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Que  ElRei  de  Portugal  bem  devia  de  saber 
o  quanto  lhe  ia  em  dar  toda  a  espécie  de  fa- 
cilidades ás  condições  que  S.  M.  Christianis- 
sima  exigia,  para  obrigar-se  a  não  concluir 
Tratado  algum  de  paz,  sem  que  nelle  o  com- 
prehendesse;  mas  que  pois,  por  motivos  que 
S.  M.  Christianissima  ignorava ,  ElRei  de  Por- 
tugal não  o  quizéra  fazer,  a  dita  Magestade 
Christianissima  se  limitava  em  esclarecer-se 
somente  do  que  ella  devia  de  esperar  em  com- 
pensação d' uma  parte  de  tantas  despezas  que 
fizera  por  causa  das  promessas  positivas  do 
Embaixador  de  Portugal ,  como  também  pelo 
que  dizia  respeito  á  falta  de  execução  do  Tra- 
tado d'alliança  no  concernente  á  guerra  oífen- 
siva  que  se  devia  fazer  do  lado  de  Portugal. 

Que  o  Cavalheiro  de  Jant  devia  insistir  so- 
bre estes  dous  pontos ,  fazendo  observar  a 
respeito  do  primeiro,  que  só  a  despeza  do  ul- 
timo armamento  para  a  interpreza  de  Nápo- 
les montara  acima  de  quatro  milhões  de  livras, 
e  fundamentando  o  segundo  na  scmrazão 
com  que  se  pretenderia,  que  S.  M.  Christia- 
nissima sustentasse  só  uma  guerra  na  qual 
ElRei  de  Portugal  tinha  talvez  muito  mais  in- 
teresse que  a  Coroa  de  França. 

Que  todavia  se  ElRei  de  Portugal  preferisse 
continuar  a  haver-se  pelo  modo  com  que  até 
alio  tinha  feito  a  renovar  activamente  a  guerra 
nas  fronteiras  de  seu  reino,  por  entender  não 
adiantaria  considerável  mente  por  aquellas  par- 
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tes,  ou  por  qualquer  outro  motivo  só  d'elle 
sabido,  S.  M.  Christianissima  se  contentaria 
de  boa  vontade  com  uma  assistência  propor- 
cionada ás  forças  que  ElRei  de  Portugal  seria 
obrigado  a  empregar  nesta  guerra  ;  porem 
ein  todo  o  caso  que  o  Cavalheiro  de  Jant  de- 
veria insistir  em  que  d'um  modooud'outro  se 
desse  comprimento  á  execução  do  Tratado  d'al- 
liança,  sem  todavia  esquecer-se  da  compen- 
sação de  que  se  fazia  menção. 

Que  como  ElRei  de  Portugal  devia  grande- 
mente desejar  que  a  França  fizesse  novos  es- 
forços contra  o  inimigo  não  só  na  Catalunha, 
mas  também  etó  qualquer  outro  lugar,  que 
parecesse  acertado  e  vantajoso  a  bem  da  causa 
commum ,  faria  o  Cavalheiro  de  Jant  todas  as 
instancias  para  que  S.  M.  Portugueza  se  incli- 
nasse a  contribuir  da  sua  parte  com  os  meios 
de  pôr  era  effeito  aquella  resolução,  a  qual 
ElRei  de  França  abraçaria,  e  facilitaria  cora 
todo  o  seu  poder. 

Que  ficava  por  conta  de  sua  prudência  o  dar 
o  maior  valor  possivel  áquellas  pretenções; 
porém  que  o  menos  a  que  cilas  podião  reduzir- 
se  era  a  doze  navios  de  guerra  de  quatrocentos 
até  oitocentos  toneis,  entretidos  todo  o  anno 
por  conta  d'ElRei  de  Portugal ,  mediante  o  que, 
S.  M.  Christianissima ,  posto  que  lhe  fosse  mais 
proveitoso,  que  em  conformidade  do  Tratado 
d'alliança  o  dito  Rei  de  Portugal  fizesse  vigo- 
rosamente a  guerra  da  sua  parte,  não  somente 
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o  teria  por  desobrigado  d'aquclla  estipulação, 
mas  até  da  assistência  extraordinária  que  ella 
lhe  pedia.  Que  se  além  d'isso  ElRei  de  Portugal 
quizesse  deitar  ao  mar  vinte  e  quatro  grossos 
navios,  a  maior  parte  de  ditocentas  toneladas, 
doze  bar.cas  canhoneiras  (brúlots)  e  quinze  ga- 
leras, para  de  improviso  assaltaréhi  o  inimigo 
principalmente  na  Catalunha,  o  que  faria  o 
mesmo  eífeito  da  parte  d'ElRei  de  Portugal 
que  se  elle  sustentasse  um  poderoso  exercito 
na  fronteira,  hem  que  lhe  nao  custasse  a  oitava 
parte  da  despeza  que  lhe  faria  o  dito  exercito, 
S.  M.  Christianissima  fai^a  ainda  mais  para 
facilitar  as  cousas;  e  se  ElRei  de  Portugal  não 
podesse  fornecer  o  numero  de  navios  da  qua- 
lidade sobredita,  ella  se  encarregaria  de  os 
fazer  fretar  e  aparelhar,  pagando  ElRei  de  Por- 
tugal a  despeza. 

Quese  ElRei  de  Portugal  concordasse  em  for- 
necer aquelle  soccorro  de  doze  navios  na  manei- 
ra acima  declarada,  oCavalheiro  de  Jant  aceita- 
ria aquelle  concerto  em  nome  d'ElRei  de  Fran- 
ça, e  neste  caso  deixaria  ao  arbitrio  d'ElRei  de 
Portugal  o  estipular  o  que  lhe  parecesse  em 
compensação  das  despezas  que  o  dito  Rei  de 
França  havia  feito  em  utilidade  da  causa  com- 
mum,  fiado  nas  promessas  do  Embaixador  por- 
tuguez. 

Que  no  caso  contrario,  instaria  por  uma 
resposta  cathegorica,  tanto  sobre  a  compensa- 
ção, como  sobr«  a  emenda  que  cllc  de  Portugal 
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esperava  pela  falta  tle  execução  do  Tratado 
d'aHiança  no  concernente  á  guerra  que  da  sua 
parte  devia  fazer,  e  quer  elle  tivesse  resposta 
quer  não,  EIRei  de  Franca  lhe  ordenava  expres- 
samente de  partir  três  semanas  depois  de  sua 
chegada  a  Li^oa,  para  lhe  dar  conta  do  objecto 
de  sua  viagem,  encommendando-lhe  de  novo, 
se  neste  intervallo  de  tempo  não  se  lhe  des- 
se resposta  da  parte  d'ElRei  tlc  Portugal ,  de 
não  diífei*ir  mais  a  sua  partida*;  pois  seria  uma 
prova  certa  de  que  nada  havia  qõe  esperar,  de- 
vendo-se  interpretar  aquelle  silencio  por  uma 
repulsa. 

Que  alem  das  cartas  de  crença  que  se  lhe 
havião  de  dar  para  EIRei  e  Rainha  de  Portugal, 
com  copia  d'aquellas  instrucções,  e  do  Tratado 
d'alliança  entre  aquella  Coroa  e  a  de  França, 
se  lhe  entregariao  outras  para  o  Marquez  de 
Niza,  outrora  Embaixador  de  Portugal  em 
Pariz,  o  qual  havia  sido  testemunha  de  quasi 
tudo  quanto  se  tinha  passado  no  negocio  das 
assistências,  e  para  algumas  das  pessoas  prin- 
cipaes  d'aquella  Corte,  com  quem  poderia  fal- 
lar  no  sentido  de  suas  instrucções. 

Que  além  d'isso  se  lhe  dariao  lettrasde 
cambio  pagáveis  em  Lisboa ,  para  que  podesse 
despachar  era  diligencia  o  navio  a  Regra  da 
esquadra  do  Senhor  de  Ncuchaise. 

Que  como  S.  M.  Christianissima  tinha  a  mais 
alta  opinião  das  virtudes  e  merecimentos  da 
Rainha  de  Portugal ,  e  eslava  bem  informada 
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da  deferência  com  que  ElRei,  seu  marido, 
escutava  os  seus  avisos,  o  Cavalheiro  de  Jant, 
depois  de  a  haver  saudado,  lhe  entregaria  a 
cai'ta  de  crença  que  para  ella  levava,  e  lhe 
faltaria  na  conformidade  de  sua  instrucção, 
dizendo-lhe  em  substancia  que  se  pór  desgraça 
o  despachassem  sem  dar  satisfação  a  S.  M.  El- 
Rei de  França,  se  viria  este  com  magoa  obri- 
gado a  governar-se,  como  quem  nada  tinha  que 
esperar  da  parte  d'ElRei  de  Portugal. 

Que  como  poderia  acontecer  que  lhe  tocas- 
sem no  casamento  d'ElRei,  deveria  succinta- 
mente  dizerj  que  seria  fora  de  propósito  que  se 
pensasse  em  estreitar  a  alliança  com  Poii^ugal, 
sendo  que  a  que  existia  era  trai a( la  com  tanta 
negligencia,  até  mesmo  naquellas  cousas  que, 
alem  de  serem  obiigativas  em  razão  do  Tra- 
tado, erão  de  tanto  proveito  para  ElRei  de 
Portugal. 

Que  se  o  Cavalheiro  de  Jant  por  ventura 
encontrasse  no  mar  navios  inimigos,  c  cor- 
resse risco  de  ser  tomado,  a  vontade  d'ElRci 
de  França  era  que  elle  lançasse  no  mar  aquel- 
las  inslrucçõcs,  antes  do  que  aventurai -as  a 
caírem  nas  mãos  dos  inimigos. 

Que  não  se  esqueceria  em  suas  audiências 
de  requerer  a  execução  das  cartas- patentes  que 
S.  M.  havia  feito  expedir  a  M.  cleSaint-Pé,  seu 
Cônsul  em  Portugal,  e  supplicaria  S.  M.  Por- 
tugueza  de  lhe  dar  commissarios  para  poder 
proceder  soVu  la  ria  mente  contra  os  mercadores 
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que  se  haviao  opposto  aos  direitos  do  dito 
Cônsul,  e  fazer-lhes  pâgdr  o  que  lhe  devessem 
desde  a  sentença  da  sobredita  Magestade,  de  2 
de  Junho  de  1G45,  até  o  presente,  a  razão  de 
quatro  mil  livras  por  anno ;  e  afim  de  assegu- 
rar os'  taes,  direitos  no  tempo  futm^o  em  razão 
de  cinco  mil  livras  por  cada  um  dos  ditos  an- 
nos,  osquaes  lhe  serião  pagos  por  quartéis,  e 
para  a  subsistência  de  seus  Viceconsules,  o  dito 
Cavalheiro  de  Jant,  com  a  intervenção  do  Se- 
nhor de  Roqucmont,  e  em  presença  do  Senhor 
de  Saint-Pé ,  convocaria  todos  os  mercadores 
francezes ,  capitães  e  mestres  de  navios  que  ali 
se  achassem,  para  haverem  juntos  depor  sobre 
todas  as  fazendas  e  géneros  que  entrassem  no 
dito  reino  de  Portugal ,  ou  d'elle  saíssem ,  um 
direito  sufficiente  para  assegurar  ao  dito  Côn- 
sul o  Senhor  de  Saint-Pé  as  ditas  cinco  mil 
livras  por  anno,  e  prover  á  dita  subsistência ,  e 
aos  gastos  dos  commissarios  que  fossem  no- 
meados para  es(a  cobrança,  os  quaes  se  devião 
obrigar  a  fazer  effectivo  o  dito  pagamento;  que 
os  sobreditos  direitos  serião  cobrados  em  Lis- 
boa, e  nos  demais  portos  do  mai',  pelos  ditos 
commissarios;  Que  o  dito  Cavalheiro  de  Jant 
supplicaria  a  S.  M.  Portugueza  de  dar  ordem  a 
todas  as  fortíílczas  de  não  deixar  sair  navio 
algum  franccz  sem  ter  satisfeito  as  ditas  impo- 
sições ,  etc.  (345) 

(345)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  192 
a  203. 
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de  França  ao  Marquez  de  Niza,  que  fora  Em- 
baixador de  Portugal  em  França,  dizendo-lhe, 
que  sem  embargo  de  ter  naquelle  mesmo  cor- 
reio escrito  ao  Secretario  Pedro  Vieira  da  Silva, 
para  que  houvesse  de  facilitar  ao  Cavalheiro  de 
Jant  as  audiências  na  conformidade  do  estilo, 
como  entendesse  que  uma  pessoa,  bem  que 
encarregada  de  negócios  importantes ,  sempre 
havia  mister  em  paiz  estranho  de  toda  a  re- 
commendação,  se  determinara  a  enviar-lhe 
aquella,  rogando-lhe  houvesse  de  dar  inteiro 
credito  ao  sobredito  M.  de  Jant,  o  qual  lhe 
diria  quaes  erão  as  disposições  da  França, 
pondo  em  esquecimento  o  pouco  cuidado  que 
se  tinha  tido  em  Portugal  de  executar  o  pro- 
mettido,  e  a  negligencia  com  que  haviao  tra- 
tado negócios  de  tanta  ponderação.  Assim  que, 
ninguém  poderia  desapprovar  tomasse  o  Ga- 
binete francez  a  resolução  de  esclarccer-se , 
para  ao  depois  obrar  conforme  comprisse  a 
bem  de  seus  interesses;  que  elle  Conde  de 
Brienne  bem  vezes  havia  dito  que  se  o  Mar- 
quez de  Niza,  no  tempo  em  que  estava  em 
França,  achasse  nos  Francczes  disposição  para 
o  que  depois  pozérão  em  effeito,  nçío  deixaria 
por  cousa  pouca  de  obrigál-os  por  meio  d' um 
Tratado  solcmne;  que  se  admirava  fizessem  os 
Portuguezes  tão  pouco  apreço  do  mesmo  que 
d'antes  com  ardor  soUcitavão;  que  era  mister 
que  aquellesquejulgavão  era  para  enjeitar-se 
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oofFereciraento  da  França,  tivessem  para  si  que 
aquella  monarchia  estava  de  todo  abalada,  e 
não  conhecessem  as  forças  que  a  sustentavao; 
que  talvez  se  imaginavão  os  Portuguezes  era 
a  França  impellida  pela  necessidade  a  fazer  a- 
quella  reclamação,  sendo  que  na  verdade  o  que  a 
isso  a  determinava  era  tão  sóniente  o  desejo  de 
poder  continuar  a  guerra  contra  um  injmigo 
poderoso  com  alguma  esperança  de  successo; 
caso  em  que  parecia  prudente  o  certificar-se 
d'uma  assistência  no  futuro,  e  embolsar-se  das 
grandes  despezas  que  se  tinhão  feito,  por  se  ter 
dado  credito  mais  do  devido  ás  palavras  do 
Embaixador  d'um  Rei  alliado,  o  qual  enten- 
dendo convinha  aos  interesses  d'ElRei,  seu 
amo,  que  a  França  se  empenhasse  nas  inter- 
prezas  que  havia  tentado,  sem  muito  custo 
conseguira  persuadíl  a  que  as  despezas,  que 
nisso  fizesse,  serião  tomadas  em  consideração; 
que  lhe  não  dissimulava  duas  cousas,  a  pri- 
meira, que  se  naquella  occasião  o  Gabinete 
portuguez  não  tomasse  uma  resolução  sobre 
as  proposições  que  lhe  fossem  feitas  pelo  Ca- 
valheiro de  Jant,  nunca  mais  d'aquelle  objecto 
se  faria  menção;  a  segunda  que  o  dito  Ca- 
valheiro de  Jant  não  devia  demorar-sc  em 
Portugal  senão  três  semanas,  e  que  o  dif- 
ferir-se  de  tomar  resolução  sobre  nquelle 
negocio  equivaleria  a  uma  declaração  positiva 
de  se  não  querer  entender  nellc  :  que  nesse 
caso  a  França  abraçaria  sem  demora  o  par- 
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titio  qiie  mais  acertado  lhe  parecesse  (3A6). 

Nesta  data  escreveo  p  Cardeal  Mazarino  a  ^^g^^*" 
EIKei  de  Portugal  uma  carta  por  occasião  da  ("'«'"'o) 
embaixada  de  M.  de  Jant,  na  qual  lhe  diz,  que 
por  quanto  o  dito  M.  de  Jant  lhe  exporia  ver- 
balmente o  objecto  a  que  ia,  elle  Cardeal  se 
limitava  a  renovar  a  ElRei  os  protestos  de  seu 
respeito,  e  da  grande  paixão  que  tinha  por  seu 
serviço,  de  que  lhe  dava  a  melhor  prova,  ro- 
gando-lhe  humildemente  de  despachar  o  mais 
depressa  o  dito  de.  Jant  com  uma  resposta  tal , 
qual  compria  a  sua  Justiça,  e  ao  conhecimento 
que  tinha  de  seus  verdadeiros  interesses  (347). 

Igualmente  escreveo  o  mencionado  Cardeal  An.  isss 

o  rever. 

ao  Marquez  de  Niza,  Conselheiro  de  Estado,  («nim») 
dizendo-lhe  que,  indo  o  Cavalheiro  de  Jant  a 
Portugal,  aproveitava  aqucila  occasião  para 
renovar-lhe  os  protestos  de  sua  amizade, 
deixando  ao-dito  Cavalheiro  de  Jant  o  cuidado 
de  inteirál-o  do  objecto  de  sua  viagem ,  e  da 
justiça  das  reclamações  de  que  ia  encarregado, 
pedindo-lhe  houvesse  de  dar  inteiro  credito  a 
tudo  quanto  o  sobredito  enviado  lhe  dissesse 
sobre  aquelle  particular  (348). 


(34(>}  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  7. 
C^a)  Mss.  da  Hibliolli.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  11. 
(S-íR)  Mss.  da  llil.liolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  13. 
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In.  mi      Pela  mesma  occasiao  escreveo  o  Cardeal  á 

Fever.     ^t    .     , 

(uiiimo)  Rainha  D.  Luiza,  dizendo-lhe  que  a  grande 
paixão,  que  sempre  tivera  por  seu  serviço,  e 
para  o  d'ElRei ,  seu  marido,  lhe  não  perinittíra 
de  deixar  partir  o  Cavalheiro  de  Jant,  sem  lhe 
pedir  humildemente  de  conferir-lhe  a  honra 
de  expor  a  ella  Rainha  de  Portugal  o  objecto 
a  que  ia;  e  que  como  fosse  de  razão  e  de  jus- 
tiça a  commissão  que  o  dito  levava ,  elle  Car- 
deal esperava  que  ella  a  sustentaria  com  toda 
a  sua  autoridade  (349). 

An.  less      Discurso  que  o  Cavalheiro  de  Jant  dirimo  a 

Abril  46.'*  'D 

ElRei  D.  João  IV  na  primeira  audiência  que 
lhe  deo  o  sobredito  Monarca. 

Começou  o  Enviado  franccz  por  se  felicitar 
de  ter  sido  encarregado  da  honrosa  missão  de 
assegurar  a  ElRei  de  Portugal  da  parte  d'ElRei 
de  França  da  continuação  de  sua  amizade,  e 
de  renovar-lhe  os  seus  offcreci mentos  dè  ser- 
viço, e  nisto  passou  a  dizer  que  as  mostras  de 
alegria  que  observava  no  semblante  do  Sobera- 
no, com  quem  fallava,  erão  de  óptimo  agouro 
para  o  bom  successo  da  negociação  que  ia  tra- 
tar, de  que  já  o  havia  certificado  o  Secretario 
d'Estado  Pedro  Vieira,  assim  que  mais  que 
muito  desejava  ver  uma  perfeita  união,  e  uma 
correspondência  sempre  igual  entre  as  Coroas 


(349)  Mss.  dft  Biblioth.  Re«l  de  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  Í2, 
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de  França  e  de  Portugal  contra  o  inimigo 
commum  de  ambos,  a  quem  elle  exprobrava  o 
que  D.  João  I  havia  feito  a  D.  Fernando  de  Cas- 
tella,  a  insaciabilidade,  e  o  desejo  de  engrande- 
cer-sea  custados  outros,  e  proseguio  dizendo, 
que  ElRei,  seu  amo,  lhe  havia  cuidadosamente 
recommendado  houvesse  de  fazer  sentir  a  S.  M. 
Portugueza  era  a  França-  o  porto  mais  seguro, 
onde  elle  e  seus  Estados  podião  pôr-se  ao 
abrigo  das  tormentas ;  que  a  Lusitânia,  que 
trocara  este  nome  pelo  de  Portugal,  que  queria 
dizer  porto  dos  Francezes,  era  uma  prova  irre- 
fragavel  do  que  elle  allegava,  e  um  facto  muito 
mais  antigo  que  o  do  soccorrò  que  de  França 
passara  a  Portugal  com  a  Condessa  de  Bolonha, 
a  qual ,  sem  embargo  do  que  dizião  cíS  autores 
castelhanos,  havia  deixado  a  ElRei  de  França 
direito  sobre  Portugal  na  falta  de  legítimos 
successores  :  não  que  fosse  aquella  razão  a  que 
obrigava  ElRei,  seu  amo,  a  ter  um  cuidado 
mui  particular  d'aquelle  reino,  mas  sim  pela 
posse  em  que  estava  a  França  desde  os  tempos 
mais  rertiotos  de  ser  arbitra  das  dissensões  que 
se  alevantavão  entre  os  Potentados  d' Europa , 
como  ella  havia  sido  em  muitas  occasiòcs  a 
restauradora  da  autoridade  pontiíicia,  e  o  asilo 
e  refugio  dos  Principes  opprimidos ;  que  por 
aquelle  argumento  bem  deviaElRei  de  Portugal 
entender  que  Luiz  XIV,  seu  real  amo,  seguia  os 
vestigios  de  seus  antecessores,  e  que  ElRei  de 
Portugal  também  tinha  nos  seus  a  quem  imitar. 


í*. 
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Que  tudo  quanto  se  havia  passado  em  Por- 
tugal depois  (la  acclaniaçao  d'ElRci  parecia 
milagroso,  mas  que  entre  tantos  triumphos  e 
victorias  uma  cousa  via  com  magoa,  e  era  o 
desprezar  ElRei  de  combater  o  seu  mais  cruel 
inimigo,  o  qual  se  o  deixava  em  descanço,  de- 
via S.  M.  este  serviço  á  Franca,  que  o  investia 
com  todas  as  suas  forças  5  que  se  ElRei  agora 
poupasse  a  Castella,  cedo  ella  viriaa  devQrál-o, 
e  a  apoderar-se  de  suas  conquistas,  sem  que 
para  nada  lhe  prestasse  o  dinheiro  que  tinha 
em  seus  coííres  ajuntado,  sem  dar-lheum  bom 
emprego;  que  ElRei  de  Portugal  havia  visto  a 
França  luctar  com  o  inimigo  sefn  lhe  enviar  o 
menor  soccorro';  que  a  vira  com  olhos  enxutos 
e  indifferentes  perder  a  Catalunha;  que  consi- 
derasse que  se  pòr  effeito  de  tantas  desgraças 
e  de  falta  d'assistencia  a  França  viesse  a  con- 
certar-se  com  Castella,  ficaria  Portugal  exposto 
ás  armas  d'esta,  abandonado  e  sem  amigos, 
e  que  se  o  Duque  d'Alva  fizera  em  três  mczes 
a  conquista  de  Portugal ,  Castella  ,  feita  á  paz 
com  a  França,  facilmente  reuniria  á  sua  Coroa 
aquella  parte  d'ella. 

Que  os  Enviados  dos  Reis  tinhão  a  faculdade 
de  fallar  sem  rebuço;  que  ElRei  ainda  estava 
a  tempo  de  remediar  tudo,  pois  que  a  França 
lhe  abria  os  braços,  e  que  nas  mãos  d'elle 
estava  o  conservar  o  estabelecimento  de  sua 
fortuna;  que  S.  M.  seria  um  dia  responsável 
do  sangue  de   seus   vassallos;  que  exemplos 
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recentes  tinha  da  crueldade  dos  Hespanhoes 
em  Nápoles  e  em  Barcelona;  que  elle  vinha 
fazer  da  parte  d'EIRei,  seu  amo,  varias  pro- 
posições a  S.  M. ;  que  as  tomasse  em  séria  pon- 
deração, porque  elle  tinha  de  pedir  as  respos- 
tas por  escrito,  e  com  a  maior  brevidade,  pois 
cumpria  que  ElRei,  seu  amo,  soubesse  com 
promptidão  o  que  podia  esperar  d'EIRei  de 
Portugal;  que  também  tinha  ordem  de  lhe 
declarar,  que  se  lhe  não  fizesse  razão,  seria  elle 
o  ultimo  Enviado  d'ElRei  de  França  que  viesse 
a  Portugal. 

Que  tinha  fallado  como  Ministro  d'ElRei, 
seu  amo,  mas  que  como  criado  d'ElRei  de  Por- 
tugal lhe  pedia  tivesse  piedade  de  seus  vassal- 
los ,  e  visse  em  que  mar  se  ia  embarcar  elle  e 
seus  Estados,  em  quanto  elle  rogava  ao  Deus 
dos  exércitos  depreservál-osdo  naufrágio (350). 

Respondeo  ElRei  D.  João  IV  ao  Cavalheiro  An.  isss 
de  Jant,  que  recebia  o  comprimento  que  elle 
acabava  de  fazer-lhe  da  parte  d'ElRei  de  França, 
seu  bom  irmão,  com  todos  os  sentimentos  d'es- 
tima  e  d'amizade  que  devia  á  sua  Real  Pessoa , 
de  cujos  interesses  nunca  se  separaria ;  porem 
que  era  mister  que  S.  M.  Christianissima  ti- 
vesse sido  mal  informada  da  boa  conducla  que 
elle  Rei  de  Portugal  até  ali  havia  tido,  pois 


(850)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358. 
I  .  20 
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que  elle  Enviado  lhe  fazia  em  seu  nome  tão 
sensiveis  queixas ;  que  esperava  lhe  havia  de 
Deus  fazer  a  graça  de  tirál-o  d'aquelle  engano 
a  elle  e  a  seus  Ministros ,  a  começar  por  elle 
de  Jant,  que  leria  motivos  para  desdizer-se  do 
que  tão  sem  fundamento  da  parte  do  dito  Rei 
de  França  lhe  havia  dito;  que  não  duvidava 
que  tivera  ordem  de  assim  o  fazer,  mas  que 
julgava  que  também  se  prestaria  ao  desejo 
que  tinha  de  justificar-se.  Que  pelo  que  dizia 
respeito  ao  que  elle  de  Jant  d'elle  desejava 
acerca  de  sua  negociação ,  prompto  estava  a 
responder-lhe  por  escrito  a  todas  as  proposi- 
ções que  da  parte  d'ElRei ,  seu  amo,  a  quem 
elle  desejava  em  tudo  comprazer,  lhe  quizesse 
fazer ;  que  designaria  pessoas  com  quem  elle 
poderia  tratar,  e  negociar ;  que  conhecia  nelle 
de  Jant  tanta  sinceridade  e  tão  boa  vontade  a 
seu  respeito,  e  a  respeito  de  seus  Estados ,  que 
toda  a  sua  vida  ficaria  em  obrigação  a  ElKei 
de  França,  seu  bom  irmão,  da  escolha  que  ha- 
via feito  d'uma  tal  pessoa  para  enviál-a  a 
seus  reinos ;  que  no  mais  se  remettia  a  seu  Se- 
cretario d'Estado,  a  cujas  palavras  e  lettras 
poderia  dar  inteiro  credito,  como  ás  suas 
próprias. 

Depois  d 'esta  resposta  fez  o  Cavalheiro  de 
Jant  um  comprimento  ao  Principe  D.  Affonso, 
que  assistia  á  audiência  á  esquerda  d'ElRei , 
e  tomou  por  assumpto  a  proclamação  pela 
qual  o  dito  Principe  havia  pouco  antes  sido 
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reconhecido  pelos  três  Estados  do  Reino  por 
herdeiro  presumptivo  da  Coroa  de  Portugal , 
concluindo  que  o  dito  Principe  seria  um  dia 
o  forte  que  castigaria  a  soberba  dos  Hespa- 
nhoes.Respondeo  ElRei  pelo  Principe,  dizendo 
esperava  que  fosse  ura  dia  um  bom  soldado, 
que  iria  servir  ElRei  de  França  seu  irmão 
contra  o  comraum  inimigo.  Concluida  a  au- 
diência, foi  o  Cavalheiro  conduzido  á  da  Rainha, 
que  estava  na  extremidade  d'uma  galeria  de- 
baixo d* um  docel,  e  as  damas  postas  em  ala 
d'uma  e  d'outra  parte,  vestidas  ricamente, 
sobre  tudo  a  Rainha,  que  tinha  tintos  dia- 
mantes e  tanta  magestade  em  seu  semblante, 
que  o  Cavalheiro  fi^ou  como  atalhado  á  vista 
de  tanta  maravilha,  segundo  as  suas  próprias 
expressões  (351). 

Primeira    Memoria    apresentada    a    ElRei  An.  less 

Abril  17 

D.  João  IV  pelo  Cavalheiro  de  Jant,  Enviado 
d'ElRei  de  França. 

Expõe  o  sobredito  Enviado  nesta  Memoria 
que,  tendo  ElRei  D.  João,  na  primeira  audiên- 
cia que  lhe  dera,  ordenado  pozesse  por  escrito 
os  princi|>aes  pontos  da  missão  a  que  fora 
enviado,  em  confoi-midade  d'aquella  ordem 
começava  clle  o  seu  arrezoado  pelas  justas 
queixas,  que  ElRei  de  França,  seu  amo,  lhe  en- 


(351)  Ms8.  daBiblinlh.  Real  dePam,  Cod.  10,358. 
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carregara  de  fazer  d'tilguiis  dos  Ministros  do  Se- 
nhor D.  João  IV,  quehavião  residido,  eresidião 
naquelle  tempo  na  Corte  de  Pariz ;  os  quaes 
havião  certificado  a  EIRei  de  França  que  El- 
Rei  de  Portugal,  de  quem  erão  os  represen- 
tantes ,  estava  disposto  a  dar-lhe  grandes  as- 
sistências, para  que  o  dito  Rei  de  França  re- 
dobrasse os  esforços  contra  o  commum  inimi- 
go, como  com  effeito  fizera,  não  obstante  as 
rebelliòes  que  grassarão  em  seu  reino. 

Que  o  Embaixador  de  Portugal  residente  em 
França,  depois  de  haver  em  pessoa  fallado 
com  EIRei  D.  João  sobre  aquelle  particular, 
por  diversas  vezes  promettêra  e  declarara  po- 
sitivamente, que  EIRei  de  França  receberia  a 
sobredita  assistência  a  certas  condições,  en- 
caminhadas ao  proveito  da  causa  commum ; 
que  sobre  aquelles  fundamentos  EIRei  de 
França  se  empenhara  na  guerra  ,  e  fizera 
despezas  extraordinárias,  que  poderia  escusar, 
se  tivesse  tão  somente  attendido  ao  seu  pró- 
prio interesse.  Que  não  obstante ,  bem  longe 
estava  EIRei  de  França  de  ver  postas  em  ef- 
feito as  suas  esperanças ,  nem  tampouco  as 
promessas  positivas  do  mencionado  Embai- 
xador; antes  pelo  contrario  a  lai  ponto  se 
pozéra  em  esquecimento  a  guerra  que  se  havia 
promettido  fazer  aos  Hespanhoes  nas  fron- 
teiras de  Portugal,  que  quasi  se  podia  dizer 
que  nao  havia  em  toda  a  Europa  fronteira 
mais   pacifica  que    aquella.    Que   por  todas 
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aquellas  razoes  EIRei  de  França,  seu  amo,  sc 
havia  determinado  a  dirigir-se  directamente  a 
EIRei  de  Portugal  para  se  informar  de  suas 
tenções,  e  para  esse  eíFeito  lhe  deputara 
elle  de  Jant,  a  quem  encarregara  de  levar-lhe 
quanto  antes  uma  resposta  cathegorica,  para 
se  saber  resolver  sobre  o  modo  com  que  d'ali 
em  diante  devia  de  haver-se  com  Portugal, 
porque  não  era  justo  que  em  quanto  elle  Rei 
de  França  nao  poupava  nem  o  sangue  de  seus 
vassallos  ,  nem  as  finanças  de  seus  reinos, 
para  estorvar  ao  inimigo  a  execução  de  seus 
projectos,  colhesse  EIRei  de  Portugal  o  fructo 
d'aquelles  trabalhos  sem  contribuir  com  cou- 
sa alguma  mais  que  com  ser  um  mero  espec- 
tador da  lucta  ;  sendo  que  além  de  ser  obrigado 
em  virtude  do  Tratado  d'alliança  que  tinha 
com  a  França  a  fazer  guerra  a  EIRei  Catholico, 
nada  lhe  era  mais  vantajoso  do  que  aprovei- 
tar-se  d'uma  conjunctura  em  que  o  inimigo 
difficilmente  poderia  resistir,  vendo-se  atacado 
por  diversas  partes,  para  tratar  de  fazer  pro- 
gressos taes  no  interior  d'Hespanha  que  os 
Hespanhoes  se  dariao  por  felizes  se,  fazendo  a 
paz,  podessem  recobrar  o  perdido,  e  não 
curarião  de  disputar  a  EIRei  de  Portugal  o  ti- 
tulo e  posse  dos  Estados  que  estavão  então 
debaixo  de  sua  obediência. 

Que  EIRei  de  França  achava  estranho  o  mo- 
do por  que  se  houvera  o  Embaixador  Francis- 
co de  Souza  Coutinho,  promettendo  continua- 
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mente  assistências  á  França,  na  esperança 
das  quaes  ElRei,  seu  amo,  se  empenhara  em 
muitas  despezas  extraordinárias ,  sem  jamais 
ter  visto  eíFeito  d'ellas;  motivo  por  que  man- 
dara a  elle  de  Jant  viesse  saber  da  boca  mesma 
d'ÉlRei  de  Portugal  quaes  fossem  as  suas  ver- 
dadeiras tenções,  e  sem  mais  dilações,  que  era 
o  que  elle  devia  esperar  tanto  pelo  que  diz 
respeito  ao  passado,  como  para  o  futuro  acerca 
da  promettida  assistência,  e  falta  de  execução 
do  Tratado. 

Que  durante  a  residência  do  Marquez  de 
Niza  em  Pariz,  parecia  que  não  podiao  tardar 
os  ditos  auxilios  e  assistências,  e  com  este 
fundamento  mandara  ElRei  de  França  uma 
poderosa  armada  naval  a  Nápoles,  principal- 
mente para  favorecer  Portugal,  como  era 
constante  e  notório,  o  que  não  conseguira  se- 
não com  grandes  despezas. 

Que  depois  d'isto  o  Embaixador  de  Portugal, 
tendo  de  novo  assegurado  a  ElRei  de  França, 
seu  amo,  que  os  ditos  auxilios,  e  assistências 
virião  sem  fallencia,  e  tendo  recebido  d'elle 
as  respostas  que  convinhão  a  ElRci  de  Portu- 
gal ,  e  havendo  renovado  as  mesmas  praticas 
e  promessas,  quando  soube  que  ElRei  de 
França  tencionava  fazer  um  esforço  extraor- 
dinário para  atacar  o  reino  de  Nápoles,  a 
ponto  de  despachar  para  Portugal  um  correio 
para  dar  pressa  á  execução  das  promessas, 
empregando  por  aquelle  modo  todos  os  meios 
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para  persuadir  a  ElRei ,  seu  amo,  que  nenhu- 
ma diíficuldade  encontraria  da  parte  d'ElRei 
de  Portugal ,  era  para  estranhar  que  a  tudo 
se  tivesse  faltado,  sendo  que  não  se  podia 
negar  que  Portugal  recebera  grande  allivio  da 
diversão  feita  pelos  Francezes  em  Nápoles, 
d*onde  os  Hespanhoes  não  poderão  tirar  um 
só  homem. 

Que  tantas  e  tão  boas  promessas  reiteradas 
da  parte  d'ElRei  de  Portugal  não  só  não  tive- 
rão  o  menor  cífeito,  mas  até  nem  se  tratara  de 
satisfazer  ao  que  se  estava  obrigado  pelo  Tra- 
tado d'allianca,  não  se  fallandode  fazer  guerra 
nas  fronteiras,  nem  em  qualquer  outra  parte 
dos  dominios  do  inimigo;  que  não  erad'então 
que  ElRei  de  França,  seu  amo,  tinha  motivos 
para  queixar-se,  porque  durante  os  alevanta- 
mentos  que  em  seu  reino  houvera,  em  cuja 
occasião  elle  devia  esperar  d'ElRci  de  Portugal 
em  favor  de  sua  Coroa  algum  esforço  extraor- 
dinário, nada  a  esse  respeito  fizera. 

Que  finalmente  não  se  compadecia  com  a 
dignidade  d'ElRei  de  França,  seu  amo,  nem 
com  o  que  cumpria  aos  seus  interesses,  de  ficar 
por  mais  tempo  naquelle  estado  de  incerteza. 
Que  ElRei  de  Portugal  bem  podia  entender  de 
quanto  proveito  seria  para  seus  reinos  de  dar 
todas  as  facilidades  para  que  ElRei  de  França 
annuisse  á  condição  de  não  celebrar  Tratado 
algum  de  paz  sem  o  comprehender,  mas  pois 
que,  por  motivos  que  nãoerão  conhecidos  d'El- 
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Rei  de  França,  EIRei  de  Portugal  julgava  que 
o  não  devia  fazer,  o  mencionado  Rei  de  França 
se  contentava  por  então  de  esclarecer-se  so- 
mente sobre  o  que  elle  devia  de  esperar  em 
satisfação  das  despezas  excessivas  que  fizera 
em  virtude  dos  promettimentos,  e  segurança 
positiva  que  lhe  dera  o  Embaixador  de  Por- 
tugal, e  sobre  a  falta  de  execução  do  Tratado 
d'alliança  no  concernente  á  guerra  oífensiva 
que  se  devia  fazer  do  lado  de  Portugal.  Que 
EIRei  de  Portugal  bem  devia  entender  quão 
injusto  seria  que  EIRei  de  França  sustentasse 
elle  só  uma  guerra,  de  que  a  Coroa  de  Portu- 
gal colhia  mais  fructo  que  a  de  França;  e  que 
se  por  ventura  EIRei  de  Portugal  preferia 
viver  como  fazia  ha  algum  tempo  a  pegar  em 
armas  para  renovar  a  guerra,  por  motivos  só 
d' elle  conhecidos,  EIRei  de  França  se  conten- 
taria com  um  reforço  e  assistência  proporcio- 
nada ás  forças  que  EIRei  de  Portugal  seria 
obrigado  a  empregar,  se  houvesse  de  fazer  a 
sobredita  guerra  (352). 

An.  1655      Nesta  data  Pedro  Vieira  da  Silva ,  secretario 

(depois  d'Estado  do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  responde 

nos  lermos  seguintesá  Memoria  apresentada  ao 

dito  Monarca  na  audiência  do  17  do  mesmo 

mez  pelo  Enviado  de  França,  M.  de  Jant. 


(352)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  du  l>ari/.,  Cod.  10,358,  p.  29. 
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Que  ElRei  de  Portugal,  seu  amo,  pela  parte 
(jue  lhe  tocava,  havia  ponctualmente observado 
o  Tratado  de  paz  celebrado  com  a  Coroa  de 
França,  em  1641,  fazendo  naquelle  mesmo 
anno,  e  no  seguinte,  em  todas  as  fronteiras  in- 
cessantes correrias,  talando  os  campos  e  devas- 
tando as  aldeãs  e  villas,  e  especialmente  a  de 
Valverde,  uma  das  consideráveis  da  Estrema- 
dura; fazendo  uma  armada  naval  poderosís- 
sima que  poséra  em  sustos  aos  moradores  de 
toda  a  costa  d'Andaluzia,  e  dera  que  pensar  a 
Gastei  la,  que  fora  obrigada  a  pôr  em  estado  de 
defesa  toda  aquella  costa,  c  a  não  pôr  em 
campo  um  exercito  numeroso  por  não  deixar 
desguarnecidas  as  praças  fronteiras  ao  inimi- 
go. Que  no  anno  seguinte  ElRei  de  Portugal 
poséra  era  campanha  na  provincia  do  Alemtejo 
16,000  homens  de  pc  e  2,500  de  cavallo,  fora 
em  pessoa  a  Évora  para  dar  calor  á  guerra , 
e  poséra  em  sitio  Badajoz,  o  qual  posto  que 
não  chegasse  a  tomar,  nem  por  isso  deixara  de 
se  apoderar  de  todas  as  demais  praças  ante  que 
apresentara,  arrazando  umas ,  e  mettendo  em 
outras  presidios;  e  que  nesse  mesmo  anno 
deitara  ao  mar  uma  poderosa  armada  naval 
para  ir  esperara  d'ElRei  de  Castella  que  vinha 
das  índias,  obrigando-o  a  pôr  guarnição  nas 
cidades  c  villas  raaritimas  d'Andaluzia  e  da 
Galliza. 

Que  no  seguinte  anno  de  1644,  poséra  tam- 
bém cm  campaidia  na  mesma  piovincia  do 
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Alemtejo  um  exercito,  o  qual  entrando  cm  Cas- 
tella  tomara,  e  arrazára  muitos  lugares. 

Que  no  anno  de  1645  ,  S.  M.  poséra  na  mes- 
ma provincia  outro  exercito  em  campanha 
que  commandára  em  pessoa ;  que  o  mesmo  se 
praticara  igualmente  todos  os  annos  nas  de- 
mais provincias  com  exércitos  proporcionados 
á  sua  extensão  e  capacidade,  um  dos  quaes,  en- 
trando pela  provincia  d'Entre-Douroe-Minho, 
tomara  a  importante  praça  de  Salvaterra,  que 
ao  fazer  d'aquclla  resposta  ainda  se  conservava 
em  seu  poder,  e  arrazára  e  queimara  mais  de 
cem  lugares,  entre  os  quaes  havião  alguns  que 
erão  consideráveis. 

Que  no  principio  da  campanha  de  1646, 
M.  Lanier  viera  da  parte  d'ElRei  Christianis- 
simo  pedir  aElRei  de  Portugal  uma  esquadra 
da  sua  armada  naval  para  entrar  no  Mediter- 
râneo de  conserva  com  a  de  França,  ao  que 
S.M.annuira,  mandando-a  aprestar  immedia- 
tamente,  e  nomeando  por  general  d'ella  D.  João 
de  Menezes;  que  o  mesmo  M.  Lanier  pela 
mesma  occasião  pedira  igualmente  a  ElRci  de 
porem  campanha  um  exercito  suííicieule  para 
obrigar  o  inimigo  a  acudir  ás  fronteiras  com 
todo  o  seu  poder ;  o  que  fora  executado  con- 
forme os  desejos  de  S.  M.  Christianissima. 

Que  no  anno  de  1647,  o  Commendador  de 
Neuchaise,  conmiandantc  d'algiins  navios  com 
que  passava  ao  Mediterrâneo,  viera  também 
acompanhado  do  dito  M.  Lanier  pedir  a  ElRei 
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de  Portugal  alguns  navios  de  sua  armada  naval 
para  as  interpresas  d'Italia,  o  que  S.  M.  con- 
cedera, e  fizera  partir  os  ditos  navios  com  a 
brevidade  possivcl ,  nomeando  por  comman- 
dante  d'elles  João  de  Sequeira  Varejão,  e  que 
a  rogo  dos  mesmos  nesse  mesmo  anno  tam- 
bém poséra  em  campanha  um  exercito  consi- 
derável. 

Que  no  anno  de  1648,  os  conselheiros  c 
ministros  d'E]Rei  de  Portugal ,  seu  amo,  ten- 
do-lhe  representado  que  S.  M.  gastava  mais 
do  que  podia  na  guerra  contra  Castella,  e  pa- 
recia esquecerse  que  se  punha  na  impossibi- 
lidade de  soccorrer  suas  conquistas ,  que  os 
Hollandezes  naquellas  diversões  ião  tomando, 
tendo  nos  annos  atraz  apoderado-se  do  reino 
d'Angola,  da  cidade  de  Belém ,  metropolitana 
do  Estado  do  Maranhão,  da  Ilha  de  São-Thomé, 
metropolitana  d'um  dos  governos  da  costa 
d'Africa ,  da  fortaleza  de  Mascate  na  Índia ,  da 
cidade  de  Colombo  na  ilha  de  Ceylão,  engros- 
sando-se  cada  vez  mais  no  Brazil ,  e  havendo- 
Ihe  os  ditos  conselheiros  dito  que  não  convinha 
que  S.  M.  se  empregasse  de  todo  na  guerra  de 
Castella  à  ponto  de  perder  as  conquistas  de 
Portugal,  que  convinha  defender  e  por  armas 
reunir  á  sua  Coroa;  sem  embargo  de  ser  aquelle 
requerimento  de  seus  ministros  justo  e  razoá- 
vel, todavia  S.  M.  assentara  não  dever  dar-lhe 
deferimento,  sem  haver  primeiro  recorrido  á 
França,  procurando  que  S.  M.  Christianissima 
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tratasse  de  facilitar  a  concl  usào  da  paz  entre  o 
reino  de  Portugal  e  os  Estados  d'Hollanda,  de 
sorte  que  cessassem  os  actos  d'hostilidade ;  o 
que  todavia  os  ministros  de  Portugal  não  po- 
derão conseguir,  recusando-se  os  de  Franca 
de  empenharem-se  nesta  negociação,  e  protes- 
tando os  de  Portugal  por  diversas  vezes  que 
ElRei,  §eu  amo,  sendo  obrigado  a  assistir  e  de- 
fender suas  -  conquistas ,  não  podia  fazer  a 
guerra  a  Castella  com  tanto  poder,  como  nos 
annos  precedentes. 

Que  obrigado  por  sua  consciência  e  pela 
reputação  de  suas  armas,  e  também  pelas  ins- 
tancias de  seus  conselheiros,  a  assistir  ás  suas 
conquistas,  recobrara  Angola,  o  Mai^anhão, 
São-Thomé  e  o  Brazil,  e  enviara  os  annos  pas- 
sados soccorros  consideráveis  ás  índias  com 
grandissimas  despezas ,  e  com  tudo  isto  não 
deixara  de  acossar  o  inimigo  nas  fronteiras  do 
reino,  antes  pelo  contrario,  sem  attender  nem 
aos  frios  do  inverno ,  nem  aos  calores  do  estio 
tão  insupportaveis  noAlemtejo,  acossara  o  ini- 
migo em  todas  as  províncias,  tomando-lhe 
muitas  praças,que  fôrão  ([ueimadas  e  arrazadas 
por  não  serem  de  importância  para  o  reino  de 
Portugal,  comoelle  Enviado  de  S.  M.  Christia- 
nissima  poderia  certificar-se,  pois  que  ali  fora, 
e  não  faltarião  Francezes  nos  exércitos  deS.  M. 
que  lhe  dirião  que  poucos  dias  se  passarão  sem 
que  houvessem  escaramuças,  c  combates  nas 
fronteiras,  umas  vezes  mais,  c  outras  meiios,  e 
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Sem  qiio  morresse  de  parte  a  parte  tanta  gente, 
quanta  poderia  perder-se  em  qualquer  outra 
guerra,  e sendo  a  Estremadura  e  a  Andaluzia 
as  provincias  mais  ricas  e  povoadas  de  gente 
valente ,  bem  como  o  reino  de  Leão,  a  Velha  c 
Nova  Castella,  a  Galliza,  d'onde  ElRei  de  Cas- 
tella  costumava  tirar  grandes  soccorros  em 
suas  necessidades,  não  poderá  o  dito  monarca 
tirar  um  só  homem ,  por  não  poder  persuadir 
aos  moradores  de  deixarem  .ao  desamparo  as 
casas,  expostas  á  invasão  dos  Por tuguezes,  para 
irem  defender  as  d' ou  trem. 

Que  nos  annos  passados  e  justamente  nos 
mesmos  em  que  elle  de  Jant,  Enviado  de  S.  M. 
Christianissima,  dizia  havião  cessado  as  corre- 
rias ordinárias,  houverão  tantas  e  tão  grandes 
nas  provincias  do  Alem  te  jo  e  da  Beira,  que  não 
era  possivel  que  elle  ignorasse,  pois  devia  de 
ter  noticia  da  tomada  da  cidade  d'01iva,  na  qual 
havia,  ao  fazer  d'aquella,  guarnição;  e  pois 
que  em  fim  as  terras  de  Castella  se  achavão  a 
tal  ponto  estragadas  a  dés  ou  doze  léguas  da 
raia  em  toda  a  circunferência  de  Portugal ,  que 
poucos  lugares  havia  que  se  podessem  atacar, 
e  os  Castelhanos  se  vião  tão  fustigados  e  oppri- 
midos  que  por  divci^sas  vezes,  e  ainda  no  anno 
que  havia  passado,  por  via  dos  Bispos  de  Bada- 
joz, Ciudad-Rodrigo ,  e  Santiago,  e  d'alguns 
generaes  d'EIRei  de  Castella,  procurarão  haver 
uma  suspensão  d'armas ,  pedindo  aos  Portu- 
gueses houvessem  de  assignar  dia  e  lugar  para 
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se  tratar  d'ella,  o  que  S.  M.  ElRci  de  Portugal 
não  quizera  ádmittir;  do  que  irritados  os  Cas- 
telhanos ,  tratarão  de  semear  a  divisão  entre  o 
povo  e  os  Ministros  do  dito  Soberano,  derra- 
mando pelas  fronteiras  fama,  e  espalhando  pa- 
peis em  que  referião  que,  offerecendo  elles 
Castelhanos  a  paz,  os  ditos  Ministros  não  a 
havião  querido  aceitar,  nem  dar  descanço  ao 
reino,  porque  tinhão  mais  interesse  e  lucro 
na  continuação  da  guerra ,  e  cobrança  dos  sub- 
sidios,  indo  aquelles  rumores  tanto  avante, 
que  fora  mister  queS.M.  oscohibissc  pela  força. 
Assim  que,  do  que  ficava  dito  devia  o  Enviado 
d'ElRei  Christianissimo  entender  havia  ElRei 
de  Portugal  da  sua  parte  feito  ponctual,  e  com- 
pletamente quanto  dizia  respeito  á  guerra  de 
Castella,  conforme  fora  estipulado  no  Tratado 
de  alliança  com  a  França. 

Que  no  concernente  ás  promessas  particu- 
lares de  soccorro  e  assistência,  não  se. lem- 
brava ElRei  de  Portugal,  seu  amo,  de  as  haver 
feito  senão  por  dous  motivos,  e  a  falta  de  execu- 
ção d'ellas  proviera  de  França:  1 "  pela  liga  eífec- 
tiva  entre  as  duas  Coroas,  porque  tendo-a  S.  M. 
Christianissima  com  a  Suécia,  Hollanda,  e 
Madama  a  Landgrave,  parecia  justo  que  tam- 
bém a  tivesse  com  o  Reino  de  Portugal ,  pois 
que  não  era  nem  menos  seu  alliado,  nem 
menos  poderoso,  e  que  por  isso  que  se  achava 
mais  vizinho  de  Castella  e  mais  accommodado 
a  fazer-lhe  a  guerra,  devia  de  ser  mais  conside- 
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rado ,  e  todavia  por  mais  que  EIRei  de  Portu- 
gal houvesse  trabalhado  para  conseguir ,  de- 
pois que  governava  os  seus  Estados,  o  mesmo 
qúe  EIRei  de  França  concedia  aos  outros  seus 
alliados,  não  tiverão  até  ali  bom  successo  as 
suas  diligencias. 

O  segundo ,  porque  os  Ministros  de  S.  M. 
Christianissima,  tantoemParizjClomo  no  Con- 
gresso deMunster,  desabusarão  os  deS.  M.  EI- 
Rei de  Portugal ,  declarando-lhes  desengana- 
damente  que  se  por  ventura  EIRei  de  Castella 
ofíerecesse  taes  condições  á  França,  que  fos- 
sem favoráveis  á  paz ,  EIRei  de  França  a  faria , 
deixando  Portugal  empenhado  em  uma  guerra 
contra  o  inimigo  commum,  sem  terem  res- 
peito ao  modo  por  que  se  havia  a  Suécia,  que 
no  mesmo  Congresso  pugnara  pelos  interesses 
dePortugal,  não  querendo  fazer  paz  com  o  Im- 
perador, sem  nella  incluir  não  somente  Por- 
tugal ,  mas  mesmo  a  pessoa  d'EIRei  D,  João  IV. 
Por  tanto  que  allegando  os  Ministros  de  França 
que  pelo  teor  do  Tratado  que  a  França  havia 
feito  com  Portugal ,  não  erão  obrigados  a  tanto, 
e  EIRei  de  Portugal,  vendo  o  seu  reino  em  pe- 
rigo, naquella  e  em  outras  muitas  occasiões, 
ajudando-se  da  estipulação  pela  qual  a  França 
se  tinha  obrigado  a  soccorrer  com  bastantes 
forças  a  Portugal,  pedira  a  S.  M.  Christianis- 
sima  que  lhe  aprouvesse  declarar  que  quanti- 
dade e  qualidade  de  soccorro  daria  a  Portugal, 
aíim  que  segundo  o  promettido  putlesse  prover 
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a  tempo  ao  que  julgasse  ser- lhe  necessário, 
negocio  que  fora  commettido  ao  Marquez  de 
Niza,  então  Embaixador  em  França,  o  qual 
não  poderá  obter  conclusão  alguma,  pelo  con- 
trario, com  ser  a  França  obrigada  a  estes 
soccorros  em  virtude  da  capitulação  e  ajuste, 
propozera  que  para  concedêl-os  era  mister  que 
Portugal  assistisse  com  grandes  sommas  de 
dinheiro.  Sendo  os  soccorros  de  Portugal  para 
a  França  certos  e  eííectivos ,  e  os  da  França 
para  Portugal  incertos  e  dependentes  dos  suc- 
cessos  de  Gastei  la  de  querer  ou  não  querer  a 
paz,  sujeitou-sc  ElRei  de  Portugal  todavia  a  esta 
condição,  e  offbreceo  á  França  grandes  sonmias 
de  dinheiro,  e  apezar  d'isto  nunca  pôde  obter 
uma  resolução  sobre  tão  justa  reclamação. 

Que  nestes  dous  pontos  pois  era  certo  que 
S.  M.  ElRei  de  Portugal  e  seus  Ministros  offe- 
recêrão  soccorros  e  assistências  á  França,  como 
o  fizera  o  Marquez  de  Niza  na  sua  primeira  e 
segunda  embaixada,  como  o  fizera  Francisco 
de  Souza  Coutinho,  e  os  demais  Ministros  que 
tinhão  tido  poder  em  Lisboa  e  Pariz  para  tra- 
tar d'aquelle  assumpto ;  porem  que  fora  d'a- 
quelles  dous  casos  não  se  mostraria  que  S.  M. 
ElRei  de  Portugal  houvesse  feito  á  Finança 
promessa  alguma,  e  que  era  nesse  sentido  que 
se  devia  tomar  a  que  Francisco  de  Souza  Cou- 
tinho havia  feito  a  S.  M.  Christianissima,  di- 
zendo que  fazendo  ella  um  Tratado  de  paz,  isto 
é,  de  liga,  S.  M.  ElRei  de  Portugal  soccorreria 
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Nápoles,  ou  ElRei  de  França  o  faria  com  o  di- 
nheiro que  lhe  fosse  de  Portugal,  ou  empre- 
garia alias  em  outros  projectos  úteis  á França. 
Que  pelo  que  diz  respeito  á  segunda  interpreza 
que  ElRei  de  França    fizera   contra  aquelle 
reino,  ElRei  de  Portugal   não  recebera  carta 
alguma  de  S.  M.  Christianissima,  nem  mesmo 
do  Duque  de  Guisa,   que  também  se  lhe  não 
pedira  soccorro  algum,  nem  elle  o  promettèra, 
ou  fizera  prometter.  Que  era  bem  verdade  que 
D.  José    d'Espinos  vicVa  a  Portugal  já  incli- 
nado ás  cousas  de  Gastei  la  com  cartas  de  S.  M. 
Christianissima,  a  pedir  soccorros  para   Bar- 
celona, que  também  era  verdade  que  S.  M. 
ElRei  de  Portugal  tivera  noticia  dos  procedi- 
mentos do  Principe  de  Conde,  e  dos  alevanta- 
mentos  que  fizera  em  França,  e  que  posto  que 
ElRei  de  Portugal  mais  que  muito  desejasse 
soccorrer  Barcelona,  e  assistir  á  França  com 
dinheiro  para  assocegar  os  tumultos  e  guerras 
intestinas,  podia-se  dizer  que  os  Ministros  de 
França  nunca  o  quizérão,  pois  que  nunca  con- 
sentirão no  Tratado  de  liga  formal  que  EIRci 
de  Portugal  lhes  offerecèra  e  com  ella  todos  os 
soccorros  que  podesse,  e  quanto  mais  em  laes 
necessidades  os  Ministros  de  França  se  negavão 
a  rccebêl-os,  tanto  mais  insistião  os  de  Portu- 
gal com  ElRei,  seu  amo,  em  que  não  empo- 
brecesse mais  o  reino,  sendo  mais  que  vero- 
simil  (jue  poderia  ser  que  irum  dia  a  oulro  se 
eílectuasse  a  paz  cutre  Castella  e  Fiança ,  e  (jue 
IV.  21 
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S.  M.  ElRei  de  Portugal  não  sabendo  que  soc- 
corros  poderia  esperar  da  França,  nao  era 
acertado  despendesse  seus  capitães  em  gueiTas 
estranhas,  podendo  ter  necessidade  djelles  em 
sua  própria  casa. 

Que  por  conclusão  propunha  o  Enviado 
d'EIRei  de  França  três  meios  de  satisfazer  a 
S.  M.  Christianissima  :  1°  Celebrar  uma  liga 
formal  contra  Castella,  a  qual  S.  M.  ElRei  de 
Portugal  de  boa  vontade  aceitava,  porque  sem- 
pre a  desejara  e  procurara ,  pela  qual  daria  á 
França  a  prestação  annual  de  dinheiro  que 
fosse  compativel  com  as  faculdades  do  seu 
rnino,  porque  dando  mais  do  devido  seria 
arruinál-o.  Que  o  segundo  meio,  que  era  fazer  a 
guerra  a  Castella  com  todo  o  poder,  também  o 
aceitava,  e  o  poria  em  effeito  segundo  as  suas 
posses  o  permittissem. 

Quanto  ao  terceiro,  que  era  fornecer  á  França 
dinheiro  para  fazer  a  guerra  por  outras  partes 
em  troco  d'aquella  que  ElRei  de  Portugal  devia 
fazer  nas  fronteiras  de  Castella,  S.  M.  não  o 
podia  aceitar  porque  os  interesses  evidentes  de 
seu  reino  lh'o  não  consentião. 

Que  pelo  conteúdo  d'aquella  resposta  veria 
M.  de  Jant  o  estado  em  que  Portugal  se  achava 
para  com  a  França,  e  o  que  a  França  podia 
d'elle  esperar,  que  taes  erão  as  respostas  que 
tinha  a  dar  aos  quesitos  de  sua  Memoria  (353). 

(353)  Ms8.  da  Biblíoth.  Real  de  Pariz,  God.  10,358/?,  de 
p.  37  ap.  47. 
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Nesta  data  responde  M,  de  Jaiit  no  Secreta*  An.  les^ 
rio  de  Estado  Pedro  Vieira  da  Silva  com  a  re- 
plica seguinte,  dizendo : 

Que  não  era  cousa  difficil  o  refutar  as  ob- 
jecções que  pelo  dito  Secretario  d'Estado  lhe 
havião  sido  feitas,  e  que  sem  gastar  o  tempo 
em  palavras,  deixando  aos  Mercurios  estran- 
geiros a  relação  das  façanhas  feitas  em  Por- 
tugal naquelles  oito  annos,  se  contentaria  com 
dizer  succintamenté  que  a  guerra  offensiva 
que  elle  Pedro  Vieira  tanto  alardeava  e  dizia 
se  havia  feito  nas  fmnteiras  com  todo  o  vigor, 
não  tinha  parecido  aos  Francezes  tão  sangui- 
nolenta, salvo  nos  dous  primeiros  annos, 
porque  o  que  se  chamava  guerra  offensiva 
era  aquella  em  que  um  exercito  entrava  nas 
terras  do  inimigo,  mettia  a  ferro  e  a  fogo 
quanto  encontrara,  punha  em  assedio  cida- 
des importantes,  tomava  praças  e  pontes,  e 
arrazava  quanto  não  podia  conservar,  fazendo 
com  que  os  povos  d'Hespanha  se  levantassem 
contra  seu  próprio  Rei  :  cousa  de  que  o  Mo- 
narca Hespanhol  nenhum  receio  podia  terj 
pois  a  elle  de  Jant  não  lhe  constava  tivesse 
elle  tirado  por  causa  das  armas  de  Portugal 
tropa  alguma  da  Catalunha  e  d'outras  pro- 
vincias  para  vir  acodir  ás  suas  fronteiras. 
Que  o  allegar  que  EIRei  de  Portugal  havia  re- 
conquistado Angola,  Maranhão,  S.  Thomce 
Brazil  era  cousa  supérflua,  pois  hem  se  sabia 
cm  França  quanto  a  este  respeito  se  i)assára, 
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e  que  naô  tinhao  sido  de  tanto  vulto  aquellas 
empresas  que  podcsscm  ter  estorvado  ElRei 
de  Portugal  de  fazer  uma  diversão  efficaz  nas 
fronteiras  de  Castella,  pois  se  tratava  da  en- 
trada das  tropas  d'ElRei  Catholico  no  coração 
dos  Estados  d'EIRei  de  França,  seu  amo,  aju- 
dadas dos  rebeldes,  como  deveria  ter  feito  em 
conformidade  do  artigo  do  Tratado  d'alliança 
que  dizia  que  : 

((  Durante  a  presente  guerra  que  ElRei  de 
»  França  tem  com  ElRei  de  Castella,  a  qual 
»  continuar^  poderosamente,  ElRei  de  Por- 
»  tugal  obrará  da  sua  parte  continuamente 
»  contra  o  dito  Rei  de  Castella  e  o  atacará 
»  com  todo  o  poder  por  mar  e  por  terra.  » 

Que  por  aquelle  artigo  se  via  claramente 
que  ElRei  de  Portugal  era  obrigado  a  com- 
bater o  inimigo  que  tinha  ás  suas  portas,  e 
não  a  mandar  tropas  ao  longe  para  a  con- 
servação de  conquistas  de  que  se  passarão  os 
Reis  seus  predecessores  que  tão  soados  forão 
na  historia ;  além  de  que  as  taes  conquistas 
havião  sido  recobradas  com  seis  navios  e  bem 
pouca  despeza. 

Que  era  cousa  estranha  o  raencionar-se  na 
resposta  o  soccorro  de  Portolongone  do  anno 
de  1640,  e  mais  outro  de  três  navios  em 
1647,  que  havião  desemparado  a  armada  na- 
val franceza  que  ia  soccorrer  Nápoles ,  armada 
em  que  elle  de  Jant  se  achara,  e  podia  di- 
zer que  os  ditos  navios  cm  um  temporal  que 
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sobreveio  nas  alturas  do  cabo  Corso  arribarão 
em  Livourno,  e  nunca  mais  forão  vistos,  o 
que  não  obstante  a  armada  de  Franca  conti- 
nuara sua  viagem  ,  e  mettêra  gente  em  Nápo- 
les, e  ninguém  havia  que  ignorasse  quão  po- 
derosa fosse  a  armada  naval  que  ElRei  de 
França,  seu  amo,  mandara  a  ElRei  dePortugal, 
nos  primeiros  annos  da  restauração  a  fim  de 
consolidar  a  sua  autoridade  contra  as  inter- 
presas  do  Duque  de  Caminha  e  outros  conjura- 
dos, sem  cuja  assistenciaElRei  não  ousaria  pôr 
em  execução  a  sentença  contra  elles  proferida. 

Que  quanto  ao  dizer-se  que  ElRei ,  seu  amo, 
fora  rogado  por  parte  de  Portugal  de  procu- 
rar uma  paz  entre  este. reino  e  os  Estados 
d'Hollanda  a  fim  de  cessar  as  hostilidades,  no 
que  ElRei  de  França  não  quizéra  entender, 
respondia  elle  de  Jant  que  ElRei,  seu  amo, 
mal  poderia  procurar  semelhante  suspensão 
darmas  e  cessação  d'hostilidades ,  pois  que  os 
Embaixadores  d'ElRei  tle  Portugal,  nos  arti- 
gos do  Tratado  de  paz  que  forão  propostos  pe- 
los Hollandezes,  não  quizerão  nem  se  quer 
admittir  uma  tregoa  além  da  equinoxial,  em 
razão  do  grande  desejo  que  tinha  ElRei  de 
Portugal  de  recobrar  o  Brazil ;  assim  que  era 
impossivel  que  ElRei  de  França  se  empregasse 
em  conseguir  uma  suspensão  d'armas ,  quan- 
do os  mesmos  Ministros  de  Portugal  rejeitavão 
a  proposição  d'uma  tregoa  geral  alem  da  linha. 

Que  pcloque  tocava  ás  proposições  feitas  os  an- 
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nos  passados  pelos  Bispos  de  Badajoz,  Ciudad- 
Real  e  Santiago  com  os  Governadores  de  Gas- 
tella  a  Velha  para  a  conclusão  d'uma  suspen- 
são d'armas  nas  fronteiras ,  proposições  que 
Portugal  rejeitara,  quem  não  entendia  fora 
aquillo  um  artificio  politico  dos  Hespanhoes 
para  adormecer  os  Portuguezes,  por  quem 
não  tinhãa  elles  tanta  caridade  que  quizessem 
poupál-os,  se  tivessem  meio  de  lhes  fazer  mal ; 
que  também  elle  podia  dizer  que  mais  de  três 
vezes  os  mçsmos  Hespanhoes  havião  oífere- 
cido  á  França  tregoas  de  cinco  annos,  para 
no  decurso  d'ellas  tratarem  de  ajustar^-se  com 
Portugal;  mas  queElRei,  seu  amo, entendendo 
que  era  o  intento  dos  niimigos  de  ganhar 
tempo,  não  quisera  consentir,  salvo  se  se  fizesse 
immediatamente  um  Tratado  de  paz  em  que 
Portugal  fosse  comprehendido. 

Que  no  concernente  ás  queixas  que  se  fazião 
contra  os  Ministros  d'ElRei,  seu  amo,  tanto 
em  Pariz  como  no  Congresso  de  Munster,  de 
haverem  desenganado  os  Ministros  de  Por- 
tugal ,  declarando-lhes  que  se  ElRei  de  Gas- 
tei la  proposesse  á  França  condições  de  paz 
taes  que  fossem  para  se  aceitar,  ElRei  de 
França  a  faria ,  desemparando  Portugal ,  se- 
melhante allegação  era  destituida  de  funda- 
mento ,  pois  que  em  todas  as  occasiões  S.  M . 
Christianissima  havia  dado  a  Portugal  visí- 
veis provas  do  contrario,  sendo  notórias  as 
que  dera  a  pessoa  do  Infante  D.  Duarte  du- 


—  327  — 

rante  seu  cativeiro,  pois  a  i^ogo  (rElRei  áé^ 
Portugal  ella  se  obrigara  por  ura  Tratado  de 
não  fazer  jamais  a  paz  com  o  inimigo  sem 
que  o  dito  Infante  fosse  posto  em  liberdade; 
que  todo  o  mundo  sabia  que  estando  os  Em- 
baixadores de  Portugal  no  Congresso  de 
Munster,  viérão  os  Ministros  da  Casa  d' Áus- 
tria com  armas  e  gente  para  deitarern  fogo 
ás  casas  em  que  residião,  o  que  teriao  effec- 
tuado  se  não  forSo  as  diligencias  do  Duque 
de  Longueville  e  de  MM.  Servien  e  d'Avaux, 
ministros  d'ElRei  de  França,  os  quaes  acodirão 
com  todas  as  suas  forças,  e  com  as  dos  ami- 
gos da  França. 

Que  a  tragedia  acontecida  ao  Bispo  de  La- 
mego em  Roma  não  fora  de  menor  ponde- 
ração, pois  nella  havião  perdido  a  vida  mais 
de  vinte  Francezes  para  salvarem  aquelle  pre- 
lado da  violência  dos  ministros  de  Castella,  e 
sabia  Deos  quaes  havião  sido  os  principaes 
obstáculos  que  fizerão  se  não  effeituasse  o 
Tratado  de  Munster.  Não  podendo  ElRei  seu 
amo  sujeitar-se  ás  condições  .que  lhe  forão 
feitas  pelos  Mediadores  da  paz,- convém  a  sa- 
ber, que  a  França  poderia  dar  soccorros  a 
Portugal  na  conformidade  dos  que  havião  sido 
dados  no  passado  aos  Hollandezes ,  alias  a  uma 
tregoa  entre  Portugal  e  Castella  por  espaço 
de  vinte  annos;  estando  ElRei  de  França 
determinado,  quando  em  razão  dos  inte- 
resses de  Portugal  se  visse  obrigado  a  acei 


—  328  — 

ter  o  .primeiro  ofFerecimento ,  a  reservar-se 
por  aquelle   meio  a   faculdade   de  assistir  a 
Portugal  com  bons  soldados  e  com  dinheiro. 
Que  o  que  se  allegava  de  ter-se  a  França  obri- 
gado a  assistir  poderosamente  a  Portugal,  seme- 
lhante estipulação  se  não  encontrava  no  Trata- 
do d'alliança  de  queelle  de  Jarit  trazia  copia.  De 
mais  que  a  ElRei,  seu  amo,  não  lhe  faltavão  occa- 
siões  para  servir-se  de  suas  tropas  e  de  seu  di- 
nheiro, sendo  obrigado  a  têl-asem  Flandres, 
Allemanha  ,  Lorrena,  Alsace,  Catalunha  e  ou- 
tros lugaresj  assim  que,  eraimpossivel  queelle 
podesse,  além  de  tudo  quanto  ficava  dito,  for- 
necer e  assistir  a  Portugal,  que  era  um  reino 
tão  poderoso  e  tão  rico  pelo  numero  de  provin- 
cias  que  possuia  nas  quatro  partes  do  mundo. 
Que   se  ElRei,  seu  amo,    havia  fornecido 
tantas  sommas  de  dinheiro  aos  Hollandezes, 
Suecos,  e  a  Madama  a  Landgrave,  fora  seu  in- 
tento obrigál-os  a  apertar  com  os  inimigos  do 
outro  lado  de  Flandres  em  quanto  elle  os  acos- 
sava da  parte  da  França,  e  os  Suecos  a  fazerem 
a  guerra  ao  Imperador,  o  que  elles  tinhão 
dignamente  praticado,  bera  como  a  Landgrave 
de  Hesse,  os  quaes  todos  havião  assistido  ao 
dito  seu  Soberano  durante  os  alevantamentos 
que  tinha  havido  em  França,  á  excepção  d'El- 
Rei  de  Portugal. 

Que  quanto  ás  instancias  que  havião  sido 
feitas  pelo  Marquez  de  Niza,  Embaixador  de 
Portugal,  relativamente  ás  proposições  apre- 
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sentadas  por  S.  M.  ElRei  do  Portugal ,  offcre- 
cendo  grandes  sommas  de  dinheiro  para  que 
fossem  aceitas,  sabia  elle  de  Jant  que  ElRei, 
seu  amo,,  ti  vera  sempre  muita  contemplação 
por  tudo  quanto  El  Rei  de  Portugal  d'elle  dese- 
java, e  tinha  ordem  para  queixar  se  do  dito 
Marquez  por  ter  feito  promessas  que  nunca 
tiverão  effeito ,  bem  como  de  D.  Francisco  de 
Souza  Coutinho ,  Embaixador  actual ,  que 
tendo  vindo  a  Portugal  expressamente  para 
concluir  o  Tratado  da  liga,  voltara  ao  depois  á 
França ,  e  aífirmára  da  parte  d'ElRei  de  Portu- 
gal que  o  dinheiro  não  podia  tardar,  o  que 
era  também  confirmado  por  uma  carta  do 
sobredito  Rei  de  Portugal,  sobre  cujas  pro- 
messas se  havião  concluído  as  ultimas  inter- 
presas  de  Nápoles,  fazendo  se  todos  os  prepa- 
rativos para  um  grande  desembarque,  na 
esperança  do  dinheiro  que  devia  vir  de  Por- 
tugal, que  nunca  chegara;  montando-se  as 
despezas  feitas  com  aquella  interpresa  a  quatro 
milhões  de  livras  tornezas,  e  imputando-se  o 
máo  successo  ao  Embaixador  d'EIRei  de  Por- 
tugal ,  porque  se  elle  não  promettêra  que 
S.  M.  Portugueza  concorreria  para  uma  em- 
preza  de  tanta  consideração,  e  não  olharia  ás 
difficu Idades,  que  se  encontrassem,  ElRei, 
seu  amo,  teria  differido  á  execução  d'ella  para 
um  tempo  maisaccommodadoás  suas  finanças, 
porque  com  as  guerras  continuas  que  fora  obri- 
gado a  sustentar  havia  trinta  annos,  o  tinhão 


^  330  — 

impedido  de  ajuntar  thesouros  como  ElRei  de 
Portugal,  e  que  o  que  o  Secretario  d'Estado  dizia 
a  respeito  da  expedição  de  Nápoles,  que  ElRei 
de  França  lhe  não  havia  escrito,  nem  tampouco 
o  Duque  de  Guisa,  era  uma  prova  visivel  do 
modo  enganoso  com  que  se  houvera  o  Em- 
baixador Francisco  de  Souza  Coutinho,  que 
certificara  a  ElRei  de  França  ia  despachar  o 
Cavalheiro  Pourado  a  Portugal  ,  afim  de 
apressar  a  execução  do  Tratado,  sendo  a  inter- 
presa  de  Nápoles  tão  conhecida  em  Portugal 
como  em  França;  pois  que  o  mesmo  Embaixa- 
dor portuguez  havia  emprestado  ao  Duque  de 
Guisa  vinte  mil  escudos  sobre  certas  tapeçarias. 

Que  nenhum  fundamento  tampouco  tinha  a 
desculpa  que  se  allegava  por  não  se  ter  soc^ 
corrido  Barcelona,  que  o  pretexto,  que  se  to- 
mava de  ser  D,  José  d'Espinos  inclinado  ao 
partido  deCastella,  era  insubsistente,  porque 
ElRei ,  seu  amo,  não  enviara  a  Portugal  aquelle 
gentilhomem ,  sem  estar  bem  certo  de  sua  fide- 
lidade; que  tinha  muito  que  dizer  sobre  o  não 
ter  ElRei  de  Portugal  assistido  ao  de  França, 
mas  que  preferia  sepullál-o  em  esquecimento. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  á  conclusão  da 
memoria  d'elle  M.  de  Jant,  que  o  Secretario 
d'Eslado  de  S,  M.  Portugueza  dizia  encerrar'- 
se  em  três  pontos,  tinha  que  responder,  que 
nenhum  intento  tivera  de  fal  lar  no  Tratado  de 
liga,  salvo  se  se  expressara  mal,  demais  que 
bem   sabia  ElRei  de  Portugal  o  quanto  o  seu 
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reino  interessava  em  annuir  ás  condições  que 
ElRei,  seu  amo,  propunha  para  se  obrigar  a 
nSo  concluir  Tratado  algum  de  paz,  sem  nelle 
o  comprehender,  mas  que  pois ,  por  motivos 
que  ElRei  de  França  ignorava,  havia  mudado 
de  tenção,  ElRei  de  França  se  limitava  a  saber 
o  que  devia  esperar  em  compensação  das  des- 
pezas  excessivas  que  havia  feito,  e  da  falta  do 
promettido  pelos  seus  Embaixadores. 

Quanto  ao  segundo  meio  de  satisfazer  á 
França  acerca  da  guerra  ofFensiva  contra  Cas- 
tella,  que  segundo  o  Secretario  de  S.  M.  Por- 
tugueza  era  o  segundo  ponto,  elle  levaria  á 
presença  d'ElRei,  seu  amo,  a  obrigação  em 
que  se  constituía  ElRei  de  Portugal,  a  qual 
coraprindo  faria  o  que  devia,  segundo  as  esti- 
pulações do  Tratado  d'alliança  que  subsistia 
entre  as  duas  Coroas. 

Quanto  ao  terceiro  ponto  que  S.  M.  Portu- 
gueza  dizia  que  não  podia  aceitar  porque  o 
interesse  de  seus  reinos  lh'o  não  permittia, 
respondia  que  o  expediente  que  lho  havia  sido 
proposto  era  o  mais  accommodado  ao  bem  e 
allivio  de  seus  Estados  e  de  sua  fbzcnda  (354). 

Wum  segundo  Memorial  apresentado  neala  An.  less 
data  ao  Senhor  D.  João  IV  pelo  Cavalheiro  de 
Jant,  representa  este  a  ElRei,  que  S.  M.  devia 


(354)  BIss.  da  Blblioth.  Real  de  Pari*,  Cod.  10,868  2,  p.  40 
aG2. 
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de  entenfler  quanto  importava  ás  duas  Coroas 
de  fazer  os  maiores  esforços  contra  Castella  , 
n'um  tempo  em  que  ambas  tinhão  tantas  van- 
tagens sobre  o  inimigo  coramum,  em  razão 
do  feliz  successo  das  armas  de  França  na 
campanha  do  anno  passado,  e  nisto  faz  o  dito 
Enviado  uma  longa  narração  do  progresso  das 
armas  francezas  naquelle  anno  e  dos  gran- 
des armamentos  que  fazia  para  o  futuro,  e 
continua  dizendo  que  parecia  razoável  que 
sendo  ElRei  de  Portugal  seu  irmão  e  alliado, 
cujos  interesses  erão  inseparáveis  dos  d'ElRei 
de  França,  fizesse  ver  naquella  occasião  por 
effeito  a  boa  vontade  que  mostrava  de  con- 
tribuir a  tão  bellos  designios,  que  erão  a  des- 
truição d'ElRei  de  Castella,  cujas  forças,  vendo- 
se  occupadas  por  todas  as  partes,  se  tornarião 
menos  perigosas,  e  sendo  atacado  sem  des- 
continuação  viria  a  entender  n'uma  boa  paz, 
na  qual  Portugal  encontraria  a  segurança  de 
seus  Estados. 

Que  ElRei  de  França  seu  amo  lhe  havia 
dado  ordem  de  propor  a  S.  M.  Portugueza, 
agora  que  ella  se  achava  libertada  de  toda  a 
sorte  de  guerra ,  e  gozava  pacificamente  de 
todas  as  suas  conquistas  d'Africa  e  d'America, 
se  desejasse  da  sua  parte  contribuir  para  a 
execução  d'uma  grande  interpreza  por  mar ; 
por  entender  que  importava  muito  a  Portugal 
de  não  tornar  infructuosas  as  grandes  vanta- 
gens que  a  França  alcançara  em  Flandres  na 
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ultima  campanha,  e  que  era  mister  que  na 
piesente  redobrassem  de  esforços  contra.Cas- 
tella  não  só  na  Catalunha,  mas  também  em 
outras  provincias,  conforme  se  julgasse  con- 
veniente ao  bem  de  ambas  as  Coroas. 

Que  a  não  ser  aquella  proposição  aceita, 
tinha  igualmente  ordem  de  fazer-lhe  outra,  e 
vinha  a  ser  a  de  armar  doze  navios  de  guerra 
do  porte  de  quatrocentos  até  oitocentos  toneis, 
entretidos  todo  o  anno  por  S.  M.  Portugueza, 
o  que  supposto,  ElRei  seu  amo,  bem  que  lhe 
fora  mais  vantajoso  que  segundo  o  Tratado 
d'alliança  a  dita  Magestade  Portugueza  fizesse 
vigorosamente  a  guerra  por  seu  lado  a  Cas- 
tella,  não  somente  a  tinha  por  desobrigada  de 
fazer  a  guerra  nas  fronteiras,  mas  ainda  a  dava 
por  dispensada  de  todas  as  assistências  extraor- 
dinárias queellc  lhe  pedia  para  fazer  os  maio- 
res esforços  contra  o  inimigo,  deixando  ElRei 
de  França  naquelle  caso  á  discrição  de  S.  M. 
Portugueza  a  compensação  das  despezas  que 
para  o  bem  da  causa  commum  havia  feito, 
fundado  nas  promessas  reiteradas  dos  Embai- 
xadores de  Portugal. 

Que  além  d'aquelhiarmada,  que  pedia,  tencio- 
nava ElRei  de  França  seu  amo  deitar  ao  mar 
vinte  e  quatro  grandes  navios  de  guerra , 
quinze  galei"as  c  doze  brido  is  para  ir  atacar  o 
inimigo,  e  assaltál-o  de  improviso  èm  vários 
lugares  de  seus  Estados,  e  principalmente  na 
Catalunha,  ou  em  outra  })arte  se  por  ventura 
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houvesse  alguma  para  aquelle  effeito  mais  ac- 
comodada,  o  que  equivaleria  a  um  grande 
exercito  Portuguez  posto  nas  raias  do  reino  , 
dado  que  não  custasse  a  S.  M.  Portugueza 
nem  a  oitava  parte  do  que  gastaria  com  o  dito 
exercito. 

Que  ElRei,  seu  amo,  faria  ainda  muito  mais 
para  facilitaras  cousas,  assim  que,  se  ElRei 
de  Portugal  nao  podesse  fornecer  o  numero 
de  navios  da  qualidade  sobredita,  ElRei  de 
França  tomaria  a  seu  cargo  o  fretai -os  e  bas- 
tecél-os  do  necessário  no  total  ou  cm  parte, 
com  tanto  que  houvesse  da  parte  de  S.  M. 
Portugueza  quem  concorresse  com  o  dinheiro 
que  para  isso  fosse  mister  (355). 

An.  1655  Responde  nesta  data  o  Secretario  d'Estado 
PedroVieiraá  Replica  de  M.  de  Jant,  dizendo- 
Ihe  que  lera  a  ElRei,  seu  amo,  a  dita  Replica 
e  que  a  S.  M.  parecera  que  a  ella  já  tinha  suf- 
flcientemente  respondido,  e  que  se  elle  enviado 
d*ElRei  de  França  quizesse  uma  resposta  mais 
particular  sobre  alguns  pontos,  poderia  con- 
ferenciar com  elle  Pedro  Veira. 

Que  também  S.  M.  lhe  havia  encommendado 
de  dizer-lhe,  que  se  elle  de  Jant  trazia  poder 
para  tratar  da  liga,  que  elle  estava  prompto 
a  celebrál-a,  e  a  dar  por  ella  quanto  a  seu 


(»65)  Mss.  da  Biblioth.  Retl  de  Ptrii,  Cod.  10,358,  p.  73. 
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reino  fosse  possível ,  e  que  sem  ella  e  quando 
ella  se  não  fizesse  estava  em  acção  de  fazer  a 
guerra  a  Castella,  esforçando-se  aquelle  anno 
com  t''do  seu  poder,  como  quem  tinha  von- 
tade de  satisfazer  da  sua  parte  a  tudo  quanto 
era  obrigado,  e  que  com  o  que  fica  dito, 
assentava  elle  Secretario  d'Estado  ter  respon- 
dido a  tudo  o  que  o  sobredito  Enviado  d'ElRei 
de  França  lhe  havia  proposto  (356). 

Accusando  a  recepção  do  officio  de27d'Abril  An.  less 

'^  '  .  Abril  28 

replica  o  Enviado  Francez,  dizendo  que  lhe 
parecia  que  o  Secretario  d'Estado  de  S.  M.  Por- 
tugueza  não  havia  satisfeito  ás  reclamações 
expostas  nos  dous  artigos  de  seu  Memorial. 

Que  no  concernente  á  liga,  nenhuma  ordem 
tinha  para  tratar  d'ella,  e  que  se  lhe  nao  des- 
sem um  despacho  mais  favorável,  acabaria 
por  se  desenganar,  e  assentaria  nao  tinha 
outra  cousa  que  esperar  senão  as  dilações  or- 
dinárias ;  e  que  o  único  meio  de  provar-lhc 
o  contrario  seria  de  dar-lhe  sobre  cada  ar- 
tigo das  suas  proposições  uma  resposta  posi- 
tiva (357). 

Responde  Pedro  Vieira  da  Silva,  Secretario  An.  less 
d'Estado  de  Portugal,  em  nome  d*ElRei  D. 


(35G)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  God.  10,358,  p  tí6. 
(357)  Mss.  da  Biblioth.  Real  do  l>uriz,  Cod.  10,358,  p.  69. 
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João  IV,  ao  segundo  Memorial  apresentado 
pelo  Cavalheiro  de  Jant,  dizendo-lhe  que  na 
verdade  não  podia  comprehender  em  que  occa- 
sião  havia  elle  Cavalheiro  de  Jant  experimen- 
tado dilações  e  demoras  da  parte  dos  Ministros 
de  Portugal ,  nem  como  podia  duvidar  que  se 
lhe  não  tivesse  respondido  ponto  por  ponto; 
tendo-lhe  elle  Pedro  Vieira  declarado  que  EIRei 
seu  amo  estava  prompto  a  fazer  a  liga,  e  a  dar 
por  ella  as  sommas  que  se  compadecessem 
com  as  possibilidades  de  seu  reino ,  e  concor- 
dado também  em  fazer  a  guerra  a  Castella,  no 
que  se  esforçaria  naquelle  anno  quanto  po- 
desse,  tinha  evidentemente  respondido  aos 
dous  primeiros  Memoriaes  que  lhe  tinhãosido 
apresentados,  e  igualmente  ao  ultimo,  mas 
que  se  aquillo  não  era  bastante,  de  novo  lhe 
declarava  da  parte  d'ElRei,  seu  amo,  que  elle 
não  podia  admiltir  as  proposições  da  sua  ul- 
tima nota,  pelas  razões  que  elle  M.  de  Jant  de- 
via de  ter  visto  nas  respostas  que  lhe  dera  (358). 

An.  1655  Por  despacho  d'esta  data  participa  o  Senhor 
Rei  O.  João  IV  a  Francisco  de  Souza  Coutinho, 
seu  Embaixador  em  Pariz,  como  era  chegado 
a  Lisboa  o  Enviado  de  França  M.  de  Jant , 
que  apresentara  varias  Memorias,  a  que  elle 
D.  João  mandara  responder,  e  conferenciara 


(3Ô8)  Mss.  da  Bibliolh.  Keal  UePaiiz,  Cod.  10,358,  p.  81. 
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por  duas  vezes  com  o  Marquez  de  Niza  ,  e  o 
Bispo  Capellão  Mór,  mas  que  até  o  fazer  d'a- 
quella  se  não  tinha  podido  penetrar  o  intento 
e  fim  desua  vinda,  porque  umas  vezes  o  so- 
bredito Enviado  fallava  na  liga ,  outras  affir- 
mavacomtodaaefficacia  que  não  trazia  poderes 
paraajustál-a;  que  um  dia  mostrava  querer-se 
ir,    e  logo  no    outro  nSo  parecia  ter  tanta 
pressa;  ora  parecia  querer  entrar  em  concerto, 
ora  se  despedia  com  desabrimento;  cousa  que 
se  acontecesse,  accrescenta  ElRei ,  não  seria 
por  falta  de  vontade  que  nelle  houvesse  de 
contentara  França,  nem  por  falta  de  desejo 
de  eífectuar  a  liga;  que  faria  que  o  dito  seu 
Embaixador  fosse  informado  do  que occorresse, 
encommendando-lhe  lhe  desse  tombem  aviso 
do  que  fosse  alcançando  sobre  a  paz  entre 
França  e  Castella,  que  não  faltava  quem  fosse 
de   parecer    se    devia    concluir    com    brevi- 
dade (359). 

Terceiro  e  ultimo  Memorial  de  M.  de  Jant  . 

Ali.   Ill  'j 

apresentado  ao  Senhor  Rei  D.  João  IV,  na  data  '^"'''  '^ 
acima,  em  que  lhe  representava  que  as  diffe- 
rentes  proposições  que  em  nome  d'ElRei,  seu 
amo,  havia  feito,  e  as  respostas  que  lhe  havião 
sido  dadas    pelo   Secretario   d'Estado    Fedro 


(359)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  >iccule 
de  Fora,  T.  11,  in-4»,  foi.  348. 
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Vieira  da  Silva  o  obrigavao,  antes  de  voltar 
para  França,  a  tirar  todos  os  esclarecimentos 
possiveis  das  intenções  d'EIRei  de  Portugal, 
sobre  os  dous  principaes  pontos  de  sua  uego-r 
ciação,  a  saljer,  que  remédio  ou  emenda  ElRei, 
seu  amo,  devia  esperar  tanto  acerca  do  pas- 
sado como  a  respeito  do  futuro,  sobre  as  assis- 
tências e  sobre  a  falta  de  execução  do  Tratado 
d'alliança,  e  o  modo  por  queS.  M.  Portugueza 
çmteqdia  fazer  d'ali  era  diante  a  guerra  ao  ini- 
jjçigo  commqm. 

Que  pelo  que  tocava  ao  primeiro  ponto  das 
assistências,  S.  M.  Ibe  fizera  saber  que  nunca 
^s  havia  promettido,  nem  feito  prometter  por 
seus  Embaixadores,  senão  por  dous  motivos: 
r  por  entrar  numa  liga  com  a  França  em 
conformidade  da  que  existia  entre  aquella  Mo- 
narchia,  e  os  Suecos,  Hollandezes  e  Inglezes; 
e  o  2"  para  celebrar  uma  liga  formal  contra 
Castella,  que  S.  M.  Portugueza  dizia,  haver 
sempre  desejado  e  procurado,  aceitando-a  de 
todo  o  seu  coração,  como  quem  estava  promp- 
to  a  celebrar  o  Tratado,  e  a  dar  incontinente  á 
França  as  somraas  annuaes.  coiq  qu€  o^reioo 
de  Portugal  podésse.  !>  r-»ó'>i>orM»'iíj  <"^»iti;>! 
tj.  Que  a  isto  respondia  elle,  que  ElRei  de 
França,  seu  amo,  sempre  tivera  toda  a  con- 
templação pelas  proposições  que  lhe  forão 
feitas  da  parte  de  S.  M.  Portugueza,  e  que 
pelo  que  diz  respeito  á  liga^  que  ella  dizia  ter 
pedido  em  conformidade  da  que  com  a  França 
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tinhão  os  Suecos,  Hollandezes,  e  os  vassallos; 
do  paizde  Hesse,  ElRei,  seu  amo,  de  boa  mente 
consentira  nella  cora  tanta  mais  razão  que  os 
oíFerecimentos  de  prestações  annuaes  que  S.  M. 
Portugueza  mandara  fazer  por  seus  Embaixa- 
dores para  contribuir  para  se  fazer  a  guerra 
terião  feito  inclinar  a  França  a  aceitar  aquelle 
partido,  se  os  mesmos  alliados  se  não  houves«> 
sem  formalmente  opposto  ao  desígnio  que  E1-* 
Rei,  seu  amo,  tivera  de  dar  aquella  satisfação 
a  S.  M.  Portugueza,  mas  que  não  poderá  ligar- 
se  com  ella,  sem  o  consentimento  de  seus  allia- 
dos, os  quaes  constantemente  lhe  objectarão 
que  ElRei  de  Portugal  não  era  reconhecido 
por  tal  de  muitos  Potentados  d'Allemanha ,  e 
de  outros  muitos  Principes  e  Republicas  d'I- 
talia;  que  até  ali  nenhuma  reputação  tinha 
dado  ás  suas  armas  nem  por  mar,  nem  por 
terra,  salvo  a  d'uma  simples  defensiva  nas 
fronteiras  de  Portugal ,  sem  arriscar  tudo  por 
tudo,  como  elle  Rei  de  França  fazia  para  acabar 
éc  destruir  e  de  abater  a  soberba  da  Casa 
d'Austria,  que  não  tendia  a  outro  fim,  senão 
ao  de  se  apoderar,  se  podesse,  do  domviiio  de 
todo  o  mundo,  nao  se  servindo  tl'outros  ter- 
mos para  significar  suas  tenções,  do  que  o  de 
dizer  em  castelhano  :  «Avasallar  estos  prín- 
cipes, acabar  con  estos  hereges;  »  que  não  era 
razoável  que  Portugal,  que  se  não  arriscava, 
eomo  elles,  para  a  destruição  d'aquella  Casa, 
entrasse  en>  liga  com  nações,  que  fazião  do 
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paiz  inimigo  um  theatro  continuo  de  guerra, 
que  sitiavão  as  cidades  mais  fortes  no  maior* 
rigor  do  inverno,  davão  batalhas,  e  alcanca- 
vão  continuas  victorias.  Assim  que,  entenderia 
S.  M.  Portugueza  que  o  único  obstáculo  áquella 
liga  proviera  dos  alliados  da  Franca,  aos  quaes 
ElRei,  seu  amo,  por  direito  e  boa  correspon- 
dência não  poderá  deixar  de  dar  parte  d'a- 
quelle  seu  designio. 

Que  quanto  á  segunda  proposição,  que  dizia 
respeito  á  celebração  d'uma  liga  formal  entre 
Portugal  e  França  contra  Castella ,  que  era  a 
que  fora  proposta  a  ElRei,  seu  amo,  pelo  Em- 
baixador D.  Francisco  de  Souza  Coutinho, 
respondia  elle,  que  o  dito  Embaixador  depois 
de  se  ter  demorado  quinze  mezes  em  Portugal 
sem  dar  resposta  alguma  a  ElRei,  seu  amo, 
S.  M.  se  resolvera  a  enviar  ali  um  gentilhomem 
por  nome  Lecoq,  com  poder  para  concluir  a 
dita  liga,  e  receber  as  sommas  estipuladas 
no  Tratado,  mas  que  aquelle  Enviado  não  po- 
derá tirar  outra  satisfação  deS.  M.  Portugueza 
senão  a  carta  de  que  ali  juntava  copia,  e  é  a 
seguinte : 

«  Logo  que  oEmbaixador  Francisco  de  Souza 
»  Coutinho  chegou  a  esta  Corte,  e  representou 
»  o  negocio  pelo  qual  V.  M.  o  enviou,  cu 
»  sempre  desejei,  e  agora  mais  do  que  nunca  , 
»  de  concluir  com  toda  a  brevidade  possivel  o 
»  dito  negocio,  por  conhecer  que  na  presente 
»  conjunctura  em  que  se  acha  a  França,  ella 
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recebia  grande  utilidade,  mas  por  isso  que 
sem  meaífastar  em  substanciada  quantidade 
de  dinheiro  estipulada,  eu  me  vi  obrigado  a 
alterar  a  forma,  afim  de  accommodar-me 
com  o  pagamento  d'ella  em  mais  annos,  e 
em  prestações  menorçs,  segundo  as  facul- 
dades de  meus  reinos,  fiz  saber  a  Fran- 
cisco de  Souza  Coutinho  que  desse  d'isso 
aviso  a  V.  M.  por  um  gentilhomem,  que  par- 
tio  com  o  que  V.  M.  aqui  me  enviou,  e  soube 
pelas  cartas  que  Francisco  de  Souza  Cou- 
tinho recebeo,  que  seeu  alongasse  opagamen- 
topor  alguns  annos  mais,  V:  M.  desejava  que 
o  adiantamento  do  primeiro  fosse  mais  con- 
siderável. Se  pois  nesse  tempo  a  primeira 
somma  foi  julgada  insupportavel ,  ella  o  é 
agora  muito  mais,  como  o  poderá  dizer  a 
V.  M.  este  Enviado,  tendo  mandado  fazer  por 
mar  e  por  terra  este  anno  maiores  aprestos 
de  guerra  ,  não  obstante  os  quaes,  o  desejo 
que  tenho  de  condescender  com  V.  M.  c  (ão 
grande,  bem  como  o  de  ajudar  á  causa  com- 
mum  contra  seus  inimigos,  que  fiz  apromp- 
tar  todo  o  dinheiro  que  se  pôde  ajuntar, 
para  que  fosse  promptamenteem  companhia 
do  dito  Embaixador  Francisco  de  Souza  Cou- 
tmho,  a  quem  dou  juntamente  poder  para 
concluir  o  Tratado  da  dita  liga.  Lisboa, 
11  de  Maio  1652.» 

Que  o  Enviado  voltara  a  França  com  aquelln 
carta,  e  pouco  tempo  depois  também  ali  che- 


gára  o  Embaixador,  o  qual  confiritiáfÉÍ*erati- 
íieára  as  cartas  de  S.  M.  Portugueza,  e  promet- 
téra  positivamente  dous  milhões  d'escudos, 
que  tinha  já  com  que  fazer  o  primeiro  paga- 
mento, e  que  o  restante  viria  em  breve,  e  que 
não  voltara  a  Franca,  senão  para  comprir 
com  o  estipulado  no  dito  Tratado;  que  passado 
tempo,  como  o  Embaixador  parecia  pôr  em 
esquecimento  aquelle  negocio,  fòra-lhe  reque- 
rido por  diversas  vezes  houvesse  de  concluíl-o 
è  de  effectuar  suas  promessas.  Ao  que  oppo- 
séra  ellé  novas  difficuldades ,  fundadas  ora 
sobre  a  difFerença  dos  escudos  de  França  dos 
de  Portugal ,  dizendo  que  S.  M.  Portugueza 
entendera  que  erão  cruzados,  ora  sobre  o  modo 
com  que  se  devia  fazer  o  pagamento  e  sobre  os 
prazos  d'elle;  mas  como  entretanto  soubesse 
que  ElRei,  seu  amo,  tencionava  fazer  uma 
nova  tentativa  sobre  o  reino  de  Nápoles,  pro- 
metteo  de  despachar  um  correio  a  Portugal 
para  activar  a  execução  do  Tratado,  ao  passo 
que  com  todo  o  artificio  tratava  de  persuadir  a 
ElRei,  seu  amo,  que  se  até  ali  tinha  havido 
alguns  obstáculos,  S.  M.  nao  devia  duvidar 
que  em  consideração  d'uma  tão  grande  em- 
presa ElRei  de  Portugal  os  poria  de  parte; 
assim  que-,  fiado  naquella  carta  e  promessas, 
ElRei,  seu  amo,  se  havia  embarcado  na  sobre- 
dita empresa. 

Qiie  também  EÍRei  de  França  lhe  havia  or- 
denado de  saber  da  boca  mesmo  dé  S.  M.  Por- 
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tiigiicza  uiTíâ  vez  por  todas  t|uaes  erãò  suas 
tenções  ácerda  do  negocio  das  assistências  de 
que  até  eiitSo  se  havia  falladd,  afim  de  que  o 
queelle  lhe  levasse  em  resposta  podesse  servir- 
\he  de  governo  no  modo  de  haver-se  com  Por* 

E  igualmente,  sobre  o  segundo  ponto  relá^ 
tivo  á  falta  de  execução  do  Tratado  d'alliancaí 
e  de  que  modo  S.  M.  Portugueza  entendia  fazei* 
d'ali  em  diante  a  guerra  ao  inimigo  commum; 
nao  sendo  justo  que  ElRei,  seu  amo,  susten- 
tasse só  o  peso  d'ella,  e  que  S.  M.  Portugueza 
colhesse  o  fructo  de  seiis  trabalhos  sendo  rtiéro 
espectador,  que  á  resposta  que  S.  M.  dera  de 
ftizer  a  guerra  vigorosamente  a  Castella,  repli- 
cava ,  que  era  vaga ,  indeterminada ,  sem  forma 
e  tal  que  nella  nao  podia  ElRei,  seu  amo, 

fazer  fundamento  (360). 
ojiíwoffi  irr»  iíí(M|   { f.i) 

Responde  o  Secretario  d'Estado  Pedro  Vieira  An.  less 
á  terceira  Memoria  do  Cavalheiro  de  Jant,  di- 
zendo-lhe  que  de  ordem  d'EIRei,  seu  amo,  pela 
terceira  vez  lhe  repetia  : 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ás  assistências, 
que  elle  Cavalheiro  do  Jnnt  dizia  havião  sido 
feitas  pelos  ministros  de  S.  M.  Portugueza, 
sobre  cujo  fundajncnto  ElRei  de  Fratiqa  for- 
mara a  interpresa  de  Nápoles  e  outras  mais, 
>'iíí'*ii  (" — . 

^Gof  kss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  de  85  ^ 

a  92. 
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de  ordem  d'£lRei  de  Portugal ,  seu  amo,  lhe 
respondia  que  do  theor  da  carta  que  vinha 
junta  á  sua  terceira  Memoria,  e  do  das  pro- 
messas que  em  seu  Real  nome  havia  feito  o 
Embaixador   Francisco    de  Souza   Coutinho, 
claramente  se  mostrava  que  as  ditas  promes- 
sas havião  sido  feitas  debaixo  da  condição,  e 
supposição  do  Tratado  de  liga ,  o  qual  S.  M. 
Portugueza    nunca  pretendera   que  fosse  na 
mesma  conformidade  e  teor  do  que  a  Suécia, 
a  Hol landa,  e  o  Paiz  de  Hesse  tinhâo  com  a 
Franca;  que  se  não  poderia  provar  que  ella 
houvesse    feito    uma   tíil    proposição,   sim  o 
d'uma  liga  formal  contra  Castella,   que  era  o 
único  inimigo  que  Portugal  tinha   n'aquelle 
tempo;  que  vira  com  admiração  no  Memorial 
do  dito  de  Jant  que  S.  M.  Christianissima  não 
admittira  aquella  liga  por  lho  não  quererem 
consentir  os  seus  ai  liados;  pois  era  provado 
que  S.  M.  Christianissima  a  mandara  proporá 
este  reino  por  Francisco  de  Souza  Coutinho,  e 
que  o  obstáculo  a  ella  proviera  de  ter  a  França 
pedido  maiores  quantias  de  dinheiro  do  que  as 
que  Portugal  podia  dar;  e  que  os  ministros  da 
sobredita  Magestade  no  Congresso  de  Mu nster 
havião  também  dado  a  mesma  resposta  aos  de 
Portugal,  quando  ainda  S.  M.  Christianissima 
não  tinha  fallado  na  liga;  e  fazendo  os  minis- 
tros de  Portugal  as  mesmas  diligencias  junto 
aos  lia  Suécia,  estes  não  só  aceitarão  suas  pro- 
posições, mas  ate  proniollcrão  de  não  celebra- 
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rem  tratado  algum  de  paz  com  seus  inimigos 
em  que  Portugal  não  fosse  comprehendido;  o 
que  também  acontecera  com  os  de  Hollanda,  os 
quaes,  dado  que  não  fossem  tão  avante ,  pro- 
mettèrão  todavia  que  não  opporião  obstácu- 
los aos  interesses  e  conveniências  de  França  e 
de  Portugal. 

Que  da  parte  d'ElRei,  seu  amo,  lhe  tornava 
a  assegurar  a  elle  de  Jant  que  estava  S.  M. 
prompto  para  fazer  a  liga,  e  para  dar  por  ella 
tudo  o  que  fosse  compativel  com  as  possibili- 
dades de  seu  reino,  se  elle  M.  de  Jant  trazia  po- 
deres para  a  celebrar;  que  nesse  caso,  cumpria 
que  elle  de  Jant  começasse  sem  demora  a  tra- 
tar d'ella,  poiMjue  ElRei,  seu  amo>  havia  já  no- 
meado commissarios,  e  que  se  elle  não  vinha 
munido  de  poderes  ,  ou  não  julgava  conve- 
niente fazèl-o,  deveria  não  perder  da  lem- 
brança a  boa  vontade  e  promptidão  que  em 
ElRei  de  Portugal,  seu  amo,  achara  para  con- 
cluíl-a,e  que  lhe  advertia  que  aquella  demora 
j)odia  causar  grandes  transtornos  nos  projec- 
tos que  S.  M.  tinha;  porque  celebrando-se  a 
dita  liga,  far-se-hia  a  guerra  a  Castella  de  di- 
verso modo  do  que  se  faria  não  sendo  ella  ef- 
fectuada,  razão  por  que  S.  M.  se  não  declarava 
mais  sobre  as  interpresas  que  poderia  fazer 
naquella  campanha,  numero  e  força  do  exer- 
cito, e  sobro  o  que  esperava  tentar  contra  Cas- 
tella ,  encerran<lo-se  em  dizer-lhe  succinta- 
monle  que  naquella  incerteza  faria  a  guerra 
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ó  mais  vigorosamente  qtífc  pôdeáisè^^  à^íglnílf- 
tando-a  aquelleanno,  e  continuando-a  nos 
seguintes  em  comprimento  do  Tratado  d*ál- 
liança  que  havia  feito  com  França ;  qile  no 
que  ficava  dito  julgava  haver  respondido  com- 
pletamente a  todo  o  con.teúdo  das  Memorias 
do  sobredito  de  Jant.  Assim  que,  tudo  se  en- 
cerrava em  que  sem  a  liga  feita  conforrtie  ás 
faculdades  do  reino  de  Portugal,  EIRei  seu 
amo,vendo-se  exposto  a  ser  um  dia  carregado 
de  todo  o  peso  da  guerra ,  nãa  podia  desguar- 
n«Cí!r-sé  d'aqui}Io  quê  mais  tarde  podia  ser 
necessário  para  a  coiíservação  de  seus  Estados, 
não  tendo  em  tempo  algum  promettido  por  si 
ou  por  seus  ministros  outra  cousa,  senão  de 
cumprir  fcotti  o  qire  devia  á  França,  fazendo 
sem  eessar  a  guerra  depois  que  a  Coroa  lhe 
fora  restituída.  Que  o  exemplo  dos  exércitos 
da  Suécia ,  Hollartda  e  Hcsse  empregados  con- 
tra a  Casa  d'Au8tria,  entrando  nas  terras 
d'esta,  sitiando  suas  praças,  e  dando  muitas  ba- 
talhas, nao  era  applicavel  a  Portugal, deixando 
de  parte  outras  muitas  razões  que  já  ficavão 
ditas,  porque  pagando  a  França  todo  o  gasto , 
qtle  os  ditos  e:ícercitos  faziaò,  em  prestações  an- 
núaes  extraordinárias,  nao  era  muito  fizessem 
elles  a  guerra  á  vontade  e  satisfação  da  França 
que  lhes  pagava ;  sendo  que  pelo  que  dizia  res- 
peito a  Portugal,  não  soa  França  nãocontribiíid 
com  cousa  alguma,  mas  pretendia  que  Portu- 
ga! contribuísse,  sem  embargo  de  Sieirém  os 
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dainnos  que  Portugal  fazia  a  Caslella  muito 
maiores  que  o  que  os  outros  faziao  áem  a  menor 
utilidade  para  a  França.  Que  S.  M.  Portu- 
gueza  estava  prompta  a  dar  a  S.  M.  Christia- 
nissima  todas  as  satisfações  que  erao  para  es- 
perar-se  d'um  amigo  e  alliado;  emfim  que  nada 
sabia  acerca  do  dinheiro  que  fora  emprestado 
ao  Duque  de  Guisa  sobre  tapeçarias,  que  na- 
turalmente era  aquelle  dinheiro  de  seu  Em- 
baixador ;  que  se  por  ventura  algum  de  seus 
ministros  faltara  aO  séU  dever,  divulgando 
algum  segredo ,  pelas  Sentenças  dó  Parla- 
mento de  Pariz  bem  se  sabia  ò  que  aconte- 
cera a  alguns  de  França  (361). 

Nesta  data  o  cavalheiro  de  Jant,  tendo  sido  An.  isss 
avisado  d'uraa  proposta  de  tregoâis  que  por 
parte  d'ElRei  de  Gastei  la  havia  sido  feita  ao 
Senhor  D.  João  IV ,  sobre  a  qual  este  soberano 
havia  tido  vários  conselhos ,  nomeando  cotti- 
mlssarios  para  examiiiál-a  ,  e  decidindo-se  qiíe. 
quando  se  apresentasse  um  poder  authentico, 
assignadopor  EIRei  de  Castélla,  tomaria  ElRei 
de  Portugal  a  resolução  que  lhe  parecesse  rtiais 
acertada,  apresentou  o  dito  Cavalheiro  de  Játit 
a  EIRei  uma  Memoria  em  que  lhe  expunha  : 

Que  sabendo  pela    voz  publica    que  João 
Mendes  de  Vasconcellos,  Governador  das  armas 

(30)  Mss.  da  Bibliolh.  RekVAís  Wriz,  Cod.  10,:5Ò8  ?,  p.  97. 
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de  S.  M.  Portugueza  na  província  confinante 
com  a  Galliza,  havia  despachado  um  correio  pa- 
ra y)articiparaS.  M.  que  os  inimigos  propunhão 
uma  tregoa,  e  que  o  mesmo  Vasconcellos  a  rogo 
dos  Castelhanos  havia  concedido  uma  suspen- 
são d'armas  em  todas  as  fronteiras  em  quanto 
dava  aviso  a  ElRei,  seu  amo;  que- não  igno- 
rando tampouco  que  depois  da  chegada  do 
correio  tivera  S.  M.  diversos  conselhos  sobre 
aquella  matéria,  cuja  resolução  fora,  que  se 
faria  saber  aos  generaes  Castelhanos  media- 
dores das  ditas  propostas  que,  quando  se  visse 
commissão  por  escrito  d'ElRei  Catholico,  S.  M. 
Portugueza  se  determinaria  a  tomar  a  resolução 
que  parecesse  a  bera  de  seus  Estados  ; 

Não  podia  elle  de  Jant,  n'uma  cousa  que  era 
tão  notória,  deixar  de  representar  a  S.  M.  que 
era  um  facto  novo  e  extraordinário  que  estando 
em  sua  corte  um  Enviado  de  S.  M.  Christia- 
nissima,  a  cujas  proposições  S.  M.  Portugueza 
dera  exclusão,  ao  ponto  de  se  ver  obrigado  a 
retirar-se  mal  satisfeito,  S.  M.  Portugueza 
desse  nesse  mesmo  tempo  ouvidos  ás  propostas 
dos  inimigos  da  França;  que  Elllei,  seu  amo, 
devia  de  ficar  por  extremo  descontente,  quando 
soubesse  das  continuas  negociações,  idas,  e 
vindas  que  de  tempos  a  tempos  havia  entre 
Castella  e  Portugal  para  semelhantes  tratos, 
os  quaes  devião  cora  razão  parecerem  á  França 
suspeitosos,  por  isso  que  ella  procedera  em 
todo  o  tempo  c  continuava  ainda  a  proceder 
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de  boa  fé  para  com  Portugal;  que  com  grande 
justiça  poderia  ElRei  seu  Amo  queixar-se  de 
S.  M.  Portugueza ,  pois  que  na  occasião  em  que 
á  testa  de  seus  exércitos  elle  aventurava  a  vida 
nas  Provincias  da  Flandres ,  a  sobredita  iVla- 
gestade  Portugueza,  em  vez  de  contribuir  da 
sua  parte  para  tão    gloriosas  empresas,   ou 
atacando  as  Provincias  de  Castella ,  ou  fazendo 
poderosas  diversões  em  suas  fronteiras,  se  ap- 
pl içava  antes  a  escutar  as  enganosas  proposi- 
ções do  inimigo,  sendo-lhe  tão  glorioso  o  dar 
mais  reputação  ás  suas  armas,  obrigando  o 
inimigo  commum  por  meio  d'uma  forte  guerra 
a  entender  n'uma  boa  paz,  como  se  a  S.  M. 
Portugueza   não  fosse   mais  claro  que  o  sol , 
que  todas  aquel  las  propostas  erão  puros  eífeitos 
da  politica  d'Hespanba  que  ,  estando  todos  os 
dias  por  momentos  a  rom|ier  com  os  Inglczes 
por  haverem  tentado  conquistar  a  America  ,  e 
vendo-se  sem  o  dinheiro  que  esperava  pelos 
galiões ,  não  podendo  dar  assistência  á  Flan- 
dres e  a  outras  muitas  provincias  em  que  se 
achava  apertada  pelos   exércitos    d'EIRei  de 
França,  seu  amo,  não  achando  regresso  para 
estorvar  o  progresso  das  armas  deS.  M.  Portu- 
gueza, recorria  áquellas  proposições  de  tregoas 
a  fim  de  ganhar  tempo,  e  tratar  de  alienar  a 
boa  vontade  e  disposições  que  se  encon travão 
entre  França  e  Portugal  para  a  conclusão  d'um 
Tratado  que  sabia  era  a  ruina  de  seus  reinos. 
Que  o  intento  d'EIKei  de  Castella  nàoera  uutio 
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senão  o  de  semear  uma  divisão  entre  os  reinos 
de  França  e  Portugal  para  a  favor  d'ella,  quan- 
do a  occasião  se  lhe  oHerecesse,  investir  com 
este  ultimo  qu&se  veria  posto  em  extremo  por 
haver  abandonado  a  alliança  de  França. 

Continua  o  Embaixador  fazendo  uma  horri- 
yel  pintura  das  crueldades  executadas  pelos 
Hespanhoes  no  novo  Mundo  e  no  antigo,  e  con- 
clue,  supplic^ndo  a  ElRei  D.  João  IV  de  lhe  de- 
clarar antes  da  sua  partida  qual  fosse  a  sua 
resolução;  pois  tendo-lhe  o  dito  Soberano  ma- 
nifestado a  tenção  que  tinha  de  dar  todas  as 
ifttisfações  possivei^  ^  França ,  havia  tão  de- 
pressa dado  ouvidos  ás  proposições  de  seus  ini- 
migos ,  não  podendo  elle  de  Jant  deixar  de  dar 
conta  a  ElRei,  seu  amo, de  tantas  variedades, 
mudanças,  e  incertezas  que  havia  observado 
na€òrtede  Portugal  no  pouco  tempo  que  nella 
residira  .(362). 

An.  1655  .;^esta  data  oSecretario  Pedro  Vieira,  respon- 
dendo á  Memoria  do  Cavalheiro  de  Jant  sobre 
o  rumor  que  havia  duma  tregoa  entre  Portugal 
p  Castella, diz-lhe  que  ElRei,  seu  amo,  tomara 
conhecimento  da  sobredita  Memoria,  e  lhe  en- 
commendára  de  dizer-lhe  com  verdade  quanto 
sobre  aquelle  assumpto  se  havia  passado,  afim 
que  elle  podesse,  se  assim  o  julgasse  acertado» 
íàzél-o  conhecido  em  Franca.  ,'»') 


.^rtOr 


(3€2)  Mm.  daBiblioth.  Real  de  Pnriz,  God.  t0,35a,  p.  t2à. 


Que  era  bem  verdade  que  D.  Vicente  deGoa- 
zaga,  Vice-Rej  daGalliza,  e  o  Marquez  de  Távora, 
General  do  inimigo  nas  fronteiras  de  Castella, 
liavião  mandado  oííerecer  os  dias  passados  a 
João  Mendes  de  Vasconcel los,  Governador  das 
armas  de  S.  M.  pa  provincia  de  Tras-os-Mon- 
tes,  uma  tregoa  pelo  tempo  que  elle  julgasse  a 
propósito ;  que  também  era  verdade  que  havia 
obra  de  dous  annos  que  a  mesma  cousa  fora 
proposta  e  solicitada  pelos  Governadores  Cas- 
telhanos das  Provincias  que  confinavão  com 
Portugal,  e  particularmente  pelos  Bispos  de 
Badajoz,  Ciudad-Rodrigo ,  e  Santiago,  e  que 
as  cidades  capitães  das  sobreditas  provincias 
havião  por  diversas  vezes  enviado  a  Madrid 
supplicar  instantemente  que  de  qualquer  modo 
que  fosse  se  lhes  procurasse  tregoa  ou  paz  com 
Portugal ;  que  igualmente  havia  fres  annos  o 
Marquez  de  Porto  Seguro,  filho  do  Duque  d'A- 
veiro,  enviara  com  passaportes  assignados  por 
ElRei  Catliolico  um  Ecclcsiastico  a  esta  Corte 
para  tratar  da  mesma  matéria;  mas  que  tfim- 
Jb^cm  era  verdade  que  logo  que  S.  M.  fora  in- 
formado do  objecto  da  vinda   do   sobredito 
Ecclcsiastico,  sem  o  querer  ver,  nem  ouvir, 
ordenara  a  elle  Pedro  Vieira  de  o  fazer  recon- 
duzir ás  fronteiras,  advertindo-o  que  se  outra 
vez  se  encarroiájasse  de  igual  missão,  não  seria 
tratado  da  mesma  maneira  nem  com  aquella 
civilidade  e  eortezia;.  que  o  mesmo  se  havia 
respondido  aos  Bispos  e  Geaeraes  de  Castella 
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como  aos  de  Portugal,  conforme  se  acabava  de 
fazer  a  João  Mendes  de  Vasconcellos  ,  a  quem 
fora  ordenado  houvesse  de  al)ster-se  de  ad- 
mittir  proposições  d'aquella  natureza,  e  que 
não  desistisse  de  fazer  a  guerra;  que  era  o  que 
elle  Secretario  d'Estado  podia  dizer-lhe  sobre 
aquelle  assumpto. 

Que  não  podia  deixar  de  confessar  que  pro- 
posições d'aquella  natureza  erão  sempre  bem 
recebidas  dos  povos  e  até  de  alguns  Ministros, 
os  quaes,  fundados  em  muitas  razões,julgav3o 
que  era  tempo  de  dar-lhes  ouvidos,  allegandcj 
exemplos  que  taes  entrevistas  e  falias  erão  ás 
vezes  seguidas  da  paz,  como  acontecera  no 
reinado  d'ElRei  D.  João  T.  Que  com  effeito  os 
Tratados  de  tregoas  que  então  se  fizerão  antes 
da  paz  não  Ihepareciãoter  sido  fraudulosos,  pe- 
lo contrario  que  elles  forão  occasiào  de  se  fazer 
a  paz,  como  a  experiência  em  todos  os  outros 
paizes  havia  mostrado;  porém  que  tal  era  o  afer- 
ro de  S.  M.  à França,  a  quem  tinha  por  melhor 
amiga  que  Castella,  que  preferia  presentemente 
sustentar  a  guerra,  do  que  aceitar  a  paz  que 
cila  lhe  offerecia,  não  escutando  sobre  aquella 
matéria  outras  razões,  que  não  erão  de  tão 
pouco  momento,  como  a  França  o  suppu- 
nha. 

Que  todavia  elle  Cavalheh^o  de  Jant  devia 
conceder-lhe  que  era  uma  cousa  bem  dura  que 
Portugal  se  não  podesse  queixar  de  França  , 
í|uando  cila  entrava  em  ajustes  de  paz  com 
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Castella,  e  que  a  França  o  podesse  fazer, 
quando  Castella  tratava  de  paz  com  Portugal ; 
que  a  França,  para  impedir  que  a  Hollanda,a 
Suécia  e  allesse,  não  fizessem  paz  com  Castella, 
os  quizesse  ligar  a  si  por  meio  d'uma  alliança, 
e  que  não  queira  fazer  outro  tanto  em  favor 
de  Portugal ;  que  a  França,  para  que  a  Suécia, 
a  Hol landa  e  o  Landgraviado  deHesse  fizessem 
a  guerra  a  Castella,  lhes  tivesse  dado  tantas 
som  mas  annuaes  de  dinheiro,  e  que  não  dando 
nada  a  Portugal,  e  fazendo  Portugal  a  guerra 
com  vigor,  como  elle  o  faz,  ella  se  queixasse 
de  que  a  guerra  se  não  fazia  como  ella  enten- 
dia ,  e  sobre  tudo  que  era  uma  cousa  capaz  de 
apurar  a  paciência  que,  querendo  Portugal 
comprar  a  liga,  estando  de  acordo  com  a 
França,  o  único  obstáculo  que  se  encontrava 
era  um  pouco  mais  ou  menos  de  dinheiro,  e  o 
fazcr-se  o  pagamento  a  prazos  mais  ou  menos 
longos ,  querendo  a  França  entender  quaes 
erão  as  possibilidades  de  Portugal  melhor  que 
os  próprios  Ministros  d'este  reino. 

Que  considerasse  que  se  Portugal  se  ajustasse 
com  Castella  ,  quer  fosse  para  perder-se,  quer 
para  conservar-se  com  ella,  a  França  perderia 
para  sempre  um  grande  alliado,  e  teria  sobre  si 
um  inimigo  poderosissimo  :  que  lhe  rogava  e 
era  de  parecer  não  requintassem  tanto  em  poli- 
tica, que  ambos  poderião perder-se; assim  que, 
se  a  França  tinha  alguma  contemplação  com 
Portugal ,  seria  bom  que  se  não  partisse  sem 
jv.  n 
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fazer  a  liga,  e  sem  receber  de  Portugal  as 
sommas  pedidas,  e  mesmo  sem  receber  cousa 
alguma,  como  se  praticava  com  os  outros  al- 
liados  (363). 

An.  1655  Responde  o  Senhor  Rei  D.  João  IV  a  EIRei 
de  França,  dizendo-lhe,  ouvira  com  toda  a  at- 
tenção  ao  Cavalheiro  de  Jant,  seu  Enviado,  a 
quem  desejava  dar  todas  as  satisfações  imagi- 
náveis, mas  que  as  proposições  que  o  dito 
cavalheiro  lhe  fizera  da  parte  d'elle  Rei  de 
França  erão  tão  fora  das  posses  de  seu  reino, 
e  tão  remotas  do  que  lhe  convinha,  que  lhe 
pedia  quizesse  lançar  os  olhos  nas  respostas 
que  por  escrito  havia  dado,  pelas  quaes  S.  M. 
Christianissima  entenderia  que  elle  Rei  de 
Portugal  nunca  da  sua  parte  havia  deixado  de 
observar  os  artigos  dos  ajustes,  «em  cessado 
de  fazer  a  Castella  guerra ,  não  obstante  as  que 
trazia  no  Rrazil ,  n'Aírica  e  na  índia ,  e  com 
tudo  isto  que  nem  um  só  dia  deixara  nas  fron- 
teiras de  seu  reino  o  inimigo  em  descanço, 
segundo  o  permittião  as  forças  do  paiz;  que 
naquelle  mesmo  anno  como  nos  precedentes 
havia  mandado  uma  poderosa  armada  á  índia, 
uma  ainda  mais  poderosa  ao  Brazil,  e  uma  ter- 
ceira para  a  segurança  de  seu  coramercio  e 
estados ;  que  havia  quinze  annos  que  Portu- 
gal fazia  a  guerra  a  Castella,  sua  inimiga  ir- 

(363)  Mss.  daBiblioth.  RealdePariz,Cod.  10,358/2, p.  135. 
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reconciliavel ,  e  que  com  tudo  isto  elle  Rei  de 
Portugal  não  tinha  podido  obter  a  liga  formal 
que  a  França  concedera  aos  outros  seus  alHa- 
dos,  dando-lhe  ainda  era  cima  grandes  quan- 
tias de  dinheiro  ;  ao  passo  que  Portugal  com 
todos  os  ofFereci mentos  que  fizera  não  poderá 
obter  a  dita  liga ;  que  a  correspondência  da 
França  para  com  Portugal  era  bem  diíferente 
respeito  ao  tratamento,  da  que  ella  tinha  com 
seus  outros  alliados  e  amigos ,  bem  que  Por- 
tugal não  tivesse  faltado  a  cousa  alguma  da 
sua  parte ,  e  que  não  tivesse  dado  ouvidos  ás 
proposições  de  paz  que  por  parte  de  Castella 
lhe  íorão  feitas,  por  não  separar  os  seus  in- 
teresses dos  de  França;  o  que  supposto,  não 
era  de  presumir-se  tivesse  Portugal  navios  de 
sobra  para  augmentar  as  armadas  navaes  de 
França,  nem  dinheiro  para  pagar-lhe  as  tro- 
pas, nem  que  elle  Rei  de  Portugal  posesse 
no  ultimo  apuro  seus  vassallos ,  sem  ter  cer- 
teza de  se  ver  livre  d'aquella  guerra  contra 
um  inimigo  tão  poderoso ;  que  pedia  a  S.  M. 
Ghristianissima  reflectisse  na  justiça  do  que 
expunha,  e  no  pouco  fundamento  das  queixas 
que  por  via  do  Cavalheiro  de  Jant  havia 
feito  (304). 

Nesta  data  a  Rainha  Dona  Luiza  de  Gusmão,  An.  less 
respondendo  a  ElRei  de  França  depois  das 

(3G4)  Mw.  dA  Biblioth.  R««l  de  Pmíc  ,  €k>d.  10,358/2 ,  p.  223. 
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Saudações  acostumadas,  lhe  diz  que  ElRei  seu 
marido  nenhuma  necessidade  tinha  das  lem- 
branças  d'ella  e    muito    principalmente    nos 
negócios,  que  lhe  erão  propostos  da  parte  d'a- 
quelle  a  quem  tanto  elle  como  ella  desejavão 
comprazer;  que   razões    d'Estado    requerião 
que  o  sobredito  Rei  seu  marido  tivesse  sem- 
pre diante  dos  olhos,  como  tinha,  o  desejo  de 
dar  a  S.  M.  Christianissima  satisfação  e  con- 
tentamento ,  e  que  se  a  sobredita  Magestade 
o  não  tinha,   segundo  parecia  pelo  teor    da 
carta  que  lhe  havia  escrito ,  provinha  isto  de 
se  não  estar   em  França  bem  informado  do 
estado  das  cousas  em  Portugal ,  o  qual  havia 
feito  e  fazia  quanto  humanamente   se  podia 
fazer  em  beneficio  da  causa  commum  ;  que  se 
assim  não  fora,  não  era  ella  Rainha  tão  pouco 
interessada  naquelle  negocio  para  o  dissimu- 
lar; queS.  M.  Christianissima  devia  bem  con- 
siderar e  mandar  examinar  aquella  matéria 
com  tanta  mais  razão   que  a  negligencia  de 
que  se  accusava  a  nação  Portugueza  não  era 
de  presumir-se  delia,  que  era  a  que  mais  per- 
dia naquelle  negocio.  Que  guardava  impres- 
sa na  memoria  a  carta  que  elle  Rei  de  França 
lhe  escrevera  para  applicál-a  a   tudo   o  que 
fosse  necessário  de  executar-se  naquella  cam- 
panha ,  bem  como  em  todas  as  outras  ;  que 
ella  faria  o  possivel  por  que  se  continuasse 
com  vigor  a  guerra  contra  o  inimigo  com- 
mum segundoopermittissemas  possibilidades 


—  357  -  ^ 

do  reino.  Que  no  mais  se  remettia  ao  que 
dissera  ao  Cavalheiro  de  Jant  (365). 

Nesta  data  respondendo  ElRei  D.  João  IV  ao  jJ,bi®JJ 
Cardeal  Mazarino,  lhe  diz,  que  tendo  por  certo 
que  elle  Cardeal  desejava  tivessem  bom  suc- 
cesso  os  negócios  de  Portugal,  esperava  que 
elle  consideraria  e  attenderia  á  justiça  de  sua 
causa  nas  respostas  que  por  escrito  dera  ao 
Cavalheiro  de  Jant,  e  que  lhe  encommendava 
tomasse  cuidado  com  as  pessoas  que  o  tinhão 
informado  do  estado  das  cousas  em  Portugal, 
porque  de  certo  não  erão  bem  intencionadas  : 
que  em  Portugal  nunca  se  havia  deixado  de 
fazer  a  guerra  a  Castella  com  todo  o  calor  pos- 
sivel,  não  querendo  elle  D.  João  dar  ouvidos 
ás  praticas  (|ue  por  parte  de  Castella  lhe  forão 
feitas  havia  alguns  annos  áquella  parte;  e  que 
se  elle  tivesse  a  certeza  de  não  ficar  só  com 
todo  o  peso  da  guerra,  e  de  ter  em  tal  caso  os 
soccorros  de  que  poderia  haver  mister  para 
sustentál-a,  serião  bem  diíferentes  os  pro- 
gressos que  nella  se  farião ,  bem  que  o  paiz 
não  desse  lugar  a  grandes  conquistas;  que 
niinca  da  sua  parte  havia  faltado  ás  capitula- 
ções feitas  com  França,  porque  além  de  muitas 
considerações  geraes,  sempre  tivera  diante  dos 
olhos  o  desejo  de  comprazer  a  ElRei  de  França 


(365)  Mss.dftBiblioth.  Real  de Pariz,Cod.  10,358/2,  p.221. 
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e  a  elle  Cardeal ,  como  quem  sabia  o  muito  que 
sempre  se  interessara  no  estabelecimento  e 
prosperidade  de  Portugal  (366). 

íuiiiô^s^  Também  nesta  data  respondeo  a  Rainha 
D.  Luiza  ao  Cardeal  Mazarino,  dizendo -lhe 
ouvira  com  attenção  repetidas  vezes  o  que 
da  parte  d'elle  Cardeal  lhe  fora  dito  pelo  Cava- 
lheiro de  Jant>  e  que  não  podia  deixar  de  con- 
fessar-lhe  estava  admirada  da  má  opinião  que 
os  Ministros  de  França  havião  concebido  de 
Portugal ,  como  também  das  cousas  em  que 
ella  era  fundada ,  e  que  pelas  respostas  veria 
quão  justificadas  tinhão  sido  as  resoluções  dos 
Conselhos  d'ElRei,  seu  marido,  e  que  elle  Car- 
deal, que  com  tanto  zeloe  juizo  governava  os 
negócios  de  França,  devia  fazer  também  algu- 
ma reflexão  nos  de  Portugal,  informando-se 
melhor  do  que  até  ali  se  fazia  e  se  podia  fazer, 
para  se  não  queixar  tão  sem  fundamento  d'um 
alliado  que  fazia  quanto  podia  e  devia  á  boa 
amizade,  e  correspondência  que  com  França 
tinha;  assim  que  esperava  continuaria  elle  a 
mostrar  a  Portugal  a  boa  vontade  que  sempre 
lhe  manifestara  (367). 

Com  a  resposta  do  Secretario  d'Estado  Pedro 
Vieira,  entendeo  o  Enviado  francez  quaes  fos- 


(366)  Mss.  daBiblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358/2  ,  p.  229. 

(367)  Mss.  daBiblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358/2,  p.  231. 
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sem  as  tenções  do  Gabinete  portuguez,  e  seu 
embaraço  não  foi  pequeno,  porém  assentando 
que  as  cousas  não  irião  tanto  avante ,  pois  se 
tratava  da  expedição  do  Padre  Domingos  para 
França-,  determinou  de  se  embarcar  em  um 
navio  de  Saint-Malo  em  companhia  do  Padre 
Domingos,  e  do  Padre  D.  Camillo,  enviado  do 
Embaixador  de  Portugal.  Depois  de  estarem 
todos  embarcados  e  á  espera  de  vento,  mandou 
o  Senhor  D.  João  IV  ordem  ao  Padre  Domingos 
de  desembarcar,  como  assim  o  fez,  e  pouco 
tempo  depois  recebeo  o  Cavalheiro  de  Jant,  de 
M.  de  Roquemont,  Secretario  de  Embaixada,  a 
carta  de  que  damos  abaixo  o  sumraario. 

Escreve  M.  de  Roquemont  ao  mencionado  An.  less 

*  .  Julho  20 

Cavalheiro  de  Jant,  dizendo-lhe  era  mister 
que  elle  experimentasse  também  a  inconstân- 
cia dos  negócios  de  Portugal;  que  depois  da 
sua  partida  chegarão  das  fronteiras  correios 
sobre  correios  com  novas  dos  offerecimentos 
que  se  fazião  a  Portugal;  que  também  já  ali 
se  achava  o  Reverendo  Padre  Domingos,  com 
cujas  ordens  era  mister  que  se  conformassem ; 
mas  que,  como  aquillo  não  era  um  negocio  que 
se  fizesse  com  promptidão,  lhe  pedia  e  requeria 
da  parte  de  Deos,  da  d'ElRei  de  França,  dos 
interesses  d'ellede'Jant,  e  sobre  tudo  da  parte 
do  Cardeal  Mazarino,  houvesse  de  vir  para 
terra  com  a  diligencia  possível^  porque  era 
necessário  que  o  viesse  ajudar  a  reter  aquelle 


An.  1655 

Julho  33 
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pobre  reino  que  se  queria  precipitar;  que  o 
Cardeal  não  podia  deixar  de  approvál-o,  e  que 
se  lhe  perguntassem  quem  o  tinha  advertido, 
dissesse  francamente  que  fora  elle;  que  se  se 
offerecesse  alguma  cousa  de  novo  talvez  o  visse 
em  breve  na  torre  de  S.  João  (368).  —  (Prova- 
velmente S.  Julião.) 

Nesta  data  a  Rainha  D.  Luiza  de  Gusmão 
em  um  bilhete  escrito  ao  Cavalheiro  de  Jant 
lhe  diz,  como  naquelle  momento  soubera  que 
elle  se  partia  deixando  os  negócios  sem  con- 
clusão em  ura  tempo  em  que  elles  tanta  ne- 
cessidade d'ella  tinhão.  Que  lhe  recommenda- 
va  que  reflectisse  melhor  naquelle  negocio, 
pois  que  nelle  ambas  as  coroas  corrião  risco, 
como  já  em  outra  occasião  lhe  havia  dito ,  e 
naquella  mais  do  que  nunca  lh'o  repetia  (369). 


(368)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,558,  p.  142. 

(369)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358,  p.  145. 
Reflectindo  o  Cavalheiro  de  Jaiit  maduramente  naquelle 

negocio,  e  considerando  que  a  pessoa  que  o  Conde  de  Brienne 
lhe  reconimendára  mais  para  o  guiar  em  suas  negociações  era 
o  P«  Domingos ,  e  que  a  maior  esperança  do  Cardeal  Mazarino 
era  a  Rainha  D.  Luiza,  a  qual  até  áquella  hora  não  cessara  de 
dar  provas  de  sua  affeio5o  á  França ,  assentou  que  não  podia 
errar  deixando-se  guiar  por  tão  bons  pilotos ,  o  que  junto  com 
as  lepresentações  de  M  de  Roquemont  e  do  P'  Camillo  fez 
com  que  se  resolvesse  a  voltar  para  terra,  e  demorar-se  mais 
algum  tempo  na  Corte  com  intenção  todavia  de  dilatar  a  con- 
clusão do  Tratado  quanto  coubesse  no  possível  ,  tanto  por 
esperar  lhe  viessem  iiuvas  do  Iranoa,  como  para  ver  que  ca- 
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Pleno-poder  pelo  qual  o  Senhor  Rei  ^-^^l^^l 
D.  João  IV  concede  a  faculdade  e  autoridade 
necessárias  ao  Marquez  de  Niza,  e  a  D.  Manoel 
da  Cunha,  para  era  seu  nome  celebrarem  um 
Tratado  de  confederação  e  alliança  formal  c 
precisa  entre  a  sua  Coroa  e  a  de  França  com 
as  clausulas,  condições,  e  obrigações  que  fos- 


minho  levava  o  Tratado  com  Inglaterra ,  o  qual  se  negociava 
■ao  mesmo  tempo  com  Portugal,  e  também  para  saber  dos 
successos  do  General  Pen  na  America,  e  ao  que  era  destinada 
a  armada  naval  do  General  Blak,  que  acbando-se  nos  mares 
de  Portugal  e  na  altura  do  Cabo  de  São  Vicente,  dizia-se, 
estava  aguardando  a  frota  d'Hespanha,  circunstancias  estas 
que  podião  dar  lugar  a  alguma  novidade.  Entretanto  instárão- 
Ihe  por  que  desse  a  sua  ultima  resolui;ão,e  vio-se  elle  obrigado 
a  diíferíl-a ,  promettendo  de  a  dar  dentro  de  quinze  dias : 
neste  intervallo  de  tempo  chegou  a  Lisboa  a  noticia  que  o 
Commandante  de  Salvaterra,  cidade  fronteira  de  Gastella, 
havia  sido  solicitado  pelos  llcspaiihocs  com  grandes  promessas 
de  entregar-lhes  aquella  praça ;  o  que  sabido  d'ElRei  de  Por- 
tugal ,  ordenou-lhe  fingisse  estava  pelo  concerto ,  e  deixasse 
entrar  na  praça  os  Ilespanliocs ,  porém  cm  numero  que  não 
sendo  os  mais  fortes,  podessem  ser  lodos  passados  á  espada: 
o  que  se  executou  com  tanta  exactidão  que  trinta  e  sete  oíTiciaes 
hespanhoes  disfarçados  em  paisanos,  sendo  vindos  com  o  desi- 
gnio  de  se  apoderarem  ílos  corpos  de  guarda  ,  forão  assaltados 
e  mortos,  ao  passo  que  o  Commandante  de  Salvaterra,  que  se 
havia  posto  de  emboscada,  invcstio  com  o  restante,  dos  quacs 
poucos  escaparão.  Com  o  que  irritado  o  Duque  de  S.  Germano, 
(juereiído  tomar  vingança  d'aquolle  insulto,  ajuntando,  passa- 
dos dons  dias  ,  quantas  forças  tiidia ,  se  viera  apresentar  diante 
de  Salvaterra,  e  não  podendo  vingar-se  nos  soldados  que  ali  erão 
mandiira  passar  á  espada  os  camponezes  que  scgavão  os  trigos, 
e  até  us  nmlheres  e  as  crianças.  Chegada  a  Lisboa  a  noticia 
d'esta  tragedia ,  i)iandou  LlUei  participál-a  ao  Cavalheiro  de 
Jant  por  seu  Seci-çtario  d'Jislado,dizendo-lhe  era  aquelle  um 
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sem  convenientes  a  seu  serviço  e  a  bem  de 
seus  reinos,  promettendo  de  dar  por  firme  e 
valioso  o  que  os  ditos  negociadores  ajustassem, 
e  de  observai  o  e  fazêl-o  observar,  debaixo  de 
sua  fé  e  palavra  Real  (370). 

An.  1655      Escreve  nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  IV 

(depois 
de  20  de 
Julbo)    _ . 

sacrifício  que  elle  oflPerecia  afim  de  estreitar  a  união  entre  a 
sua  Coroa  e  a  de  França. 

Chegado  o  prazo  em  que  o  Cavalheiro  de  Jant  havia  promet- 
tido  declarar-se ,  foi  de  novo  requerido  houvesse  de  tomar  a 
fínaluma  coficlusão,  porém  como  elle  considerasse  que  com  o 
negocio  de  Salvaterra  estavão  os  Portuguezes  bem  longe  de  en- 
trar em  concerto  com  os  Castelhanos,  cujos  oflerecimentoa 
acerca  da  tregoa  podião  nascer  em  parte  do  receio  que  tinhão 
de  desembarque  dos  Inglezes  em  suas  possessões  da  America  , 
receios  que  se  achavão  desvanecidos  com  as  novas  que  havião 
chegado  do  máo  successo  da  expedição  de  São  Domingos,  resol- 
veo-se  a  não  levar  avante  o  Tratado;  e  como  assim  o  declarasse 
aos  Portuguezes,  começarão  todos  a  bradar  contra  elle.  Mas  o 
Cavalheiro  sem  escutar  o  que  dizião  de  nada  mais  cuidou  senão 
de  se  retirar,  e  assim  o  escreveo  á  sua  Corte.  Mandou  se  ElRei 
queixar  por  via  de  seu  Secretario,  o  qual  como  o  não  podesse 
dobrar,  pedio-lhe  tivesse  aquillo  em  segredo,  para  que  ao  me- 
nos o  povo  acreditasse  estava  o  Tratado  concluido  :  passados 
quinze  dias  teve  o  Enviado  francez  aviso  da  resolução  que  ElRei 
tomara  de  aceitar  a  tregoa  por  via  do  P»  Domingos,  que  estando 
doente  mandara  vir  oviatico,  e  em  presença  d'elle  mostrara 
uma  carta  da  Rainha  que  se  queixava  do  modo  com  que  se 
havia  elle  de  Jant,  e  a  desesperação  em  que  ElRei ,  seu  marido, 
estava  de  não  ter  podido  alcançar  aquellas  seguranças  da  parte 
da  França,  o  que  o  obrigava  a  aceitar  os  oflereci mentos  de 
Castella,com  o  que,  e  com  o  mais  que  lhe  disse  o  P'  Domingos, 
se  movera  o  Cavalheiro  a  pedir-lhe  um  termo  de  vinte  e  quatro 
horas  para  a  final  se  resolver.  {Jbid.,  p.  145  a  149.) 

(370)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  10,358/2,  p.  187. 
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ao  Cardeal  Mazarino  que  os  Ministros  d'Hes- 
panha  havião  acabado  de  entender  que  a  se- 
paração de  Portugal  era  causa  da  ruina  da 
Hespanha;  porque  vião  os  damnos  que  a  In- 
glaterra lhes  fazia  ajudada  dos  portos  de 
Portugal,  e  não  podião  tirar  gente  dos  reinos 
de  Castella,  Leão,  Galliza  e  da  provincia  d' An- 
daluzia, em  razão  da  guerra  que  lhes  fazião 
os  Portuguezes ;  assim  que  se  havião  determi- 
nado a  expor-se  a  revezes  em  outras  partes 
para  acodir  com  todas  as  forças  de  que  podes- 
sem  dispor  para  a  guerra  de  Portugal.  Que 
elle  D.  João  estava  apercebido  para  a  defesa 
com  quanto  Portugal  podia ;  porém  que  sendo 
a  occasião  de  aperto ,  e  os  interesses  da  França 
tão  ligados  com  a  conservação  de  Portugal ,  e 
EIRei  Christianissimo  tão  aíFeiçoado  aos  Por- 
tuguezes ,  se  resolvera  a  pedir-Ihe  soccorro 
naquella  occasião  na  forma  que  Frei  Domin- 
gos do  Rosário  a  elle  Cardeal  refereria,  a 
quem  lhe  roga  haja  de  prestar  attenção  e 
inteiro  credito,  dando-lhe  uma  resposta 
prompta  e  favorável  visto  estar  a  estação  tão 
adiantada ,  como  era  para  se  esperar  da  bene- 
volência, com  que  sempre  dera  ajuda  ás  cou- 
sas de  Portugal  (371). 

Manda  ElRci  a  França  Fr.  Domingos   do  An.  i 
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(371)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  Liv,  12,  foi.  623.  iUrchivo 
Real  da  Torre  do  Tombo. 
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Rosário ,  o  qual  chegando  a  Pariz  e^sta li- 
do pela  conclusão  da  liga,  foi-íhe  respondido 
que  tratasse  Portugal  da  paz  com  Gastei  la , 
sem  cuidar  na  liga  de  França ,  com  a  qual 
resposta  ElRei  indignado  ordenou  aos  seus 
Ministros  que  respondessem  aos  de  França, 
que  elle  determinava  conservar  na  memoria 
para  seu  tempo  aquella  resolução,  porque  se 
não  achava  tão  destituido  de  forças  que  se 
não  podesse  defender  das  armas  de  seus  ini- 
migos (372). 

'^"liibo"  Escreve  nesta  data  o  Senhor  Rei  D.  João  IV 
ÍP™,**'  a  Frei  Domingos  do  Rosário,  participando-lhe 
como  no  mez  passado  lhe  havia  escrito,  dando- 
Ihe  parte  dos  avisos  que  tinha  que  ElRei  de 
Castella  se  dispunha  a  vir  em  pessoa  fazer  a 
guerra  a  Portugal ,  para  o  que  juntava  a  maior 
quantidade  de  infantaria  e  de  cavallaria  que 
podia,  bera  como  os  costumados  aprestos  e 
petrechos  de  guerra,  e  bem  que  soubesse  ao 
certo  o  dito  Monarca  não  havia  em  Portugal 
pessoa  que  fosse  de  sua  devoção,  o  contrario 
aíTirmava  para  animar  os  seus;  porém  como 
fossem  crescendo  por  extremo  os  apercebi- 
mentos que  em  Castella  se  fazião  ,e  se  achasse 
Poitugal  exhausto  de  gente  e  cabedal  pela 
guerra  que  fazia    havia    dezasete   annos,   e 


(372)  Portugal  Restaurado,  T.  I,  liv.  XII,  p.  855. 
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importasse  muito  o  fazer  naquelle  verão  todos 
os  esforços  para  a  conservação  e  augmento  da 
reputação  das  armas  portuguezas,  se  resol- 
vera, fazendo  o  mesmo  que  a  França  havia 
feito  quando  Gastei  Ia  a  apertara  mais  com  a 
guerra,  a  mandar  pedir  aS.  M.  Christianissima 
um  soccorro  que  bastasse  a  segurar-1:  c  ra- 
zoavelmente o  bom  successo  d'aquella  campa- 
nha, para  cujo  effeito  despachava  um  correio 
com  aquella,  e  outras  cartas  suas  para  ElRci 
de  França  e  para  o  Cardeal  Mazarino,  de  que 
so  lhe  mandavão  copias;  encommendando-lhe 
que  logo  que  as  recebesse ,  lhe  pediria  audiên- 
cia e  lh'as  entregaria,  e  pediria  prompta  res- 
posta respeito  ao  soccorro,  a  fim  de  que  che- 
gasse a  tempo.  Que  o  que  melhor. convinha, 
seria  o  mandar  ElRei  de  França  a  sua  armada 
naval  a  Portugal ,  como  a  de  Portugal  havia 
ido  á  França  na  occasião  da  tomada  de  Porto- 
longone,  e  ir  a  dita  armada  em  direitura  a 
Lisboa  com  regimento  de  obedecer  ás  ordens 
d'elle  D.  João,  com  declaração  expressa  de  se 
poder  servir  da  infantaria  que  viesse  a  bordo 
no  caso  de  necessidade,  sendo  a  dita  armada 
de  França  ajudada  da  de  Portugal,  c  também 
da  de  Inglaterra,  conforme  elle  í).  João  espe- 
rava ,  sendo  as  tomadias  que  fizessem  aos  Hes- 
panhoes  repartidas  conforme  assentassem  os 
Gcneraes  francezes  :  que  a  armada  devia  de 
vir  bastecida  e  paga,  como  o  fora  a  de  Portugal 
que  partira  em  auxilio  de  França.  Que  sendo 
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naquella  guerra  de  summa  importância  a  ca- 
vallaria,  e  em  que  Castella  fundava  as  espe- 
ranças de  levar  a  melhor,  importava  summa- 
mente  que  a  França  o  soccorresse  com  mil 
cavallos  pelo  menos  postos  em  Portugal  á  sua 
custa,  montados  e  coin  seus  cabos ,  podendo  os 
Generaes  portuguezes  dividíl-os  conforme  o 
pedisse  a  necessidade,  e  quando  a  França,  de- 
pois de  os  mandar  para  Portugal  á  sua  custa, 
não  quizesse  continuar  a  pagál-os  conforme 
era  costume,  elle  Rei  de  Portugal  o  faria 
segundo  o  costume  do  reino.  Que  ambas 
aquellas  cousas,  a  saber  a  armada  e  os  caval- 
los, devia  o  dito  Frei  Domingos  tratar  de 
haver  de  França,  e  quando  não  podesse  con- 
seguir ambas,  tratasse  de  obter  ao  menos  uma 
d'ellas;  se  ambas  lhe  fossem  negadas,  pedisse 
em  tal  caso  um  soccorro  de  quatro  mil  infantes 
postos  em  Portugal  á  custa  da  França ,  e  d'ali 
para  baixo  o  que  podesse  alcançar,  e  no  caso 
de  negativa  um  soccorro  de  dinheiro,  pois 
Portugal  não  merecia  menos  á  França ,  que  a 
Hollanda,  Suécia  e  outros  mais  alliados  d'a- 
quella  Potencia.  Que  na  carta  do  mez  passado 
se  lhe  havia  dito  que  a  Hespanha  traeia  muita 
cavallaria  da  Catalunha,  e  se  lhe  encommen- 
dava  instasse  com  a  França  por  que  apertasse 
a  guerra  por  aquella  parte,  por  ser  aquella 
diversão  mais  útil  a  Portugal  que  a*  que  se 
fazia  por  Flandres.  Que  se  dizia  que  os  intentos 
da  França  naquella  campanha ,  era  a  guerra 
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dTtalia,  que  era  o  que  menos  convinha  a  Por- 
tugal naquella  occasião,  motivo  por  que  deveria 
o  dito  Frei  Domingos  tratar  de  persuadir  aos 
Francezes  a  interprender  a  da  Catalunha.  Que 
o  principal  d'aquelle  negocio  consistia  na  bre- 
vidade da  resposta;  porque  segundo  o  que 
pelo  correio  lhe  mandasse  dizer  se  resol- 
veria (373). 

Em  carta  escrita  neste  anno  a  Fr.  Domingos  An,  isss 
do  Rosário  lhe  diz  o  Senhor  Rei  D.  João  IV 
que  não  estava  o  Infante  D.  Pedro ,  seu  filho, 
em  idade  que  se  podesse  tão  anticipadamente 
tratar  de  seu  estado ,  nem  a  ninguém  convi- 
nha empenhar-se  em  tão  dilatada  esperança, 
por  cuja  razão  e  por  outras  mais  lhe  agrade- 
cia a  attenção  com  que  no  dito  Infante  lhe 
fallára  em  ordem  a  melhorar  com  sua  pessoa 
as  conveniências  do  Reino,  mas  que  não  ha- 
via para  se  tratar  d'aquella  matéria;  que  ou- 


(373)  Ârchivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Hss.  de  S.  Vicente 
deFóra.T.  12,  foi.  629. 

Este  documento  não  tem  data.  Julgamos  dever  ser  a 
que  lhe  assignamos  em  razào  de  se  combinar  com  o  que  refere 
M.  de  Jaiit,  Embaixador  de  França  em  Lisboa,  de  quem  dêmos 
acima  toda  a  negociação ,  e  posto  que  a  conta  dos  dezascte 
annos  de  guerra  que  se  mencion5o  neste  documento,  nos 
levasse  ao  anno  de  1657,  devemos  lembrar  todavia  que  pre- 
sumimos que  ElRei  contava  os  annos  anteriores  á  restauração 
em  que  muitos  Portuguezes  se  achavão  nas  guerras  de  Castella 
e  de  Flandres ,  além  de  que  sendo  ao  anno  de  57  não  caberia 
no^  reinado  d'ElRei  D.  João  IV. 
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tros  meios  abriria  Deus  para  as  suas  cousas 
se  melhorarem  na  Corte  de  França  em  que 
sempre  havia  esperado,  e  esperava  (374). 

An.  1655      Projecto  do  primeiro  Tratado. 

(depois  '/  I 

uiho)  Artigos  d'amizade,  allianca  e  confederação 
formal  e  precisa  entre  as  Coroas  de  França  e 
de  Portugal  contra  EIRei  de  Castella,  celebra- 
dos entre  EIRei  I).  João  e  EIRei  de  França  e 
de  Navarra,  em  virtude  dos  poderes  abaixo 
declarados. 

Estipulou-se  que  do  dia  da  ratificação  do 
dito  Tratado  em  diante  haveria  confederação 
e  allianca  entre  os  sobreditos  Monarcas  para 
se  fazer  a  guerra  a  Castella  com  todas  as  for- 
ças disponiveis,  EIRei  de  Portugal  pelas  fron- 
teiras d'este  reino,  e  EIRei  de  França  pelas 
dos  dorainios  da  sua  Coroa,  ou  por  onde  quer 
que  fosse  mais  conveniente,  e  mais  prejudicial 
ao  commum  inimigo. 

Que  nem  S.  M.  Portugueza ,  nem  EIRei  de 
França  desistirião  da  guerra  sem  que  EIRei  de 
Castella  fizesse  paz  com  ambas  as  coroas, 
nem  S.  M.  Christianissiraa  faria  tregoas,  sus- 
pensão d'armas,  nem  qualquer  outro  concer- 
to tendendo  a  aífrouxar  e  diminuir  o  calor  da 
guerra,  sem  que  nclle  fosse  comprehendido 
EIRei  de  Portugal ,  seus  reinos,  e  dorainios, 


(374)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Mss.  do  extincto 
Convento  de  S.  Vicente  de  Fórft,  T.  XIV,  foi.  64. 
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como  também  não  seria  licito  a  este  o  cele- 
brar qualquer  das  sobreditas  convenções  sem 
que  a  França  fosse  comprehendida. 

Que  por  isso  que  podia  acontecer  que,  cele- 
brado um  Tratado  de  paz,  tregoas  ou  suspensão 
d'armas  entre  as  duas  coroas  de  França  e  de 
Portugal  com  EIRei  de  Castella,  por  qualquer 
pretexto  este  a  poderia  romper  com  uma  das 
duas  Coroas  ,  estipulou-se  que,  se  EIRei  de 
Castella,  faltando  ao  estipulado,  tomasse  armas 
contra  a  Franca,  Portugal  as  tomaria  d'accor- 
do  com  a  França,  e  levarião  a  guerra  ás  ter- 
ras do  inimigo  commum,  como  se  tal  Tra- 
tado com  Castella  não  tivesse  sido  celebrado, 
e  o  mesmo  faria  a  França  se  Castella,  quebran- 
tando a  paz  ou  tregoa,accommettesse  Portugal. 

E  porque  o  que  convinha  á  França  e  a  Por- 
tugal podia  não  convir  ás  demais  nações  que 
erão  independentes  d'Hespanha,  foi  estipulado 
entre  as  duas  Coroas  que  aquella  confederação 
não  seria  obrigativa ,  senão  contra  EIRei 
d'Hcspanha,  ficando  ao  arbitrio  de  ambos  o 
celebrar  paz,  tregoas,  e  qualquer  outro  ajuste 
d'este  género  com  outros  Principes  e  Republi- 
cas, ou  declarar-llies  a  guerra  conforme  lhes 
fosse  conveniente. 

Que,  tendo  EIRei  de  Portugal  em  conside- 
ração as  grandes  despezas  que  S.  M.  Christia- 
nissima  havia  feito  na  guerra,  e  as  que  devia 
de  fazer  para  proseguíl-a  com  o  ardor  com 
que  até  então  o  tinha  feito,  lhe  daria  de  siib- 
lY.  24 
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sidio  dous  milhões  e  quatrocentos  mil  cruza- 
dos, moeda  portugueza ,  postos  em  Franca  á 
sua  custa  e  risco  nos  prazos  abaixo  assigna- 
lados. 

No  primeiro  anno,  a  começar  do  dia  de  S. 
João  Baptista,  quatrocentos  e  oitenta  mil 
cruzados,  e  duzentos  e  quarenta  mil  em  cada 
um  dos  seguintes  até  inteirar  a  mencionada 
somma  de  dous  milhões  d'escudos  de  França, 
e  para  que  a  somma  de  quatrocentos  e  oi- 
tenta mil  cruzados  que  se  deve  dar  neste  anno 
fosse  mais  profícua  a  S.  M.  Christianissima, 
o  Serenissimo  Rei  de  Portugal  se  obrigava  a 
entregar  immediatamente  nas  mãos  dos  offi- 
ciaes  do  dito  Rei  de  França  a  dita  somma  logo 
que  S.  M.  Christianissima  tivesse  ratificado 
aquelle  Tratado. 

Estipulou-se  também  que  as  ditas  quantias, 
que  se  devião  dar  em  cadaium  anno ,  serião 
pagas  exactamente  em  seu  devido  tempo ,  sal- 
vo sendo  Portugal  invadido  por  tropas  ini- 
migas ou  bloqueados  seus  portos,  ou  cm  fim 
tendo  experimentado  por  mar  ou  por  terra 
perdas  consideráveis,  caso  em  que  aquelle 
pagamento  se  tran feriria  para  o  anno  seguin- 
te, de  modo  que  nunca  haveria  em  cada  anno 
mais  de  um  pagamento. 

Estipulou-se  além  d' isto  que  para  firmeza 
e  segurança  do  estipulado  seria  o  Tratado  de 
que  se  trata  submettido  á  approvação  dos 
tribunaes  e  conselhos  de  ambos  os  reinos, 
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para  ser  revestido  de  todas  as  formalidades 
necessárias  e  para  ser  ratificado  pelos  sobera- 
nos contractantes. 

Que  o  sobredito  Tratado  não  sortiria  eífeito 
senão  depois  da  sobredita  ratificação ,  e  que 
seria  assignado  pelo  Marquez  de  Niza,  pelo 
Arcebispo  d'Elvas  D.  Manoel  da  Cunha ,  pe- 
lo Arcebispo  de  Lisboa  e  pelo  Cavalheiro  de 
Jant  (375). 

Considerações  particulares  que  moverão  o  Ca- 
valheiro de  Jant  afazer  com  Portugal  um 
Tratado. 

Além  da  grande  razão  das  tregoas  de  vinte 
annos  que  ElRei  d'Hespanha  concedia  a  Por- 
tugal ,  o  qual  estava  resoluto  a  aceitál-as  se- 
gundo o  parecer  das  consultas  dos  tribunaes 
de  Lisboa ,  a  França ,  depois  das  declarações 
tão  claras  e  positivas  d'ElRei  de  Portugal,  dadas 
por  escrito ,  não  podia  deixar  de  romper  com 
elle,  se  elle  a  não  tivesse  prevenido,  que  tão 
lisongeado,  dizia  o  Enviado  francez,  estava 
ElRei  D".  João  com  as  esperanças  que  tinha 
que  ElRei  de  Castella,  não  podendo  viver 
os  vinte  annos  de  tregoas  que  lhe  offerecia , 
com  sua  morte  se  concluiria  o  processo  de 
Portugal,  e  teria  elle  sempre  bastante  tempo 
para  gozar  pacificamente  de  seu  reino,  dei- 

(375)  Mss.  d«  Biblioth.  Renl  de  Pariz,  God.  10,358/2,  p.  173. 


~  â72  — 

xando  a  França  desenvolver-se  dos  emba- 
raços em  que  estava  posta;  que  dado  caso 
que  a  Hespanha  viesse  a  faltar-lhe  com  a  pa- 
lavra, e  a  França  a  desemparál-o,  com  forças 
sufficientes  se  julgava  para  sustentar  cinco  a 
seis  annos  o  peso  da  guerra,  lisongeando- 
se  que  no  entretanto,  cedendo  aos  Inglezes 
alguma  das  suas  conquistas  da  índia,  elles  o 
sustentarião  no  throno,  e  quando  tudo  lhe 
succedesse  pelo  contrario  e  fosse  deitado  fora 
de  Portugal ,  ficava-lhe  o  regresso  de  retirar- 
se  a  Pernambuco  no  Brazil,  ou  a  Gôa  na 
índia,  e  n'uma  e  n'outra  parte  não  deixaria 
de  ser  tido  por  um  grande  Principe. 

Que  a  França  na  minoridade  d'ElRei  não 
tendo  julgado  acertado  no  Congresso  de  Muns- 
ter  de  fazer  a  paz  com  as  condições  por  extre- 
mo vantajosas  que  Jhe  concedia  a  Casa  d'Aus- 
tria,  quaes  erão  as  de  ficar  a  França  com  o 
que  havia  ganhado,  com  muita  mais  razão  a 
não  devia  de  fazer  então  que  havia  experimen- 
tado grandes  revezes. 

Que  qualquer  que  fosse  a  deliberação  era 
que  a  França  estava  de  continuar  a  guerra,  não 
era  menos  obrigada  a  dar  demonstrações  do 
contrario,  e  que  a  mais  legitima  e  especiosa 
era  Portugal ;  porque  se  a  França  declarasse 
haver  tratado  com  aquelle  reino,  não  poderia 
mais  abandonál-o ,  e  não  teria  necessidade  de 
valer-se  do  expediente  de  comprehendél-o  nos 
Tratados  de  paz  ;  que  sendo  o  Tratado  con- 
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cluido  em  Lisboa ,  ElRei  de  França  podia  alle- 
gar  que  não  estava  em  seu  poder  adivinhar 
que  Sua  Santidade  faria  tantas  instancias  por 
uma  paz,na  qual  ElRei  d'Hespanha  mostrava  tão 
pouca  vontade  de  querer  entender,  que  se  tinha 
empenhado  cora  o  Príncipe  de  Conde,  vassallo 
rebelde  de  França,  por  um  Tratado  solemne, 
de  nunca  mais  depor  as  armas  em  quanto  elle 
não  fosse  restituido  na  posse  de  seus  bens  e 
governos,  e  com  elle  quantos  seguirão  as  suas 
partes ,  e  que  muita  mais  razão  tinha  elle  Rei 
de  França  de  sujeilar-se  á  condição  de  prote- 
ger um  Rei  legitimo  possessor  d'um  reino  que 
lhe  havia  sido  usurpado,  d'um  Principe  que  se 
achava  de  posse  de  todos  os  seus  Estados  e  con- 
quistas, e  cujo  paiz  era  extremamente  avanta- 
joso  para  fazer  a  guerra,  e  defender-se  de  seus 
inimigos,  tendo  muitas  cidades  e  praças  regu- 
larmente fortificadas,  e  toda  espécie  de  arma- 
zéns e  arsenaes  providos  de  quanto  é  mister 
para  a  guerra  tanto  por  mar,  como  por  terra, 
e  muito  dinheiro  para  a  sustentar,  e  para 
se  não  desprover  d'elle,  dissesse  ter  necessi- 
dade para  sua  conservação,  não  sabendo 
o  que  lhe  podia  acontecer  um  dia;  que  tinha 
muito  boa  cavallaria,  e  ainda  melhor  infan- 
taria, com  o  único  defeito  de  não  serem  em- 
pregadas; que  pois  que  S.  M.  Ghristianissima 
se  tinha  determinado  a  conceder  a  ElRei  de 
Portugal  as  mesmas  vantagens  que  ElRei 
d'Hespanha  concedia  ao  Principe  de  Conde,  era 
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para  se  presumir  que  o  fizera  por  mui  fortes 
razões  d'Estado,  que  todas  as  assistências  que 
ella  teria  desejado  d'ElRei  de  Portugal,  as 
quaes  pagas  em  nove  annos,  segundo  o  enten- 
dia o  dito  Monarca,  á  excepção  da  primeira 
que  era  de  quatrocentos  mil  escudos,  as  demais 
apenas  bastarião  para  o  calçado  dos  soldados. 

Que  todavia,  visto  correr  voz  que  o  Papa 
ia  mandar  a  França  e  a  Hespanha  a  cada  uma 
um  Cardeal  para  obrigar  ambos  os  Monarcas 
a  virem  a  um  Tratado  de  paz,  supposto  a  França 
desse  o  seu  consentimento,  isso  não  obstava, 
pois  que  tinha  a  facilidade  de  desmembrar 
d'Hespanha  uma  tão  bella  peça,  como  era  o 
Portugal ,  por  meio  do  qual  a  França  poderia 
em  todo  o  temj)o  ter  enfreado  ElRei  d'Hespa- 
nha,  como  elle  tinha  enfreada  a  França  por  via 
de  Flandres.  Qne  elle  de  Jant  era  mesmo  de 
parecer  que  ainda  quando  ElRei  de  Portugal 
se  não  pozesse  no  caso  de  merecer  aquella 
protecção,  como  elle  com  effeito  até  ali  o  tinha 
feito,  ella  se  não  devia  negar,  porque  podia 
ser  que,  morto  elle ,  viesse  a  reinar  outro  que, 
ou  mais  ambicioso,  ou  mais  illustrado  que  elle, 
soubesse  reconhecer  as  obrigações  em  que 
Portugal  estava  para  com  a  França. 

Que  o  Enviado  de  Roma ,  em  chegando  a 
Pariz,  não  deixaria  de  pôr  todo  o  seu  estudo 
em  impedir  que  a  França  fizesse  algum  con- 
certo cora  Portugal ,  por  ser  este  um  grande 
obstáculo  á  paz. 
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Que  voltando  elle  Cavalheiro  de  Jant  para 
França  sem  ter  nada  concluido,  de  três  cousas 
uma  devia  de  necessidade  acontecer.  A  pri- 
meira e  a  mais  importante  ,  era  um  concerto 
infallivel  entre  Portugal  e  Castella,  quer  fosse 
um  Tratado  de  tregoas  por  vinte  annos ,  como 
se  dizia,  com  certas  condições,  quer  um  Tra- 
tado de  paz  em  que  ElRei  Catholico  teria  o 
mesmo  proveito  que  tinha  quando  estava  de 
posse  de  Portugal,  convém  a  saber,  fazendo 
um  Tratado  de  liga  ofFensiva  e  defensiva  con- 
tra todos  os  seus  inimigos  tanto  por  mar,  como 
por  terra,  obrigando-se  Portugal  a  manter 
dés  mil  homens  de  pé,  e  três  mil  de  cavallo 
empregados  no  serviço  d'Hespanha  contra  a 
França  em  quanto  a  guerra  durar,  e  em  todo 
o  tempo  que  ella  recomeçar,  conforme  o  Tra- 
tado que  Carlos  V  fez  com  Cosme  de  Medicis , 
o  qual  se  obrigou  a  fornecer  três  mil  cavallos 
tantas  e  quantas  vezes  os  Francezes  fizessem 
a  guerra  ao  Ducado  de  Milão. 

D'uma  armada  naval  de  vinte  e  cinco  navios 
para  juntarem-se  aos  d'Hespanha. 

D'um  dom  annual  de  dous  mil  negros  es- 
cravos para  se  mandarem  para  a  America;  pro- 
posições estas  que  o  Cavalheiro  de  Jant  soube 
havião  sido  postas  em  pratica,  e  que  ElRei  D. 
João  por  desesperação  poderia  aceitar  para  con- 
servar a  sua  Coroa,  bem  que  com  uma  espécie 
de  servidão  que  com  ser  longa  era  mais  tole- 
rável que  a  perda  d'ella;  em  quanto  por  outra 
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paite  EfRei  Catholico  se  daria  por  contenle, 
pois  que  sem  que  Portugal  cousa  alguma  lhe 
custasse,  colhia  todo  o  fructo  que  d'elle  pode- 
ria tirar,  se  o  possuisse;  que  algumas  pessoas 
ião  mais  avante  e  affirmavão,  se  havia  pro- 
posto o  casamento  da  Infanta  de  Portugal  com 
D.  João  d' Áustria,  com  condição  que  ElRei 
Catholico  lhe  daria  a  Flandres  do  mesmo  modo 
que  a  tinha  tido  o  Archiduque  Alberto  com  a 
Infanta  Clara  Eugenia,  com  dote  de  dous  mi- 
lhões de  cruzados,  pelo  casamento  da  Princeza 
de  Portugal;  condições  estas  em  que  ElRei 
Catholico  não  gastaria  mais  do  que  gastava 
actualmente,  pois  que  pagava  de  extraordi- 
nário dés  mil  homens  de  pé,  e  três  mil  de  ca- 
vallo  nas  fronteiras,  além  das  antigas  guarni- 
ções, e  de  dés  para  doze  galliões  tanto  para  a 
conservação  de  seus  mares,  como  para  escolta 
de  suas  frotas  que  ião  ás  índias  orientaes  e  ao 
Brasil. 

Que  a  segunda  cousa  era  que  elle  Cavalheiro 
de  Jant  estando  em  duvida  se  a  França  queria 
romper  com  Portugal,  ou  conservar  a  sua  al- 
liança,  assentara  que  se  voltasse  sem  ter  con- 
cluido  cousa  alguma,  além  do  receio  que  tinha 
do  concerto  entre  Portugal  e  Hespanha,  re- 
ceava que  se  a  França  quizesse  atar  o  fio  das 
negociações  com  Portugal  o  não  podesse  fazer, 
senão  pondo  muito  da  sua  casa,  e  que  consi- 
derando o  interesse  que  a  França  tinha  era 
sua  própria  conservação,  não  quiz  mostrar-se 
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tão  soberbo  que  ninguém  ousasse  persuadir- 
Ihe  de  fazer  aquillo  a  que  agora  o  poderião 
facilmente  obrigar. 

Que  o  terceiro  e  mais  forte  argumento  era 
a  incerteza  em  que  estava  de  saber  se  a  França 
queria  continuar  a  guerra,  ou  fazer  a  paz;  na 
primeira  hypothese,  devia-se  considerar  se 
lhe  era  mais   vantajoso  que  Portugal  fizesse 
da  sua  parte  uma  forte  diversão  que  obrigasse 
ElRei  de  Castella  a  oppôr-lhe  grandes  forças, 
tirando  as  que  tinha  na  Catalunha,  ou  se  lhe 
convinha  de  preferencia  aceitar  os  dous  mi- 
lhões que  Portugal  devia  pagar-lhe  em  nove 
annos  5   que  se  o  intento  da  França   era  de 
continuar  a  guerra ,  e  de  servir-se  dos  offere- 
cimentos  que  fazião  os  Portuguezes  de  inter- 
prender  vigorosamente  a  guerra,  enviando- 
Ihes   cabos    e  generaes   para   a    cavall^ria   e 
infantaria,  artilheiros  e  engenheiros,  elleCa- 
valhçiro  de  Jant  tinha  por  indubitável ,   que 
com  isso  e  com  a  segurança  de  serem  com- 
prehendidos  no  Tralado  de  paz  que  a  França 
houvesse  de  fazer,   elles  jogarião  o   resto  e 
serião  muito  mais  contentes    de   gastar   um 
pistole  por  aquelle  modo  do  que  de  mandar 
um  escudo  a  França.  Taes  forão  as  razões  que 
obrigarão  o  dito  Cavalheiro  a  concluir  a  liga 
com  as  condições  propostas  no  Tratado ;  que 
não  estivei^a  em  sua  mão  de  fazél-a  mais  van- 
tajosa ,  pois  bem  insistira  com  os  Portuguezes 
por  que  dessem  uma  somma  de  dinheiro  mais 
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avultada  para  os  gastos  extraordinários  da 
guerra.  Que  em  fim  se  aquella  alliança  pare- 
cesse inútil  á  Franca ,  o  Tratado  que  elle  havia 
feito  ficando  dependente  da  sancção  d'ElRci , 
S.  M.  podia  ou  nao  ratificál-o  (376). 

Razões  que  obrigarão  o  Cavalheiro  de  Jant  a 
alterar  a  forma  do  primeiro  Tratado, 

Posto  queElRei  de  Portugal  tivesse  ajustado 
de  fornecer  dous  milhões  para  os  gastos  ex- 
traordinários da  guerra,  como  fixasse  o  termo 
do  pagamento  a  nove  annos,  o  Padre  Domingos 
tendo-o  representado  ao  Cavalheiro  de  Jant, 
este  resolveo-se  pelas  considerações  já  ditas  a 
concluir  o  Tratado,  posto  que  fosse  mais  van- 
tajoso á  França  se  fora  possivel  obrigar  os 
Portuguezes  a  fazer  vigorosamente  a  guerra  a 
Gastella  da  parte  de  suas  fronteiras,  pondo 
todos  os  annos  em  campo  doze  mil  homens  de 
pé  e  três  mil  de  cavai  lo,  para  entrar  pelas  partes 
da  Galliza,  da  Estremadura  e  da  Andaluzia,  de 
modo  a  obrigar  ElRei  de  Castella  a  oppôr-lhes 
grandes  forças,  e  por  este  meio  a  diminuir  as 
que  tinha  na  Catalunha  e  em  outras  partes, 
com  o  que  teria  a  França  melhor  composição 
com  o  inimigo  em  Flandres  e  na  Itália. 

Que  ElRei  de  Portugal  fazia  soar  tanto  nos 


(37G)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,358/2, de  p.  Í53 
a  p.  166. 
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ouvidos  dos  povos  o  dinheiro  que  dava ,  que 
os  Portuguezes  imaginavão  que  a  França  absor- 
via e  lhes  tirava  toda  a  substancia,  servindo- 
se  o  dito  Soberano  d'este  pretexto  para  os 
sobrecarregar  com  os  impostos  que  queria,  ao 
passo  que  os  povos  diziâo  se  não  queixarião 
de  dar  aquelle  dinheiro,  se  elle  houvera  de  ser 
empregado  em  fazer  a  guerra  aos  Castelhanos, 
e  não  enviando-o  para  França,  como  se  elles 
não  fossem  tão  bons  soldados  como  os  Fran- 
cezes. 

Que  se  a  França  recebesse  aquelle  dinheiro, 
como  sua  intenção  não  era  de  servir-se  d'elle 
para  a  guerra,  nenhum  bem  produziria,  so- 
bretudo sendo  a  quantia  tão  pequena;  e  que 
Poi^tugal  não  poderia  fazer  ao  mesmo  tempo 
guerra  nas  fronteiras ,  e  mandar  assistências 
e  auxilios  a  França. 

Que  ás  considerações  sobreditas  viérão  jun- 
tar-se  outras  de  muito  pezo,  sendo  uma  d'ellas 
a  seguinte  :  que  os  Potentados  da  Europa,  se 
a  França  recebesse  em  dinheiro  a  assistência 
de  Portugal,  lhe  poderião  um  dia  lançar  em 
rosto  que  o  desejo  de  haver  o  dinheiro  dos 
Portuguezes  lhe  fizera  desprezar  as  occasiões 
de  pacificar  a  Europa;  em  vez  de  que,  fazendo 
os  Portuguezes  a  guerra  vigorosamente,  como 
era  possível  obrigál-os  por  um  Tratado,  não 
se  podia  censurar  a  França  por  ter  protegido 
um  ai  liado  que  se  tornava  digno  d'isso,  e  cuja 
posse  pacifica  de  seus  Estados  durante  quinze 
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annos  era  ura  titulo  sufFicieiíte  para  que  fosse 
reconhecido  por  todos  os  Príncipes  (377). 

An.  1655      Artieos  do  Tratado  d'amizade  e  de  confede- 

Setein-  '-' 

bro  7    ração  formal  entre  as  coroas  de  França  e  de 
Portugal  contra  ElRei  de  Castella. 

I.  Estipulou-sc  que  do  dia  da  ratificação 
d'aquelle  Tratado  em  diante  haveria  ai liança  e 
confederação  entre  os  ditos  Reis  e  reinos,  e 
que  ambos  farião  a  guerra  a  Castella  com  todas 
as  forças  e  com  o  maior  vigor  possivel ,  cada 
um  por  sua  parte,  ElRei  de  Portugal  pelas 
fronteiras  deste  Reino,  e  ElRei  de  França 
pelas  partes  de  seus  Estados  que  confinassem 
com  os  de  Castella,  ou  onde  quer  que  fosse 
mais  prejudicial  ao  inimigo,  e  mais  conve- 
niente aos  soberanos  confederados. 

II.  Que  S.  M .  Christianissima  e  S.  M.  Portu- 
gueza  não  desistirião  da  guerra  em  quanto 
ElRei  de  Castella  não  tivesse  feito  a  paz  cora 
ambas  as  coroas  de  França  e  de  Portugal,  não 
podendo  ElRei  de  França  celebrar  paz,  tre- 
goas,  suspensão  darmas  nem  qualquer  outro 
Tratado,  sem  nelle  ser  inclu  do  ElRei  de  Por- 
tugal com  todos  os  seus  reinos  e  dominios, 
nem  ElRei  de  Portugal  fazer  igualmente  se- 
melhantes Tratados  sera  a  inclusão  da  França. 

III.  Que  porque  podia  acontecer  que  cele- 


(377)  Mss.  da  Bibliolh.  Real  dePariz,Cod,  lO,358/2,p.  167. 
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brando-se  com  Castella  um  Tratado  de  paz  ou 
de  tregoas  cora  approvação  e  inclusão  de  am- 
bas as  coroas  de  França  c  de  Portugal ,  El  Rei 
de  Castella  viesse  a  rompêl-o,  tomando  armas 
contra  França ,  ficava  estipulado  que  em  tal 
caso  Portugal  as  tomaria  contra  o  inimigo 
commum,  como  se  tal  Tratado  não  tivesse  sido 
celebrado,  e  o  mesmo  praticaria  a  França  se 
por  ventura  ElRei  de  Castella  declarasse  a 
guerra  a  Portugal. 

IV.  Quepor  isso  que  as  convenções  de  França 
e  de  Portugal  com  as  demais  nações  que  não 
erão  sujeitas  a  ElRei  de  Castella  diíTerião  ou 
podião  diíYerir  ,  se  estipulava  ,  que  aquella 
alliança  e  confederação  senão  entenderia  se- 
não contra  ElRei  de  Castella,  ficando  cada  qual 
das  partes  contractantes  com  liberdade  para 
fazer  paz  ou  romper  guerra  com  outra  qual- 
quer nação  conforme  lhes  parecesse  e  fosse  a 
bem  de  seus  reinos.  * 

V.  Que  por  isso  que  ElRei  de  Portugal,  com  a 
certeza  e  segurança  que  por  via  d'aquella  con- 
federação tinha  de  nao  ficar  só  encarregado  de 
todo  o  peso  da  guerra  contra  Castella,  y)odia 
tirar  de  seus  vassallos  maiores  quantias  de 
dinheiro  do  que  até  ali  lhe  davao,  e  fazer  uma 
guerra  mais  activa  a  Castella  (posto  que  até  ali 
a  tivesse  feito  com  o  vigor  possivel)  concor- 
dou-se  que  S.  M.  Portugueza,  além  do  que 
de  presente  gastava  na  guerra  que  fazia  nas 
fronteiras ,  gastaria  mais  todos  os  annos  tre- 
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zentos  e  cincoenta  mil  cruzados  para  com 
elles  fazer  um  pé  de  exercito  considerável,  e 
em  tempo  opportuno  entrar  em  Castella  por 
mar  ou  por  terra,  ou  por  ambas  as  partes ,  in- 
terprendendo  facções  que  fossem  mais  nocivas 
ao  inimigo e  mais  convenientes  e  úteis  á  França 
e  a  Portugal. 

VI.  E  para  que  isso  se  podesse  eífeituar  á 
satisfação  de  S.  M.  Christianissima ,  ella  po- 
deria mandar  todos  os  annos  um  commissario 
a  Portugal  com  poder  e  autoridade  sufficiente 
para  conferir  e  tratar  com  os  ministros 
d'ElRei  de  Portugal  acerca  da  forma  do  exer- 
cito, da  facção  que  se  devia  emprehender,  e  do 
lugar  e  tempo  em  que  ella  deveria  tentar-se; 
e  o  que  fosse  ajustado  se  poria  em  execução, 
com  tanto  que  não  houvesse  de  exceder  a 
som  ma  estipulada. 

VII.  Que  porque  aquella  quantia  de  trezentos 
e  cincoenta  mil  cruzados  com  o  mais  queElRei 
de  Portugal  gastava  na  presente  guerra  lhe 
seria  intolerável  se  não  houvesse  limitação  de 
tempo,  e  esperança  de  ver  finda  a  guerra,  esti- 
pulou-se  que  ainda  quando  a  guerra  conti- 
nuasse, além  da  quantia  que  ElRei  de  Portugal 
gastava  ordinariamente,  daria  dous  milhões  e 
quatrocentos  mil  cruzados,  divididos  em  tre- 
zentos e  cincoenta  mil  por  anno,  até  completar 
a  quantia  estipulada,  se  Castella  não  fizesse 
com  elle  paz  ou  tregoas,  e  esgotada  a  quantia 
dos  ditos  trezentos  e  cincoenta  mil  cruzados , 
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será  somente  EIRei  de  Portugal  obrigado  ao 
que  gasta  actualmente  na  guerra. 

VIII.  Que  por  isso  que  podia  acontecer  que 
por  qualquer  motivo  S.  M.  Portugueza  achasse 
ser- lhe  mais  conveniente  dar  á  França  em  um 
anno,  ou  annos,  a  quantia  dos  trezentos  e  cin- 
coenta  mil  cruzados  que  elle  devia  gastar 
ulteriormente  na  guerra,  para  com  a  dita 
quantia  augmentar  esta ,  seria  licito  a  EIRei  de 
Portugal  o  fazêl-o,  porém  nem  por  isso  ficaria 
desobrigado  das  correrias  acostumadas  nas 
fronteiras. 

IX.  Que  tendo  Portugal  necessidade  de  offi- 
ciaes,  engenheiros,  cabos  e  maquinas  de  guerra, 
S.  M.  Portugueza  os  poderia  fazer  vir  de  França 
á  sua  custa,  ao  que  S.  M.  Ghristianissima  se 
prestaria  de  boa  vontade. 

X.  Que  para  firmeza  do  estipulado  seria 
aquelle  Tratado  visto,  e  approvado  pelos  tri- 
bunaes  d'um  e  d' outro  reino,  a  quem  o  conhe- 
cimento de  semelhantes  convenções  devesse 
pertencer,  para  ao  depois  ser  ratificado  pelos 
respectivos  Soberanos. 

XI.  Em  fim  estipulou-se  que  aquelle  Tratado 
não  teria  effeito  nem  seria  valido  senão  depois 
que  fosse  ratificado  por  S.  M.  Ghristianissima, 
e  assim  o  tiverão  por  concluido  e  assignárâo  o 
Cavalheiro  de  Jant,  em  virtude  da  ordem  ver- 
bal de  seu  Soberano,  que  lhe  encommendára 
fizesse  o  que  julgasse  conveniente  aos  inte- 
resses da  França ,  e  por  ordem  d'ElRei  de  Por- 
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tugal,  o  Marquez  de  Niza,  o  Bispo  d'Elvas 
D.  Manoel  da  Cunha,  e  o  Arcebispo  Eleito  de 
Lisboa  (378). 

An.  1655      Razões  ai  legadas  em  favor  de  Portugal  pela 
de      Rainha  D.  Luiza  de  Gusmão  nas  diversas  con- 

Setem- 

bro     fercncias  que  teve  com  o  Enviado  de  Franca  o 

prova-  ^     *      . 

^•^')    Cavalheiro  de  Jant,  e  por  este  transmittidasao 
Cardeal  Mazarino. 

Começa  o  Enviado  dizendo  que,  se  as  gran- 
des qualidades  da  Rainha  de  Portugal  nao  fos- 
sem Ião  conhecidas  do  sobredito  Cardeal  e  de 
toda  a  França,  custaria  a  acreditar  se  podesse 
haver  uma  mulher  tão  ilhistrada,  como  o  era 
aquella  Princeza,  em  quem  o  natural  e  o  ad- 
quirido se  encontravão  no  mais  subido  gráo, 
e  a  quem  erão  tão  familiares  a  lingua  latina  e 
italiana  como  a  portugueza  e  castelhana;  e 
proseguindo  em  sua  narrativa  refere,  que  a 
respeito  da  revolução  de  Portugal  lhe  havia 
dito  :  «  Que  iwio  podia  acreditar  como  pare- 
cesse pouco  á  França  que  um  Duque  de  Bra- 
gança ,  que  era  o  Senhor  mais  yioderoso  do 
reino,  e  de  toda  a  Hespanha,  tanto  em  fazen- 
das como  em  dinheiro,  se  houvesse  aventurado 
a  perder  a  vida,  a  de  sua  mulher  e  filhos,  cora 
quantos  bens  possuia  antes  de  ser  Rei,  os 
quaes  não  erão  de  tão  pouca  consideração  que 


(378)  Mss.  daBiblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,3à8/2,  p.  189. 
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não  rendessem  annualmente  acima  de  trezen- 
tos mil  ducados ;  que  se  resolvesse  a  transpor 
tão  perigoso  passo,  deixando  um  bem  presente 
real  por  meras  esperanças,  mormente  não 
sendo  estas  fundadas  em  outra  cousa  mais  que 
na  amizade  do  povo,  sempre  inconstante,  c 
por  natureza  mudável ;  e  que  pondo  de  parte 
todas  estas  considerações ,  tentasse  áe  sacudir 
o  jugo  de  Casteila  e  chegasse  a  recobrar  como 
por  milagre  o  reino  com  as  conquistas  de 
seus  predecessores,  á  excepção  da  cidade  de 
Ceuta ,  achando-o  desprovido  de  quanto  era 
mister  para  a  guerra,  o  dominio  dos  antigos 
Reis  vendido  ou  empenhado,  e  pela  mesma 
maneira  o  rendimento  das  alfandegas  de  Lis- 
boa, que  constituia  a  maior  parte  dos  do  reino; 
os  quaes  como  se  achassem  empenhados  cm 
mão  de  pessoas  que  havião  grandemente  con- 
tribuidoparaaacclamaçãod'EIRei  seu  marido, 
não  havia  meio  de  desempenhál-os  senão  pa- 
gando o  que  legitimamente  se  lhes  devia ;  por- 
que bem  se  devia  saber  que  o  costume  da 
Coroa  de  Casteila,  sempre  conforme  com  o 
dos  usurpadores,  era  de  começar  por  vender  e 
destruir  o  património  dos  Reis  destronados 
para  tirar-lhes  toda  a  esperança  de  o  poderem 
recobrar. 

Que  o  reino  de  Portugal  no  principio  se 
achava  inteiramente  desprovido  de  dinheiro, 
de  artclharia,  armas,  e  pólvora,  que  os  arma- 
zéns e  arsenaes  carecião  de  tudo  quanto  é  niis- 
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ter  para  a  guerra  tanto  por  terra,  como  por 
mar;  que  o  povo  nenhuma  disciplina  militar 
tinha;  que  não  havia  cavallos,  que  n'uma 
fronteira  de  cento  e  cincoenta  legoas  não  exis- 
tia uma  só  praça  em  estado  de  defender-se ; 
que  em  prover  tudo  do  necessário  gastara 
ElRei  de  Portugal  não  só  todo  o  dinheiro  que 
tinha,  mas  que  para  sustentar  aquella  atre- 
vida empresa  havia  vendido  até  as  suas  jóias. 

Que  na  verdade  se  não  podia  negar,  que  a 
prosperidade  em  que  naquella  occasião  estavão 
as  armas  de  França  havia  contribuído  e  asse- 
gurado ElRei  na  resolução  que  tomara  de  se 
declarar  ;  mas  que  também  se  não  devião  pòr 
cm  esquecimento  as  vantagens  que  d'ali  co- 
lhera a  França,  pois  que  a  conquista  do  con- 
dado do  Rossilhão  fora  uma  consequência  do 
alevantamento  de  Portugal,  achando-se  o  ini- 
migo desfalcado  com  a  separação  d'um  tão 
grande  estado  que  havia  sido  reunido  a  Gastella. 

Que  Portugal,  depois  da  perda  que  fizera  do 
Cardeal  de  Richelieu ,  o  qual  por  um  semnu- 
mero  de  cartas ,  por  meio  de  soccorros  efFec- 
tivos,  e  pela  presença  de  seus  parentes,  havia 
durante  toda  a  sua  vida  dado  grandes  conso- 
lações áquelle  reino,  ao  qual  elle  quizera  con- 
ceder com  liberalidade  e  por  cousa  nenhuma 
o  que  elle  pedia  hoje  com  tanta  instancia, 
havia  fundado  todas  as  suas  esperanças 
no  Cardeal  Mazarino,  de  quem  todavia  não  po- 
derá até  ali  obter  a  conclusão  d' um  negocio  tão 


—  387  — 

justo,  e  tão  conforme  á  razão,  como  era  o  da  liga. 

Que  a  Franca  se  persuadia  sem  fundamento 
que  o  reino  de  Portugal  estava  cheio  de  di- 
nheiro, e  que  todavia  nada  havia  mais  fácil 
do  que  mostrar-lhe  o  contrario,  pois  que  o 
povo  tinha  sido  obrigado  depois  daacclamação 
de  seu  Rei  a  sangrar-se,  para  alimentar  o  es- 
tado, concedendo  voluntariamente  a  decima 
parte  de  seu  rendimento. 

Que  se  devia  reflectir  nas  despezas  prodi- 
giosas que  se  fizérão  no  principio  d'aquella 
mudança  tanto  em  compra  de  todas  as  cousas, 
que  faltavão  para  sustentar  a  guerra,  como 
na  fortificação  e  apercebimento  das  praças , 
lendo  custado  só  a  d'Elvas  mais  de  dous  mi- 
lhões de  livras,  que  se  achava  então  em  me- 
lhor estado  que  qualquer  da  Europa,  bem 
como  as  de  Olivença,  Campo  Maior,  Castello  de 
Vide,  e  muitas  outras  em  que  se  trabalhava 
sem  cessar;  sem  fallar  nas  guerras  da  Pérsia, 
e  do  Mogor  nas  índias  Orientaes,  dos  Hollan- 
dezes  no  Brazil ,  e  d'Angola ;  o  que  não  dava 
lugar  a  se  ajuntarem  thesouros,  como  se  ima- 
ginava, e  como  os  Castelhanos  publicão  para 
pôr  macula  no  governo  d'EIRei ,  dizendo  esta- 
vão  seus  coífres  atulhados  d'ouro  e  de  prata. 

Que  todos  os  Potentados  da  Europa  tendo 
interesse  na  conservação  de  Portugal,  a  maior 
parte  d'elles  não  pensavão,  senão  em  tirar-lhe 
uma  penna  da  aza ;  que  era  á  águia  arrogante 
a  quem  convinha  fazèl-o,  e  não  á  pomba  in- 
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nocente ;  que  a  bondade  com  que  EIRei  soccor- 
ria  os  afíligidos  era  causa  dos  negócios  d'In- 
glaterra  que  EIRei  tinha  sobre  seus  hombros ; 
que  se  Portugal  não  tivesse  senão  a  satisfazêl-o, 
EIRei  venderia  as  jóias  de  sua  Coroa  para 
lhe  comprazer,  mas  que  como  havia  ainda  ou- 
tros interesses  particulares  que  podião  obrigar 
Portugal  a  estar  de  sobreaviso,  era  mister  que, 
conforme  o  provérbio  francez,  guardasse  uma 
pêra  para  a  sede;  que  S.  M.  Christianissima 
receberia  o  que  as  posses  de  Portugal  soffriao 
que  se  lhe  desse,  sem  exigir  mais  do  que  estava 
em  seu  poder,  que  era  muito  mais  limitado  do 
que  se  pensava. 

Que  o  interesse  que  a  França  mostrara  na 
conservação  do  reino  de  Portugal  era  tão  no- 
tório que  toda  a  Europa  achava  estranha  a  de- 
mora que  ella  oppunha  a  se  empenhar  em 
sustentál-o,  sendo  que  todos  os  Senhores 
d'Hespanha,  ainda  que  o  contrario  dissessem, 
desejavão  com  ardor  aquelle  desmembramento 
pela  acolhida  que  ali  podião  achar,  caso  expe- 
rimentassem alguma  desgraça. 

Que  se  a  França  por  espaço  de  oitenta  e 
tantos  annos  auxiliara  aos  hereges  d'Hollanda 
contra  a  Casa  d'Austria,  e  que  naquellas 
guerras  gastara  grandes  sommas  de  dinheiro, 
e  sacrificara  a  vida  de  muitos  dos  seus,  com 
mais  forte  razão  era  obrigada  a  sustenlar 
um  Rei,  legitimo  possessor  de  seus  Estados. 

Que  seria  melhor  que  a  Franca  continuasse 
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ainda  trinta  annos  a  guerra  para  sustentar 
Portugal,  e  contrabalançar  por  meio  d'elle  o 
grande  poder  da  Casa  d'Austria ,  do  que  con- 
cluir uma  paz,  por  mais  vantajosa  que  fosse, 
sem  nella  o  incluir. 

Que  motivo  de  queixa  podia  ter  a  França 
contra  Portugal ,  e  em  que  elle  tinha  desmere- 
cido, para  o  querer  excluir  de  sua  amizade  e 
protecção  em  favor  d'um  tyranno  usurpador? 
que  se  era  por  Portugal  não  querer  conceder  á 
França  as  quantias  que  ella  pedia  adiantadas, 
seria  uma  injustiça  o  exigir  d'um  alliado  cousas 
que  excedião  as  suas  posses,  sobre  tudo  esfor- 
çando-se  elle  em  dar  quanto  podia;  que  se  não 
devia  reputar  perdido  o  que  somente  era  diffe- 
rido;  que  pagar  em  dous  annos  o  que  se  devia 
pagar  n'um,  sempre  era  pagar;  que  estando-se 
d'accordo  a  respeito  das  sommas  principaes,  e 
não  havendo  diíferença  senão  no  mais  ou  me- 
nos da  que  sedevia  dar  adiantada,  era  EIRei  de 
Portugal  bem  infeliz,  e  bem  pouco  conside- 
rado da  França ,  se  esta  lhe  não  concedia  o  fa- 
vor que  elle  lhe  pedia  ;  que  o  pagamento  dos 
dous  milhões  achando-se  completado,  e  du- 
rando ainda  a  guerra  entre  Portugal  e  Hespa- 
nha,  não  pretendia  EIRei ,  seu  marido,  ficar 
isento  da  contribuição,  nem  deixaria  de  fazer 
todos  os  seus  esforços  nas  fronteiras;  que  se 
até  então  os  não  tinha  feito  do  modo  que  a 
França  entendia,  era  porque  não  se  vendo 
amparado  contra  a   desgraça  que  lhe  podia 
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sobrevir  d'ujn  Tratado  de  paz  em  que  não 
fosse  incluído,  se  não  abandonara  de  todo, 
reservando-se  para  fazer  todos  os  esforços  na 
extremidade  a  que  se  podia  achar  reduzido  de 
sustentar  um  dia  elle  só  o  peso  de  toda  a 
guerra. 

Que  a  provincia  que  para  isso  era  mais  ac- 
commodadaera  a  d'Andaluzia,  por  ser  a  melhor 
d'Hespanha  para  a  subsistência  das  tropas,  a 
mais  rica,  e  a  mais  abundante,  como  tambeui 
a  mais  carregada  de  impostos,  e  que  o  povo 
de  Sevilha  e  das  terras  chans  estava  prompto 
a  revoltar-se,  mas  que  não  vendo  ninguém  que 
lhe  abrisse  os  braços,  íicava  sem  eíFeito  aquella 
boa  vontade;  que  não  podia  haver  cousa  que 
mais  sensivel  fosse  a  ElRei  de  Castella  do  que  o 
fazer-se-lhe  guerra  naquella  provincia,  nem 
mais  vantajosa  para  a  França  para  facilitar- 
Ihe  a  conquista  de  Flandres,  nem  mais  com- 
moda  para  Portugal. 

Que  se  a  França  se  queixava  dos  Portu- 
guezes  por  não  a  terem  soccorrido  nas  desor- 
dens passadas ,  tivera  d'isso  culpa  a  mesma 
França,  pois  não  quizera  receber  as  assistências 
a  troco  d'uma  protecção  que  ElRei  de  Castella 
não  tivera  duvida  de  conceder  ao  Principe 
de  Conde,  vassallo  rebelde  de  I^Vança;  que 
o  que  mais  magoara  a  Portugal  fora  o  ver 
a  França  negar- se  a  recebél-o  com  a  mesma 
condição,  com  que  Castella  recebia  os  inimigos 
e  rebeldes  de  França;  que  o  mais  cruel  inimigo 
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da  França  e  do  Cardeal  era  o  Príncipe  de  Conde, 
e  o  mais  poderoso  ai  liado  e  amigo  da  França 
era  Portugal ,  e  que  todavia  a  França  nenhuma 
reflexão  fazia  na  desigualdade  das  pessoas ,  e 
que  uma  quantia  maior  ou  menor  de  dinheiro 
era  em  estorvo  á  união  de  ambas  as  Coroas; 
que  se  por  desgraça  Portugal  viesse  a  ajustar- 
se  com  Castella  com  qualquer  condição  que 
fosse  para  perder-se  ou  salvar-se  com  ella, 
perderia  muito  nisto  a  França,  e  ganharia 
muito  mais  a  Hespanha. 

Que  se  se  não  contava  por  nada  as  forças  que 
ElRei  de  Castella  era  obrigado  a  ter  em  suas 
fronteiras  para  se  oppôr  a  Portugal ,  e  as  van- 
tagens que  a  França  colhia  de  não  ter  contra 
si  os  soccorros  que  Portugal  amigo  de  Castella 
poderia  dar-lhe,  não  havia  razão  humana  que 
lhe  podesse  fazer  comprehender  o  motivo  que 
estorvava  a  união  da  França  com  Portugal ; 
que  não  bastava  que  o  Cardeal  se  empregasse 
era  dilatar  os  limites  do  reino,  que  mais  gloria 
lhe  viria  de  conservar  os  Estados  d'aquelles 
que  enfraquecião  o  inimigo. 

Que  a  França  lhe  fazia  esperar,  que  quando 
se  tratasse  do  casamento  d'ElRei  se  teria  uma 
consideração  particular  para  com  a  Infanta, 
sua  filha;  que  clle  de  Jant  podia  fazer  conceito 
desuabelleza,  pois  a  havia  visto;  mas  que  sendo 
esta  a  menor  de  suas  qualidades,  e  sendo  a  inten- 
ção do  Cardeal  de  dar  a  ElRei  de  França  uma 
mulher  d'uma  condição  branda,  submissa  e  obe- 
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diciite,  eraCathei  ina,  sua  filha,  oabbreviado  de 
todas  as  perfeições,  d'um  sangue  tão  illustre 
como  qualquer  da  Europa,  e  digna  só  d'ura  Rei 
de  França ;  que  todavia  soubera  com  bastante 
displicência  que  a  frustravão  d'aquella  espe- 
rança, tomando  por  pretexto  a  conducta  de 
Portugal ,  mas  que  de  tudo  nos  devíamos  con- 
solar neste  mundo;  que  se  não  houvesse  para 
a  Infanta,  sua  filha,  Reis  na  Europa,  não  lhe 
faltarião  em  Lisboa  conventos,  onde  ella  por 
menos  de  dous  milhões  poderia  entrar  para 
servir  a  Deos  o  restante  de  seus  dias  (379). 

An.  if.55  Carta  do  CaValheiro  de  Jant  ao  Cardeal  Ma- 
soien,-  zarino,  em  que  depois  de  agradecer-lhe  a  con- 
pr^o|a-  fiança  que  nelle  havia  posto,  encarregando-o 
d'aquella  missão,  vindo  a  fallar  do  successo  de 
sua  negociação  diz-lhe  que  se  elle  Cardeal  se 
dignasse  de  lançar  os  olhos  sobre  as  Memorias 
que  lhe  enviava,  viria  que  de  nada  se  havia 
esquecido,  e  que  se  em  alguma  cousa  havia 
errado,  a  isso  o  arrastara  a  grande  paixão  que 
tinha  pelos  interesses  d'ElRei,  seu  amo,  di- 
zendo sem  rebuços  a  verdade  ás  pessoas  que 
tinhão  tão  pouca  consideração  para  com  a 
França  como  quasi  nenhuma  sensibilidade 
para  suas  próprias  desgraças;  que  bem  fizera 
elle  por  lhes  persuadir  que  só  da  França  de- 


1,379)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Parir ,  Cod,  10,358/2,  p.  105. 
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pendia  a  sua  salvação,  se,  com  portando- se  no 
porvir  d'outro  modo  do  que  até  então  havião 
feito,  se  poserem  em  estado  de  merecer  a  sua 
protecção ;  que  os  voltara  por  todas  as  partes 
para  alcançar  alguma  cousa  útil  á  França,  e 
que  não  podendo  obrigál-os  a  enviar  assistên- 
cias consideráveis  para  se  fazer  a  guerra,  e 
tendo  elles  proposto  de  a  fazer  de  boa  maneira, 
se  determinara  a  ligál-ospor  um  Tratado.  Que 
a  elle  Cardeal  tocava  o  decidir  se  aquillo  convi- 
nha ou  não  aos  interesses  d'ElRei  de  França, 
de  cuja  aceitação ,  e  ratificação  estava  depen- 
dente a  validez  do  contracto;  que  se  se  admi- 
rasse de  ver  tinha  elle  de  Jant  tomado  sobre  si  o 
concluir  uma  liga  com  Portugal,  sem  para  isso 
ter  ordens  positivas,  devia  lembrar-sc  o  Cardeal 
que  elle  de  Jant  estava  a  quatrocentas  legoas  de 
sua  Corte,  da  qual  havia  cinco  mezes  não  tinha 
tido  novas,  ao  passo-  que  a  Hespanha  estava 
por  momentos  a  concluir  uma  tregoa  com  Por- 
tugal ,  para  assim  dizer  ás  barbas  do  Enviado 
de  França ;  e  proseguindo,  autorisa  o  seu  modo 
de  proceder  com  vários  exemplos,  entre  os 
quaes  cita  o  do  ultimo  Tratado  celebrado  entre 
Portugal  e  Inglaterra,  no  qual  o  Conde  de  Sá, 
tendo  um  poder  em  forma  d'ElRei  de  Portugal 
para  tratar,  recebeo  ordem  de  o  mostrar  aos 
Inglezes  somente  para  entretèl-os,  tendo  in- 
strucções  secretas  de  não  fazer  Tratado  algum 
qualquer  cousa  que  acontecesse ,  e  todavia 
vendo-se  apertado  pelo  Protector  de  concluir, 
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alias  de  declarar-se  a  guerra,  cedeo  o  Conde  á 
necessidade,  o  que  muitos  imputarão  ao  de- 
sejo que  tinha  de  salvar  a  vida  a  seu  irmão,  o 
qual  nem  por  isso  deixou  de  ser  degollado  na 
Torre  de  Londres,  depois  d'assignado  o  Tra- 
tado. Que  elle  de  Jant  não  desejava  a  ratifica- 
ção do  Tratado,  senão  julgando-a  o  Cardeal 
útil,  e  conforme  aos  interesses  d'ElRei  de 
França;  que  nenhuma  razão  tinha  para  estar 
contente  conii  os  Portuguezes,  á  vista  do  pouco 
calor  que  havião  mostrado  de  abraçar  a  causa 
commum  contra  o  inimigo  de  todos;  que  os 
Portuguezes  não  querião  arriscar-se,  porque 
se,  pondo-se  eju  campo,  viessem  a  perder  uma 
batalha,  poderia  o  reino  todo  revoltar-se  ;  que 
quando  se  lhes  allegava  a  máxima  de  politica 
que  diz,  que  para  conservar  seus  estados  con- 
vém adquirir- se  outros,  respondião  que  a 
politica  dos  Principes  chuistãos  devia  enccrrar- 
se  nos  limites  queS.  Paulo  assignala,  não  aspi- 
rar ao  bem  alheio,  e  tratar  de  consçrvar  o  seu; 
que  os  Portuguezes  lhe  querião  persuadir  que 
estavão  tão  abraçados  com  a  França  como  a 
hera  com  uma  muralha,  ao  que  elle  lhes  tor- 
nara que  a  comparação  podia  ser  verdadeira 
se  a  França  continuasse  na  alliança,  porque  a 
hera  não  abraçava  muralha,  que  não  minasse 
e  destruisse  (380). 


(380)  Mss.  da  Biblioth.  Real  de  Pariz,  Cod.  10,368/2,  p.  17. 
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Por  despacho  d'esta  data  o  Cavalheiro  de  ^^-J^l^ 
Jant,  dando  parte  ao  Cardeal  Mazarino  do  Tra- 
tado que  concluíra  com  Portugal ,  diz  que  o 
principal  motivo  que  o  movera  a  pôl-o  era 
effeito  havia  sido  a  persuasão  em  que  estava 
de  que  o  mais  assignalado  serviço  que  elle 
podia  fazer  ao  mencionado  Cardeal  era  o  de 
ligar  a  França  com  o  reino  de  Portugal,  dando- 
Ihe  ao  mesmo  tempo  meios  para  continuar  a 
guerra,  e  reduzir  ás  ultimas  os  inimigos  da 
Coroa  de  França.  Que  como  soubesse  as  dili- 
gencias que  se  fazião  em  Roma  para  despachar 
para  França  eHespanha  dous  Cardeaes  a  fim  de 
obrigar  um  e  outro  Soberano  a  fazer  a  paz, 
assentara  que  o  único  expediente  que  havia 
para  fazer-se  nella  comprehender  Portugal , 
era  o  de  concluir  com  o  dito  reino  um  Tratado, 
com  o  qual  se  atalharia  a  injusta  exclusão  que 
a  Hespanha  intentava  sempre  dar-lhe,  e  jul- 
gara que  por  aquelle  meio  facilitava  também 
ao  Cardeal  Mazarino  a  occasião  de  eternisar 
sua  memoria ,  perfazendo  o  glorioso  projecto 
do  Cardeal  de  Richelieu,  o  qual  consistia  em 
reduzir  ao  seu  primitivo  estado  a  casa  d' Áus- 
tria. Que  taes  havião  sido  os  motivos  que  o 
levarão  a  dar  a  ultima  demão  á  negociação  da 
liga  ha  tanto  tempo  começada,  antevendo  que 
se  o  Enviado  portuguez  fosse  fazer  em  França 
os  offerecimentos  que  já  ali  havião  sido  rejei- 
tados, experimentaria  a  mesma  repulsa,  não 
podendo  os  ditos  oíTereci mentos  ter  aceitação, 
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mormente  na  occasião  em  que  os  deputados 
de  Sua  Santidade  podião  achar-se  na  corte  de 
França,  sendo  que,  estando  o  negocio  ali  con- 
cluído, tinha  ElRei  de  França  legitimas  excu- 
sas  para  fazer  o  que  melhor  lhe  parecesse,  so  • 
bre  tudo  tendo  ElRei  d'Hespanha  dado  um 
passo  muito  mais  arriscado  a  respeito  do 
Principe  de  Conde.  Que  confessava  não  lhe 
havia  o  Cardeal  dado  instrucção  particular  e 
ordem  para  fazer  a  dita  Liga,  porém  que  pen- 
sava ter  feito  o  que  outrem  em  seu  lugar  não 
duvidaria  fazer,  se  tivesse,  como  elle,  tanto 
zelo  e  paixão  pela  reputação  d'ElRei,  seu  amo; 
que  em  todo  ocaso  se  houvesse  errado,  o  mal 
não  era  irreparável ,  visto  que  o  Tratado  que 
elle  fizera  não  tinha  vigor  senão  depois  da 
ratificação  (381). 

An.  1656  Por  despacho  d'esta  data,  o  Embaixador  de 
França  em  HoUanda,  M.  Chanut,  participa  ao 
Cardeal  Mazarino  que  ElRei  de  Portugal  se 
havia  servido  da  intervenção  do  Principe  Mau- 
riciode  Nassau,  que  tinha  algumas  pretenções 
sobre  certa  fazenda  no  Brazil ,  para  fazer  com 
os  membros  dos  Estados  Geraes  que  aceitas- 
sem o  Embaixador  que  elle  mandasse  para 
tratar  do  concerto  das  diíFerenças ;  que  o  dito 
Principe  havia  feito  a  proposição,  e  achara 


(381)  Mss.da  Biblioth.  Real  de  Pariz ,  Cod.  10,358,  p.  169. 
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nos  Estados  mais  disposição  do  que  cuidava 
em  admittir  a  Legação,  e  supposto  a  Provin- 
vincia  da  Zelândia  fizesse  alguma  diíficuldade, 
tinha  EIRei  de  Portugal  a  palavra  de  duas  que 
seu  Embaixador  havia  de  ser  bem  tratado  : 
o  que  o  Principe  de  Nassau  lhe  havia  confiado 
em  muito  segredo  (382). 

Fide  Secção  XX  das  Relações  de  Portugal 
com  a  Hollanda. 

Nesta  data  comecão  as  conferencias  entre  A".  lase 

Julho  s 

D.  Luiz  de  Haro,  primeiro  Ministro  de  Hespa- 
nha,  eM.  de  Lyonne  ,  Plenipotenciário  Fran- 
cez.  O  Ministro  Castelhano  começou  por  de- 
clarar, que  uma  das  bases  da  negociação  era, 
que  se  a  França  não  abandonasse  inteiramente 
Portugal,  elle  tinha  ordem  d'ElRei,  seu  amo, 
para  não  ouvir  nenhuma  proposição;  que  a 
paz ,  se  não  faria  ,  se^  a  Franca  se  reservasse 
a  faculdade  de  assistir  e  ajudar  Portu- 
gal (383). 

Na  seeunda   conferencia  entre  D.  Luiz  de  An.  iss6 
Haro,  e  M.  de  Lyonne,  o  Ministro  Castelhano 
tratou  da  restituição  d' Arras;  mas  o  Pleni- 
potenciário Francez,  para  evitar  a  discussão 


(382)  Mss.   da  Biblioth.  Real  de   Parix  (fonds  d'Harlay}, 
Cod.  229/13,  p.  503. 

(383)  Courchetet,  Histoire  des  Négociations  du  Traité  des 
Pyrénées,  T.  I,  p.  IfiG. 
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sobre  este  assumpto ,  respondeo-lhe  que  seu 
amo  estranharia  que  elle  não  tivesse  rom- 
pido a  negociação  só  por  ter  escutado  propo- 
sição semelhante,  e  para  mudar  de  assumpto 
propoz  o  negocio  de  Portugal.  O  governo 
Castelhano  não  se  contentava  de  negar  a  El- 
Rei  D.  João  IV  o  titulo  de  Rei ,  mas  até  lhe 
negava  mesmo  o  de  ai  liado  da  França.  Ao 
que  o  Plenipotenciário  Francez  lhe  declarou, 
que  em  quanto  a  guerra  durasse,  este  Prin- 
cipe  devia  ser  tratado  como  possuidor  do 
reino,  sobre  o  qual  elle  tinha  os  mais  legi- 
timos  direitos.  Estes  direitos  sao  mais  fortes, 
declarou  o  Ministro  Francez,  do  que  os  que 
Cromwell  tem  para  usurpar  a  Coroa  d'lngla- 
terra ,  e  a  pezar  d'isso  a  Hespanha  tinha 
dado  ás  Potencias  da  Europa  o  funesto  exemplo 
de  o  reconhecer.  Que  era  de  justiça  dar  a  um 
Principe  Soberano  (ElRei  D.  João  IV)  e  alliado 
da  França,  o  Portugal  que  era  a  herança  de 
seus  antepassados  (384). 

An.  lese  Na  terceira  conferencia  M.  de  Lyonne  ex- 
poz  ao  Ministro  Castelhano  todas  as  vanta- 
gens que  ElRei  de  Hespanha  podia  esperar  da 
paz,  para  a  segurança  de  tudo  quanto  pos- 
suia  na  America,  e/?a/a  a  recuperação  do  reino 
de  Portugal  e  do  Brazil,  mas  insistindo  D.  Luiz 


(384)  Gourchetet,  Histoire  des  Négociations  du  Traité  des 
Pyrénées,  T.  I,  p.  176. 
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de  Haro  sobre  o  artigo  do  Projecto  do  Trata- 
do que  dizia  respeito  á  Lorrena,  queixa-se  de 
que  as  condições  postas  pela  França  erão  não 
só  mui  duras,  mas  que  já  tinhão  sido  rejeita- 
das em  Munster,  e  exige  do  Ministro  Francez 
uma  declaração  formal  a  este  respeito,  o  que 
obrigou  a  M.  de  Lyonne  a  declarar-lhe,  que  a 
proposição  era  muito  mais  vantajosa  ao  Du- 
que de  Lorrena  do  que  todas  as  outras  que 
lhe  tinhão  sido  feitas  em  Munster,  que  então 
a  França  pretendera  reservar  todos  os  seus 
direitos  sobre  a  Lorrena,  e  a  faculdade  de 
assistir  e  ajudar  Portugal.  Que  ou  a  França 
havia  de  fazer  uma  paz  vergonhosa  abando- 
nando Portugal,  ou  se  havia  de  indemnisar 
d'esta,  reservando  os  seus  direitos  sobre 
a  Lorrena.  Ao  que  o  Ministro  Castelhano 
replicou,  que,  a  Hespanha  não  pretendia 
recompensar  a  França  pelo  supposto  aban- 
dono de  Portugal ,  que  em  Hespanha  se  per- 
suadia toda  a  gente  que  tal  ajuste  seria  mal 
comprido,  e  que  quando  a  França  abando- 
nasse mesmo  sinceramente  Portugal ,  se  sa- 
bia com  toda  a  certeza  que  a  Inglaterra  o  sus- 
tentaria com  todas  as  suas  forças,  e  que  a 
Hespanha  teria  ainda  grande  trabalho  para 
recobrál-o ,  que  assim  nada  ella  ganhava  a 
respeito  de  Portugal ,  e  se  deshonraria  sacri- 
ficando o  Duque  de  Lorrena  (385). 

(385)  Courchetet,  Histoire  des  Négociations  du  Trailé  de  paix 
des  Pyrénées,  T,  I,  p.  183  e  187. 
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nifestou  toda  a  impressão  que  o  discurso  de 
M.  de  Lyonne  a  respeito  de  Portugal  lhe  tinha 
feito,  pois  o  Embaixador  Francez  tinha  dito 
que  a  França  abandonando  Portugal  dava  á 
Hespanha  reinos  nas  quatro  partes  do  Mundo, 
e  que  D.  Luiz  parecia  ter-se  esquecido  do  que 
se  passara  nas  primeiras  conferencias,  nas 
quaes  tinha  manifestado  visivel  in(|uietação 
a  respeito  de  Portugal,  observou,  que  durante 
as  precedentes  conferencias  elle  parecera  per- 
suadido que  a  França  daria  sempre  soccorros 
indirectos  áquelle  reino,  e  que  a  Inglaterra 
impediria  que  a  Hespanha  o  subjugasse.  Mas 
que  o  negocio  de  Yalenciennes  tinha  dissipado 
todos  estes  sustos,  que  ainda  mesma  (acres- 
centou o  Ministro  Castelhano)  que  a  França 
tivesse  a  liberdade  de  assistir  Portugal,  a  Hes- 
panha não  deixaria  dç:  o  conquistar,  fosse 
pela  difficuldade  em  que  a  França  se  acharia 
de  lhe  mandar  soccorros  sufficientes,  fosse 
pela  impossibilidade  em  que  se  achava  Por- 
tugal de  sustentar  as  tropas  Francezas,  fosse 
em  fim  pela  esperança  que  a  Hespanha  tinha, 
e  que  ella  não  occultava,  de  atear  de  novo  a 
guerra  civil  em  França,  e  de  dar  a  Luiz  XIV 
tanto  que  fazer  no  seu  reino,  que  elle  não 
poderia  levar  as  suas  armas  a  paizes  remotos. 
O  Embaixador  de  França  não  deixou  tal  dis- 
curso sem  replicar  vigorosamente,  dizcndolhe, 
que  a  França  não  temia  as  divisões  intesti- 
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nas  imperando  sobre  ella  um  Rei  maior,  ama- 
do, e  respeitado  de  seus  súbditos;  que  se  ella 
sustentar  Portugal,  ElRei  de  Hespanha  não 
deve  lisongear-se  de  tornar  a  pôr  ali  o  pé,  e 
concluio  pedindo  com  a  maior  instancia  a  sua 
audiência  de  despedida  d'ElRei  de  Hespanha, 
a  qual  só  teve  logar  em  1 1  de  Setembro  (386). 


(386)  Courchetet ,  Histoire  des  Negociations  duTraité  de  paix 
des  Pyrénées ,  T.  I ,  p.  227  e  seg. 
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